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Augustos e teã» »rcs Rupresentames íi mím 



: m consequência de ausentar-se dcsla Cúrle o Sr. Conselheiro Anlonio 
• da silva Prado, nomeado Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros por decreto dc 10 de mareo ultimo, Houve Sua Alteza a Prin- 
_ ceza Imperial Regente por bem confiar-me interinamenle esta repartição 
pordecreto de H do mesmo mez. Tenho portanto a honra de dar-vos conta dos 

principaes negocios que por e.la toem corrido desde a apresentação do ultuno 
relatorio. 


fONVENfÀO S4N1TARIA ENTRE 0 BRASIL E AS REPE- 
BUCtó ARGENTINA E ORIENTAL DO URUGUAI 


« medite tomate pole Governo Imperial I»''» impedir a mvasao do elrelm- 
morbus ,uap.do, no armo postado, te mamlesiou te da® M» 
molivarão da parte dote reclamai» n«e Ü aso eITorecem mleresse e qoo p.i » 

c desnecessário referir. 
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0 meu predecessor Sr. Barão de Cotegipo, respondendo cm 2 c 18 de agosto as 
Legações daqucllas Republicas, disse-lhes: 

«■ O unico meio de evitar questões desta natureza será uma convenção que regule 
* os direitos e deveres recíprocos de cad i Estado, c não imposição de opiniões que 
« contrarião interesses de um cde outro. » 

Dessa observação nasceu uma convenção sanilaria que se firmou nesta Còrte a 
25 de novembro ullimo, e cujo texto, bem como o do respectivo regulamento, assi- 
gnado no diaimmediato, se ncliãocom os outros documentos no annexo n. 1. 
Ainda não foi ratificada, mas entrou logo em execução na parle que não depende 
de approvação legislativa. 

A Republica do Paraguay foi convidada a entrar nas conferencias em que 
forão discutidos aquelles dous actos inlernacionaes. Não se fez representar por falta 
de tempo, mas poderá prestar opportunamente a sua adhesão, como também os 
outros Estados da America do Sul. 

No protocollo da i. a conferencia está transcrito um documento importante. E’ 
uma declaração firmada por todos os Delegados tcclmicos das Altas Partes contra- 
ctantes e assim concebida : 

c A Gommissão Technica da Conferencia Internacional Sanitaria do Rio de 
« Janeiro declara — que os únicos factos positivos, que a induzirão a aííirmar que a 
« carne secca, ainda que procedente de localidades infeccionadas pelo cholera, não é 
< susceptível de transmíttir o germen desta moléstia, forão as experiências realisadas 
« no Laboratorio de physiologia do .Museu Nacional do Rio de Janeiro, pelos Dele- 
« gados Brasileiros e pelo Delegado UruguayoSr. José Arechavaleta. o quai, como 
« consta, já havia procedido no Laboratorio de Montevideo a investigações analogas 
« no mesmo proposi to. 

« O resultado das ditas experiencias do Museu foi corroborado pela commu- 
« nicação que á Commissão Teclmica fez o Sr. Telemaco Susini dc experiências 
« realisadas por elle no Laboratorio da Assistência Publica de Buenos Aires, 
«bem como pelo tbeor dos telegrammas ofiiciacs expedi-los por S. E. o Sr. Mi- 
« nistro das Relações Exteriores da Republica Oriental do Uruguay a S. E. o Sr. 
« D. Carlos Maria Kamircz, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da 
« mesma Republica nesta Còrte, lidos á Commissão pelo Delegado Uruguayo Sr. 
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« Elias Regules, noticiando a conclusão das experiências praticadas no Labora- 
« torio do Sr. Kock cm Berlim. 

« Declara mais a Commissão, que antes de conhecidos os factos positivos, a 
« que alludiu rio principio deste documento, forfio prudentes as reservas feitas 
« a respeito da innocuiclade da carne sccca como vehiculo de contágios, c justi- 
« ficadas, portanto, as providencias sanitarias, que em tiesreservas se basearão.» 

As medidas a que este documento se refere são as que prohibirão a im¬ 
portação da carne secca. 


CONGRESSO SAMT4RI0 AMERICANO DE LIMA 


Em 10 do agosto do anno proximo passado recebeu o Governo Imperial 
uma nota, datada de 4 de julho, na qual o Governo do Pcrú o convidava para 
se fazer representar em um « Congresso Sanitario Americano » que se abriria em 
Lima no I o de novembro. 

O fim principal desse Congresso era, como dizia a citada nota, « aproveitar em 
« beneficio dos interesses commerciacs e da salubridade dos povos, os progressos 
« das sciencias medicas no vasto campo da hygicne, sem necessidade de recorrer 
« ao meio extremo da incommunicação absoluta.» 

Quando o Governo Imperial recebeu aquelle convite, já tinha iniciado a idea 
de uma convenção que evitasse reclamações semelhantes ás originadas pelas suas 
medidas sanitarias contra as procedências das duas republicas vizinhas, abrindo 
assim caminho á negociação que cra urgente e que pouco depois se concluiu nesta 
Corte. 

Não se aceitou portanto o convite do Perú. 

A 19 de dezembro, depois de se firmara convenção, recebeu o Governo Im¬ 
perial outra nota. Por ella lhe participava o Governo daquella Republica que, não se 
tendo apresentado delegado algum, ficava o Congresso adiado para o dia 2 de janeiro 
do corrente anno. 

Manteve-se a resolução tomada, mas o Perú poderá adherir opportunamente á 
convenção que se concluiu c ao seu regulamento, si lhe convier. 



COWENCÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO DOS 
CABOS SUBMARINOS 


Do relalorio do anuo proximo passado consta que os Delegados dos Governos 
que constituem esta União devião reunir-se cm Parizno I o de julho do mesmo anno 
devidamente aulorisados: 

1. ° — pura determinar a data em que a convenção entraria em vigor, data que, 
segundo a opinião manifestada na ultima reunião, seria provavelmente o I o de 
outubro ainda do mesmo anno; 

2. ° —para regular a situação das potências conlractantcs que não estivessem 
habilitadas a pôr a convenção em execução na data que se marcasse : 

3. °—para resolver como se verificaria si os Estados que quizessem acceder á 
convenção tinhão tomado as disposições destinadas a garantir a sua applicação. 

Rcunirão-se com elTcilo os Delegados na data mencionada e encerrarão os seus 
trabalhos no dia 7 de julho, firmando um prolocollo no qual se ajustou o seguinte : 

« I—À convenção internacional de l i de março de 1884 para a protecção 
« dos cabos submarinos entrará em vigor no 1° de maio de 1888, si nesta data os 
« Governos contractantes que ainda não adoptarão as medidas previstas pelo 
« artigo 12 do dito aclo internacional se tiverem conformado com esta estipulação. 

« II—As disposições que os ditos Estados tiverem tomado em execução do 
a precitado artigo 12 serão notificadas ás outras Potências contractantes por meio do 
« Governo Francez, encarregado de cxaminal-as. 

a III — O Governo da Republica Franceza fica egualmente encarregado de 
« examinar as mesmas disposições legislativas ou regulamentares que, para sc con- 
a formarem com o artigo 12, deverão adoptar nos seus respectivos paizes os Estados 
« que não tomarão parle na convenção c que quizerem aproveitar a faculdade de 
a accessão prevista no artigo 1 4. » 

De conformidade com a segunda destis estipulações communicou o Governo 
Imperial ao da Republica Franceza o regulamento que baixou com o decreto n. 9843 
expedido em 14 de janeiro do corrente anno pelo Ministério da Agricultura, Com- 
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mercio c Obras Publicas em virtude da aulorisação do artigo 7 o da lei n. 3348 de 20 
de outubro do armo proximo passado. 

Assim está cumprida por parte do Brasil a obrigação que contraliiu pelo seguinte 
artigo 12 da convenção: 

« As altas parles contractantes obrigão-se a tomar, ou a propor ás suas respe- 
« ctivas Camaras Legislativas, as medidas necessárias para assegurar a execução da 
« presente convenção, c especialmente para fazer punir com prisão, ou multa, ou 
« com ambas estas penas, os que violarem as disposições dos artigos 2, 5 e 6. » 
Tendo lodos os Estados que formão a União tomado as providencias previstas 
pelo artigo 12 da convenção, entrou esta em vigor no I o do corrente mez. 


CONVENÇÕES PARA A TROCA INTERNACIONAL 
DE DOCUMENTOS OFFICIAES 
E DE PUBLICAÇÕES SCIENTIFICAS E LITTERABIAS. 


Do relatorio do armo proximo passado consta que o Ministro do Brasil em 
Bruxellas assignoua 15 de março de 1886 duas convenções, uma para a troca inter¬ 
nacional de documentos officiaes e publicações scientiíicas e litterarias, e a outra para 
a troca immediata do Diário Official e dos annaes c documentos parlamentares. 

As ratificações desses ajustes ainda não forão trocadas por faltar a approvação 
de algumas das partes contractantes, e como é possivel que haja mais demora, 
annexo ao presente relatorio os textos dos dous documentos e da acta respectiva. 


UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL 


Do relatorio do anno proximo passado consta que a convenção firmada em Pariz 
cm 18S3, a qual segundo o seu artigo 14 deve sofTrer revisões periódicas, foi 

submettida a este exame na conferencia que se abriu em Roma em abril de 1886. 
2 
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Coibia ainda r[iio cnl.no forno preparados dons netos, quo o Governo Imperial 
«ippio\ ou pela sna parle, isto r, uns artigos addieionacs á convenção c u:n regu¬ 
lamento para a execução delia. Ambos estão annoxos ao dito relalorio. 

I)eu-.'>o dc])oi> aos artigos a forma regalar de convenção, que entraria em vigor 
um mez depois dc serem trocadas as raliíicaçòes. 0 regulamento não dependia desta 
formalidade. 

0 Ministro do Brasil na Ilalia foi opporlanamente aulorisado a assignar ambos 
ac,0:5 ’ TlmuIo-m 1 porem suscitado duvidas sobre a matéria do primeiro, resolveu-se 
de commuin aecordo sujei lal-o a novo exame na Conferencia que se ha dc celebrar em 
Madrid no proximo anuo dc 1880. 

Segundo um Iclegrainma da Legação Imperial datado de 29 dc março ainda 
então não estava assignado o regulamento. 

I.)eu->e conbecimcnlo aos Governos interessados do decreto n. 3316 de H de 
ouluko de 1887 que estabelece regras para o registro das marcas de fabrica e dc 
commercio, e do ouiro n. 9828 dc 31 de dezembro do mesmo anuo que approvou o 
respeclivo regulamento. Ha nesses decretos disposições que interessão á execução da 
convenção sobre a propriedade industrial. 


COMISSÕES MIXT.AS IMERNACI0N4.ES ESTABELECIDAS 
EM SAYT1ÁG0 


>nbeis pelo relalorio do aimo proximo passado que, lcndo-sc concedido ao 
Conselheiro dc Eslado Lafayetto Rodrigues Pereira a exoneração, que pedira, do 
cargo dc lerceiro membro das Co.nmissOcs Mixtas Internacionaes estabelecidas em 
Santiago, foi nomeado para succeder-lbc o Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto a Santa Sé Barão de Aguiar de Andrada. 

Este br., preenchido o seu encargo, regressou ao Brasil, c daqui a Roma 
liara reassumir o exercício das suas f.mcçòcs diplomáticas. 

Pouco antes viu-sc o Governo Imperial obrigado a declarar aos do Chile, 
Itaba e França que as funeções do Arbitro Brasileiro cessarião no Tribunal 



Italo-Chileno a 18 tlc março do corrente anno, e immcdiatamenlc no Franco-Chi- 
I e no. As razões desta resolução, que o Governo Chileno reconheceu ser inlei- 
ramen te fundada, constao de memorandos dirigidos aos Ires interessadose annexos 
ao presente rclatorio. 

Nem todas as reclamações forão julgadas pelas commissõcs inixtas: muitas 
forao resolvidas por meio de transacção. 

Nao é ocioso dizer, embora seja sabido, que o Governo Imperial não iníluiu, 
directa ou indireclamenlc, para que os Commissarios por elle nomeados se 
guiassem por certos e determinados princípios. Todos Ires procederão com in¬ 
teira independencia. 


CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL_ADHESÕES 


Adlierirão a esta convenção a Republica do Salvador e o Império Allemão 
pelos territórios dc Kameroun e da companhia da Nova Guiné que estão sob 
a sua protecção. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Eiploração 3o território e flos rios eu litip com o Brasil 


Do relatorio do anno proximo passado consta que a commissão mixta, no¬ 
meada em virtude do tratado dc 28 de setembro dc 1885, reuniu-se em 
Montevideo no dia 4 de setembro dc 1880 para resolver sobre a ordem dos seus 
trabalhos, c assentou começal-os cm março ou abril de 18S7. Consta ainda que 
a Commissão Brasileira chegou a Palmas, província do Paraná, a 21 do dito 
mez de abril. 

As duas commissôes, depois de fazerem em perfeita harmonia grande parte da 
exploração, separarão-se gradualmente cm fevereiro c março do corrente anno, rc- 



gressando em consequência das chuvas a esta Corte c a Buenos Aires, onde sc 
occuparão em trabalhos de gabinete. 

Manifeslou-sc entre cilas divergência importante, que consta de uma acta 
anaexa ao presente rclatorio c que foi submctlida a decisão dosdous Go\cinos. 
Versa sobre a exploração do rio Santo Antonio-guassú, conhecido pelo nome 
de Jangada no seu curso inferior aléao Iguassii, no qual desagua. 

Entendia a Commissão Argentina que o dito rio devia ser reconhecido por 
ambas, e a Brasileira recusou-se a fazel-o ofíicialmenlc, sem ordem do Governo 
Imperial, por entender, entre outras razões, que o Jangada não era mencionado no 
artigo 2.° do tratado, como um dos rios que devião ser explorados. 

0 Governo Imperial apreciou devidamente o escrupulo dos seus Coinmissarios, 
mas não teve a satisfação de concordar com elles, c assim o declarou ao Governo 
Argentino. 

0 tratado determinou que fossem explorados, além do Pepiri-guassú c Santo 
Antonio, os ries Chapecó e Chopim, denominados pelos Argentinos Pequiri-guassú 
e Santo-Antonio-guassú, porque, quanto ao Chopim, segundo a noticia que então 
havia, os dous nomes designarão um só e mesmo rio. Mas da exploração que agora 
se fez resultou o contrario. 0 Santo Antonio-guassú é dislincto do Chopim e des¬ 
peja as suas aguas no Iguassú cerca de duzentos kilometros a leste da foz do mesmo 
Chopim. 

A circumstancia de designarem os nomes de Chopim e Santo-Antonio-guassú 
dous rios dislinctos não altera o que se ajustou. 0 facto principal é a existência 
de um rio que os Hcspanhoes começarão a explorar e que denominarão Santo-An¬ 
tonio-guassú. Este e o Pequiri-guassú são os que, segundo pensa o Governo 
Argentino, formão a fronteira. 

Em nota de 30 de janeiro de 1883 dice o Ministro das Relações Exteriores 
ao fallecido Barão de Araújo Gondim então acreditado em Buenos Aires : 

, Animado, como está este Governo do mais vivo desejo de concluir a 
« questão de modo justo, como é proprio de duas Nações que se dispensão reci- 
« proca deferencia, teria visto com prazer o de V. E., guiado por eguaes senti- 
« mentos, propor-lhe alguma medida que, conformando-se com o limite já 
« reconhecido, tendesse a completar a determinação da linha, com a designação 
« do contravertente mais immediato, também reconhecido nas suas origens 
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, pelo gcographo Hcspanhol Oyarvide, na já citada operação de 1791, com o 
« que ficaria concluída a divisão entre as duas nações. 

< Aceitar porem a suggeslão de V. E. na fórrna em que é feita, im- 
« portaria renunciar sem motivo territórios a que a Republica se considera com 

Pensa pois este Governo que se poderia continuar a demarcação pelo 
. contravertentedoPequiri, ligando as origens de ume do outro por uma linha 
« que dividisse a Serrania intermedia, e que seria relativamente curta, como 
• Oyarvide verificou, para o que sc nomearião as respectivas commissões. 

O Governo Argentino entende por — limite já reconhecido o Pequiri-guassú ou 
Chapecú, e por conlravcrlentc deste oSanlo-Antonio-guassú. 

O actual Ministro do Brasil, Sr. Barão de Alencar, replicando, propoz em vir¬ 
tude de ordem que se nomeasse uma commissão mixta « para explorar os quatro 
« rios Pcpiri-guassú, Santo Antonio, Cliapccó c Chopim que o Governo Argentino 
a denomina Pequi ri-guassú c Santo-Autonio-guassú, e a zona por elles compre- 
« liendida. » 

Esta proposta foi aceita c de conformidade com ella íorão redigidos o tratado 
e as instrucçües annexas. 

E’ portanto obrigatório para o Brasil o reconhecimento do Santo-Antonio- 
guassú não sõ até ao ponto a que chegou a exploração de Oyarvide, mas em toda a 
sua extensão, até á foz, não obstante ser esse rio conhecido em parte pelo nome de 

Jangada. 

Isto não altera a questão dc direito. Seja o Santo-Antonio-guassu contraver- 
tente do Chapecú ou Pequiri-guassú, desagúe embora nolguassú muito acima da foz 
do Chopim, é sempre certo que aquelles dous rios não são os mencionados no tratado 
de 1777. Mas, ainda quando assim não fosse, tem de ser explorado em commum o 
Santo-Antonio-guassú, porque o tratado o determina, e o Governo Imperial deve 
cumprir leal mente o cpie ajustou. 

Além do reconhecimento desse rio, quelia de ser feito em commum si os dous 
Governos não aceitarem o praticado separadamente, resta a exploração de uma parte 
do território intermédio. As commissões teem portanto de voltar ao território 

litigioso. 
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LIMITES DA PROVÍNCIA DO AMAZONAS COM A GUYANA 
BRITANNICA 


Urn Allemão dc nome Schombourg fez nos annos cie 183G e 1838 algumas 
viagens e explorações pelo rio Branco e pela Guyana Britannica, sobre a qual 
escreveu uma obra inUluIaüa — A descriplion of British Guyana —, publicada em 
Londres em 1840. 

Pouco depois da sua partida para a Inglaterra sahiu de Dcmerára um missio¬ 
nário Inglez chamado Youd, e estabeleceu uma missão no campo do Pirara. 

0 Presidente da província do Pará, á qual pertencia então o território hoje da 
província do Amazonas, lendo noticia desse facto, ordenou que. verificado elle, um 
official acompanhado de escolta sufficicnlc intimasse aquelle missionário que se 
recolhesse para dentro dos limites da possessão Britannica. 

A execução dessa ordem originou longa discussão, na qual o Governo da Gran- 
Bretanlia declarou ao do Brasil que os indios do Pirára, que cllc considerava inde¬ 
pendentes. se tinhão posto sob a sua protecção. 

Esta discussão terminou por um accordo provisorio, cujas principaes condições 
o Governo Imperial resumiu nas seguintes palavras em nota de 8 de janeiro de 
1842 : 

« Retirar o Brasil os seus delegados ou qualquer destacamento militar do 
« Pirára: reconhecer provisoriamente a neutralidade desse logar, sob a condição 
« de ficarem as tribus de indios independentes e dc posse exclusivamente do ter- 
« reno até á decisão definitiva dos limites.» 

0 Governo Britannico aceitou esse accordo, como consta de nota da sua 
Legação datada de 24 de novembro do mesmo anno de 1842. 

Em 1843, não se tendo chegado nesta Còrte a concerto sobre as bases de um 
tratado de comrnercio, foi mandado a Londres o Conselheiro Araújo Ribeiro, depois 
Visconde do Rio Grande, para negociar aquelle tratado e um sobre os limites com a 
Guyana Britannica. 

Esta negociação foi interrompida pelo Governo Britannico, e o território em 
questão ficou e ainda está neutralisado. 



Recenlcmentc, sendo Ministro dos Negocios Estrangeiros o Sr. Barão de Cotegipe, 
íorão expedidas á Logação Imperial em Londres instrucçòes para propor um ajuste’ 
em \irtude do qual seja uma commissao mi xta encarregada de reconhecer o dito 
território como acto preparatório de um tratado definitivo de limites. 

LIMITES COM A GUIANA FRANCEZA 

O Ministro cios Negocios Estrangeiros da Republica Franceza, respondendo a um 
membro da Camara dos Deputados cm sessão de 10 dc fevereiro ultimo, dice : 

« Tenho a satisfaçao de poder annuneiar que as negociações relativas á demar- 
‘ caçIio dos limitos enlre a Gnyana Franceza e as Guyanas Brasileira e Hollandeza, 
interrompidas por alguns annos, realárão-se ba alguns mezes. No tocante ao 
« Brasil, as proposições do Governo Franccz furão recebidas dc modo muito favoravel. 

: Abre-se negociação e espero que brevomente uma commissão dc demarcação possa 
« ser mandada para determinar sobre o terreno os justos limites. • 

A exponlanea manifestaçao das boas disposições do Governo Francez, que foi de 
feito recebida com muito prazer, coincidiu com a indicação, aqui feita pelo 
Sr. Barão de Cotegipe ao Ministro dc França, segundo a qual se nomearia uma com- 
missão rnixta para reconhecer o território em litigio. 

Ainda não forao recebidas as bases em que o Governo Francez está disposto a 
assentar a negociação. 

CONFERENCIA INTERNACIONAL DE LONDRES SOBRE AS 
INDUSTRIAS DO ASSUCAR 


0 Governo Imperial foi convidado pelo da Gran Bretanha para tomar parte 
em uma conferencia internacional, que se abriria em Londres a 24 de novembro 
do anno proximo passado c era destinada a tratar das industrias do assucar e 
a chegar a urn accordo sobre a suppressão dos prêmios ao assucar exportado. 

Este convite foi aceito, sendo nomeado para representar o Brasil o Dr. Pedro 
Dias Gordilho Paes Leme; mas, como este Sr. não pudesse partir immediatamen te, 



foi encarregado de o substituir até á sua chegada o l)r. Anlonio Augusto Fer¬ 
nandes Pinheiro, que se achava na Europa. 

Assim mostrava o Governo Imperial o interesse que lhe merecia o assumpto da 
conferencia. Infelizmentc nfio foi nclla representado por não ler comparecido o Sr. 
Fernandes Pinheiro. 

Houve nova reunião em i> de abril ultimo, mas ainda nesta não tomou o 
Governo parte por motivos independentes da sua vontade. Declarou todavia que, si 
lhe for mantida a faculdade dc adherir ao que sc ajustar, mediante prévio 
exame, não duvidará fnzel-o. 


POATi: SOBRE 0 RIO QUARAHIM 
DESTINADA A LIGAR DÜAS ESTRADAS DE FERRO 
EMA BRASILEIRA E OUTRA ORIENTAL 


A companhia denominada c Brazil Great Southern Railway Company limited» 
enlendeu-se com a intitulada « Xorth Western of Uruguay Railway Company» 
para ligarem as duas estradas por meio de uma ponte sobre o rio Quarahim. 

Tendo a primeira dessas companhias solicitado a permissão do Governo Im¬ 
perial para a construcção da ponte, foi este Ministério ouvido pelo da Agricuí-. 
tura, Commercio e Obras Publicas. 

A fronteira corre pelas aguas do Quarahim desde a foz do Arroio da 
Invernada alé ao Uruguay, e por isso depende aqueila construcção do consen¬ 
timento dos Governos do Brasil e da Republica Oriental do Uruguay. De accordo 
pois com o referido Ministério se mandou proporão Gouirno Oriental que cada 
um dos dous incluísse no seu contracto com a respectiva companhia as seguintes 
clausulas: 

i* A interrupção do trafico da ponte, determinada administrativa¬ 
mente como pro\idencia ^anilaria cm tempo e por motivo de epidemia, não dará 
a nenhuma das duas companhias direito a inderí nização de qualquer natureza, 
devendo ellas supportar exclusivamente o prejuizo dessa interrupção. 
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2.* — A iiitiirriipij-Tlo do Ira 11 o o ila ou a destruirão Lolal ou parcial 

desta, como providencia de guerra em tempo dc guerra, não dará a nenhuma 
das duas companhias dircfito a iivlcmnização de qualquer natureza, devendo 
cilas supportar cxclusivainonte o prejuízo proveniente dessa providencia, e recon¬ 
struir a ponte á sua custa quando isto lhes for permittido. 

O Governo Oriental, consultado vcrbalmcntc sobre estas clausulas, ainda se 
não pronunciou. 


ESTRAlSGIilROS ODE EMIGRÃO PARI 0 BR ASIL 


Segundo a tabella do emolumentos annexa ao regulamento consular os 
cônsules podem cobrar por cada passaporte dous pesos c por cada visto posto 
em passaporte ou lista dc família um peso. Para os emigrantes estes actos são 
gratuitos, mas o Governo indemniza aos cônsules pelo Ministério da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. 

Esta indemnização é justa, e cm circumstancias uormaes não seria excessiva: 
mas lornou-se pezada ao Estado, porque o numero dos emigrantes Italianos tem 
crescido muito. Por isso resolveu o Governo Imperial reduzir a importância dos 
mencionados emolumentos por meio do decreto que se encontra no annexo n. d. 

Por esse decreto terá o agente consular direito a meio peso por cada pas¬ 
saporte e a um quarto dc peso por cada visto posto cm passaporte ou iista de 
familia; c o Governo o indemnizará até á quantia annual de vinte e cinca contos, 

. cessando a indemnização dalii para cima. 

E’ possivel que essa rcducção prejudique a algum cônsul estabelecido em 
paiz cuja emigração seja limitada. Como a mcJida devia ser geral, não se cuidou 
desta hypotbcse. Isto porém não impedirá que o Governo tome opportunamente 
em consideração as representações que lhe forem feitas. 

3 
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CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 


E’ indispensável reformar a lei n. 614 de 22 de agosto de 1851. Foi feita ha 
mais de trinta e seis annos c já não satisfaz as necessidades quer do serviço publico, 
Quer da corporação que organisou. Mas para que a nova organisação preencha os 
seus fins será necessária maior despeza. 

Foi por considerações cie economia que um dos meus predecessores, no projecto 
de lei que vos submetlcu cm 1883, limitou-se a algumas disposições, sem propor 
reforma completa. Esse projecto pende da vossa decisão, como outros de diversas 
origens. Quando todos forem tomados cm consideração, colhendo-se de cada um as 
melhores disposições, se poderá fazer lei boa c completa. Por isso nenhum vos ofTc- 
reço agora. 


CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


No rclatorio de 4 de maio de 1872 (annexon. 2, pag. 58) vos foi apresentado 
um projecto de lei para a organisação do Corpo Consular. Foi feito por uma com- 
missão nomeada para reformar o regulamento respectivo, e que ao concluir o novo, 
logo posto cm vigor, foi incumbida daquelle outro trabalho. 

A organisação do Corpo Consular é tão necessária como a reorganisação do 
diplomático. Chamo a vossa attenção para este assumpto. 



SECRETARIA DE ESTADO 


Foi nomeado oíficial de gabinete Eduardo Carlos Cabral Desciiamps. 

Forão promovidos: a I o oflicial o 2 o Luiz Caetano da Silva: a 2“ oflicial o Ama¬ 
nuense Nicolau Pinto da Silva Valle; a Amanuenses os Praticantes Miguel Francisco 
do Monte Junior e Arlhur Eduardo Raoux Briggs. 

Forão nomeados Praticantes Arino Ferreira Pinto c Alfredo José Ferreira 
Baptista. 


CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 


Foi exonerado o Conselheiro Barão de Lopes Nelto, que eslava acreditado na 
Ilalia como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Para succeder-lhe foi removido dos Estados Unidos da America o Conselheiro 
Barão de Itajubá. 

Também forão removidos os Addidos: Dr. José Pereira da Costa Motta para 
Berlim ; Abilio Cesar Borges para Roma: José Augusto de Saldanha da Gama para 
Buenos-Aircs ; Luiz Rodrigues dc Lorcna Ferreira para a Santa Sé; c conde Amadeu 
de Magalhães Araguaya para Madrid. 

Fallecerão o Ministro Residente cm disponibilidade João da Costa Rego Mon¬ 
teiro e o Addido Antonio Maria Vianna Dias Bcrquô. 

Foi nomeado Addido de 1‘ classe á Legação na Bolivia Manoel Carlos Gonçalves 


Pereira. 



20 


CORPO CÔNSUL VR BRASILEIRO 


Furão nomeados Cônsules Geracs, .-Vnloiiio Vicente do Andrade cm Cayenna, 
Mudo Scévola Lopes Teixeira cm Venezuela c Sully José de Souza em Franefort. 
Es te ac! iava-se em disponibilidade. 

Foi removido para a llespanha o Cônsul Geral cm Franefort Ur. Luiz Pires 
Garcia. 

Foi exonerado c posto em disponibilidade o Cônsul Geral cm Cayenna Yiclor da 
Cunha. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


0 Sr. I)r. ü. Vicenle Santa Cruz. Enviado Extraordinário c Ministro Pleni¬ 
potenciário do Chile, retirou-se para outro destino c foi substituído no mesmo 
caracter pelo Sr. I). Emílio Crisologo Varas, que entregou em 11 de janeiro de ISS7 
a revocalinia do seu antecessor c a sua própria credencial. 

No 1° de setembro apresentou o Sr. Dr. D. José Yazquez Sagastume a carta do 
Presidente da Republica Oriental do üruguay que deu por linda asna missão de En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 0 seu succcssor Sr. D. lilas Vidal 
pediu em ir> do mez proximo passado audienci i para entregar a sua credencial, mas 
foi então impedido de o fazer por enfermidade que lhe sobreveio. 

Monsenhor Francisco Spolvcrini, que succede a Monsenhor Cocchia como In- 
tcrnuncio Aposlolico, foi recebido cm 22 de novembro de 1887. 

0 Ministro Residente da Bolivia Sr. Dr. D. João Francisco Volarde, ausente 
em uso de licença, lendo sido nomeado Ministro das Relações Exteriores, pediu e 
obteve exoneração daquelle cargo c enviou a este Ministério a sua revocatoria. 

Regressou a esta Corle o Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário dos 
Es lados Unidos da America Sr. Tliomas J. Jarvis, que se achava ausente em uso de 
licença. 
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DESPEZ YS DO MI NISTÉRIO DOS NEGOEIOS ESTRANGEIROS 

EXERCÍCIO DE 1885 —1880 


As despczas das diversas rubricas do orçamento desse cxcrcicio importaram 
em 8 li: 204? 430 c os c redil os concedidos cm 918:484S791, havendo, portanto, 
sobras no valor de 104:2208352, como podeis verificar do Balanço, annexo a este 
Rclalorio. 


EXERCÍCIO DE 1886 —1387 


Não estando pagas todas as despezas feitas por conta desse exercício, não se 
pôde lazer calculo exacto de sua totalidade; espero, entretanto, que liquidado o 
exercício deem-se sobras em todas as rubricas, excepto na 7. ri —Commissão de li¬ 
mites— em que haverá déficit, para cujo supprimenlo ser-vos-ha opportunamenle 
pedido o necessário credito. 


ORÇAMENTO PARA 0 EXERCÍCIO DE 1889 


À despeza desse cxcrcicio está orçada em. 775:3008006 

O credito concedido para o de 1888 6 de. 930:706S666 

Pedem-se menos. 164:4008000 


Essa dilTerença provém de haverem-se eliminado : na rubrica « Secretaria de Es¬ 
tado » 3:2QOSOOO, importância da gratificação que percebia um Secretario de Le¬ 
gação em disponibilidade activa que passou á inactiva; na rubrica « Empregados cm 
disponibilidade» 1:6008000, ordenado de um Ministro Residente que falleceuc 
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2008000, do ordenado do dilo Secretario de Legação que passou a disponibilidade 
inacliva; na rubrica «Extraordinárias no exterior»30:0008000 que vencia o Membro 
das Commissòes Mixlas Iiitcrnacionacs no Cliilc; c 130:000.3000 destinados a Com- 
missão de limites; e augmcnlado na respectiva rubrica GOOSOOO para pagamento do 
ordenado de um Cônsul Geral poslo cm disponibilidade. 

Nas rubricas « Legações c Consulados», « Ajudas de custo »c « Exlraordina¬ 
rias no interior» não lia alteração. 

Com mui lo prazer vos prestarei, Augustos e Digníssimos Senhores Represen¬ 
tantes da Nação, quaesquer outras informações de que necessitardes. 

Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1888. 




ANNEXO N. 1 



CONVENÇÃO SANITARIA 

ENTRE O IMPÉRIO DO BRASIL E AS REPUBLICAS ARGENTINA 
E ORIENTAL DO URUGUAY 


N. 1 


Xota da Legação Imperial cm Buenos Aires ao Governo Argentino 


Legação Imperial do Brasil, Buenos Aires, 10 de Setembro de 1SST. 


Senhor Ministro:— Recebi ordem do Governo Imperial de convidar o da Repu¬ 
blica Argentina a tomar parte na negociação que propõe a Legação do Estado 
Oriental do Uruguay no Rio de Janeiro, á respeito de medidas sanitarias e direitos 
de importação no Brasil sobre carnes e outros generos. 

Já me coube a honra de eommunicar a V. Ex. na conferencia de 15 do corrente 
o telegramma em que S. Ex. o Sr. Bnrão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros, me incumbio desse convite, que nos mesmos termos reproduzo na presente 
nota. 

Aproveito o occasião para renovar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

A S. Ex. oSr. D. or N. Quirno Costa, Ministro de Relações Exteriores da Repu¬ 
blica Argentina. 


Barão de Alencar. 





N. 2 


Xotado Governo Argentino d Legação Imporiai 


Ministério dc Relaciones Exteriores. Buenos Aires, Setiembrc 20 dc 1S37. 


Senor Ministro: —Ile tenido el honor dc recibir la nota de V. E. fecha de 
oyer, reproduciendo la invitocion que por encargo delEx m> Gobierno Imperial sc 
sirvió hacer verba 1 mente en nuestra conferencia de 15 dcl corriente, para que el dc Ia 
Republica Argentina tome parte en la ncgociacion que propone ia Legacion de la 
Republica Oriental dcl Uruguay en Rio Janeiro, acerca de medidas sanitarias y dere- 
chos de importacion en cl Brasil, sobre carnes y otros géneros. 

El Gobierno Argentino estima y agradece esta prueba de amistad dei Gobierno 
que V. E. dignamente representa, y al aceptar Ia invitacion, me cs satisfactorio 
poner en conocimiento de V. E. que can fecha 17 deicorriente, se hnn espedido las 
instrucciones dei caso a S. E. el Sefior Enviado Estraordinario y Ministro Plenipo¬ 
tenciário de la República en el Brasil. 

Una invitacion análoga ha recibido tambien cl Gobierno Argentino dcl Gobierno 
dela República Oriental dei Uruguay, por intermédio desú Legacion aqui, para con- 
currir á las conferencias mencionadas, y se ha contestado en igual sentido al que 
acabo deespresar a V. E. 

Ccn tal motivo, renuevo o V. E. las seguridades de mi mas distinguida consi- 
deracion. 

AS. E.olSõr. Enviado Estraordinario y Ministro Plenipotenciário dc! BrasiL 
Baron de Alencar. 


N. Quirno Costa. 
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Xota da Legação Oriental ao Gocerno Imperial 


Lcgacion Oriental en el Brasil. Rio de Janeiro 26 de Setiembre de 1887. 


Sefior Ministro:— En nota de IS de Agosto proximo pasado contestó V. E. á la 
q;io mi antccesor le habia dirigido, con fecha 8 de julio, resumiendo las conciusiones 
dei Gobierno Oriental sobre diversas medidas adoptadas por el Gobierno Imperial 
con motivo dc los amagos dc cólera asiático quesufrió Montevideo â princípios 
de 1SS7. 

Elevada la nota de V. E. al conocimiento de mi Gobierno, hé recibido insiruc- 
ciones para responder á ella en los términos que pasoá esponer. 

Inútil seria á su juicio prolongar la discusión sobre hechos pasados cuyas 
sensibles consecuencias deben repiitarsc irrevocables, en lo que ataiíe á los intereses 
comerciales de la República Oriental dei Uruguay. Cúmpleme, pues, daria por ter¬ 
minada, sin perjuicio de las conciusiones á que hé hecho referencia. 

Mi Gobierno, entretanto, quedó favorablemente impresionado por el final de Ia 
noto dc V. E. cn queapunta como único medio de ecitar cuestiones de esta natura- 
leza una concenciôn que regule los derechosy los deberes recíprocos década Estado . 
Participando de idêntica opinión, me ha autorizado para proponer al Gobierno Im¬ 
perial la celebraciún inmediata de un Congreso Sanitario que estudie y formule Ias 
clausulas de tan deseado y necesario acuerdo. 

Igual proposición ha sido dirigida á los Gobiernos de la República Argentina y 
de Ia República dul Paroguay, cuya concurrencia es indispensable paro hacer eficaz 
v profícuo cl régimen sanitario que debe imperar en la navegación dei Rio de la 
Pia ta y sus ofiuentes. 

Montevideo, ya por estar situado en Ia embocadura de ese Rio, ya como punto 
intermédio de Ias diversas naciones interesadas en esta cuestion, parece la capital 
indicada para sede dcl Congres-\ Corrobora esta indicación, ú juicio dei Gobierno 
Oriental, el precedente de haberse celebrado alli en 1873, otro dela misma naturaleza 
y con análogos fines. 
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Conversando sobro esto tópico, cn la conferencia que V. E. se sirvió acordarme, 
Uive ocosión de explicar cl carácter urgente de la negociacion que iniciabo, por la 
proximidad de la estación cn que pueden reproducirse los conílictos que cila está 
llamado ú resolver. Escuso insistir sobre este punto, pues espero que V. E. liáde re- 
conocer su importância, sin necesidad de nucvas cxplicoeiones. 

Una ve/, obtenida la conformidad al pensamiento fundamental de esta nota, 
nada será mas fácil que acordarei nombramienlo de delegados técnicos y diplomá¬ 
ticos, dia de la apertura dcl Congrcso y olrasdisposiciones reglamcntarias. 

Dejando asi CLimplidas las órdenes de mi Gobierno, me és grato reiterar á V. E. 
las seguridades de mi mas profunda consideraciún. 

AS. E. cl Baron de Colegipc, 

Presidente dcl Consejode Ministros y Ministro de Negocios Extrangeros. 

Carlos M. Ramirez. 


N. 4 


Sota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil, Rio de Janeiro 20 de Setiembre de lSST. 


Sefior Ministro Las medidas dictadas por el Gobierno dei Brasil con motivo de 
los amagos de cólera asiatico que experimento Montevideo á principio dei ano corri- 
ente, pueden considerarse bajo dos aspectos : en su aplicacion general á los comuni- 
caciones marítimas y terrestres con la República Oriental dei Uruguay, yen su opli- 
cacion especial á la imporlacion dei tasajo elaborado en los saladeros de la misma 
República. 

Bojo el primer aspecto, aquellas medidas, como las análogas que ha adoptado 
el Gobierno Oriental con motivo de epidemias ó amagos de fiebre amarilla en Rio 
de Janeiro y las que más de una vez adoptáron entre si las Republicas dei Plata en 





cosos semcjontcs, corrcspondcn á un órden dc cuestionos que deberian constituir 
el objeto directo y primordial dei Congrcso Sanilario cuyn celebracion hé propuesto 
ol Gobierno Imperial, en nombre dc mi Gobierno por nota de esta misma fecha. 

Bojo el segundo aspecto, aqucllas medidas revisten una importância escepcio- 
nal para lo Repúblico Oriental dei üruguay, que producc é introduce por si sola dos 
terceras partes dei tosojo extranjero consumido anualmente por la poblacion dei 
Império. 

Fundado en opiniones y experiencias que le porecen concluyentes, el Gobierno 
Oriental entiende que el tasojo por sus condiciones químicas, no puede absoluta- 
mente ser conductor dei mencionado flagelo, en tanto que el Gobierno Imperial, 
atendiendo oi dictamen de alguna de sus corporaciones cientificas, ha creido deber 
aplicar á ese artículo alimentício medidos singularmenie rigorosas, como si por su 
importacion se viese la salud publica espuesta á muy escepcionales peligros. 

Esta divergência, como ya hé tenido ocasion de manifestado verbalmente á 
V. E., dci cabe á una solucion igualmente aceptable para la buena fé de ambos Go- 
biernos. Es sugetar el debate á estúdios y esperimentos científicos cuyo resultado 
trase lanórmadelos procedimientos futuros. 

Tal es la idea que mi Gobierno me ordena que someta al ilustrado critério dei 
Gobierno Imperial, encargandome á la vez de encarecer la extrema conveniência de 
darle inmediatomente formas prácticas. Pueden reproducirse en el ano venidero 
las circunstancias de este ano, y seria sumamente deplorable dejar para entonces 
subsistente una divergência que es fácil allanar, en un sentido 6 en otro, por el me¬ 
dio ya indicado. 

La República Oriental dei üruguay tiene un interés evidente en la amistad dei 
Império dei Brasil, y me avanzo á afirmar que tambien el Império dei Brasil tiene 
un interés positivo en la amistad de la República Oriental dei üruguay. V. E. sabrá 
bien valorar cuanto contribuiria á estrechar las relaciones de los dos paises la bue¬ 
na volunlad con que sus Gobiernos procuren armonizar reciprocas conveniências 
por soluciones tan prudentes y razonables como la que dejo propuesta. 

Dignese V. E. acoger una vez más las seguridades de mi mas distinguida con- 
sideracion. 

A S. E. el Baron de Cotegipe, Presidente dei Consejo de Ministros y Ministro de 
Negocios Extrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 





N. 5 


Xota do Governo Imperial á Legação Oriental 


Rio cie Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 29 de Setembro de 1857. 


Tive a honra de receber a nota que o Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em missão especial da Republica Oriental 
do Uruguay, me dirigio em data de 26 do corrente mez, com o fim de propòr ao 
Governo Imperial um accordo em virtude do qual seja submettida a estudos e expe¬ 
riências scienlificas a grave questão que, durante a ultima epidemia docholera no 
seu paiz, se prendeu ü importação das carnes e outros generos orientaes temporaria¬ 
mente prohibida neste Império. 

Inteirado das considerações em que o Sr. Dr. Ramirez apoia a proposta de me¬ 
didas que salvem os interesses bem entendidos dos dous paizes em futuros casos 
analogos, cabe-me a satisfação de declarar-lhe que o Governo Imperial pelo sua 
parte abundando nessas considerações, concorda em que se dê ó. idea suggerida na 
precilada nota immediato andamento pratico, nomeando commissarios que de com¬ 
binação com os da Republica procedão aos exames indispensáveis para se chegar ao 
desejado fim. 

Aproveito esta occasiãopara reiterar ao Sr. Dr. Ramirez as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez. 


Barão de Cotegipe. 



Nota da Legação Argentina ao Gocerno Imperial 


Legacion Argentina. Rio de Janeiro, Se brc 30 de 18S7. 


Tcngo cl honor de comunicar d S. E. cl Seiíor Ministro de Negocios Estrangeros, 
Baron de Cotegipc, que hobiendo sido invitado cl Gobierno Argentino porei Sr. Ba- 
ron dc Alencar, en nombre dei Gobierno Imperial, a tomar parte en la negociacion 
propucsta por el Sr. Ministro Oriental en Rio Janeiro, sobre medidas sanitarias y 
nduaneras, rni Gobierno acepta la invitocion y me ordena prevenilo á V. E. para 
assistir ú las conferencias á que fuere invitado. 

Reitero, con tal motivo, al Sr. Baron de Cotegipc los seguridades de mi mas 
distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Ministro de Negocios Estrangeros. 


Enrique B. Moreno. 



Xota cio Goccrno Imperial d Leyaçào Oriental 


Rio cie Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, I o de Outubro de 1887. 

Em nota datada de 2G de Setembro ultimo o Sr. Dr. L). Carlos M. Ramirez, 
Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário em missão especial da Re¬ 
publica Oriental do üruguay, depois de algumas considerações sobre a ultima 
correspondência que troquei com o seu antecessor relativamente a certas medidas 
proliibitivas tomadas neste Império na occasiõo em que reinava o choleraem Mon¬ 
tevideo, communica-me achar-se autorisodo pelo seu Governo a propor ao de 
Sua Magestade o Imperador a celebração immediata de um congresso sanitario 
com o fim de estudar e formular as clausulas de um accordo, que para o futuro 
regule os direitos e deveres recíprocos de cada um dos Estados onde se derem 
semelhantes epidemias. 

O Sr. Dr. Ramirez liade recordar-se de que na conferencia que a seu pe¬ 
dido tivemos no dia 10 do referido mez de Setembro, e na qual me propoz a 
negociação de uma convenção sanitaria, eu lhe declarei que não podíamos pre¬ 
scindir do concurso do Governo Argentino, e que quanto ao do Paraguay, como 
pela distancia não poderia concorrer em tempo, deixaríamos aberta a mesma 
convenção para que a ella adherisse, se lhe conviesse. Em consequência dessa 
declaração pouco depois, no dia 14, encarreguei o Ministro do Brazil em Buenos 
Aires de convidar o Governo Argentino, e este aceitou logo o convite. 

A* vista disso e sendo urgente o objecto da próxima negociação o Governo 
Imperial persuade-se de que o Rio de Janeiro 6 o lugar mais conveniente para 
a reunião dos negociadores. Aqui, mais facilmente e com maior rapidez poderão 
elles concluir o ajuste que se tem em vista. Além disso, o Governo Argentino 
jã aceitou a escolha deste lugar, ao mesmo tempo que o referido convite. Neste 
ponto, pois, não posso deixar de discordar do Sr. Dr. Ramirez, a quem reitero 
as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez. 


Barão de Cotegipe. 
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N. 8 


Xota da Leyciçúo Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en cl Brasil, Rio cie Janeiro I o de Oclubre de 1887. 


Seíior Ministro: - lie lenido el honor de recibir la nota deV. E. fecha 29 dei 
pasado, en la cual, respondiendo á la mia de 26 dei mismo sobre la conveniência de 
proceder á estúdios y experimentos que pongan fuera de duda las condiciones de la 
carne tasajo en relacion á la propagación dei cólera asiático, se sirve V. E. comu- 
nicarme que el Gobierno Imperial « concuerda en que se dé á esa idea inmediata 
ejecucion práctica nombrando comisarios queen combinacion con los de la República 
procedan á los exámenes indispensables para llegar ai deseado fin ». 

El Gobierno Oriental ha recibido con suma complacência la noticia telegráfica de 
esa resolucion, y me ha autorizado para nombrar Comisorio Unicode nueslra parte al 
Sefior Don José Arechavaleta, Profesor de Botânica en la Facultad de Medicina de la 
Universidad de Montevideo y especialista en estúdios microbiologicos. 

El Senor Arechavaleta, de transito para Europa á donde se dirige en desempefio 
de comisiones científicas que le ha confiado mi Gobierno, se encuentra en esta Córte 
y tendrá el mayor placer en ponerse al habla desde luego con sus honorables 
colegas. 

Me permito, sin embargo, indicar respetuosamente á V. E. que seria conveniente 
que celebrásemos una reunion preliminar en el Ministério de Negocios Estrangeros 
con los comisarios de ambas partes, para determinar por medio de un acta ó 
protocolo los objetos generales de su cometido y dejar inaugurados sus trabajos- 

Reitero á V. E. las protestas de mi mas alta consideracion. 

AS. E. el Sefior Baron de Cotegipe, 

Presidente dei Consejo de Ministros y Ministro de Negocios Estrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 



Xota do Governo Imperial á Lcgaçào Oriental 


Ministério dos Ncgocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 4 de Outubro de 1SS7. 


Por Xota do 1° deste mez, respondendo d minha de 29 dc Setembro ultimo, o 
Síír. Dr. D. Carlos MariaRamirez, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
em Missão Especial da Republica Oriental do Uruguoy, me communica que o seo 
Governo acaba de nomear no Sfir. 1). José Arechavaleta, Professor de Dotanica na 
Faculdade de Medicina em Montevideo, para fazer parte da commissOo mixta que 
tem de proceder a exames indispensáveis antes da negociação da Convenção Sanitaria 
que se projecta. 

Em resposta, tenho ora a honra de participar ao Sãr. Ramirez que o Governo 
Imperial designou para o mesmo fim os Síirs. Drs. Nuno de Andrade, Francisco 
Marques de Araújo Góes, e João Baptistu de Lacerda. 

Concordo na idea suggerida pelo Sfir. Ramirez de celebrar-se nesta Secretaria 
d’Estado uma reunião preliminar dos commissarios de ambas as naçües, cm vista 
dos fins indicados na mesma Xota ; e, logo que me sinta melhor de saude, darei ao 
Sfir. Ministro conhecimento do dia que destinar para esse objecto, aproveitando-me 
entretanto da presente occasião para reiterar-lhe as seguranças de minha alta 
consideração. 

Ao Sfir. Dr. D. Carlos Maria Ramirez. 


B. de Cotegipe. 



Sota. do Gocerno Imperial ú Legação Argentina 


Ministério dos Xcgocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, G de Outubro cie 1837. 


Tenho a honra dc accusor o recepção da nota de 80 de Setembro ultimo pela 
qual oSnr.D. Henrique B. Moreno, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
da Republica Argentina, me participa que o seo Governo, tendo aceitado o convite do 
de S. M. o Imperador para tomar parte na negociação proposta pelo Siir. Ministro 
Oriental nesta Còrte relativamente a medidas sanitarias e aduaneiras, encarregou ao 
mesmo Sfir. Moreno de assistir ás conferencias que por esse motivo se realisarem. 

Inteirado desta grata communicaçüo, corre-me o dever de notificar ao Siir. Moreno 
que, em consequência de outra proposta do Sfir. Ministro Oriental, antes de celebrar 
os projectados ajustes internocionaes, reunir-se-ha nesta Secretaria d’Estado uma 
commissão mixta que tem de proceder a exames e estudos preliminares que parecem 
indispensáveis. 

Para membros dessa commissão já se achão designados por parte da Republica 
Oriental o Sfir. D. José Arechavaleta epor parte do Brasil os Snrs. Drs. Nunode 
Andrade, Francisco Marques de Araújo Goes c João Baptista de Lacerda. 

Reservando-me brevemente dar ao Sfir.Moreno conhecimento, não só do dia que 
fôr marcado para aquella reunião, como de quaesquer outras circumstancias que 
occorrão em relação ao presente assumpto, aproveito a occasião para reiterar-lhe as 
seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sfir. D. Henrique B. Moreno. 


B. de Cotegipe . 



Xota da Legação Argentina ao Gocerno Imperial 


Legacion Argentina. Rio cie Janeiro, Octubrc G de 1SS7. 


Recibi la nota dei Sr. Baron de Cotegipc, Ministro de Xcgocios Estrongeròs, 
fechada ayer, en la que se sirve comunicarme que lia nombrado a los Snrs: Nuno cie 
Andrade, Francisco Marques de Araújo Goes y João Baptista de Lacerda, para que 
formen por parte dei Brasil Ia comision que ha de proceder á practicar los examenes 
y estúdios preliminares y prévios á la convencion sanitaria que se desea celebrar entre 
la República Argentina, el Império dei Brasil y la República Oriental. 

Con esta fecha doy cuenta á mi Gobierno de la comunicacion de V. E. partici- 
pandole al mismo tiempo que el Ministro Oriental ha nombrado como delegado 
sanilario al Sr. Arechavaleta. 

Saludo al Sr. Ministro con mi mas distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, 

Ministro de Segocios Estrangeros. 


Enrique B. Moreno. 



.Vota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en cl Brasil, Rio de Janeiro, 17 de Octubre de 18S7. 


Sefior Ministro: -Tuve cl honor de recibir cn oportunidad la nota de V. E. fecha 
1° dei corriente, en respuesta á ia mia de 26 dei pasado, y referente ála celebracion de 
iin acuerdo sanitario entre el Império dei Brasil y las Repúblicas dei Plata. 

Manifiesla en ella V. Ex. la conforrnidad dei Gobierno Imperial con el pensu- 
miento enunciado, disintiendo unicamente en cuánto á la indicacion de que el Con- 
greso necesario para realisarlo debía reunirse en Montevideo, pues V. E. entiende 
que es preferible celebrado en Rio de Janeiro. 

Llevada esto nota al conocimiento de mi Gobierno, hé recibido autorización para 
declarar a V. E., que occede gustoso á los deseos dei Gobierno Imperial y que sin 
demoro enviará a esta Córte un médico higienista para que, unido al profesor 
Arechavaleta, sean ámbos en aquel cuerpo los delegados técnicos de la República 
Oriental dei Uruguay. 

Cumplidas asi las ordenes de mi Gobierno, sólo me resta decir que quedo á las 
de V. E. para determinar de mancomun con los otros interesados presentes, el dia de 
apertura dei Congreso y demás preliminares ú que haya lugar. 

Reitero a V. E. los seguridades de mi más distinguida consideracion. 

AS. E. el Sefior Baron de Cotegipe, Presidente deiConsejode Ministros y Minis¬ 
tro de Negocios Extrongeros. 


Carlos M. Ramirez. 



— 1C — 


N. 13 


Xota cio Governo Imperial d Lenação Oriental 


Rio ele Janeiro, Ministério elos Ncgocios Estrangeiros, IS de oiliibro ele 1SST. 

Recebi a nota que o Sr. Dr. D. Carlos Maria Eomirez, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário cm missão especial da Republica Oriental do Uruguoy, 
serviu-se dirigir-me em 17 do corrente para commnnicar-me que o seu Governo 
concorda em que se eíTeituem 11 'esto Côrle as conferencias concernentes a uni ajuste 
sanitário, e enviará brevemente um medico hygienista encarregado de procedei’ em 
commum com o Sr. Professor Arechavaleta. 

Agradecendo esta communicaçuo, que devidamente aprecio, e desejando contri¬ 
buir paro que se conclua aquelle ajuste com a maior brevidade, apresso-me a con¬ 
vidar o Sr. Dr. Ramirez a reunir-se íVesta Secretaria d’Estado commigo e o Snr. 
Ministro Argentino, quinta feira 20 do corrente, ao meio dia, si esta indicação llio 
convem. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Snr. Ministro os se¬ 
guranças de minha alta consideração. 

Ao Snr. Dr. D. Carlos Maria Romirez. 


Barão de Cotegipe. 


N. 14 


Xota clo Governo Imperial d Icnação Arrjcntina 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocies Estrangeiros 18 de oitubro dc I8S7. 

Estando o Governo Oriental concorde cm que se eíleituem n'esta Corte as con¬ 
ferencias concernentes a um ajuste sanilarh, tenho a honra de convidar o Sr. D. 





Henrique B. Moreno, Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário ela Repu¬ 
blica Argentina, a reunir-se com o Sr. Dr. Ramirez e commigo nesta Secretaria 
d'Estado, quinta feira 20 do corrente, ao meio dia, si esta indicação llic convier. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar oo Snr. Ministro os se¬ 
guranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Henrique B. Moreno. 


Barão de Cotegipe. 


N. 15 


Xota cia Legação Argentina ao Governo Imperial 


Legacion Argentina, Rio Janeiro, lSOctubre delSST. 

Tengo el honor de avisar al Snr. Boron deCotegipe, Ministro de Xegocios Es- 
trangeros, que recibi hoy la nota en que se me invita a concurrir á la Secretaria de 
Estado el Jueves 20 dei corriente, á medio dia, para iniciar las conferencias refe¬ 
rentes á un ajuste Sanitario. 

Gumpliendo las instrucciones de mi Gobierno osisteróel dia y ú la hora indicada 
porei Sr. Ministro. 

Aprovechocon placeresta oportunidad para reiterar al Sr. Ministro las seguri¬ 
dades de mi consideracion mas distinguida. 

AS. E. el Sr. Ministro de Negocios Estrangeros, Baron deCotegipe. 


Enrique B. Moreno. 


e. «i 
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N. 16 


Xota do. Legarão Argentina ao (iocerno Imperial 


Legocion Argentina. Rio Janeiro CVtubre 22 de l$S7. 


En la conferencia celebrada el dia 20 en la Secretaria dc Ncgocios Estrangeros, 
luvc e! honor de prevenir a S. E. el Sr. Baron de Cotegipcqne ibn á pedir por telé¬ 
grafo á mi Gobierno cl nombramiento de Delegados técnicos para prncticar espe- 
riencias previas en el lasajo y formar parte dei Congreso Internacional qne proyecla 
celebrar un ajuste sanitário. 

Enviado, en efecto, mi despacho, tuve respuesta inmediata y me cs altamente 
satisfaclorio poncr en conocimiento dei Sefior Ministro de Negocios Estrangeros el 
Decreto espedido ayer mismo porei Exmo. Sr. Presidente de la República. 

Dice asi el telegrama en que se me comunica aquella disposicior. : 

« Ofi: Buenos-Aires — Octubre 21 —Al Ministro Argentino Dr. Enrique B. Mo- 
« reno. Contestando el telegrama de V. E. trascribo el Decreto de esta fecha : — Ar- 
« lículo I o — >'ombranse Comisarios técnicos y miembros dei Congreso Sanitario qiu* 
« se reunirá en Rio Janeiro, adscriptos á la Legacion Argentina en el Brasil á los 
o Drs. Don José M .Astigueta y Dn. Telémaco Susini qnienes recibiron las instruc- 
« ciones dei caso, dei Ministério respectivo—Artículo 2 o —Comuniquesc &. Saludo 
« a v. E.— f J " : N. Quirno Costa. » 

Reitero a V. E. las seguridades de mi mas distinguida consideracion . 

AS. E. el Sr. Ministro de Negocios Estrangeros, Baron deCotegipc A & À 


Enuiqle B. Mokeno. 
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N. 17 


Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en ei Brasil, Rio de Janeiro 24 de Octubre de 1837. 


Scuor Ministro:— Cénstnme por comunicacion telegráfica de S. K. el Sr. D. 0: 
D. 11 Ildefonso Garcia Lagos, Ministro de Relaciones Exteriores, que mi Gobierno ha 
designado como delegados técnicos para los trabajos dei Congreso Sanilario que debe 
reunirse en breve en esta Corte, al Doctor Don Elias Regules, Catedrático de Higiene 
en la Facultad de Medicina de la üniversidad de Montevideo, y al S. r Dn José Are- 
chavaleta, profesor de botânica en la misma Facultad. 

El Senor Arechavaleta, como sabe V. E., se encuentra yn aqui, y el D or Regules 
debe llegar en el vapor «Xiger » el 29 dei corriente. 

Reitero á V. E. las seguridades de mi más profunda consideracion. 

A S. E. el Seüor Baron deColegipe, Presidente dei Consejode Ministros y Minis¬ 
tro de Xegocios Extrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 


N. 18 


Xota do Governo Imperial d Legação Oriental 


Rio de Janeiro, Ministeriodos Negocios Estrangeiros em 26 de Outubro de 1< S S;. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 24 do corrente, pela qual o 
Sr. D or D. Carlos Maria Ramirez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
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, m missão especial da Republica Oriental do Uruguay, communicou-me haver o sen 
Governo designado como delegados technicos para os trabalhos do Congresso Sani- 
lario que neste momento aqui funcciona o D. or 1). Elias Regules, que devo chegar no 
vapor « Niger» a 29 deste me/., c o D. or D. José Arechavalcto, que jd se acha nesta 

cidade. 

Aproveito a occasiúo para reiterar no Sr. Ministro os protestos cia minha alta 
consideração. 


Ao Sr. D. or D. Carlos Maria Ramirez \ A. 


Barão ni: Cotegipe. 


N. 19 


Xo ia do Governo Imperial 0 LegciçAo Argentino 


Rio cie Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 2:; deOitubro de 1SS7. 

Tenho a honra de aceusar a recepção da nota que em 22 do corrente me dirigio < » 
Sr. Dr. Henrique B. Moreno, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Argentina, participando-me que oscu governo acaba de nomear commis- 
?;irios technicos e membros d«> Congresso Sanitarioque neste momento funcciona 
aqui aos Snrs. T).- Ci D. José M. Astigueío e D. Telemaco Susini, que nessa qualidade 
c para os fins indicados na mesma nota íicarão adjuntos á Legação Argentina no 
Brasil. 

Agradecendo ao Sr. Ministro essa communicação, aproveito a opportunidade 
para renovar-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Henrique B. Moreno. 


Barão de Cotegipe. 
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N. 20 


Xota do Lepaçào Oriental ao Goccrno Imperial 

Legacion Oriental en el Brasil. Rio de Janeiro IG de Noviembre de 18S7. 

Sefior Ministro: 

Micntros enesta Córte se realizaban las experiências bactereológicas que tuve el 
honor de promover y que fueron encomendadas d los uoctores Nuno de Andrade, 
Lacerda y Araújo Góes de moncomun con el profesor Arechavaleto, iguales expe¬ 
riências se liacían enBerlin, en el célebre laboratorio dei Dr. Kock, por encargo de 
mi Gobicrno é iniciativa delDr. D." FedericoSusviela Guarcii, EncargadodeNegocios 
cie la República Oriental dei Uruguay en el Império Aleman, y médico muy distin¬ 
guido, formado en una de Ias Universidades Alcmanas. 

Con fecha 28dei pasado, el Doctor Susviela Guarch, dirigiú al Senor Ministro de 
Relaciones Exteriores en Montevideo el siguiente despacho : « Las experiencias 
« hasta hoy presentan el tasajo como refractnrio ai bacylus virgula. Comunicaré 
« juicio definitivo despues dei diez de Noviembre. » I con fecha de ayer, segunme 
lo avisa telegráficomente el Senor Ministro de Relaciones Exteriores, ha telegrafiado 
el Dr. Susviela Guarch que «los experimentos definitivos practicados en Berlin con- 
« firman que cl tasajo csrefractario al bacylus. » 

Si los Seíiores Comisarios Brasileros no hubiesen pronunciado su fallo sobre la 
inocuidad dei mencionado artículo alimentício, ocáso seria indiscreto que esta Lega- 
ciún comunicase á V. E. lo ocurrido en Berlin pero mi Gobierno me ordena que 
lo hasa, sin eluda porque considera ciue será agradablc al Gobierno Imperial ente- 
rarse de que las conclusioncs ya lormulodas por aquellos eminente» facultati\o» 
coinciden con las que, tres 6 cuatro dias despues, han obtenido un asenso definitivo 
en el más renombrado laboratorio bactereológico dei mundo. Este resultado es ver- 
daderamente Iiscngero para los hombres de ciência de Sud-América. 

Aprovecho tán grata oportnnidad para reiterar á V. E. las protestas de mi más 
alto estimacion. 

A S. E. el Senor Baron deCotcgip?, Presidente dei Consejo de Ministros y Minis¬ 
tro de Negocios Extrangeros. 


Carlos M. Ramirez. 



Xota do Governo Imperial â Legação Oriental 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, IS de novembro uelbbi. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 16 do corrente, pela qual o 
Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário em missão especial da Republica Oriental do Uruguay, servio-se com- 
municar-me o resultado das experiencias ultimamente praticadas no celebre labo¬ 
ratório do Dr. Kock em Berlim, provando-se por ellas que a corne secca (tasajoj ú 
refractaria ao bacylus virgula. 

Agradecendo ao Sr. Ramirez esta communicação, associo-me cordialmente ao 
prazer que manifesta por ver quanto aquelle resultado se combina com o que os 
Srs. Drs. Nuno de Andrade, Lacerda, Araújo Góes e Professor Arecliavaleta tirúrão 
de iguaes experiencias a que procederão nesta Curte. 

Reitero ao Sr. Ramirez as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos Maria Ramirez, k. &. &. 


Barão de Cotegipe. 


w. 22 

Xota do Governo Imperial á Legação Argentina 

■ Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 29 de Dezembro de 1887. 

Tenho a honra de participar ao Sr. D. Henrique B. Moreno, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Argentino, que o Governo Imperial 
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approvou a convenção snnitaria c o seu regulamento como forão firmados pelos res¬ 
pectivos Plenipotenciários, e concorda em que esses actos scjão immediatnmente 
executados no que for possível. Para isto forüoelles publicados no Diário Official de 
hoje, do qual incluo um exemplar, e tomará o Ministério do Império os medidas 
necessários. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as se¬ 
guranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Henriciue B. Moreno. 


Barão dk Cotegipe. 


N. 23 


Nota do Governo Imperial a Legação Oriental 


Rio do Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 23 de Dezembro de 1387. 


Tenho a honra de participar ao Sr. D. Julian Alvarez y Conde, Encarregado de 
Negocios da Republica Oriental do Uruguay, que o Governo Imperial approvou a 
convenção sanitaria e o seu regulamento como forão firmados pelos respectivos 
Plenipotenciários, e concorda em que esses actos sejão immediatamente executados 
no que for possivel. Para isto forão elles publicados no Diário Official de hoje, do 
qual incluo um exemplar, e tomará o Ministério do Império os medidas necessárias. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de 
Negocios os seguranças da minha distíncta consideração. 

Ao Sr. 1). Julian Alvarez y Conde. 


Barão de Cotegipe. 
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N. U 


Xoia da Legarão Argentina, ao Governo Imperial 


Legacion Argentina —Rio de Janeiro, Diciembre 30 de 87. 


Tengo ei honor de avisar al Sr. Baron de Cotegipe, Ministro de ios Negocios Es- 
trangeros que he recibido hoy la nota fechada ayer, cn que el Sr. Ministro se sirve 
comunicarme que el Gobierno Imperial aprobó la Convencion Sanitaria y el Regla- 
mento Internacional tales como fueron firmados por los respectivos Plenipo¬ 
tenciários, y que concuerda en que eses actos sean inmediatamente ejecutados en lo 
que fuere posible. Agrega la referida nota que aquellos documentos fueron publi¬ 
cados en el «Diário Oficial» de ayer, dei cual he recibido tambien un cjemplar y 
termina declarando que el Ministério dei Império tomará las medidas necesarias. 

Aprovecho la oportunidad con placer para reiterar al Sr. Ministro las seguranças 
de mi alta consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Ministro de los Xegocios Estrangeros. 


Enrique B. Moreno. 


N. 25 


Xota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil. Rio de Janeiro, 30 de Diciembre 1887. 


Seiior Ministro:—Tengo el honor de acusar recibo á la nota, fecha de ayer, 
en que V. E. se sirve participarme que el Gobierno Imperial aprobó la con- 
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vencion sanitoria y su rcglamento, como fueron firmados por los respectivos Ple¬ 
nipotenciários, y concuerda cn que csos actos sean inmediatamcntc ejecutados, 
por lo cual cl Ministério dei Império tomará los medidas necesarias, y se pu- 
blicaron aquellos documentos en el « Diário Oficial» que acompana la nota de V. E. 

Al agradecer a V. E. esta importante comunicacion, que me apresuro á 
trasmitir lioy mismo á mi Gobierno, aprovecho con plocer la oportunidad de rei¬ 
terar a V. E. las protestos de mi mas perfecta y distinguida consideracion. 

A S. E. cl Sr. Baron de Cotegipe, Presidente dei Conscjo y Ministro de Ne¬ 
gócios Estrongeros. 


JULIAN ALVAREZ Y CONDE. 


N. 26 


Xota da Legação do Brasil ao Governo Oriental 


Legação Imperial do Brasil—Montevideo 4 de Janeiro de 1SSS. 


Snr. Ministro.—Cumpro com a maior satisfação a ordem que acabo de re¬ 
ceber de. S. Ex— o Sr. Conselheiro Barão de Cotegipe, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocies Estrangeiros, participando a V. Ex. que o Governo Impe¬ 
rial approvou a Convenção Sanitaria e o respectivo regulamento firmados cm 25 
e 20 do mez proximo passado pelos Plenipotenciários do Brasil, da Republica 
Oriental do Uruguay e da Republica Argentina. 

Ao mesmo tempo, acho-me autorisado para declorar a V. Ex., que, tendo 
o Governo Imperial concordado em que a dita convenção sanitaria e seu regu¬ 
lamento sejam postos em execução iinmcdiatamente, no que for possivel, foram 
esses actos publicados no «Diário Official «do dia 27 de Dezembro do onno pro¬ 
ximo findo, devendo pelo Ministério do Império ser dadas as providencias ne¬ 
cessárias para a sua execução. 

E. 4 



— 26 - 


Aproveito-mo da opportunidade para congratular-me com V. Ex. pela rea- 
lisaçuo de um accordo tão altamente conveniente aos legítimos interesses dos 
Estados signatários e para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais 
elevada o distincta consideraçüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ildefonso Garcia Lagos, Ministro de Relaçües Exte¬ 
riores. 


João Duarte da Ponte Ribeiro. 


N. 27 


Xota cia Legação cio Brasil ao Governo Argentino 
Legação Imperial do Brasil. Buenos Aires 5 de Janeiro de 188S. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de participar a V. Ex. que o Governo Impe¬ 
rial approvou a Convenção Sanitaria e o respectivo Regulamento firmados em 25 e 
26 de novembro do anno proximo passado pelos Plenipotenciários do Brasil, Repu¬ 
blica Argentina e a Oriental do Uruguay; e que de accordo em que esses actos 
sejão postos em execução immediatamente, no que fòr possível, fel-os publicar no 
« Diário Official » do Império, a 29 de dezembro ultimo, devendo o Ministério com¬ 
petente dar os providencias necessárias a tal respeito. 

Xesta conformidade me é grato declarar a V. Ex.,em nome do meu Governo, 
que as autoridades Brasileiras estão habilitadas para executar desde já o disposto 
nos artigos primeiro, quarto e oitavo da mencionada convenção sanitaria, e nos que 
lhes são correlativos do seu regulamento. Esperando que, por parte de seu Governo 
V. Ex. se sirva declarar-me si as autoridades Argentinas estuo promptas para 
proceder de igual modo, reitero a V. Ex. as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Norberto Quirno Costa, Ministro das Relações Exteriores da 
Republica Argentina. 


Barão de Alencar. 



Xota cio Gocerno Argentino á Legação Imperial 


(5>íin (laia) 


Republica Argentina. Ministério de Relaciones Exteriores. 


Senor Ministro.—He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha 5 dei 
corriente participandome que el Gobierno Imperial ha aprobado la Convencion Sa- 
nitaria y el respectivo Reglamento firmados con los Plenipotenciários de esta Repu¬ 
blica y la Oriental dei Uruguay, y que, en este sentido, lc es grato declarar a 
nombre de su Gobierno, que las auctoridades brasileras estan habilitadas para 
ejecutar desde luego lo dispuesto en los articulos I o , 4 o y S° de la referida Convencion 
Sanitaria y aquellos dei Reglamento que le sean correlativos. Enrespuesta á tan 
oportuna comunicacion, me es satisfactorio expresar a V. E. que con fecha de ayer 
el Senor Presidente de la Republica ha firmado los decretos aprobando la men¬ 
cionada Convencion y el Reglamento Sanitário de la referencia. En tal virtud, me 
complazco en anunciar a V. E. que desde la fecha las auctoridades sanitarias 
argentinas quedan prevenidas y prontas para proceder de igual modo que las 
brasileras, respecto de los articulos citados por V. E. 

Saludo al Senor Ministro con mi consideracion mas distinguida. 

A S. E. el E. E. y Ministro Plenipotenciário dei Brasil, Baron de Alencar. 


N. Quirno Costa. 



Xota da Legação do Brasil ao Governo Oriental 


Legação Imperial do Brasil. Montevidéo 4 de Janeiro dc 1883. 


Senhor Ministro.— Tendo S. Ex. o Sr. Ministro do Império dado as providencias 
que tive a honra de annunciar a V. Ex. na minha nota de hoje, para a immediata 
execução da Convenção Sanitaria e seu regulamento na parte que fòr possivel, o 
Governo Imperial acaba de expedir-me suas ordens para que eu declare a V. Ex. 
que as Autoridades Brasileiras acham-se habilitadas para executar desde já as dis¬ 
posições dos artigos I o , 4 o e S<> da dita convenção e dos correlativos do respectivo 
regulamento. 

Necessitando informar ao meu Governo si as autoridades da Republica estão 
egualmente habilitadas para proceder do mesmo modo, rogo a V. Ex. se sirva 
declarar-me a resolução tomada a esse respeito pelo Governo da Republica. 

Aproveito-me da opportunidade para reiterar a V. Ex. os seguranças da minha 
mais elevada e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Ildefonso Garcia Lagos, Ministro de Relações Exteriores. 


João Duarte da Ponte Ribeiro. 
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N. 30 


Nota da Legação Oriental ao Gocerno Imperial 
Legacion Oriental en el Brasil - Petropolis, 17 de Enero de 1838. 


Seiior MinistroEl Gobierno Oriental, por decreto fecha 7 dei comente mes, 
aprobó la Convencion Sanitaria internacional y el Reglamento respectivo, en todas 
sus partes, y dispuso que sean sometidas á la consideracion de la Honorable 
Asamblea General. 

Cabeme el honor de participar á V. E„ por orden de mi Gobierno, la expresada 
resolucion y aprovecho complacido esta oportunidad para reiterar & V. E. las 
seguridades de mi mas distinguida consideracion. 

° A * s. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Presidente dei Consejo y Ministro de Negocios 

Estrangeros. 


JULIAN ALVAREZ Y CONDE. 


N. 31 


Nota do Governo Imperial á Legação Oriental 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 21 de janeiro de 1883. 

Tenho a honra deaccusar a recepção da nota, que me dirigiu em 17 do corrente 
oSnr.D. Julian Alvarez y Conde, Encarregado de Negocios interino da Republica 
Oriental do Uruguay, communicando-me, de ordem de seu Governo, ter elle appro 
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vodo a Convenção Sanitaria Internacional e seu respectivo Regulamento e que a dita 
Convenção ia ser submettida á consideração da Assemblea Geral. 

Inteirado da nota do Snr. Encarregado de Negocios, reitero-lhe os seguranças 
da minha distincta consideração. 

Ao Snr. D. Julian Alvarezy Conde. 


Barão de Cotegipe 


N. 32 


Xota do Governo Oriental á Legação Imperial 


Ministério dc Relaciones Exteriores de la República Oriental dei Uruguay. 
Montevideo Enero 25 de 1888. 


Seiior Ministro, — Tengo el honor de participar á V. E. que el Gobierno de la 
República ha impartido sus órdenes á las Autoridades Sanitarias competentes, á fin 
de que procedan ácumplir las disposiciones contenidas en los artículos I o , 4 o y 8 o de 
la Convencion Sanitaria Internacional, y en los correlativos dei respectivo Reglamento, 
en cuanto sea posibley dependa de las facultades administrativas dei Poder Ejecutivo, 
de conformidad con lo estipulado en los Protocolos dei Congreso celebrado en Rio. 

Aprovecho esta oportunidad para renovará V. E. las protestas de mi distinguida 
consideracion. 

A S. E. el Consejero Juan D. da Ponte Ribeiro, E. E. y Ministro Plenipotenciário 
dei Brasil. 


Ildefonso Garcia Lagos. 



Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial 


Legacion Oriental en el Brasil — Petropolis, 3 de febrero de 1888. 


Seüor Ministro, - En nota fecha 16 de Noviembre último, esta Legacion llevó á 
conocimiento de V. E. los telêgramas de 28 de Octubre y 15 de Noviembre, en los 
cuales el Ministro Oriental en Berlin comunicaba al Gobierno de la República el 
resultado satisfactorio de las experiencias bactereológicas realizadas allá en la 

carne tasajo. : * e . , . . . 

El laconismo de los despachos telegráficos y la circunstancia de haber trabajado 

el Dr. Susviela Guarch, medico de la Facultad de Berlin, en el laboratorio dei 
Dr Kock, hicieron comprender que aquellas experiencias se habian practicado en 
esê célebre laboratorio, y en tal sentido se trató de ellas en la citada nota de esta 
Legacion y tambien las tramitleron los Delegados Técnicos Orientales alCongreso 
Sanitario Internacional cuya iluslrada Presidência desempefió V. E. tan digna- 

mell pero por las comunicaciones que el Dr. Susviela anunciaba en los mismos 
telêgramas, se viene a saber que las experiencias se practicaron en los laboratonos 
de Virschovv, de Berlin y de . Heigiene . deWiesbaden, por los profesores de 
nombradia Drs. Salskonski y Hueppe, respectivamente, asicomo en el laboratorio 

particular dei Dr. Susviela Guarch. ^ 

Mi Gobierno deseando rectificar el error, me recomienda .nformar á V. E. de las 
oirounstm«te que —y™ í •****>. tr.sntU.naol. <d 
mismo ti.ni» Mpiu d. te dW«n»« cieotrfco. sobre los tr.be,» bKteorolog.ee 

de la referencia. t t . __ 

Dejandoasicumplidas las ordenes de mi Gobierno, me es grato tener el honor 

de reiterar a V. E. las seguridades de mi alto aprecio y distinguida consideracion. 

A S. E. el Sr. Baron de Cotegipe, Presidente dei Consejo y Ministro de Negocio. 
Estrangeros& & & 

JüLIAN ALVAREZ Y CONDE . 
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Ministério de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental delUruguay. 
Copia.— Legacion dei Uruguay en Alcmania. 


Traduccion.— I. El 24 de Setiembre (18S7) se hicieron cortes de carne lasajo, 
marcando en las superfícies externas é internas diferentes puntos, sobre los que 
se hicieron punciones con el alambre de platino de una cultura dei bacillus coma 
contenida en una disolucion de 1 °/ 0 de Peptona. Inmediato á los puntos indicados 
se hicieron adernas punciones mas estendidos de la misma cultura. Los cortes 
fueron colocados en seguida en vasos de cristal y bojo dos campanas espuestos 
hasta el 30 de setiembre á una temperatura de 30 y 34° c. El 30 de setiembre fueron 
raspadas las superfícies vacunadas de carne tasajo con un escalpelo esterilizado y 
el material transportado a una disolucion de peptona alcalina, esterilizada que se 
conservo á 36°.El I o de Octubrc la disolucion de peptona estaba aun claro. Ei 2 de 
Octubre se holla turbia. En este dia se hicieron de ella punciones en la gelatina 
nutritiva, contenida en tubos de reaedon. Con la disolucion de peptona se dispuso la 
reaccion caracteristica dei cólera. Esta reaccion no se produjo. En la gelatina nutri¬ 
tiva se produjo con desarrollo pero de ninguna manera típico respecto al bacillus 
coma. El 18 de Outubre hicieronse de este material culturas en placas de gelatina. 
En ninguna parte presentaronse culturas típicas dei bacillus coma. II El mismo 
dia 24 de setiembre se hicieron cortes iguales de carne tasajo que se vacunaron de 
la misma manera, se conservaron hasta 30=34° cuidando de mantenerlos bojo per¬ 
manente humedad. No pudo observarsedesarrollo de colonias.— El 30 tronspórtase 
el material como en I á la disolucion de peptona—El 1° de Outubre esta disolucion se 
lialla ya turbia — El 2 se hicieron punciones en la gelatina alimenticia contenida en 
tubos de reaccion, con la disolucion de peptona: Con el resto de la misma dispusose 
la reaccion caracteristica dei cólera. La reaccion no se produjo. En la gelatina nutritiva 
prodújose lentamente desarrollo, pero no característico á la cultura dei bacillus 
coma — El 10 de Octubre se hicieron de estos culturas nuevas punciones en tubos de 
gelatina. — Desarrollo lento pero no característico á la cultura dei bacillus coma — 
El 18de Octubre se hicieron varias culturas de este material en placas de gelatina.— 
En ninguna parte desarrollo tipico. III Repeticion dei esperimento I. Despucs de seis 
dias ningun desarrollo en la corne tasajo. No se conlinúa la esperiencia. IV Repe¬ 
ticion dei esperimento II. Resultado como en III. De estas esperiencias resulto, 
que en la carne tasajo no se produce un desarrollo dei bacillus coma, probablementc 
á consecuencia dei gran contenido de sal y que despucs de transcurridos los tér¬ 
minos indicados puede considerasele como incapaz de vi vir — firmado— Profesor 
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Dr. E. Salkowski.— Berlin 1 deNoviembrc clc lá>7.— Es troduccion fiel dei original 
— firmado — Federico Snsviela Giiarch. 

Es copio, Conforme. 


OsCAR ÍIORDENANA. 


Ministério de Relaciones Exteriores de la República Oriental dei Uruguay, 


copia .— Legacion dei Uruguay cn Alemanio. 


Experiências sobre conservacion y reproduccion dei bacilllis coma en ei tasojo. 
- Se dispusieron ei 5 de Oclubre dos séries I y II de preparados con pedacillos de 
carne tasojo y una tercera série III con la misma carne, perfectamente triturada 
haciéndose en los pedacillos de carne tasojo punciones y estrias, unas veces en la 
superfície exterior, otras en la superfície interior por medio de un alambre de platino 
esterilizado, de una cultura pura dei bacillus coma contenida en gelatina nutritiva. 
Seguiose igual procedimiento con los preparados de la série III. Los preparados, 
unos secos, otros húmedos, fueron colocados á la temperatura ordmana j a la 
3To. El todo en el úrden siguiente: 


SERIE I 


PEDACILLOS DL CARNE SECOs 

preparado 1 con puncion en la superfície temp. ord. (10°) 


2 id. 

id. id. 

» 37° 

3 id. 

id. partes interiores temp 

í id. 

id. id. 

37° 


SERIE II 

PEDACILLOS DE CARNE HÚMEDOS 

Preparado 5 con punciones en la superfície temp. ord. 
„ 6 id. id. M- 9 37 ° 

„ r id. id. partes interiores » ord. 
„ 8 id. Id. id - 8 37 ° 


E. 5 
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SERIE III 


CARNE TRITURADA CONTENTDA ES VASUAS DE CRlsTAL 


Preparado 

con carne 

triturada luirneda 

temp. ord. 

» 

JO con 

id. 

id. 

» 37° 

» 

11 con 

id. 

seca 

» ord. 

» 

12 con 

id. 

id. 

» 37° 


La humedad llevada à los diferentes preparados se enliendc directamente con 
ugua destilado y esterilizada.- El 13 de Octubre se dispusieron culturas con material, 
tomado sucesivamente de estos doce preparados en doce tubos de reoccion, con- 
teinendo coda uno, una disolucion de peptona alcalina esterilizada. Se mantuvieron 
paro la reoccion característica dei cólera á la temperatura de 36®.-Octubre 14- 
La reaccion correspondiente ol preparado 1 completamente negatica .—Los reacciones 
correspondientes al material de los números 4,6, 5, 7, 9, 2, dan ligeras coloraciones 
morenos, propias en muchos casos dei úcido sulfúrico, pero no características dei 
cólera .— Octubre 15. Del mismo material usado para las reacciones anteriores, 
hiciéronse culturas en tubos de gelatina nutritiva.—Octubre 24. Solo en las culturas 
aparecen colonias sin ser características dei cólera. Preparacionesen gotascolgantes 
v preparocioncs coloreadas dan una bactéria corto, micrococas, sobre todo levadura, 
gérmenes dei medio ambiente. Quiza tambien de lo preparacion. Las demás perma¬ 
neceu estériles.—Octubre 25. Se establece nueva série de culturas con en I, II y UI. 
_ Octubre 2S. Del material de esas culturas, se inoculan tubos de gelatina y bajo la 
forma usual se hocen culturas en placas. — Noviembre 5. Hasta hoy se continua la 
observacion de los colonias aparecidas en los placas, concuerdan con las obtenidas 
en los tubos de gelatina. Xinguna coloniaofrece los caracteres dei bacillus coma.— 
En resúmen de los culturas hechas en el tasnjo dei bacillus coma se examinó su 
conservacion 6 reproduccion, en culturas de peptona al I o , en tubos de gelatina 
nutritiva y en placas de la misma.— En ningum caso hubo desnrrollo de las bacté¬ 
rias dei cóleraEn este estado se dan por terminados las experiencias, cuyo resul¬ 
tado es que no se mantiene ni desarrolla el bacillus coma en la carne tasajo. Además 
de su contenido de sal y de la sequedod su reaccion ácida son inopropiadas para el 
desarrollo dei gérmen dei cólera.— Firmado — Dr. Susviela Guarch.- Laborotorio 
Privado. Berlin, Noviembre I o de 1887. 

Es copio conforme. 


Oscar Hordenana, Off. mayor. 
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Cópia.— Legacion dei Uruguay en Alemania.— Traducción.-- Sobre conser- 
vacion y reproduccion dei bacillus como en el tnsajo.— Despues de una confe¬ 
rencio personal, tenkla duranle el congreso internacional de Higiene en Viena, re- 
cibi dei Sr. Ministro Residente dei Uniguay en Berlin Dr. Guarch, el encargo de 
informar pericialmente á su Gobierno sobre este osunto.— Los conocimientos 
actuales sobre las condiciones vitales dei parasito dei cólera (cholera Spirochaslen 
Komma bacillen) permiten sin duda algunas conclusiones sobre la cuestion pro- 
puesta, pero los datos sobre el contajio dei cólera por medio de los objetos usuales 
difieren demasiado entre si para poder fundnrse solamente en ellos. Ademós hemos 
hecho en los últimos oüos algunas observaciones sobre la actitud dei bacillus coma 
en presencia de algunas influencias que elevan ó aminoran su resistência especial¬ 
mente la seqnedad y la descomposicion reconociendo que estas exijen investiga- 
ciones directos.— Con el tasojo que se puso ú mi disposicion dispuse tres grandes 
séries de experiencias. Las dos primeras sobre los que informé en breve, proviso¬ 
riamente y con la reservo necesaria tengan por objeto el consignar algunos hechos 
importantes y el probar la utilidad de las condiciones de experimentacion escojidas. 
Ocurrido esto, dispuse una tercera y última série de experiencias que, permiten 
una conclusion despues dei estúdio de todo el material acumulado.— Teniendo en 
cuenta que en Ia preparacion dei tasajo, entran sal y sequedad debian tenerse en 
cuenta estos dos factores. En cada una de las tres séries de experiencias se dispu- 
sieron dos grupos de experimentos paralellos, empleando una vez como vacuna ba¬ 
ctérias dei cjlera de culturas en placas de gelatina, á la temperatura ordinaria y 
otra vez culturas de algunos dias muy fuertes, desarrolladas á 37° en Agar-Agar. 
De cada série, despues de la vacuna mantuvose un número de preparados á la tem¬ 
peratura ordinaria. Un número igual á la de 37°. Las vacunas se hicieron cn algu¬ 
nos subgrupos, en la superfície ancha, salada, blanco amarillenta de la carne (parte 
superficial) y otras en la superfície no salada delgada, rojo morena (parte interior). 
En la tercera série de experiencias quedaron las culturas desde el 22 hasta el 27, 
respectiva mente 23 de octubre en observacion. En los últimos dias se dispusieron 
de cada experiencia varias culturas en placas y tubos que observé hasta el 10 de 
noviembre dando mi observacion por terminada al no producirse yá alteracion al- 
guna. El número de los experimentos fué en cada experiencia ol menos de tres 
para poder tener suficientes garantias de control.— El resultado fué de una ma- 
nera breve el siguien te :— Grupo de experiencias I. La carne fué triturada, luego 
humedecida con agua i libertada de germenes. En seguida vacunada con las cul¬ 
turas puras dei bacillus coma. El resultado fué en todas las veces negativo, de 
lo que se deduce que en un grado de humedad moderado, el grau contenido de sal 
es desfavorable para una reproduccion de las bactérias dei cólera, se opone dire- 
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clamentc 6 una reproduccicn de las mismos, impidiondo por c°nsi S menle an b e 
la consorvacion de algunas gérmenes .-Grupo do cperiencias II. A carne 
bien triturada se ogregó agua suficiente, sc quitó esta, sccocio y se BB.6. 
trado fuê esterilizado. El Rouillon de tasajo asi preparado es completamente apro¬ 
ado para servir de alimento á las bactérias dei cólera, pues se reprodujeron 
«a 61 en oposición ai prhner grupo, de lai manem pues, que la carne como 
tai no liabia perdido absolulamenle sus propiedades alimentícias. Con esto se 
cmlroliza el resultado dei grupo de experiências 1 por otro medio, viendose que e 
,,,-an contenidode sales esencialmcnte lo queimpide la reproducciún yconserva- 
ción de los bactérias dei cólera.-Mientras que en los grupos de experiências I y 
11 fué empleada la carne, sin tener en consideracion especial las superfícies pro¬ 
vidas ó no de sal, para probor la influencia de las propiedades químicas 
dei preparado, en las experiências siguientes fueron examinadas separada¬ 
mente las superfícies provislas y no previstas de sal. Así pudieron observarse 
aisladamente las influencias dei carácter físico, la sequedad.- Grupo de expe¬ 
riências III. La carne seca fué colocada debajo de campinas secas.- En 
las superfícies no saladas de los cortes de carne no ocurrió desarrollo de 
bactéria alguna, es decir en las punciones y alrededor de estas solamente en 
olsunos preparados de los vacunados con culturas se produjeron en las pun- 
eiones olgunas colonias aisladas de levadura. Sobre estas debió quedar la duda 
si se formaron dei aire ambiente, de los médios mismos de experimentacion ó si 
estabanyú contenidas en la misma carne.- En las superfícies saladas, respe¬ 
ctivamente en las culturas de las punciones, se produjeron ú la tempe¬ 
ratura ordinário y en pequefio número algunas colonias de levadura y una 
clase de bactérias certas las que deben haber estado contenidas en la carne.— 
Gntpo de experiências IV. La carne seca fué colocada sobre papel de filtro hú- 
medo, es decir en edmara húmeda—En Ias superfícies desprovistas de sal no se 
desarroüaron como en III, bactérias en general, solo en una puncion de una prepara- 
cion, de las vacunadas con gelatina, tenida á la temperatura ordinaria se dcsarrol- 
laron colonias de levadura y de bactérias cortas.— En las superfícies saladas por el 
contrario se desarroüaron en todos los preparados ú la temperatura ordinaria y á la 
de 37», tanto en los que habian sido vacunados con culturas contenidas en gelatina, 
como en Agar-Agar, en número reducido ó considerable, se desarroüaron colonias 
de microorganismos sapropliyticos; pero entre ellosno el bacillus coma. Grupo dc 
experiências V. La carne fuê humedecida con agua destilada, y esterilizada y 
colocada sobre papel de filtro húmedo.- En las superfícies desprovistas de sal, de 
los preparados tenidos & la temperatura ordinaria, desarrollaronse una colonia de 
levadura en una cultura y algunas colonias de bactérias; en otra cultura catorce co- 
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lonios: á la temperatura de 37° habianso dcsarrollado igualmenle tres colonias en 
una cultura. Los culturas en superfícies provistas de sol, montenidas á la tempera¬ 
tura ordinário, mostroron todos un moderado desorrollo de bactérias saprophyticas. 

A’ la temperatura de 37° no se produjo desorrollo en las punciones de cultura, d lo 
más un número moderado de colonias de gérmenes de la putrefoccion.— Como re¬ 
sultado comúnde todas los experiências se tiene desde luego como fundamento que 
los superfícies desprovistes dc sal, son en si mismas libres de gérmenes y que los 
superfícies provistas de sol conticnen cuasi por todas portes gérmenes numerosos 
copoces dc desorrollo corrcspondicntes (\ la rnonera de preporacion y conser\acion 
dei tasojo, los que pueden provenir en porte de la preporacion, en parle dei aire, 
como es por lo demós el coso en todos los mercancias y conservas de este gênero. 
Colonias de bactérias dei cólera no sc desctrroHaron en ningún caso dentro de 
tercer dia, apesar dc las vocunos considcrables. En otras experiencias análogas, 

los resultados fueron igualmenle yá negativos ol torcer ó cuarto dia. La seqv.edad 

se opone igualmentc y por si solo al desorrollo de los bactérias dei cólera.— De una 
monera evidente sc vió que solo muy pocas bactérias se desnrrolloron de formas en¬ 
dógenas durobles. Los gérmenes más numerosos pertenecian á closes arthrospori- 
cr.s, comparables y aproximativamente iguales al difundido Micrococus aquatilis y 
Bacterium aquatilis. Conjuntamenle con estos encontroronse lo más frecuentemente 
levoduro, algunas vecesen número moderado colonias que crecen en forma de bo¬ 
jos parecidas á las dei bacterium Coli comune, pero no por esto iguales y no pato- 
srenos. Finalmente encontroronse colonias omorillos de Coccus y algunas muj 
pocas de los clasesque liquidan la gelatina. En todo se presentaron en la tercern sé¬ 
rie de experimentos solamente siete de esas colonias que porecian ser iguales en 
parteá la variedad incolora dei Henbacillus en parte ol bacillus en forma de raiz. 
Así mismo se observaron pocos Penicillium y clases de Muco. En consideracion á 
todos los resultados de estas experiencias directas no cs la preparacion de carne 
tasojo, en la forma que se halla en ei comercio tal como produetores y consumi¬ 
dores solo pueden em pleo ria un medio alimentício apropiado para las bactérias 
dei cólera. Tanto, I o la sequedad de la preparacion como 2° sucontenido de sal, 
ambos se oponen de la misma manera y los dos, puesto que son indispensobles, 
dan una cierta garantia de que en el tasojo á lo menos no se produce dcsarrollo de 
aquellas bactérias yen general de que aun mismo deberia ocurrir una rápida dis- 
minucion y pcrecimiento de los gérmenes de cólera, que, pudieron caer sobre él. En 
las experiencias mismas no se pudo una sola vez demostrar que, se con&ervaran 
gérmenes y yá al tercer dia habia ocurrido una desaparicion completo, apesar de ser 
muy grande el número de gérmenes empleados como vocuna ó medio de infeccion. 
— Al humedecer expresamente la preporacion con lo que esta á consecuencia dei 
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aumento de las bactérias snprophy ticos, adquiere algunas veces un olor desagra- 
dable, influyen estas bactérias al dcsarroltarse, como tercerfactor cn la fôrma de 
tjêrmenes de la putrcraccian. contra las bactérias dei cólera, de manera que en caso 
de perderse ó descomponersc el tasajo, por humedad, originandosc con esto des- 
composicion ó putrefaccion, esta, en lugar de propender à la conservación y desar- 
rollo de las bactérias dcl cólera, propende á su perecimiento. No quisiera rechazar 
en absoluto que bajo condiciones especinles, no fóciles de pasnr desaperc.b.das 
puedan alguna vez dcsarrolarse algunos gérmenes de cólera, en la carne seca; pero 

pocopuedeestoesperarse, porque desde luegohablan encontra deello la sequedad 

v el contenido dc sal y porque aun mismo en el caso de descomponerse la prepara- 
cion por la humedad la manera especial de Ia descomposicion y putrefaccion dc la 
carne se oponen á la multiplicaeion y conservacion dei bacillus coma.- Despues de 
todo esto, no vacilo en manifestar mi opinion de que el tasajo no aparece en general 
apropiado para la conservacion y reproduccion de las bactérias dei cólera.- Fir¬ 
mado.- Dr. Husppe.-Wiesbaden, Noviembre 12— 1887.—Es traduccion fiel dei 
original.—F.' 1 "—F.'° Susviela Guarch.-Ecopia conforme.- Oscar Ifordenana, 
Off. Mayor. 


N. 34 


Xota da Legação Imperial ao Gocerno Argentino 


Buenos Aires 10 de fevereiro de 1888. 

Senhor Ministro.—De conformidade com a declaração prévia de minha nota 
de 5 de janeiro proximo passado, á qual V. Ex. se servio responder pela que me 
dirigio em 10 d’esse mez, fazendo-me declaração idêntica, tenho a honra de com- 
municar a V. Ex. que, por acto do Ministério do Império de 14 do dito mez de janeiro 
forão expedidas ás autoridades brasileiras as ordens necessárias para a execução 
dos artigos, que naquella minha nota citei, da Convenção sanitaria de 25 de no- 
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vembro ultimo e do Regulamento Internacional á que a mesma Convenção se re¬ 
fere. 

Sem outro motivo, reitero a V. Ex. as seguranças da minha mais alta conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Snr. Dr. N. Quirno Costa, 

Ministro de Relações Exteriores da Republica Argentina. 

Barão de Alencar. 


H. 35 


Sota do Governo Argentino d Legação Imperial 


Republica Argentina. 


Ministério de Relaciones Exteriores. Buenos-Aires Febrero 20 de 18S8. 


Seíior Ministro lie tenido el honor de recibir Ia nota fecha 10 dei corriente, 
en la cual V. E. sesirve manifestar que poractodel Ministério dei Império de 14 de 
Enero último, se espidieron á las autoridades brasileras las órdenes necesarias 
para la ejecucion de los artículos I o , 4 o y 8 o de lo Convencion Sanitaria y de 
aquellos dei Reglamento respectivo que le sean correlativos. Como tuvela opor- 
tunidad de participarlo ú V. E. en comunicacion de 10 de Enero último, Ias auto¬ 
ridades sanitarias argentinas fueron prevenidas que desde dicha fecho, están vi¬ 
gentes los artículos citados por V. E. Reitero á V. E. las seguridades de mi distin¬ 
guida consideracion. 

A S. E. el Seíior Enviado Estraordinario y Ministro Plenipotenciário dei Brasil, 
Baron de Alencar. 


P. A.—M. A. Pelliza. 
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PROTOCOLLOS 

N. 36 


Conferencia» para a negociação do 
uma convenção sanitário entre o 
Brasil, as Republica» Argentina e 
Oriental do Uruguay e eventual- 
mente a do Para^uny. 

PROTOCOLLO DA PRIMEIRA CONFERENCIA 

Aos vinte dias do mez de oitubro de 
mil oitocentos e oitenta e sete reunirão-se 
na cidade do Rio de Janeiro, na casa da 
Secretaria de Estado dos Negocios Es¬ 
trangeiros, os Srs. Barão de Cotegipe, 
Ministro e Secretario de Estado dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros do Brasil, D. Hen¬ 
rique B. Moreno, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Argentina, e Dr. D. Carlos Maria Ra- 
mirez, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário em Missão Especial da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Abriu a conferencia o Sr. Barão de Co- 
tegipe, e, referindo-se a notas trocadas a 
respeito das medidas sanitarias ado- 
ptadas no Brasil para impedir a invasão 
do cholera-morbus, dice que a mesma 
conferencia era destinada n estabelecer 
decommum accordo os preliminares da 
negociação de um ajuste sanitario, a que 
possa opportunamente adherir o Governo 


Conferencia» para la negocludon «le 
una Conveiiclon Sanltaria entre ei 
Brn»ll, Ias Bcpública» Argentina 
v Oriental dei Uruguay y eventual- 
mente Ia dei Poraguny. 

PROTOCOLO DE LA PRIMERA CONFERENCIA 

A’ los veinte dias dei môs de Octubre 
de mil ochocientos ochenta y siete se re- 
unieron en la ciudad de Rio de Janeiro, 
en la casa de la Secretaria de Estado de 
los Negocios Extrangcros, los Seiiores 
Baron de Cotegipe, Ministro y Secretario 
de Estado de los Negocios Extrongeros 
dcl Brasil, Bon Enrique B. Moreno, En¬ 
viado Extraordinário y Ministro Plenipo¬ 
tenciário de la República Argentina, 
y Doctor Don Carlos Maria Ramirez, En¬ 
viado Extraordinário y Ministro Plenipo¬ 
tenciário en Mision Especial de la Repú¬ 
blica Oriental dei Uruguay. 

Abrió la conferencia el Seíior Baron de 
Cotegipe, y, referiendose ú notas cam¬ 
biadas respecto de las medidas sanitarias 
adoptodas en el Brasil para impedir la 
invasion dei cólerã-morbus, dijo que la 
misma conferencia era destinada á esta- 
blecer, de comun acuerdo, los prelimi¬ 
nares de la negociacion de un ajuste sa¬ 
nitario al cual pueda oportunamente 



— 41 — 


Poroguayo, que, pela distancio em que se 
acha c pela urgência da matéria não 
pôde ser convidado pelo do Brasil a se 
fazer representar. 

Continuando, observou o mesmo Sr. 
que a discussão e qualquer ajuste sobre 
medidos sanitários devião assentar, como 
já estava entendido por meio de notas, 
no juizo de profissionaes, sobretudo 
quanto aos generos que por ventura pos¬ 
suo transmittir moléstias epidêmicos, 
como a carne secco ou xarque; que para 
darem o seu parecer esta vão designados 
por porte do Brasil os Srs. Drs. Conse¬ 
lheiro Nuno de Andrade, Francisco Mar¬ 
ques de Araújo Góes e João Baptista de 
Lacerda, e por parte da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay o Sr. Professor D. José 
Arechavaleta, ao qual se reuniria bre¬ 
vemente um medico hygienista; que o 
Sr. Moreno estava sciente destas no¬ 
meações, e poderia informar sobre a in¬ 
tenção do seu Governo. 

O Sr. Dr. Ramirez dice: Que, congra- 
tulondo-se por ver em via de realisação o 
accordo de que tanto necessitão as tres 
nações representadas nesta conferencia 
para regular e uniformizar o seu sys- 
tema de hygiene internacional, deve pri¬ 
meiro que tudo observar que, segundo 
informação do seu Governo, a Republica 
do Paraguay foi por elle convidada a to¬ 
mar parte nestas deliberações, de ma¬ 
neira que, si a ellas não concorre por 
inconvenientes matéria es, é de toda con¬ 
veniência fazer constar, como o indica o 
Sr. Barão de Cotegipe, que a dita Repu¬ 
blica poderá adherir ás resoluções que 
e. 6 


adherir el Gobierno Paraguayo, que por 
la distancia en que se halla y por la 
urgência de Ia matéria no pudo ser con¬ 
vidado por el dei Brasil para hacerse re¬ 
presentar. 

Continuando, observó el mismoSeiíor 
que la discusion y cualquier ajuste sobre 
medidas sanitarias debian basarse, 
como ya estaba entendido por medio de 
notas, en el juicio de profesionales, sobre 
todoencuánto á los géneros que acaso 
puedan trasmilir moléstias epidêmicas, 
como la carne seca ó charque ; que para 
dar su parecer estaban designados por 
parte dei Brasil los Senores Doctores Con- 
sejero Nuno de Andrade, Francisco 
Marques de Araújo Góes y Juan Bautista 
de Lacerda, y por parte de la República 
Oriental dei Uruguay ei Seüor Profesor 
Don José Arechavaleta, al cualse reunirá 
brevemente un médico higienista ; que 
el Seuor Moreno estaba informado de 
estos nomfcramientos y podria informar 
sobre las intenciones de su Gobierno. 

El Seííor Doctor Ramirez dijo: Que, 
congratulándose de ver en via de reali- 
zacion el acuerdo de que tanto necesitan 
las tres Naciones representadas en esta 
Conferencia para regular y uniformar su 
sistema de Higiene Internacional, debe 
ante todo observar que, segun informes 
de su Gobierno, Ia República dei Para¬ 
guay fué invitada por él á tomar parte 
en estas deliberaciones, de manera que 
si á ellas no concurre por inconve¬ 
nientes maleriales, es de toda conveni¬ 
ência hacer constar, como lo indica el 
Seííor Baron de Cotegipe, que dicha Re¬ 
pública podrá adherir á las resoluciones 
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se adoptarem. Accrescentou o Sr. Dr. 
Ramirez que para os estudos e experiên¬ 
cias sobre o xarque o Governo Oriental 
tem por unico delegado o Sr. Professor 
Arechavaleta, especialisla nesse genero 
de questões; que a nomeação de um me¬ 
dico hygienista que concorra com o dito 
Professorna representação tecli nica do seu 
paiz refere-se ao Congresso Sanitario, cuja 
esphera de acção é mais lata e que tem 
de utilizar o resultado daquelles estudos e 
experiencias. Díce mais o Sr. Dr. Ramirez 
que desejava saber si o Sr. Ministro Ar¬ 
gentino aceitava em nome do seu Go¬ 
verno a organisação pessoal que o Go¬ 
verno Imperial e o Oriental tinhão dado 
a esses trabalhos annexos do projectado 
accordo sanitario; assim como si o Sr. 
Barão de Cotegipe tencionava nomear 
outros delegados technicos para a cele¬ 
bração do Congresso. 

O Sr. Ministro Argentino declarou que 
aceitava a organisação da commissão 
encarregada de fazer experiencias mi- 
crobiologicas no xarque, reservando-se 
para apresentar opportunamente os De¬ 
legados scientificos que o seu Governo 
nomeasse. 

O Sr. Barão de Cotegipe respondeu ao 
Sr. Ministro Oriental que o Governo do 
Brasil não nomearia outros Delegados 
além dos tres designados. 

Em seguida e para que se não perca 
tempo em levar a effeito o amigave! pen¬ 
samento dos tres Governos, propoz o 
Sr. Dr. Ramirez que se fixasse o dia I o de 
novembro proximo ao meio dia para a 
abertura solemne do Congresso Sanitario, 


que se adopten. Anadiô el Sefior Doctor 
Ramirez que para los estúdios y expe¬ 
riencias sobre la carne tosojo el Gobierno 
Oriental tiene por único delegado ol 
Sefior Profesor Arechavaleta, especia¬ 
lista en ese género de cuestiones; que el 
nombramiento de un médico higienista 
que concurra con dicho profesor en la 
representación técnica desu paiz refie- 
rese al Congreso Sanitario, cuja esfera 
de accion es mas lata y está liam ado á 
utilisar el resultado de aquellos estúdios 
y experiencias. Espresó ademús el Sefior 
Doctor Ramirez que deseaba saber si el 
Sefior Ministro Argentino aceptaba en 
nombre de su Gobierno la organización 
personal que el Gobierno Imperial yel 
Oriental habian dado á esos trabojos 
anexos dei proyetado acuerdo sanitario ; 
asícomo siel Sefior Baron de Cotegipe 
intentaba nombrar otros delegados té¬ 
cnicos para la celebración dei Congreso. 

El Sefior Ministro Argentino declaró 
que aceptaba la organización de la co- 
mision encargada de hacer experiencias 
microbiologicas enla carne tasajo, re- 
servúndose presentar oportunamente los 
delegados cientificos que su Gobierno 
nombráse. 

El Sefior Baron de Cotegipe respondiú 
al Sefior Ministro Oriental que el Go¬ 
bierno dei Brasil no nombraria mas de¬ 
legados que los que ya están designados. 

En seguida, y para que no se pierda 
tiempo en llevar á efecto el amistoso 
pensamiento de los tres Gobiemos, pro- 
puso el Sefior Doctor Ramirez que se 
fljase el dia primero de noviembre pró¬ 
ximo á medio dia para la apertura so- 
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sem prejuízo do se communicar desde 
logo aos Drs. Nuno de Andrade, Lacerda 
e Araújo Góes o ao Professor Arecha- 
valeta que devião começar sem demora 
os trabalhos de que se achavão especial¬ 
mente encarregados. 

Assim se resolveu; assim como que os 
Delegados technicos, recebidas as suas 
instrucçOes, e tomando por base para a 
questão geral a convenção sanitaria fir¬ 
mada em Montevideo a 29 de julho de 
1873, darão com a brevidade possível o 
seu parecer, e que, para o exame deste 
com assistência dos mesmos delegados, 
ou não, se marcará nova conferencia. 

Ficou entendido que os Srs. Plenipo¬ 
tenciários apresentarão opportunamente 
os seus Plenos Poderes, e levantou-se a 
sessão. 

Os mesmos Srs. firmão tres exem¬ 
plares do presente protocollo, cada um 
dos quaes é redigido nas linguas Portu- 
gueza e Hespanhola. 

Barão de Cotegipe. 

Henrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


lemne dei Congreso Sanitario, sin per- 
juicio de comunicarsc desde luego á 
los Doctores Nuno de Andrade, Lacerda 
y Araújo Góes y* al profesor Arechava- 
leta que debian comenzar sin demora los 
trabojos de que se hallan especiolmcnte 
encargados. 

Asi seresolvió; é igualmente que los 
delegados técnicos, una vez recibidas 
sus instrucciones y tomando por báse 
para la cuestion general la convencion 
sanitaria firmada en Montevideo á 29 de 
julio de 1873, darán su parecer con la bre- 
vedad posible ; y que, para el exámen de 
este parecer se marcará nueva conferen¬ 
cia, con ó sin asistencia de los mismos 
delegados. 

Quedó entendido que los Sefiores Pleni¬ 
potenciários presentarán oportunamente 
sus plenos poderes, y se levantó la se- 
sion. 

Los mismos Sefiores flrman tres ejem- 
plares dei presente protocolo, cada uno 
de los cuales está redactado en las len- 
guas portuguesa yespafiola. 

Barão de Cotegipe. 

Enriqoe B. Moreno. 

Carlos M. Bamirez. 
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N. 37 


Conferencia» para n negociação do 
uma convenção »nnltarla entro o 
Império do Brasil, a» Republicas 
Argentina e Oriental do Uruguay e 
eventualmente a do Parnguaj • 

protocollo da segunda conferencia 

XO 1° de novembro de 18ST reunirãe-se 
de novo os Srs. Plenipotenciários. 

Achárão-se também presentes os De¬ 
legados Teclmicos que são: pelo Brasil 
os Srs. Drs. Conselheiro Nu no de An¬ 
drade, Francisco Marques de Araújo 
Góes e João Baptistu de Lacerda; pela 
Republica Argentina os Srs. Drs. José 
M. Astigueta e Telemaco Susini; e pela 
Republica Oriental do Uruguay os Srs. 
Dr. Elias Regules e Professor José Are- 
ch a valeta. 

0 Plenipotenciário Brasileiro Sr. Barão 
de Cotegipe, abrindo a conferencia, d ice 
que ella tinha por fim a installação do 
Congresso Sanitario que tem de discutir 
e formular um projecto de convenção 
de accordo coni o deliberado na corres¬ 
pondência trocada entre os Srs. Plenipo¬ 
tenciários e na conferencia de 20 do mez 
proximo passado, tomando os Srs. Dele¬ 
gados por base a convenção firmada em 
Montevideo a 29 de julho de 1873, mas 
não ratificada. 


Conferencia» para Ia ncgoclaclon do 
una Convendon Sanltarln entro cl 
Império dei Brasil, Ins República» 
Argentina y Oriental dcl Uruguay 
v eventualmcnte Ia dei Pnraguay. 

PROTOCOLO DE LA SEGUNDA CONFERENCIA 

El 1° de noviembre de 1S87 se reunieron 
nuevamente los Seííores Plenipotenciá¬ 
rios. 

Se hallaban tambien presentes los Dele¬ 
gados Técnicos que son : por el Brasil 
los Seííores Doctores Consejero Nuno de 
Andrade, Francisco Marques de Araújo 
Góes y Juan Bautista de Lacerda ; por 
la República Argentina los Seííores Do¬ 
ctores J. M. Astigueta y Telêmaco Susini; 
y por la República Oriental dei Uruguay 
los Seííores Dr. Elias Regules y Profesor 
Arechavalela. 

El Plenipotenciário Brasilero Sefior Ba- 
ron de Cotegipe, abriendo la conferencia, 
dice que ella tiene por fin la instalacion 
dei Congreso Sanitario que ha de discutir 
v formular un proyecto de convendon 
de acuerdo con lo deliberado en la cor¬ 
respondência cambiada entre los Seííores 
Plenipotenciários y en la conferencia de 
20 dei mes próximo pasado, tomando los 
Seííores Delegados por base la conven- 
cion firmada en Montevideo el 29 de 
julio de 1873, pero no ratificada. 
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0 Sr. Barão de Cotegipe accrcscentou Kl Seilor Baron de Cotegipe ogrega que 
que se congratulava com os outros Srs. se congratulo con los otros Seilores Ple- 
Plenipotenciorios c com os Srs. Delega- nipotenciarios y con los Seííores Delega¬ 
dos por ver que os referidos Estados se dos al ver que los referidos Estados se 


empenha vão em realizar um acto de in¬ 
teresse evidente e de ha muito reconhe¬ 
cido, e confiava que desta vez não seria 
illudida a esperança de um resultado 
prático, entregue, como se achava, este 
negocio a pessoas tão competentes por 
suas provadas habilitações. 

Declarando installado o Congresso, 
dice que como estava assentado, elle es¬ 
colheria a sua mesa entre os seus mem¬ 
bros ; que se reuniria para os seus tra¬ 
balhos em uma dos salas da Secretaria 
de Estado dos Negocios Estrangeiros nos 
dias e horas que lhe conviessem, remet- 
tendo com o projecto de convenção um 
resumo das discussões, e que a estas 
poderião os Plenipotenciários assistir, 
juntos ou cada um de per si, sem com- 
tudo tomar parte nellas. 

Os Srs. Henrique B. Moreno e Dr. Car¬ 
los Maria Ramirez, Plenipotenciários Ar¬ 
gentino e Oriental, por si e em nome dos 
Delegados de suas Noções, agradecerão 
os conceitos do Sr. Barão de Cotegipe, 
mostrando-se egualmente convencidos 
de que esta negociação corresponderá 
aos intuitos manifestados. 

Tendo sido em seguida convidados os 
Srs. Delegados a designar a mesa, reca- 
hiu a eleição nos seguintes Srs.: Presi¬ 
dente Conselheiro Nuno de Andrade, 
Vice-Presidente Dr. José M. Astigueta e 
Secretario Dr. Elias Regules. 


empenon en realizar un acto de interes 
evidente y reconocido dc mucho tiempo 
ha y confia que esta vez no será frustra¬ 
da la esperanza de un resultado prático, 
entregado, como se halla, este asunto, a 
personas tnn competentes por su capa- 
cidad probada. 

Declarando instalado cl Congreso dice 
que, como estaba convenido, el escogerá 
su mesa de entre sus propios miembros ; 
que se reunirá para sus trabajos en una 
de las salas de la Secretaria de Estado de 
los Negocios Estrangeros en el dia y hora 
que les conviniere, remitiendo con el 
proyecto de convencion un resúmen de 
las discusiones, y que á Ias sesiones po- 
drán asistir los Plenipotenciários, juntos 
ó cada uno de por si, pero sin tomar 
parte en sus deliberaciones. 

Los Senores Plenipotenciários Argenti¬ 
no y Oriental Seilor Enrique B. Moreno y 
Doctor Carlos M. Ramirez, por si y en 
nombre de los Delegados de sus Naciones 
agradecieron los conceptos dei Sr. Ba¬ 
ron de Cotegipe mostrandose igualmen¬ 
te convencidos de que esta negociacion 
corresponderá á los propósitos mani¬ 
festados. 

Habiendo sido, en seguida, convidados 
los Senores Delegados á designar la me¬ 
sa, recayó lo eleccion en los siguientes Se 
flores: Presidente Consejero Nuno de An¬ 
drade, Vice-Presidente Doctor José M.As- 
tigueta,y Secretario Doctor Elias Regules. 
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0 Sr. Barflo de Cotegipe deu então por 
finda a conferencio, e por seu convite oc- 
cupou o Sr. Dr. Nuno de Andrade a ca¬ 
deira da Presidência para serem desde 
logo iniciados os trabalhos. 

Os Srs. Plenipotenciários firmão tres 
exemplares deste protocollo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


El Senor Baron de Cotegipe dió enton- 
ces por terminada la conferencia y á 
invitocion de S. E. ocupóla Presidência 
el Doctor Nuno de Andrade para iniciar 
los trabajos desde esc instante. 

Los Seíiores Plenipotenciários firman 
tres ejemplares dei presente protocolo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


N. 38 


Conferencias para a negociação cie 
uma convenção sanltarla entre o 
Império do Brasil, as Bepubllcas 
Argentina e Oriental do Uruguny 
e eventualmente n do Paraguay. 

protocollo da terceira conferencia 

Os Srs. Plenipotenciários reunirão-se 
hoje vinte e um de novembro de 1887 
para resolver sobre o projecto de con¬ 
venção formulado pelos Delegados Te- 
chnicos, de cujo texto cada um já tinha 
conhecimento e que se acha annexo ao 
presente protocollo em cópias impressas 
com a da memória que o precede. Ten¬ 
do examinado esse projecto em com- 


Conferencins para In negociaclon de 
una convencion sanltarla entre cl 
Império dei Brasil y las Repúblicas 
Argentina y Oriental dei Uruguay 
y eventualmente Ia dei Roraguay. 

PROTOCOLO DE LA TERCERA CONFERENCIA 

Los Seíiores Plenipotenciários se reu- 
nieron hoy veintiuno de Noviembre de 
1887 para resolver sobre el proyecto de 
convencion formulado por los Delegados 
Técnicos, de cuyo texto cada cual tenia 
ya conocimiento y se halla anexo al 
presente protocolo en copias impresas 
con la de la memória que lo precede. 
Habiendo examinado ese proyecto en 
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mum, derSo-lhe a sua approvaçfio com 
algumas modificações, das quaes aqui 
só se apontão as principaes que são as 
seguintes: 

O artigo 7° fica assim redigido: 

« Cada uma das Altas Partes Contra- 
« ctantes compromette-se a instituir na 
« fórma constitucional no seu lerritorio 
<t um Corpo de Inspectores Sanitários de 
« navio, composto de médicos especial- 
« mente encarregados de fiscalisar, a bor- 
« do dos navios em que embarcarem, a 
« execução das providencias adoptadas.D 

Supprimio-se a palavra — retribuídos 
— e accrescenlou-se a clausula — na fór¬ 
ma constitucional—para se não con¬ 
trariar o lei Brasileira. 

Forão supprimidos, transferindo-se a 
sua matéria para o Regulamento, os 
seguintes paragraphos do artigo 9 o : 

« § i.o_ a cassação dos privilégios de 
« paquetes será feita pelo Governo, sobre 
« proposta da autoridade sanitaria. 

« § 2.°— Realizada a medida, a que se 
« refere este artigo, será ella communi- 
a cada aos chefes dos outros dous ser- 
« viços sanitários por aquelle que a tiver 
« proposto. 

Resolveu-se accrescentar ao artigo 11° 
o seguinte: 

«.mas fica entendido que essas 

« providencias nunca chegarão a estabe- 
« lecer a suppressSo absoluta das com¬ 
ei municações terrestres. Os Governos in- 
« teressados opportunamente se entende- 
c< rão sobre os pontos de communicação 


comun, diéronle su aprobacion con al- 
gunas modiflcaciones, de las cuales solo 
se apuntan aqui los principales, que son 
las siguientes: 

El articulo 7° queda asi redactado: 

« Cada una de las Altas Partes Con- 
« tratantes se compromete á instituir en 
« la fórma constitucional en su território 
« un cuerpo de Inspectores Sanitários de 
« navio compuesto de médicos especial- 
« mente encargados de fiscalizar á bordo 
« de los navios en que se hubieren em- 
« barcado,laejecucion de las providencias 
« adoptadas » &. 

Se suprimió la palobra — retribuídos — 
y se aiiadio la cláusula—en la fórma 
constitucional — para no contrariar la ley 
Brasilera. 

Fueron suprimidos, transfiriendose su 
matéria para el Reglamento, los sigui¬ 
entes parágrafos dei articulo 9 o : 

« § 1° — El retiro de los privilégios de 
« paquete se hará por el Gobiemo de 
c< cada pais á pedido de la autoridad sa- 
« nitaria respectiva. 

« § 2° — Dictaiia la medida á que se 
« refiere el párrafo anterior, será comu- 
c< nicada á los jefes dei Servido Sanitario 
« Maritimo de los otros dos paises por 
« aquel que lo haya motivado. » 

Se resolvió afiadir al articulo 11° lo 
siguiente: 

c<.pero queda entendido que 

c( esas providencias nunca llegarán á 
« establecer la suspension absoluta de 
c« las comunicaciones terrestres. Los 
a Gobiernos interesados se entenderán 
« oportunamente sobre los puntos de co- 
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« e os meios mais efficazes poro que não 
« haja perigo de invasão das epidemias». 

Gonveio-se em que a convenção dure 
quatro annos, contados do dia em que 
forem trocadas as ratificações, que con¬ 
tinue emquanto não houver notificação 
para findar e que cesse doze mezes de¬ 
pois dessa notificação. 

As ratificações serão trocados em Mon¬ 
tevideo no menor tempo possivel. 

Os Srs. Plenipotenciários firmão tres 
exemplares deste protocollo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


« municrcion y los médios mas eficaces 
« para precaver todo peligro de invasion 
« epidemica. » 

Sc convino que la convencion dure 
cualro anos, contados desde el dia en 
que fueren cangeadus las ratificaciones, 
que continue en cuonto no hubiere no- 
tificacion para ponerle término y que 
cese doce meses despues de esa notifica- 
cion. Los ratificaciones serán canjeadas 
en Montevideo en el menor plozo posible. 

Los Seilores Plenipotenciários firman 
tres ejemplares de este protocolo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


Jllm. e Exm. Senhor Conselheiro Barão 
de Cotegipe , Senador do Império , Pre¬ 
sidente do Conselho de Ministros e Mi¬ 
nistro dos XegGCios Estrangeiros , Pre¬ 
sidente do Congresso Internacional 
Sanitario do Rio de Janeiro , etc. etc. 

Era ponto assentado por occordo de 
plenipotenciários, conforme V. Ex. di¬ 
gnou-se de communicar-nos, que a com- 
missão technica da Conferencia Interna¬ 
cional Sanitaria do Rio de Janeiro to¬ 
masse por base de estudos a convenção, 
não ratificada, que celebrou-se em Mon¬ 
tevideo, a 9 de Julho de 1873, entre a 
Republica Argentina, a Oriental do Uru- 
guay e o Brasil. 


Illmo. y Exnio. Sr. Consejero Baron 
de Cotegipe , Senador dei Império , 
Presidente dei Consejo de Ministros 
y Ministro de Negocios Extrangeros, 
Presidente delCongreso Internacional 
de Rio de Janeiro, etc. etc. etc. 

Era punto resuelto por acuerdo de los 
plenipotenciários, conforme V. E. se 
dignó comunicamos, que la Comision 
técnica de la Conferencia Sanitaria Inter¬ 
nacional de Rio de Janeiro tomése por 
base de estúdios la Convención nó rati¬ 
ficada, que se celebró en Montevideo en 
9 de Julio de 1S73 entre Ia República 
Argentina, la Oriental dei Uruguay y el 
Brasil. 
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Constituindo-se no dia I o do corrente, e 
tendo procedido á designação de seu Pre¬ 
sidente, do Vice-presidente e do Secre¬ 
tario, resolveu a Commissão, após a lei¬ 
tura da Convenção citado, que os trcs 
Delegados que compunham a Mesa exa¬ 
minassem attentamente a hase assigna- 
lado por V. Ex., indicando as modifica¬ 
ções que a situação sanitaria actuol dos 
tres paizes e os progressos da prophy- 
laxia internacional houvessem de acon¬ 
selhar. 

Além disso, pareceu á Commissão 
technica, que as Conferencias de Vienna, 
em 1876, de Washington, em 1881, de 
Roma, em 1SS3, de Antuérpia, ainda em 
1S83 e finalmente o recente Congresso do 
Havre, em 1887, tinham innovado muito 
em matéria de hygiene administrativa e 
de organização quarentenaria; sendo 
aproveitável, portanto, para a elaboração 
scientifica do Convênio, que os tres Go¬ 
vernos sul-americanos projectam, a cópia 
riquissima e instructiva de preceitos e 
arestos que as referidos Conferencias es¬ 
tabeleceram e firmaram. 

A Convenção de Montevideo representa 
conseguintemente, uma tentativa esfor¬ 
çada, mas já envelhecida; e a Com¬ 
missão technica, prestando a devida ho¬ 
menagem ás idéas levantadas, que em 
1873 constituiram o arcabouço da mesma 
convenção, e imprimiram-lhe o scllo 
mogno das de então melhores acquisições 
scientificos : resolveu submetter ao alto 
exame de V. Ex., a quem tem a honra 
de apresentar os seus protestos de reco- 
e. 7 


Constituída ei dia I o dei corriente, y 
habiendose procedido á la designación de 
su Presidente, Vice Presidente y Secre¬ 
tario, resolvió la Comision, prévia le- 
ctura de la Convencion citada, que los 
tres Delegados que componen la Mesa, 
examinásen la base sefialada por V. E., 
indicando las modificaciones que la si- 
tuacion sanitaria actual de los tres paises 
y los progresos de la profilaxia interna¬ 
cional, aconsejásen. 

La Comision técnica creyó ante todo, 
que las Conferencias de Viena en 18:6, 
de Washington en 1881, dc Roma en 
1885, de Amberes todavia en 1885 y 
finalmente el reciente Congreso dei 
Havre, en 1887, habian innovado mucho 
en matéria de higiene administrativa y 
de organización cuarentenaria, siendo 
aprovechable, por conseguiente, para la 
elaboración cientifica dei Convênio, que 
los tres Gobiernos sud-americanos pro- 
jectan, el acopio riquisimo é instructivo 
de preceptos y conclusiones que las re¬ 
feridas Conferencias establecieron ó afir- 
maron. 

La Convencion de Montevideo re¬ 
presenta por consiguiente una tentativa 
esforzada, pero ya envejecida, y la Co¬ 
mision técnica prestando el debido ho- 
menaje a las ideas elevadas que en 1873 
constituyeron el fondo de la misma con¬ 
vencion y condenzaron cn ella las mejo- 
res adquisiciones científicas de entonces, 
resolvió someter al alto exámen de V. 
E., áquien tiene el honor de presentar 
sus protestas de reconocimiento por la 
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nhecimento pelo efficaz apoio que se 
dignou dispensar-lhe, o plano junto do 
um Convênio Internacional Sanitario. 

Desde iogo, como preliminar intuitiva 
e por isso indisputável, determinou a 
Com missão dividir o seu trabalho em 
duas partes differentes, comquanto con- 
nexas : a geral, que deveria abranger em 
formulas concretas, as disposições ba- 
sicas da prophylaxia com mum aos tres 
paizes ; e a especial, referente aos deta¬ 
lhes de serviço, á particularisação dos 
processos nos raros casos emergentes, ú 
organização systhematica de um com¬ 
plexo de regras harmônicas para a exe¬ 
cução das medidas geraes, em ordem a 
installar na Republica Argentina, no 
Brasil e no Republica Oriental do Uru- 
guay, de alguma sórte uma repartição 
unica, tão solidarias cumpre que sejam 
as tres administrações respectivas, em 
assumpto de precaução contra as mo¬ 
léstias pestilenciaes exóticas. 

Esta parte applicativa será o Regula¬ 
mento Internacional Sanitario a outra, 
geral, é o plano que temos a satisfação de 
agora offerecer a V. Ex. 

Como V. Ex. terá occasião de ver, a 
Commissão julgou acertado de principio 
convir em um certo numero de defini¬ 
ções ; porque, desta fôrma, esclareceria 
todas as duvidas que de futuro pudessem 
occorrer na apreciação dos preceitos re¬ 
gulamentares, e tornava mais nitida a 
comprehensão immediata do plano scien- 
tifico do Convênio. 


eficaz proteccion que se dignú dispen 
sarle, el adjunto proyecto de Conven- 
cion Sanitaria Internacional. 

Desde luego como preliminar intuitivo 
y por lo tanto indispensable, la Comision 
determinó dividir su trabajo en dos 
partes diferentes, aun cuando conexas : 
la general que debia abrazar en fórmu¬ 
las concretas las disposiciones funda- 
mentales de la profilaxia comun á los 
tres paises; y la especial, referente á 
los detalles de servido, á la particulari- 
zacionde los procedimientos en los vá¬ 
rios casos emergentes, ú Ia organizacion 
sistemática de un conjunto de regias 
armónicas para la ejecucion de las 
medidas generales que reclaman en la 
República Argentino, en el Brasil y 
Republica Oriental dei Uruguay el esta- 
blecimiento de una reparticion que sea 
en cierto modo única, tan solidaria 
cuanto es mencster que sean las tres 
administraciones respectivas, en ma¬ 
téria de precauciones contra las moléstias 
pestilênciales exóticas. 

Esta parte aplicada será el Regiam ento 
Internacional Sanitario; — la otra, la 
general, es el plan que tenemos ahora la 
satisfacción de ofrecer áV. E. 

Como V. E. tendrá ocasion de ver, la 
Comision juzgó acertado desde un prin¬ 
cipio convenir en cierto número de 
definiciones: porquê, de este modo, 
aclararia todas las dudas que pudiesen 
ocurrir en el futuro para la apreciación dc 
los preceptos reglamentarios, y tornaba 
asi más nítida la comprension inmediata 
dei plan científico dei Convênio. 
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Em seguida deliberámos, como mo* 
leria de maxima utilidade, incluir, no 
desejo de organização completa dos ser¬ 
viços sonitnrios, a aspiração consagrada 
no Congresso de Washington, de que os 
Chefes de serviço estabelecessem com- 
municaçües officioes directas entre si, 
praticando reciproca vigilância sobre o 
exercício das funcçoes que lhes incum¬ 
bem. Por esse meio, acredita a Com- 
missão, melhor e mais franca será a coo¬ 
peração de coda um para a marcha re¬ 
gular dos trabalhos de todos, sem as 
difficuldades oriundas da complicada 
feição administrativa de alguns paizes, e 
sem os precalços da intervenção supe¬ 
rior, como reprimenda, em casos em 
que a simples suggestão, de igual a 
igual, como conselho, púde aperfeiçoar a 
funcção, sem pezares do funccionario. 

Demais, não escapará á subida illus- 
tração de V. Ex. que semelhante pro¬ 
cesso, sobretudo, motiva e corrobora a 
emulação, da qual devem decorrer be¬ 
nefícios reaes para o serviço publico. 

No artigo 3° do plano, a Com missão 
consignou idéas que presume de algum 
valor, qual a dos lazaretos insulares, a 
dos fluctuantes e a do hospital lambem 
fluctuante, destinado ao isolamento per¬ 
feito dos enfermos de moléstias peslilen- 
ciaes. 

Nenhuma divergência, nem o mais 
leve reparo, suscitou a questão dos laza¬ 
retos, porque pareceu á Commissão que 
o lemma moderníssimo de que taes esta¬ 
belecimentos para nada servem e a 


Enseguida deliberámos, como matéria 
de utilidad máxima, incluir, en el deseo 
de una organizacion completa de los ser- 
vicios sanitários, la aspiraciôn consa¬ 
grada en el Congreso de Washington, 
de que los Gefes de servicio estable- 
ciesen comunicaciones oficioles directas 
entre si, practicando recíproca vigilância 
sobre el ejercicio de las funciones que 
lesincumben. Por ese medio, piensa la 
Comision, que será mejor y más franca 
la cooperacion de cada uno para la mar¬ 
cha regular de los trabajos de todos, sin 
lasdificultades oriundas dei complicado 
mecanismo administrativo de algunos 
paises, y sin las travas de la interven- 
cion superior, como reprimenda, en 
casos en que la simple sujestion de igual 
á igual, como consejo, puede perfeccio- 
nar la funcion sin deprimir al funcio¬ 
nário. Por lo demas no escapará á 
la alta ilustracion de V. E. que seme- 
jante procedimiento enjendra y corro¬ 
bora 1c. emulacion, de la cual deben 
reportarse benefícios reales para el ser¬ 
vicio público. 

En el artículo 3° dei proyeclo la Comi¬ 
sion ha consignado ideas que presume 
de alguno valor, como son las de los 
lazaretos insulares, las de los flotantes, 
y la dei hospital tambien flotante desti¬ 
nados al aislamiento perfecto de los 
atacados de enfermedades pestilen- 
ciales. Ninguna divergência, ni el mas 
leve reparo sucitõ la cuestion de laza¬ 
retos; porque ajuiciode la Comision, el 
lema modernisimo de que tales esta- 
blecimientos para nada sirven y que la 



melhor prophylaxia ô — Vassainissenicnt 
clu paus jiisqiCaii fond du elernier lia- 
mcau, na phrnse cmphatica de Iíclval, 
retrato, no primeiro caso, um vicio ra¬ 
dical de observação e de lógica, por 
inferir-se a inutilidade dos lazaretos, 
em absoluto, da péssima organização de 
alguns delles; c, no segundo caso, 
exprime uma aspiração ideal, generosa 
som duvida, mas de realização remo¬ 
tíssima e incerta. 

Entretanto, entende a Commissão, que 
nos grandes cogitações dos hygienistas 
que profligam, á demasia, o regimen da 
quarentena para encarecer os vantagens, 
que ninguém aliás contesta, do sanea¬ 
mento das povoações, germinae fructifica 
a semente de uma reocção que, por 
excessiva, póde tornar-se perigosa 
contra os exageros das quarentenas de 
outr’oro. 

Não bosta, effectivamente, collocnr os 
povoações em estado de receber mal o 
germen morbido que lhe é trazido: 
mas a segurança publica exige ainda que 
se obste, por todos os meios, a inlro- 
ducção de tal germen. 

Sanear uma cidade não é o problema 
unico a resolver; porquanto outro, tão 
importante como elle, se nos offigura 
existir no emprego constante e assíduo 
das providencias destinadas a impedir 
que a salubridade urbana seja pertur¬ 
bada pela incursão de uma moléstia epi¬ 
dêmica. 

Por isso a Commissão technica propõe 
a manutenção dos quarentenas, em suas 


mejor profilaxia es lo que revela el 
pensamiento de la frase enfática do Bei- 
vol : « rcissainissenicnt da paysjusqu au 
fond da dernier haineau », retrato, en 
el primer caso, un vicio radical deobser- 
vociún y de lógica, por inferir de la pési- 
ma orgonizoeión de olgunos lazaretos la 
absoluta inutilidad de todos ; y en cl 
segundo caso, espresa una aspiracion 
ideal, generosa sin dudo, pero de rcaliza- 
ción remotísimo é incierta. 

Entretanto, la Comisión entiende que 
en las grandes cavilaciones de los higie¬ 
nistas, que combaten con demasia el 
régimen de la cuarentena para enca¬ 
recer las ventajas, que nadie por otra 
parte contesto, dei soneomiento de las 
poblaciones, germina y fructifica la se- 
milla de una rcaccion, que por esce- 
siva, puede volverse peligroso, contra 
los exogeraciones de las cuarentenas de 
otra época. 

No bosta, cfectivamente, el colocar á 
Ias poblaciones en estado de recibir mal 
el gérmen morboso ; la seguridod pú¬ 
blica exige además que se obste por 
todos los médios á la introducciún de 
tal gérmen. 

Sanear una ciudad no es el poblema 
único á resolver, porcuonto otro tún im¬ 
portante como ese, sc nos figura existir 
en el empleo constante y asíduo de las 
providencias destinados á impedir que 
la sonidad urbana sea perturbada por la 
invasion de una moléstia epidêmica. 

Por eso, la Comisión técnica propone 
el sostenimiento de las cuarentenas en 
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duas fôrmas: a de observação e a de 
rigor. 

Não nos deteremos em procurar a 
substituição de termos, de que tão con¬ 
descendentemente, e por motivos de 
ordem estranha, se occupou a Confe¬ 
rencia Internacional de Roma. Pareceu 
d Commissão que o termo — quaren¬ 
tena — exprime o mesmo facto que o 
termo — isolamento —; e que não é pro- 
prio da gravidade profissional acoroçoar 
a vulgnrisação de rotulos enganadores. 

No que respeita o processo de qua¬ 
rentenas, o Commissão inspirou-se no 
criterioscientifico, que regula a contagem 
dos dias de sequestraçõo sanitaria, esta¬ 
belecendo dous modos de effectual-a e 
que o art. 8 o § 5 o consigna. 

Entende a Commissão que, sob o ponto 
de vista do isolamento das pessoas, um 
navio em viagem é um lazareto, embora 
incompleto; e que tornar-se-á um laza¬ 
reto real e organizado, quando forem 
adoptadas a bordo os praticas quaren- 
tenarias que em todos os lazaretos 
cumpre se observem. 

Estos praticas, entretanto, constituem 
deveres rigorosos da Repartição de Saude 
Maritima do porto de chegada; e para 
realizal-as emquanto o navio viajar, só 
temos um alvitre a propòr : embarcar a 
Repartição. 

Em ordem a effectuar semelhante 
plano, a Commissão julga indispensável 
a creação do Corpo de Inspectores Sani¬ 
tários de navio, conforme V. Ex. verá 
no art. 7.° Esta idéa já não é uma novi¬ 
dade, nem precisa de ser executada a 


sus dos formos — la de observación y la 
de rigor. 

No nos detuvímos á procurar la susti- 
tución de términos, que tán condescen- 
dientemente, y por motivos de otro 
orden, ocupó á la Conferencia Interna¬ 
cional de Roma — La Comision creyó 
que el término — cuarentena — espresa 
el mismo heclio que el término —ais- 
lamiento —; y que no es propio de la 
gravedad profesional apoyar la vuiga- 
rización de rótulos enganadores. 

En cuanto al procedimiento de cuaren- 
tenas, la Comision se ha inspirado en el 
critério científico que regula el punto de 
partida de los dias de secuestro sani¬ 
tário, estobleciendo los dos modos que 
consigna el art. 8 o § 5.° 

La Comision entiende que un buque, 
bajo el punto de vista dei aislamiento 
de las personas, es un Lazareto aunque 
incompleto; y que se convertirá en un 
lazareto real y organizado, cuando se 
adopten á bordo las prácticas cuaren- 
tenarias que deben observarse en todos 
los lazaretos. 

Estas prácticas, entretanto, constituyen 
deberes rigorosos para la Repartición 
Maritima Sanitaria dei puertode llegada; 
— y para realizarias, durante el viaje dei 
buque, súlo tenemos un arbítrio que 
proponer; embarcar la Repartición. 

Para poder realizar este plan, la Co- 
misión juzga indispensable la creacion 
dei Cuerpo de Inspectores Sanitários de 
navio, como V. E. verá en el artículo 7.° 
Esta idea ya no es una novedad, ni precisa 
ser puesta en próctica á titulo de ex- 
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titulo de experiencia. Expresso, em 
vogos lineamentos, nas Conferencias 
anteriores ello corporisou-sc cm regu¬ 
lamento positivo na de Roma, sobre 
proposta de Proust, e acaba de receber 
opplousos e adhesues no Congresso 
Nacional do Havre. 

A Republica Argentina admittiu-o, 
desde ha alguns mezcs, c actualmenle 
25 médicos seus têm a missão de ob¬ 
servar, a bordo dos navios que se des¬ 
tinam aos portos da Republica, as occur- 
rencios sanitarias havidas por occasião 
da partida e durante a viagem. 

O Inspector de navio, porém, é o func- 
cionario; importa determinar a funcçâo 
e garantir o respectivo exercício, por 
tantos quantos meios convenham aos 
direitos sanitários dos povos. 

Como condição primordial para o com¬ 
pleto successo da idéa que tal instituição 
representa, assignalámos a necessidade 
de provimento por concurso dos logares 
de Inspector sanitario de navio; e, ao 
mesmo tempo, para introduzir a regra 
disciplinar no corporação, pensámos ser 
acertado conferir ao Chefe do serviço a 
nttribuição de escolher, entre os Inspe- 
ctores de navio, aquelles que melhores 
aptidões exhibam para o desempenho 
das occurrentes com missões de em¬ 
borque. 

Desta fórma se poderá conseguir o 
alliciamento dos mais hábeis e promover 
a prosperidade dos mais zelosos; o 
titulo de Inspector de navio será um 
laurel de concurso e um documento de 


periencia. Espresada vogamente en las 
conferencias anteriores, se incorporó 
como regia mento positivo en la de 
Roma, á propuesta de Proust, y acaba 
de recibir aplausos y adhesiones dei 
Congreso Nacional dei Havre. 

La Repúblico Argentina la ha admitido 
desde hace algunos meses; y actualmcnte 
veinte y cinco médicos suyos tienen la 
misión de observar á bordo de los buques 
que se destinan á puertos de la Repú¬ 
blica las ocurrencias sanitarias habidas 
por ocasión de la partida y durante cl 
viaje. 

EI Inspector de navio, sin embargo, es 
un funcionário: importa determinar la 
funcion y garantir el respectivo ejercicio 
por tántos médios cuantos convengan á 
los dereclios sanitários de los pueblos. 

Como condicion primordial para el com¬ 
pleto éxilo de la idea que tal institución 
representa, seíialámos la necesidad de 
la provisión por concurso, de los puestos 
de Inspectores sanitários de navio y al 
mismo liempo, para introducir orden 
disciplinaria en la corporacion, pensamos 
que es acertado conferir al Gefe dei ser¬ 
vido la atribucion de escojer, entre los 
Inspectores sanitários, aquellos que me- 
jores nplitudes exhiban para el desem- 
peiúo de las ocurrentes comisiones de 
embarque. 

De este modo se podrá conseguir el 
alistamienlo de los mas hábiles y pro¬ 
mover la prosperidad de los mas celosos; 
el titulo de Inspector sanitario será un 
laurel de concurso y un documento de 
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habilitações especiacs para os differentes 
cargos de administração sanitário; e o 
Governo, alimentando com o estimulo 
nobilíssimo das recompensas merecidas 
e não regateadas, a dedicação do func- 
cionnrio e os estudos do homem de 
sciencia, creará em volta de si uma pha- 
lcnge de servidores fieis e enthusiastas, 
capazes de grandes sacrifícios em prol do 
saude dos povos. 

Este presupposto dos Inspectores de 
navio autorisou a Commissão a visar de 
alto o problema dos quarentenas. Con¬ 
vertido o navio em viagem n’um lazareto 
verdadeiro, onde as praticas de des¬ 
infecção sejam escrupulosamente obser¬ 
vadas, a sequestração e tratamento dos 
enfermos regulados por severas regras 
de hygiene, a asepsia de bordo obtida 
pelos melhores processos, — torna-se 
razoavel a concessão de franquezas aos 
interesses do commercio, que, quando 
comprimidos de mais, estalam, arras¬ 
tando em seus estilhaços a proficuidade 
das providencias sanitarias. 

A’ Commissão pareceu que satisfaria 
ella a um dever de humanidade contri¬ 
buindo para a suppressão dos fatigantes 
conflictos entre o commercio e as quaren¬ 
tenas prolongadas; porque revocou a 
lembrança dos ensinamentos históricos, 
que mostram, na terminação dessas lutas, 
as administrações de saude sempre c 
desapiedadamente vencidas. 

Comtudo não nos olvidámos do magno 
direito de acautelar a vida das popu¬ 
lações, estabelecendo quarentenas infle- 


habilitaciones especiales para los dife¬ 
rentes cargosde administracion sanilario, 
y el Gobierno, alimentando, con el esti¬ 
mulo novilísimo de los recompensas me¬ 
recidas y no regateadas la dedicacion dei 
funcionário, los estúdios dei hombre de 
ciência creará en torno suyo, una falanje 
de servidores fieles y entusiastas, ca- 
paces de grandes sacrifícios en pro de la 
salud de los pueblos. 

Dado este supuesto respecto de los 
Inspectores sanitários, la Comision puede 
abordar con altura el poblema de las 
cuarentenas. Convertido el navio en viaje 
en un verdadero lazareto, donde las prá- 
cticas de desinfección sean escrupulosa- 
mente observadas, el secuestro y el tra- 
tamiento de los enfermos regulado por 
severas regias de higiene, la ascepcia de 
á bordo obtenida por los mejores pro- 
cedimientos, hácese rasonable la con- 
cesión de franquicias á los intereses dei 
Comercio, los cuales cuando eslán opri¬ 
midos de mas, estallan, destruyendo en 
su esplosion la eficacio de las provi¬ 
dencias sanitarias. 

La Comisiôn creyó que satisfaria un 
deber de humanidad contribuyendo á la 
supresión de los fatigosos conflictos entre 
el comercio y Ias cuarentenas prolon¬ 
gadas, porque invocándose el recuerdo 
de Ias ensefianzas históricas de esas 
luchas, pudo convencerse que siempre 
terminan por la derrota de las autori¬ 
dades sanitarias. 

Con todo, no nos olvidamos dei mejor 
derecho de cuidar de la vida de las po- 
blaciones, estableciendo cuarentenas in- 



xiveis para os casos cie reconhecido 
perigo; e V. Ex. verá quantas hypotheses 
se acham previstos no plano que elabo¬ 
rámos e agora depende de superior 
sancção. 

Na ausência de um critério seguro e 
inexpugnável, dc alcance e fundamentos 
exclusiva mente scientificos, para fixar 
os prazos de incubação maxima das 
moléstias pestilenciaes, a Commissão 
opinou pelos períodos já indicados no 
Regulamento sanitario do Império de 20 
dias para a peste, 10 para a febre 
amarella e 8 para o eholera-morbus. 
Havia para esta deliberação, dous moti¬ 
vos capitaes ; um referente aos terrores 
que pesavam no espirito dos Delegados 
technicos, quanto á possível inefficacia 
de uma quarentena qualquer, desde que 
a reducção impensada daquelles prazos 
pudesse, em uma eventualidade sinistra, 
ser motivo de deplorável conflagração 
epidemica; outro á responsabilidade que 
oneraria os commissarios brazileiros, si 
fosse acceita modificação dos mesmos 
prazos, de tradicional observância na 
serie de Regulamentos, que o Governo 
Imperial tem expedido. 


Em taes circumstancias preferiram os 
Delegados conservar a existente a in- 
novar em matéria de tamanho gravidade; 
e acreditam ter procedido neste, como 
nos demais casos, de accordo com a 
preoccupação unica, que os inspirou; a 
de serem cuidadosos e severos em todas 


flexibles en caso de peligro reconocido, 
y V. E. verá cuantas hipútesis se hollan 
previstas en el plan que elaboramos y 
que ahora depende de sanción superior. 

A falta de un critério seguro c ines- 
pugnable, de alcance y fundamentos ex¬ 
clusivamente científicos, para fijar los 
plazos de encubacion máxima de las 
enfermedades pestilenciales, la Comision 
optó por los períodos ya indicados en el 
Reglamento sanitario dei Império, de 
veinte dias para la peste, diez para la 
fiebre amarilla y ocho para el cólera 
morbus. 

Habia para esta deliberacion dos mo¬ 
tivos capitales; uno referente á los te¬ 
mores que pesaban en el espiritu de los 
Delegados técnicos con respecto á la 
posible ineficácia de una cuarentena cual- 
quiera, toda vez que la reduccion impen¬ 
sada de aquellos plazos pudiesen, en una 
eventualidad siniestra, ser motivo de 
deplorable conílagracion epidêmica; el 
otro, la responsabilidad que afectaria ó 
los comisarios brasileros si fuera oce- 
ptada la modificacion de los mismos 
plazos, tradicionalmente establecidos en 
la serie de Reglamentos que el Gobierno 
Imperial ha expedido. 

En tales circunstancias los Delegados 
que prefirieron conservar Io existente á 
innovaren matéria de tanta gravedad, 
juzgan haber procedido, en este como 
en los demas casos, de ocuerdo con la 
preoccupacion única que les guió: la de 
ser cuidadosos y severos en todas las 
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as questões attinentes ao direito de 
viver. 

Resumido em breves conceitos, o que 
de mais importante consignou no piano, 
que propõe, a Com missão pede venia a 
V. Ex. para declarar que não reputa 
objecto de accordo internacional a pro- 
phyloxia terrestre por meio de cordões 
sanitários; visto como entende que 
dentro do proprio território cada paiz 
deve conservar o direito perfeito de 
adoptar as medidas que as circumstancias 
exigirem e a prudência dos Governos 
aconselhar. 

Abrangendo, em sua inspecção su¬ 
premo, o dever de ponderar todos os 
interesses em jogo e não restringir-se ú 
parte sanitaria da administração pu¬ 
blico, o Governo púde reconhecer a ne¬ 
cessidade de estabelecer aquelles cor¬ 
dões como medida de policia ou como 
meio de satisfazer a opinião geral; e, 
pelo que afifecta ao lado scientifico do 
assumpto, a Commissão technica limita- 
se a observar que não lhe inspira confi¬ 
ança o alludido recurso, sobretudo si 
elle trouxer como consequência a sup- 
pressão total das communicações. 

Também deseja a Commissão levar ao 
alto conhecimento de V. Ex., como 
expressão do voto que faz, as seguintes 
moções unanimemente acceitas: 

« Cada uma das nações contractantes 
se corapromette a denunciar esponta¬ 
neamente ás outras duas qualquer caso 
de moléstia pestilencial, que em seu terri¬ 
tório occorrer.» 

E. 8 


cuestiones que tienen atingencia al de- 
recho de vivir. 

Resumiendo en pocas palabras lo mas 
importante consignado en el plan que 
propone, la comision pide la venia de 
V. E. para declarar que no reputa objeto 
de acuerdo internacional la profilaxia 
terrestre por medio de cordones sani¬ 
tários, atendiendo á que cree que dentro 
dei propio território, cada pais debe con¬ 
servar derecho perfecto para adoptar los 
medidos que Ias circunstancias exijan y 
aconseje la prudência de los Gobiernos. 

Abrazando en su inspeccion superior 
el deber de pesar todos los intereses en 
juego, sin restrinjir lo parte sanitaria de 
la administracion pública, el Gobierno 
puede reconocer la necesidad de esta- 
blecer aquellos cordones como medida 
de policia ó como medio de satisfacer la 
opinion general; y en cuanto afecta á la 
porte cientifica dei osunto, la Comision 
Técnica se limita á observar que no le 
inspira confianza el citado recurso, sobre- 
todo, si ha de traer como consecuencia la 
supresion de todas las comunicaciones. 

La comision desea tambien llevaral 
alto conocimiento de V. E., como ex- 
presion dei voto que hace, las siguientes 
monifestaciones que fueron unanime¬ 
mente oceptadas: 

« Coda una de las naciones contratantes 
cc se compromete á denunciar esponta¬ 
is nea mente á las otras dos cualquier caso 
o de enfermedad pestilencial que en su 
<s território ocurra. » 
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« A commissão technicn solicito, com 
o maior empenho, dos Governos contra- 
ctontes a instituição da Assistência Pu¬ 
blica sobro largas bases c com a possível 
autonomia administrativa.» 

Proseguindo, com a moxima solici¬ 
tude, na organisação do projecto dc 
Regulamento Internacional, que cm tem¬ 
po será apresentado a V. Ex.: julga a 
Commissão haver, por emquanto, cor¬ 
respondido, na medida de seus esforços 
e na grande esphera de sua melhor von¬ 
tade, á confiança dos Governos e á 
magnitude do assumpto. 

Rio de Janeiro 12 dc Novembro de 
1887. 

Nuno de Andrade, 
Presidente. 

J. M. Astigueta, 
Vice-presidente. 
Elias Regules, 
Secretario. 

Art. l.° Os tres paizes contractantes 
convém em declarar: 

a) Moléstias pestilenciaes exóticas — 
a febre amarelia, o cholero-morbus e a 
peste oriental. 

b) Porto injeccionado: aquelle em que 
reinar epidemicamente qualquer das re¬ 
feridas moléstias. 

c) Porto suspeito: 

I —aquelle em que se manifestarem 
casos isolados de qualquer moléstia pes¬ 
tilencial. 


<c La Comision Técnica solicita, con cl 
« mayor cmpeilo, dc los Gobiernos con- 
« tratantes,la institucion de la asistcncia 
« pública sobre amplias bases y con la 
« posible autonomia administrativa. » 

Prosiguiendo con la mayor solicitud, 
en la organización dei proyecto de Rc- 
glamento Internacional, que cn tiempo 
será presentado á V. E., la Comision 
juzga haber correspondido, en la medida 
de sus esfuersos y en la esfera dc su 
mejor voluntad, á la confianza de los 
Gobiernos y á la magnitud dei asunto. 

Rio de Janeiro, 12 de Noviembre de 
1887. 

Nuno de Andrade, 
Presidente. 

J. M. Astigueta, 
Vice-presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 

Art. l.° Los tres paiscs contratantes 
convienen en declarar: 

(a) Enfermedades pestilencial es exó¬ 
ticas la fiebre amarilla, el cólera morbus 
y la peste oriental. 

(b) Puerto infectado aquel en el cual 
existiese epidémicamente cualquiera de 
las referidos enfermedades. 

(c) Puerto sospechoso: 

l.° Aquel en ei cual se manifestase 
uno que otro caso aisladamente, de cual¬ 
quiera de lns tres enfermedades pestilen- 
ciales. 
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II—o que tiver communicaçõo facil 
c frequente com localidades infeccio- 
nndas. 

III —o que não se premunir sufficien- 
temente contra os portos infeccionndos, de 
conformidade com os princípios d’esla 
Convenção. 

d) Xacio infcccionado: nquelle em que 
houver occorrido algum caso de mo¬ 
léstia pestilencial. 

c) Xacio suspeito: 

I —o que, procedente de porto infec- 
cionado ou suspeito, não tiver tido du¬ 
rante a viagem casos de moléstia pes¬ 
tilencial, nem chegar com clles. 

II — o que, embora procedente de 
porto limpo, houver tocado em porto 
infeccionado ou suspeito, salva a exce- 
pção do§ 10 do art. 8.° 

III —o que, durante a viagem, ou por 
occasião da chegada, communicar com 
outro navio de procedência ignorada, in- 
feccionada ou suspeita. 

IV — o que houver tido casos de obito 
por moléstia não especificada ou repe¬ 
tidos casos de uma moléstia qualquer. 

V — o que não trouxer carta de saude 
do porto de procedência, bem como dos 
portos de escala, devidamente apostillada 
pelos cônsules do paiz de destino nesses 
portos. 

VI —o que, tendo purgado quarentena 
ou soffrido tratamento sanitario especial 
em qualquer dos lazaretos das tres na¬ 
ções contractantes, não se apresentar 
munido do — bilhete internacional — de 
livre pratica. 

f) Objectos suspeitos ou suscept iceis 


2.° Aquel que tuviese comunicacion 
fácil y frecuente con localidades infecta¬ 
das. 

:t.° Aquel que no se precoviese sufici¬ 
entemente de los puertos infectados con 
arreglo ã los princípios de esta Conven- 
cion. 

(d) Xacio infectado aquel en que hu- 
biese ocurrido algun caso de enfermedad 
pestilencial. 

Ce) Xacio sospechoso: 

1. ° Aquel que, procedente de puerto 
infectado <3 sospechoso, no hubiese teni- 
do, durante el viaje, caso alguno á bordo 
de enfermedad pestilencial. 

2. ° Aquel que, aunque procedente de 
puerto limpio, hubiese tocado en puerto 
infectado ó sospechoso, solvo la esce- 
pcion dei párrafo 10° dei art. 8.° 

3. ° Aquel que, durante el viaje ú á 
su arribo, comunicase con otro navio de 
procedência ignorada, infectada ó sospe- 
chosa. 

■4.° Aquel que hubiese tenido defuncio- 
ries por causa no determinada ó repeti¬ 
dos casos de una enfermedad cualquiera. 

r>.° Aquel que no trajese patente de 
sanidad dei puerto de procedência, asi 
como de los puertos de escala, debida- 
mente visadas por los cônsules dei pais 
de destino en esos puertos. 

6.° Aquel que, habiendo hecho cua- 
rentena ô recibido tratomiento sanitario 
especial en cualquiera de los lazaretos 
de las tres naciones contratantes, no se 
presentase munido dela patente interna - 
cional de libreplática. 

(f) Objetos sospechosos 6 susceptibles 



de reter e transmittir contágios : as 
roupas, pannos, trapos, colchões e todos 
os objectos de uso pessoal, assim como 
as malas, baliús e caixas usadas para 
guardal-os; e também os couros frescos. 
Os animaes em pé, bem como os demais 
objectos não especificados anteriormente, 
não serão considerados suspeitos. 

Paragrapho único. — A. declaração de 
infcccionado ou suspeito applicada a um 
porto será feita pelo Governo do paiz 
declarante, sobre proposta do chefe do 
serviço sanitario marítimo, e official- 
mente publicada. 

Art. 2.° Os tres paizes contractantes 
installarão os respectivos serviços sani¬ 
tários de modo que possam cumprir e 
fazer cumprir o que na presente con¬ 
venção se estabelece. Os chefes dos ser¬ 
viços sanitários referidos se communi- 
carão entre si, sempre que fòr mister, e 
cada um delles poderá fazer aos outros 
dous as observações que lhe occorrerem 
sobre o exercício das suas funcçües. 

Para a execução desses serviços será 
expedido um Regulamento Internacional 
Sanitario, em que se uniformisarão as 
medidas geraes e especiaes applicaveis 
aos tres paizes. 

Art. 3.° Os mesmos paizes contra¬ 
ctantes se obrigam : 

1. ° A fundar os lazaretos, que forem 
necessários; sendo conveniente que os 
lazaretos fixos sejam situados em ilhas; 

2. ° A estabelecer e manter, em épocas 


de retener ó trasmitir contágios: las 
ropas, paííos, tropos, colchones y todos 
los objetos de uso y servido pcrsonal 
nsi como las balijas, boules ó cajos 
usadas para guardar estos objetos y 
tambien los cueros frescos — Todos los 
demos objetos no especificados anterior¬ 
mente, nsi como los animales en pié 
no serán considerados sospechosos. 

Púrrafo único. La declaracion de infe¬ 
ctado 6 sospechoso aplicada á un puerto, 
será hecha por el Gobierno dei pais decla¬ 
rante, á propuesta dei Gefe dei servido 
sanitario marítimo y oficialmente publi¬ 
cada. 

Art. 2.° Los tres paises contratantes 
instalarán los respectivos servidos sa¬ 
nitários de modo que puedan cumplir y 
hacer cumplir lo que en la presente Con- 
vencion se estipula. 

Los Gefes de los referidos servidos 
sanitários se comunicarán entre si, 
siempre que fuere necesario, y cada 
uno de ellos podrá hacer á los otros 
dos las observaciones que creyere con¬ 
venientes con motivo dei ejercicio de sus 
funciones. 

Para la ejecucion de los servidos sa¬ 
nitários, se espedirá un reglamento in¬ 
ternacional uniformando Ias medidas 
generales y especiales aplicables en los 
tres paises. 

Art. 3.° Los paises contratantes se 
obligan: 

1. ° A fundar los lazaretos que fueren 
necesarios, siendo conveniente situar, 
en islas, los lazaretos fijos. 

2. ° A establecer y manteneren casos 
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epidcmicos, um lazareto fluctucintc, pelo 
menos; 

3. ° A crear hospitnes fluctunntes, an- 
nexos ao lazareto fixo, destinados ao 
tratamento dos doentes de moléstia pes¬ 
tilencial exótica apparecidos nos navios, 
que chegarem, nos já fundeados e nos 
lazaretos ; 

4. ° A considerar validas para todos os 
effeitos em qualquer dos seus portos as 
quarentenas e medidas sanitarias em¬ 
pregadas, sob a garantia de atlestaçào 
official, em algum dos lazaretos dos Ires 
paizes; 

5. ° A não recorrer á clausura dos 
portos respectivos nem a repeliir navio 
algum, seja qual fôr o estado sanitario 
de bordo. 

Art. 4.° Nenhum navio, procedente de 
portos estrangeiros, terá livre pratica em 
porto argentino, brasileiro e uruguayo, 
sem prévia visita sanitaria, effectuada 
pela aucloridade local, salva a excepção 
do § 10 do art. 8.° Nesta visita procederá 
a mesma autoridade a todas as pesquizas 
necessárias á completa averiguação do 
estado sanitário de bordo e determinará o 
tratamento a que fique submettido o 
navio, cujo capitão deverá ser delle noti¬ 
ficado por escripto. 

Art. 5.o Para a execução do disposto 
no artigo antecedente os paizes contra - 
ctantes accordam em distinguir tres es- 
v pecies de navios : 

l. a Os vapores, que conduzirem menos 
de 100 passageiros de pròa. 


de epidemia, un lazareto flotante, por lo 
ménos. 

3. ° A crear hospitales flotantes ane¬ 
xos al lazareto fijo destinados al Irata- 
miento de lns personas atacadas de enfer- 
medades pestilênciales exóticas en ios 
navios qae llegaren, en los queestuvieren 
ya fondcados y en los Lazaretos. 

4. ° A Considerar válidas, á los efectos 
de esta convencion, en cualquiera de los 
puertos, lns Cuarentenas y medidas sa- 
ni to rias empleadas en alguno de los 
lazaretos de los Ires paises, a condicion 
de que fuesen justificados por testimonio 
oficial. 

õ.° A no recurrir á la clausura de los 
puertos respectivos, ni á rechazor navio 
alguno cualquiera que fuese el estado 
sanitario de á bordo. 

Art. 4.° Ningun navio, procedente de 
puertos estrangeros, será puesto en libre 
plática en los puertos argentinos, brasi- 
leros, ó uruguayos sin previa visita sani¬ 
taria efectuada por la autoridad respe¬ 
ctiva, salvo la escepcion dei párrafo 10° 
dei art. 8.° En esta visita la misma au¬ 
toridad procederá á las pesquizas nece- 
sarias para la completa averiguacion 
dei estado sanitario de á bordo y deter¬ 
minará el tratamiento á que debe quedar 
some tido ei navio, cuyo Capitan será no¬ 
tificado por escrito. 

Art. 5.° Para la ejecucion de lo dis- 
puesto en el artículo anterior, los paises 
contratantes convienen en distinguir tres 
especies de navios: 

l.° Los vapores que conduzcan menos 
de 100 pasajeros de proa. 



— 62 - 


2. n Os transportes de immigrantes ; 
isto é : vapores, que gozando ou não dos 
privilégios de paquetes, conduzirem mais 
de ICO passageiros de prôa. 

3. a Os navios de vela. 

§ l.o Os navios da I a e 2“ espccic de¬ 
verão ter medico a bordo c ser providos: 

— de estufa de desinfecção pelo vapor 
d’ogua; 

— de deposito de desinfectantes c uten- 
sisde desinfecção, conforme as indica¬ 
ções do Regulamento Internacional Sa¬ 
nitário ; 

— de livro de fornecimento da Phar¬ 
macia, no qual se consignará a quanti¬ 
dade e a especie das drogas cremedios 
existentes a bordo, na occasião da par¬ 
tida do porto de procedência, bem como 
os fornecimentos supplementarcs feitos 
nos portos de escalo ; 

— de livro de registro das receitas me¬ 
dicas ; 

— de livro da enfermaria, em que se 
annotem, com a maior minuciosidade, 
todos os casos de moléstia occorridos a 
bordoe o respectivo tratamento; 

—• de lista dos passageiros, com in¬ 
dicação do nome, edade, sexo, naturali¬ 
dade, profissão e procedência; 

— de rol da equipagem ; 

— de manifesto da cargo. 

§ 2.o Os livros o que se refere o pa- 
ragrapho antecedente serão abertos e ru¬ 
bricados ou sellados em suas folhos pelo 
Cônsul de um dos poizes contractantes 
no porto de procedência ; e as folhos 


2. ° Los trasportes de inmigrantes, cs 
decir, vapores que gozando ú nó de los 
privilejios de paquete, conduzcan mas 
de 100 pasajeros de proa. 

3. ° Los navios de vela. 

§ l.° Los navios de la I a y 2 a especie 
deben llevar un médico á bordo y estar 
provistos: 

— de estufa de desinfeccion por el va¬ 
por de agua; 

— de depósito de desinfectantes y 
útiles de desinfeccion con arreglo á las 
indicnciones dei Reglamento Sanitario 
Internacional; 

— de un libro de proveeduria de far- 
rnacia, en el cual se consignará la canti- 
dad y especie de las drogas ó medica¬ 
mentos existentes á bordo en el momen¬ 
to de la partida dei puerto de procedên¬ 
cia, asi como los abastecimientos suple- 
mentarios que hubiese recibido en los 
puertos de escola; 

— de un libro de rejistro de las recetas 
médicas; 

■— de un libro clinico en el que se ano- 
tarún con la mayor minuciosidad, lodos 
los casos de enfermedad ocurridos â 
bordo y los respectivos trotamientos; 

— de la lista de pasajeros con indica- 
cion de nombre, edad, sexo, nacionalidad, 
profesion y procedência ; 

— dei cuadro de la tripulacion ; 

— dei monifiesto de carga. 

§ 2.° Los libros ã que se refiere el 
párrafo anterior serán abiertos, rubri¬ 
cadas y selladas sus hojos por el cônsul 
de alguno de los países contratantes en 
el puerto de procedência; y Ias fojas 
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referenlcs a cada viagem' cnncellodns 
pela autoridade snnitaria do porto de 
destino. 

Pela abertura e authenticação desses 
livros nenhum emolumento consular 
pagará o Commandanlc do navio. 

§ 3.° Todos os papeis de bordo serão 
submettidos ao exame da auctoridode 
consular nos portos de procedência e 
da auetoridade sanitaria dos portos de 
chegada; cumprindo á primeira con¬ 
signar nos Cortas de Saude, por occasião 
de visal-as, a existência ou ausência, 
total ou parcial, dos livros, lista e rol 
indicados no § I o deste artigo. 

Art. G.° Todos os navios destinados a 
qualquer dos paizes contractantes deverão 
trazer Carta de Saude passada pela auto¬ 
ridade sanitaria do porto de procedência 
c visada pelos Cônsules dos paizes de 
destino no mesmo porto de procedência 
e nos de escola. Esta Carta de Saude será 
apresentada á autoridade sanitaria dos 
portos dos tres paizes, por ella visada e 
entregue ú do ultimo porto a que o navio 
chegar. 

§ l.° O documento sanitario expedido, 
olé agora, pelos Agentes Consulares fico 
supprimido; c em logar delle estabelecido 
o — Visto — na Corta de Saude, pelo qual 
cobrarão os Cônsules os emolumentos 
devidos. 

§ 2.o 0— Visto — consular será es- 
cripto no verso da Carta e authenticado 
com o sello do Consulado. 

§ 3.° Quando, pelas informações ob¬ 
tidas e conhecimento exacto dos factos, 


referentes á cada viaje, serón cerradas 
por la autoridod sanitaria dei puerto de 
destino. 

Por la habilitacion de estos libros no 
pogorán emolumento alguno los Coman¬ 
dantes de navio. 

§ 3.° Todos los papeies de ó bordo 
serón sometidos al exámen de la autori- 
dad consular en los puertos de proce¬ 
dência, y dc la autoridod sanitaria dei 
puerto de arribo, cumpliendo ú la primera 
consignar en las patentes de sanidad, 
al visarias, la existência ó ausência total 
o parcial dc los libros, lista y cuadro 
indicados en el § I o de este artículo. 

Art. 6.° Todos los navios con destino 
á cualquiera de los países contratantes, 
deben traer patente de sanidad otorgada 
por la autoridad sanitaria dei puerto de 
procedência, visada por los cônsules de 
los puises de destino en los mismos puer¬ 
tos de procedência yen los de escola. 
Esla patente de sanidad será presentoda 
(\ la autoridad sanitario de los puertos de 
los tres paises para que sea visado, y 
será entregada á la dei último puerto á 
que 1 legue el navio. 

§ l.° EI documento sanitario espedido 
hasta ahora por los cônsules queda su¬ 
primido, sustituyéndose por lo visa ciou 
de la palente de sanidad y por cuyo acto 
cobrorán los cônsules los emolumentos 
debidos. 

§ 2.° El visto-consular será escrito en 
el reverso de la patente y autenticado 
por el sello dei Consulado. 

§ 3.° Cuando por los informacicnes ob- 
tenidas y conocimiento exacto de los lie- 
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nenhuma objccçüo tiver o Cônsul que 
fazer aos dizeres da Corta dc Saude, o — 
Visto — será simples ; no caso contrario, 
o mesmo Cônsul annotarú, em seguido 
ao — Visto —, o que lhe parecer conve¬ 
niente para a rcctificação dos dizeres da 
Corta de Saude. 

As Cartas de Saude, que trouxerem — 
Visto — rectificotivo depois de visadas 
no primeiro porto de qualquer dos poizes 
contractontes em que o navio tocar, serão 
acompanhadas de um — bilhete sani- 
tavio —, firmado pela autoridade do 
mesmo porto, em que se declarará o 
tratamento a que houver sido submettido 
o navio. Em continuação do — Visto — 
far-se-ha constar a remessa do bilhete. 

§ 4.° Os Cônsules dos paizes contra- 
ctantes nos portos de procedência pro¬ 
curarão informar-se nas repartições de 
saude locaes, ou como melhor fòr, do 
estado sanitorio dos mesmos portos ; 
cumprindo-lhes, no caso de rectificação 
da Carta de Saude, communicar sem de¬ 
mora á autoridade sanitaria do seu paiz, 
que os trnnsmittirá ás dos outros paizes 
contractaníes, os motivos e fundamentos 
da rectificação. 

§ 5.° Os navios que tocarem em portos 
dos tres paizes contractantes deverão, 
em cada um delles, tirar Carla de Saude; 
c taes cartas serão entregues pelo com- 
mandante á autoridade do ultimo porto 
que o navio entrar. 

§ 6.° Os paizes contractantes reco¬ 
nhecem duos especies de Carta de Saude 


chos, ningirno observncion tuviere el 
Cônsul que hncer á los clichos de la po¬ 
tente de sanidod, la visacion será simple; 
en caso contrario, cl misrno Cônsul ano¬ 
tará á continuacioa dei visto lo que le 
pnrezcn conveniente pora rectificar los 
clichos dc la patente de sanidod. 

Las patentes de sanidad que fuesen 
rcctificados, dcspuús de visadas, en cl 
primer puerto de cualquiera de los tres 
poises contratantes en que el navio lo- 
care, serán acompanadas de un billete 
sanitario firmado por la autoridad dei 
misrno puerto, en el que se horú la de- 
claracion dei tratamiento áque hubiese 
sido sometido el navio. A continuacion 
dei cisto se harú constar la remision 
dei billete. 

§ 4.° Los Cônsules de los poises con¬ 
tratantes en los puertos de procedência, 
procurarán informarse en las reparticio- 
nes sanitários locales, ô como mejor 
pudiesen, dei estado sanitorio de los 
mismos puertos, debiendo comunicar, 
inmediotamente, en caso de rectificacion 
de la patente de sanidad, á la autoridad 
sanitaria de su pais, la cual trasmitirá 
ú Ias de los oiros dos paises contratantes, 
los motivos y fundamentos de lo rectifi¬ 
cacion . 

§ 5.° Los navios que tocasen puer¬ 
tos de los Ires paises contratantes de- 
ben sacar cn cada uno de ellos, patente de 
sanidad. Estas patentes serán entregadas 
por el Comandante á la autoridad dei 
último puerto á que entrare el navio. 

§ 0 .o Los paises contratantes recono- 
cen dos especies de patentes de sanidad 



— a limpa e a suja; sendo limpa n qué 
n8o referir coso algum de moléstias pes- 
tilenciaes exóticas no porto de proce¬ 
dência ou nos de escola, e suja a que 
consignar epidemia, ou casos isolados de 
qualquer das alludidas moléstias. 

§ 7.° Os navios de guerra das nações 
amigas terão Carta cie Saude gratuito. 

Art. 7.° Os paizes contractnntes re¬ 
solvem instituir o corpo de Inspectores 
Sanitariosdenaoio , composto de médicos 
retribuídos pelos respectivos Governos e 
com missão especial de fisenlisar, a bordo 
dos navios em que houverem embarcado, 
a execução das providencias adoptadas 
em favor da saude dos passageiros e 
tripolantes, ebem assim testemunhar as 
occurrencias havidas durante a viagem e 
referil-as á autoridade sanitaria do porto 
de destino. 

§ l.o Os Inspectores Sanitários de 
navio serão funccionarios da Repartição 
de Saude Maritima do paiz a que per¬ 
tencerem, e ficarão subordinados aos re¬ 
spectivos chefes, cujas ordens e in- 
strucções strictamente observarão. 

§ 2.° Os logares de Inspectores Sani¬ 
tários de nado serão de nomeação do 
Governo mediante concurso ; competin¬ 
do aos chefies de serviço sanitario respe¬ 
ctivo a designação dos Inspectores que 
tenham de ser incumbidos de commis- 
sões de embarque. 

§ 3.° 0 Regulamento Internacional Sa- 

e. 9 


— litnpia y sucia , siendo limpia la que 
no refierá coso olguno de enfermedad 
pestilencial exótica en el puerto de pro¬ 
cedência ó en- los de escala, y sucia la 
que consignase epidemia ó casos ais- 
lados de cualquiera delas referidas en- 
fermedades. 

§ 7.o Los navios de guerra de los 
naciones amigos tendrán patente de sa- 
nidad gratuitomente. 

Art. 7.° Los paises contratantes re- 
suelven instituir un cuerpo de Inspe¬ 
ctores sanitorios de navio compuesto de 
médicos retribuídos por los respectivos 
Gobiernos y con la mision especial de fis- 
calisará bordo de los navios en que se hu- 
bieren embarcado, la ejecucion de las 
providencias adoptadas en favor de la 
salud de los pasojeros y tripulantes, 
como tambien, la de observar las ocur- 
rencias habidas durante el viaje y re¬ 
feririas á la autoridad sanitaria dei pu¬ 
erto de destino. 

§ l.o Los Inspectores sanitários de 
navio serán funcionários de las repar- 
ticiones de Sanidad Maritima de los pai¬ 
ses á que pertenezean y estarán subor¬ 
dinados á los respectivos Gefes cavas 
Ordenes é instrucciones observarãn es- 
trictamente. 

§ 2.° Los Inspectores sanitários de na¬ 
vio serán nombrndos por ei Gobierno 
mediante concurso, correspondiendo á 
los Gefes dei servicio sanitario respe¬ 
ctivo designar á los Inspectores que deban 
embarcarse. 

§ 3.° El Reglamento Sanitario Inter- 
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nitnrio consignará o processo c objecto 
do concurso c tombem as funcções que 
devam scr commetlidas aos Inspectores 
Sanitários ele nado . 

Art. S.° Fica accordado entre os pai- 
zes contractantes que nos portos respe¬ 
ctivos serão praticadas duas especics de 
quarentena: 

o) a quarentena de observação; 

b) a quarentena de rigor. 

§ l.° A quarentena de observação con¬ 
sistirá na detenção do navio, durante o 
tempo preciso para a rigorosa visita sa- 
nitaria de bordo. 

§ 2.° A quarentena de rigor terá dous 
fins: 

1°, averiguar si entre os passageiros 
procedentes de porto infcccionado ou 
suspeito algum traz a moléstia pestilen¬ 
cial em periodo de incubação; 

2°, proceder ú desinfecção dos objectos 
suspeitos de reter e transmittir contágios. 

§ 3.° A quarentena de rigor será ap- 
plicada: 

I o , aos navios infeccionados ; 

2°, aos navios a cujo bordo tiver oc- 
corrido casos de moléstia não especifica¬ 
da e que não puder ser averiguada por 
occasião da visita sanitaria. 

§ -i.° A duração da quarentena de ri¬ 
gor será a do prazo de incubação maxima 
da moléstia pestilencial, que se queira 
evitar; isto é: de 10dias para a febre 
amarclla, 8 para o cholera-morbus e 20 


nacional formulará el programa y objeto 
dei concurso, nsi como Ias funciones que 
deban encomendarsc á los Inspectores 
sanitários de navio. 

Art. 8.° Queda convenido entre los 
paises contratantes que en los puertos 
respectivos se praticarán dos ospecies 
de cuarenteiios: 

0a) Cuarentcna de observacion ; 

(h) Cuarentena de rigor. 

§ JL.° Las cuarentenas de observacion 
consistirán en la detencion dei navio por 
ei tiempo necesario para practicar una 
rigorosa visita sanitaria á bordo. 

§ 2.° La cuarentena de rigor tendrá 
dos objetos: 

1. ° Averiguar si entre los pasajeros 
procedentes de puertos infectados ó sos- 
pechosos, viene alguno atacado de enfer- 
medad pestilencial en via de incubacion ; 

2. ° Proceder á la desinfecciún de los 
objetos sospecliosos de retencr ó tras- 
mitir contágios. 

§ 3.° La cuarentena de rigor será apli¬ 
cada: 

1A los navios infectados; 

2.° A los navios á cuyo bordo hubiesen 
ocurrido casos de enfermedades no es¬ 
pecificadas y que no hubiesen podido 
ser averiguadas con motivo de la visita 
sanitaria. 

§ 4.o La duracion de Ia cuarentena de 
rigor será determinada por el tiempo de 
la incubacion máxima de la enfermedad 
pestilencial que se quiere evitar, es decir, 
diezdias para lafiebre amarillo, ocho 



- 67 - 


para a peste oriental. Essa duração po¬ 
derá ser contada dc dous modos: 

o) lendo começo na data do ultimo 
caso occorrido em viagem ; 

b) tendo começo na data de desembar¬ 
que dos passageiros no Lazareto. 

§ 5.° A duração da quarentena de ri¬ 
gor começará a ser contada da data do 
ultimo caso occorrido cm viagem, quan¬ 
do se realizarem as Ires condições se¬ 
guintes: 

a) satisfazer o navio as exigências dos 
§§ 1°, 2° e 3° do art. 5°; 

b) vira bordo delle um Inspecior Sa¬ 
nitário de navio , que certifique a data 
real da terminação do ultimo coso; a 
execução de todas as medidas de desin¬ 
fecção indicadas nas InstrucçOes que ao 
mesmo Inspector houverem sido dadas 
pelo chefe do serviço sanitario, conforme 
o Regulamento Internacional; o perfeito 
estado actual de saude a bordo ; 

c) comprovar, a autoridade sanitaria 
local, a veracidade das informações pre¬ 
stadas. 

§ G.° Si, nas condições indicadas no 
paragrapho antecedente, o prazo decor¬ 
rido depois do ultimo caso for, por oc- 
casião da chegada do navio, egual ou 
maior do que o da incubação maxima da 
moléstia pestilencial, os passageiros te¬ 
rão livre pratica, e o navio também, caso 
não traga objcctos suspeitos. 

Si o navio, porém, trouxer objectos 


para cl cólera y veinte para la peste 
oriental. Esa duracion podrá contarse 
de dos modos: 

a) partiendo de la fecha dei último caso 
ocurrido durante cl viaje, y 

b) partiendo dc la fecha dei desembarco 
de los pasajeros en el Lazareto. 

§ 5.o La cuarentcna de rigor comen- 
zará á contarse desde la fecha dei último 
caso ocurrido durante ei viaje, cuando 
se cumplieren Ias tres condiciones si- 
guientes: 

cf) Que el navio salisfaga las exigên¬ 
cias de los párrafos I o , 2 o y 3 o dei art. 5 o ; 

b) Que venga á bordo suyo un In- 
pector sanitario de navio que certifique 
la fecha exacta de la lerminación dei 
último caso, la ejecucion de todos las 
medidas de desinfección indicadas en Ias 
instrucciones que el mismo Inspector 
hubiese recibido dei Gefe dei servido 
sanitario conforme al Reglamento Inter¬ 
nacional, yelperfecto estado actual de 
la salud á bordo; 

c) Que la autoridad sanitaria com- 
pruebe la veracidad de las informaciones 
prestadas. 

§ 6.° Si, en las condiciones indicadas en 
el púrrafo anterior, el tiempo transcur- 
rido desde el último caso hasta el mo¬ 
mento de la llegada dei navio, fuese 
igual ó mayor que el de Ia incubacion 
máxima dc la enfermeded pestilencial, 
los pasajeros scrán puestos en libre plá- 
tica, lo mismo que el navio, en caso dc 
que este último no trajese objetos sos- 
pechosos. 

Si el navio trajese objetos sospechosos 



suspeitos, em condições de não terem po¬ 
dido contaminar os passageiros e tripo- 
lontcs c que não tenham sido desinfecta¬ 
dos, ou precisem ainda dc desinfecção, 
a livre pratica da embarcação só terá 
logor depois de terminada a desinfecção 
dos mesmos objectos. 

No coso contrario, navio e pessoas se¬ 
rão submettidos a quarentena de rigor. 

§ 7.0 Si o prazo decorrido depois do 
ultimo caso de moléstia pestilencial fòr 
menor do que o da incubação maxima; 
c si, além disso, achar-se o navio nas 
condições figuradas no § 5 o , os passa¬ 
geiros purgarão uma quarentena com¬ 
plementar de tantos dias quantos faltem 
para inteirar o referido prazo de incu¬ 
bação maxima. 

Semelhante quarentena complementar 
será praticada em Lazareto ; salvo a hy- 
polhesede não haver neste logares dispo- 
niveis, oque permittirá effectuar-se a 
quarentena a hordo. 

§ S.° Si o navio, na occasião da che¬ 
gada, tiver doentes de moléstia pestilen¬ 
cial, serão estes recolhidos ao hospital 
fluetuonte, e os passageiros submettidos 
o quarentena no lazareto fluetuonte. A 
quarentena, neste coso, começará da data 
da entrada dos referidos passageiros no 
mesmo lazareto. 

0 navio ficará sujeito ao que para toes 
emergencios dispuzer o Regulamento In¬ 
ternacional. 

§ o.° Ao estabelecido no paragropho 
antecedente ficará tombem sujeito o na¬ 
vio que, tendo tido casos de moléstia 
pestilencial, embora não os apresente 


en condiciones tales que no hubiesen 
podido contaminar á los posajeros y tri- 
pulación, y que no hubiesen sido desin¬ 
fectados ó precisoren todavia la desinfec- 
cion, la libre plática de la embarcocion 
solo tendrá lugar despues de terminada 
la desinfeccion de dichos objetos. 

En caso contrario, navio y personas 
scrán some tidos á cuarentcna de rigor. 

§ 7:> Si el tiempo transcurrido despues 
dcl último caso de enfermedad pesti¬ 
lencial, fuere menor dei que se do a la 
incubacion máximo, y si el navio se 
encontrare en las condiciones exigidas 
por el § 5°, los pasajeros purgarán una 
cuarentena complementaria de tantos 
dias cuontos faltosen para integrar el 
referido término de incubacion máxima. 

Dicha cuarentcna complementaria será 
praclicada en el Lazareto, salvo el caso 
de no haber en este, sitio disponible, lo 
que permitirá efectuar la cuarentena á 
bordo. 

§ 8.° Si el navio, en el momento de su 
llegado, tuviese personas atacadas dc 
enfermedad pestilencial, serán estas alo¬ 
jadas en el hospital flotante y los pasaje¬ 
ros sometidos á cuarentena en el lazareto 
flotante. La cuarentena en este coso se 
contará desde la fecha de la entrada de 
los pasajeros al lazareto. 

El navio quedará sujeto á lo que pora 
tales emergencias disponga el Regla- 
mento Internacional. 

§ 9.° Quedarán tambiem sujetos á io 
establecido en el párrafo anterior, los 
navios que habiendo tenido casos de 
enfermedad pestilencial, aunque no los 
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por occasião do chegada, não houver sa¬ 
tisfeito os exigências do § 5 o d’este ar¬ 
tigo. 

§ i0. O navio susjpcito , que tiver feito 
viagem do porto infeccionado, ou sus¬ 
peito, oo porto de chegado, em um pe¬ 
ríodo de tempo inferior ao da incubação 
máximo da moléstia pestilencial, que se 
procura evitar, ficará egualmente sujeito 
á quarentena complementar, nos termos 
do § 7.° 

Fica exceptuado desta quarentena o 
navio da 2 a especie, que procedente de 
porto reconhecidamente limpo e em sa- 
tisfactorias eondiçOes de saude de bordo, 
ottestodas pelo Inspector Sanitario, tocar 
no Rio de Janeiro, Montevideo ou Bue¬ 
nos-Ay res em época epidemica e se li¬ 
mitar á descarga de mercadorias e des¬ 
embarque de passageiros eá entrega e 
recebimento da correspondência postal; 
comtanto que taes operações se effectuem 
em um pontão destinado a esse fim 
pela autoridade sanitaria conveniente- 
temente situado, livre de toda a in¬ 
fecção e em boas condições de isola¬ 
mento, não recebendo por conseguinte, o 
navio, nem tendo communicação com 
pessoa ou objecto algum desses portos. 
Estes factos serão comprovados por do¬ 
cumento authentico firmado pela autori¬ 
dade sanitaria do porto em que o navio 
tocar, visado pelo Cônsul do paiz de des¬ 
tino e certificado pelo Inspector Sanitario, 
também do paiz de destino. 

§ 11. 0 navio suspeito, que effectuar a 


presenten en el momento de su llegnda, 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigências dcl párrafo 5 o de este artículo. 

§ 10. Los navios sospechosos que hu- 
biesen hecho cl viaje desde el puerto in¬ 
fectado ó sospechosoal puerto de arribo, 
en un periodo de tiempo menor que el de 
la incubacion máxima de la enfermedad 
pestilencial que se procura evitar, que- 
darán igualmente sujetos ála cuarenteno 
complementaria cn los términos dei 
párrafo 7.° 

Queda esceptuada de esta cuarentena, 
el navio de 2 a especie que procedente de 
un puerto reconocidamente limpio y en 
satisfactorias condiciones de salud de á 
bordo, atestiguadas por el inspector sa¬ 
nitário ue navio, tocare en Rio Janeiro, 
Montevideo ó Buenos Aires durante un 
estado epidêmico y se limitase á des- 
cargar sus mercaderias, desembarcar 
sus pasajeros y dejar y recibir la cor¬ 
respondência, con tal que dichas opera- 
ciones se ejecuten en un ponton destinado 
al efecto por lo. autoridad sanitaria, con¬ 
venientemente situado, libre de toda 
infeccion y en condiciones satisfactorias 
de aislamiento — y por consiguiente, no 
recibiese a su bordo, ni íuviese contacto 
con persona ú objeto alguno de esos 
puertos. Estos hechos serán compro- 
bados por documento autentico, firmado 
por la autoridad sanitaria dei puerto que 
ei navio tocare, visado por el Cônsul dei 
pais de destino y atestiguados por un 
Inspector sanitario igualmente dei pais 
de destino. 

§ 11. El navio sospechoso queverifi- 
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sua viagem em um período de tempo su¬ 
perior ao da incubação maxima já cilada, 
será submettido á quarentena de obser¬ 
vação, durante a qual se procederá ás in¬ 
vestigações prescriplas no Regulamento 
Internacional; c súmente depois de re¬ 
conhecido que não occorreu durante a 
viagem caso algum de moléstia pestilen¬ 
cial, se lhe dará livre pratica. 

Fica entendido que si o mesmo navio 
trouxer objectos suspeitos, que não ti¬ 
vessem podido contaminar os passagei¬ 
ros c tripolantes e ainda não desinfecta¬ 
dos, será submettido á quarentena de 
rigor para completa desinfecção dos mes¬ 
mos, a;qual só começará depois de reti¬ 
rados de bordo os passageiros, que ti¬ 
verem, como deverão ler, livre pratico. 

Em caso de possivel contaminação, 
seguir-sc-lia o disposto na ultima parte 
do § 6° deste artigo. 

§ 12. Os effeitos das disposições pre¬ 
cedentes em relação aos navios da I a es- 
pecie, indicada no art. 5°, subsistirão, 
ainda que não tragam elles a seu bordo 
Inspector Sanítario de nacio ; comtonto 
que observem rigorosamenle os dispo¬ 
sições do Regulamento Internacional no 
que se applica á responsabilidade que 
assume o medico de bordo perante a 
autoridade sanitaria do porto de deslino 
relativamente ás informações que, sob a 
fé do juramento profissional, tiver de 
prestar-lhe, e cumpram exactamente 
durante a viagem o que, nas Instrucções, 
se determinar como deveres do Inspector 
Sanítario de nacio. 


case su viaje en tin periodo de liempo 
superior al de la incubacion máxima ya 
cilada, será sometido ú lo cuarentena de 
observacion durante la cual se procederá 
á las invesligaciones prescritas cn el 
Regia mento Internacional, y solamentc 
despues de comprobado cl hecho de no 
liaber ocurrido caso alguno de enfermedad 
pestilencial, será puestoen libre plática. 
Queda entendido que, si estos mismos na¬ 
vios trajesen objetos sospechosos no de¬ 
sinfectados, que no lmbiesen podido con¬ 
taminar á los pasojeros y tripulantes, se- 
rán sometidos á cuarentena de rigor para 
completar la desinfeccion de los mismos, 
la qual comenzará despues de retirados 
de á bordo lospasojeros que viniesen, los 
cuales deben ser puestos en libre plática. 

En caso de posible contam inación, se 
estará á lo dispuesto en la última parte 
dei párrafo 6 o de este mismo artículo. 

§ 12. Los efectos de las disposiciones 
precedentes con relacion a los navios de 
la I a especie, indicada en el artículo 5°, 
suhsislirán ounque no trajesen á su 
bordo Inspector sanitario dc navio, con 
tal que observasen rigorosamente las 
disposiciones dei Reglamento Interna¬ 
cional en cuanto se refiere á la responsa- 
bilidad que asume cl médico de á bordo 
para onte la autoridad sanitaria dei 
puerto de llcgada, relativamente á los 
informaciones que bojo la fé dei jura¬ 
mento profesional luviese que prestar, y 
que cumpliese exactamente, durante e^ 
viaje, lo que en las instrucciones se de¬ 
termina como los deberes dei Inspector 
sanitario de navio. 
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§ 13. As disposições dos paragraphos 
antecedentes, no que têm de minora ti vo 
em relação ds quarentenas de rigor, só 
serão opplicadns em proveito dos navios 
da 2 n cspccie, que: I o , receberem a seu 
bordo, e lhe derem passagem gratuita 
de 1° classe, de ida e volta, ao Inspector 
Sanitario cie nacio; 2°, observar relati¬ 
vomente d saude de bordo, quer por 
occasiuo da partido, quer durante a via¬ 
gem, as rccommendaeões do mesmo 
inspector. 

fio caso contrario, não se admittiró 
para a quarentena de rigor^a, contagem 
determinada no § 4°, leltra a; tanto em 
relação aos passageiros, como em relação 
ao proprio navio. 

Art. 9.° As disposições do § I o do art. 5 o 
serão obrigatórias para todos os navios, 
que em qualquer dos tres paizes gozarem 
dos privilégios de paquetes; e os gover¬ 
nos contraclantes se compromettem a 
cassar os mesmos privilégios áquelles, 
que 4 mezes depois de ratificada a pre¬ 
sente Convenção, não houverem dado 
striclo cumprimento ás mesmas dispo¬ 
sições. 

§ l.° A cassação dos privilégios de pa¬ 
quetes será feita pelo Governo, sobre 
proposta da auctoridade sanitaria. 

§ 2.° Realizada a medido, a que se 
refere este artigo, será ella communicada 
aos chefes dos outros dous serviços sa¬ 
nitários por aquelle que a tiver pro¬ 
posto. 

Art. 10. Os tres paizes determinam só 


§ 13. Las disposiciones dc los pdrrofos 
anteriores, en cuonlo imporlcn una con- 
cesion, en relacion á las cuarentenas de 
rigor, solo scrán aplicadas en provecho 
de los navios de 2 n especie que: 

1. ° Recibiesen á su bordo, dando pa- 
saje gratuito de primera clase de ida y 
vuelta al Inspector sanitario de navio; 

2 . ° Observasen, relativamente d la 
salud de á bordo, tanto en el momento de 
partida como durante el viaje, Ias reco- 
mendaciones dei mismo Inspector. 

En el caso contrario, no se admitirá 
para contar Ia cuarentena de rigor cl 
critério establecido en el § 4° lettra a 
tanto respecto de los pasojeros como dei 
mismo navio. 

Art. 9.° Las disposiciones dei § I o dei 
art. 5 o , son obligatorias para todos los 
navios que en cualquiera de los tres 
paises gocen de los privilégios de pa¬ 
quete — a euyo efecto los Gobiernos con¬ 
tratantes se comprometen á retirar 
dichos privilégios de paquete a todos los 
navios que, cuatro meses despues de 
cangeados los protocolos de esta conven- 
cion, no hubiesen dado eslricto cumpli- 
miento á las referidas prescripciones. 

§ l.° El retiro de los privilégios do pa¬ 
quete sc ha rd por el Gobierno de cada 
pais á pedido de la autoridad sanitaria 
respectiva. 

§ 2.° Dictada la medida d que se refiere 
el párrafo anterior, será comunicada d 
los Gefes dei servicio sanitario marilimo 
de los otros dos paises, por aquel que la 
liayo motivado. 

Art. 10. Los Ires poises se compro- 
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conceder, de futuro, privilegio dc paquete 
oos novios, quo se conformarem com a 
presente Convenção; cumprindo, além 
d’isso, a toes navios provar perante a 
nuctoridade sanitaria ter satisfeito os 
exigências do § I o donrt. 5 o e submet- 
terem-se ás condiçOes í a e 2 n do § 13° do 
art. 8.° 

Art. 11. As providencias sanitarias 
que os paizes contractantcs houverem de 
tomar por terra, e dentro do proprio ter¬ 
ritório, nüo constituem objecto da pre¬ 
sente Convenção. 

Nuno de Andrade, 
Presidente. 

J. M. Astigüeta, 
Vice-presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 


meten ó no otorgor en lo sucesivo privi¬ 
legio alguno do paquete, á los navios 
que no se acojiesen á lo presente Conven- 
cion, comprobando adernas ante la auto- 
ridad sanitaria respectiva haber dado 
cumplimiento á las exigências dei § I o 
art. 5° manifestando igualmente impo- 
nerse como obligacion los condiciones 
I a e 2 a dei § 13 dei art. 8.° 

Art. 11. Las providencias sanitarias 
que los paises contratantes tuviesen que 
tomar por tierra y dentro de su propio 
território, no constituyen objeto de !a 
presente Convencion. 

Nuno de Andrade, 
Presidente. 

J. M. Astigüeta, 
Vice-Presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 


v' 
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N. 39 


'Conferencias para n negociação do 
uma convenção nanitarla entre o 
Império do Braall, a» Republica» 
Argentina c Oriental do Uruguay 
e eventualmcnte a do Parngany. 

PROTOCOLLO DA QUARTA CONFERENCIA 

Aos vinte e quatro dias do mez de 
novembro de 1SS7 estando presentes os 
Srs. Plenipotenciários e Delegados, abriu 
o Plenipotenciário Brasileiro Sr. Barão 
de Cotegipe a conferencia e proferiu o 
seguinte discurso: 

Srs.,— Os Plenipotenciários examina¬ 
ram na conferencia anterior o projecto 
de convenção sanitaria, apresentado pe¬ 
los Srs. Delegados Technicos dos tres 
Estados, tendo-lhes dado sua approvação 
com ligeiras modificações de fôrma. 
Esta conferencia tem por fim comnui- 
nicar aos Srs. Delegados a resolução 
dos Plenipotenciários, como também 
agradecer em nome d'elles a actividade, 
zelo e proficiência com que desempe¬ 
nharão a difficil e honrosa commissão 
de que foram incumbidos pelos res¬ 
pectivos Governos. 0 feliz e prompto 
resultado desta negociação 6 uma pro¬ 
va de que foram attendidos os interesses 
dos Estados contraclantes, e da mutua 
confiança e benevolencia com que todos 
e. 10 


Conferencias para la negoclacton de 
una convencion sanitaria entre cl 
Império dei Brasil y Ia» Repúblicas 
Argentina y Oriental dei IJruguay y 
eventualmente Ia dei Pnraguoy. 

PROTOCOLO DE LA CUARTA CONFERENCIA 

A ios veinte y cuatro dias dcl mes de 
noviembre de 1857, estando presentes los 
Senores Plenipotenciários y Delegados, 
abrió el Plenipotenciário Brasilero, Senor 
Baron de Cotegipe, la conferencia y pro- 
nunció el siguiente discurso: 

« Senores : los Plenipotenciários exa- 
minaron en la conferencia anterior el 
proyecto de convencion sanitaria pre- 
sentado por los Srs. Delegados Técnicos 
de los tres Estados, habiendole dado 
su aprobacion con ligeras modifica- 
ciones de fôrma. Esta conferencia tiene 
por objeto comunicar a losSnrs. Dele¬ 
gados la resolucion de los Plenipoten¬ 
ciários, como tambien ogradecerles, en 
nombre de ellos, la actividad, ceio y 
proficiência con que desempenaron la 
difícil y honrosa comision de que fueron 
incumbidos por los respectivos Go- 
biernos. El feliz y pronto resultado de 
esta negociacion es uno prueba de que 
fueron atendidos- los inlereses de los 
Estados contratantes, y de la mútua 
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cmpenhúrão-sc na resolução de um as¬ 
sumpto, que ha tantos nnnos prcoccupa 
o espirito dos homens públicos dos Ires 
Estados. Ainda uma vez congratulo-me 
com os meus collcgas c com os dignos 
Delegados por ver rcolisadas as espe¬ 
ranças que manifestei ao installar-se o 
Congresso Sanitário, e confio que o bom 
exemplo que acaba de ser dado mar¬ 
cará uma nova época cm que todas as 
questões, que no presente e no futuro 
fòrem suscitadas entre as tres nações, 
serão resolvidas com o mesmo espirito 
que presidiu as nossos deliberações. 

Em seguida dice o Sr. Conselheiro 
Dr. Nuno de Andrade, Delegado Brasi¬ 
leiro: 

Tenho a honra de entregar a V. E. 
em nome dos Commissarios Technicos, 
a declaração que unanimemente fazem 
de que, antes de conhecidos os resul¬ 
tados das experiências feitas no Museu 
do Rio de Janeiro, foram prudentes e 
justificadas as providencias sanitárias 
adoptadas em relação ao xarque pelo 
Governo Imperial. 

Esta é a declaração a que se referiu 
o Sr. Dr. Xuno de Andrade: 

« A Com missão Tech nica da Conferen- 
« cia Internacional Sanitaria do Rio de 
c< Janeiro declara, - que os únicos factos 
<f positivos, que a induziram a affirmar 
« que a carne secca, ainda que proce- 
« dente de localidades infeccionadas pelo 
« cholera, não é susceptível de trans¬ 
ei mittir o germen desta moléstia, foram 


confianza y benevolência con que todos 
se cmpcilaron cn la resolucion de un 
asunlo que ha tantos anos preocupa cl' 
espíritu de los hombres públicos de los- 
tres Estados. Todavia una vez mas 
me congratulo con mis colegas y con- 
los dignos delegados, por ver realizadas 
las esperanzos que manifesto al insla- 
larse el Congreso Sanitorio; y confio 
en que el buen ejemplo que acaba de 
darse, marcará una nueva época en que 
todas Ias cucstiones que en el presente 
y lo futuro se suscitasen entre los Ires 
naciones, serún resueltas con el mismo 
espíritu que presidio á nuestras deli- 
beraciones. 

Dijo en seguida el Sr. Consejero Dr. 
Xuno de Andrade, Delegado Brasilero: 

Tengo la honra de entregar a V. E.,. 
ennombre de los Comisarios Técnicos,, 
la declaracion que unúnimemente haccn r 
de que antes de conocidos los resultados 
de las experiências hechas en el Museo 
de Rio de Janeiro, fueron prudentes y 
justificadas bs providencias sanilorias 
adoptadas en relacion al charque por el 
Gobierno Imperial. 

Esta es la declaracion ú que se referió 
el Sr. Dr. Nuno de Andrade : 

« La Comision Técnica de la Conferencia 
o Internacional Sanitaria de Rio de Ja- 
« neiro — declara que los únicos hechos 
« positivos que la indujeron á afirmar 
« que la carne seca, aunque procedente 
« de localidades infeccionadas por el có- 
« lera, no es susceptible de transmitir 
« el gérmen de esa enfermedad, fueron 
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« os experiências realizadas no Labora- 
te torio de Physiologia do Museu Nacional 
« do Rio de Janeiro, pelos Delegados 
« Brasileiros e pelo Delegado Uruguayo 
« Sr. José Arechavaleta, o qual, como 
« consto, já havia procedido no Lobora- 
« torio de Montevidóo a investigações 
« analogas no mesmo proposito. 

« O resultado das ditas experiencias 
« do Museu foi corroborado pela commu- 
« nicação que á Com missão Technica fez 
« o Sr. Telemoco Susini de experiencias 
« rcalisadas porelleno Laboratorio da 
« Assistência Publica de Buenos Ayres, 
« bem como pelo tlieor dos telegrammas 
« officiaes expedidos por S. E. o Sr. Mi- 
« nistro das Relações Exteriores da Re- 
« publica Oriental do üruguay a S. Ex. o 
« Sr. Dr. Carlos Maria Ramirez, Enviado 
« Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
cc ciarioda mesma Republica n’esta Còrte, 
« lidos á Com missão pelo Delegado Uru- 
« guayo Senhor Elias Regules, noticiando 
« a conclusão das experiencias pratica- 
« das no Laboratorio do Senhor Kock, cm 
a Berlim. 

« Declara mais a Commissão, que antes 
« de conhecidos os factos positivos, a que 
« aliudiu no principio deste documento, 
« forão prudentes os reservas feitas a res- 
« peito da innocuidade da corne secca 
« como vehiculo de contágios e justifica- 
« das, portanto, as providencias sanita- 
« rias, que em taes reservas sebaseárão. 

« Sala das Sessões da Commissão Te¬ 


cí las experiencias realizadas cn ei La¬ 
ce boratorio de Fisiologia dei Museo Na- 
« cional de Rio de Janeiro por los Dele- 
« godos Brasileros y Delegado Uruguayo 
c< Sr. Dr. José Arechavaleta, el cuol, 

« segun consto, ya habia procedido en el 
« Laboratorio de Montevideo â investi- 
c< gaciones análogas con el mismo pro- 
c< pósito. 

« El resultado de dichas experiencias 
« dei Museo, fué corroborado por la co- 
c< municocion que hizo á la Comision 
c< Técnica el Sr. Telémaco Susini, de 
« experiencias realizadas por él en el 
« Laboratorio de la Asistencia Pública 
c< de Buenos-Aires, asi como por el tenor 
« de los telegramas oficiales expedidos 
cc por S. E. el Sr. Ministro de Rela- 
c< ciones Exteriores de Ia República Ori- 
« ental dei Uruguay áS. E. elDr. D. Carlos 
« Maria Ramirez, Enviado Extraordinário 
cc y Ministro Plenipotenciário de la misma 
« República en esta Còrte, leidos á la 
g Comisión por el Delegado Orientai 
« Sr. Elias Regules, noticiando la con- 
« clusion de Ias experiencias practicadas 
« en el Laboratorio dei Dr. Kock en 
a Berlin. 

« Declara además la Comision que 
« antes de conocidos los liechos positivos 
cc ú que aludiô al principio de este docu- 
c< mento, fueron prudentes las reservas 
c< hechas respecto de la inocuidad de la 
« carne seca como vehiculo de contagio 
«y justificadas, portanto, las provi- 
c< dencias sanitarias que en tales reservas 
c< se basaron. 

« Sala de Sesiones de la Comision Téc- 
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« clinicado Courcrcncio Internacional Sa- 
« nitaria do Rio de Janeiro, em 21 de no- 
« vembro dc 1SST. 

«(Assignados) — Nunode Andrade,— J. 
o M. Asligueta,- Tclemaco Susini,— 
« Dr. J. B. de Lacerda,— F. M. dc 
« Araújo Gúes,— Elias Regules,— José 
Arecha valeta.» 

Com este documento entregou o Sr. 
Consellieiro Nuno de Andrade um offi- 
cio acompanhado do projecto dc Regu¬ 
lamento, o qual, como lhe dice o Sr. 
Presidente da Conferencio, será breve¬ 
mente examinado. 

Os Srs. Plenipotenciários firmão tres 
exemplares deste protocollo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirkz. 


« nica de Ia Conferencia Internacional 
« Sanitária dc Rio dc Janeiro, á 21 de 
« Noviembrc dc 1887. 

c( (Firmados) — Nu no de Andrade, — 
« J. M. Astigueta, — Telémaco Susini,— 
c( J. B. Lacerda, — F. M. de Araújo Gocs, 
« — Elias Regules,— José Arecha valeta.» 

Con este documento entrego el Sr. Con- 
sejero Nu no de Andrade un oficio acom- 
pafiando el proyecto de reglamento, el 
cual, segun Io dijo el Sr. Presidente de 
Ia conferencia, será brevemente exami¬ 
nado. 

Los Seuores Plenipotenciários firman 
tres ejemplares de este protocolo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirkz. 


N. 40 


Conferencias para a negociação de 
uma convenção sanitária entre o 
Império do BrnKÜ, as Republicas 
Argentina e Oriental do Uruguny e 
evcntualmente a do Paraguny. 

PROTOCOLLO DA QUINTA CONFERENCIA 

Aos vinte e cinco dias do mezde no¬ 
vembro de 1837, reunirão-se os Srs. Ple¬ 
nipotenciários para assignar a convenção 
e resolver sobre o projecto dc regula¬ 
mento formulado pelos Srs. Delegados 


Conferencias para la negoclacion de 
una convencion annitnrln entre cl 
Império dei Rrasil, Ias Repúblicas 
Argentina y Oriental dei Uruguay 
y evcntualmente la dcl Paraguay. 

TROTOCOLO DE LA QUINTA CONFERENCIA 

A los veinticinco dias dei mes de N T o- 
viembre de 18^7 se reunieron los Seíiores 
Plenipotenciários para firmar Ia Conven¬ 
cion y resolver sobre el Proyecto de re- 
glamenlo formulado por los Sefiores De- 
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Technicos, de cujo texto já tinhão conhe¬ 
cimento, c que se acha annexo ao pre¬ 
sente protocollo em copias impressas 
com o officio de remessa cm copias ma- 
nuscriptas. 

Examinados os tres exemplares da 
convenção, e estando conformes com as 
resoluções da terceira conferencia, forão 
assignados e seliados. 

Passando o considerar o projecto de 
regulamento, convierüo os Srs. Plenipo¬ 
tenciários ein approval-o, salva a redac¬ 
ção, e em fazer-lhe as seguintes alte¬ 
rações : 

Redigir a primeira parte do artigo 6 o 
de conformidade com o 7° da conven¬ 
ção, nestes termos: 

« Cada um dos corpos dc Inspectores 
« sanitários de navio será composto dc 
« médicos darespectiva nacionalidade. » 

— Supprimir no artigo 7° esta parte : 

« § l.o Para a inscripção ao concurso 
« é mister : 

« 1 . ü Ser natural de algum dos tres 
« paizes contractantes; 

« 2.o Ser Doutor em Medicina pelas 
« Faculdades do Rio de Janeiro, Monte- 
« vidéo e Buenos Aires, ou haver revali- 
« dado o seu diploma em alguma delias ; 

« 3.° Ter, pelo menos, um anuo de 
« exercício da profissão ; 

« 4.° Ter boa conducta moral reconhe- 
« cida. » 

— Supprimir todo o § 5 o do mesmo 
artigo 7 o por conter compromisso incom- 


legados Técnicos, de cuyo testo ya tenian 
conocimiento, y que se halla anexo ol 
presente protocolo en copias impresas, 
con la nota de remision en copias ma¬ 
nuscritas. 

Examinados los tres ejemplares de la 
Conver.cion y estando conformes con las 
resoluciones de la tercera conferencia, 
fueron firmados y seliados. 

Posando a considerar el Proyecto de 
Reglomento, convinieron los Sefiores 
Plenipotenciários en aprobarlo, salvo la 
redaccion, y en hacerle las alteraciones 
siguientes: 

— Redoctar la primera parte dei arti¬ 
culo 6 o de conformidad con el 7 o de Ia 
Convencion, en estos termines: 

« Coda uno de los Cuerpos de Inspe- 
« ctores sanitários de navio será com- 
« puesto de médicos de la respectiva na- 
« cionalidud. » 

— Suprimir en el articulo 7 o esta 
porte: 

c § l.° Para presentarse al concurso 
« se requiere: 

o J.° Ser ciudadano natural de alguno 
c< de los tres poises contratantes. 

« 2.0 ser Doctor en Medicina de las 
« Facultodes de Rio de Janeiro, Monte- 
« vidéo ó Buenos Aires, ó haber revali¬ 
de dado su diploma en olguna de ellas. 

«3.° Tenerpor lo menos un ano de 
« ejercicio de la profesion . 

« 4.° Buena conducta moral recono- 
« cida. » 

— Suprimir todo el § 5 o dei mismo arti¬ 
culo 7 o por contenercompromiso incom- 



polivcl com disposições constilucionaes 
de um dos Estados contractonles. 

Redigir a parle final do artigo õ2 de 
conformidade com o 9 o da Convenção, fi¬ 
cando todo o artigo assim : 

«Os chefes dos serviços sanitários pro- 
« porão aos respectivos Governos que rc- 
« tirem os privilégios de paquete aos 
« navios que quatro mezes depois deen- 
« trar cm vigor a presente Convenção 
« não houverem dado slricto cumpri- 
a mento ás disposições do artigo ante- 
« rior. » 

PLENOS PODERES 

« A Princeza Imperial, Herdeira Pre- 
« sumptiva da Corôo, Regente em Nome 
« de Sua Magestade o Senhor Dom Pedro 
« II, por Graça deDeos e Unanime Accla- 
« mação dos Povos Imperador Constitu- 
« cional e Defensor Perpetuo do Brasil, 
« Faço saber aos que a presente Carta de 
« Plenos Poderes virem que, Tendo toda 
« a confiança no zelo e nas luzes do 
« Barão de Cotegipe, do Conselho de Sua 
« Magestade o Imperador, Senador e 
« Grande do Império, Dignitário da Im- 
« periol Ordem do Cruzeiro, Commen- 
« dador da Ordem da Rosa, Gran Cruz 
« dos de Nossa Senhora da Conceição de 
« Villa Viçosa, de Isabel a Calholica, de 
« Leopoldo da Bélgica e da Coròa dc 
« Italio, Presidente do Conselho de Mi- 
« nistros e Ministro e Secretario de 
« Estado dos Negocios Estrangeiros e in- 
« terino dos do Império, I-Iei por bem No- 
« rneal-o Meu Plenipotenciário' para ne- 


palible con d is posiciones constitucionales 
de uno de los Estados contratantes. 

— Redaclar la parte final dei articulo 
52 de conformidad con el 9 o de la Conven- 
cion, quedando todo el articulo asi: 

« Los Gefes de los servidos sanitários 
« propondrán á sus respectivos Gobier- 
« nos que retiren los privilégios de pa- 
« quete á los navios que cuatro meses 
« despues de entrar cn vigor la presente 
« Convencion no hubieren dado estricto 
g cumplimiento á las disposiciones dcl 
g articulo anterior. » 

PLENOS PODERES 

(Traduccion) a La Princesa Imperial, 
g Hcredera Presuntiva de la Corona, Re- 
g gente en Xombre de Su Magestad el 
g Sefior Don Pedro II, por Grada de Dios 
g y Unânime Aclamacion de los Pueblos 
g Emperador Constitucional y Defensor 
g Perpétuo dei Brasil, I-Iogo saber á los 
g que vieren la presente carta dc Plenos 
g Poderes que, Teniendo toda confiohza 
g en Io ceio y en las luces dei Baron de 
« Cotegipe, dei Consejo de Su Magestad 
g el Emperador, Senador y Grande dei 
« Império, Dignatario de la Orden Im- 
« periol dei Crucero, Comendador de la 
g Orden dela Rosa, Gran Cruz de las de 
g Nueslra ireíiora de la Concepcion de 
g Villa Vicioso, de Isabel la Católica, de 
g Leopoldo de Bclgica y de Ia Corona de 
g Italio, Presidente dei Consejo de Minis- 
g tros y Ministro y Secretario de Estado 
g de los Negocios Estrangeros é interino 
g de los dei Império, Tuvea bien nom- 
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« gociar c firmar uma Convenção Sani- 
« taria com os Plcnipolenciarios das 
« Republicas Argentina e Oriental do 
« Uruguay. Em fé do que Mandei passar 
« esta Carta dc Plenos Poderes por Mim 
« assignada, sellada com o sello das 
« Armas do Império e referendada pelo 
ct Ministro e Secretario de Estado aboixo- 
« assignado. Dada no Palacio do Rio de 
« Janeiro, aos cinco dias do mezde No- 
« vembro de mil oitocentos e oitenta e 
« sete, sexagésimo sexto da Indepen- 
« dencia e do Império. 

(Sello) « PRINCEZA IMPERIAL RE¬ 
GENTE. 

« F. Bei.isario Soares de Souza. 

(Traducção) «Miguel Juarez Celman, 
« Presidente Constitucional da Republica 
« Argentina.—Acredita o seu Enviado 
« Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
« ciario no Império do Brasil Dom Hen- 
« rique B. Moreno como Representante 
« da Republica no Congresso Sanitario do 
« Rio de Janeiro, autorisando-o a firmar 
« ad referendum , de accordo com as in- 
« strueçues que lhe forão dadas, as con- 
« clusões a que chegar a dita Assembléa. 

« Os presentes Plenos Poderes serão 
« referendados pelo Sr. Ministro Sccre- 
« tario das Relações Exteriores. 

« M. J. Celman—N. Quirno Costa. 

« Dada em Buenos Aires aos 24 dias do 
« mez de oitubro de 1887. » 


« brarlo mi Plenipotenciário para nego- 
« ciar y firmar una convencion sanitaria 
« con los Plenipotenciários dc las Repú- 
« bliens Argentina y Oriental dei Uru- 
« guay. En fé de lo qual, Mandé pasor 
« esta Carta de Plenos Poderes firmada 
« por Mi, sellada con el sello de las 
« armas dei Império y refrendada porei 
« Ministro y Secretario de Estado abojo 
« firmado. Dada en el Palacio de Rio de 
« Janeiro, C i los cinco dias dei mes de 
« Noviembre de mil ochocientos odienta 
« y siete, sexagésimo sesto de la Inde- 
« pendencia ydel Império. 

(Sello) « PRINCESA IMPERIAL RE¬ 
GENTE. 

« F. Belisario Soares de Sousa. 

cc Miguel Juarez Celman, Presidente 
« Constitucional de la República Argen- 
« tina.— Acredita á su Enviado Estraor- 
« dinario y Ministro Plenipotenciário en 
« el Império dei Brasil Don Enrique B. 
« Moreno como Representante de la Re- 
« pública en el Congreso Sanitario de 
« Rio de Janeiro, autorizandolo para fir- 
« mar ad referendam , de acuerdo con 
« las instrucciones que se le han trasmi- 
« tido, los conclusiones ú que arribare 
« dicha Asamblea. 

« La presente Plenipotencia será re- 
« frendada por el Sefior Ministro Secre- 
« tario de Relaciones Exteriores. 

« M. J. Celman — N. Quirno Costa. 

« Dada en Buenos Aires á los 2í dias 
« dei mes de Octubre de 1887. » 
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PLENO PODER 


« (Traducção) O Tenente General Ma¬ 
te ximo Tajes, Presidcnlc da Republica 
« Oriental do Uruguoy, a todos os que a 
« presente virem faz saber: 

« Que confere amplo c Pleno Poder oo 
« Seu Enviado Extraordinário e Ministro 
« plenipotenciário no Império do Brasil, 

« Dr. D. Carlos Maria Ramirez, para 
« que em seu nome e no da Repu- 
« blica concorra ao Congresso Sanitário 
« que se deve reunir no Rio de Janeiro, 

« dando-lhe a faculdade de negociar e fir- 
c< mar com os Plenipotenciários respe- 
« ctivos uma Convenção Sanitaria In¬ 
ce ternacional c o Regulamento neces- 
c< sario para a sua execução, de accordo 
« com as instrucções que para esse fim 
« lhe são envia .las. 

« Em fé do que expede o presente, 
« firmado de sua mão, sellado com o 
« sello das Armas da Republica e rc- 
« ferendado pelo seu Ministro Secretario 
« de Estado na Repartição de Relações 
« Exteriores aos 20 dias do mez deoitu- 
tt bro de 1SS7. 

(Sello) « Máximo Tajes. 

« Ild. Garcia Lagos. 

Os Srs. Plenipotenciários firmüotres 
exemplares deste protocollo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


« El Tcniente General Máximo Tajes, 
a Presidente de la Republica Oriental dei 
« Uruguoy, á todos los que el presente 
« vicren lince saber: 

« Que confierc ãmplio y Pleno Poder a 
« sii Enviado Extraordinário y Ministro 
« Plenipotenciário en cl Império dei 
« Brasil, Cor. Dn. Carlos M. n Ramirez, 
cc para que ã su nombre y en el de la Re- 
« publica concurra al Congreso Sanitario 
« que debe reunirse en Rio de Janeiro, 
c< facultandole para negociar y firmar con 
« los Plenipotenciários respectivos una 
cc Convencion Sanitaria Internacional y el 
« Reglamento necesorio para su ejecu- 
« cion, de acuerdo con las instrucciones 
a que al efecto se le envion. 

c< En fé de lo cual espide el presente, 
« firmado de su mano, sellado con el 
« sello de Armas de la Republica y re- 
o frendndo por su Ministro Secretario de 
« Estado en el Departamento de Rela- 
<c ciones Exteriores ã los 20 dias dei mes 
o de Octubre dei ano de 1S87. 

(Sello) c< Máximo Tajes. 

« Ild. Garcia Lagos. » 

Los Srs. Plenipotenciários firman tres 
cjemplarcs de este protocolo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 



— 81 - 


Illustrissimo c Erccllentissimo Senhor 
Conselheiro Barão de Cotegipe , Presi¬ 
dente do Conselho de Ministros e Mi¬ 
nistro dos Negocios Estrangeiros , Pre¬ 
sidente do Congresso Internacional Sa¬ 
nitário do Rio de Janeiro . <$• £ 

Conforme a promessa constante da 
communicação anteriormente dirigida a 
V. Ex a . a Commissão Technica do Con¬ 
gresso Internacional Sanitario proseguiu 
com empenhado afan em seos trabalhos, 
até completar o Regulamento, que tem a 
honra de fazer subir á mui 'illustrada 
consideração de V. Ex a . 

N'elle encontrará o Exmo. Presidente 
do Congresso um conjuncto de regras 
que delineam outros tontos mecanismos, 
dentro dos quaes devem desenvolver-se 
no terreno pratico os princípios da admi¬ 
nistração sanitaria dos tres paizes, que 
concorreram para tão feliz accordo. 

A Commissão Technica acredita poder 
assegurar a V. Ex a ., sem temor de en¬ 
gano, que o Regulamento que confeccio¬ 
nou, de molde com as bases da conven¬ 
ção sanitario, não só corrobora os prin¬ 
cípios em que estas se fundam, como 
também assignala o termo medio preciso 
para conciliar os grandes interesses da 
navegação e commercio geral dos tres 
povos, com a nobre missão de defender e 
velar permanentemente pela conservação 
da saude publica. 

Com a apresentação do Regulamento 
é gratíssimo á Commissão Technica ma¬ 
nifestar a V. Ex a . que se acham termi- 
e. 11 


lllustrisimo t/Exmo. Seuor Consejero 
Baron de Cotegipe , Presidente dei Con - 
sejo de Ministros y Ministro de Negocio s 
EstranjeroSy Presidente dei Congreso 
Internacional de Rio de Janeiro . 

Consecuente con la promesa contenida 
en la anterior comunicacion dirijida a 
V. E. la Comision Técnica dei Congreso 
Sanitario Internacional ha proseguido 
con inagotable afan sus tareas, hasta dar 
cima ai Reglamento que tiene cl honor 
de elevar ã la muy ilustrada considera- 
ción de V. E. En el encontrará el Exmo. 
Presidente dei Congreso un conjunto de 
regias que dibujan otros tantos meca¬ 
nismos, dentro de los cuales deben des- 
envolverse en el terreno práctico los 
princípios de la administracion sanitaria 
de los tres países que han concurrido á 
tan feliz acuerdo. 

La Comision Técnica cree que puede 
asegurar á V. E., sin temor de equivo- 
carse, que el Reglamento que ha confec¬ 
cionado con arreglo á las bases que for- 
muló para la Convencion sanitaria, no 
solo corrobora los princípios en que 
aquellas se fundan, sino que ha logrado 
seno lar el termino medio preciso que ha 
de conciliar los grandes intereses de la 
navegociony comercio general de estos 
pueblos con la noble mision de defender 
y velar permanentemente por la conser- 
vacioD de la salud publica. 

Con la presentacion dei Reglamento es 
muy grato á la Comision Técnica mani¬ 
festar a. V. E. quequedan terminados los 



nados os trabalhos que o Congresso In¬ 
ternacional lhe fez a alta honro de cncom- 
mendar-lhe; e ao mesmo tempo para 
que fique documento escripto de um 
facto tão honroso e significativo, devo 
scientificar a V. Ex a . que os mesmos tra¬ 
balhos trazem o sello do mais unanime 
accordo entre os Delegados dos tres Go¬ 
vernos que por meio delles chegaram a 
tão praticas e prudentes conclusões. 

Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1S87. 

jSuno de Andrade, 
Presidente. 

I. M. Astigueta, 

Vice Presidente 

Elias Regules, 
Secretario. 


Regulamento Snnitorlo Internacional 

CAPITULO I 
DAS CARTAS DE SAUDE 

Art. l.° As cartas de saude que 
forem concedidas pelas autoridades sa- 
nitarias dos tres poizes contractantes, 
serão conforme o modelo n. 1. 

Art. 2.° Nenhuma carta de saude 
será válida si tiver sido passada com 
uma antecipação maior de 24 horas 
relativomente ao momento da partida do 
navio; devendo ser revalidada em caso 
de antecipação maior. 


trabojos que cl Congrcso Internacional lc 
hizo el alto honor dc encomendarle; y al 
mismo tiempo para que quede constância 
escrita de un hecho tan altamente hon¬ 
roso y significativo, debe manifestar a 
V. E. que sus trabojos llevan el sello dei 
mas unânime acuerdo entre los Dele¬ 
gados de los tres Gobiernos que por 
medio de elloshan llegado á Lon practicas 
como prudentes conclusiones. 

Rio de Janeiro, Noviembrc 22 de 1887. 

Nuno de Andrade, 
rePsidente. 

I. M. Astigueta, 
Vice Presidente. 

Elias Regules, 
Secretario. 

Roglamonto Sanitário Internacional 

CAPITULO I 

DE LAS PATENTES DE SANIDAD 

Art. l.° Las patentes de sanidad que 
otorguen las autoridades sanilarias de 
los trespaises contratantes, serán reda- 
ctadas con sujecion al modelo n. 1. 

Art. 2.° No será válida toda patente 
cuya fecha tenga una onterioridad mayor 
de 24 horas con respecto á la partida 
dei navio, debiendo revalidarse en caso 
de demora mayor. 
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Art. 3.° 0 bilhete sanitario o queso 
refere o § 3<> do art. 6 o da Convenção, 
será formulado segundo o modelo 
n. 2. 

Art. 4.° A carta de saude não será 
exigida dos navios que navegarem entre 
portos da mesma província, dos cru¬ 
zeiros e dos lanchas de pesca. 

Art. 5.° Todos os navios destinados 
a qualquer dos paizes contractantes de¬ 
verão trazer Carta de Saude passada pela 
autoridade sanitaria do porto de pro¬ 
cedência e visada pelos Cônsules dos 
paizes de destino no mesmo porto de 
procedência e n ->s de escala. Esta Carta 
de Saude será apresentada á autoridade 
sanitaria dos portos dos tres paizes, por 
ella visada e entregue á do ultimo porto 
a que o navio chegar. 

§ l.° O documento sanitario expedido, 
até agora, pelos Agentes Consulares fica 
supprimido; e em logar delle estabele¬ 
cido o — Visto — na Carta de Saude, pelo 
qual cobrarão os Cônsules os emolu¬ 
mentos devidos. 

§ 2.° O — Visto — consular será escri- 
ptono verso da Carta e authenticado com 
o sellodo Consulado. 

§ 3.° Quando, pelas informações obti¬ 
das e conhecimento exacto dos factos, 
nenhuma objecção tiver o Cônsul que 
fazer aos dizeres da Carta de Saude, o 
— Visto — será simples; no caso con¬ 
trario, o mesmo Cônsul annotará, em 
seguida ao — Visto —, o que lhe pa¬ 
recer conveniente para a rectificação dos 
dizeres da Carta de Saude. 


Art. 3.° El billete sanitario á que hace 
referencia el párrafo 3 dei artículo 6 de la 
Convencion, será formulado con arreglo 
al modelo n. 2. 

Art. 4.o La patente de sanidad no será 
exijida para los navios que navegaren 
entre puertos de la misma província, los 
cruceros ylas lanchas de pezea. • 

Art. 5.°. Todos los navios con destino 
á cualquiera de los poises contratantes 
deben traer potente de sanidad otorgada 
por la outoridad sanitaria dei puerto de 
procedência, visada por los cônsules de 
los paises de destino en los mismos 
puertos de procedência y en los de escala. 
Esta patente de sanidad será presentada 
á la autoridad sanitaria de los puertos de 
los tres paises para que sea visada y 
será entregada á la dei último puerto á 
que llegue el navio. 

§ l.° El documento sanitario expedido 
hasta ahora por los cônsules queda 
suprimido, sustituyéndose por la visa- 
cion de la patente de sanidad, porcuyo 
acto cobrarán los cônsules los emolu¬ 
mentos debidos. 

§ 2.° El visto consular será escrito en 
el reverso de la patente y autenticado 
porelsello dei consulado. 

§ 3.° Cuando por las informacioncs 
obtenidas y conocimiento exacto de los 
hechos, ninguna observacion tuviere et 
cônsul que hacerálos dichosde la pa¬ 
tente de sanidad, la visación será sim- 
ple; en caso contrario, el mismo cônsul 
anotará á continuacion dei visto lo que 
le parezea conveniente para rectificar los 
clichos de la patente de sanidad. 
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As Cortas de Saude, que trouxerem 
— visto — rectificativo depois de visadas 
no primeiro porto de qualquer dos paizes 
contractontes em que o navio tocar, ser5o 
acompanhadas de um — bilhete sani¬ 
tário —, firmado pela autoridade do 
mesmo porto, em que se declarará o tra¬ 
tamento n que houver sido submetLido o 
navio. Em continuação do — Visto — 
far-se-ha constar a remessa do bilhete. 

§ 4.° Os Cônsules dos paizes contra¬ 
ctontes nos portos de procedência pro¬ 
curarão informar-se nas repartições de 
saude locaes, ou como melhor fôr, do 
estado sanitario dos mesmos portos; 
cumprindo-lhes, no caso de rectificação 
da Carta de Saude, communicar sem 
demoro ú autoridade sanitaria do seu 
paiz, que os transmittirá ás dos outros 
paizes contractontes, os motivos e fun¬ 
damentos da rectificação. 

§ 5.0 os navios que tocarem em portos 
dos tres paizes contractantes deverão, em 
cada um delles, tirar Carta de Saude; 
e taes cartas serão entregues pelo com-, 
mandante á autoridade do ultimo porto 
que o navio entrar. 

§ 6 .° Os paizes contractontes reco¬ 
nhecem duas especies de Carta de Saude 
— a limpa e a suja ; sendo limpa a que 
não referir caso algum de moléstias pes- 
tilenciaes exóticas no porto de proce¬ 
dência ou nos de escala, e suja a que 
consignar epidemia, ou casos isolados 
de qualquer das alludidas moléstias. 


Los potentes de sonidad que fuesen 
rectificados, después de visadas, en el 
primer puerto de cualquiera de los tres 
paises contratantes en que el navio 
tocare, serán ocompailados de un billete 
sanitario firmado por la autoridad dei 
mismo puerto, enel queseharáladecla- 
ración dei tratamiento ú que hubiese sido 
sometido el navio. A continunción dei 
visto se hará constar la remisión dei 
billete. 

§ 4 .° Los cônsules de los paises con¬ 
tratantes en los puertosde procedência, 
procurorán informarse en los reparti- 
ciones sonitarias locales ó como mejor 
pudieren, dei estado sanitario de los 
mismos puertos, debiendo comunicar, 
inmediatamente en caso de rectificación 
de la patente de sanidad, á la autoridad 
sanitaria de su país, la cual trasmitirá 
á las de los otros dos paises contra¬ 
tantes, los motivos y fundamentos de la 
rectificación. 

§ õ.° Los navios que tocasen puertos 
de los tres paises contratantes deben 
sacar en cada uno de ellos, patente de 
sanidad. Estas patentes serán entregadas 
por ei Comandante á la autoridad dei 
último puerto á queentrare ei navio. 

§ G.° Los países contratantes reconocen 
dos especies de patentes de sanidad, 
limpia y sucia, siendo linipia la que no 
refiera caso alguno de enfermedad pesti¬ 
lencial exótica en el puerto de proce¬ 
dência ó en los de escala, y sacia la que 
consignase epidemia ó casos aislados de 
cualquiera de las referidas enferme- 
dades. 
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§ 7.° Os navios de guerra dasnaçOes 
amigos terão Corta de Saude gratuita. 

CAPITULO II 

ORGANISAÇÀO DO CORPO DE INSPECTORES 
SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. G.° O corpo de Inspectores sani¬ 
tários de navio será composto de mé¬ 
dicos da nacionalidade de qualquer dos 
tres Estados contractantes. Seu numero 
será determinado pelas necessidades do 
serviço marítimo do commercio interna¬ 
cional e fixado periodicamente por accôr- 
do entre os chefes dos serviços sanitá¬ 
rios dos mesmos Estados. 

Art. 7.° O titulo de Inspector sanilario 
de navio será conferido mediante con¬ 
curso, ante um jury especial, aos candi¬ 
datos que exhibirem melhores provas 
de competência. 

§ 1.° Para a inscripção ao concurso 6 
mister: 

1 . ü Ser natural de algum dos tres pai- 
zes contractantes; 

2. ° Ser doutor em medicina pelas Fa¬ 
culdades do Rio de Janeiro, Montevidéo 
e Buenos-Ayres ou haver revalidado o 
seu diploma em alguma delias ; 

3. ° Ter, pelo menos, um annode exer¬ 
cício da profissão; 

4. <> Ter boa conducta moral, reconhe¬ 
cida. 

A chamada para a inscripção ao con¬ 
curso será publicada por 30 dias conse- 


§ 7.° Los navios de guerra de las na- 
ciones amigas tendrán patente de sanidad 
gratuitamente. 

CAPITULO II 

ORGANTZACION DEL CEERPO DE INSPE¬ 
CTORES SANTTARIOS DE NAVIO 

Art. 6.° El cuerpo de Inspectores sani¬ 
tários de navio será compuesto por 
médicos de la nacional idad de cual- 
quiera de los tres países contratantes. 
Su número solo será determinado por 
las necesidades dei servicio marítimo dei 
comercio internacional y será fijado perio¬ 
dicamente por acuerdo entre los Gefes 
de los servidos sanitários de los tres 
países. 

Art. 7.° EI titulo de Inspector sanitário 
de navio será discernido por concurso 
ante un jurado al candidato que presente 
Ias mejores pruebas de competência. 

§ l.° Para presentarse al concurso se 
requiere: 

1. ° Ser ciudadano natural de alguno de 
los tres países contratantes. 

2. ° Ser Doctor en Medicina de las Fa- 
cultades de Rio de Janeiro, Montevideo <5 
Buenos Aires, ó haber revalidado su di¬ 
ploma en alguna de ellas. 

3. ° Tener por lo ménos un ano de ejer- 
cicio de la profesion. 

4. ° Buena conducta moral reconocida. 

La invitacion para el concurso será 
publicada por treinta dias consecutivos, 
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cutivos e assignalará dia e hora para a 
installação dojury. 

§ 2.° O concurso versará sobre as 
seguintes matérias : 

Geographia medica; Molestios pesti- 
lencioes exóticas; Moléstias contagiosas 
em geral; Prophylaxia e meios de iso¬ 
lamento, systemas de desinfecção e na¬ 
tureza e modo de acçüo dos agentes des¬ 
infectantes; Hygiene naval; organi¬ 
zação da policia sanitaria maritima 
argentina, brazileira, uruguayo, fran- 
ceza, italiana, ingleza, portugueza, hes- 
panhola, etc.; estatístico e natureza do 
commercio de importação e exportação 
entre as naçòes contractantes, e de cada 
uma destas com as demais noções; in¬ 
terpretação deste Regulamento e da Con¬ 
venção, que o motiva. 


§ 3.° As provas de concurso consis¬ 
tirão : 

Em uma exposição oral de um quarto 
de hora para cada uma das proposições 
e uma só prova escripta sobre qualquer 
das matérias do concurso. 

As proposições serão as indicadas pela 
sorte dentre dez, sobre cada matéria, que 
tiverem sido formuladas pelo jury imme- 
diatamente antes de começar o concurso. 

As provas oraes, que se effectuarem 
no mesmo dia, versarão sobre idênticas 
proposições. 


seãalando dia y hora para la instalacion 
dei jurado. 

§2.o El concurso versará sobre las 
siguientes matérias: 

a) Geografia módica ; 

bj Enfermedades exóticas pestilen- 
ciales; 

c) Enfermedades contagiosas en ge¬ 
neral ; 

d) Profilaxia — médios de aislami- 
ento — sistemas de desinfeccion — natu- 
raleza y modo de obrar de los agentes 
de desinfeccion; 

ej Higiene naval; 

fj Organizacion de la policia sanitaria 
marítima argentina, brasilera, uru- 
guaya, francesa, italiana, inglesa, portu¬ 
guesa, espaiíola etc., etc.; 

9) Estadistica y na turaleza dei comercio 
de intercâmbio entre las tres naciones 
contratantes y de cada una de estas con 
las demas naciones que alimentan dicho 
comercio; 

h) Interpretacion de este Reglamento 
y de la Convencion que lo motiva. 

§ 3 .o Las pruebas dei concurso con- 
sistirán en una esposicion oral de un 
cuarto de hora para cada proposicion, 
y de una sola prueba escrita sobre cual- 
quiera de las matérias dei concurso. 

a) Las proposiciones serán designadas 
á la suerte de entre un número de diez 
para cada matéria, que formulará el 
Jurado inmediatamente antes de dar 
principio ai concurso; 

b) Los concursos orales que tengan 
lugar en el mismo dia, versarán sobre 
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Quando, por motivo de grande numero 
de candidatos, n3o fòr possível terminar 
o concurso em um só dia, designará 
igualmente a sorte novas proposiçues 
em cada um dos dias seguintes. 

Durante a prova oral dc um candidato 
nuo estarão presentes os demais. 

A prova escriptn consistirá no desen¬ 
volvimento de uma proposição indicada 
pelo Jury sobre qualquer das matérias 
do concurso; e para n mesma prova 
conceder-se-ú o prazo de tres horas. 

§ 4.° 0 jury será composto por 
quatro doutores em medicina escolhidos 
á sorte, por uma com missão de tres 
pessoas designadas pelo chefe do serviço 
sanitario, e dentre os de uma lista de dez, 
que será organisada e numerada pelo 
mesmo chefe, o qual a entregará em 
envolucro lacrado á dita commissão e 
não será aberta senão depois de effectuado 
o sorteio por numeros. 

O chefe do serviço sanitario, ou quem 
suas vezes fizer, presidirá o jury, que 
será eleito oito dias antes do designado 
para começo do concurso. 


O laudo do mesmo jury se limitará a 
consignar os nomes dos candidatos que 
houverem exhibido melhores provas e 
será assignado por todos os membros; 
devendo as votaçOes ser por matérias 
e numeros e a classificação regulada 
pelo quociente obtido. 


las mismas proposiciones. Guando por 
el número de candidatos no fuese posible 
terminar el concurso en un solo dia, se 
designará igualmente por la suerte, 
nuevas proposiciones, en cada dia si- 
guiente; 

cj Durante la prueba oral de un candi¬ 
dato, no estarán presentes los demas; 

d) La prueba escrita consistirá en el 
desarrollo de una proposicion designada 
por el Jurado sobre cualquiera de las 
matérias dei concurso, para lo cual ten- 
drán los candidatos tres horas de plazo. 

§ 4.° El Jurado será compuesto por 
cuatro Doctores en Medicina elejidos á 
la suerte por una Comision de tres per- 
sonas designadas por el Gefe dei servido 
sanitario respectivo y de entre, una lista 
de diez que será formada y numerada 
por el mismo Gefe, la cual se entregará 
en pliego cerrado á dicha Comision y no 
será abierta sino despues de hecho el 
sorteo por números.* 

a) El Gefe dei servido sanitario respe¬ 
ctivo presidirá el Jurado y en ausência de 
este su reemplazante legal; 

b) El Jurado será elegido ochp dias 
antes dei dia sefialado para el concurso; 

c) El Laudo dei Jurado se limitará á 
designar en una acta el nombre dei 
candidato triunfante sobre los demas 
que hubiesen concurrido al concurso. 
Esta acta será firmada por todos los 
miembros dei Jurado; 

d) Las votaciones dei Jurado serán 
por matérias y por números y el cuoci- 
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§ 5.° Os Inspectores sanitários de na¬ 
vio terão uma retribuição mensal, abo¬ 
nada pelos respectivos Governos, durante 
o tempo de serviço; e em caso de fallcci- 
mento por moléstia pestilencial exótica 
contrahida no desempenho de suas func- 
ções, conceder-se-á, sem outra formali¬ 
dade além da informação do chefe de 
serviço, á sua viuva e filhos menores ou 
filhas solteiras, si os tiver, uma pensão 
igual á referida retribuição. 

Esta pensão será suspensa desde que 
desappareçam as condições de viuvez, 
menoridade ou celibato dos pensionistas. 

Os Inspectores sanitários de navio 
terão preferencia para o provimento nos 
cargos de serviço sanitario maritimo. 

CAPITULO III 

DEVERES E ATTRIBITÇÕE5 DOS INSPECTO¬ 
RES SANTTARIOS DE NAVIO 

Art. 8.° São deveres dos Inspectores 
sanitários de navio: 

1. ° Achar-se sempre em disponibili¬ 
dade e ás ordens do chefe de serviço 
sanitario para as commissões de em¬ 
barque ; 

2. ° Embarcar no navio, que o Ministro, 
o Cônsul, ou o Inspector sanitario mais 
graduado do seu paiz, (este ultimo si 
tiver autorisação especial para isso) 
designar afim de cumprir e fazer cum¬ 
prir a bordo os preceitos deste Regula- 


ente indicará el úrden de mérito que 
ha de designar al laureado. 

§ 5.° Los Inspectores sanitários de 
navio gozarán de una compensacion 
mensual, durante el tiempo de servido, 
que les será abonada por sus respectivos 
Gobiernos, y en caso de fallecimiento, 
por causa dei desempeiio de su empleo, 
y sin mas trâmite que el informe dei 
Gefe dei servido sanitario respectivo, á 
su viuda é hijos menores 6 hijas solteras, 
les será concedida una pension igual al 
sueldo íntegro quegozaban sus causantes 
en la época de su fallecimiento, mientras 
se conserven en tales condiciones. 

Los Inspectores sanitários de navio 
tendrán la preferencia para ia provision 
de los puestos de ascenso en los servidos 
sanitários marítimos. 

CAPITULO III 

DEBERES Y ATRIBUCIONES DE LOS INSPE¬ 
CTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 8.° Son obligaciones de los In¬ 
spectores sanitários de navio: 

1. ° I-Iallarse siempre en disponibilidad 
y á las órdenes dei Gefe dei servido 
respectivo para trasportarse á cualquier 
punto que les ordene. 

2. ° Embarcarse en el navio que el Mi¬ 
nistro ó el Cônsul respectivo en el estran- 
gero les indiquen ó el mas caracterizado 
de los inspectores, si estuviese expre- 
samente autorizado, á-fin de cumplir y 
hacer cumplir á bordo los preceptos de 



mento e exigências da Convenção, assim 
como as instrucçues que tiver recebido 
do seu chefe ; 


3. ° Annolar, tres vezes por dia, com 
designação de data e hora, cm um re¬ 
gistro ou diário de viagem que lhe será 
entregue por seu chefe, o qual rubricará 
as respectivas folhas numeradas, todas 
os circumstancias que observar relativas 
á saude dos passageiros e tripolantes, 
bem como todos as causas suppostas 
capazes de alterar a mesma saude, quer 
procedam ellas do navio, quer sejam 
de origem diversa. 

Também annotará no mesmo registro 
ou diário todas as providencias e medidas 
que houver, no exercício de suas func- 
cOes, aconselhado; 

4. ° Examinar, poroccasiüo da sabida 
do navio, tanto no porto de procedência 
como nos de escala, o deposito de des¬ 
infectantes e utensis de desinfecção, e 
também a pharmacia, comparando as 
existências com as notas dos livros res¬ 
pectivos e fazendo constar ao comman- 
dante do navio, em tempo opportuno, 
qualquer falta que haja, afim de ser 
corrigida; 

õ.° Examinar, no momento de embar¬ 
que, os passageiros de pròa, e recusar 
viagem aos que estiverem ou parecerem 
estar afiectados de qualquer moléstia 
contagiosa, c ainda aos convalescentes 
dos destas moléstias; salvo o coso de 

provar-se que a convalescença data de 

e. 12 


este reglamenlo y exigências de la 
Convencion que lo motivo, osf como las 
instrucciones que recibiere de los Gefes 
de los servicios sanitários de cualquiera 
de los tres paises. 

3.° Llevar un registro ú diário de viaje 
que les será entregado por el Gefedel 
servido sanitário respectivo, numeradas 
y selladas sus fojas, en el cual, tres 
veces por dia, con designacion de fecha 
y hora, anotaran todas las circunstan¬ 
cias que observasen, relativas á la salud 
de los pasajeros y tripulacion dei bu¬ 
que, así como todas aquellas causas 
procedentes dei mismo navio ú otras que 
fuesen capaces, en su concepto, de per- 
judicar á la salud de aquellos. Así 
mismo anotará circunstanciadomente, 
todas las medidas que en ejerciciode sus 
atribuciones hubiese tomado. 

4.o Verificar á la salida dei puerto de 
procedência y en los de escala el depó¬ 
sito de desinfectantes y útiles de desiri- 
feccion así como el botiquin, confrontando 
las existências con las anotaciones de los 
libros respectivos y hacer notar al co¬ 
mandante dei navio, en tiempo opor¬ 
tuno, cualquier deficiência á fin de que 
pueda sersubsanada. 

5.° Examinar en el momento dei em¬ 
barque á los pasajeros de proa y re- 
chazar á todos aquellos que parezcan 
afeclados de alguna enfermedad conta¬ 
giosa, cualquiera que cila sea, é igual¬ 
mente á los convalecientes en los mismcs 
casos, ú no ser que se pruebe que la 



- 90 - 


mais de vinte dias antes do do embarque; 

6 . ° Obstar o embarque de roupas sujas 
de qualquer origem, bem como de obje- 
ctos em móo estado de conservação, ad¬ 
vertindo disso o commandante; 

7. ° Verificar nos portos de procedência 
o estado de asseio e hygiene do navio, 
em todos os seus compartimentos, antes 
de começar o carregamento e embarque 
dos passageiros; devendo fazer ao com¬ 
mandante as reflexões que lhe parece¬ 
rem convenientes para estabelecer no 
navio as melhores condições possiveis 
de hygiene. Estas reflexões, bem como 
as medidas adoptadas e a cooperação 
que o commandante prestar-lhe, serão 
consignadas no registro ou livro de via¬ 
gem do Inspector do navio; 

8 . ° Prestar serviços profissionaes, 
sempre que forem solicitados, aos passa¬ 
geiros e tripolantes; cumprindo-lhe, em 
todo o caso, informar-se e exigir a com- 
municação de qualquer caso de moléstia 
que a bordo occorrer, por mais benigna e 
insignificante que pareça, afim de obser- 
val-a; tendo o cuidado de annotar em seu 
livro as datas precisas de invasão e ter¬ 
minação, favoravel ou fatal, assim como 
todos os detalhes conducentes ao conhe¬ 
cimento exacto da natureza da moléstia ; 


9.° Consignar em seu livro a data 


convalecencia data de veinte dias antes 
de la partida ó embarque. 

6 . ° Estorbar el embarque de ropas su¬ 
cias cualquiera que sea su origen, así 
como el de todos aquellos objetos que 
note en mal estado de conservacion, od- 
virtiendo de ello al comandante dei na¬ 
vio. 

7. ° Verificar el estado de limpiezaé 
higiene dei buque en todos sus comparti- 
mientos antes de que comienzen las ope- 
raciones de carga y embarque de pasa- 
jeros en los puertos de procedência, 
debiendo hacer notar al comandante dei 
navio las indicaciones que en su concepto 
y á fin de poner al buque en las mejores 
condiciones, crea que deben llenarse. 
Tanto estas observaciones como las me¬ 
didas puestas en práctica, mencionando 
la cooperacion prestada por el coman¬ 
dante, se harán constar on el libro de 
viaje dei Inspector sanitario de navio. 

8 . ° Prestar sus cuidados profesionales 
á los pasajeros y tripulacion dei navio, 
siemp^eque le sean solicitados por el 
comandante, el médico de á bordo, si lo 
hubiese, ó por aquellos; peroen todo 
caso debe exijir el conocimiento de cual- 
quier caso de enfermedad que ocurri- 
ese, por insignificante que parezca, para 
observario y anotarlo en su libro, teni- 
endo especial cuidado de marcar con 
precision, la fecha en que comenzó y la 
de la terminacion ya fuese por la cura- 
cion ó por la muerte, así como todos los 
detalles conducentes á investigar la na- 
turaleza de la enfermedad. 

9. ° Consignar en cada escala ó arri- 
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exacta da chegada e sahida do navio a 
qualquer porto de escala ou de arribado, 
e também todas as informações que pu¬ 
der obter sobre a saude publico desse 
porto; 

10 . 0 Visitar varias vezes por dia a en¬ 
fermaria afim de certificar-se do estado 
dos doentes; 

11.° Visitar os passageiros que se con¬ 
servarem em seus beliches, camarotes 
ou mocas, devendo empenhar-se em ac- 
conselhar aos de prôa os cuidados pes- 
soaes e outros que forem necessários 
á conservação da saude de bordo; 

42. 0 Exigir immediatamente o isola¬ 
mento de qualquer doente que appareça 
de moléstia pestilencial exótica ou con¬ 
tagiosa, confirmada ou suspeita, preve¬ 
nindo disso o commandante, a quem in¬ 
dicará as precauções necessárias. 


aj Fará isolar o enfermo em logar 
sufficientemente arejado do navio, logar 
já de antemão destinado a esse fim; 

b) Vigiará que todas as dejecções sejam 
desinfectadas e lançadas ao mar; 

cj Submelterá a rigorosa desinfecção, 
ou destruirá pelo fogo, si a desinfecção 
não fôr possível ou parecer insufficiente, 
as roupas de corpo e cama, colchões, 
travesseiros,etc., que tiverem sido usa- 


bada dei navio en su libro de viaje, la fe¬ 
cha y hora precisa de la llegada y de la 
partida, así como los datos que haya po¬ 
dido recojer á cerca dei estado de la sa- 
lud pública en cada puerto de los que el 
navio tocare. 

10. 0 Visitará dos ó tres veces por dia 
la enfermeria dei navio para comprobar 
el estado de los enfermos. 

11. ° Igualmente visitará á aquellos 
pasajeros que se queden en las conche¬ 
ies 6 encerrados en sus cabines por cual- 
quier motivo, debiendo llevarsu empeno 
hasta aconsejará cadn pasajerode proa 
aquellos cuidados personales ú otros que 
exije la higiene para la conserva cion de 
la salud á bordo. 

12. ° Toda vez que notase la aparicion 
á bordo de algun caso sospechoso ó con¬ 
firmado de una enfermedad pestilencial 
ó de otra qualquiera contagiosa, debe 
inmediatamente proceder á aislar ai en¬ 
fermo, previnieúdo inmediatamente al 
comandante é indicándole al mismo 
tiempo las medidas.de preservacion ne- 
cesarias. 

a) Hará aislar al enfermo en unparaje 
bien aereado dei navio, paraje que de an- 
temano debe estar dispuesto para ese 
objeto por si fuese necesario; 

b) Vijilaráque todas las deyecciones 
sean debidamente desinfectadas y arro¬ 
jadas al mar; 

c) Hará destruir por el fuego ó some- 
terá á una rigurosa desinfeccion la ropa 
blanca, los de cama, colchones, almo- 
hadas, etc. que hayan usado los pa¬ 
cientes durante la enfermedad y á medida 
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dos pelo doente, durante a moléstia ou 
no fim desta. 

d) Fará desinfectar igualmente os lo- 
gares suspeitos do navio c mui especial¬ 
mente as enfermarias e beliches ou alo¬ 
jamentos em que hajam estado os do¬ 
entes ; 

13.° Inscrever em seu registro ou diário 
todas os medidas precedentes, e bem 
assim precisar os dóses e modo de em¬ 
prego das substancias desinfectantes, 
com especificação da data e hera de cada 
operação. 


Art. 9.° 0 Inspector sanitorio do na¬ 
vio é obrigado a apresentar seu registro 
ou diário á autoridade sanitaria de qual¬ 
quer dos tres Estados contractontes, que 
o exigir, e ainda deverá responder, sob a 
fé de seu juramento profissional, a todas 
as perguntas que, para averiguação do 
estado sanitario passado e presente de 
bordo, dirigir-lhe a mesma autoridade. 

O interrogatorio da autoridade pôde 
ser verbal ou escripto. 

CASOS PARTICULARES 

Art. 10.° O Inspector sanitario do na¬ 
vio permanecerá sempre a bordo nos 
císos dos §§ 8°, 9o e 10° do art. 8 o da Con¬ 
venção, afim de dirigir a execução das 
.operaçOes de saneamento e desinfecção 


que fuesen combiándoselos en el curso 
de esta ; 

d) Hará igualmente desinfectar las 
partes sospechosas dei navio y muy es¬ 
pecialmente las enfermerias y cabines 
ó alojamientos donde hayan estado los 
enfermos. 

13.° Inscribirú en su registro todas 
las medidas tomadas para el aisla- 
miento de los enfermos, para la desinfee- 
cion de ias deyecciones, para ia destruc- 
cion ó purificacion de la ropa blanca y 
piezas de cama, paru la desinfeccionde 
los alojamientos, etc., espresando con 
precision la naturaleza, la dósis y modo 
como sc han empleado los agentes utili¬ 
zados como desinfectantes,debicndo mar¬ 
car la fecha y hora exacta de cada ope- 
racion. 

Art. 9.° El Inspector sanitario de navio 
está obligado á presentarsu diário de via¬ 
je y a responder bojo la fé dei juramento 
á todos las preguntas, que, para verifi¬ 
car el estado sanitario presente y posado 
de á bordo, durante el mismo viaje, cre- 
yese conveniente dirigirle la autoridad 
sanitorio de los puertos de cualquiera de 
las tres naciones contratantes. 

El interrogatório de la autoridad podrá 
ser verbal descrito. 

CASOS PARTICULARES 

Art. 10.° El Inspector sanitario de na¬ 
vio permanecerá siempre ábordo en los 
casos de iospárrafos 8°, 9 o y 10° dei Art. 
8 o de la Convencion para dirigiria ejecu- 
cion de todas los operaciones de sanea- 
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que forem ordenados pela autoridade sa¬ 
nitário, assim como poro observar o es¬ 
tado de saude dos passageiros e tripo- 
lantes emquanto durar a quarentena 
complementar. 

§ l.° Verificada a exccpção do§ 10° 
do mesmo artigo, fará saber o com man- 
dante que a descarga de mercadorias e 
desembarque de passageiros só poderá 
cffectuar-sc durante o dia e em presença 
do mesmo Inspector sanitario do navio ; 
devendo empregar, para esses serviços, 
gente exclusivamente de bordo afim de 
impedir todo e qualquer contacto com 
pessoas e objectos pertencentes ao porto. 

o) Os passageiros serão desembarca¬ 
dos em um pontão, que a autoridade sa- 
nitaria disporá para esse effeito, situado 
em logar aflastado. Nesse mesmo pontão 
far-se-á a descarga das mercadorias. 

bj Todos estas operaçucs serão efíe- 
ctuodos por um dos costados do navio, e 
o Inspector sanitario collocar-se-á em 
logar de onde possa fiscalisal-as em seus 
menores detalhes. Tudo quanto occorrer 
deverá ser pelo mesmo Inspector referido 
minuciosamente nos portos dos outros 
paizes, em que o navio tocar. 

c) Cumpre ao Inspector sanitario ter 
em vista que é este o unico caso em que 
se permitte, e sómente em favor dos 
portos do Rio de Janeiro, Montevideo e 
Buenos Ayres durante um estado epidê¬ 
mico, o desembarque de pessoas e mer¬ 
cadorias sem prévia visita sanitaria, a 
qual será supprida pela sua declaração 


mento y desinfeccion dei buque que la 
autoridad sanitaria ordenara en dichos 
casos, así como para observar á los po- 
sajeros y tripulocion dei mismo durante 
cumplan la cuarentena complementaria. 

§ i. En el caso de la escepcion dei pár- 
rafo 10 dei mismo artículo, hará saber 
al comandante que la descarga de mer- 
caderias y desembarco de pasajeros debe 
hacersesolo durante eldia y en presencia 
dei Inspector sanitario de navio, para 
cuyo efecto solo podrá emplearse á bordo 
la tripulacion propia dei navio á fin de 
impedir hasta la posibilidad dei contacto 
con laspersonas y objetos dei puerto. 

a) Los pasajeros serán desembarca¬ 
dos en un ponton que la autoridad sani¬ 
taria dispondrá al efecto, situándolo en 
un paroje apartado dei puerto. En el 
mismo se hará la descarga de las mer- 
caderias. 

bj Todas estas operaciones no podrán 
hacerse sino por un solo costado dei na¬ 
vio y el Inspector sanitario se situará 
convenientemente en un punto desde 
donde pueda dominar los menores detal- 
les, de los cuales está obligodo á dar las 
mas circunstanciadas referencias en los 
demas puertos de los otros dos paises, 
queel navio tocare. 

c) Debe tener presente el Inspector 
sanitario que es este el único caso en 
que se permite y esto solo en favor de 
los puertos de Rio Janeiro, Montevideo 
y Buenos Aires, durante un estado epi¬ 
dêmico, el desembarque de pasajeros y 
descarga de mercaderias sin previa vi¬ 
sita sanitaria, á cuyo acto debe suplir su 
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escripta, que entregará á autoridade sa- 
nitaria afim de impedir que esta tenha 
contacto com os passageiros e objectos 
do navio, antes do desembarque doestes 
no pontão. 

d) Na declaração a que se refere o caso 
da lettra c, o Inspector do navio consi¬ 
gnará : 

1. ° Que o navio procede de porto lim- 

po; 

2. ° Que não tocou em porto algum 
suspeito ou infeccionado; 

3. ° Que não communicou, durante a 
viagem, com embarcação alguma sus¬ 
peita ou infeccionada; 

4. ° Que nenhum caso de moléstia pes¬ 
tilencial teve logar a bordo ; 

5. ° Que observou o navio todas as 
prescripções da Convenção e d’este Regu¬ 
lamento ; 

6 . ° Que foram attendidos todos os 
conselhos de hygiene e de prophylaxia 
ministrados pelo Inspector. 

e) A declaração que precede, cuja for¬ 
mula será dada em impresso pela auto¬ 
ridade sanitaria a cuja repartição o In- 
speclor do navio pertencer, será também 
assignada pelo commandante e pelo me¬ 
dico de bordo, si houver, para o devido 
effeito das responsabilidades legaes. 

f) Sob pretexto algum se consentirá 
que pessoa ou objecto desembarcado, 
torne a voltar a bordo. 

g) O navio nestas condições só poderá 
receber de terra a correspondência e do- 


declaracion escrita, la cual será entre¬ 
gada al médico de Sanidad á fln de im¬ 
pedir que este suba á bordo ó tenga con¬ 
tacto alguno con personas ú objetos dei 
navio antes dei desembarco. 

d) En la declaracion escrita á que se 
refiereel caso anterior, lettra c, el Inspe¬ 
ctor de navio hará constar : 

1. ° Que el navio procede de puerto 
limpio. 

2. ° Que no ha tocado, durante el 
viaje, en puerto alguno sospechoso ni 
infectado. 

3. ° Que no ha tocado durante el viôje, 
con navio alguno sospechoso ni infe¬ 
ctado. 

4. ° Que durante el viaje no ha tenido 
á bordo caso alguno de enfermedad pes¬ 
tilencial. 

5. ° Que ha cumplido el navio con todas 
las exigências generales y especiales de 
Ia Convencion y de este Reglamento. 

6 . ° Que han sido practicados todos los 
preceptos de higiene y profilaxia que ha 
aconsejado. 

e) La declaracion que antecede, cuyo 
formulário será acordado y mandado im¬ 
primir poriaautoridadsanitaria respe¬ 
ctiva, será tambien firmada por el co¬ 
mandante dei navio y el médico de á 
bordo, si lo hubiere, bajo las respon¬ 
sabilidades legales. 

f) No será permitido, bajo pretesto 
alguno, que una persona ú objeto des¬ 
embarcado, vuelva á subir á bordo. 

g) Solo podrá ser recibida la corres¬ 
pondência y documentos exijidosen el 
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cumentos exigidos no citado § 10° do 
art. 8 o da Convenção. 

h) No livro de viagem, o Inspector sa¬ 
nitário annotaró todas as particula¬ 
ridades relativas á execução das ope¬ 
rações de descarga, de desembarque de 
passageiros, bem como as providencias 
adoptadas para evitar o contacto com 
cousas e pessoas do porto em que se fi¬ 
zerem taes operações; devendo declarar, 
sob a fé do juramento, si lhe consta ter-se 
satisfeito completamente ao fim e propo- 
sito desta disposição regulamentar. 


DAS COMMISSÕES DE EMBARQUE DOS INSPE- 
CTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 11.° O Inspector sanitario não 
poderá fazer duas viagens consecutivas 
de ida e volta no mesmo navio. 

Art. 12.o Para designação dos Inspe- 
ctores que hajam de desempenhar com- 
missões de embarque, ter-se-á em vista 
os dois casos seguintes: 

cl) O navio destina-se a porto de um só 
dos paizes contraclantes; 

b) Deve tocar o navio em portos dos 
tres paizes. 

§ l.° No primeiro caso a designação 
compete ao chefe do serviço sanitario 
do paiz de destino ou ao Cônsul do 
mesmo paiz no porto de procedência. 

§ 2.° No segundo caso se estabelecerá 
a altemancia dos Inspectoresporaccôrdo 


pôrrafo citado que trata de esta esce- 
pcion. 

h) En el libro de viaje, hará constar 
el Inspector sanitario, todos los detalles 
relativos á la ejecucion de las opera- 
ciones de descarga y desembarco de 
pasajeros, así como de las precauciones 
que se hubiesen tomado para evitar todo 
contacto con personas ú objetos dei 
puerto infestado para el cual se hace 
esta escepcion, debiendo declarar bajo 
la fé dei juramento, si á 61 le consta 
personalmente que se ha cumplido de 
modo satisfactorio el objeto y alcance de 
esta reglamentacion. 

DE LAS COMISIONES DE EMBARQUE DE LOS 
INSPECTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. íl.o Un mismo Inspector sanita¬ 
rio de navio no podrá hacer dos viajes 
consecutivos de ida y vuelta en el mismo 
vapor. 

Art. 12.o p ara designacion de los 
Inspectores sanitários de navio que 
deban recibir comision de embarque se 
Lendrá en cuenta los casos siguientes: 

a) Cuando el navio tenga por destino 
los puertos de uno solo de los paises 
contratantes; 

b) Cuando deba tocar en puertos de 
los tres paises contratantes. 

1. ° En el primer caso la designacion 
corresponde al Gefe dei servicio sanitario 
dei pais de destino 6 al cônsul dei 
mismo pais en el puerto de procedência. 

2. * En el segundo caso se establecerá 
en turno dicho servicio por acuerdo en- 
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dos chefes de serviço sanitario dos trcs 
paizes. 

Fica exceptuado o caso cm que algum 
dos portos dos tres paizes contractantes 
fòr declarado suspeito ou infeccionado; 
hypothese em que a commissão de em¬ 
barque será ordenada pelo chefe de 
serviço do porto do paiz contracto ntc, a 
que o navio terá de chegar por ultimo. 

Art. 13.° Sempre que em algum dos 
tres paizes contractantes reinar epidemi- 
camenle qualquer moléstia pestilencial 
exótica, os chefes de serviço sanitario 
dos outros dois paizes poderão destacar 
para junto do chefe do serviço no referido 
paiz um Inspector sanitario de navio ou 
outro medico, para que estude e acom¬ 
panhe a marcha e desenvolvimento da 
epidemia, e informe ao seu respectivo 
chefe com precisão e autoridade. Este 
mesmo agente poderá ser incumbido de 
outras funeções que tenham relação com 
a melhor execução do serviço sanitario. 


CAPITULO IV 

DAS VISITAS SAXITARIAS 

Art. 14.° A visita sanitaria tem por 
fim: verificar o estado de saude de bordo, 
ordenar as medidas convenientes para 
conservar ou restabelecer as boas con¬ 
dições hygienicas dos navios, impôr as 


tre los Gefes dei servicio sanitario de los 
tres países. 

Se esceptúa dei turno el caso en que 
alguno de los puertos de los tres paises 
hubiese sido declarado sospechoso ó in¬ 
fectado con arreglo al párrafo único dei 
art. I o de la declaracion, en cuyo caso 
la comision de embarque será ordenada 
por elGefe dei servicio sanitario de aquel 
pais contratante á cuyos puertos debe 
llegar el navio en último término. 

Art. 13. 0 Toda vez que en alguno de 
los paises contratantes reinase un estado 
epidêmico producido por la propagacion 
de una enfermedad pestilencial exótica, 
los Gefes dei servicio sanitario de los 
otros dos podrán acreditar ante el Gefe 
de dicho servicio en aquel, un Inspector 
sanitario de navio ú otro médico, para 
que estudie y siga la marcha y desen- 
volvimiento de la epidemia, y trasmita 
á su respecto datos precisos y autori¬ 
zados. Este mismo ajente podrá ser en- 
cargado de otras funciones que se rela- 
cionen con el mejor servicio de la insti- 
tucion sanitaria. 

CAPITULO IV 

DE LAS VISITAS SANITARIAS 

Art. l4.o La visita sanitaria tiene por 
objeto : verificar el estado de salud de á 
bordo, ordenarias medidas convenientes 
para conservar ó restablecer las buenas 
condiciones higiénicas de los navios, 
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quarenlenns precisas c fiscalisar o c;im- 
primento cias providencias adoplndas. 

Art. lõ.° Haverá cm cada porto duas 
visitas: 

a externa para os navios que en¬ 
trarem ; 

a interna para os navios já fundeados. 

Ambas as visitas serão feitas sempre 
durante o dia, exceptuodo o caso de 
reinar nos ancoradouros uma moléstia 
pestilencial, hypothesc esta em que a 
autoridade sonitarin poderá ordenar vi¬ 
sitas, durante a noite. 

Art. 1G.° Essas visitas serão efiectuadas 
pelo chefe de serviço, quando o entender 
necessário, pelos seus ajudantes ou pelos 
médicos dos lazaretos, si se tratar de 
navio que chegar, ou estiver fundeado 
em uma estação quorentenarin. 

Art. 17.° As visitas sanitarias serão 
obrigatórias para todos os navios ; salvo 
o coso de navios que façam viagens entre 
portos da mesma província ou de dispo¬ 
sições em contrario em qualquer dos 
paizes contracton tes. 

Art. 1S.° As repartições aduaneiras e 
policial não poderão exercer sua autori¬ 
dade sobre navio algum que não tenha 
sido visitado; e quando os empregados 
das ditas repartições, conjunctomente 
com o da visita de saude, se dirigirem 
a qualquer navio, este ultimo terá sempre 
precedencia sobre os outros, os quoes 
não poderão communicar-se com a cm- 
e. 13 


imponer las cuarcntenas precisas y fis¬ 
calizar cl cumplimienlo de las provi¬ 
dencias adoptadas. 

Art. 15.° Eu cada puerto habrán dos 
visitas: 

a: externa para los navios que en- 
Irasen ; 

b: interna paro los navios ya fon- 
deodos. 

Ambos visitas siempre serán liechas 
durante el dia, con escepcion dei coso en 
que reinara en los fondeaderos una en- 
fermedad pestilencial. En esta hipótesis 
la autoridad sanitaria podrá ordenar 
visitas durante la noebe. 

Art. 1G.° Estas visitas podrán ser 
liechas porei Gefe dei serviciocuando lo 
creyese necesario, por sus oyudontes ó 
médicos de sonidad, ó bien por los mé¬ 
dicos de los lazaretos si se tratara de 
im navio que llegara ó estuviera fondeado 
en una estacion cuarentenaria. 

Art. 17.° Los visitas sanitarias serán 
obligatorios para lodos los navios, salvo 
el caso de navios que hagan viajes entre 
puertos de Ia misma província ó dispo- 
siciones en contia rio en cuolquiera de los 
tres poises. 

Art. 1S.° Ninguna autoridad policial 
ú aduanera podrá ejercer jurisdiccion 
propia sobre navio olguno que aun no 
hubiese recibidola visita sanitaria. En el 
caso de que los ajentesde dichas repar- 
ticiones se dirijiesen al navio conjunto¬ 
mente con cl de la autoridad sanitaria, 
este último tendrá siempre prioridad 
sobre los demos, los cuoies no podrán 
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barcaçflo sendo depois de licença da au¬ 
toridade sanitário. 

Art. 19.° A bandeira amorella içado no 
mastro da pròa de qualquer navio signi¬ 
fico que ellecstá interdicto pelo repar- 
tiçõo de saude, a qual será a unica com¬ 
petente para levantar a intcrdicçõo; e 
tanto a Capitania do Porto, como as re¬ 
partições de alfandega e de policia ficam 
obrigadas a respeitar e fazer respeitar a 
mesma interdicçdo. 


DA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Logo que um navio qualquer 
fundear no ancoradouro de visita,para elle 
se dirigirá a autoridade sanitaria e, che¬ 
gando á falia, far-lhe-á o interrogatório. 

Este consiste em exigir a mesma auto¬ 
ridade do commandante, medico de bordo 
ou Inspector sanitario, si o houver, res¬ 
postas claras ás seguintes perguntas: 

1. a Qual o nome do navio? 

2. a De onde vem e quantos dias traz 
de viagem ? 

3. a Qual o nome e qualidade do infor¬ 
mante ? 

4. a Quaes os portos em que tocou ? 

5. a Communicou cm viagem com al¬ 
gum navio ? 

Qual e de que procedência ? 


comunicar con la embarcocion sin cl 
permiso deoquel. 

Art. 19. 0 La bandera amarilla izada 
en el mástit de proa de cuolquicr navio, 
es signo de interdiccion impuesta ála 
embarcacion por la autoridad sanitaria. 

La única autoridad competente para 
levantar la interdiccion impuesta á un 
navio, es la autoridad sanitaria, y tanto 
la Capitania dcl puerto ó Prefectura ma¬ 
rítimo, como las autoridades aduaneras 
y policiales, quedan obligadas árespetar 
y á hacer cumplir respectivamente dicha 
interdiccion. 

DE LA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Luego que un navio 'cual- 
quiera hubiese anelado en el fondeadero 
de visitas, la autoridad sanitaria se 
dirijirá á él y una vez puesta al habla, 
procederá al interrogatório. 

El interrogatório será dirijido por la 
autoridad sanitaria al comandante dei 
navio, al médico de a bordo ô al In¬ 
spector sanitario si lo hubiese, exijiendo 
respuestos claras á las siguientes pre- 
guntas : 

1. ° Cúal es el nombre dei navio ? 

2. a De donde viene y cuantos dias trae 
de viaje ? 

3. a Cúal es el nombre y calidad dei 
informante ? 

4. a Qué puertos tocó ? 

õ. a Comunico, durante el viaje, con 
algun navio ? 

Cúal y de qué procedência ? 
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Qual o estado sanitário de bordo desse 
navio ? 

G. n Tem corto de saude ? Limpa ou 
suja ? 

7. a Teve ou tem doentes a bordo ? 

Quantos, de que moléstias? 

Quantos curaram-se ? 

Quantos falleoerom ? 

Quantos se acham em tratamento ? 

$. a Em que dia, depois da partida, ap- 
pareceu o primeiro caso de moléstia e 
qual ella ? 

9. a Foi submettido a algum trata¬ 
mento sanitario em algum porto de es¬ 
cala ? Qual o porto e qual o tratamento ? 

10. a Que documento traz que comprove 
o realidade desse tratamento ? 

11. a Quando teve Iogar a bordo o ui-' 
timo obito ? 

12. a Tem estufa de desinfecção e foram 
praticadas desinfecções ? 

13. a Possue todos os livros e papeis in¬ 
dicados no Convenção ? 

14. a O que vem fazer neste porto ? 

§!•' As respostas dadas ás questões 

acima serão consignadas no livro de vi¬ 
sitas, que a autoridade sanitária deverá 
levar comsigo; e si todas as respostas 
forem satisfactorias e nenhum motivo 
houver para duvidar da veracidade 
delias, a autoridade entrará no navio, 
procederá em acto continuo á leitura das 
mesmas respostas, ossignorá e fará as- 
signar também pelo commandante do 


Cual era ei estado sanitario de á bordo 
de aquel navio ? 

G. a Tiene patente de sanidad ? 

Limpia ó sucia ? 

7. q Tiene ó ha tenido enfermos á 
bordo ? 

Cuantos ? 

De quê enfermedades ? 

Cuantos sanaron ? 

Cuantos fallecieron ? 

Cuantos se encuentran en tratamiento ? 

8 . n En qué fecha, despues de la partido, 
apareció el primer caso de cnfermedad 
y cual fuó esta ? 

9. a Ha sido sometido el navio á algun 
tratamiento sanitario en algun puerto de 
escala ? 

Cual fué ese puerto y cual el trata¬ 
miento? 

10. “ Qué documento trae que com- 
pruebe la realidad de ese tratamiento ? 

11. a En qué fecha tuvo lugar la última 
defuncion á bordo ? 

12. a Tiene el navio estufa de desinfec- 
cion y fueron practicadas desinfecciones ? 

13. a Posee todos los libros y papeies 
indicados en la convencion ? 

14. a Qué viene á hacer en este puerto? 

§ l.° Las rcspuestas dadas á las an¬ 
teriores preguntas, se consigna rún en el 
libro de visitas que la autoridod sani- 
taria debe llevar consigo; y si todas los 
respuestas ftiesen satisfactorias y no 
hubiese motivo aiguno paro dudar de la 
veracidad de ellos, la outoridad entrará 
en el navio y procederá, acto continuo, 
á dar lectura de las mismas respuestas, 
firmando, en seguida, y haciendo firmar 
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navio e pelo informante n folha respe- tambion nl comandante dei navio y ol 


cliva do livro e procederá então ao exa¬ 
me ordinário . 

§ 2.° Para efiecliiar o exame ordinário y 
a autoridade pedirá era primeiro logur a 
carta do saude e a guardará comsigo; 
passará depois a analysar a escripturaçüo 
de bordo, principalmenle o livro da enter- 
maria e o do receituário medico e apporá 
o seu cisto na pagina em que a cscri- 
pturação terminar. 

Em seguida examinará os diversos 
compartimentos do navio, sobretudo a 
enfermaria e os alojamentos da mari¬ 
nhagem e dos passageiros; e si verificar 
que as informações foram exactos e nada 
faz suppor que o navio se ache contami¬ 
nado, visará a carta de saude, que en¬ 
tregará aocommandantce concederá livre 
pratica ao navio. 

§ Si o estado sanilario de bordo fòr 
bom, mas o navio estiver em más con¬ 
dições deaceio ehygiene geral, a autori¬ 
dade sanilaria ordenará as beneficiações 
que so tornarem precisas, marcando 
prazo; expirado este, o emborcação po¬ 
derá ctTectuar seu expediente caso tenha 
cumprido as ordens recebidos. Si a de¬ 
mora do navio no perto de chegada tiver 
de ser curta, e fòr impossível pralicarcm- 
sc os beneficiações no tempo marcado, a 
autoridade sanilaria indicará os mais ur¬ 
gentes ; ficando entendido que sem terem 
sido ellas realizadas nenhuma operação 


informante la hoja respectiva cn que 
liubieson sido consignadas, hccho lo cual 
procederá al excuhen ordinário. 

§ 2.° Puro proceder al cxáincn ordi¬ 
nário la outoridacl sanilaria pedirá cn 
primei* lugar la patente de sanidad, la 
cual guardará consigo; pasará cn seguida 
á examinar las anotaciones de á bordo, 
principalmenle ei libro cie la enfermeria 
y el recetario médico, cl cual será visado 
por ella cn la pájina donde terminen las 
anotaciones. 

Examinará cn seguida los diversos 
compartimienlos dei navio, sobre todo la 
enfermeria y alojunientos de la tripu- 
lacion y pasageros; y si verificose que 
las informaciones fueron exactos y nada 
hiciera stiponer que el navio estuviesc 
contaminado, — cisará lo patente de sa¬ 
nidad, la cual será entregada a 1 Coman¬ 
dante si no se tratara dei último puerto 
de destino, y el navio será puesto cn 
libre plática. 

§ 3.° Si el estado sanilario de á bordo 
fuesc bueno y sin embargo, el navio es- 
tuviese en molas condiciones delimpieza 
é higiene general, Ia autoridad sanitária 
ordenará las medidos de saneamienlo 
que fuesen indispensobles, morcáudolc 
paro su ejecucion un término perentório. 

Vencido este término la cmbarcacion 
podrá clectuar sus operociones en coso 
que hubiesc dado cumplimiento á las 
ordenes recibidas. Si la demoro dcl navio 
en el puerto de llegada debiera ser mui 
corta y fuese por consiguiente imposible 
proclicar cl saneamienlo en el plozo mar- 



- 101 - 


de descargo c de carga das mercadorias 
será permitlida. 


Estas medidas de aceio c dc hygienc 
nuo impedem o desembarque dos passa¬ 
geiros, nem obstam a communicação do 
pessoal de bordo com a terra. 

Da ordem da autoridade sanitariu de¬ 
verá ser avisada por escripto a Repartição 
Aduaneira. 

§ 4.° Só serão dispensados da visita 
sanilaria os navios que viajarem entre 
portos da mesma província, os cruzeiros 
e lanchas de pesca, bem como os que 
se acharem nas condições do g 10° do 
art. S° da Convenção. 

§ Si os informações não forem sa- 
tisfactorias, ou si o navio proceder de 
porto infeccionodo ou suspeito, a autori¬ 
dade sanitaria não entrará a bordo; mas 
o intimará para seguir sem demora para 
a estação quarentenaria próxima, onde 
será visitado pelo medico do lazareto 
Jluctuante. 

§ G.o o medico do lazareto íluctuante 
procederá então a exame rigoroso , c 
observará o que a respeito dispõem o 
artigo 34 e seguintes. 

§ 7.o Si os informações forem satisfa- 
ctorios, mas verificar-se poroccasião do 
exame ordinário, que não fororn cilas 
exactos ou que houve mú fé por parte do 
informante, em matéria attinente á saude 
de bordo, a autoridade sanitaria retirar- 


cado, Ia autoridad sanitaria limitaráse á 
cxijirlaejecucionde las medidas de hi¬ 
giene mas indispensobles, quedando en¬ 
tendido que si estas no bubieren sido 
cumplidas no se permitirá al navio ope¬ 
ra cion alguna de carga õ descarga. 

Estos medidas de limpieza é higiene 
general no impiden el desembarque de 
los pasajeros ni obstan á las comunica- 
ciones dei personolde á bordo con tierra. 

La Orden de Ia autoridad sanitaria debe 
scr comunicada por escrito ú Ia autori¬ 
dad aduonera. 

§ 4.o Solo serán dispensados de Ia vi¬ 
sita sanitaria, los n.tvios que viojoren 
entre puertos de la misma província, 
los cruceros y lanchas de pezea así 
como los que sc hallasen cn las condi¬ 
ciones dei párrafo 10° dei art. 8 o de Ia 
Convencion. 

§ 5.o Si Ias informaciones no fuesen 
íjalisfactorios ó si cl navio procediese 
de puerlo infeccionado ó sospechoso, Ia 
autoridad sanitaria no entrará á bordo, 
é intimará al navio que siga sin demora 
á Ia estacion cuarentenaria próximo, 
donde será visitado por el médico dei 
lazareto Jlotante. 

§ O.o El médico dei lazareto flotante 
procederá cnlónces al exámen rigoroso 
y observará lo que al respecío dispone el 
artículo 34 y siguientes. 

§ 7.o Si las informaciones fuesen sa- 
lisfactorias, pero se verificase con oca- 
sión dei exámen ordinário, que no fueron 
exactas ó que hubo mala fé por parte dei 
informante respecto á la salud de á 
bordo, la autoridad sanitaria se retirará 



se-á, sem mais proseguir no mesmo 
exame, trazendo a carta de saude do 
navio que será intimado a dirigir-se á 
estação quarentenaria onde se lhe fará o 
exame rigoroso de que trata o para- 
graplio antecedente. 

Neste caso n autoridade sanitoria que 
tiver procedido ao exame ordinário, bem 
como as pessoas que houverem commu- 
nicado com o navio, ficarão detidas a 
bordo da embarcação que as conduziu, ou 
em outra destinada a esse fim, até que do 
resultado do exame rigoroso se depre- 
henda qual o tratamento que lhes deve 
ser applicado. A embarcação que con¬ 
duzir a mesma autoridade, de volta do 
navio, içará a bandeira amarelia no 
mastro da pròa e declarar-se-á em qua¬ 
rentena, até que o chefe do serviço deter¬ 
mine o que fòr mister. 

§ S.° Si a inexactidão das informações 
consistir a penas em pontos secundários e 
que não se refiram á saude de bordo, a 
autoridade proseguirá no exame ordi¬ 
nário e visará a carta de saude, entre¬ 
gando-a ao commandante e impondo-lhe 
as penas que forem eshbelecidas em 
Regulamento especial década pniz. 

§ 9.° Na hypothese do § 7 o a carta de 
saude sequestrada pela autoridade sani- 
taria será reinettida ao medico do lazareto 
fiuctuante, o qual a entregará ao com- 
mandante depois de terminado o exame 
rigoroso, ou de finda o quarentena, si fòr 
caso disso. O mesmo medico visará a 
dita carta e inscreverá no bilhete inter - 


dei navio sin continuar en el exámen, 
travendo la patente de sanidad dei navio 
que será intimado á dirijirse á la estación 
cuarentenaria, donde se lc hará el exâ- 
nicn rigoroso de que trata el párrafo an¬ 
terior. 

En este caso, la autoridad sanitaria 
que lmbicse procedidoal exámen ordiná¬ 
rio, así como las personas que hubiesen 
comunicado con e! navio, quedarán de- 
tenidas â bordo de la embarcación que 
las condujo, ó en otra destinada á ese 
fin, hasta que dcl resultado dei exámen 
rigoroso se desprenda cual es el trata- 
miento que les debe ser aplicado. La em¬ 
barcación que condujese á lamisma au¬ 
toridad, de vuelta dei navio, izará bandera 
amorilla en el rnástil de proa y se decla¬ 
rará en cuarentena, hasta que el Gefe dei 
servicio determine lo que fuese proce¬ 
dente. 

§ 8.° Si la inexactitud de las informa- 
ciones consistiese apenas en puntos se¬ 
cundários y que no se refieran á la salud 
de á bordo, la autoridad proseguirá el 
exámen ordinário y visará la patente de 
sanidad, entregúndolã al Comandante é 
imponiéndole las penas que fuesen esta- 
blecidas en el Reglamento especial de 
cada país. 

§ 9.° En la hipótesis dei párrafo 7 o la 
patente de sanidad secuestrada por la 
autoridad sanitaria será remitida al mé¬ 
dico dei lazareto flotante, el que la en¬ 
tregará al comandante después de termi¬ 
nado el exámen rigoroso ó de cumplida 
la cuarentena. El mismo médico visará 
dicha patente y anotará en el billete 
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nacional de liorepratica a nota do trata¬ 
mento que o navio houver soíTrido. Este 
bilhete ficará pertencendo ao comman- 
dante. 

§ 10.° Si o porto em que taes operações 
e exames forem praticados fòr o terminal 
da viagem, a carta de saude que o navio 
tiver trazido ficará pertencendo d Repar¬ 
tição de Saude Marítima. 


DA VISITA SANITARIA INTERNA 


internacional de libre plática el trata- 
miento que el navio hubiese sufrido. 
Este billete quedará en poder dei coman¬ 
dante. 

§ 10. o Si el puerto en que tales ope- 
rociones ó exámenes se hubieren pro- 
cticado, fueseel de término dei viaje, la 
patente de sanidad que el navio hubiese 
traído, quedará en poder de la repartición 
de Sanidad Marítima. 

DE LA VISITA SANTTARIA INTERNA 


Art. 21.0 A visita sanitaria interna tem 
por fim averiguar o estado sanitario dos 
navios já fundeados e providenciar para 
que o mesmo estado não soffra alteração. 

Art. 22.° A visita sanitaria interna será 
feita uma vez por dia, á hora certa, em 
épocas normaes ; quando, porém, a auto¬ 
ridade sanitaria o julgar conveniente, 
poderá ordenar que essa visita seja feita 
mais vezes. 

Art. 23.o a bandeira da nacionalidade 
do navio içada no mastro da prôa signi¬ 
fica que ha doente a bordo ■ e a visita 
sanitaria terá de dirigir-se de preferencia 
ás embarcações que tiverem semelhante 
signal,. afim de examinar o doente e pro¬ 
ceder de conformidade com este regula¬ 
mento. 

Art. 24.o Si o doente'estiver affectado 
de moléstia commum, a autoridade sani¬ 
taria ocommunicaráporescripto ao com- 
mandante, e esta communicação auto- 
risará o mesmo commandante a tratar o 


Art. 21 .o La VÍS i ta san i|;aria interna 
tiene por fin averiguar el estado sanitario 
de los navios ya fondeados y tomar pro¬ 
videncias para que el mismo estado no 
sufra alteracion. 

Art. 22 .o La visita sanitaria interna 
será hecha una vez por dia, á hora fija en 
épocas normales ; sin embargo, cuando 
la autoridad sanitaria lo juzgase conve¬ 
niente, podrá ordenar que esa visita sea 
hecha cuantas veces lo considere nece- 
sario. 

Art. 23.° La bandera de nacionalidad 
dei navio izada en el mástil de proa, si¬ 
gnifica que hay enfermo á bordo; y la vi¬ 
sita sanitaria se dirijirá con preferencia 
á los embarcaciones que tuviesen seme- 
jante seiial, áfin de examinar el enfermo 
y proceder de conformidad con este Re- 
glamento. 

Art. 24.o sí el enfermo estuviese afe- 
ctado deenfermedad comun, la autoridad 
sanitaria lo comunicará por escrito al 
comandante, y esta comunicacion auto¬ 
rizará al mismo Comandante á tratar al 
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doente a bordo, on cm terra, conforme 
lhe aprouver. 

Art. 25.° Si o doente estiver affectado 
de moléstia contagiosa, o autoridade sani- 
taria regular-se-á pelo que lhe indicarem 
as seguintes hypothescs: 

o) a moléstia, contagiosa não 6 pesti¬ 
lencial exótica; 

bj a moléstia contagiosa é pestilencial 
exótica. 

Em ambos os casos, occorrem outras 
Ires hypotheses: 

1 '*», a moléstia reina no porto e na 
cidade; 

2 a , reina só no porto ou só na cidade; 

3 a , não reina no porto nem na cidade. 

§ l.o Si a moléstia contagiosa não fòr 
pestilencial exótica e reinar no porto e na 
cidade, a autoridade procederá de accurdo 
com as instrucçOes que houver recebido 
do chefe de serviço, fazendo remover o 
doente para a enfermaria que estiver de¬ 
signada para tal fim e aconselhará as 
medidas de hygiene e de desinfecção de 
bordo, que forem precisas. 

§ 2.° Si o navio estiver proximo de 
outros que não se adiarem contaminados, 
a autoridade sanitaria mandará remo- 
vel-o para o ancoradouro dc vigia , onde 
será visitado qiiotidiaiiamcnte. 

§ 3.° Si a moléstia contagiosa não pes¬ 
tilencial exótica reinar só no porto ou só 
na cidade, proceder-se-á conforme os 
paragraphos antecedentes, cuidando a 
autoridade sanitaria de impedir as com- 


enfermo á bordo ú en tierro, segiin le 
convcngn. 

Art. 2õ.° Si cl enfermo estuviese ofe- 
ctado dc enfermedad contagiosa, h auto- 
ridad sanitaria se guiará por lo que le 
indican las siguientes hipótesis : 

a) la enfermedad contagiosa no es 
pestilencial exótica ; 

b) la enfermedad contagiosa cs pesti¬ 
lencial exótica. 

En ambos casos se reali/.an otras tres 
hipótesis: 

1. ° La enfermedad reina enel puerto y 
en la citidad ; 

2. ° Reina solo en el puerto ó sola- 
mente en la ciudad; 

3. ° A'o reina en el puerto ni en la ciu¬ 
dad. 

§ i.® Si la enfermedad contagiosa no 
fuese pestilencial exótica y reinase en el 
puerto y en la ciudad, la autoridad pro¬ 
cederá de acuerdo con las instrucciones 
que hubieserecibido dei Jefe dei servicio, 
haciendo transportar al enfermo para la 
enfermeria que estuviese destinada para 
tal fin y aconsejnrá las medidas dc higie¬ 
ne y de desinfeccion á bordo, que fueren 
precisas. 

§ 2.° Si el navio estuviese próximo á 
otros que no se haliaren contaminados, 
la autoridad sanitaria mandará remo- 
verlo para ei fondeadero de vigilância , 
donde será visitado diariamente. 

§ 3.° Si la. enfermedad contagiosa no 
pestilencial exótica reinase solamentc en 
el puerto ó solo cn la ciudad, se proce¬ 
derá dc conformidad á los párrofos an¬ 
teriores, cuidando la autoridad sanitaria 



municaçues entre o navio contaminado c 
outros sãos, ou entre clle e a cidade. 
Essa intcrdicçuo poderá ser rigorosa dc 
modo o transferir-se o navio para o anco¬ 
radouro de quarentena , onde ficará de¬ 
tido durante o tempo preciso para seu 
completo saneamento. 

§ 4.° Si o moléstia não reinar nem no 
porto nem na cidade, o navio será imme- 
diatamente transferido para o ancora¬ 
douro de quarentena, isoladoe convertido 
em lazareto. Só depois de saneado, se lhe 
permittirá voltar ao ancoradouro geral. 

Art. 26.° Si a moléstia contagioso, que 
apparecer a bordo de qualquer navio 
surto no porto, í'òr pestilencial exótica, 
e si se realizarem ashypotheses n 3 .1 e 2, 
a autoridade sanitaria procederá segundo 
as ordens que houver recebido; e no 
caso da hypothese n. 3, mandará o navio 
immediotamente para a estação quorente- 
naria próxima, onde serão observadas, 
em relação a tal navio, as disposições 
referentes ás quarentenas de rigor. 

Art. 27.° Nenhum commandante po- 
de*"á enviar para terra, nem conservar a 
bordo, doente algum que appareça em 
seu navio, sem prévia licença da auto¬ 
ridade. sanitaria, mediante exame do 
mesmo doente. 

Paragrapho unico. O commandante que 
infringir esta disposição incorrerá nas 
penas do regulamento especial. 

Art. 28.° Nenhum medico poderá ir a 
bordo de qualquer navio fundeado para 
e. 14 


de impedir las comunicacioncs entre el 
navio contaminado y otros inmunes, ó 
entre él y la ciudad. Esa inlerdicciún 
podrá ser rigorosa hasta el punto de 
llevar el navio para el fondeadero de 
cuarentena , donde quedará detenido du¬ 
rante el tiempo necesario para su com¬ 
pleto saneam ien to. 

§ 4.° Si la enfermedad noreinoseni 
en el puerto ni en la ciudad, ei navio 
seráinmediatomente enviado paro el fon¬ 
deadero dc cuarentena , aislodo y con¬ 
vertido en lazareto. Solo después de sa¬ 
neado, se le permitirá volver ol fondea¬ 
dero general. 

Art. 20.° Si Ia enfermedad contagiosa 
que aparcciese á bordo dc cualquier na¬ 
vio surto en el puerto, fuese pestilencial 
exótica, y si se realizon las hipótesis 
n s . 1 y 2, la autoridad sanitaria proce¬ 
derá según las órdenes que hubiese re- 
cibido; y en el coso de la hipótesis n. 3 
mondará el navio inmediatamente á la 
estacion cuarentenoria próxima, donde 
serán observadas, con relación á ese na¬ 
vio, las disposiciones referentes á las 
cuarentenas de rigor. 

Art. 27.° Ningún comandante podrá 
enviar á tierra ni conservar á bordo, los 
enfermos que aparezean en su navio, sin 
previa autorizacion de la autoridad sa- 
nitoria, mediante exámen de los enfer¬ 
mos. 

Párrafoúnico.— El comandante que 
infrigiese esta disposicion incurrirá en 
las penas dei reglamento especial. 

Art. 28.° Ningun médico podrá ir á 
bordo de qualquier navio fondoado, para 
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examinar e tratar qualquer doente, sem 
aviso prévio á autoridade sanitária ; a 
qual devera ir, em companhia do mesmo 
medico, certificar-sc da natureza da mo¬ 
léstia . 

Paragrapho unico. O medico que não 
cumprir o que esse artigo determina 
incorrerá nas mesmas penas que o para¬ 
grapho unico do artigo antecedente com- 
mina ao commandante. 

Art. 29.° Ficam exceptuados das dis¬ 
posições dos dous artigos anteriores os 
casos de accidentetraumático. 


examinar ó tratar cualquier enfermo, 
sin aviso prévio A la autoridad snni- 
taria, la cual deberú ir cn compailia dei 
mismo médico ü enterarse de la natu- 
raleza de la enfermedad. 

Párrafo único.—El médico que no 
cumpliese lo que este artículo determina, 
incurrirá en las mismas penas que cl 
párrafo único dei artículo anterior esta- 
blece para el comandante. 

Art. 29.° Quedan esceptuados de 
las dispôs iciones de los dos artículos 
anteriores, los casos de accidentes trau¬ 
máticos. 


CAPITULO V 

DOS ANCORADOUROS 

Art. 30.° Haverá em cada porto, quan¬ 
do possivel, tres ancoradouros sanitá¬ 
rios : 

o ancoradouro de visita ; 

o ancoradouro de vigia ; e 

o ancoradouro de quarentena. 

Art. 31.° Estes ancoradouros serão 
marcados pela autoridade sanitaria de 
accôrdo com a maritima militar. 

CAPITULO VI 

DAS QUARENTENAS 

Art. 32.° Haverá duas especies de qua¬ 
rentena: 

aj a quarentena de observação; 

bj a quarentena de rigor. 


CAPITULO V 

DE LOS FONDEADEROS 

Art. 30.° Habrá en cada puerto, siem- 
pre que sea posible, tres fondeaderos 
sanitários: 

El fondeadero de visita ; 

El fondeadero de vigia; y 

El fondeadero de cuarenteno. 

Art. 31.° Estos fondeaderos serán desi¬ 
gnados por la autoridad sanitaria de 
acuerdo con la autoridad marítima respe¬ 
ctiva. 

CAPITULO VI 

DE LAS CÜARENTENAS 

Art. 32.° Habrá dos especies de cua- 
rentena: 

a) Quarentena de observacion ; 

b) Cuarentena de rigor. 
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§ l.° A quorenteno de observação con¬ 
sistirá na detenção do navio, durante o 
tempo preciso para a rigorosa visita 
sanitoria de bordo. 

§ 2.° A quarentena de rigor terá dons 
fins: 

I o , averiguar si entre os'passageiros 
procedentes de porto infeccionado ou 
suspeito algum traz a moléstia pestilen¬ 
cial em periodo de incubação; 

2°, proceder á desinfecção dos objectos 
suspeitos de reter e transmittir contá¬ 
gios. 

§ 3.° A quarentena de rigor será ap- 
plicada: 

I o , aos navios infeccionados; 

2 o , aos navios a cujo bordo tiverem 
occorrido casos de moléstia não especi¬ 
ficada e que não puder ser averiguada 
por occasião da visita sanitaria. 

Art. 33.o A quarentena de observação, 
em sua fôrma pratica, consistirá no 
exame rigoroso, a que se refere o art. 20°, 
e que será eflfectuada pelo medico do 
lazareto fluctuante: 

Neste exame se observará o seguinte 
processo: o referido medico examinará 
todos os livros de bordo, balanceará as 
drogas existentes na Pharmacia com os 
annotações do respectivo livro de for¬ 
necimento; fará a chamada dos tripo- 
lantes e passageiros e averiguará dos 
motivos da ausência dos que faltarem; 
percorrerá os diversos compartimentos 
do navio e, si de todas as pesquizas re¬ 
sultar a certeza sobre o estado sanilario 


§ l.° Lascuarentenasde observacion 
consistirán en la detencion dei navio 
por el tiempo necesnrio para practicar 
una rigorosa visita sanitaria á bordo. 

§ 2.° La cuarentena de rigor tendrá 
dos objetos: 

1. ° Averiguar si entre los pasajeros 
procedentes de puertos infectados ô 
sospechosos, viene alguno atacado de 
enfermedad pestilencial en via de in- 
cubacion. 

2. ° Proceder á la desinfección de los 
objetos sospechosos cie retener y tras- 
mitir contágios. 

§ 3.° La cuarentena de rigor será 
aplicada: 

1. ° A los navios infectados; 

2. ° A los navios á cuyo bordo hu- 
biesen ocurrido casos de enfermedades 
no especificadas y que no hubiesen podido 
ser averiguadas con motivo de la visita 
sanitaria. 

Art. 33.° La cuarentena de observa¬ 
cion en su forma práctica consistirá en 
el exámen rigoroso á que se refiere el 
artículo 20°, el cual será efectuado por 
el médico dei lazareto flotante. 

En este exámen se observará el si- 
guiente proceso: el referido médico exa¬ 
minará todos los libros de á bordo, balan¬ 
ceando las drogas existentes en el 
botiquin con los anotaciones dei respe¬ 
ctivo libro de proveeduria; procederá 
á llamar á los tripulantes y pasajeros 
y averiguará los motivos de la ausência 
de los que faltasen ; recorrerá los diver¬ 
sos compartimentos dei navio y si de 
todas las pesquizas resultara la certi- 
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do mesmo, cumprirá o que dispOe o 
art. S° do Convençáo. 

Art. 34. 0 A duração da quarentena dc 
rigor será a do prazo de incubação mu- 
xima da moléstia pestilencial, que se 
queira evitar; isto é, de 10 dias para a 
febre amarella, S para o cholera-morbus 
e 20 para o peste oriental. Essa duração 
poderá ser contada dc dous medos : 

o) tendo começo na dota do ultimo 
caso occorrido em viagem ; 

bj tendo começo na dota do desem¬ 
barque dos passageiros no Lazareto. 

§ l.° A duração da quarentena de rigor 
começará a ser contada da data do ul¬ 
timo coso occorrido em viagem, quando 
se realizarem os tres condições seguin¬ 
tes : 

aj satisfazer o navio as exigências dos 
§§ 1°, 2 o e 3 o do art. 5° da Convenção; 

b) vir a bordo delle um Inspector 
saniiario de navio , que certifique a data 
real da terminação do ultimo caso; a 
execução de todas as medidos de desin¬ 
fecção indicadas nas Inslrucções que ao 
mesmo Inspector houverem sido dadas 
pelo chefe do serviço sanitario, conforme 
este Regulamento Internacional; o perfeito 
estado actuol de saude a bordo; 

c) comprovar, a autoridade sanitario 
local, a veracidade dos informações pre¬ 
stados. 

§ 2.° Si, nos condições indicadas no 
porographo antecedente, o prazo decor¬ 
rido depois do ultimo caso, fòr por 


dumbre sobre el estado sanitario dcl 
mismo, dará cumplimiento á lo que dis- 
pone el artículoS° dela Convencion. 

Art. :;4.° La duracion de la cuarcn- 
tena de rigor será determinada por el 
tiempo dc la incubacion máxima de la 
enfermedad pestilencial que se quiere 
evitar, esto cs, de diez dias paro ln fiebre 
amarilla, ocho poro el cólera morbus y 
veinte para la peste oriental. Esa dura¬ 
cion podrá contarse de dos modos : 

a) partiendo de la fecha dei último 
caso ocurrido durante el viaje, y 

b) partiendo de la fecha dei desembarco 
de los pasajeros en cl Lazareto. 

§ l.o La cuarentena de rigor comen- 
zará á contarse desde lo fecha dei último 
caso ocurrido durante eL viaje, cuando 
se cumplieren las tres condiciones si- 
guientes : 

aj Que cl navio satisfaga las exigên¬ 
cias de los párrafos 1°, 2<> y 3° dei arti¬ 
culo 5 o dc la Convencion; 

b) Que venga á bordo suyo un Inspector 
sanitario de navio que certifique la fecha 
exacta de la terminacion dei último caso. 
Ia ejecucion de todas las medidas de des- 
infeccion indicadas en las inslrucciones 
queel mismo Inspector hubiese recibido 
dei Geie dei servicio sanitario conforme 
á este Reglomento Internacional, y el 
perfecto estado actual de la salud á bordo; 

cj Que la autoridad sanitario com- 
pruebe la veracidad de las informaciones 
prestadas. 

§ 2.° Si, en Ias condiciones indicadas 
en el párrafo anterior, el tiempo trans- 
currido desde el último coso hasta el 
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occasião da chegada do navio, egual ou 
maior do que o da incubação maxima da 
moléstia pestilencial, os passageiros 
terão livre pratica, e o navio também, 
caso não traga objectos suspeitos. 


Si o navio, porém, trouxer objectos 
suspeitos, em condições de não terem po¬ 
dido contaminar os passageiros e tripo- 
lantes e que não tenham sido desinfe¬ 
ctados, ou precisem ainda de desinfecção, 
a livre pratico da embarcação só terá 
logor depois de terminado a desinfecção 
dos mesmos objectos. 

No caso contrario, navio e pessoas serão 
submeltidos a quarentena de rigor. 

§ 3.o si o prazo decorrido depois do 
ultimo caso de moléstia pestilencial fòr 
menor do que o da incubação maxima ; 
e si, além disso, achar-se o navio nos 
condições figuradas no § 1 °, os passagei¬ 
ros purgarão uma quarentena comple¬ 
mentar de tantos dias quantos faltem 
para inteirar o referido prazo de incuba¬ 
ção maxima. 

Semelhante quarentena complementar 
será praticada em Lazareto; salva a 
hypothesc de não haver neste logares 
disponíveis, o que permiltirá efTectuar-se 
a quarentena a bordo. 

§ 4.° Si o navio, na occasião do che¬ 
gada, tiver doentes de moléstia pestilen¬ 
cial, serão estes recolhidos ao hospital 
fluetuante, e os passageiros submettidos 
a quarentena no lazareto fluetuante. A 
quarentena, neste case, começará da data 


momento de la llegada dei navio, fuese 
igual ó mayor que ei de lo incubacion 
máxima de la enfermedad pestilencial, 
ios pasojeros serán puestos en libre 
plútica, lo mismoque el navio, en caso 
de que este último no trajese objetos 
sospechosos. 

Si el navio trajese objetos sospechosos 
en condiciones tales que nu hubiesen po¬ 
dido contaminará ios pasajeros y tripu- 
locion, y que no hubiesen sido desin¬ 
fectados ó precisoren todavia la desin- 
feccion, la libre plática de la embarcacicn 
solo tendrá lugar despues de terminada 
la desinfeccion de dichos objetos. 

En caso contrario, navio y personas 
serán sometidos á cuarentena de rigor. 

§ 3.° Si el tiempo transcurrido des¬ 
pues dei último caso de enfermedad 
pestilencial, fuere menor dei que se da 
á Ia incubacion máxima, ysi el navio se 
encontrare en las condiciones exigidas 
por el § I o , los pasajeros purgarán una 
cuarentena complementaria de tantos 
dias cuantos faltasen para integrar el 
referido término dc incubacion máxima. 

Dicha cuarentena complementaria será 
practicada en el lazareto, salvo el caso 
de no haber en este, sitio disponible, lo 
que permitirá efectuar la cuarentena á 
bordo. 

§ 4.o Si el navio, en el momento de 
su llegada, tuviese personas atacadas de 
enfermedad pestilencial, serán estas 
alojadas en el hospital flotante y los pa¬ 
sajeros sometidos á cuarentena en el 
lazareto flotante. La cuarentena en este 
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da entrada dos referidos passageiros no 
mesmo lazareto. 

O navio ficará sujeito oo que, para 
taes emergencias, dispuzerem os regula¬ 
mentos dos lazaretos. 

§ r>.° Ao estabelecido no paragrapho 
antecedente ficará também sujeito o navio 
que, tendo tido casos de moléstia pesti¬ 
lencial, embora não os apresente por 
occasiuo da chegada, não houver satis¬ 
feito as exigências do§l° deste artigo. 

§ 6.° O navio suspeito, que tiver feito 
viagem do porto infeccionado, ou sus¬ 
peito, ao porto de chegada, em um pe¬ 
ríodo de tempo inferior ao da incubação 
maxima da moléstia pestilencial, que se 
procura evitar, ficará egualmente sujeito 
ú quarentena complementar, nos termos 
do § 3.o 

Fica exceptuado desta quarentena o 
navio da 2 a especie, que procedente de 
porto reconhecidamente limpo e em sa- 
tisfactorias condições de saude de bordo, 
attestadas pelo Inspector sanitario, tocar 
no Rio de Janeiro, Montevidéo ou Buenos- 
Ayres em época epidemica e se limitar 
á descarga de mercadorias e desem¬ 
barque de passageiros e á entrega e rece¬ 
bimento da correspondência postal; com- 
tanto que taes operações se efifectuem 
em um pontão destinado a esse fim pela 
autoridade sanitaria, convenientemente 
situado, livre de toda a infecção e em boas 
condições de isolamento, não recebendo 
por conseguinte, o navio, nem lendo com- 


caso se contará desde la fecha do la en¬ 
trada de los pasajeros ol lazareto. 

El navio quedará sujeto á lo que 
para tales emergencias dispongan los 
reglamentos de los lazaretos. 

§ 5.° Quedarán tambien sujetos á lo 
establecido en el párrafo anterior, los 
navios que habiendo tenido casos de 
enfermedad pestilencial, aunque no los 
presenten en el momento de su llegada, 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigências dei párrafo 1° de este artí¬ 
culo. 

§ 6.° Los navios sospechosos que hu- 
biesen liecho el viaje desde el puerto 
infectado ó sospechoso al puerto de 
arribo, en un período de tiempo menor 
que el de la incubacion máxima de la 
enfermedad pestilencial que se procura 
evitar, quedarán igualmente sujetos á la 
cuarentena complementaria en los tér¬ 
minos dei párrafo 3.° 

Queda esceptuado de esta cuarentena 
el navio de 2 a especie, que procedente 
de puerto reconocidamente limpio y en 
satisfactorias condiciones de salud á 
bordo, atestiguadas por el Inspector sa¬ 
nitario, tocare en Rio de Janeiro, Monte¬ 
video ó Buenos Aires durante un estado 
epidêmico y se limitara á descargar mer- 
caderias y desembarcar pasajeros y á la 
entrega y recibo de la correspondência 
postal, con tal que estas operaciones se 
efectúen en un ponton destinado á ese 
objeto por la autoridad sanitaria, con¬ 
venientemente situado, libre de toda in- 
feccion y en buenas condiciones de aisla- 
miento, y por consiguiente, que no reciba 
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municação com pessoa ou objecto algum 
desses portos. Estes factos serão com¬ 
provados por documento auüientico fir¬ 
mado pela autoridade sanitaria do porto 
em que o navio tocar, visado pelo Cônsul 
do paiz do destino e certificado pelo in- 
spector sanitario, também do paiz de des¬ 
tino. 

§ 7.° O navio suspeito, queefíectuar a 
sua viagem em um periodo de tempo su¬ 
perior ao da incubação maxima já ci¬ 
tado, será submettido á quarentena de 
observação, durante a qual se procederá 
ás investigações prescriptas no presente 
Regulamento Internacional' e sómente 
depois de reconhecido que não occorreu 
durante a viagem caso algum de moléstia 
pestilencial, se lhe dará livre pratica. 

Fica entendido que si o mesmo navio 
trouxer objectos suspeitos, que não tives¬ 
sem podido contaminar os passageiros e 
tripolantes e ainda não desinfectados, 
será submettido í\ quarentena de rigor 
para completa desinfecção dos mesmos, 
a qual só começará depois de retirados 
de bordo os passageiros, que tiverem, 
como deverão ter livre pratica. 

Em caso de possivel contaminação, se¬ 
guir-se-á o disposto na ultima parte do 
§ 2° deste artigo. 

§ 8.o Os effeitos das disposições pre¬ 
cedentes em relação aos navios da I a es- 
pecie, indicada no art. 5 a da convenção, 
subsistirão, ainda que não tragam elles o 
seu bordo Inspector sanitario de navio ; 
comtanto que observem rigorosamente as 
disposições do Regulamento Intema- 


ni tenga comunicacion con persona ú 
objeto nlguno de esos puertos. 

Estos hechos serán comprobados por 
documento autêntico firmado por la au- 
toridad sanitaria dei puerto en que el 
navio tocare, visado porei cônsul dei país 
de destino y certificado por un Inspector 
sanitario igualmente dei país de destino. 

§ 7.° El navio sospechoso que veri- 
ficase sii viaje en un periodo de tiempo 
superior al de la incubacion máxima ya 
citada, será somelido á la cuarentena de 
observacion durante la cual se procederá 
á las investigaciones prescritas en el pre¬ 
sente Reglamento, ysolamente despues 
de comprobado el hecho de no haber 
ocurrido caso alguno de enfermedad pes¬ 
tilencial, será puesto en libre plática. 
Queda entendido que, si estos mismos 
navios trajesen objetos sospechosos no 
desinfectados, que no hubiesen podido 
contaminar á los pasajeros y tripulantes, 
serán sometidos á cuarentena de rigor 
para completar la desinfeccion de los 
mismos, la cual comenzará despues de 
retirados de ú bordo los pasajeros que 
viniesen, los cuales deben ser puestos 
en libre plática. 

En caso de posible contaminación, se 
estará á lo dispuesto en la última parte 
de 1 , párrafo 2 o de este. mismo artículo. 

§8.° Los efectosde Ias disposiciones 
precedentes con relacion á los navios de 
ia I a especie, indicada en el artículo 5° de 
la Convencion, subsistirán aunque no 
trajosen á su bordo Inspector sanitario de 
navio, con tal que observasen rigorosa- 
mente las disposiciones.de! Reglamento 
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cional no que se applica á responsabili¬ 
dade que assume o medico de bordo pe¬ 
rante a autoridade sanitaria do porto de 
destino relativamente ás informações que, 
sob o fô do juramento profissional, tiver 
de prestar-lhe, e cumpram cxactamente 
durante a viagem o que, nas Instrucções, 
se determinar como deveres do Inspector 
sanitario de navio. 

§ o.° As disposições dos paragraphos 
antecedentes, no que têm de minoralivo 
cm relação ás quarentenas de rigor, só 
serão applicadas em proveito dos navios 
da 2 a especie, que: I o , receberem o seu 
bordo, e lhe derem passagem gratuita de 
I a classe, de ida e volta,ao Inspector sa¬ 
nitario de navio ; 2°, observar relativa- 
mente á saude de bordo, quer por occa- 
sião da partida, quer durante a viagem, 
as recommendações do mesmo Inspector. 

No caso contrario, não se admittirá para 
a quarentena de rigor a contagem de¬ 
terminada no art. 34°, lettra a , tanto em 
relação aos passageiros, como em re¬ 
lação ao proprio navio. 

Art. 35.° Ao navio que, tendo-se sub- 
mettido aos preceitos da Convenção, não 
puder sujeitar-se á quarentena que lhe 
fòr imposta em qualquer dos portos dos 
tres paizes contractantes, se permittirá 
receber passageiros, com a condição de 
que: 

l.° Nenhuma embarcação delle pro¬ 
cedente communique com a terra ; 

2.o As embarcações que de terra forem 
levar passageiros para o navio, fiquem 


Internacional cn cuonto se refiere ü la res- 
ponsabilidod que nsume el módico de ú 
bordo para ante la autoridad sanitaria dei 
puerto de llcguda, relativamente ã las 
informaciones que bojo la fó dei jura¬ 
mento profesional tuviese que prestar, 
y que cumplicse cxactamente, durante 
el viaje, lo que cn las instrucciones se 
determina como deberes dei Inspector 
sanitario de navio. 

§ O. 0 Las disposiciones de los párrafos 
anteriores, en cuanto importen una con- 
cesion, en relacion á las cuarentenas de 
rigor, solo serán aplicadas en provecho 
de los navios de 2 a especie que: 

l.° Recibiesen á su bordo, dando pasaje 
gratuito de primera clasc, de ida y vuelta, 
al Inspector sanitario de navio; 

2.o Observasen, relativamente á la 
salud de á bordo, tanto en el momento de 
partida como durante el viaje, las re- 
comendaciones dei mismo Inspector. 

En el caso contrario, no se admitirá 
para contar la cuarentena de rigor el 
critério establecido en el artículo 34°, 
lettra a, tanto respecto de los pasajeros 
como dei mismo navio. 

Art. 35.° Al navio que habiéndose so- 
meiido á los preceptos de la Convencion, 
no pudiese sujetarse á la cuarentena que 
le fuere impuesta en cuolquiera de los 
puertos de los tres países contratantes, 
se le permitirá recibir pasajeros á con- 
dicion de que: 

l.° Ninguna embarcacion procedente de 
él comunique con tierra. 

2.o Las embarcaciones que de tierra. 
fuesen conduciendo posageros para el 
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submettidos ás medidos quarentena rios 
impostas oo mesmo. 

Arl. 3G.° Quando um navio em condi¬ 
ções de quarentena de rigor, trouxer pas¬ 
sageiros e cargos com destino a portos 
diflerentes, desembarcará no lazareto do 
porto a que chegar os passageiros e 
cargas destinadas.a esse porto sómente, 
podendo seguir viagem logo depois. 

Art. 37.0 A declaração de infeccionado 
applicada a um porto trará a interdicção 
sanitaria dos navios delle procedentes e 
sahidos durante operiodode tempo im- 
mediatamente anterior á mesma decla¬ 
ração, de 20 dias para a peste, 10 para 
a febre amarella e S para o cholera- 
morbus. 

Os navios em taes condições serão 
submettidos ás medidas sanitarias, que 
as occurrencias de bordo indicarem. 

Art. 3S.° As pessoas atacadas de mo¬ 
léstia pestilencial que apparecerem nos 
navios detidos ou nos lazaretos serão 
transferidas para o hospital fluctuanle; 
as acommettidas de moléstia contagiosa 
serão tratadas cm um local isolado e as 
de moléstias communs em uma enfer¬ 
maria annexa ao lazareto onde ficarão, 
depois de curadas, sujeitas á quarentena 
cm que se tiverem complicado, dado o 
caso de não ter sido possível removel-as 
para um hospital de terra quando ter¬ 
minou a quarentena do grupo a que 
pertenciam. 


navio queden sujetas ú las medidas cua- 
rentenarias impuestas al mismo. 

Art. 3G.° Cuando un navio que estu- 
viese en condiciones de cuarentena de 
rigor trajesepasojeros y carga con destino 
á diferentes puertos, desembarcará en el 
lazareto dei puerto al cual hubiese llegado 
solamente Io que á este corresponda, pu- 
diendo luego seguir viaje. 

Art. 37.° La declaracion de inreccio- 
iiado aplicada á un puerto producirá la 
interdiccion sanitaria de los navios pro¬ 
cedentes de él, que hubiesen saltdo du¬ 
rante el periodo inmediatamente anterior 
á la fecha de dicha declaracion, de 20 dias 
para Ia peste, 10 para la fiebre amarilla 
y8 para el cólera. 

Tales navios serún sometidos al trata- 
miento sanitario que las ocurrencias de 
ú bordo indicaran como procedentes. 

Art. 3S.° Las personas atacadas de 
enfermedad pestilencial que se enfer- 
masen á bordo de los navios detenidos 
ó en los lazaretos, serán pasadas al hos¬ 
pital flotante * las atacadas de enfer¬ 
medad contagiosa serán tratadas en un 
local aisiado, y las de enfermedades 
comunes en una enfermeria anexa al 
lazareto, donde quedarán, despues de 
curadas, sujetas á la cuarentena en que 
se hubiesen complicado, dado caso que 
no hubiesen podido ser removidas para 
algún hospital de tierra una vez termi¬ 
nada la cuarentena dei grupo de pasajeros 
á que pertenecian. 


e. 15 
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CAPITULO VII CAPITULO VII 

DOS LAZARETOS DE LOS LAZARETOS 


Art. 39.° Cada paiz estabelecerá os la¬ 
zaretos que forem indispensáveis ás suas 
necessidades e deaccordo com o disposto 
no art. 3 o da Convenção. 

Art. 40.° Nos lazaretos fixos só se 
admittirãoos passageiros que, devendo 
purgar quarentena de rigor ou comple¬ 
mentar, não apresentarem symploma 
algum de moléstia pestilencial ou conta¬ 
giosa. 

Art. 41.° Nos lazaretos fluctuantes se¬ 
rão recebidos os passageiros que tiverem 
estado em contacto com pessoas acom- 
mettidas de moléstia pestilencial exótica 
e que forem, portanto, consideradas sus¬ 
peitas. 

Art. 42.° Nos hospitaes fluctuantes se¬ 
rão recebidos os atacados de moléstia 
pestilencial exótica procedentes dos la¬ 
zaretos fixos ou fluctuantes, dos navios 
que estiverem fundeados ou dos que se 
acharem surtos no porto. 

Art. 43.° Os lazaretos fixos e fluctuantes 
terão hospitaes annexos para tratamento 
de moléstias communs, e um outro es¬ 
pecial de isolamento para os doentes de 
moléstias contagiosas não pestilência es. 

Art. 44.° Nos lazaretos fixos e fluctu¬ 
antes se observará rigorosamente o prin¬ 
cipio geral do isolamento, o qual seap- 
plicarâ aos diversos grupos de passagei- 


Art. 39.° Cada país establecerá el nú¬ 
mero de Lazaretos que fueren indispen- 
sables á sus necesidades y deacuerdo 
con lo estipulado en el art. 3° de la 
Convencion. 

Art. 40.° En los lazaretos fijos no se 
admitirón sino los pasageros* que de- 
biendo cumplir cuarentena de rigor ó 
complementaria, no presentasen sintoma 
alguno de enfermedad pestilencial exótica 
ú otra contojiosa. 

Art. 41.° En los lazaretos flotantes 
serán recibidos los pasajeros que hu- 
bieren estado en contacto con personas 
atacadas de enfermedad pestilencial exó¬ 
tica y que fuesen, por consiguiente, con¬ 
siderados sospechosos. 

Art. 42.° En los hospitales flotantes 
serán recibidos los atacados de enfer¬ 
medad pestilencial exótica procedentes 
de los lazaretos fijos ó flotantes, de los 
navios que llegasen infectados ó de los 
que esluviesen surtos en el puerto. 

Art. 43.° Los lazaretos fijos y flotantes 
tendrón hospitales adscritos para atender 
â los atacados de enfermedades comun es 
y uno especial de aislamiento para los 
atacados de enfermedades contagiosas no 
pestilência les. 

Art. 44.° En los lazaretos fijos y flo¬ 
tantes se observará rigorozamente el 
principio general que prescribe el aisla¬ 
miento, el qual se aplicará á los diversos 
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ros chegados ao estabelecimento na 
mesma dato. 

O isolamento de cada grupo deve com- 
prehender também o pessoal de serviço 
respectivo. 

Art. 45.° Tanto os lazaretos fixos e 
fluctuantes como os hospitaes, serão do¬ 
tados do numero de estufas de desinfec- 
çSo pelo vapor de agua que fòr indispen¬ 
sável. 

Art. 46 .o As bagagens, roupas e de¬ 
mais objectos que os quarentenarios das 
differentes classes trouxerem, serão pre¬ 
viamente desinfectadas por occasião da 
entrada delles nos estabelecimentos em 
que deverem soffrer o expurgo; sendo 
repetidas essas operações cada vez que 
occorrer entre elles algum caso de mo¬ 
léstia pestilencial exótica. Estas novas 
desinfecções só se applicarão ás baga¬ 
gens, roupas e objectos do grupo de 
passageiros a que pertencer o doente; e 
nesse caso a quarentena primitiva para 
esse grupo se renovará a contar do ul¬ 
timo caso e da desinfecção a que elle der 
logar. 

Art. 47.o Os convalescentes de mo¬ 
léstias pestilenciaes procedentes dos hos- 
pitaes fluctuantes farão, antes de ser 
postos em livre pratica, uma quarentena 
de duração igual á do período de incu¬ 
bação maxima da moléstia de que hou¬ 
verem sido acommettidos ; quarentena 
esta effectuada no lazareto fluctuante. 

Art. 48.o 0 desembarque de bagagens, 
roupas e demais objectos pertencentes 
aos passageiros, que houverem purgado 
quarentena nos lazaretos fluctuantes, não 


grupos de pasageros liegados al esta- 
blecimiento en la misma fecha. 

El aislamiento de cada grupo debe 
com prender tambien al personal de 
servido, de mesa, de cocina etc. etc. 

Art. 4õ.° Tanto los lazaretos fijos como 
los flotantes, así como los hospitales, 
serán dotados dei número de estufas de 
desinfeccion por el vapor de agua que 
fuese indispensoble. 

Art. 46.o Los equipajes, ropas y demas 
objetos que los cuarentenarios de las di¬ 
versas clases Uevasen consigo, serán pre¬ 
viamente desinfectados á su entrada á 
los respectivos establecimientos donde 
aquellos deban cumplir espurgo, de- 
biendo repetirse estas operaciones cada 
vez que ocurriese entre elios algun caso 
de enfermedad pestilencial exótica. Estas 
nuevas desinfecciones solo alcanzarán 
á los equipajes, ropas etc. dei grupo de 
pasajeros al cual hubiese pertenecido el 
enfermo, en cuyo caso la cuarentena 
primitiva para ese grupo, se renovará á 
contar desde el último caso ó sea desde 
la desinfeccion á que este dé lugar. 

Art. 47.° Los convalecientes de enfer- 
medades pestilenciales procedentes de 
los hospitales flotantes, harán, antes de 
ser puestos en libre plática, una cuaren¬ 
tena cuya duracion será igual al periodo 
de incubacion máxima de la enfermedad 
que hubiesen padecido. Esta cuarentena 
se cumplirá en el lazareto flotante. 

Art. 48.° El desembarco de equipages, 
ropas y demas objetos de los pasajeros 
que hubiesen purgado cuarentena en los 
lazaretos flotantes, no podrá hacerse en 
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poderá scr rcalisado em caso algum sem 
desinfecção no momento do desembar¬ 
que. 

Art. 49.° Caso não haja logar dispo¬ 
nível nos lazaretos, o expurgo sonilario 
poderá ser feito n bordo dos navios em 
que chegarem os passageiros. 

Art. r>0.° Cada paiz formulará inde¬ 
pendentemente, embora com vistas aos 
princípios estabelecidos neste Regula¬ 
mento, as disposições que deverão reger 
os seus estabelecimentos sanitários; e 
essas disposições serão communicadas 
aos chefes dos serviços sanitários dos 
outros dois paizes. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Dos privilégios de paquete 

Art. 51. 0 As disposições do § I o do art. 
5 o dn Convenção são obrigatórias para 
todos os navios que em qualquer dos 
tres paizes gozarem dos privilégios de 
paquete. 

Art. 52.° Os chefes dos respectivos 
serviços sanitários solicitarão do seu Go¬ 
verno a cassação dos privilégios de pa¬ 
quete de que gozarem os navios, que 
quatro mezes depois da Convenção ra¬ 
tificada, não houverem dado estricto 
cumprimento ás disposições do artigo 
anterior. 


caso alguno sin previa dcsinfeccion en et 
momento dei desembarque. 

Art. 49.° En los casos cn que no hubiese 
sitio disponible en los respectivos laza¬ 
retos, el espurgo podrá hacerse á bordo 
dei mismo navio cn que hubiesen llegado 
los pasajeros. 

Art. õ0.° Cada país dictaráindependien- 
temenle, pero con arreglo á los princípios 
prescritos en este Reglamento, las dis- 
posiciones que deben regir la direccion 
y administracion de los establecimientos 
sanitários de su propia dependencia, las 
cuales serán comunicadas á los Gefes de 
los servicios sanitários de los oiros dos 
países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSICIONES GENERALES 
De los pricilejios de paquete 

Art. 51.° Las disposiciones dei pár- 
rafo I o dei art. 5 o de la Convencion son 
obligatorias para todos los navios que 
en cualquiera de los Ires países gocen 
de los privilejios de paquete. 

Art. 52.° Los Gefes de los respectivos 
servicios sanitários solicitarán de su 
Gobierno la casacion de los privilejios de 
paquete de que gozáron los navios, que 
despues de cuatro meses de la fecha en 
que la Convencion haya sido ratificada, 
no hubiesen dado estricto cumplimiento 
á lo que estaluye el párrafo citado en el 
artículo anterior. 
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Art. 53.° Estabelecido a medida a que 
se refere o artigo anterior, será commu- 
niçada aos chefes do serviço sonitario 
mnritimo dos outros paizes, por oquelle 
que o houver motivado. 

Art. 54.° Os navios que para o futuro 
solicitarem privilegio de paquete em 
qualquer dos tres paizes, devem decla¬ 
rar: 

1. ° Que se submettem ú Convenção 
Sanitaria do Rio de Janeiro; 

2. ° Que se compromettem a observar 
as prescripçOes deste Regulamento no 
que se lhes applica ; 


3.° Que porão á disposição da autori¬ 
dade sanitaria uma passagem de ida e 
volta, gratuita, para o Inspector sani¬ 
tário que fòr encarregado da commissão 
de embarque; 

4.o Que cumprirão e porão em pratica 
todas as prescripçOes que o Inspector 
sanitario formule afim de conservar a 
saude a bordo com referencia ás suas in- 
strucçOes. 

Das Instrucções 

Art. õ5.° Os Chefes dos serviços sa¬ 
nitários dos tres paizes accordarão nos 
instrucçOes a que se refere este Regula¬ 
mento, as quaes serão publicadas e dis¬ 
tribuídas com profusão entre os distin- 


Art. 53.° Dictada la medida á que se 
reflere el artículo anterior, será comu¬ 
nicada á los Gefes dei servido sanitario 
marítimo de los otros dos países, por 
aquel que la haya motivado. 

Art. 54.° Los navios que en lo sucesivo 
soliciten privilejio de paquete de cual- 
quiera de los tres países, deben declarar: 

1. ° Queseacojen á la Convencion Sa¬ 
nitaria de Rio de Janeiro; 

2. ° Que se comprometen ú observar 
las prescripciones de esto Regia mento 
en cuanto les ataiia; 

3. ° Que han cumplido con todas las 
exijencias dei párrafo I o dei art. õ° de 
la Convencion; 

4. ° Que pondrán á disposicion de la 
autoridad sanitaria un pasaje de ida y 
vuelta, sin cargo, para el Inspector sani¬ 
tario que reciba de aquella la Comision 
de embarque: 

5. ° Quecumplirán y pondran en prá- 
ctica todas las prescripciones que el 
Inspector sanitario formule con el objeto 
de conservar la salud á bordo y con ar¬ 
reglo á sus instrucciones. 

De las Instrucciones 

Art. 55.° Los Gefes de los servicios 
sanitorios de los tres países acordarán 
Ias instrucciones á que se refiere este 
Reglamento, las cuales serán publicadas 
y repartidas con profusion entre los 
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ctos agentes das autoridades sanitarias, 
commandantes de navios, agentes de va¬ 
pores etc., etc. sem prejuízo dos que 
para cada viagem devem dar aos Inspe- 
ctores sanitários em previsão de casos 
determinados. 

Art. 56.° Sempre que pelos progressos 
da sciencia, os Chefes dos serviços sa¬ 
nitários julgarem conveniente incorporar 
ás instrucções geraes, a que se refere 
o artigo anterior, novos processos ou 
novos agentes desinfectantes, tanto para 
modificar como para substituir por 
completo aquelles que no estado actual 
da sciencia se reputam como os mais 
efficazes na prophylaxia dos moléstias 
pestilenciaes exóticas e outras contagio¬ 
sas —procurarão entrar em accordo, po¬ 
dendo qualquer d’elles tomar a inicia¬ 
tiva; ficando entendido que a innovação 
só será encorporada ao Regulamento ou 
ás instrucções que farãc parte deste, no 
caso de approvação unanime dos tres 
chefes de serviço sanitario. 


distintos ajentes de las autoridades sa¬ 
nitarias, comandantes de navio, ajentes 
de vapores etc. etc., sin perjuicio de las 
que para cada viaje deben dar ó los 
Inspectores sanitários en prevision de 
casos determinados. 

Art. õ6.° Siempre que, por los progresos 
de la ciência, los Gefes de los servicios 
sanitários creyesen conveniente incor¬ 
porar en las instrucciones generales ü 
que se refiere el artículo anterior nuevos 
procedimientos, ó nuevos ajentes de des- 
infeccion, va fuese modificando ó sus- 
tituyendo por completo á los que en el 
estado actual de los conocimientos cien¬ 
tíficos se reputan como los mas eficaces 
en la profilaxia de las enfermedades pes- 
tilenciales exóticas y demas contagiosas 
— procederán á ponerse de acuerdo, pu- 
diendo tomar cualquiera de ellos la ini¬ 
ciativa; pero la innovacion no quedará 
incorporada al Reglamento ó instruc¬ 
ciones que harán parte de este, sino en 
caso de que obtuviese la aprobacion unâ¬ 
nime de los tres Gefes de dicho servicio 
sanitario. 
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modelo N. 1 

Carta de saude Pat0nte de Sanidad 


Nação. 

Porto. 

A autoridade sanitaria dosto port< 
certifica qno o navio abaixo dcsignad< 
parte nas condições seguintes: 

Nome do navio. 

REGULAMENTO 

i 

SANITARIO 

) 

INTERNACIONAL 

Nación. 

regla.mento 

sanitario 

internacional 

Art. 

Laautoridad sanitaria de esto puorto 
certifica que oi navio que oa seguida se 
. designa, parte en Ias condiciones se¬ 
gmentes : 

Nombre dei navio. 

Classe. 


Bandeira. 




Toneladas.. 




Da matricula de. 




Com destino a. 




Nome do capitão. 




Nome do medico. 




Nome do inspoctor sanitário de navio. 

Art. 

Noinbre dei Inspector sanitario de 

Art. 



| navio. 


Passageiros. 


Pasnjeros.. 


Tripolação. 


Tripiilaci-in. 


Carga. 


Carpa 


Equipagem . 


Equipaje 


Condições sanitarias do navio. 


Condiciones snnitnrins uel nrivin 


Estado sanitario da tripolação e pas¬ 


Estado sanitario de la tripulacióa v 


sageiros..." . 


pasnjeros . . 


Estado sanitario do porto. 


Estado sanitario dei puertn 


Estado sanitario da cidade.. 


Estado sanitario de In eiiidnl 


Moléstias pest ilenciaos reinantes. 


Enfermcdades pcstilencialcsreinantes. 


Numero de doentes e de fallecidos.... 


Número de enfermos. . . de 




defunciones. 


(Porto e data). 


(Pucrtoy lecha). 


(Firma da autoridade sanitaria). 


(Firma de la autori-lad sanitaria). 


(Solto sanitario). 


^Sello de sanidad). 
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MODELO N. 2 i C 

Bilhete sanitário internacional 

Nação.... Porto. 

A. autoridade samlaria deste porto certifica que o navio 

.procedente de.c com escalas 

por.chegou a e<tc porto no dia.trazendo 

na Carla «lo Saude a seguinte rectificação. 

formulada pelo cônsul... 

.V.* vista dessa rcclificaçâo, procedvit-sc da fôrma que se 
segue: 

Passageiros e ir:pola<;ão 
Equipagem 

Navio e carga 

E, por consequência, se llic expede o presente bilhete, 
como prova do tratamento a oue se submetteu, e como 

documento que o.a ser admittido em 

livre pratica. 

(Porto e data). 

(Fir.na). 

(Seilo). 


MODELO N. 2 1 C 

Billete sanitário internacional 

Nnciúii. Puerto.. 

La autorldad saltitaria de este puerto certifica que cl 

navio.procedente de.y con escalas 

«ii.llegó A este puerto cl dia. 

tra veado en su Patente dcÇanidad la rectiflcaciõn siguientv 

formulada porei cónMiI.en. 

Eu presencia de esa rcctificaciõn, se procodiú d« Ia manera 
qi;e :i conliiiuaciún se espresa : 

Pasajcros y tripulaciôii 


Etpiipaje 


Navio y carga 


I en consecucncia, se le espide el presente billete como 
c onstaiicia dej tratamiento :i que fuê sonsotido y conto docu¬ 
mento que lo . para ser admitido en libre 

plática. 

(Puerto y fecha). 

(Firma). 

(Seilo). 




















Conferencias pnra a negociação do 
uma convenção snnitnrfn entre o 
Império do Brasil, os Republicas 
Argentina e Oriental do trufçuay e 
cventualmentc a do Paraguoy. 


Conferencias para Ia negoctaclon de 
una convenclon sanltarln entro el 
Império dei Brasil, l«» Repúblicas 
Argentina y Oriental dei TJruguoy 
y eventualmente Ia dei Paraguay. 


PROTOCOLLO DA SEXTA E ULTIMA CONFE¬ 
RENCIA 

Aos vinte e seis dias do mez de no¬ 
vembro de 1SS7 reunirão-se os Srs. Ple¬ 
nipotenciários para firmar o Regula¬ 
mento Sanitário Internacional. 

Examinados os tres exemplares, e 
estando conformes com as resoluções da 
conferencia anterior, forão assignados e 
sellados. 

Os Srs. Plenipotenciários tomárão co¬ 
nhecimento de um officio do Sr. Conse¬ 
lheiro Dr. Suno de Andrade contendo o 
resumo das discussões do Congresso Sa¬ 
nitário de que se tratou na segunda con¬ 
ferencia. Esse officio está annexo ao pre¬ 
sente protocollo em cópias impressas. 

Os mesmos Srs. concordárão em reser¬ 
var para os Estados da America do Sul 
que não tomárão parte nesta negociação 
a faculdade de accederem á respectiva 
convenção e ao seu regulamento no 
prazo de doze mezes contados da data 
da communicação que para isso lhes for 
feita. 


PROTOCOLO DE LA SEXTA Y ULTIMA CON¬ 
FERENCIA 

A los veinte y seis dias dei mes de no- 
viembre de 1887 reuniéronse los Srs. Ple¬ 
nipotenciários para firmar el Regíamenlo 
Sanitorio Internacional. 

Examinados los tres exemplares, y es¬ 
tando conformes con las resoluciones de 
la conferencia anterior, fueron firmados 
y sellados. 

Los Srs. Plenipotenciários tomáron co- 
nocimiento de un oficio dei Sr. Consejero 
Dr. N'uno de Andrade conteniendo el re- 
súmen de las discusiones dei Congreso 
Sanitario de que se trató en la segunda 
conferencio. Ese oficio está anexo al pre¬ 
sente protocolo en cópias impresas. 

Los mismos Srs. concordúron en re¬ 
servar para los Estados de la America 
dei Sur que no tomaron parte en esta ne- 
gociacion, la facultad de adherir á la re¬ 
spectiva con vencion y á su reglamento 
en el plozo de doce meses, contados 
desde la fecha de la comunicacion que 
para eso les fuere hecha. 


e. 16 



Concordôrõo também em declarar a 
conveniência de serem n convenção e o 
regulamento postos em immcdiata exe¬ 
cução administrativamente e naquillo 
que fòr possível. 

OsSrs. Plenipotenciários dao por con¬ 
cluídos os seus trabalhos e firmão tres 
exemplares do presente protocollo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


Concordaron tambien en declarar la 
conveniência de ser la convencion y el 
reglamento puestos en inmediata eje- 
cucion administrativomente, en aquello 
que fuese posible. 

Los Srs. Plenipotenciários dan por 
concluidos sus trabajos y firman tres 
ej em piares dei presente protocolo. 

Barão de Cotegipe. 

Enrique B. Moreno. 

Carlos M. Ramirez. 


Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Barão 
de Cotegipe, Presidente do Conselho de 
Ministros , Ministro dos Negocios Es¬ 
trangeiros. Presidente do Congresso 
Internacional Sanitario do Rio de Ja¬ 
neiro , etc., etc., etc. 

Os trabalhos, que tive a honra de pre¬ 
sidir, da Commissão Technica do Con¬ 
gresso Internacional Sanitario do Rio de 
Janeiro foram iniciados, nesta Côrte, no 
dia 1° e encerrados no dia 21 do mez de 
Novembro corrente. 

Consistiram elles em pesquizas de la¬ 
boratório e na formula positiva de um 
projecto de convenção seguido do neces¬ 
sário complemento, o projecto de Regu¬ 
lamento Internacional Sanitario. 

Ambos os projectos já foram presentes 
a V. Ex. ; enelles se acham incluídas, 
como preceitos de administração quaren- 
tenaria, as noções decurrentes das allu- 
didas pesquizas. 


Illmo. y Exmo. Sr. Consejero Baron de 
Cotegipe , Presidente dei Consejo de 
Ministros , Ministro de Negocios Es- 
trangeros , Presidente dei Congreso 
Internacional Sanitario de Rio de Ja¬ 
neiro. & & & 

Los trabajos, que tuve el honor de 
presidir, de la Comision Técnica dei Con¬ 
greso Internacional Sanitario de Rio de 
Janeiro, fueron iniciados, en esta Corte, 
el dia I o y terminados el dia 21 dei mes 
de Noviembre corriente. 

Consistieron en pesquisas de labora¬ 
tório y en la fórmula positiva de un 
proyecto de Convencion seguido dei 
necesario complemento, el proyecto de 
Reglamento Internacional Sanitario. 

Ambos proyectos ya fueron presenta- 
dos a V. E.; y en ellos se hallan incluí¬ 
das, como preceptos de administracion 
cuarentenaria, las nociones ocurrentes 
de las aludidos pesquisas. 
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Cumpre-me, agora, resumir o que de 
mais importante succedeu nas discus¬ 
sões havidas e pesquizas realizadas, 
afim de que V. Ex. se digne certificar-se 
de que as deliberações da Commissõo 
Technica exprimem a opinião unanime 
dos respectivos membros, accordes todos 
nas questões capitaes, que interessavam 
á convenção, e accordes ainda nas 
particularidades de regulamento, nas 
medidas applicaveis ás diversas liypo- 
theses eventuaes, e no modo practico de 
execução dos serviços. 

Este resultado sobremodo lisongeia os 
Commissarios Technicosdos tres Estados 
contractantes; não só porque demonstra 
que a questão scientifica foi a unica, que 
os inspirou, como por ser o Convênio 
Sanitario do Rio de Janeiro o primeiro 
que motiva um tratado internacional. 

Nestas condições sinto-me ufano por 
poder offerecera V. Ex., em nome dos 
Commissarios Technicos, a expressão de 
profundo reconhecimento pela assigna- 
lada honra, que V. Ex. lhes proporcio¬ 
nou, com a generosa iniciativa da Con¬ 
venção, de prestar aos respectivos paizes 
todo o serviço que a melhor vontade e o 
mais justo patriotismo lhes impuzeram. 


I 

Antes de inaugurados officialmente os 
trabalhos do Congresso, achava-se nesta 
Corte o Commissario Uruguayo Sr. José 


Cúmpleme, ahora, resumir lo que de 
mas importante sucedió en las discusio- 
nes habidas y pesquisas realizadas, á 
fln de que V. E. se digne certiflcarse de 
que las deliberociones de la Comision Té¬ 
cnica exprimen la opinion unânime de 
los respectivos miembros, acordes todos 
en las cuestiones capitales que inte- 
resan á la Convencion, y acordes aun en 
las particularidades de reglamento, en 
las medidas npLicables á las diversas 
hipótesis eventuales, y en el modo prá- 
ctico deejecucion de los servidos. 

Este resultado lisongea sobremanera á 
los Comisarios Técnicos de los tres Esta¬ 
dos contratantes; no solo porque de- 
muestra que la cuestion cientifica fué la 
única que lesinspiró, sinó por ser el 
Convênio Sanitario de Rio de Janeiro el 
primero que motiva un Tratado Interna¬ 
cional. 

En estas condiciones me siento ufano 
por poder ofrecer á V. E., en nombre 
de los Comisarios Técnicos, la expresion 
de profundo reconocimiento por el se- 
fialado honor que V. E. les proporcionó, 
con la generosa iniciativa de la Conven¬ 
cion, de prestar á los respectivos paises 
todo el servido que la mejor voluntad 
y el mas justo patriotismo les impu- 
sieron. 

I 

Antes de inaugurados ofidalmente los 
trabajos dei Congreso, se hallaba en esta 
Corte el Comisario uruguayo Sr. José 
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Arechavaleta empenhado em proceder a 
pesquizas sobre a susceptibilidade do 
xarque, como vchiculo de contágios; e 
tendo já os Gommissarios brasileiros 
recebido autorisaoão de V. Ex. para exa¬ 
minar expcrimentalmenle essa questão 
concreta, cuja elucidação poderia exigir 
muito tempo, visto a necessidade de re¬ 
solver por completo o problema: resol¬ 
veram convidar o Sr. Arechavaleta para 
o estudo, em commum, do assumpto. 

A situação dos quatro Gommissarios, 
que effectuaram as experiencias reali- 
sadas no Loborotorio de Physiologia do 
Museu Nacional, era a mais nitida possí¬ 
vel. Tres delles, os brasileiros, estavam 
convencidos de que os medidas sanito- 
rias adoptadas pelo Governo Imperial em 
relação ao xarque de origem platina, cm 
Novembro de 1S8G, fundavam-se em uma 
razão de alta prudência e tornaram-se 
justificados pela ausência absoluta de 
noções scientificos inconcussas sobre a 
innocuidade do xarque, como portador 
do germen cholerigeno. O Com missa rio 
uruguoyo, porém, declarava, que das 
experiencias a que havia procedido em 
Abril do corrente anno, no Loboratorio 
da Faculdade de Medicina deMontevidéo, 
se devia concluir que o xarque é incapaz 
de transportar o bacillo do cbolera. 

Estas experiencias, portanto, foram 
feitas sómenle cinco mezes depois de 
adoptada pelo Governo Imperial a me¬ 
dida constante do Aviso de 13 de No¬ 
vembro do anno passado; e como são 
ellas os primeiros, que sobre o coso par- 


Arechavoleta empeíiodo cn proceder ó 
pesquisas sobre la susceptibilidnd dei 
charque, como vehículo de contágios; y 
hobiendo ya los Com isa rios brasileros- 
recibido autorizacion de V. E. para exa¬ 
minar experimcntalmcnte esa cuestion 
concreta, cuya elucidacion podria exigir 
mucho tiempo, vista la necesidad de re¬ 
solver por completo el problema: rc- 
solvieron invitar al Sr. Arechavaleta 
para el estúdio, en comun, dei asunto. 

La situocion de los cuatro Comisarios, 
que efectuaron las experiencias realiza¬ 
dos en el Loboratorio de Fisiologia dei 
Museo Nacional, era la mas nítida po- 
sible.— Tres de ellos, los Brasileros, 
estaban convencidos de que los me¬ 
didas sanilarias adoptadas por el Go- 
bierno Imperial con relacion al charque 
de orígen platino, en Noviembre de 1883, 
sc fundaban en una razon de alta pru¬ 
dência y eran justificadas por la ausência 
absoluta de nociones cientificas incon- 
cusas sobre la inocuidad dei charque, 
como conductor dei gérmen colerígeno. 
El Comisario uruguayo, sin embargo, 
decloroba, que de las experiencias á 
que hobiaproccdido en Abril dei cor- 
riente ono, en el Laboratorio de la Fa- 
cultad de Medicina de Montevideo, se 
debia concluir que el charque es incapaz 
de transportar cl bacilo dei cólera. 

Estos experiencias, por tanto, fueron 
hechas solomente cinco meses despues 
de adoptada por el Gobierno Imperial la 
medida que consta en el Decreto de 13 de 
Noviembre dei afio pasodo j y como son 
las primeras, que sobre el caso particular 
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ticular do xarque, se tenham praticado 
e os archivos scientificos registrem: é 
obvio que cahem, por inconsistentes, 
todas as arguições e censuras dirigidos 
á Administração Publica do Império por 
motivo da interdicção resolvida no Aviso 
citado. 

Ainda mais : comomateria organisada, 
húmida, susceptivel de putrefacção e 
conseguintemente capaz de fermentar e 
reter e reproduzir microbios, o xarque, 
até prova em contrario, devera ter sido 
considerado suspeito, como foi, e se me 
affigura que fòra uma imprudência de¬ 
plorável receber em nossos mercados e 
introduzir na circulação municipal um 
producto de procedência infeccionada, 
contra o qual tão ponderosas razões de 
suspeição se erguiam, e nenhuma prova, 
absolutamente nenhuma, de innocuidade 
era exhibida. 

Conhecidas, aqui, as experiencias do 
Sr. Arechavaleta, em fins de Abril, e 
quando o declinio da epidemia do cho- 
lera nas Republicas do Prata era mani¬ 
festo, não podia o Governo Imperial mo¬ 
dificar o resolução tomada quanto ao 
xarque; não só porque as ditas expe¬ 
riências, por maior que fosse a autori¬ 
dade scientifica que revestissem, não 
tinham para nós valor demonstrativo, 
por faltar-lhes a indispensável ratificação 
e poderem ser inquinados, em virtude 
das circumstancias que os provocaram, 
de parciaes, —como ainda não eram 
perfeitamente viáveis os fundamentos 
scientificos que pareceram, ao seu au- 
ctor, corroborantes do resultado obtido. 


dei charque, se habinn procticado y los 
archivos científicos registran: es obvio 
que caen, por inconsistentes, todas los 
argumentaciones y censuras dirigidos á 
la Administracion Pública dei Império 
con motivo de la interdiccion resuelta en 
el Decreto citado. 

Aun mas: como matéria organisada, 
húmeda, susceptible de putrefaccion y 
consiguientemente capaz de fomentar 
y retener y reproducir micróbios, el 
charque, hasta prueba en contrario, de- 
biera haber sido considerado sospechoso, 
como lo fué; y se me figura que fuera 
una imprudência deplorable recibir en 
nuestros mercados é introducir á la cir- 
culacion municipal un producto de pro¬ 
cedência infeccionada, contra el cual tan 
poderosas razones de sospecha se Ievan- 
taban, y ninguna prueba, absolutamente 
ninguna, de inocuidad era exhibida. 

Conocidas, aqui, las experiencias dei 
Sr. Arechavaleta, a fines de Abril, y 
cuando la declinacion de la epidemia dei 
cólera en las Republicas dei Plata era 
manifiesta, no podia el Gobierno Impe¬ 
rial modificar la resolucion tomada en‘ 
cuanto al charque; no solo porque las 
dichas experiencias, por mayorque fuese 
la autoridad científica que revistiesen, no 
tenian para nosolros valor demostrativo, 
por faltorles la indispensable ratificacion 
y poder ser calificadas, en virtud de las 
circunstancias que las provocaban, de 
parcialidad, sino porque todavia no eran 
perfectamente viables los fundamentos 
científicos que parecian, á su autor, corro- 
borantes dei resultado obtenido. 
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Além disso seria totalmente indescul¬ 
pável a instabilidade em matéria de 
administração sanitaria ; e o Governo 
Imperial não suspenderia, de certo, uma 
providencia adoptada perante a affir- 
moçãosimples de que experiencias feitas 
no paiz, que contra a mesma providencia 
eclamava, haviam provado um facto 
scientifico até então desconhecido. 

Tornava-se imprescindivel, pois, exa¬ 
minar o valor das experiencias indica¬ 
das ; submettel-as aos processos rigo¬ 
rosos de analyse; procedera tantas 
quantas investigações fossem precisas 
para o completo esclarecimento das 
duvidas; e nenhum outro meio poderia 
ser empregado que não o das experien¬ 
cias a que procedemos no Laboratorio 
do Museu Nacional. 

Seria razoavel a censura, que, acaso, 
nos fosse applicada por não termos exa¬ 
minado experimentalmente a questão 
da susceptibilidade do xarque antes de 
resolvida a interdicção delle por Aviso de 
13 de Novembro ? 

Seguramente não. A angustia do mo¬ 
mento não permittia, nem havia de justi¬ 
ficar, semelhante alvitre. Ameaçados de 
uma contaminação temivel, não nos so¬ 
brava tempo para pesquizas, que, então, 
seriam capituladas de especulações 
scientificas; e mesmo que tempo hou¬ 
vesse para isso, faltava-nos, felizmente, 
o b8CiIlo do cholera e a occasião não era 
opportuna para adquiril-o. 

Também equivaleria a uma infrocçfio 
condemnavel dos regras de prophylaxia, 


Adernas de eso, seria totalmente indis- 
culpable la instabilidad en matéria de 
administracion sanitaria; y ei Gobierno 
Imperial no suspenderia, de cierto, una 
providencia adoptada, ante la simple 
afirmacion de que experiencias hechas 
enel país que contra la misma provi¬ 
dencia reclamaba, habian probado un 
hecho científico hasta entonces descono- 
cido. 

Haciase imprescindible, pues, exa¬ 
minar el valor de las experiencias indi¬ 
cadas; someterlas ã los procedimientos 
rigorosos dei análisis ; proceder á tantas 
cuantas investigaciones fuesen precisas 
para el completo esclarecimiento de las 
dudas; yningunotro medio podria ser 
empleado sinó el de las experiencias á 
que procedimos en el Laboratorio dei 
Museo Nacional. 

Seria razonable la censura que, acaso, 
nos fuese aplicada por no haber exami¬ 
nado experimentalmente la cuestion de 
la susceptibilidad dei charque antes de 
resuelta su interdiccion por Decreto de 
13 de Noviembre ? 

Seguramente nó.— La angustia dei 
momento no permitia ni habia de justi¬ 
ficar semejante arbitrio. Amenazados de 
una contam inacion terrible, no nos so- 
braba tiempo para pesquisas que, en¬ 
tonces, serian calificadas de especula- 
ciones científicas ; y aunque tiempo hu- 
biese para eso, faltábanos, felizmente, el 
bacilo dei cólera, y la ocasion no era 
oportuna para adquiri rio. 

Tambien equivaldria á una infraccion 
condenable de las regias de profiláxia, 



o retardar a adopção de uma providencia 
que a cor\junctura e razões valiosas 
de ordem scientiflca aconselhavam; e 
teriam sido enormes a magua e a des¬ 
graça publicas si, emquonto se consul¬ 
tava o microscopio e se preparava meios 
de cultura bacteriológica a moléstia 
viesse entrando no paiz e zombando da 
nossa sagacidade. 

Os Commissarios brasileiros e uru- 
guayo, pois, tiveram de collocar-se na 
situação de pesquizadores de uma ver¬ 
dade experimental, ainda não compro¬ 
vada ; e 11 ’esse intuito deram começo ás 
suas experiencias a 25 de Outubro, sem 
considerar as que foram realisadas no 
Laboratorio de Monlevidêo. 

Pelas Actas juntas verá V. Ex. quão 
cuidadosos fomos n’esse exame da ques 
tão e como são positivas as conclusões 
deduzidas. 

Ficou demonstrado, por experiencias 
completas e repetidas, que oxarque não 
é vehiculo de microbios cholerigenos e, 
portanto, que agora, e só agora, será 
injustificável a interdicção d’esse ge- 
nero. 

As experiencias foram feitas pelos 
Commissarios brasileiros e pelo Com- 
missario uruguayo: todos trabalharam 
n’ellas e a acção foi commum. 

Obtidas as conclusões experimentaes, 
apressámo-nos em communical-as aos 
outros membros da com missa o techni- 
ca, os quaes, por unanimidade, reconhe¬ 
ceram, não só que as experiencias rea¬ 
lisadas no Museu Nacional do Rio de 
Janeiro são « os únicos factos positivos 


el retardar la adopclon de una provi¬ 
dencia que la conjetura y razones valiosas 
de orden científico aconsejaban ; y ha- 
brian sido enormes el pesar y la des- 
gracia pública si, en tanto se consultaba 
el microscopio y se preparaban médios 
de cultivo bacteriológico la enfermedad 
viniese entrando en el país, burlando 
nuestra sagacidad. 

Los Comisarios brasileros y uruguayo, 
pues, tuvieron que colocarse en la situa- 
cion de pesquisidores de una verdad 
experimentada, aun no comprobada; 
y en ese propósito dieron comienzo á sus 
experiencias el 25 de Octubre, sin consi¬ 
derar las que fueron realizadas en el La¬ 
boratorio de Montevideo. 

Por las actas adjuntas verá V. E. cuan 
cuidadosos fuimos en ese examen de la 
cuestion, y como son positivas las con- 
clusiones deducidas. 

Quedó demostrado, por experiencias 
completas y repetidas, que el charque no 
es vehiculo de microbios colerígenos y, 
por tanto, queahora, y solo ahora, será 
injustificable la interdiccion de ese ar¬ 
tículo. 

Las experiencias fueron hechas por los 
Comisarios brasileros y por el Comisario 
uruguayo : todos trabajaron en ellas y 
la accion fuê comun. 

Obtenidas Ias conclusiones experimen- 
tales, nos apresuramos á comunicarias 
á los otros miembros de la Comision 
Técnica, los cuales, por unanimidad re- 
conocieron, no solo que las experiencias 
realizadas en el Museo Nacional de Rio 
de Janeiro son a los mismos hechos po- 
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respeitoda innocuidade nlludida e 
providencias sanitarias 


sitivos que Ics indujeron á admitir la 
inocuidad dei charque como vehículo de 
contágios», sinó que, «antes de cono- 
cidos los resultados de las experiencias 
referidas, fueron prudentes los reservas 
hechas respeclo de la inocuidad aludida, 
y justificadas las providencias sanitarias 
que en tales reservas se basaron. » 


que os induziram a odmittir a innocui- 
dode do xarque como vehiculo de contá¬ 
gios » mas ainda que «— antes de conhe¬ 
cidos os resultados das referidas expe¬ 
riencias, foram prudentes as reservas 
feitas a 

justificadas as 
que em taes reservas se basearam.» 

Esta declaração, apresentada ú Com- 
missão Tcclinica pelo Commissario ar¬ 
gentino, o illustre Sr. Astigueta, foi as- 
signada por todos os Commissarios e 
entregue a V. Ex.: é a mesma que 
consta da Acta n. 6 das sessue-:. 

II 

■Sos «lnstrucções », que V. Ex. dignou- 
se expedir aos Commissarios Brasileiros, 
antes de iniciados os trabalhos do Con¬ 
gresso, determinava-se como base de 
estudos o projecto de convenção elabo¬ 
rado em Montevidêoa 9 de Julho de 18/ 3. 
Já em outro documento tivemos a honra 
de levar ao conhecimento deV. Ex. os 
motivos pelos quaes nos affastamos do 
disposto maquelle projecto, cuja leitura 
integral foi feita na sessão, de 1° de No¬ 
vembro, da Commissão Technica. 

A essa sessão compareceram todos os 
Commissarios Tcchnicos dos tres Esta¬ 
dos, a saber: 

Republica Argentina : Senhores: José 
Maria Astigueta , professor de physio- 
logia da Universidade de Buenos-Ayres, 
ex-Presidente da Assistência Publica da 
mesma cidade etc.; Tclemaco Susiniy 
professor de bacteriologia da mesma 


mision Técnica por el Comisario Argen¬ 
tino, el ilustre Sr. Astigueta, fuó firmada 
por todos los Comisarios y entregada á 
V. E.: es la misma que consta en el Acta 
n. 6 delassesiones. 

II 

En las instruccioncs que V. E. se dignó 
expedir d los Comisarios brasileros, 
antes de iniciados los trabajos dei Con- 
greso, se determinaba, como base de 
estúdios, ei proyecto de Convencion ela¬ 
borado en Monievideo en 9 de Julio de 
1873- Ya en otro documento tuvimos el 
honor de llevar al conocimiento de V. E. 
los motivos por los cuales nos apartamos 
de lo dispuesto en aquel proyecto, cuya 
lectura integra se dió en la Sesion, de I o 
de Noviembre, de la Comision Técnica. 

A esa Sesion comparecieron todos los 
Comisarios Técnicos de los tres Estados, 
d saber: 

República Argentina : Srs. : José 
Maria Astigueta , profesor de fisiologia 
de la Universidad de Buenos Aires , 
ex-Presidente de la Asistencia Pública 
de la misma ciudad etc.; Tclémaco 
Susini y profesor de bacteriologia de la 
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Universidade, vogal da Assistência Pu¬ 
blica do Buenos-Ayres etc. 

Império do Brasil: Senhores: João 
Boptista de Lacerda, snb-director do 
Laboratorio dc Physiologia do Museu 
Nacional etc., Francisco Marques dc 
Araújo Góes , professor de historio na¬ 
tural do Collegio de Pedro II, membro da 
Inspectoria Geral de Hygiene etc. 

Suno dc Andrade, professor de hygie- 
ne da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, Inspector Geral de Saude dos 
Portos etc. 

Republica do Uruguay : Senhores : 
José Arechacaleta, professor debotanica 
e bacteriologia da Faculdade de Medi¬ 
cina de Montevideo etc. 

Elias Regules , professor de liygiene 
da mesma Faculdade etc. 

Ficou organisada a Mesa do seguinte 
modo: 

Presidente, Nuno de Andrade. 

Vice-Presidente, José M. Astigueta. 

Secretario, Elias Regules. 

Por deliberação dos membros da Com- 
missão ficou a Mesa incumbida de apre¬ 
sentar o projecto de Convenção, substi¬ 
tutivo do de 1873; designando o Presi¬ 
dente, para as sub-commissOes precisas 
aos differentes estudos, os seguintes 
senhores: 

Sub-commissão de estudo da febre 
aamrella: 

Araújo Góes , Susini e Arechacaleta. 

Sub-commissão de estudo dasmaterias 
susceptiveis e dos desinfectantes : 
e. 17 


mismn Universidad, vocol dc la Asis- 
tencio Pública de Buenos Aires etc. 

Império dei Brasil: Srs.: Juan Bau - 
tista de Lacerda , sub-director dei Lobo- 
ralorio de Fisiologia dei Museo Nacional 
etc.; 

Francisco Marques de Araújo Gocs, 
profesor de historio natural dei Colégio 
de Pedro II, miembro de la Inspeccion 
General de Higiene etc. 

Xuno de Andrade, profesor de higiene 
de la Facultad de Medicina de Rio de 
Janeiro, Inspector General de Sanidad de 
los Puertosetc.; 

República dei Uruguay : Srs.: José 
Arechacaleta, profesor de botânica y 
bacteriologia de la Facultad de Medicina 
de Montevideo etc.; 

Elias Regules , profesor de higiene de 
la misma Facultad etc. 

Quedó organizada la Mesa dei siguiente 
modo: 

Presidente — Nuno de Andrade. 

Vice-Presidente — José M. Astigueta. 

Secretario — Elias Regules. 

Por deliberacion de los miembros de 
la Comision, quedó la Mesa encargada 
de presentar el proyecto dc Convencion, 
sustitutivo dei de 1873; designando, el 
Presidente, para las sub-comisiones pre¬ 
cisos á los diferentes estúdios, á los 
siguientes Srs.: 

Sub-comision de estúdio de la fiebre 
amarilla: 

Araújo Goes , Susini y Arechacaleta. 

Sub-comision de estúdio de las matérias 
susceptibles y de los desinfectantes : 
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Lacerda , Susini e Arechavaleta . 

A 2 n Sessflo da CommissSo Technico 
effectuou-se a 5 de Novembro, em uma 
das salas do Secretario de Estado dos N<'- 
gocios Estrangeiros, ás 7 { /± horas do 
noite. 

Presentes lodos os Commissarios Te- 
chnicos, procedeu-se á leitura do proje¬ 
cto de Convenção; e aberta a discussão 
sobre cada um dos respectivos artigos, 
foram approvodos, com pequenos mo¬ 
dificações de fórma, conforme verá 
V. Ex. na Acta n. 2. 

Os Commissarios manifestaram-se con¬ 
trários oo estabelecimento dos cordões 
terrestres, como medida deprophylaxia; 
prevalecendo a opinião do Sr. Astigueta 
de que, casos ha em que os referidos 
cordões podem tcrnar-se necessários 
por motivos de ordem estranha á sani- 
laria; convindo, entretanto, que, em qual¬ 
quer hypothese, se attenda aos perigos 
que resultam da incommunicação abso¬ 
luta. 

O Commissario argentino Sr. Susini 
apresentou a seguinte moção : 

« A Commissão faz votos para que os 
Governos se compenetrem de que o me¬ 
lhor meio de evitar a propagação das 
moléstias epidêmicas é o saneamento das 
cidades, assim como o estabelecimento 
da Assistência Publica, com uma admi¬ 
nistração apoiada em amplas bases, e 
com attribuições suficientes para velar 
pelos interesses sanitários das popu¬ 
lações.» 

Esta moção foi acceito, por unanimi- 


Lacerda , Susini y Arechacaleta . 

La 2 n Sesion de la Comision Técnica sc 
efectuó el 5 de Noviembre, en una de las 
salas de la Secretaria de Estado de Negó¬ 
cios Estrangeros, á las 7 Vs de la noche. 

Presentes todos los Comisarios Técni¬ 
cos se procedió á la lectura dei proyecto 
de Convencion; y abierta la discusion 
sobre cada uno de los respectivos artí¬ 
culos, fueron aprobados, con pequenas 
modificaciones de forma, conforme verá 
v. E. en el Acta n. 2. 

Los Comisarios se manifestaron con¬ 
trários al establecimiento de los cordones 
terrestres, como medido de profiláxia; 
prevaleciendo la opinion dei Sr. Asti¬ 
gueta de que, casos hay en que los refe¬ 
ridos cordones pueden hacerse necesa- 
rios por motivos de orden estraíío ú 
sanidad; conviniendo, entretanto, que, 
en cualquiera hipótesis, se atiendo á los 
peligros que resultan de la incomunica- 
cion absoluta. 

El Comisario argentino Sr. Susini pre- 
sentó la siguiente mocion: 

« La Comision hace votos para que los 
Gobiernos se compenetren de que el mejor 
medio de evitar la propagacion de las 
enfermidades epidêmicas es el sanea- 
miento de las ciudades, así como el 
establecimiento de la Asistencia Pública, 
con una administracion apoyada en 
ámplias bases y con atribuciones sufi¬ 
cientes para velar por los intereses 
sanitários de las poblaciones.» 

Esta mocion fué aceptada por unani- 
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d ade de volos, einserta textualmente na 
Acta. 

Estando adiantnda a hora, suspendeu- 
se a sessão, e marcada outra paro o dia 
seguinte, ás 12 horas da monlifi, no mes¬ 
mo logar. 

Compareceram todos os Commissarios 
e procedeu-se 0 2 a discussão do projecto 
de Convenção. 

O Sr. Susini apresentou as seguintes 
propostas : 

I a , que o termo— quarentena — seja 
substituído pelo de — isolamento. Foi 
regeitada, por entender a Commissão, 
que esta substituição de termos não ex¬ 
prime uma differença de processos sa¬ 
nitários; mas simplesmente uma inno- 
vação sem motivo de ser. 

2 a , que a palavra — susceptíveis — que 
qualifica o objecto capaz de reter e trans- 
mittir contágios, seja substituído pelo 
adjectivo — suspeito — Foi acceita esta 
emenda; porque pareceu á Commissão 
que, embora os dois termos representem 
a mesma idéa, o segundo tem entretanto 
a vantagem de exprimir o facto em con¬ 
creto e não sob a forma abstracta. 

3 a , que se estabeleça no projecto de 
Convenção a seguinte medida : « os na¬ 
vios a vela, procedentes de portos infec- 
cionados ou suspeitos serão sempre sub- 
mettidos á quarentena de rigor, qualquer 
que tenha sido a duração da viagem.» A 
com missão julgou injustificável esta vio¬ 
lenta providencia, desde que, susten¬ 
tando a necessidade das visitas sanita- 
rias aos navios chegados, dispunha que 
a taes visitas incumbia averiguar do esta- 


midad de votos éinserta textualmente en 
el Acta. 

Siendo hora avanzada, se suspendió 
la sesion y se sefialó otra para el dia 
siguiente á las 12 dei dia en el mismo 
lugar. 

Comparecieron todos los Comisarios 
y se procedió á la 2* discusion dei pro- 
yecto de Convencion. 

Ei Sr. Susini presentó las siguientes 
propuestas: 

l tt — que el término cuarentena sea 
sustituido por el de aislamiento. Fué 
rechazada, por entender la Comision, 
que esta sustitucion de términos no 
expresa una diferencia de procedimientos 
sanitários; sinó, simplemente una inno- 
vacion sin motivo de ser; 

2 a — que la palabra susceptible que 
califica el objeto capaz de retener y tras- 
mitir contágios, sea sustituida por el 
adjetivo sospechoso . Fué aceptada esta 
enmienda; porque pareció á la Comision 
que, aunque los dos términos repre- 
senten la misma idea, el segundo tiene 
entretanto la ventaja de expresar el hecho 
en concreto y no bajola forma abstracta; 

3 a _ que se establezca en el proyecto de 
Convencion la siguiente medida: « los 
buques á vela, procedentes de puertos 
infeccionados ó sospechosos, serán siem- 
pre sometidos á cuarentena de rigor, 
cualquiera que haya sido la duracion dei 
viaje».— La Comision juzgó injustificable 
esta violenta providencia, desde que, sus¬ 
tentando la necesidad de las visitas sa- 
nitarias ó los buques llegados, disponga 
que á tales visitas incumbia averiguar el 
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do de saude a bordo e determinar q qua¬ 
rentena ou o livrc-pratico, conforme as 
circumstancias; c, por isso, regeitou a 
emenda-additivo. 

A 7 de Novembro realisou n Com- 
niisfüo Tecbnica o sua 4 a sessão, no 
logar das anteriores, ás 8 horas da noite. 

A Sub-Commissão de estudo da febre 
a mo relia apresentou o seu relotorio, re¬ 
digido pelo Commissario brasileiro Sr. 
Araújo Góes. 

Toda a sessão foi occupada com o 
exame desse assumpto, sendo a discus¬ 
são animada. Da Acta n. 3 consta o que 
de mais notável occorreu, tendo o Sr. 
Susini offerecido a seguinte proposta, que 
foi unonimemente acceita -. « Para os ef- 
feitos do máximo de incubarão a que se 
refere a Convenção, e em relação ás me¬ 
didas sonitarias, se consigne os prazos 
de 8 dias para o cliolera, de 10 para a 
febre amarella e de 20 para a peste.» 

Estes prazos, que são os marcados no 
Regulamento Imperial de 3 de Fevereiro 
de 1836, foram unanimemente occcitos 
e incluidos, por proposta do Sr. Araújo 
Góes, no texto do projecto de Convenção. 

A 5 a sessão, que celebrou-sc a 9 de No¬ 
vembro, foi consagrada ú leitura e dis¬ 
cussão do relatorio, apresentado pela 
respectiva sub-commissão, sobre ob- 
jectos suspeitos e agentes desinfe¬ 
ctantes. 

Esse trabalho, escripto pelo Commis¬ 
sario brasileiro Sr. Lacerda, mereceu 
justos encomios de todos os membros 


estado dc solud dc á bordo y determi¬ 
nar la cuorentena 6 la libre plático, 
conforme á las circunstancias ; y, por 
eso, rechazó la cnmicnda —adicional. 

El7 deNovicmbre realizo la Comision 
Técnica su 4 a Sesion, en cl lugar dc las 
anteriores, á las 8 de la noclic. 

La sub-com ision do estúdio de la fiebre 
amarilla presentó su memória, rodnctada 
por ei Comisario brasilero Sr. Araujo 
Goes. 

Toda la sesion fuó ocupada con eL 
exámen de esc asunto, sier.do lo discu- 
sion animada. En el Acta n. 3consta lo 
que de mas notable ocurrió, hobiendo el 
Sr. Susini hecho la siguiente propuesta, 
que fué unánimemente aceptada:— « para 
«los efectos dei máximo de incubacion á 
«que se refierela Convencion, y en rela- 
«cioná las medidas sanitárias, se con- 
«signen los plazos de 8 dias para el cú- 
«lera, de 10 para la fiebre amarilla y de 
«20 para la peste. » 

Estos plazos, que son los marcados 
en el Reglamento Imperial de 3 de Fe- 
brero de 18S6, fueron unánimemente 
aceptados é incluidos, por propuesta dei 
Sr. Araujo Goes, en el texto dei proyectc 
de Convencion. 

La 3 £ Sesion que se celebro el 9 de No- 
viembre, fué consagrada á la lectura y 
discusion de la memória presentada por 
ln respectiva sub-comision, sobre obje¬ 
tos sospechosos y agentes desinfe¬ 
ctantes. 

Ese trobajo, escrito por el Comisario 
brosiiero Sr. Lacerda, mereció justos 
encomios de todos los miembros dela 
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da commissão technica; havendo, ape¬ 
nas, algumas observações dos Commis- 
sarlos Nuno cie Andrade e Astiguela, 
relativamente áefficncia, que acceitom, 
do acido sulphuroso em otmosphera 
húmida, como meio de desinfecção. Se¬ 
melhantes observações foram bem aco¬ 
lhidas pela commissüo technica. 

No dia 10 teve logar a 6 Q sessão, des¬ 
tinada á opprovação da memória que a 
Commissão teve a honra de dirigir a 
V. Ex., apresentando o projecto do con¬ 
vênio e ao exame da seguinte proposta, 
offerecida pelo Commissario brasileiro 
Sr. Araújo Góes: 

«Desde o dia I o de Maio até 31 de 
Outubro, as quarentenas para os pas¬ 
sageiros procedentes de portos sujos 
pela febre amarella, serão de 7 dias, 
contados do do partido; sem prejuízo 
das medidas a que serão submettidas as 
bagagens, mercadorias e o navio, con¬ 
forme especificará o Regulamento.» 

Esta proposta representava a restau¬ 
ração do artigo 8° do Convênio de Mon¬ 
tevideo em 1873; e comquanto n T esta 
época tivesse sido acceita, foi rejeitada 
agora. 

Votaram a favor os Commissarios 
brasileiros Srs. Lacerda e Araújo Góes 
e contra os quatro Commissarios pla- 
tinos, tendo o Presidente declarado ab- 
ster-se. 

Pareceu á Commissão que o funda¬ 
mento da proposta não procedia; por¬ 
quanto, julgado necessário o prazo de 
10 dias para determinação do período 
incubatorio máximo da lebre amarella, 


Comision Técnica; habiendo apenasal- 
gunas observaciones de los Com isarios 
Nu no de Andrade y Astigueta relativa¬ 
mente á eficacia, que aceptan, dei acido 
sulfuroso en atmósfera húmeda, como 
medio de desinfeccion. Semejantes ob¬ 
servaciones fueron bien acogidas por la 
Comision Técnica. 

El dia 10 tuvo lugar la 6 a Sesion, desti¬ 
nada á la aprobacion de la Memória que 
la Comision tuvo el honor de dirigir á 
V. E., presentando el proyecto de Convê¬ 
nio, y al exámen de la siguiente pro- 
puesta hecha por el Comisario brasilero 
Sr. Araújo Goes: 

« Desde el dia I o de Mayo hasta 31 de 
«Setiembre, las cuarentenas para los pa- 
«sajeros procedentes de puertos súcios 
«por la fiebre amarilla, serán de 7 dias, 
«contadosdei de la partida ; sin perjuicio 
«de las medidas á que serán sometidos 
« los equipages, mercaderias y el buque, 
«conforme especificará el Reglamento.» 

Esta propuesta representaba la restau- 
racion dei artículo 8 o dei Convênio de 
Montevideo en 1873; y aun cuando en 
esta época hubiese sido aceptada, fué 
rechazada ahora. 

Votaron en favor los Comisnrios bra- 
sileros Srs. Lacerda y Araújo Goes, y 
en contra los cuatro Comisarios platinos, 
habiendo el Presidente declarado ab- 
stenerse. 

Pareció á la Comision que el funda¬ 
mento de la propuesta no procedia; por 
cuanto, juzgado necesario el plazo de 10 
dias para la determinacion delperiodo 
de incubacion máximo de la fiebre ama- 



poderio tornar-se perigosa essa reducção 
da quarentena a 7 dias. O fundamento 
da proposta do illustre Commissario 
brasileiro é o do abaixamento da tempe¬ 
ratura, iVaquella época do anno, nas 
duas Republicas do Prata; mas os 
commissarios respectivos contestam que 
esse abaixamento seja tão pronunciado 
que impossibilite a propagação do typho 
americano, e citam exemplos de manifes¬ 
tação epidemica dentro do referido pe¬ 
ríodo. 

O Commissario argentino Sr. Asli- 
gueta, desejando patentear ao Sr. Araújo 
Góes a sinceridade de seu desejo de con¬ 
correr para a restricção das medidas 
sanitarias applicaveis no Rio da Prata ás 
procedências do Rio de Janeiro, em 
época de febre amarelia aqui, propôz o 
restabelecimento do §10° do art. 8° da 
Convenção, e que lhavia sido supprimido 
em anterior sessão. 

Esta proposta do Sr. Astigueta foi 
acolhida com summa satisfação e una¬ 
nimemente acceita. 

A 7 a sessão teve logar a 17 de No¬ 
vembro, estando presentes todos os 
Commissarios. 

O Commissario oriental Sr. Regules 
procede á leitura dos seguintes tele- 
grammas ofíiciaes, que, a pedido do Sr. 
Lacerda, são transcriptos na Acta n. 6: 

« Montevideo — 28-10-87. A S. Ex. o 
Sr. Ministro Oriental em Rio de Janeiro 
por S. Ex. o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores. O JDr. Susviela Guarch, que 
trabalha no laboratorio de Koch, em Ber¬ 
lim, encarregado pelo governo de in- 


rilla, podria haccrse peligrosa esa re- 
duccion de la cuarentena ó 7 dias. — El 
fundamento de la propuesta dei ilustre 
Comisario brasilero es el dei descenso 
dela temperatura, en aquella época dei 
afio, en las dos Repúblicas dei Plata; 
pero los Comisarios respectivos contestan 
que ese descenso no es tan pronunciado 
que imposibilite la propagacion dei tifas 
americano; y citan ejemplos de mani- 
festacion epidêmica dentro dei referido 
periodo. El Comisario argentino Sr. As- 
ligueta, deseando patentizar al Sr. Araújo 
Goes la sinceridad de su deseo de con- 
currir á la restriccion de las medidas 
sanitarias aplicabies en el Rio de la Plata 
á las procedências de Rio de Janeiro, 
en época de fiebre amariila aqui, propuso 
el restablecimiento dei § 10° dei art. 8 o 
de la Convencion, y que habia sido su¬ 
primido en la anterior sesion. 

Esta propuesta dei Sr. Astigueta fué 
acogida con suma satisfaccion y unáni- 
memente aceptada. 

La 7 a Sesion tuvo logar el 17 de No- 
viembre estando presentes todos los 
Comisarios. 

El Comisario Oriental Sr. Regules pro¬ 
cede á la lectura de los siguienles tele¬ 
gramas oficiales que, á pedido dei Sr. La¬ 
cerda, eslan trascritos en el Acta n. 6. 

« Montevideo -28—10—87. A S. E, el 
« Sr. Ministro Oriental en Rio de Janeiro 
a por S. E. el Sr. Ministro de Relaciones 
a Exteriores.—El Dr. Susviela Guarch, 
a que trabaja en el Laboratorio de Kock, 
« en Berlin, encargado por el Gobierno 



formar sobre as experiencias do tasajo, 
dirige-me hoje o seguinte telegramma: 
— as experiencias feitas até hoje sobre 
o tasajo, mostram-no refractario ao ba- 
cillo ; decisSo definitiva irá por despacho 
de 10 do mez proximo. » «Montevidéo — 
15-11-87 — Ministro em Berlim commu- 
nica teiegraphicamente hoje, que ex¬ 
periencias definitivas sobre tasajo alli 
praticadas, provam ser refractario ao ba- 
cillo. Transmitta noticia ao Congresso.» 

O Sr. Susini também communica haver 
chegado a idênticos resultados, conforme 
noticias recebidas do seu ajudante no la- 
boratorio da Assistência Publica de Bue- 
nos-Ayres e expõe o processo de pes- 
quizas ali seguido. 

O Sr. Astigueta offereceu á commissão 
a declaração consignada na Acta n. 6, e 
que foi entregue a V. Ex., em separado. 
Nessa declaração se estabelece a vali¬ 
dade das experiencias do Museu Nacio¬ 
nal, as quaes foram corroboradas pelas 
de Berlim e Buenos-Ayres. 

A ultima sessão teve logar a 21 de no¬ 
vembro e nella se tratou exclusivamente 
do projecto de Regulamento Interna¬ 
cional. Esse projecto, apresentado pela 
Mesa, foi unanimemente approvado, 
tendo sido, em seguida, encerrados, pelo 
Presidente, os trabalhos da Com missão 
Technica. 

Juntos encontrará V. Ex. todos os do¬ 
cumentos a que me tenho referido neste 
officio e que são: 

Actas das experiencias feitas sobre o 
xarque. 


« de informar sobre las experiencias en 
a el tasajo, me dirige hoy el siguiente 
a telégromma: — Las experiencias he- 
« chas hasta hoy sobre el tasajo mués- 
« tranlo refractario ol bacilo; decision 
« definitiva irá por despacho de 10 dei 
cc mes proximo. »-« Montevideo-15— 
« 11—87. Ministro en Berlin comunica 
« telégráficamente hoy que, experiencias 
« definitivas sobre tasajo alli practicadas, 
« prueban ser refractario al bacilo.— 
« Trasmita noticia al Congreso. » 

El Sr. Susini tambien comunica haber 
llegado á idênticos resultados, conforme 
á noticias recibidas de su ayudante en 
el Laboratorio de la Asistencia Pública 
de Buenos Aires y expone el procedi- 
miento de pesquisas alli seguido. 

El Sr. Astigueta propone á la Comision 
la declaracion consignada en el Acta 
n. 6, y que fué entregada á V. E. por 
separado. — En esa declaracion se esta- 
blece la validez de las experiencias dei 
Museo Nacional, lascualesfueron corro¬ 
boradas porias de Berlin e Buenos Aires. 

La última Sesion tuvo lugar el 21 de 
Noviembre, y en ella se trató exclusiva¬ 
mente dei proyecto de Reglamento In¬ 
ternacional.—Ese proyecto, presentado 
por la Mesa, fué unánimemente apro- 
bado, habiendo sido en seguida termi¬ 
nados por el Presidente los trabajos de 
la Comision Técnica. 

Adjuntos encontrará V. E. todos los 
documentos á que me he referido en este 
oficio y que son : 

Actas de las experiencias hechas sobre 
el charque. 
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Adas dos sessões da Commissão Te- 
dinica. 

Relatório da snb-Commissão da Febre 
amarella. 

Relatorio da sub-Commissüo dosobje- 
ctos suspeitos e meios de desinfecção. 

Emendas c additivos, em original, 
apresentados em sessões da Commissão 
Teclinica. 

Tenho a honra de apresentar a V. Ex. 

os protestos da minha mais alta estima 
e profunda consideração. 

Rio de Janeiro, 25 de Novembro dc 
1887. 

0 Presidcnie «la Cosnmiísão Teolmica 

Nu no de Andrade. 


Actns de las sesiones de la Comision 
Técnica. 

Memória de la sub-comision de la 
fiebre amarilla. 

Memória de la sub-comision de los 
objetos suscepliblcs y médios de desin- 
feccion. 

Enmiendas y adiciones, en original, 
presentadas en sesiones de la Comision 
Técnica. 

Tengo el honor de presentor á V. E. 
las protestas de mi mas alto estima y 
profunda consideracion . 

Rio de Janeiro, 25 de Noviembrc 188/. 

El Presidente de la Comision Técnica 
(firmado) Nuno de Andrade. 



CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

PÁRA Á PROTECÇÃO DOS CABOS SUBMARINOS 


N. 42 


Nota do Governo Francez á Legação Imperial 


Paris, le l. or avril 1887. 


Monsieur le Baron,— A la date du S janvier dernier, j v ai eu 1’honneur de vous 
faire parvenir un certain nombre d’exemplaires des procès-verbaux de la réunion 
tenue à Paris, du l. er au 8 Décembre par les Délégués des Puissances signataires de 
la Convention pour la protection des càbles sous-marins en vue de la mise à exécu- 
tion de cet acle international. 

En me référant aux indicotions données parle Vice-Président de la Conférence 
dans la séance du l. cr Décembre, j’oi 1’honneur de vous faire connaitre que M. 
1’Ambassadeur d’Allemagne à Paris a signé, le 23 du mois dernier, au nom de son 
Gouvernement, la déclaration explicative des arLicles 2 et 4 de la Convention du 14 
mars 1834. Cette déclaration que vous avez déjà signée le l. cr Décembre dernier, se 
trouve, dès lors, revêlue de la signature des 25 Puissances qui ont ratifié la Gon- 
vention, et je m’empresse de vous en transmettre, ci-joint, 1’instrument diploma- 
tique destinê au Gouvernement du Brésil. 

Comme vous le savez la conférence doit reprendre ses travaux le l. 0f juillet pro- 
chain. Dans cette réunion, il y aura lieu d'arrêter définitivement la date de 1’enlrée 
en vigueur de la Convention du 14 mars 1884 ; il conviendrait également d’y régler 
les deux points suivants qui se rattachent à la mise à exéculion de cet acte interna¬ 
tional : l.° dans quelles conditions se Irou vera ient, le eas échéant, les États qui ont 
ratifié la Convention et qui n’auraient pas adopté le l. or juillet prochain les mesures 
e. 18 
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prêvues par 1’article 12; 2.» de quelle maniòrc les divers Gouvcmements signataires 
consloteront que les Puissances qui useratent de la faculte d’accossion ont pris, en 
ce qui les concerne, les mesures stipulées par la Convcntion pour en assurer 1 exé- 
cution. 

Envue d’arriver pratiquement, sans nouveau rctard a une entente définitive 
surces poinls, il serait nécessaire que les Représentants des divers Gouvernements 
fussent munis, dans la prochaine réunion, de pleins pouvoirs ou autorisations : 
l.o pour arréter, non pas en leur nom personnel, mais ou nom de leurs Gouverne¬ 
ments respectife la date de 1’entrée en vigueur dela Convention, date qui, d’npres 
1’opinion manifestée par les Délégués dans leur dornière réunion, paraitrait devoir 
ètre celle du 1 .' r octobre 1837 ; 2.° pour régler la situa tion des Puissances contra- 
ctantes qui ne seraient pas en mesure de mettre la Convcntion á execution á la date 
que sera fixée ; 3.° enSn, pour déterminer comment on vêriflera si les Etatsqui vou- 
draient accéder à la Convention ont adoptê les dispositions destinées ã en garantir 
1’application. 

Dans la pensée du Gouvernement de la République 1’entente qui s’établira faci- 
lement, je l’espère, sur ces différents points devrait ètre constatée, au moyen d’un 
protocole qui pourrait ètre libellê dans les termes de l’un des deux projets ci-joints. 
le premier est rédigé dans l’hypolhèse la plus probable, celle oú tous les Etats signa¬ 
taires aurontjustifiê de 1’exécution de 1’article 12 de la Convention ; le second, pour 
Ie cas oú l’un de ces Etats ne se trouverait pas en mesure de donner plein effet à la 
Convention du 14 mars 1884. 

L’acceptation des dispositions de ce projet de protocole de clôture ne semble pas, 
d^illeurs, devoir exiger de nouvelles formalités constitutionnelles dons les différents 
pays contractants; avant 1’échange des ratifications, la Convention a étê soumise, 
en effet, aux Pouvoirs législatifs dans les Etats oü. cette sanction était requise, et, 
comme 1'article IS de la Convention a stipulê « qu’elle serait mise à execution â 
« partir dujourdont les Hautes Parties Conlractantes conviendront», les Gouver¬ 
nements ont été, par suite, autorisés, dès ce moment, à arréter entre eux les me¬ 
sures destinées â assurer 1’entrée en vigueur de cet octe international. 

Le Gouvernement de la République vientde charger son Représentant au Brésil 
de soumettre au cabinet de Rio de Janeiro les deux projets de protocole de clô¬ 
ture dont il s’agit; en vous en adressant également le texte, je vous serais obligé si 
vous vouliez bien appeler sur la présente communication 1'attention de votre Gouver¬ 
nement, afin que dans la Conférence du l. cr juillet prochain les Plénipotentiaires 
des Puissances contractantes puissent prendre définitivement les diverses dêci- 
sions que nêcessite la mise à exécution de la convention signêe à Paris, le 14 mars 
1884, pour assurer la protection des Communications télégraphiques sous-marines. 



— 139 - 


Jecrois devoir, en outre, àcetteoccasion,voussignaler partlculièrement Timpor- 
tance qu’il y aurait â ce que le Gouvernement du Brésil mit à profit le délai qui reste 
encore à cou rir jusqu’au l. #r juillet prochain pour faire adopter parlesPouvoirs com- 
pétents les mesures prévues dans Tarticle 12 de la Convention de manière à ce que 
la Conférence puisse en être saisie dès sa première rêunion. 

Agréez les assurances de Ia considération avec laquelle j’ai 1’honneur d’être, 

Monsieur le Baron, 

le três humble ct très obéissant serviteur 


Flourens. 


Monsieur le Baron de Arinos, Ministre du Brésil à Paris. 


ANNEXE N. I 


Projet <le Protocole de Clòture 


Les soussignés, Plénipotentiaires des Gouvernements signataires de la Conven¬ 
tion du 14 mars 1834 pour Ia protection des câbles sous-marins réunis en conférence, 
à Paris, à 1’efTet d’arrèter, conformément a rnrticle 16 de cet acte internationol, la 
date dela miseâ exécution de la dite convention sont convenus de ce qui suit: 

I. La Convention du 14 mars 1884 pour la protection des câbles sous-marins 

entreraen vigueur le.1837. 

II. Le Gouvernement de la Repübiique Française demeure chargé du soin 
d’éxaminer les dispositions lêgislatives ou règlementaires que devront adopter, dans 
leurs pays respectifs, pour se conformer à Tarticle 12 de la convention les Etats 
qui n'ont pas pris part à la dite convention et qui voudraient profiter de la faculté 
d^accession prévue dans Farticle 14. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires soussignés ont arrôté 4e présent protocole 
de clôture qui sera considéré comme faisant partie intégrante de la Convention inter- 
nationale du 14 mars 1884. 


Paris, le, 


1887. 
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ANNEXB N. II 


E»rojctdo Protocole de Clòture 


Les soussignés, PiênipotenUaires des Gouvernements signataires de la Con- 
vention du 14 mars 188-4 pour la prolcction des câbles sous-morins, róunis â Paris, 
á 1'eiret darrèter, conformément à 1'arlicle 16 de cet aetc internatioaal, la date de la 
mise à exêcution de la dite convention, sont convenus de ce qui suit: 

I. La Coavention Internationale du 14 mars 18S4 pour la prolection des câbles 

souá-marins entrera en vigueur le.188,. 

II . Dons le cas oú, á la date fixée ci-dessus pour 1’entrée en vigueur de la Con¬ 
vention, les Gouvernements de..qui n’ont pas encore adoplé les mesu¬ 

res prévues par 1’atricle 12 du dit acte international, ne se seraient pas conformés à 
cette stipulation, il est entendu que les etfets de la Convention du 14 mars I8s4 de- 

meureront suspendus, ã 1’égard de chocun de ces Etats, jusqu’au moment oú les 

dispositions qúils auront prises en exêcution du dit article 12, auront ete notifiees 
aux autres Puissances contractantes par 1’intérmediaire du Gouvernement Français, 
chargé d'en examiner la teneur. 

III. Le Gouvernement de la République Française reste également chargé 
d'examiner les mèmes dispositions legislativos ou réglementaires que devront ado- 
pter, dans leurs pays respectifs, pour se conformerá l’article 12, les Etats qui n’ont 
pas pris part á la Convention et qui voudraient profiter de la faculté d’accession 
prévue dans 1’article 14. 

En foi de quoi, les PiênipotenUaires soussignés ont arrêté le présent protocole 
de clòture, qui sera considéré comme faisont partie intégrante de la Convention 
Internationale du 14 mars 1884. 


Paris, le, 


1887. 






Xota da Legação da Republica Franceza ao Governo Imperial 


Légation de la République Française. Rio de Janeiro (sem data). 


Monsieur le Baron, — Par une circulaire en date du 17 Juin 1886, Mr. le Mi¬ 
nistre des Affaires Etrangòres informait nos agents près des puissances signataires 
de Ia convention relative à la protection des càbles sous-marins que la confê- 
rence réunie à Paris le 12 Mai de cette année en vue de la mise à exécution 
de cette convention internationale s’était ajournée au l Cf Dêcembre. 

j’ai Fhonneur d’adresser ci-joint à Votre Excellence 3 exemplaires des procès 
verba ux des sêances que les déléguês des diverses Puissances précitées ont te- 
nues du l er au 8 Dêcembre. 

La conférence ayant decidêdesuspendre de nouveau ses travaux jusquau 
l or Juillet prochain la date de 1’entrée en vigueur de la convention sera defi- 
nitivement arrêlêe dans cette réunion. La date du l cr Octobre 1887 a été indi-' 
quée dans la conférence, et parait devoir rallier 1’assentiment des divers Gouver- 
nements. 

II importerait donc que les neuf Etats qui n’ont pas encore adopté les 
mesures prévues par Farticle 12 de la convention prissent les dispositions utiles 
pour que le texte de ces mesures put être communiqué à la conférence dans 
sa session du l or Juillet. 

Je viens en conséquence signaler ce point d’une manière toute particulière 
au Gouvernement Imperial en lui demandant de faire voter dans le plus bref 
dèlai possible par les pouvoirs compétents les lois ou réglements nécessaires 
â la mise à exécution de la convention signée à Paris le 14 Mars 1SS4. 

Veuillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Gotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des Affaires Etrangères. 


Amelot. 
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N. 44 


Xota do Governo Imperial á Legação da Republica Franccza 


Rio de Janeiro, Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, IS de Maio de 1887. 

Recebi a 16 do corrente a nota, com a qual oSr. Conde Amelot de Chaiilou, En¬ 
viado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se 
remctler-me tres exemplares das actas das sessões da ultima reunião (1 a 8 de 
dezembro dc ISSO) dos Delegados das Potências que constituem a União para a pro¬ 
tecção dos Cabos Submarinos. 

Diz-mo o Sr. Conde que, devendo os ditos Delegados reunir-se de novo no I o dc 
Julho, importa que os nove Estados, que ainda não adoptárão as medidas previstas 
pelo artigo 12 da convenção, providenciem para que o texto dessas medidas possa 
ser commuiiicado á conferencia naquella data. 

Peço licença para observar desde já que isto é malerialmenteimposshel, e que 
foi talvez devido a essa impossibilidade que na referida reunião se adoptou provi¬ 
soriamente a data do I o de oitubro para se pòr em execução a convenção. O Delegado 
do Brasil pediu na sessão do I o de dezembro que se não adoptasse data anterior 
áquella. 

Agradecendo ao Sr. Ministro a remessa dos exemplares das actas, aproveito 
com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar-lhe as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelotde Chaiilou. 


Barão de Cotegipe. 


Protocole <le clõture 


Les Soussignés, Plónipotentiaires des Gouvernements signataires de la Conven- 
tion du 1-í Mars 1884 pour la protection descublessous-marins, réunisâ Paris àPeffet 
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d^rròtcr, conformément á 1’Articlo 1G de cet acte inlemational, la date de la mise à 
exécution de la dite Convention, sont convenus dc ce qui suit: 

L — La Convention internationale da 14 Mars 1884 pour la protection des cübles 
sous-marins entrera en vigueur le l w Mai 1888, sous Ja condition, toutefois, qu’à cette 
date ceuxdes Gouvernements contractants qui n’ont pas encore adopté les mesures 
prôvues par 1’Article 12 du dit acte international se seront conformes à cette stipula- 
tion. 

II. —Les dispositions que les dits Etals auront prises en exôcution de FArticle 12 
précité seront notiíiées aux autres Puissances contractantes par 1’intermédiaire du 
Goiivernement français, chargé d’en examiner la teneur. 

III. —Le Goiivernement de la Rôpublique Française reste également chargé 
d'examiner les mêmes dispositions législatives ou réglementaires que devront ado- 
pter, dansleurs pays respectifs, pour se conformer â 1’article 12, les Etats qui n’ont 
pas pris part à la Convention et qui voudraient profiter de la faculte d'accession 
prévue dans 1’article 14. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires Soussignés ont arrêté leprêsent Protocole 
de clòturequi sera consid-íré comme faisant partie intégrantede la Convention Inter¬ 
nationale du 14 Mars 1884. 

Faità Paris, le7 Juilleb 1887. 

Arinos 

Lkyden. 

José C. Paz. 

Hoyos. 

Beyens. 

Manuel M. de Peralta. 

Moltke Huitfeldt. 

Emanuel de Almeda. 

Flourens. 

J. Llts Albareda. 

Robert M. Mac-Lane. 

Lyons. 

Crisànto Medina. 

X. S. Delyanki. 

L. Menabrea. 

Hara. 

H. Missak. 

DeStuers. 
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Xota da Legação 


imperial da Allemanha ao Governo Imperial 


(Traducção). Legação Imperial da Allemanha. 
de 1887. 


Rio de Janeiro, 2 de novembro 


protecção dos cabos submarinos, q rommun icar-=e reciprocamente as leis 

vi*-, obrigárão-se as a To nos s'eus respectivos Estados, 

que tiverem sido promulgada* ou venluo a 

com relação ao assumpto de*ta Com ençao. meu Governo, os 

Tenho, portanto, a honra de remetter a V. Ex., por ° ^ disposiç0es 

seis inclusos exemplares de um .mpres*o em que = Império Alie- 

* mtato 

Aproveito com prazer a occasião de renovar a \ • Ex. as seguranças 
mais alta consideração. 

AS. Ex. o Snr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros, &. 


DÕNHOFF. 
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Documento o que io refere a nota precedente 

Disposições em virtude das quaes está assegurada no Império Allemão a execução 
da Convenção internacional de 14 de Março de 1884 para a protecção dos 
cabos telegraphicos submarinos. 


I 

Texto da lei para a execução da Convenção internacional de 14 de Março de 1884, 
para a protecção dos cabos telegraphicos submarinos, cuja promulgação se effe- 
ctuará em devido tempo conjunctamente com a própria Convenção: 

Nós Guilherme, por Graça de Deos Imperador Allemão, Rei da Prússia, &: 
Decretamos em nome do Império, com a approvação do Conselho Federal e do 
Parlamento, o seguinte : 


Si- 

As disposições dos artigos 5 (§§ 2 a 4), 6 e7 da Convenção internacional de 14 de 
Março de 1884, para a protecção dos cabos telegraphicos submarinos, applicão-se aos 
cabos submarinos, da natureza especificada no artigo I da Convenção, também 
dentro das aguas territoriaes da Allemanha. 

§ 2 . 

As infracções ás disposições dos artigos 5 (§§ 2 a 4) e 6 da Convenção interna¬ 
cional de 14 de Março de 1884 e do § 1 desta lei são punidas com muita até seiscentos 
marcos ou com prisão até tres mezes, caso não tenha sido applicada uma pena 
maior em virtude da legislação penal commum. 

§ 3. 

Os §§ 113 e 114 do Codigo Penal do Império Allemão são applicaveis aos casos 
em que os actos nelles previstos forem praticados contra os commandantes de navios, 
mencionados no artigo 10 da Convenção, quando elles se acharem no exercício das 
funeções que lhes forão commettidas pelo mesmo artigo. 

§ 4. 

Esta lei entrará em vigor conjunctrmente com a. Convenção internacional 
de 14 de Março de 1884. 
e. 19 
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Disposições penaes para os casos em que fõr impedido ou estorvadoo ser¬ 
viço (die Benutsung) de uma estação telegraphica (artigo 2 da Convença ). 

§§ 317 a 319 do Codigo penal do Império Allemão. 

§ 317. 

Quem propositalmente praticar algum acto contra uma estação telegraphica, 
destinada a fins públicos, que impedir ou estorvar o serviço ' 

ferida estação será punido com pena de prisão de um mez 

§ 318. 

W ,„ por «*** «W» »»»« **"» 

* L*, ser. punido c. pri® «* «» *»«> « ““ »““* ”” 

“12.7U - «viduos «*«-«* “•«•*» “ 

e,Uçttó lelegraphíoas a sais dopmdíncias qu«, P«r _ 

HH impedirem e. ■» « «rvío a. o*»- 

§319. 

XO caso de ser condemnado um dos empregados mencionados nos §§ 316 
e 318 em consequência de actos referidos nos §§ 315 a 318, poderá também ser 

dÜ ..«per per. *»*« «P™* » «*» “ “““ d ‘ * 

dos telegraphos, ou para um ramo especial desse serviço. 

III 

Disposições relativas á obrigação imposta aos navios telegraphicos fKabel- 
schiffe) de trazerem signaes especiaes (§ 1 do artigo a do Convenção). 

Íl45 do Codigo penal do Império Allemão; eartigo 5 do Decreto Imperial 
de 7 de janeiro de 1880, para prevenir os abalroamentos em alto mar. 
a). § 145 do Codigo penal: 

As infracções aos Decretos Imperiaes que IratSo de: 
orevenir os abalroamentos em alto mar, 

determinar as obrigações dos navegantes depois de occorrido o abalroamento 

em oTTregular os signaes desoccorros ede pilotos para navios em alto mar 
e nas aguas territoriaes, 



sSo puníveis de multa até mil e quinhentos marcos. 

b). Artigo 5 do Decreto Imperial de 7 de Janeiro de 1880. 

Toda embarcação, seja a vapor ou á vela, que assentar, levantar ou pescar 
um cabo telegrophico, ou que não estiver em condições de manobrar em con¬ 
sequência de accidente, deverá trazer de noite, no mesma posição em que os 
vapores trazem a luz branca, tres luzes vermelhas em lanternas de fôrma es- 
pherica do diâmetro mínimo de vinte e cinco centímetros cada uma, collocadas 
perpendicularmente umas ás outras e com a distancia entre si de um metro 
pelo menos; e se a embarcação fôr a vapor (essas tres luzes deverão ser tra¬ 
zidas) em vez da luz branca. De dia deverá trazer adiante do tope do mastro 
de traquete, mas não abaixo deste, tres globos ou corpos pretos cada um do 
diâmetro de sessenta e cinco centímetros, collocados perpendicularmente uns aos 
outros e distantes entre si não menos de um metro. 

Essas luzes e signaes (Kõrperj devem servir para prevenir ás demais embar¬ 
cações que o navio que as traz não está em condições de manobrar e que portanto 
não póde sahir do seu rumo. 

As embarcações acima mencionadas não poderão trazer luzes Iateraes (pharóes 
dos lados) quando não navegarem, mas deverão trazel-as quando navegarem. 

IV 

Disposições penaes para garantir o exercício das funcções conferidas aos Com- 
mandantes de navios de guerra pelo artigo 10 da Convenção (§ 3 da lei relativa á sua 
execução). 

§§ 113 e 114 do Codigo penal do Império Allemão. 

§ 113. 

Quem resistir pela violência ou ameaça de violência a um funccionario que, no 
exercício legitimo de seu cargo, fizer cumprir as leis, as ordens e disposições das 
autoridades administrativas e as sentenças e decisões dos Tribunaes; ou quem 
aggredir por vias de facto semelhante funccionario no exercício legitimo de seu 
cargo, será punido com prisão de quatorze dias a dous annos. 

Se existirem circumstancias atlenuantes será applicada a pena de prisão até um 
anno ou multa até mil marcos. 

As mesmas disposições penaes serão applicaveis se o acto fôr praticado contra 
pessoas chamadas em auxilio do funccionario, contra praças da força armada, ou 
contra praças de guarda municipal, civica ou communal. 
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§ 114. 

Quem procurar, pela violência ou ameaça, obrigar uma autoridade ou func- 
cionario a praticar ou deixar de praticar um acto de seu cargo, será punido com 
prisão que não seja inferior a tres mezes. 

Se existirem circumstancias attenuantes será applicuda a pena de prisão até dous 

annos. 


H. 46 


Xota do Governo Imperial d Legação da Allemanha 


Rio dc Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 3 de novembro de 1887. 

Accuso a recepção da nota de 2 do corrente, com a qual o Sr. Conde Dõnhoff, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador 
AllemSo e Rei da Prússia, se serviu remetter-me seis exemplares do texto das 
disposições pelas quaes fica, em virtude do ort. 13 da Convenção de 14 de março de 
1884, garantida a execução no Império Allemãoda dita convenção, ainda não posta 
em vigor, para a protecção dos cabos submarinos. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Conde, com os meus agradecimentos, as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Dõnhoff, &. 


BarAo de Cotegipe. 



Xota da Legação Franceza ao Governo Imperial 


Légation de Ia République Française. Rio de Janeiro le 2 Novembre 1887. 


Monsieur le Baron,— La Conférence internationale relative â la mise à exêcu- 
tion de la Convention du 14 Mars 1884 pour la protection des câbles sous-marins 
s’est réunie de nouveau à Paris le l. cr Juillet. 

Cette conférence a terminé sestrâvauxle 7 Juillet par la signature d’un proto¬ 
cole de clôture aux termes duquel 1’entrée en vigueur de la Convention du 14 Mars 
1884 est fixée aa 1 or Mai 1888, sous la condition, toutefois, que le petit nombre 
d’Etats qui n’on pas encore adopté les mesures prêvues par 1’article 12, se seront à 
cette date, conformés à la dite stipulation. Or le Brésil est de ce nombre. 

J’ai 1'honneur de transmettre ci-joint à Votre Excellence cinq exemplaires des 
procès verbaux des deux séances tenues dans leur dernière session, par les Re- 
présentants des Puissances signataires de 1’acte .international du 14 Mars 1884. Le 
Gouvernement Allemand, qui ne s’était pas fait reprêsenter dans la Conférence, a 
néanmoins signé le protocole de clòture qui se trouve ainsi approuvé par toutes les 
Puissances formant partie de VlTnion pour la protection des càbles sous-marins. 

L'entrêe en vigueurdela Convention à la datedu l. or Mai 1888 étant subordonnée 
à la condition que les Etats en retard pour 1’exécution de 1'article 12 auront pris, à 
cette date, les mesures visées dans le dit article, je viens demander à Votre Excel¬ 
lence de vouloir bien faire adopter sons délai par le Gouvernement Brésilien le pro- 
jet de loi qu’il a dü soumettre dans ce but à son Parlement. 

Je ne puis dês lors qu’insister auprès de Votre Excellence de la manière la plus 
pressante afin que 1'attention des Chambres Brésiliennes ;soit appeiée actuellement 
sur 1’intérêt qui s’attacheà un vote d'urgence des dispositions nêcessaires pour don- 
ner plein effet à la Convention du 14 Mars 1884. 

Dans 1’opinion du Gouvernement de la République, ce protocole se bornant à 
fixer la date de la mise à exécution de la Convention etàlaisser au Gouvernement 
Français le soiu d’ètre Fintermédiaire des Communications relativesaux Iois d^exé- 
cution de 1 ’article 12 de la Convention et aux demandes d'accession, ne semble pas 
devoir donner lieu â une procédure parlementaire dans les divers Etats signataires. 
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En effet, aux termes de son article 16, la Convention du 14 Mors 1884 doit être 
miseen vigueur «à partir du jourdont les Hautes Parties Contractantes convien- 
dront. » 

Or, avant réchange des ratifications, les Gouvernemenls ont soumis la Gon- 
vention à la sanction de leurs Parlements respectifs dans les pays ou cette formalité 
est requise. La décision qui leur a permis de ratifler 1’acte Diplomatique dont il 
s’n g it, sembledonc les avoir autorisés & arrèter, de concert avec les Puissances co- 
signataires, soit par correspondance, soit par un autre acte diplomatique la date à 
laquelle la Convention entrera en vigueur. 

J’appelle sur ce point 1 ’attention de Votre Excellence/en lui signalant Hntérêt 
qu’il y aurait à ne pas recourir, si cela n’est pas indispensable, à une nouvelle for- 
malité qui pourrait entraver encore la mise à exécution de la Convention à la date 
qui vient d^être dêfinitivement arrêtée. 

Veuillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre 
des Affaires Etrangères & & & 


Amelot. 


N. 48 


Nota do Gooerno Imperial á Legação Franceza 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 5 de Novembro de 1887. 

Com a nota, que o Sr. Conde Amelot de Chailiou, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 2 do 
corrente, recebi os cinco exemplares, nella mencionados, das actas das duas ultimas 
sessões da Conferencia Internacional para a protecção dos cabos submarinos, cuja 
remessa agradeço. 

Como o Sr. Conde terá visto, nas disposições geraes do orçamento geral da receita 
do Império, foi o Governo autorisado a fazer o necessário para a execução da Con- 
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vençfio Internacional para a protecçfio dos cabos submarinos. Essa autorisaçfio foi 
dada nos termos seguintes: 

ct Art. 7.°— No regulamento que o Governo expedir para execução das bases 
a adoptadas pela Convenção Internacional de 14 de Março de 1884 para protecçfio 
a dos cabos telegraphicos submarinos, é autorisado a estabelecer penas de multa 
« de 100$ até 2:000$ e de 30 dias a dous annos de prisfio.» 

Estó se fazendo o regulamento com a diligencia necessária. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde as seguranças da minha alta con- 
sideraçfio. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaillou. 

& & & 

Barão de Cotegipe. 


N. 49 


Nota do Governo Imperial á Legação da Republica Francesa 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 27 de Janeiro de 1888. 

Incluso tenho a honra de remetter ao Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, dois exemplares 
do Diário Official de 26 do corrente, em que vem publicado o Decreto n. 9843, datado 
de 14, que manda observar « o regulamento para a execução das bases adoptadas 
« pela Convenção Internacional de 14 de março de 1884 com o fim de proteger os 
cc cabos submarinos.» 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Conde as segu¬ 
ranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaillou. 


Barão de Cotegipe. 
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DECRETO N. 9843 — DE 14 DE JANEIRO DE 1838 

Manda que se observe o Regulamento para execução das bases adoptadas pela 
Convenção Internacional de 14 de Março de 1884, com o fim de proteger os 
cabos submarinos. 

A Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, Ha por bem, Usando da 
autorisação do art. 7 o da Lei n. 3343 de 20 de Outubro do anno passado, que para 
execução das bases adoptadas pela Convenção Internacional de 14 de Março de 1884, 
com o fim de proteger os cabos submarinos, se observe o Regulamento que com este 
baixa assignado pelo Bacharel Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho de Sua Ma- 
gestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, que assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Janeiro de 1888, 67» da Independencia e 

do Império. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 
Rodrigo A. da Silva. 


Regulamento a que s© rcfepe o Docreto u. 9843 desta data 


CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS AGUAS XÃO TERRITORIAES 

Art. l.° Serão julgadas criminalmente pelos tribunaes ordinários, mediante 
intervenção da promotoria publica, sem prejuizo da acção civel, as infracções da 
convenção internacional de 14 de Março de 1834 commettidas por qualquer pessoa 
pertencente a navio brasileiro em aguas não territoriaes. 

Art. 2.° As ditas infracções serão julgadas no primeiro Iogar da costa do Brasil 
a que chegar o navio ou a sua tripolação, ou no porto a que pertencer o mesmo 
navio. 

Art. 3.° Os termos lavrados de conformidade com o art. 10 da convenção a que 
se refere o art. I o deste regulamento farão fé em juizo até prova em contrario. Na 
sua falta ou no caso de insufficiencia poderão as infracções sfer provadas por meio 
de testemunhas. 
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Art. 4.0 Serâo punidos coni multa de 100$ a 200$000: 

l.° O capitão de uni navio occupadona collocaçõo ou reparação de um cabo 
submarino que não observar o regulamento de signaes adoptados para prevenir 
abalroamentos ou outro qualquer accidenle. 

2.o o capitão de um navio que, estando cm posição de ver aquelles signaes, não 
se retirar ou não sc conservar na distancia de, pelo menos, uma milha nautica do 
navio occupado no collocoção ou reparação de um cabo. 

3.° O capitão de qualquer navio que, estando em condições de ver as boias 
destinados a indicar aposição de um cabo, no caso de col locação, desarranjo ou 
rompimento, não se conservar na distancia de, pelo menos, um quarto de milha 
nautica dessas boias. 

Art. S.o Será punido com multa de 100$ a 200$ e poderá ser com a pena de 30 a 
€0 dias de prisão: 

1. ° O capitão de um navio que, salvo o caso de força maior, ancorar a menos de 
um quarto de milha nautica de distancia de um cabo submarino que esteja sendo 
collocndo ou reparado, e cujn posição lhe seja indicada por boias ou de outro modo, 
ou que se tiver amarrado a uma dessas boias. 

2. ° Os patrões de embarcações de pesca que não conservaremos seus apparelhos 
ou redes a uma milha nautica, pelo menos, de um navio empregado em collocar ou 
reparar um cabo submarino. Todavia os patrões que avistarem ou estiverem em 
posição de avistar os signaes adoptados que forem feitos por um navio telegraphico, 
terão o tempo necessário para se conformarem com a advertência assim recebida, 
nunca excedendo o prazo de 21 horas. 

3. ° Os patrões de embarcações de pesca que não conservarem os seus apparelhos 
ou redes a um quarto de milha nautica, pelo menos, da linha das boias destinadas a 
indicar a posição dos cabos que estiverem sendo collocados ou reparados. 

Art. 6.° Será punido com multa de 200$ a 300$ e poderá ser com a pena do tres 
o seis mezes de prisão : 

1. ° O que por negligencia culposa, especialmente nos casos previstos nos 
orts. 4 o e 5 o , romper um cabo submarino ou lhe causar deterioração que possa 
produzir interrupção ou impedimento, total ou parcial, das communicações telegra- 
phicas. 

2. ° O capitão de navio que, occupado na coliocação ou reparação de um cabo 
submarino, por não observar o regulamento de signaes adoptados para se evitarem 
abalroamentos, causar o rompimento ou a deterioração desse cabo por outro 
qualquer navio. 

Art. 7.o No caso de rompimento ou deterioração de um cabo, o capitão do navio 
que tiver causado o damno deverá, dentro de 24 horas, contadas da sua chegada ao 
e. 20 
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primeiro porto, levar o facto ao conhecimento da autoridade local. O que não fizer 
essa declaração soffrerá mais metade da multa ou pena de prisão. 

Art. S.° Será punido com a multa de 4005 o 1:0005 e com a pena de um a dous 
annos de prisão o que voluntariamente cortar um cabo submarino ou lhe causar 
deterioração que possa produzir interrupção ou impedimento total ou parcial das 
communicaçOes telegraphicas. 

Nos casos de tentativa se procederá na forma do Codigo Criminal. 

§ l.° Estas disposições não são applicaveis ao autor do rompimento ou dete¬ 
rioração necessários á protecção da própria vida e segurança do navio, nem ao 
rompimento e deterioração accidentol occasionados durante a reparação de um cabo, 
uma vez que tenham sido tomadas todos as precauções para se evitar tal rompimento 
ou deterioração. 

§ 2.° No coso previsto no paragrapho precedente o autor do rompimento ou 
deterioração deverá, sob pena de pagar multa de 100$ a 200*, levar o facto ao 
conhecimento da competente autoridade do primeiro porto em que tocar, e isto no 
prazo de24 horas contadas da sua chegada a esse porto. 


CAPITULO II 


DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS AGUAS TERRITORIAES 

Art. 0.° As disposições dos erts. 4 o a S° são applicaveis ás infracções com- 
mettidas nas aguas territoriaes por toda pessoa pertencente á tripolação de um 
navio brasileiro ou estrangeiro, com as seguintes modificações : 

l.o A disposição do n. 1 do art. 6 o não se opplica ao caso em que, occorrendo o 
rompimento ou a deterioração em porção de cabo que deva ser protegido por uma 
linha de boias ou por signaes, não existam estas boias e signaes ou não sejam 
visíveis. 

2. ° Nos portos ou enseadas em que passarem os cabos, ou em que estiver o seu 
ponto de amarração, será permittido ancorar os barcos ou conservar os apparelhos 
de pesco a menos de um quarto de milha de distancia dos cabos que se estiverem 
collocando ou reparando, si assim o permittir o capitão do porto, conforme as 
condições do ancoradouro. 

3. ° Quando a operação de collocar ou reparar um cabo exigir que se retirem os 
apparelhos e redes de pesca, o capitão do porto marcará o prazo em que isso se 
deverá fazer. 

Art. 10.° As infracções serão provadas por qualquer modo admittido em lei. 
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Art. ll.o Quando para se collocar ou reparar um cabo fòr necessário remover 
rèdes de pesca, será o proprietário desse cabo obrigado a indemnizar o prejuízo 
que disso resultar. 

Paragropho unico. Também serão indemnizados os proprietários de navios que 
provarem ter sido obrigados a sacrificar uma ancora, uma rêdeou apparelho de 
pesca para não deteriorarem um cabo submarino. 

Para firmar direito a uma tal indemnização, os commandantes de navios, após 
o accidente, lavrarão um termo com todas as explicações necessárias, e, assignando-o 
com todas as pessoas da tripolação e passageiros, farão declaração do facto ás autori¬ 
dades competentes no primeiro ponto em que tocar, dentro de 24 horas depois da 
entrada do navio. 


CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 12.° A responsabilidade dos capitães cessa para elles e cabe aos pilotos ou 
práticos de entrada ou sahida de porto brasileiro desde que os mesmos pilotos ou 
práticos entram no exercicio das suas funcções a bordo. 

Art. 13.° A responsabilidade civil será regulada pelo direito commum. 

Art. 14.° Nos casos do art. 4° da Convenção e de conformidade com a declaração 
constante do protocolo de 21 de Maio de 1886, aos tribunaes só incumbe resolver, 
segundo as leis do paiz e conforme as circumstancias, a questão da responsabilidade 
civil do proprietário de um cabo que pela collocação ou reparação desse cabo causar 
a ruptura ou deterioração de outro, e sobre as consequências dessa responsabilidade, 
si reconhecerem que ella existe. 

Art. 15.° Este regulamento terá vigor, menos na parte das disposições appli- 
caveis ás aguas territoriaes, sômente emquanto a Convenção internacional a que elle 
se refere fôr válida para o Brasil. 

Art. 1G.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Janeiro de 1S3?.— Rodrigo Augusto da Silca . 


Conv-entlon Internationale du 1-â Mar» 1984 


ARTICLE PREMIER 

La présente Convention s’applique, en deliors deseiux territoriales, à tous les 
càbles sous-marins legalement établis et qui atterrissent sur les territoires, colonies 
ou possessions de Time ou de plusieurs des Hautes Parties contractantes. 
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Art. 2 

La rupturc ou Ia délôrioration d’un càbic sotis-mnrin, faite volontaircmcnt ou 
par négligence coupoble, ct qui pourrait avolr pour résultat cTinterrompre ou 
d*entravcr, cn toutou cn pnrtie, les Communications tclégraphiques, est punissable, 
sans préjudice de Taction civilc en dommages-intérets. 

Celle dispcsition ne s’app!ique pas aux rupturas ou deteriorations donl Ics 
auteiirs ífauraient cu que le but legitime dc proléger icur vieou Ia sécurilé de letirs 
bãtiments, après avoir pris toutes les précantions nécessaires pourévilcr ces ruplu- 
res ou détériorations. 


Art. 3 

Les 1 Jantes Portics controctanles s’engagenl à imposer, autant que possiblc, 
quand ellcs autoriseront Tatterrissement d’un càble sous-marin, les conditions de 
síireté eonvenables, tant sous le rapportdu trncé, que sous cclui des dimensions du 
càble. 


Art. 4 

Lc propriétaire d’un càble qui, par la pose ou la réparation de ce càble, cause la 
rupture ou lo deteriora tion d’un autre càble cloit supporter les frais de réparation que 
cette rupture ou cette détérioration aura rendus nécéssaires, sans préjudice, s'il y n 
licu,de Tapplication de rarticle 2 de Ia présente Convention. 

Art. 5 

Les bâtimpnts occupés â la pose ou à la réparation des càbles sous-morins 
doivent observer les règles sur les signa ux qui sont ou seront adoptées, (Fun com- 
nuin nccorcl, par les Ilautes Porticscontractanles en vue de prevenir les abordoges. 

Quand iin bàliment occupé à la réparation d’un càble porte les dits signa ux, les 
autres bâtiinents qui aperçoivent ou sont cn mesure d'apercevoir ces signaux 
doivent, ou se rétirer ou se tenir éloignés d'iine mille nautique, ou moins, de ce bà- 
timent, pour ne pas le gêner dons ses opjrotions. 

Lesengins ou fileis des pccheurs devront étre tenus à la mòme distance. 

Toutefois, lesboteaux de pêclie qui aperçoivent ou sont en niésure d’apercevoir 
un navire télégraphique portant lesdits signaux auront, pour se conformer à 1’aver- 


m 


* 
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üssementoinsi donné, un déloi de vingt-quatre heures nu plus, pendant lequel aucun 
obstacle ne devra etrc apporté à leurs nionccuvres. 

Les opêrations du navire télégraphiquc devront être ochevées dons le plus bref 
déloi possible. 


Art. 6 

Les batiments qui voient ou sont en mesure de voir lesbouócs destinées à indi- 
quer la position des càbles, en cas de pose, de dérangement ou de rupture, doivent 
se tenir éloignés de ces bouées à un quart de mille nautique au moins. 

Lescngins oufiletsdes pécheurs devront être tenus àla môme distance. 

Art. 7 

Les propriétaires des naviresou bàlimentsquipeuvent prouver qu'ils ontsocrifié 
une ancre, un filetou unautreengin de pêche, pour ne pas endommoger un càble 
sous-morin, doivent être indemnisés par le propriétaire du càble. 

Pour avoir droit ã une telle indcmnité, il fnut, autant que possible, qirtuissitòt 
oprès 1’accident on ait dressé, pour le consta ter, un procès verbal appuyé des témoi- 
gnages des gens de Téquipoge, et que le copitainc du navire fosse, dons les vingt- 
quatre heures de son orrivée, au premier portdc retour ou de relàche, sa déclcration 
auxnutorilés compêtentes. Celles-ci en donnent avis aux autorités consulaires 
dc la nation du propriétaire du càble. 

Art. S 

Les Lribunoux co.mpélents pour connaitre des infractions à la presente Conven- 
tion sont ccux du pays auquel oppartient le butiment à bord duquel l’infmction a 
élé commise. 

II esl, (Tailleurs, entendu que, dans les cas ou Ia disposition inséréc dans le 
précédent olinéa ne pourroit pos recevoir d exéeution, Ia répression des infractions ã 
la presente Convention auroit lieu, dans cliacun des Etats contrnctants à 1’égord de 
ses notionoux, conformément aux règles générales de compétence péuole resultant 
des lois parliculiòres de ccs Etats oi destroités internationaux. 

Art. 9 

Lo poursuite des infractions prévues aux arts. 2, 5 ct 6 de la presente Conven¬ 
tion aura lieu por 1’Etat ou en son nom. 


* 


* 
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Art. 10 

Les infractions ò Io présente Convention pourront être constatées pour tous les 
moyens dc preuvcs admis dons la législation du pays ou siògele tribunal saisi. 

Lorsqueles officiers eommandanl les bâtiments de guerre ou les butiments 
spéciolement commissionnés àceteffet dc l’unc desHautes Partics controctantes 
auront lieude croire qu’une infracLion aux mesures prôvues par la presente Conven- 
iion a été commise par un bâtiment autre qu’un bâtiment de guerre, ils pourront 
exiger du capitaine ou du pal-ron 1’exhibition des piéces officielles justiíiantde la 
nalionalité du dit bâtiment. 

Mention sommaire de cette exlnbition sera faite immédiatement sur les piéces 
produites. 

En outre, des procòs-verbaux pourront être dressés par lesdits officiers, quelle 
que soit la nacionalité du bâtiment inculpé. Ces procòs-verbaux seront dressés 
suivant les formes et dans la langue en usage dans le pays auquel appartient roffi- 
cierquiles dresse; ils pourront servir de moyen de preuve dons le pays ou ils 
seront invoques et suivant la législation de ce pays. Les inculpes et les témoins 
auront le droit d^jouter ou d'y faire ajouler, dans leurpropre langue, toutes êxpli- 
eations qu*ils croiront utiles; ces dêclarations devront être düment signóes. 

Art. 11 

La procédureet le jugement des infractions aux dispositions de la presente Con- 
Tention ont toujours lieu aussi sommairement que les lois et réglements en vigueur 
le permettent. 


Art. 12 


Les Hautes Parties contractantes s J engagent â prendre ou à proposer â leurs 
lêgislatures respectives les mesures nêcessaires pour assurer 1’éxécution de Ia pre¬ 
sente Convention, et notamment pour faire punir, soit de 1'emprisomement, soit de 
Famende, soit de ces deux peines, ceux qui contre-viendraient aux dispositions des 
nrticles2, 5 et G. 


Art. 13 

Les I-Iautes Parties contractantes se communiqucront les lois qui auraient dêjà 
été rendues ou qui viendraient à 1’êtredans leurs Etats, relativement à 1’objet de la 
présenle Convention. 
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A RT. 14 

Les Etats qui n’on point pris pnrt à la présente Convention sont admis à y 
adhérer, sur leur demande. Cette adhésion sera notiflêe par la voie Diplomatique au 
gouverncment de ln République Française, ct parcelui-ci aux autres gouvernements 
signa ta ires. 


Art. 15 

II est bien entenda que les stipulations de la présente Convention ne portent 
aucune atteinteà Ia liberté d’actiondes belligérants. 

Art. 1G 

La présente Convention sera mise â éxécution à partir da jour dont les 
Hautes Parties contractantes conviendront. 

Elle restera en vigueur pendant cinq années, â dater de ce jour, et, dans 
le cas ou aucune des Hautes Parties contractantes n’aurait notifiée, douze mois 
avant réxpiration de ladite période de cinq années, son intention d'en faire 
cesser les effets, elle continuera à rester en vigueur une année, et oinsi de 
suite d'année en année. 

Dans le cas oú Pune des Puissances signataires dénoncerait la Convention, 
cette dénonciation n’aurait d’effet que à son égard. 

\ 

Art. 17 

La présente Convention sera ratifiée; les ratifications en seront échangées 
à Paris, le plus tòt possible, et, au plus tard, dans le délai d’un an. En foi 
de quoi, les Plénipotenliaires respectifs Pont signée et y ont apposé leurs 
achets. 

Fait en vingt-six exemplaires, à Paris, le 14 Mars 1884. 

Signés: 

(L. S.) Hohenlõiie. 

CL. S.) M. Balcarce. 

(L. S.) Ladislas, Comte Hoyos. 

(L. S.) Beyens.— Léopold Orban. 

(L. S.) Baron d^Itajubá. 

(L. S.) Léon Somzée. 

(L. S.) Emanuel de Almeda. 

(L. S.) Moltk-Hvitfeldt. 

(L. S.) Manuel Silvela. 
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(L. S.) L. P. Morton.— I-Ienry Vignaud. 

(L. S.) José G. Tiuana. 

(L. S.) Jl-les Feruy.—A. Cochery. 

(L. S.) Lyoxs. 

(L. S.) Crisanto Medina. 

(L. S.) Maurocordato. 

(L. S.) L. L. Menabrea. 

(L. S.) Essad. 

(L. S.) Barox de Zuylex de Nyeveld. 

(L. S.) Nazaré Ag a. 

(L. S.) F. de Azevedo. 

(L. S.) Odobesco. 

(L. S.) Prixce Ori.oi-f. 

(L. S.) J. M. Torres Calcedo. 

(L. S.J J. Marixovitch- 

(L. S.) G. SlBBERN. 

(L. s.) JüAN j. DIAZ. 

déclaratiox 

Les soussignés, Plênipotenliaircs des Gouvernements signataires de la Con- 
vention du 14 Mars 1884 pour la protection des cúbles sous-marins, ayant 
reconnu la convenance de préciser le sens des termes des arlicles 2 et 4 de 
ladite Convention, ont arrêtê d‘un commun accord, la dêclaration suivantc: 

Certains doutes s’étnnt élevés sur ie sens du mot volontairement inséré 
dans 1’article 2 de la Convention du 14 Mars 1854, il est entendu que la dis- 
position de responsabilité pénale mentionnée dans ledit article ne s’applique 
pas aux cas de ruptures ou de détériorations occasionées accidentellement ou 
nêcessairement en réparant un cuble, alors que toutes les précautions ont été 
prises pour eviter ces ruptures ou détériorations. 

II est également entendu que Tarticle 4 de la Convention n’a eu d’outre 
but et ne doit avoir d’autre efTet que de charger les tribunaux compétents de 
chaque pays de rêsoudre, conformément à leurs lois et suivant les circon- 
stances, la question de la responsabilité civile du propriétaire d'un cúble, qui, 
par la pose ou la róparation de ce cúble, cause la rupture ou la détérioration 
d’un autre cúble, de même que les conséquences de cette responsabilité, s’il est 
reconnu qu'elle existe. 

En foi de quoi, etc., etc. 



Xota da Legação Francesa ao Governo Imperial 


Légation de la Republique Française ou Brèsil. Rio de Janeiro le 19 avril LSSS. 


Monsieur le Ministre,—J’ai Fhonneur dWormerà Votre Excellence, conformé- 
ment aux instructions de M. le Ministre des Affaires Etrangères, que la Conven- 
tion du 14 mars 18í>4, relative a Io protection des câbles sous-marins sera mise en 
application le l. or mai 18i>S \ tous les Etats oyant notifié au Gouvernement Fran- 
çais les mesures prévues par 1’arlicle 11. 

Veuillez agróer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma liaute considé- 
ration . 

Son Excellence 

Monsieur le Conseiller Rodrigo da Silva 

Ministre des AíFaires Etrangères. 


Amelot. 



Nota do Governo Imperial ú Legaçõo Francesa 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 21 de abril de 1888. 


Recebi e acabo de remetter por copia ao Ministério da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas a nota de 19 do corrente, pela qual o Snr. Conde Amelot de Cliail- 
lou, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, 
serviu-se communicar-me de ordem do seu Governo que a Convenção interna¬ 
cional para a protecção dos cabos submarinos começará a ser applicada no I o de 
maio proximo. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Snr. 
Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Snr. Conde Amelot de Chaillou. 

& & & 


Rodrigo A. da Silva. 



CONVENÇÕES 

PARA A TROCA INTERNACIONAL DE DOCUMENTOS OFFICIAES E DE 
PUBLICAÇÕES SCIENTIFICAS E LITTERARIAS 


H. 52 


Xota cia Legação Belga ao Governo Imperial 


Légation de Belgique au Brésil. Petropolis, le 24 mai 1S37. 


Monsieur le Baron, — Les Chambres Législatives Belges ont donnê leur appro- 
balion aux deux Conventions conclues à Bruxelles le lõ mars 1S8G, concernauí lcs 
échanges internationaux de documents officiels et de publications scientifiques et 
littôraires ainsi que Eéchange immédiat du Journal Officiel et des annales porle- 
mentaires. 

Aux termes du procòs-verbal de signature de ces conventions, chacuu des 
Gouvernements contractants doit faire connaitre au Gouvernement Belge qu’il est 
prêt à échange lesratifications. 

Le Gouvernement du Roi a reçu, à ce sujet, des notificaticns officielles de 
TEspagnc, de 1’ltalie et de la Confédération Suisse. 

Afinde hàterautant que possible la solution définitive de cettc affaire, je suis 
chargé de recourir aux bons offices de Votre Excellence â TefTet d'être mis à nnème 
de faire savoir au Prince de Chimay si le Gouvernement de S. M. TEmpereur sera 
bientôt, de son còíê, en mesure deratifier les arrangements internationaux dont il 
s’agit. 
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En priant Votre Excellence de vouloir bien, aussitòt qu’il Lui sero possible, 
m’informer des intcntions du Gouvernementlmpúrial, je saisis cctte occasion de Lui 
renouvclcr les assurances de ma tròs-haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministro 
des Affaires Étrnngères, & . &. &. 


Ed. de Grelle. 


H. 53 


Xota do Governo Imperial á Legação Belga 


Rio de Janeiro. Ministério dos Isegocios Estrangeiros, 27 de maio de 1837. 


Em resposta ánota que o Sr. E. de Grelle, Ministro Residente de Sua Magestade 
o Rei dos Belgas, serviu-se dirigir-me em 24 do corrente sobre a ratificação dos 
duas convenções relativas á troca de documentos, apresso -me a dizer-lhe que por 
despacho do dia 11 communiquei ao Sr. Gonde de Villeneuve estarem essas convenções 
o-pprovadas, não havendo portanto duvida a respeito da sua ratificação pelo Governo 
Imperial. 

Tenho a honra de reiterarão Sr. Ministro as seguranças da minha mais distincta 
consideração. 

Ao Sr. E. de Grelle, &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 



Sa Majesté 1’Empereur da Brésil, So Majesté le Roi des Belges, Sa Majestê la 
Reine Regente d’Espagne, Le Président des.Etats Unis d’Amérique, Sn Majesté le 
Roi d’Italie, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
Serbie, le Conseil Fédéral de la Confédération Suisse, désirant établir sur les bases 
adoptées par la Conférence réunie à Bruxelles du 10 au 14 A\tí 1 1883, un syslème 
d’échanges- internationaux pour les documents ofificiels et pour les publícations 
scientifiques et littéraires de leurs Etats respectifs, ont nommé pour leurs Plénr- 
potentiaires savoir : 

Sa Majesté TEmpcreur du Brésil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Ror des Belges. 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraínan, Son Ministre des 
Affaires Etrangères et Mr. le Chcvalier de Moreau, Son Ministre de 1’Agriculture, de 
1’industrie et des Travaux Publics. 

Sa Majesté la Reine Regente d ? Espagne, Mr. de Tavira, Chargé d’A£faires 
sd-interim .d’Espogne à Bruxelies. 

Le Président des. Etats Unis d’Amérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Résident 
des Etats Unis d’Amérique à Bruxelles. 

Sa Majesté lo Roi d’Italie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de SanfAnna, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre. Plénipotentiaire deSa Majesté Très Fidèle. 

Sa Majesté leRoi de Serbie r Mr. Marinovilch, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Le Conseil Fédéral de la Confédération Stiisse, Mr. Rivier, son Plénipotentiaire 
spêcial. 

Lesqüels,. après s’ètre communiqaé leurs. pleins pouvoirs, trouvês en bonneet 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

Arttcle Premi er* 

11 sera établi dans: chacu a des Etats contraetantsun bureau. chargé.du Service, 
des éclianges. 



- 166 - 


Article 2 

Les publications que les Etats contractants s'engagent à échanger sont les sui- 
vantes: 

1. ° Les documents officiels, parlementaires et administratifs qui sont livrés ú la 
publicitè dans le lieu d’origine; 

2. ° Les ouvrages exécutés par ordre et aux fraisdes Gouverncnients. 

Article 3 

Chaque bureau fera imprimer la liste des publications qu’il peut mettre ã la dis- 
position des Etats contractants. 

Cette liste sera corrigée et complétée chaque année et adressée regulièrement à 
tous les bureaux d’échange. 


Article 4 

Les bureaux d’échange s ? entendront sur le nombred’exemplaires qui pourront 
être demandés et fournis. 

Article 5 

Les envois se feront directement de bureau à bureau. II sera adopté des modeles 
et des formules uniformes pour les bordereaux du contenu des caisses, ainsi que 
pour toutes les pièces de correspondance odministrative, demandes, accusús de 
réception &. 


Article G 

Pour rexpédition ú 1’exterieur, chaque Etat se charge desfrais d’emballage et de 
port jusqu’à destination. Toutefois, quand rexpédition se fera par mer, des arrange- 
ments particuliers rògleront la part de chaque Etat dans les frais de transport- 

Article 7 

Les bureaux d echange serviront d'intermédiaires ofíicieux entre les corps 
savants et les sociétés littéraires, scientifiques & .... des Etats contractants pour la 
réception et 1’envoi deleurs publications. 

Mois ii demeurera bien entendu que, dans ce cas, Ieròlcdes bureaux d’échange 
se bornera à la transmission en franchise des ouvrages échangés et que ces bureaux 
ne prendront oucunement 1’iniciative de provoquer Pétüblissement de ces rela- 
tions. 
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Artxcle 8 

Ces dispositions ne sont applicables qu’aux documents etouvrages publiésà 
partir de la date de la prêsente Convention . 

Artxcle 9 

Les Etats qui n’ont pas pris part à la prêsente Convention sont adm is à y adhérer 
sur leur demande. 

Cette adhêsion sera notifiée, par la voie diplomatique au Gouvernement belge 
et par ce Gouvernement à tous les Etats signataires. 

Article 10 

La prêsente Convention sera ratifiée et les ratifications seront échangées à Bru- 
xelles aussitòt que faire se pourra. Elle est conclue pour dix ans, à partir du jour de 
Pêchange des ratifications, et elle continuera à subsister au delà de ce délai tant que 
l’un des Gouvernements n'aura pas déclaré sbc mois à Favance qu’il y renonce. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs Font signêe et y ont apposé leurs 
cacheis. 

Fait à Bruxelles en huit exemplaires le 15 Mars 1886. 

(L.S.) C TE DE VlLLENEUVE. 

(L.S.) P CB DE Caraman— (L.S.)Chevalier de Moreaü. 

(L.S.) JOSÉ M* DE TAVIRA. 

(L.S.) Lambert Tree. 

(L.S.) Maffei. 

(L.S.) B os DE Sant’Anna. 

(L.S.) I. Marinovitch. 

(L.S.) Alphonse Ri vier . 
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Sa Mojesté 1’Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté la 
Reine Régente d’Espagne, le Prêsidentdes Etats Unis d’Amérique, Sa Majesté le 
Roi dTtalie, Sa Mojesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
Serbie, désirant assurer Téchange immôdiat du journal ofnciel ainsi que des annales 
et des documents parle menta ires de leurs Etats respectifs, ont nommé pour leurs 
Plénipotentiaires savoir : 

Sa Majesté TEmpereur du Brésil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaireet Ministre Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des Belges, 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
Afíaires Etrangéres, et Mr. le Chevalier de Moreau, Son Ministre de 1’Agriculture, de 
Tlndustrieetdes Travaux Publics, 

Sa Majesté la Reine Régente d'Espagne, Mr. de Ta vira, Chargó dWffaires 
ad-interim d’Espagne à Bruxelles, 

Le Prèsident des Etats Unis dWmérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Résident 
des Etats Unis d'Amérique à Bruxelles, 

Sa Majesté le Roi dTtolie, Mr. Ie Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des Belges, 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de SanfAnna, En¬ 
voyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Trés Fidèle, 

Sa Majesté Ie Roi de Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des Belges, 

Lesquels, après s’être communiquê leurs pleins pouvoirs, trouvôs enbonneetduc 
íorme, sont convenus des articles suivants : 
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Article l or 

Jndépcndamment des obligations qui résultent de 1’article 2 de la Convcntion 
généralc de cc jour, relotivc ú Téchange des documents officiels et des publications 

scientifiqiies et littóraires, les Gouvernemenls respectifs s'engagent à faire expédier 
a ux Chambres legisla li ves do cliaquc Etat contractant, aufuretà mesure de leur 
publication, ul exemplaire dujournal ofílciel, ainsi que des annales et des docu¬ 
ments parlementaires livrés à la publicite. 

Article 2 

Les Etats qui n’ont pas pris pari à la presente Convention sont admisò y 
adhérer sur leur demande. 

Cetteadhésion sera notifiée, par ia voie diplomatique, au Gouvernement belge 
et par ce Gouvernement â tous les aulres Etats signataires. 

Article 3 

La présente Convention sera ralifiéc et les raliíications seront échangees ã Bru- 
xellcs aussitòt que faire se pourra. Elle est conclue pour dix ans, à partir du jour de 
1’échange des ratifications et elle continuera ã subsister au delà de ce délai tant que 
Fun des Gouvernements n’aura pas déclarésix mois ã Favance qu’il y renonce. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs l’ont signéeety ont apposé leurs 
cachets. 

Fait à Bruxelles en sept exemplaires le 15 Mars 1SS3. 

(L. S.) C TE de Villenecve. 

(L. S.) Prince de Caraman. (L. S.) Chevalier de Moreau. 

(L. S.) José M a deTavira. 

(L. S.) Lambert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) Barão de Saxt’anxa. 

(L. S.) J. Marinovitcii. 


E. 22 
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N. 56 


Conucntion conccrnant les vchanges internationaux pour les documents ojjiciels 
et pour les publications scicntijiqucs et littéraires. 

Convention pour assurer Vôchange immédiat dit Journal ojjiciel ainsi que des 
annales et des documents parlementaircs . 


Procès-verbal de signature. 

15 Mars 1886. 

Etaient présents: 

Pour la Belgique, 

Mr. le Chevalier de Moreau, Ministre de 1’Agriculture, de rindustrie ct des 
Travaux Publics, 

Pour le Brésil, 

Mr. le Comle de Villeneuve, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten- 
tiaire de Sa Majesté FEmpereur du Brésil prés Sa Majesté le Boi des Belges, 

Pour 1’Espagne, 

Mr. de Taviro, Chargé d f Affaires ad interim d'Espagne à Bruxelles, 

Pour les Etats-ünis d’Amérique, 

Mr. Lambert Tree, Ministre Késident des Etats-Unis d’Amérique à Bruxelles, 

Pour ritalie, 

Mr. le Marquis Maffei, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de 
Sa Majesté le Roi dltalie prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Pour le Portugal, 

Mr. le Baron de SanfAnna, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten- 
tiaire-de Sa Majesté Très-Fidèle, 
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Pour la Serbie, 

Mr. Marinovitch, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentioire de Sa 
Majesté le Roi de Serbie près Sa Majeslê le Roi des Belges, 

Pour la Suisse, 

Mr. Rivier, Plénipotentiaire spécial. 

Messieurs les Plènipotentiaires ci-dessus désignôs, se sont réunis le lõ Mars 
1886, afin de procêder à la signature d’une convention concernant les échanges 
Internationa ux pour les documents ofificiels et pour les publications scientifiques 
et littéraires et Messieurs les Plènipotentiaires de Belgique, du Brésil, d’Espagne, 
des Etats-Unis dMmérique, d’Italie, de Portug8l et de Serbie pour proceder ò. 
la signature de la convention concernant 1’échangc immédiat du journal officiel 
ainsi que des annales et des documents parlementaires. 

II est procédê à la communication des pleins pouvoirs et au collationnement 
des instrmnents des Conventions qui ont été préparés en nombre égal à celui des 
Etats contractonls. Ces actes sont trouvôs en bonne et due forme. 

Mr. le Chevnlier de Moreau fait connaitre les circonstances douloureuses qui 
ne permettent pas à Mr. le Ministre des Affaires Etrangères d etre présent; il de¬ 
mande aux Plènipotentiaires de laisser en blanc la signature du Prince de Coraman; 
les Instruments seront remis aux Plènipotentiaires dès leretourdu Prince (Adhésion 
unanime). 

Mr. le Chevalier Moreau fait remarquer ensuite que la Belgique ne pourra ra- 
tifier les Conventions qifaprès leur approbation par le pouvoir législatif. 

Le Ministre des Etats-Unis déclare que, d'après ses instructions, il ne peut 
signer les Conventions que sous réserve de ratification par le Président des Etats- 
Unis, après avisetconsentement donnés parle Sênat Américain. 

Des observations sont présentées par d’autres Plènipotentiaires sur ce qui doit 
se faire à cet égard dans leur pays respectif. II est expressêment entendu que 
réchange des ratifications ne se fera quaprès leur approbation par le pouvoir lé¬ 
gislatif. 

Mr. Marinovitch estime qu’il devrait être entendu que cliaque Gouvernement 
fera connaitre au Gouvernement belge qu’il est prêt à échanger les ratifications. Le 
Gouvernement belge préviendra ensuite chaquePuissance de la date qui pourra être 
fixée pour Tôchange de ces ratifications. 

II est convenu, sur la proposition de Mr. le Chevalier de Moreau que, conformé- 
ment à ce qui s'est passô dans plusieurs cas analogues, réchange des ratifications se 
fera par Tentremise du Gouvernement Belge. Chaque Puissance signataire ne pro- 
duira qu’un instrument pour chaque Convention, mais recevra un exemplaire cer- 
tifíédu procès-verbol constatant réchange. 



Messieurs lcs Plénipolcnliaircs signcnt lcs instrumonts des Conventions ct ap- 
posent lcurcachet. 

Le présent procès-vcrbol est dressó séancc tcnante, lu ct approuvó. 

Bruxellcs, le 15 Mars 1SSG. 

(L. S.) ClIEVALIER DEMOREM?. 

VlLLENEUVE. 

José M. A de T avir a. 

Lambert Tree. 

Mai-fei. 

Baron de Sant'Anxa . 

I. Marinovitcii. 

Alphonse RiVI ER. 

Certifié conforme à roriginal, Le Secrótaire-Gônéral, 


B. 0N Lambermont. 



UNIÃO INTERNACIONAL 

PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 


N. 57 


Xota da Legação Imperial ao Goucrno Italiano 


Legação Imperial do Brasil na Italia. Roma, 23 de março de 18S7. 


Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. E. que, ha¬ 
vendo o meu Governo approvado o projecto de Convenção addicional á de 1883 
sobre a protecção da propriedade industrial, expediu-me plenos poderes para as- 
signal-a. O Governo Imperial me ordena de declarar o V. E. que se não fòr pos- 
sivel alargar-se razoavelmente o prazo para a promulgação da dita Convenção, 
fica entendido que elle não se obriga a effectual-a nos trinta dias marcados por 
serem insufficientes para esse fim. 

Aproveito o ensejo para reiterara V. E. os protestos da minha mais alta es¬ 
tima c distincta consideração. 


A S. E. o Sr. Conde de Robilant, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros. 


F. Lopes Netto. 



Xota do Governo Italiano á Legação Imperial 


Traducção. — Ministério elos Negocios Estrangeiros. Roma ."> de obrilde 1S87. 


Senhor Ministro.— Tive a honra de receber a nota do 28 de março proximo 
findo, pela qual V. S. a Illm. n me participa ter-lhe o seu Governo enviado os plenos 
poderes para assignar a Convenção de Paris de 1883 destinado (x protecção da pro¬ 
priedade industrial. 

V. S. a Illm. a communica-me também que, si não fòr possível prolongar o 
termo para a execução da dita Convenção, o Governo do Brasil não se poderã obri¬ 
gar a pòl-a em vigor nos trinta dias nella marcados, por serem para isso insuffi- 
cientes. 

Sendo este um ponto em que se torna necessário accordo prévio entre as 
partes interessadas, ulteriormente levarei ao seu conhecimento a resolução que fôr 
tomada a esse respeito. 

Queira acolher, Senhor Ministro, as expressões da minha alta consideração. 


Illm. Snr. F. Lopes Netto 
Ministro do Brasil 


Pelo Ministro 
A. Peiroleri. 


Roma. 
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N. 59 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Gooerno Imperial 
Berne, le 11 avril 1887. 

ExcellenceNous avons 1’honneur d'informer Votre Excellence que le Sénat des 
Etats-ünis a ratifié la concention du 20 mars 1883 pour la protection de la pro- 
priétê industrie lie et le protocole adopté le 11 mai 1886 par Ia conférence de Rome, 
et que le Gouvernement decepays a notifiéà la légation suisse de Washington 
son intention d’accéder â 1’Union pour la protection de Ia propriété industrielle. 

La dote d’accession est fixée au 18 mars 1887, date de la notification adressée 
par le gouvernement des Etats-ünis à la Lêgation suisse. En ce qui concerne leur 
participa tion o ux frais du bureau iaternational, les Etats-ünis sontrangés dons la 
première classe. 

Nous croyons devoir attirer Fattention de Votre Excellence sur la mention io- 
serée aux procès verbal de la séance du 12 mars 1883 de la seconde conférence de 
Paris (procès verbaux, page 37) et d ? après laquelle le gouvernement fédéral suisse 
est autorisé à accepter Faccession ultérieure des Etats-ünis sous la réserve for- 
mulée en ces termes au q latriòme paragraphe du projet du protocole de clòture de 
1880. 

« Le plénipotentiaire des Etats-ünis d'Amérique ayant déclaré qu’aux termes 
a de la constitution fédérale, le droit de légiférer en ce qui concerne les marques de 
« fabrique ou de commerceest,dans unecertaine mesure, réserve à chocun des Etats 
a de Fünion oméricaine, il est convenu que les dispositionsdo la convention nese- 
a ront applicablesque dans les limites des pouvoir s constitutionnels des houtes par- 
« ties contractantes. « 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précède, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute 
considération. 

Son Excellence 

Monsieur le Ministre des Affalres Etrangères deFEmpire du Brésil. 

Au nom du conseil fédéral suisse 

Le président de la Confédération : 

Droz. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 



Xota do Governo Imperial ao Presidente da Confederação Suissa 


Rio de Janeiro, Ministère des Affaires Etrangòrcs, le 14 mai 1SS7. 

Monsieur le Présidcnt,— J’oi eu 1’honneur de recevoir la leltre du 11 avril 
dernier, par laquelle Votre Excellence a bien voulu m’informer que lo Sénat 
des Elats-L'nis a ratifié la convention du 20 mars 1SS3 pour la protection 
de la propriétc industrielle et le protocole adopté le 11 mai 1SSG par Ia 
confêrence de Rome, et que le Gouvcrnement de ce pays a notifié à la Léga- 
tion Suisse à Washington son intention d’accóder â 1’ünion pour la susdite 
protéction, la date de 1’accession êtant fixée au IS mars 1SS7. 

En remerciant Votre Excellence de cettc obligeante communication je saisis 
Nopporlunitó pour lui renouveler les assurances de ma haule considera tion. 

Son Excellence Monsieur le Président de la Confédération Suisse. 


Barox de Cotegipe. 



Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 2 juin 1SS7. 

Excellence,— Par notre note du 10 mai dernier, nous avons informé Votre 
Excellence que la date du 18 mars, que nous Lui avions indiquêe le 11 avril 
comme celle de 1’accession des Etats-Unis d’Ani6rique à VUnion pour la pro¬ 
tection de la propriútú industrielle , ótait inexacte. 
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Ensuite d une notification que nous venons de recevoir de la légation des 
Elats-Unis, nous avons 1’honneur de faire savoir ô Votre Excellence que la 
date de 1'accession de ce pays à 1’Union a été fixée au 30 mai 1887. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les assu- 
rances de notre haute considération. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 


Droz. 


Le chancelier de la Confédération: 
Ringier. 

Son Excellence 

Monsieur le Ministre des Affaires Etrangères deTempire du Brésil, 
à Rio de Janeiro. 


N. 62 


Nota do Governo Imperial ao Governo Suisso 


Rio de Janeiro. Ministère des Affaires Étrangères, le 13 juin 1887. 


Monsieur le Président,— J'ai eu 1’honneur de recevoir la lettre du 10 mai 
dernier, par laquelle Votre Excellence a bien voulu m'informer que, ensuite de 
Communications reçues de ia Légation des États-Unis en Suisse, la date de 
1'accession de ce pays à la convention pour la protection de la propriété in- 
dustrielle ne doit pas être fixée au 18 mars 1887, comme cela éloit indiqué 
E. 23 s 




— 178 - 


dans la note de Volrc Excellencc da 11 avril, mais bicn à une dote ulle- 
rieure. 

En rcmerciant Votre Excellence de cette obligeante communication, je soisis 
1’opportunité poar Laií rcnouvcler les assurances de ma haute consiclération. 

A’ Son Excellencc Monsieur le Prósident de la Confédérolion Suissc 

Baron de Cgtegipk 


N. 63 


Xota do Gooerno Imperial ao Governo Suisso 


Rio de Janeiro, Ministòre des Affaires Etrangères, le 27 juin 1837. 


Monsieur le Président,—J’ai eu 1’honneurde recevoir la lettre du 2 juin, par 
laquelle Votre Excellence a bien voulu m’informer que, ensuite d’une notification 
reçue de la Légation des Etats-ünis d’Amérique, la date de Taccession de ce 
pays à VUnion poar la protection dc la propriété industrielle a été fixée au 30 
mai 1887. 

En remerciant Votre Excellence de cette obligeante communication, je saisis 
1’opportunité pour Lui renouveler les assurances de ma plus haute consideration. 

Son Excellence 

Monsieur le Président de la Confédération Suisse. 


Baron de Cotegipe. 



— 179 - 


N. 64 


A ota da Legação Italiana ao Gocerno Imperia 


Petropoli, 28 giugno 1887. 


La Legazione d’Italia ha l’onore di comunicare a S. E. il Barone di Cote- 
gipe, copia di un Dispaccio pervenutole dal R.° Ministero degli Affari Esteri, 
rifleltente le difficollà insorte per la firma degli Articoli addizionali delia Con- 
venzione di Parigi dei 20 Marzo 1883 sulla proprietà industriale. 

Essa sarà poi specialmente grata a Sua Eccellenza, se vorrà, a suo tempo, 
farle conoscere il risultato delle riflessioni suggeriteal Governo Imperiale delia 
leitura dei Dispaccio medesimo. 

A Sua Eccellenza II Barone di Colegipe, Ministro pergli Affari Esteri, 


Documento a que se refere a nota precedente 


Roma, 31 Maggio 1887. 


Signor Ministro, - Per mezzo delle nostre Rappresentanze vennero, a suo tempo, 
invitati i vari Governi inleressati a munire il proprio Rappresentante Diplo¬ 
mático in Roma dei pieni poteri necessari per la firma degli articoli addizio¬ 
nali alia Convenzione di Parigi dei 20 Marzo 1883 sulla proprietà industriale, 
articoli elaborati daltn Conferenza tenutasi in Roma nello scorso anno . 

I Governi di Francia, Guatemala, Portogallo, Serbia, Svezia e Norvegia e 
Svizzern notificarono la loro adesione incondizionata alia stipulazione, e quello 
dei Brasile aderi parimente chiedendo solo che sia prolungato il troppo breve 
termine di un mese, fissato per mettere in vigore la Convenzione dopo lo scam- 
bio delle ratifíche.— Invece il Governo Belga, invista delia viva opposizioneche 
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avevano incontrato in seno aila Conferenza certe disposizioni degli articoli ad¬ 
dizionali per parte dei Rappresenlanti di alcuni Stati, espresse il desiderio di 
conoscere, prima di provvedere aUMnvio dei pieni poteri, se tutti gli Stati fos- 
sero disposti ad acconsentire alia firma degli articoli medesimi. 

Nè, a dir vero, il dubbio espresso era infondato, giaccliè fin dal 15 gennaioil Go¬ 
verno delia Gran Brettagna dichiarava al R.° Ambasciatore in Londra essere a suo 
avviso necessário in te rrogare innanzi tutto gli Stati interessati peraccertare chiara¬ 
mente se s’intendesse, da parte loro, che la firma delia Convenzione implicasse una 
intenzioneòorza Me didnre efTetto, mediante legge, ai principi enunciati negli arti¬ 
coli addizionali, vale a dire che rimedi legali sarebbero forniti da tutti gli Stati contro 
la fraudolenta apposizione di false od erroni indicazioni d’origine dei prodotti com- 
merciali. 

Senza di ciò, soggiungeva quel Governo, nessun utile scopo sarebbe raggiunto 
eólia firma delia proposta Convenzione. 

Ispirandosi al conceito che nessuna delle Parti contraenti avrebbefirmalo 1'istro- 
mento diplomático, quando non avesse avuto il fermo proposito di curarne 1’esatto 
adem pimento, ponendo in armonia con esso le leggi interne, e che, ove alcuna tra 
esse non si fosse trovata in condizioni di poterlo fare, avrebbe rifiutato di íirmare, 
oppure avrebbe manifestate le riserve sotto Ie quali intendeva diobbligarsi, il Gover¬ 
no dei Re rispose all’ Inglese spiegando il concetto medesimo, e pregandolo di desis- 
tere dai la sua domanda. 

Replicava il Governo delia Gran Brettagna addi 18 marzo p.° p.° che la sua pro¬ 
posta era stata suggerita dai dubbi, manifestatisi nclla Conferenza di Roma, circa 
1'obbligo preciso di modificare le leggi interne, per cordinarle al patto internazionale : 
nonchè dal desiderio di eliminare qualsiasi difficoltâ che in seguito avesse potuto 
sorgere relativamente all' estensione dei doveri derivanti a ciascun Stato dalla firma 
degli articoli. — Che desistendo però dalla proposta di dirigere preventivamente una 
circolare in proposito agli Stati contraenti, incaricava il proprio Ambasciatore in Roma 
di accompagnare la sua firma colla dichiarazione che la firma e la ratifica delia Con- 
venzione addizionale significherebbero accettazione per parte degli Stati contraenti, 
dei principi contenuti negli articoli addizionali raccomandati dalla Conferenza di 
Roma, e comprenderebbero Tobbligo di modificare, se necessário, le leggi interne in 
conformitàdiessi. 

Pochi giorni prima era giunta al R.° Governo la risposta dei Governo Neerlandese. 
— Esso annunciava per mezzo dei suo Ministro Plenipotenziario in Roma, che 
avrebbe autorizzata la firma delia Convenzione addizionale, mo coll’ espressa riserva 
che non considerava si per ciò obbligato od opportare cambnmenti alia própria Le- 
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gislazione penale, come aveva già dichiarato, in seno alia Conferenza, il Delegato 
Olandese Signor Suyder. 

Uno risposta recisamente negativa era infine data dal Governo delia Spagna, V 8 
Marzo p.° p.°, per ciò che riguarda la seconda aggiunta q\V art.° 10.° delia Convenzio- 
ne dei 1833. Quel Governo opina che 1’aggiunta medesima tenda adannuilare indiret- 
tamente il l.° paragrafodel citato art.° 10.°, poichè viene a stabilire non esservi in- 
tenzione fraudolenta quand, onche un articolo di commercio porti una falsa indicazio- 
nedi origine, qualora si provi che ciò s‘è fatto col consenso dei fabbricante, il cui 
nome è apposto sul prodotto medesimo; il che sarebbe contrario agl’interessi delia 
Spagna, senza contare che gli articoli nddizionali non sono in armonia col Códice pe¬ 
nale spagnuolo, per cui crede debba rimandarsi ogni decisione in occasione delia 
prossima Conferenza, quando cioè una piú larga esperienza si sarà fatta delia Con- 
venzione dei 1S83. Quindi conchiude cheaccetta il Regolamento per 1’esecuzione delia 
Convenzione medesima, semprechè debba intendersi che la disposizione 4. a di essa 
non altera la Convenzione dei 1883 e sopratutto la clausula 4. a dei protocollo di chiu- 
sura - 

Le osservazioni, pertanto, fatti da taluni Stati costituendo un serio ostacolo alia 
firma delia Convenzione addizionale, e non parendo probabile que possa 1’ostacolo 
medesimo essere supera to, senzachè avvenga uno scambio dldee ed una ampia dis- 
cussionesulla matéria, il Regio Governo ha ritenuto, dopo maturo esame, doversi 
limitarea rendere edotte le Parti firmatarie delia Convenzione di Parigi, dello stato 
attuale delia vertenza, augurandosi, che una piú attento riflessione da parte loro 
riesca a rendere possibile un accordo. . 

Nè pare sia da ritenersi difficile che ad un accordo soddisfacente per tutti si 
possa giungere subilo, se si tien conto dei vivo desiderio che deve animare gli Stati 
deirunione e far si che un utile risultato si raccolga dairultima Conferenza e che 
siano firmnti gli articoli addizionali con fermo proposito, per parte di tutti, di dare ai 
medesimi la piú scrupolosa esecuzione. —In caso diverso altro rimedio non rima- 
rebbe fuorchè quello di far riprendere in esame gli articoli in diseussione dalla nuova 
Conferenza che si radunerà in Madrid nel 18S9. 

Frattanto setnbrerebbe ottimo partito quello di firmare il Regolamento proposto 
dalla Conferenza di Roma. 

Io prego la S. V. Illma. di portare quanto precede a conoscenza di codesto 
Governo e di parteciparmi la risposta che Le verrà data in proposito. 

Gradisca, &. &. &. 

Depretis, 

Sig. Comm. rD Martuscelli, R.° Ministro a Rio de Janeiro. 
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Tradueçno do» doui documontoa procodcntca 


Petropolis, 28 de junho de 1887. 


A Legação de Italia tem a honra de enviar a S. E. o Barão de Cotegipe cópia de 
um despacho que lhe chegou do Ministério Real dos Negocios Estrangeiros fazendo 
ponderações sobre as objecções apresentadas contra a assignatura dos artigos 
addicionaes da Convenção de Pariz de 20 de Março de 1883 relativa á propriedade 
industrial. 

Ella será pois especiolmcnte grota a S. E., se quizer, em devido tempo, fazer-lhe 
conhecer o resultado das reflexões suggeridas ao Governo Imperial pela leitura do 
mesmo Despacho. 

A S. E. o Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Documento a que se refere a nota precedente 


(Traducção). Roma, 31 de maio de 1887. 


Senhor Ministro,— Por meio dos nossas Representações forão, em devido tempo, 
convidados os vários Governos interessados a munir os seus Representantes Diplo¬ 
máticos em Roma dos plenos poderes necessários para a assignatura dos artigos 
addicionaes á Convenção de Pariz de 20 de Março de 1883 sobre a propriedade 
industrial, artigos elaborados pelo Conferencia reolisada em Roma no anno passado. 

Os Governos de França, Guatemala, Portugal, Servia, Suécia e Noruega eSuissa 
notificárSo a sua adhesão incondicional á estipulação c o do Brasil odheriu iguol- 
mente pedindo só que fosse prolongado o curtíssimo prazo de um mez fixado para se 
pôr em vigor a Convenção depois da troca das rolifienções. — Ao contrario, o Governo 
Belga, á vista da viva opposição que encontrárão no seio da Conferencia certos dis¬ 
posições dos artigos addicionaes por parte dos Representantes de alguns Estados’ 
exprimiu o desejo de saber, antes de providenciar sobre a remessa dos plenos poderes, 
se todos os Estados estarião dispostos a consentir na assignatura dos ditos artigos. 
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Na verdade, a duvida expressada não era infundada, pois que desde 15 de 
janeiro o Governo da Gron-BreLanha declnnira no Embaixador Real em Londres ser 
em sua opinião necessário interrogar antes de tudo os Estados interessados para 
verificar cloramente se se entende, da sua parte, que a assignatura da Convenção 
implica intenção bonajlde dedareffeito, mediante leis, aos princípios enunciados nos 
artigos addicionaes, isto ó, que remedios legaes serião fornecidos por todos os 
Estados contra a fraudulenta opposição de falsas e errôneas indicações de proce¬ 
dência nos produetos commerciaes. 

Sem isto, ajuntou aquellc Governo, nenhum fim util seria attingido com a 
assignatura da Convenção proposta. 

Inspirando-se na opinião de que nenhuma das Partes contractantes teria assi- 
gnado o instrumento diplomático, senão tivesse tido o firme proposito de tratar do 
seu exacto cumprimento, pondo em harmonia com elle as leis internas, e de que, se 
alguma dentre cilas não se tivesse achado em condições de poder fazeho, teria' 
recusado assignar, ou teria manifestado as reservas sob as quaes tencionava 
obrigar-se, o Governo do Rei respondeu ao Inglez explicando istoe rogando-lhe que 
desistisse do seu pedido. 

O Governo da Gran-Bretanho respondeu no dia 18 de março proximo passado 
que a sua proposta tinha sido suggerida pelas duvidas, manifestadas na Confe¬ 
rencia de Roma, relativamente d obrigação precisa de modificar as leis internas 
para coordenal-as com o pacto internacional, bem como pelo desejo de eliminar 
quaesquer diíficuldades que depois pudessem surgir relativamente á extensão dos 
deveres derivados para cada Estado da assignatura dos artigos. Que desistindo 
porém da proposta de dirigir prevenlivamente uma circular a esse respeito aos 
Estados contractantes, encarregava o seu Embaixador em Roma de fazer acom¬ 
panhar a sua assignatura da declaração de que a assignatura e a ratificação da 
Convenção addicional significoriuo aceitação, por parte dos Estados contractantes, 
dos princípios contidos nos artigos addicionaes recommendados pela Conferencia 
de Roma, e comprehenderião a obrigação de modificar, sendo necessário, as leis 
internas na conformidade d’elles. 

Poucos dias antes chegou ao Governo Real a resposta do Governo Neerlandez. 
Este annunciava, por meio do seu Ministro Plenipotenciário em Roma, que tinha 
autorisado a assignatura da Convenção addicional, mas com a expressa reserva de 
que não se considerava por isso obrigado a fazer mudanças na sua legislação pe¬ 
nal, como já declarára, no seio da Conferencia, o Delegado Hollandez Sr. Suyder. 

Uma resposta formalmente negativa foi dada emfim pelo Governo da Hespanha, 
a 8 de março proximo passado, quanto ao que diz respeito ao segundo accrescimo 
oo art. 10 da Convenção de 1883. Aquelle Governo pensa que o mesmo accrescimo 
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tende a annullar indircctamcnte o l. 0 pnrographo do citado artigo 10, porque vem 
estabelecer que não haverá intenção fraudulenta quando um artigo de commercio 
trouxer falsaindicação de procedência, desde que se prove que isto se fez com o 
consentimento do fabricante cujo nome estiver apposto ao mesmo produeto ; o que 
seria contrario aos interesses da I-Iespanha, sem contar que os artigos addicionaes 
não estão em harmonia com o codigo penal hespanhol, pelo que julga que de\e 
adiar-se qualquer decisão para a próxima Conferencia, isto é, para quando se tiver 
feito mais longa experiencia da Convenção de 1883. Conclue dizendo que aceita o 
Regulamento para a execução da Convenção, desde que se entenda que o disposição 
4." do mesmo não altera a Convenção de 1883 e sobretudo a clausula 4. a do pro- 
tocollo de encerramento. 

Constituindo, portanto, as observaçOes feitas por alguns Estados sório obstá¬ 
culo ú assignatura da Convenção addicional, enão parecendo provável que possa 
esse obstáculo ser superado sem que haja troca de idéas e ampla discussão sobre 
a matéria, o Governo Real capacitou-se, depois de maduro exame, de que deve li¬ 
mitar-se a informar as Partes signalarias da Convenção de Pariz do estado actual 
da questão, esperando que urna mais attenta reflexão da parte d ellas venha a 
tornar possivel um accordo. 

Nem parece difficil que se possa chegar brevemente a um accordo satis- 
factorio para todos, se se levar em conta o vivo desejo que deve animar os 
Estados da União, e fazer com que se colha util resultado da ultima Confe¬ 
rencia e sejão assignados os artigos addicionaes no firme proposito, por parte 
de todos, de dar aos mesmos a mais escrupulosa execução.—Em caso diverso 
não haveria outro remedio senão o de sujeitar os artigos em discussão a novo 
exame da nova Conferencia que se reunirá em Madrid em 1889. 

Entretanto parece optimo partido o de assignar o Regulamento proposto 
pela Conferencia de Roma. 

Rogo a V. S. a Illma. o obséquio de levar quanto precede ao conhecimento 
doesse Governo e decommunicar-me a resposta que lhe ior dada a tal respeito. 

Queira aceitar, &. 


Depretis. 


Ao Sr. Commendador Martuscelli, Ministro Real no Rio de Janeiro. 



Nota do Governo Imperial d Legação Italiana 


Rio cie Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 10 de Agosto cie 18$7. 


Pela nota verbal, que essa Legação serviu-se dirigir-me em 28 de junho 
proximo passado, tive conhecimento do despacho de S. E. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros datado de 31 de maio e concernente aos artigos addicio- 
naes á convenção de 20 de março de 1883 sobre a propriedade industrial. 

Na acta da sessão de 5 de maio do anno proximo passado da Conferencia 
convocada em Roma para rever aquella convenção se declarou relativamente á 
proposta Britonnica, que constituía a matéria do addicional ao artigo 10 da mesma 
convenção: 

« En résumê, 1'adoption de la proposition n’obligerait oucun E’tat contractant 
« à modificr sa législation sur la malière.» 

Neste sentido se expressou o Sr. Melegari na sua nota de 10 de setembro, 
como em officio de 21 de maio se exprimira o Sr. Conselheiro Lopes Netto, 
delegado do Brasil na dita conferencio. 

Agora, segundo o despacho do Sr. Depretis, apresenta-se o negocio debaixo 
de outro aspecto, entendendo-se que os artigos addicionaes são obrigatorios, e 
parecendo ao Governo Italiano que as observações feitas por alguns Estados 
constituem serio obstáculo á assignatura da convenção addicional, pelo que será 
necessário sujeital-a a novo exame na conferencia de 1S89 em Madrid. 

Respondendo á mencionada nota verbal, tenho a honro de communicar ao 
Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário de Sua Magestade o Rei de Italio, que o Governo Imperial também é 
de opinião que se aguarde a reunião de Madrid, suspendendo-se por conse¬ 
quência a assignatura da convenção addicional, o que não impede que se assigne 
o regulamento. 

E. 24 
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Neste sentido expedirei instrucções ao Sr. Conselheiro Lopes Netto. 
Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 


Barão de Cotegipe. 


H. 66 


Nota da Legação Britannica ao Governo Imperiai 


(Traducção) — Rio de Janeiro, 29 de oitubro de 1887. 


Senhor Ministro,—De conformidade com instrucções que recebi do Marquez 
de Salisbury, tenho a honra de transmittir a Vossa Excellencia as inclusas 
copias de « um acto recentemente votado na Gran-Bretanha que consolida e 
reforma a lei relativa á fraude das marcas de commercio», e de um memo- 
randum que explica a natureza das suas disposições. 

Na elaboração desse acto o Governo de Sua Magestade teve em vista pro¬ 
teger os interesses não sómente dos súbditos Britannicos como também dos 
de nações estrangeiras providenciando contra as fraudes de que se trata, com- 
mettidas em prejuízo de fabricantes Britannicos e estrangeiros. 

O Governo de Sua Magestade está certo de que o do Império, como um 
dos membros da União Internacional para a protecção da propriedade indus¬ 
trial, verá naquelle acto um ensaio para pôr em pratica, em todo o seu 
espirito, os princípios da dita União, cujo principal motivo ê a prevenção das 
fraudes deste genero. 

Lord Salisbury recommendou-me além disso que chame a attenção do 
Governo do Brasil para os documentos inclusos nesta nota e lhe diga que o de Sua 
Magestade confia que os Estados constituintes da União Internacional farão 
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quanto estiver ao seu alcance para iniciar naquelle sentido uma legislação, 
que garanta em casos semelhantes, protecçõo reciproca aos súbditos Britan- 
nicos. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

A:$ua Excellencia 
O Sr. BarSo de Cotegipe 
Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


H. G. Mac Donell. 


N. 67 


Xota do Governo Imperial ú Legação Britannica 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1887. 

Já communiquei ao Ministério competente a nota que o Sr. H. G. Mac Donell, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, ser¬ 
viu-se dirigir-iae em 29 do mez proximo passado, e remetti um exemplar de cada 
um dos dois documentos impressos que acompanhavão a mesma nota, isto ê, da 
lei para a protecção das marcas de fabrica e de commercio e do memorandum ex¬ 
plicativo. 

Agradecendo ao Sr. Mac Donell a remessa daquelles documentos, eofferecendo- 
lhe, nas inclusos folhas do Diário Official, dois exemplares da lei de l i de oitubro 
ultimo que estabelece regras para o registro das referidas marcas, chamo a sua 
attenção para as disposições dessa lei que interessão á execução da convenção in¬ 
ternacional para a : protecçfio da propriedade-industrial. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra dereiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. H. G. Mac Donell, &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 



COMMISSÕES MIXTAS INTERNACIONAES ESTABELE¬ 
CIDAS EM SANTIAGO 


N. 68 


O(jlcio do Sr. Barão dc Aquiar dWndrada ao Governo Imperial 


Presidência dos Tribunaes Arbitroes. Santiago 14 de agosto de 1837. 


Illmo. e Exmo. Sr.— Tenho a honra de passar ás m3os de V. E., no impresso 
incluso, o protocollo firmado nesta capital o 22 de abril deste anno, pelo Ministro 
das Relações Exteriores da Republica e o Ministro Residente do Império Germânico, 
c approvado pelo Congresso Legislativo em 7 de julho ultimo, pelo qual, mediante a 
quantia de vinte mil pesos fortes, forào liquidados todas as reclamações, por pre¬ 
juízos de guerra, de cidadãos Allemães, Austro-Hungaros e Suissos, que es ta vã o 
pendentes do respectivo Tribunal Arbitrai. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. E. os protestos de minha mui dis- 
tincta estima e mais alta consideração. 

Ao Exmo. Sr. Senador Barão de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros. 


Barão de Aguiar d’Andrada. 



Documento n que se rerere o ofllclo precodente 


Ministério de Relaciones Esteriores i Culto. 


Por cuanto el Congreso Nacional lia prestado su aprobacion al siguiente 
« protocolo : 

Reunidos en este Departamento los seilores Francisco Freire, Ministro de Re¬ 
laciones Esteriores de Chile, i Baron von Gutschmid, Ministro Residente dei Império 
Jermúnico, facultado, adernas, especialmente para este caso por los Gobiernos de 
Austria-Hungría i de laConfederacion Suiza, han acordado cancelarias reclamaciones 
de súbditos alemanes i austro-húngaros i de ciudadanos suizos, que existen actual- 
mente pendientes ante el respectivo Tribunal de Arbitraje, en conformidad à las 
bases siguientes: 

Primera .— Se declaran terminadas las funciones dei Tribunal chileno-jermánico 
instituído por Ia Convencion de 23 de agosto de 1834 para conocer i fallar las recla¬ 
maciones deducidas contra el Gobierno de Chile por súbditos alemanes, i habilitado 
posteriormente, mediante las Convenciones de 11 de julio de 1835 i 19 de enero 
de 1886, para conocer i fallar las reclamaciones deducidas contra el mismo Gobierno 
por súbditos austro-húngaros i por ciudadanos suizos. 

Segunda Todos las reclamaciones alemanes que aun no han sido foliadas i 
existen pendientes ante el Tribunal,— que sumon Ia cantidad de doscientos treinta i 
siete mil dento treinta i cinco pesos, sesenta inueve centavos, plata, ($ pl.237,135. 09 
cts.) por capital, i de ciento veintiun mil setecientos setenta i cinco pesos, plata, 
($pl. 12 L 775) por intereses,— como asimismo lodos las reclamaciones austro- 
húngaras, — que suman, por capital, cincucnta i tres mil tres cientos veintitres 
pesos, plata, ($ pl. 53. 323) i diezinueve mil trescientos ochenla i cuatro pesos cua- 
renta i cinco centavos, plata, ($pl. 19, 3S4. 45 cts.) por intereses,—i todas los recla¬ 
maciones suizas — que suman ciento cinco mil ochocientos cotorce pesos, plata, 
($ pl. 105,814) por capital, i dieziocho mil novecientos veinte pesos cincuenta cen¬ 
tavos, plata, ($ pl. 18,920. 50 cts.) por intereses,— que se hollan tambien pendientes, 
componiendo un total reclamado de quinientos sesenta i seis mil trescientos cin¬ 
cuenta i dos pesos sesenta i cinco centavos, plata, ($ pl. 566,352 . 65 cts.)quedarán 
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pagados i completamenle estinguidas, cuolquiera que sean su naturaleza, sus onte- 
cedentos i su actual estado cnel Tribunal, con la suma de veinte mil pesos fuertes 
de plala, chilenos, (« pl. 20.000) que ei Gobiemo de Chile entregará oi Represen¬ 
tante diplomático dei Jmperio Aleman en Santiago, dentro de los quince dias si- 
guientes a la aprobacion de este Convênio por elCongreso de la República, alcuol será 
sometido en el término mas breve posible. La espresada suma de veinte mil pesos 
(¥20.(100 ) será distribuída entre los reclamantes por los Gobiernos de Alemanio, 
Austria-Hungria i Suiza en la proporcion i fórma que ha sido convenida entre el Go- 
bierno de Chile i el Ministro Residente de Alemania, sin que tal distribueion afecte 
en modo alguno a la responsabilidad dei Gobierno de Chile ni al carácter definitivo, 
total i absoluto dei fenecimiento de todas las reclamaciones pendienles contra el 
mismo Gobierno. 

En fé de lo cual el Ministro de Relaciones Esteriores de Chile i el Ministro Resi¬ 
dente dei Império Jermánico firmáron este Protocolo, en doble ejempiar, i lo sellaron 
con sus sellos respectivos. 

Hecho en el Ministério de Relaciones Esteriores de Chile a 22 de abril de 1887. — 
(L. s.) —(Firmado) Francisco Freire.— (L. S.) (Firmado) N. Gutschmid. » 

I por cuanto, oido el Consejo de Estado, he tenido é bien aprobarlo i sancionarlo, 

Por tanto, promúlguese i llêvese a efecto en todas sus partes como lei de la 
República. 

Santiago, 7 de julio de 1887. 

J. M. Balm aceda. 

Miguel Luís Amunátegui. 


N. 69 

Qfflcio do Sr. Barão de Aguiar d'Andrada ao Governo Imperial 


Presidência dos Tribunaes Arbitraes. Santiago 18 de Outubro de 1887. 

Illmo.e Ex m0 Sr.— Tenho.a.honra de levar ao conhecimento do Governo Imperial 
que no-dia 8 do corrente mez o Tribunal Arbitrai .Anglo-Chileao, instituído pela 
Convenção de 4 de Janeiro de 1883 entre a GrS-Bretanha e ©Chile para o julgamento 



— 191 - 


das reclamações interpostas por súbditos Inglezes por prejuízos de guerra, deu por 
terminadas as suas funcções, havendo sentenciado todos as reclamações que lhe 
estavam submettidas, com excepçõo de 21, que foram retiradas do Tribunal e resol¬ 
vidas de commum accordo entre os dous Governos. 

Com este motivo, dirigi, como Presidente do referido Tribunal, ao Governo do 
Chile, por intermédio do Ministro das Relações Exteriores, o officio por copia incluso 
sob n° 1, ao qual respondeu S. E. como da copia sob n° 2. 

Ainda não foi publicado o respectivo protocollo sobre as liquidações das 21 acima 
referidas. Logo que o for me apressarei em transmittil-o a V. E. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. E. as seguranças de minha mui dis- 
tincta estima e mais alta consideração. 

A S. Ex a o Sr. Senador Barão de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros. 


Barão de Aguiar d’Andrada. 


Documentos a que se refere o officio precedente 


Copia .—Tribunal Arbitrai Anglo-Chileno. Santiago 8 de Octubre de 1887. 

Seiior Ministro. — Me es grato poner en conocimiento de V. E. que la Comision 
Mixta Internacional que funcionaba en esta ciudad, bajo mi presidência parar 
decidir i fallar los reclamos interpuestos por súbditos britânicos por dafios y per- ** 
juicios sufridos a consecuencia de la guerra habida entre las Repúblicas de Chile y 
el Peru i Bolivia, ha dado con esta fecha, termino a sus trabajos habiendose fallado 
todas las causas que se encontraban sometidas a su conocimiento, salvo veinte y 
una que segun comunicacion de V. E. han sido objeto de un arreglo especial 
celebrado entre el Gobierno de esta República y el Seiior Ministro Residente de 
S. M. Britanica. 

Al comunicar a V. E. este hecho me hago un deber enespresarle labuena 
voluntad y decidida cooperacion que he encontrado en los H. H. miembros que 
componian la Comision ingleza como asimismo el ceio i inteligência de los Setlores 
Secretários. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar a V. E. las seguridades de la destinguida 
consideracion con que tengo el honor de suscribirme Su A. y S. S. 

Barão de Aguiar d’Andrada. 

Al Seiior Miguel Luis Amunategui, Ministro de Relaciones Esteriores de Chile. 
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Copia.— Republica dc Chile. — Ministério de Relaciones Esteriores — Santiago 
Octubre 13 de 1887. 

Senor.— He tenido el honcr de recibir lo otenta nota de V. S. de 8 dei 
presente, por la que se digna comunicar a este Ministério que la Comision Mixta 
Internacional e^tablecida para foliar las reclnmaciones interpuestas por súbditos 
britânicos por los perjuicios sufridos durante la ultima guerra entre este pois i las 
Repúblicos dei Peru i Bolivia, ha pucsto con esa fecho fin a sus trabajos, liabiendosc 
fallado todas las causas que habian sido sometidos a su conocimiento escepto las 
\einliuna que han sido objeto dei arreglo especial recientemente celebrado entre este 
Gobierno i el Sr. Ministro Residente de S. M. Britânico. 

Agrega V. S. que cree cumplir con un deber dejando constância de la buena 
voluntad i decidida cooperacion que V. S. ha encontrado en los honorables miembros 
que componcn la Comision ingleza, como osimismo dei ceio i inteligência de los 
Secretários. A nombre de S. E. el Presidente de la República i en el mio propio, 
me es grato trasmitir a V. S., i por su conducto a los honorables miembros de esc 
Tribunal, la espresion dei agradecimiento dei Gobierno de Chile por el empefioso 
ceio i notoria rectitud que han manifestado en el desempeno de su delicada 
mision. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a V. S. las seguridades de mi alta 
consideracion. 

Al Sr. Baron Aguiar d 'And rada, Presidente dei Tribunal Arbitrai Anglo-Chileno. 


Miguel Luís Amunátegui. 


R. 70 

O ficio do Sr. Barão dc Aguiar d'Andrada ao Governo Imperial 

Presidência dos Tribunaes Arbitroes. Santiago 10 de novembro de 1S87. 

Illmo. e Exmo. Sr—Em additamento ao meu officio anterior n. 12 de 18 dc 
outubro ultimo, tenho a honra de transmittir n v. E. o protocollo firmado em 29 dc 



setembro proximo passado pelo Ministro das Relações Exteriores do Cliile e o 
i imstro Residente de S. M. Britannico, e pelo qual forão liquidadas, mediante a 
somma de cem mil pesos, moeda deprata, as 21 reclamações de súbditos ingler.es, 
quehav.ao s.do retiradas,de commumaccordo, do Tribunal Arbitrai Anglo-Chileno. 

re en o protocollo vai precedido da mensagem com que o Poder Executivo da 
Republica o remetteu, para sua approvação, ao Congresso Nacional. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. E. as seguranças de minha mui distincta 
estima c mais alta consideração. 

Ao Exmo. Sr. Senador Barão deCotegipe, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros. 


Barão de Aguiar d ? Andrada. 


Documento n que se refere o o meio precedente 


PROTOCOLO 


Reunidos en estedepartamentolossef.ores Miguei Lais Amunâtegui, Ministro 
do Relaciones Estenores de Chile i HughFraser, Ministro Residente deSu Majestad 
Britânica, 1 autorizados por sus respectivos gobiernos, han acordado lo siguiente : ’ 
l.o Transijir, en los términos que han convenido los ajentes de ámbos gobiernos 
acreditados anto el tribunal arbitrai. Ias veiatiuna reclamaciones que aun quedan 
por fallarse en ei tribunal anglo-chileno, i que sou los números 2.43.4S 53 CS S7 
90, 91,92, 93, 94,96, 97,101,102,103, 104,106, 10S, 113 i 115 por la suma de cien mil 
pesos ($ 100.000) plata queel Gobierno de Chile pagará dentro de los quincedias 
siguientes a la aprobacion de este convênio por el Congreso de Chile, debiendo dedu- 
cirsedeesta suma el seis por ciento (Co/,) que por la eonvencion respectiva debe 
apUcarse a los gastos dei espresado tribunal; quedando en consecuencia, canceladas 
i totalmente estinguidas las dichas reclamaciones; 

2.o El Ministro de Su Majestad Britânica recibirá la predicha suma de cien 
pesos ($100.000) i la distribuirá entre los veintiun reclamantes duefios de 
las reclamaciones enunciadas, enla cantidad, modo i forma que estimare conve¬ 
niente ism que por ello ofecte responsabilidad alguna al Gobierno de Chile; 

3.o Queda espresamente establecido que este arreglo voluntário i directo se ha 
efectuado porei Gobierno de Chile con el propósito de llevar â pronto desenlace las 
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reclamnciones pendientes, i sin queafecte directa ni indirectamente a los princípios 
'“Tf dT mantenÍd ° S P0P 61 trÍbUnal ‘ S09tenida P0P 61 Gobie ™ da Chile. 

sidente 117 ? MinÍStr ° ^ RelaCi ° n0S ESterÍOres de Chile » * Ministro re- 
S6llflrn 0 Gran Bretafia fi ™ aron el presente protocolo en doble ejemplar i lo 
sellaron con sus scllos respactivos. 

Hecho en Santiago de Chile, a los 29 dias dei mes de setiembre de 1887 _(l S> 
Mjffuel Luís Amunátegui. — (L. S.)-Bugh Fraser. ' 


1.71 

Nota do Governo Imperial d Legação Chilena 
Rio de Janeiro, Ministério dos Negoeios Estrangeiros, 25 de novembro de 1887 . 


btm^^rtitrae^itaio 1 e^amxi-Chiíenos 136 ^! drCUms ^ anc ’ as da dur ^o dosTri- 
do Arbitro Brasileiro Sr'Barão de a S,e eCaraem conclusão que as funcções 
Primeiro a 17 definitivamente no 

termina^I“7o^Tro q Ll h r OSSe ^ ° fferecar ™ Papara a- 

cintnmstancias notadas* *««***»1 mas as 

a sua resolução possa 
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decidida, apezar de ter sidoaquelle Tribunal iostallado hatresannose quasiseis 
mezes. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Emílio Crisologo Varas, 


& & 


Barão de Cotegipe. 


Documento a que se refere a nota precedente 


MEMORANDUM 


O Tribunal Arbitrai Italo-Chileno foi installado a 5 de abril de 18S4. 

Em 2 de fevereiro de 1885 ausentou-se o Arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
Felippe Lopes Netto. 

Em 30 de julho do mesmo anno chegou a Santiago o novo Arbitro Sr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira. 

Em 10 de agosto recomeçarão os trabalhos, que tinhão estado suspensos pela 
ausência do primeiro Arbitro Brasileiro. 

Em 16 de outubro forão de novo suspensos em consequência de abstenção do 
Arbitro Italiano, o qual declarou que por motivos imperiosos de serviço não lhe era 
possível concorrer á sessão marcada para o dia 17, e que reassumiria as suas 
funcções logo que esses motivos cessassem. 

Em 15 de maio de 1886 o Tribunal prorogou as suas próprias funcções por seis 
mezes contados do dia 5 de abril, em virtude do artigo IX da respectiva convenção. 
A acta que então se lavrou não diz si esta prorogação foi motivada pela ausência do 
Sr. Lopes Netto ou pela abstenção do Sr. Carcano: delia consta apenas o seguinte: 

« El honorable Sr. Presidente manifestó en seguida, que habia creido deber citar 
« a los Senores Árbitros a la presente sesion, a fin de acordar lo que se estimara 
« mas conveniente en órden a las instrucciones que por cablegramma habian 
« recibido de sus Gobiernos respectivos las Legaciones de Italia i de Francia en 
« Santiago, i que autorizaban a los Senores Árbitros Italiano i Francês para concurrir 
« a una Sesion de los Tribunales i acordar enella la prórroga de que había el art.° IX 
« de las convenciones de 7 de diciembre de 1882 i 2 de noviembre dei mismo afio. 
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« Ilabiendo tomadoconocimiento los Tribimnlos reunidosde la rcpresentacion e 
« instrucciones do los II. II. Árbitros de Itália i de Froncio, quedo acordado, por 
« unammidad de votos, la prórroga de seis meses de que ya se ha hecho referencia 
« dcbiendo esta comenzar a rejir desde el cinco de abril último para el Tribunal 
« Italo-Chileno. » 

Os motivos da abstenção do Arbitro Italiano constão da nota dirigida pelo res¬ 
pectivo Governo á Legação do Brasil cm Roma a lfi de março do anno proximo 
passado. 

« Xa verdade, diz essa nota, ha jã algum tempo queria e devia o Governo do Hei 
" lnf ° miaraod e Sua Masestade Imperial da suspensão dos trabalhos do Tribunal 
« Arbitrai Ítalo-Chileno. Xãootem feito até agora, porque ainda se nutria a espe- 
« rança de que se pudesse compor o incidente. Mas, ú vista do convite feito pelo 
* Gabinele doRi °de Janeiro por intermédio de V. S. I.™, apressamo-nos a dar-lhe 
« noticia summaria, mas precisa, do que occorreu. 

« Os ires Tnbunaes Arbitraes tinhão anteriormente professado e praticado, a 
« respeito da índole o tórina das provas, princípios um tanto largos, que nos tinhão 
«. parecido conformes ao espirito e á lettra das respectivas convenções e também dos 
a regulamentos elaborados sobre essas mesmas convenções. 

« Ultimamente porém prevaleceu nos Tribunaes Arbitraes uma doutrina intei- 
« ramente diversa, e tal que, applicando para a admissão das provas todo o ri-ór do 
“ processo ordinário, tornava bastante difficil, para não dizer impossível, a demon- 
« stração dos damnos soffridos, tanto quanto fossem reaes e moralmente certos 

« A’ vista de tão manifesta contradicção dos processos, os tres Governos jul- 
« Sárão conveniente remover toda dúvida por meio da estipulação de umproto- 
« eollo supplementar, que fixasse de modo certo ajusta interpretação que, a este 
« respeito, se devesse dar ás convenções. 

« 0 Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, em consc- 
« quencia da qual estes, approvando o procedimento dos seus agentes, forão e ainda 

: q : os iraba,hos das ——a, 

dúvido P r r ! lySaÇa ° ^ trabalh ° S P ° r efTeÍt0 de ° bStençr, ° d0 Arbitro Italiano era sem 
duvida facto mui grave, mas não entrava na lettra, nem no espirito da conveneão 

porque esta, concedendo eventualmente o pmzo addicional de seis mezes, nãoper- 
mit que oarbitro de uma das partes constantes, procedendo contra a natula 
a instituição, annu,lasse pela sua retirada a acção do Tribunal. Segundo a com 
vençuo a prorogação só podia ser resolvida para supprir o tempo perdido pela 
ausência doSnr. Conselheiro Lopes Netto. 

Como quer que seja, o Tribunal, fundando-se no artigo IX daconvenção, resolveu 
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rr^L? T?^»■<■»■*>*>•■-, .m. B r w 

de nuo ter funccionado durante mais de um anno. 

Estocircumstancia e um documento postoriormente publicado provão, o que 

mel er c oni d e ': qU ° a . faCUldade de Pr0r ° saí3 ° limit£ - sc o um sá prazo de seis 
n a os em immediato seguimentoao primitivo de dois annos 

eiicontrn ] 1 * 6 & ““ PrOt0C ° UO fIU6 ° Govorn ° Im P oriaI «nhece por 

na Memória apre«, M , „ 

Racional do Clule pelo respcclivo Mlnlalro das Helaçtte Exlerlora: lemad.lad, 
dous dc outubro do anno anterior, e começa assim : 

« Reunidos en este bespaclio los Senores Joaquim Godoy, Ministro de Re- 
« aciones Exteriores de Chile, i Conde Alejandro Fé d’Ostiani, Enviado Extra- 
« or mano i Ministro Plenipotenciário en Mision Especial deSu Majestad ei Rei 
« de I ta lia, el Sefior Fé d’Ostiani expuso: 


« Que el dia seis dei mes que principia vencerá el plazo ser,alado al Tri- 
« bunal Arbitrai Ítalo-Chileno para foliar, en conformidad a la Convencion de 7 
« de Diciembre de 1SS2, las reelamaciones de indemnizacion que le estan some- 
« tidas, provenientes de la última guerra entre Chile i el Perú 1 Bolívia.» 

Aqui reconhecerão as duas altas partes contractantes que o praso total era 
de dois annos e seis mezes, dois annos findos em 5 de abril de 1886 e seis me- 
ws que expiravão a 6 de oitubro seguinte; e também virtualmente reconhe¬ 
cerão que decorridos os seis mezes addicionacs, cessava a faculdade de proro- 
gaçüo concedida ao Tribunal. 


Continua o protocollo: 

« Que, como no lo ignora el Gobierno de Chile, el Arbitro Italiano ha sido 
* autorizado > eu razon de apremiantos asuntos domésticos, parasalir dei pais en 
« goce de licencia, lo que lia sido causa de que el Tribunal no haya alcanzado a 
« realizar su objeto.» 

Consequentemente nesse mesmo documento se estipulou: 

« Los Gobiernos de Chile i de Italia acuerdan prorrogar las funciones dei 
g Tribunal Arbitrai instituído por la Convencion dc 7 de Diciembre de 1SS2, por 
« un piozo final que no podró exceder de once meses que se contoran desde 
« el siete dei presente para espirar el siete de Seliembre de 1887.» 

Na data deste protocollo estavão presentes em Santiago os Árbitros do Bra¬ 
sil c do Chile. Nuo funccionova portanto o Tribunal pela ausência do Arbitro 
Italiano. 

Pouco depois, em 12 de dezembro, ausentou-se o segundo Arbitro Brasi- 
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leiro. Isto motivou outro protocollo, datado de 5 de janeiro do corrente anno 
que o Governo Imperial também encontra na citada memória. Diz eile: 

« Reunidos.han declarado que no sicndo posible, en vista de la par- 

‘ Uda del honorable Arbitro Brasiloro Seilor Lafayette Rodrigues Pereira, deter- 
* minar desde luego la época en que el Tribunal Italo-Chileno pueda reasumir 
« sus funciones, queda entendido que no debe considerarse como final el plazo 
« de once meses otorgado por el protocolo de 2 de octubre de 1886. •> 

Quando se firmou o segundo protocollo restavão oito mezes do prazo de 
onze marcado no primeiro. Aquella estipulação complementar era portanto pre¬ 
matura; e os factos o provárão, porque o terceiro Arbitro Brasileiro Sr. Barão 
de Aguiar d’Andrada já se achava em Santiago a 7 de junho, data em que par¬ 
ticipou a sua chegada ao Governo do Chile. Em todo caso, cessando o motivo 
allegado, cessava também a dita estipulação. 

Finalmente em 5 de setembro ultimo reinstallou-se o Tribunal, e logo re. 
solveu descontar do prazo concedido para os seus trabalhos o tempo que dei- 
xára de funccionar por ausência do Arbitro Brasileiro. Esta resolução foi com- 
municada pelo respectivo Presidente ao Governo do Chile em officio de 9 do 
dito mez, assim redigido: 


_ “ Tens ° el honor de poner en conocimiento de V. Es. que en sesion del 
« O del presente mes, el Tribunal Italo-Chileno, que tengo la honra de presidir 
« ha declarado que el plazo fijado para sus trabajos ha estado suspendido 
« desde el 12 de diciembre de 1886, fecha en queel honorable Seilor Lafayette 
« se ausento del pa.s, hasta el 7 de junio del presente afio, dia en que tuve 
« el honor de comunicar ai Supremo Gobierno mi arribo a esta Republica » 

Que prazo ê aquelle que tinha estado suspenso ? 

Não pode ser o primitivo de dois annos concluído em 5 de abril de 1886 nem o 
supplementar de seis mezes findo a 6 deoitubro seguinte, porque a conta destes ficou 
liquidada pelo protocollo de 2 desse mez, e durante elles não houve ausência do 
Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira. 


. ; P ° aeSer ° d0 Sesm,d0 P rotocollü - PO^ue, sendo prorogação indefinida do 
ajustado no primeiro, não exigia desconto de tempo, e demais, perdeu toda a «ua 
razao de ser desde que se apresentou o Sr. Barão de Aguiar d’Andrada. 

Resta o do primeiro protocollo, e parece que a eile se referiu o Tribunal, mas in- 
iimdadamente, como se passa a demonstrar. 

se ““ 6SSe P ? Z0 ’ qU6 ’ COmeÇand ° em 7 deoitubro de 1886, expirava em 7 de 
e embro do corrente anno, sô faltou Arbitro Brasileiro no tempo decorrido de 12 de 
dezembro a 7 de junho, ^ ae 


Não consta aqui em que data chegou a Santiago o novo Ministro 


Italiano, que 
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tarabem 6 arbitro; mas, como elle entregou a sua credencial e a 16 de setembro 
P0de-se concluir que não chegou muito antes, por não ser presumível que, achan- 
o-se presente, fosse a reinstallaçüo do Tribunal demorada até 5 daquelle mez. 

houwTK n f°' SeeStaUltimadata ’ que é 8 que vale para 8 preseDle questão, só 
houve Arbitro Italiano durante os últimos tresdiasdo prazo de onze mezes. 

bao se podia portanto dizer com inteira exactidão que os trabalhos do Tribunal 

es ti verão suspensos de 12 de dezembro a 7 de junho porausencia do Arbitro Brasi- 

Assim foi sómente em parte, porque sempre faltou o Arbitro Italiano. 

Jü ficou provado que o Tribunal só podia prorogar as suas funcções por um 

período addicional de seis mezes em immediato seguimento ao primitivo de dois 

annos, e que usou dessa faculdade em sessão de lõ de maio de 1886, com uma cir- 

cumstancia que agora cumpre notar, e é que o Arbitro Italiano, que desde 16 de oi- 
tubro de 1885se tinha abstido de desempenharas suasfuncções, fôraautorisado pelo 
seu Governo a concorrer a uma sessão, sómente a uma que foi aquella, para nella 
resolver com os seus collegas a prorogação permittida no artigo IX da convenção e 

continuar por consequência a abstenção. 

Preenchido o prazo total de dois annos emeio, só pelosGovernos da Italia e do 
Chiledecommumaccordopodia ser resolvida qualquer nova prorogação, e assim 
resolverão eiles a de onze mezes que expirárão a 7 de setembro ultimo. Consequen. 
emente, dessa data em diante cessavão as funcções do Tribunal, embora lhe fosse 
impossível decidir as reclamações pendentes no tempo decorrido da sua reinstal 
iação áquelladata. 

Naose póde suppor que o Tribunal, quando tomou a resolução constante do 

officio do seu Presidente, se julgasse autorisado pela seguinte declaração do proto- 

collo de 2 de oitubro: 

" Esta prôrroga no importará modificadon algunaenlas demasestipulaciones de 
« la precitada convencion.» 

Como já se observou, a prorogação facultada ao Tribunal devia ser feita em im¬ 
mediato seguimento ao prazo primitivo; e o Governo do Chile, concedendo onze 
mezes por açiadaaíe, apezardetera convenção previsto «taxatioamente a possi- 
hUdade de entorpecimentos e suspensOes na marclta » dos Tribunaes, deu áquelle 
prazo o caracter de final. q 

Esta clausula, que subsiste por estar sem effeito o protocolio complementar 
exclue a facu^ade de prorogação primitivamente conferida ao Tribunal, ainda 
,o que naoé admissível, se pretenda que essa faculdade era illimitada. 
Tribunal Franco-Chileno foi installado a 17 de maio de 1884 . 

seih? m °, já 56 dÍCe tratand ° d ° TrÍbUnal Ital °- Chileno ’ 0 árbitro Brasileiro Sr Con 
selheiro Lopes Netto ausentou-se em 2 de fevereiro de 1885 , em’30 de julho chegou’ 
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a Santiago o seu successor Sr. Conselheiro de Estado Lafayctte Rodrigues Pcreiia, e 
a 10 de agosto forflo reabertos os Tribunaes existentes, um dos quacs era o Franco- 
Chileno. 

Em dias dc setembro commimicou ao respectivo Presidente o Arbitro 1* rance/, 
que « por motivos de forra maior » não podia continuar a comparecer ás sessões. 

A 15 de maio de 1886 prorogou o Tribunal os suas próprias funeções por seis 
mezes em virtude do artigo IX da respectiva convenção. A acta que então se la¬ 
vrou não diz, como no caso do Tribunal Italo-Cliileno, si esta prorogação foi mo¬ 
tivada pela ausência do Sr. Conselheiro Lopes Netto ou pela abstenção do Sr. Wie¬ 
ner : delia consta apenas o seguinte : 

« En seguida hizo presente (o Presidente do Tribunal) que el H. Sr. Ministro 
« dc la República Franceza cn Santiago, se habia acercado á 61 con el fin de poner 
« en su conocimiento que habia rocibido comunicación telegráfico de su Gobierno 
« enla cual se autorizaba al H. Arbitro por parte de Francia en el Tribunal Arbitrai 
« Franco-Chileno para asistir a una reunion de ese Tribunal con el obgeto de 
« acordar la prorroga de sus sesiones á que hace referencia el articulo 9 o de la con- 
« vencidn de 2 de noviembro de 18S2, celebrada entre el Gobierno de la República 
« Franceza y el de la nación Chilena, y que en virtud de esto habia convocado á los 
« miembros dei Tribunal á la presente sesiún. 

c( Oida esta cxposición dei Sr. Presidente, el Tribunal tomó el siguiente 

a acuerdo: 

« Habiendose acercado cl H. Sr. Ministro de Francia al H. Sr. Presidente dei 
« Tribunal Arbitrai Franco-Chileno para hacerle presente que el Arbitro de su na- 
c< ción habia sido debidamente autorizado con el obgeto de acordar la prórroga á 
« que se refiere cl articulo 9 o de la convencion de 2 de noviembre dc 1882, el Tri- 
c< bunal, teniendo presente esta representación y la autorización a que se ha hecho 
« referencia, acuerdo prorrogar sus funciones por un período do seis meses á contar 
c< desde el 17 de mayo de 1SS6, fecha en que espira el término de dos anos por el que 
« se constituyó el Tribunal Arbitrai Franco-Chileno en virtud dei mismo articulo 9 o 
« de la convención mencionada. » 

Os « motivos de força maior», allegados pelo Arbitro ^rancez para não con¬ 
correr as sessões do Tribunal, constão de outros documentos, e são, como se verá, 
os mesmos que motivárão a abstenção do Arbitro Italiano. 

Respondendo em 20 de março de 1886 a uma nota da Legação Imperial, dice o 
Sr. de Freycinet, então Ministro dos Negocios Estrangeiros de França : 

« Les circonstances dans lesquelles les travaux de cette commission se trou- 
« vent interrompus sont dêjú connues du Gouvcrnement Imperial. Les indications 
« confidenticlles que s’est empressé de iui donner, il y a quelques mois, le Chargé 
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« d’Affaires de la République i\ Rio de Janeiro ont pu le convaincre que les consi- 
« dérations auxquelles nous avonsdú obéir dans 1’intérét de nos nationaux, confor- 
a mément aux résolulions analogues prises par d’autres Puissances, mettent uni- 
« quement en cause 1'interprétation des conventions dont 1'application est conflêe 
« aux commissaires. 

« Les délicates queslions de droit soulevées à. ce propos sont soumises à 
« Texamen des jurisconsultes les plus autorisés en France, en Angleterre et en Italie- 
« Nous espérons ètre prochainement en mesure de fixer les résultats de 1’étude, si- 
« multanément poursuivie par les trois poys, dons des conditions qui excluent 
« toute idée étrangère à Tunique et impartiale recherclie des príncipes de Péquité 
« internalionale. » 

As indicações confidenciaes, a que se referiu o Sr. de Freycinet, estão resumidas 
em um apontamento, redigido pelo Encarregado de Negocios de França Sr. Conde de 
Viel Castel para servir em conferencia com o respectivo Ministro dos Negccios 
Estrangeiros. Esse apontamento é do theor seguinte: 

« L’article l cr de la Convention Franco-Chilienne du 2 novembre 1832 vise les 
« réclamations motivées par les actes et opéralions accomplis par les forces Chi- 
« liennes de terre et de mer.» 

« Si l’on retranche de celte catégorie de faits les dommages occasionés par un 
« bombardement et les actes de pillage et inceiyiie commis par des soldats en dehors 
« des ordres de leurs chefs, on ne voit pas trop quels sont les actes de guerre contre 
<t lesquels des réclamations pourraient selever, 

« L’article 4 de la dite convention porte que « la commission mixte accueillera 
« les moyens probatoires ou d’investigation qui d^près 1’appréciation et le juste 
« discernement de ses membres, pourront le mieux conduire à Téclaircissement des 
« faits controversés et spécialement à la détermination d’état et du caractère neutre 
« du réclamant. La commission recévra égalementles allégations verbales ou écrites 
« des deux Gouvernements ou de leurs agents ou défenseurs respectifs. » 

« Exiger des signatures multiples et des constatations trop difficiles pour des 
« faits qui n’ont trop souventcomme témoins que les ruineslaisséesparlescoupables 
G est-ce bien se conformer à 1’esprit comme à la lettre de cet article qui semble 
g plutòt viser la recherche des preuves dans la plus large mesure ? » 

A paralysação dos trabalhos por effeito de abstenção do Arbitro Francez provoca 
as mesmas observações feitas relativamente ao Italiano, que é inútil repetir. 

Como o Governo de Italia, o de França approvou o procedimento do seu 
agente e autorisou-o a concorrer a uma sessão do Tribunal sómente para obter a 
prorogação de seis mezes já mencionada; e quando esta se approximava do seu 

termo, a 25 de oilubro do anno proximo passado, conseguiu outra de onze mezes 
e. 26 
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pelo protocollo publicado na citada memória do Ministério das Relações Exteriores 
do Chile. 

Apezar da faculdade, concedida nesse protocollo, de se não esperar pela sua ra¬ 
tificação, não consta que o Tribunal Franco-Chileno funccionasse, até que, ausen- 
taudo-se o Arbitro Brasileiro, com este fundamento se declarou em novo protocollo 
que o prazo de onze mezes não era final. 

Muito antes de expirar esse prazo chegou a Santiago o terceiro Arbitro Brasileiro, 
ficando portanto sem effeito a declaração que o tornava indefinido; e consequente¬ 
mente o 17 de oitubro do corrente anno cessarão os poderes conferidos ao Snr. Barão 
de Aguiar d’Andrada para julgar as reclamações Francezas como terceiro membro 
do Tribunal Franco-Chileno. 


O Governo Imperial julga não estar em erro quando entende que o protocollo de 8 
de janeiro perdeu a sua razão de ser desde que se apresentou o terceiro Arbitro 
Brasileiro, ficando em vigor sómente o de 25 de oitubro. E’ verdade que a inter¬ 
pretação desses ajustes é da exclusiva competência das duas Partes contractantes ; 
mas também o é que o Governo Imperial só estava obrigado a prestar o seu ami¬ 
gável concurso na fôrma da convenção de que se lhe deu opportunamente conheci¬ 
mento, isto é, durante dois annos e meio. Nenhuma prorogação deste prazo lhe era 
obngatoria sem o seu expresso consentimento. Este não foi solicitado para os effeitos 
dos dois protocollos. Apesar disso elle deixou correr o prazo do primeiro sem fazer 
observação alguma, e portanto sem declarar terminada a missão do seu Arbitro 
dando assim & França e ao Chile mais uma prova do seu desejo de lhes ser agra- 
daveleuhl. Não lheé porém possível concordarem uma prorogação indefinida, 
sobretudo nao se tendo ainda julgado uma só reclamação desde a installação do 
Tribunal que foi feita ha mais de tres annos. 

Em conclusão o Governo Imperial declara: 


1 » que, nuo obstante algumas das considerações deste memorandum, attendendo 
a que o Governo do Chile aceitou a ultima resolução do Tribunal Italo-Chileno não 
se oppoe a que o Snr. Barão de Aguiar d'Andrada continue a prestar os seus ser- 
mços no dito Tribunal, mas sómenle por tempo egual ao da suspensão por este 
declarada, cessando definitivamente nas respectivas funcções no dia 17 de março 


2 o que considera terminado o encargo conferido 
bunal Franco-Chileno. 


ao mesmo Snr. Barão no Tri- 


Santiago, de 


de 1887. 



Nota do Governo Imperial á Legação de Italia 


Rio de janeiro, Ministério dós Negocios Estrangeiros em 25 de Novembro de 1887 . 


Por meio da inclusa copia tenho a honra de communicar ao Sr rw,™ * „ 

rRd*Trr E “ v “ <toE ^ rti "“ oeMi " stoptoi ^ taa * | ' to< ' s ““wM' 

° ** "* ”> «... Sr. &Mheto Uva Mo 

losrucíOe. expedidas nesta data, dexe dirigir ao Gororoo de Sua dita Magestade 

ta . , deol.ro „ conclustto « as ta*» 

Brasileiro Sr. Bardo de igoiar dündr.da eess.wo a 17 de março de 1S8S 

w " ,tor -* . 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 

& & 


Barão de Cotegipe. 


Documooto a que .e refere a nota precedente 


MEMORANDUM 


0 Tribunal Arbitrai Italo-Chileno foi installado a 5 de Abril de 1884 

Em 2 de fevereiro de 1885 ausentou-se o Arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
Felippe Lopes Netto. neiro 

Em 33 de junho do mesmo anno chegou a Santiago o novo Arbitro Sr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira. -eineiro 



Em 10 de agosto rccomeçárão os trabalhos que tinhão estado suspensos pela 
ausência do primeiro Arbitro Brasileiro. 

Em 16 de oitubro forão de novo suspensos em consequência do abstenção do 
Arbitro Italiano, o qual declarou que por motivos imperiosos de serviço não lhe era / 
possivel concorrer á sessão marcada para o dia 17, e que reassumiria as suas func- 
ções logo que esses motivos cessassem. 

Em 15 de maio de 1S33 o Tribunal prorogou as suas próprias funeções por seis 
mezes, contados do dia 5 de abril, em virtude do artigo IX da respectiva convenção. 

A acta que então se lavrou não diz si esta prorogação foi motivado pela ausência 
do Sr. Lopes Netlo ou pela abstenção do Sr. Garcano: delia consla apenas o 
seguinte: 

« El honorable Sefior Presidente manifestó en seguida, que liabia creido deber 
« citar a los Sefiores Árbitros a la presente sesion, a fin de acordar Io que se 
e s timoramas conveniente en órden a las instrucciones que por cáblegrama habian 
« recibido de sus Gobiernos respectivos las Legaciones de Italia i de Francia en 
« Santiago, i que autorizaban a los Sefiores Árbitros Italiano i Francês para concurrir 
« a una sesion de los Tribunales i acordar en ella la prórrogade que habla el art. IX 
« de las convenciones de 7 de diciembre de 1882 i 2 de noviembre dei mismo 
« ano. 

« Habiendo tomado conocimiento los Tribunales reunidos de la representacion e 
« instrucciones de los H. H. Árbitros de Italia ide Francia, quedó acordada, por 
« unanimidad de votos, la prórroga de seis meses de que ya se ha hecho referencia, 

« debiendo esta comenzar a rejir desde el cinco de abril último para el Tribunal 
a Italo-Chileno.» 

Os motivos da abstenção do Arbitro Italiano constão da nota dirigida pelo res¬ 
pectivo Governo á Legação do Brasil em Roma a 16 de março do anno proximo 
passado. 

« Na verdade, diz essa nota, ha já algum tempo queria e devia o Governo do Rei 
« informar ao de Sua Magestade Imperial da suspensão dos trabalhos do Tribunal 
« Arbitrai Italo-Chileno. Não o tem feito até agora, porque ainda se nutria a espe- 
« rança de que se pudesse compor o incidente. Mas, á. vista do convite feito pelo 
« Gabinete do Rio de Janeiro por intermédio de V. S. I. ina apressamo-nos a dar-lhe 
« noticiasummaria, mos precisa, do que occorreu. 

« Os tres tribunaes arbitraes tinhão anteriormente professado e praticado, a 
« respeito da indole e fórma das provas, princípios um tanto largos, que nos tinhão 
* parecido conformes ao espirito e ó lettra das respectivas convenções e também dos 
« regulamentos elaborados sobre essas mesmas convenções. 

« Ultimamente porém prevaleceu nos Tribunaes arbitraes uma doutrina 
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«inteiramente diversa, e tal que, applicando para a admissão das provas todo 
« o rigor do processo ordinário, tornava bastante difificil, para nflo dizer impos- 
«sivel, a demonstração dos damnos soffridos, tanto quanto fossem reaes e 
« moralmente certos. 

« A' vista de tão manifesta contradicção dos processos, os tres governos 
«julgarão conveniente remover toda dúvida por meio da estipulação de um 
« protocollo supplementar, que fixasse de modo certo a justa interpretação que, 
«a este respeito, se devesse dor ás convenções. 

« O Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, em 
«consequência da qual estes, approvando o procedimento dos seus agentes, 
« forão e ainda são de parecer que os trabalhos dos tribunaes arbitraes fiquem 
« suspensos até ulterior ajuste. » 

A paralysação dos trabalhos por effeito de abstenção do arbitro Italiano era 
sem duvida facto mui grave, mas não entrava na lettra, nem no espirito da 
convenção, porque esla, concedendo eventualmente o prazo addicional de seis 
mezes, não permittia que o arbitro de uma dos partes contractantes, proce¬ 
dendo contra a natureza da instituição, onnullasse pela sua retirada a acção 
do Tribunal. Segundo a convenção a prorogação só podia ser resolvida para 
supprir o tempo perdido pela ausência do Sr. Conselheiro Lopes Netto. 

Como quer que seja, o Tribunal, fundando-se no artigo IX da convenção, 
resolveu continuar no desempenho do seu encargo por seis mezes, e sómente 
por seis, apezar de não ter funccionado durante mais de um anno. 

Esta circumstancia e um documento posteriormente publicado provão, o que 
aliás era indubitável, que a faculdade de prorogação limita-se a um só prazo 
de seis mezes contados em immediato seguimento ao primitivo de dois annos. 

Aquelie documento é um protocollo que o Governo Imperial conhece por 
encontrai-o na Memória apresentada em maio do corrente anno ao Congresso 
Nacional do Chile pelo respectivo Ministro das Relações Exteriores: tem a 
data de 2 de oitubro do anno anterior, e começa assim: 

« Reunidos en este Despacho los Senores Joaquin Godoy, Ministro de Re- 
«laciones Exteriores de Chile, i Conde Alejandro Fé cTOstiani, Enviado Extraor- 
«dinario i Ministro Plenipotenciário en Mision Especial de Su Majestad ei 
« Rei de Italia, ei Seilor Fé d’Ostiani expuso: 

« Que ei dia seis dei mes que principia vencerá el plazo sefialado al Tri- 
«bunal Arbitrai Italo-Chileno para fallar, en conformidad a la convencion de 7 
«de Diclembre de 1882, las reclamaciones de indemnizacion que le estan so- 
« metidas, provenientes de la última guerra entre Chile i el Perú i Bolivia. » 

Aqui reconhecerão as duas Altas Partes contractantes que o prazo total 
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era de dois annos e seis mezes, dois annos findos em 5 de abril de 1886 e 
seis mezes que expiravão a 6 de oitubro seguinte; e também virtualmente re¬ 
conhecerão que, decorridos os seis mezes addicionaes, cessava a faculdade de 
prorogoção concedida ao Tribunal. 

Continúa o protocollo : 

« Que, como no ignora el Gobierno de Chile, el Arbitro Italiano ha sido 
«autorizado, en rozon de apremiantes asuntos domésticos, para salir dei pais 
«en goce de licencia, lo que ha sido causa de que el Tribunal no haya alcan- 
«zado realizar su objeto.» 

Consequentemente nesse mesmo documento se estipulou: 

« Los Gobiernos de Chile i de Itaiia acuerdan prorrogar las funciones dei 
« Tribunal Arbitrai instituído por Ia convencion de 7 de diciembre de 1882, por 
«un plazo final que no podrá exceder de once meses que se contaran desde 
«el siete dei presente para espirar el siete de setiembre de 1887.» 

Na data deste protocollo eslavüo presentes em Santiago os Árbitros do Brasil e 
do Chile. Não funccionara portanto o Tribunal pela ausência do Arbitro Italiano. 

Pouco depois, em 12 de dezembro, ausentou-se o segundo Arbitro Brasileiro. 
Isto motivou outro protocollo, datado de 5 de janeiro do corrente anno, que o Go¬ 
verno Imperial também encontra na citada Memória. DizeIJe: 

« Reunidos...., han declarado que no siendo posible, en vista de Ia partida dei 
« honorable Arbitro Brasilero Senor Lafayetle Rodrigues Pereira, determinar desde 
«luego la época en que el Tribunal Italo-Chileno pueda reasumir sus funciones, 

« queda entendido que no debe considerarse como final el plazo de once meses 
« otorgado por el protocolo de 2 de octubre de 1886. » 

Quando se firmou o segundo protocollo restavão oito mezes do prazo de onze 
marcado no primeiro. Aquella estipulação complementar era portanto prematura, e 
os factos o provarão, porque o terceiro Arbitro Brasileiro Sr. Barão de Aguiar 
d Andrada já se achava em Santiago a 7 de junho, data em que participou a sua chegada 
ao Governo do Chile. Em todo caso, cessando o motivo allegado, cessava também 
a dita estipulação. 

Finalmente em 5 de setembro ultimo reinstallou-se o Tribunal, e logo resolveu 
descontar do prazo concedido para os seus trabalhos o tempo que deixára de func- 
cionar por ausência do Arbitro Brasileiro. Esta resolução foi communicada pelo 

respectivo Presidente ao Governo do Chile em officio de 9 do dito mez assim 
redigido: * 

« Tengo el honor de poner en conocimiento de V.E. que en sesion dei 5 dei 
a presente mes, el Tribunal Italo-Chileno, que tengo la honra de presidir, ha decla- 

° Pad0 que el plazo fl J' ad0 P ara sus trabajos ha estado suspendido desde el 12 de 



— 207 — 


« diclembre de 18S6, fecha en que el lionorable Seflor Lafayette se ausentó dei pais, 
« hasta el 7 de junio dei presente afio, dia en que tuve el honor de comunicar al 
« Supremo Gobierno porconducto de V. E. mi arribo a esta Republica. » 

Que prazo 6 aquelle que tinha estado suspenso ¥ 

Nüo póde ser o primitivo de dois annos concluído em 5 de abril de 1886, nem o 
supplementar de seis mezes findo a 6 de oitubro seguinte, porque a conta destes 
ficou liquidada pelo protocollo de 2 desse mez, e durante elles não houve ausência 
do Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira. 

Não póde ser o do segundo protocollo, porque, sendo prorogação indefinida do 
ajustado no primeiro, não exigia desconto de tempo e demais perdeu toda a sua 
razão de ser desde que se apresentou o Sr. Barão de Aguiar d’Andrada. 

Resta o do primeiro protocollo, e parece que a elle se referiu o Tribunal, mas 
infundadamente, como se passa a demonstrar. 

Durante esse prazo, que, começando em 7 de oitubro de 1886, expirava em 7 de 
setembro do corrente anno, só faltou Arbitro Brasileiro no tempo decorrido de 12 de 
dezembro a 7 de junho. 

Não consta aqui em que data chegou a Santiago o novo Ministro Italiano, que 
também é Arbitro, mas, como elle entregou a sua credencial a 16 de setembro, 
pode-se concluir que não chegou muito antes, por não ser presumível que, achando- 
se presente, fosse a reinstaliação do Tribunal demorada até 5 daquelle mez. 

Tomando-se esta ultima dato, que é a que vale para a presente questão, só houve 
Arbitro Italiano durante ós últimos tres dias do prazo de onze mezes. 

Não se podia portanto dizer com inteira exactidão que os trabalhos do 
Tribunal estiverão suspensos de 12 de dezembro a 7 de junho por ausência do 
Arbitro Brasileiro. Assim foi somente em parte, porque sempre faltou o Arbitro 
Italiano. 

Já ficou provado que o Tribunal só podia prorogar as suas funcções por um 
período addicional de seis mezes em immediato seguimento ao primitivo de dois 
annos, e que usou dessa faculdade em sessão de 15 de maio de 1886, com uma cir- 
cumstancia que agora cumpre notar e é, que o Arbitro Italiano, que desde 16 de 
oitubro de 1835 se tinha abstido de desempenhar as suas funcções, fôra autorisado 
pelo seu Governo a concorrer a uma sessão, somente a uma que foi aquella, para 
nella resolver com os seus coliegas a prorogação permittida no artigo IX da con¬ 
venção, e continuar por consequência a abstenção. 

Preenchido o prazo total de dois annos e meio, só pelos Governos da Italia e do 
Chile de commum accordo podia ser resolvida qualquer nova prorogação, e assim 
resolverão elles a de onze mezes que expirárão a 7 de setembro ultimo. Consequen¬ 
temente, dessa data em diante cessavão as funcções do Tribunal, embora lhe fosse 
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impossível decidir as reclamações pendentes no tempo decorrido da suareinstal- 
laç3o áquella dala. 

Nüo se pôde suppor que o Tribunal, quando tomou a resoluçSo cons on e 
offlcio do sea Presidente, se julgasse autorisado pela seguinle decloroçao doproto- 

collo de 2 de oiUibro: ... 

« Esta prorroga no importará modificocion alguna en las demas esiipulaciones 

« de la precitada convencion. » 

Como jà se observou, o prorogação facultada ao Tribunal devia ser feita em 
immediato seguimento ao prazo primitivo ; e o Governo do Chile, concedendo onze 
mezes por equidade, apezar de ter a convenção previsto a taocaticamente a possi¬ 
bilidade de entorpecimentos e suspensões na marcha » dos Tribunaes, deu 
áquelle prazo o caracter de final. 

Esta clausula, que subsiste por estar sem effeito o protocollo complementar, 
exclue a faculdade de prorogação primitivomente conferida ao Tribunal, ainda 
quando, o que não é admissível, se pretenda que essa faculdade era íllimilada. 

Em conclusão, e não obstante algumas das considerações deste memorandum, 
o Governo Imperial, attendendo a que o Governo do Chile aceitou a resolução do Tri- 

bunal Italo-Chileno, não se oppõe a que o Sr. Barão de Aguiar d'Andrada continue 
a prestar os seus serviços no dito Tribunal, mas somente por tempo egualw da 
suspensão por este declarada, cessando definitivamente nas respectivas funcções no 

dia 17 de março de 1888. 

Roma.de.de 1887. 


N. 73 


Xota do Gocerno Imperial á Legação BeUja 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negoeios Estrangeiros, em 25 de novembro 
de 1887. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. E. de Grelle, Ministro Residente de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas, que pelas razões constantes de um memorandum que 
o Ministro do Brasil em Roma ha de apresentar ao Governo Italiano e do qual dou 
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hoje conhecimento ao Sr. Commendodor Mortuscclll, resolveu o Governo Imperial 
que as funcçòes dc Arbitro conferidas no Tribunal Italo-Chileno ao Sr. Barão de 
Aguiar d*Androda cessem a 17 rie março de 18S8. 

Aproveito esto opportumdade pnro reiterar oo Sr. Ministro as seguranças da 
minha mais dislincla consideração. 


Ao Sr. E. de Grcllc, &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 


H. 74 


Xota do Governo Imperial ú Legação Francesa 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 25 dc novembro de 1887. 

Por meio da inclusa cópia tenho a honra de còmmunicar ao Sr. Conde Amelot 
de Chaillou, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Fran- 
ceza, um memorandum que o Sr. Barão de Arinos, segundo instrucçòes expedidas 
nesta dato, deve dirigir oo Governo da mesma Republica." 

Esse memorandum resume as principaes circumstancias da duração do Tribunal 
Arbitrai Franco-Chileno e declara em conclusão que o Governo Imperial considera 
terminado o encargo conferido ao Sr. Barão de Aguiar d\Andrada, o qual procederá 
nesta conformidade logo que receba as instrucçòes que lhe são dados. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelot dc Chaillou, 


e. 


Barão de Cotegipe. 
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Documcnto a que ae refere a nota precedente 


MEMORANDüM 


0 Tribunal Arbitrai Franco-Chileno foi insta liado a 17 de maio de 1834. 

Em 2 de fevereiro de 1885 ausentou-se o arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
Felippe Lopes Netto. 

Em 30 de julho chegou a Santiago o segundo arbitro Brasileiro Sr. Conselheiro 
de Estado Lafayette Rodrigues Pereira, e a 10 de agosto forão reabertos os Tribunaes 
existentes, um dos quaes era o Franco-Chileno, como consta da acta respectiva. 

Em dias de setembro communicou ao respectivo Presidente o Arbitro Francez 
que «por motivos de força maior» não podia continuar a comparecer ás sessões. 

A15 de maio de 1S86 prorogou o Tribunal as suas próprias funeções por seis 
mezes em virjude do artigo IX da respectiva convenção. A acta que então se lavrou 
não diz se esta prorogação foi motivada pela ausência do Sr. Conselheiro Lopes 
Netto ou pela abstenção do Sr. Wiener: delia consta apenas o seguinte: 

« En seguida hizo presente (o Presidente do Tribunal) que el H. Sr. Ministro de 
« la República Francesa en Santiago, se habia acercado á él con el fin de poner en 
« su conocimiento que habia recibido communicación telegráfica de su Gobierno en 
« la cual se autorizaba al H. Arbitro por parte de Francia en el Tribunal Arbitrai 
« Franco-Chileno para asistir á una reunion de ese Tribunal con el obgeto de acordar 
a la prórroga de sus sesiones á que hace referencia el artículo 9 a de la convención de 
a 2 de noviembre de 1832, celebrada entre el Gobierno de la República Francesa y el 
« de la nación Chilena, y que en virtud de esto habia convocado á los miembros dei 
« Tribunal á la presente sesión. 

« Oida esta exposición dei Sr. Presidente, el Tribunal tomó el siguiente 
« acuerdo: 

« Habiendose acercado el H. Sr. Ministro de Francia al H. Sr. Presidente dei 
ft Tribunal Arbitrai Franco-Chileno para hacerle presente queel Arbitro de su nación 
« habia sido debidamente autorizado con el obgeto de acordar la prórroga á que se 
arefiereel artículo 9 o de la Convencion de 2 de noviembre de 1882, el Tribunal, 
a teniendo presente esta representación y la autorización á que se ha hecho refe- 
« rencia, acuerda prorrogar sus funciones por un período de seis meses á contar 
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« desde el 17 de mayo de 1886, fecha en que espira el término de dos afíos por el que 
« se constituyó el Tribunal Arbitrai Franco-Chileno en virtud dei mismo articulo 9» 
a de la ccnvencion mencionada. » 

Os «motivosde força maior», allegados pelo Arbitro Francez paro nfío concorrer 
ás sessões do Tribunal, constfio de outros documentos. 

Respondendo em 20 de março de 1883 a uma nota da Legação Imperial, dice 
S. E. o Sr. de Freycinet, então Ministro dos Negocios Estrangeiros : 

a Les circonstances dans lesqueiles les travaux de cette commission se trouvent 
« ínterrompus son déjà connues du Gouvernement Impérial. Les indications con- 
« fidentielles que s'est empressé de lui donner, il y a quelques mois, le Chargé 
« dAffaires dela République á Rio de Janeiroont pule convaincre quelescon- 
« sidérations auxquelles nous avons du obêir, dans Hntêrêt de nos nationaux, 
« conformément aux résolutions analogues prises par d’autres Puissances, mettent 
« uniquement en cause Tinterprétation des convenüons dont Tapplication est confiée 
« aux commissaires. 

« Les délicates questions de droit soulevées à ce propos sont soumises à 1’examen 
« desjurisconsuites les plus autorisés enFrance, en Angleterre et en Italie. Nouses- 
« pérons être prochainement en mesure de fixer les résultats de 1’étude, simulta- 
« nôment poursuivie par les trois pays, dans des conditions qui excluent toute idée 
« étrangère à Tunique et impartiale recherchedes príncipes d’équité Internationale.» 

As indicações confidenciaes, a que se referiu o Sr. de Freycinet, estão resumidas 
em um apontamento, redigido pelo Encarregado de Negocios de França no Rio de 
Janeiro Sr. Conde de Viel-Castel para servirem conferencia com o respectivo Ministro 
dos Negocios Estrangeiros. Esse apontamento é do teorseguinte: 

« L’article de la convention Franco-Chilienne du 2 novembre 1882 vise a les 
« réclama tions motivées par les actes et opérations accomplis par les forces chi- 
« liennes de terre et de mer.» 

« Siion retranche de cette catégorie de faits les dommages occasionnés par un 
« bombardement et les actes de pilloge et incendie commis par des soldats en 
« dehors des ordresdeleurschefs, on ne voit pas trop quels sont les actes de guerre 
« contre lesquels des réclamations pourraient s*élever. 

« L’article 4 de ladite convention porte que «la commission mixte accueilierales 
« moyens probatoires ou d’investigation qui d’aprè 5 Tappréciation et le juste 
« discernement de ses membres, pourront le mieux conduire à 1’êclaircis- 
« sement des faits controversés et spécialement à la détermination d’état et du 
« caractère neutre du réclamant. La commission recevra également les allégations 
« verba les ou écrites des deux Gouvernements ou de leurs agents ou défenseurs 
« respectifs. » 
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« Exiger des signa tu res multiples et des consto totions trop difficiles pour des 
o faits qui n’ont trop souvent comme témoins que les ruines laissées par les cou- 
« pables est-ce bien se conformer ã Tesprit comme à la lettre dc cet orticle qui 
« semble plutòt viser la recherchc des preuves dansla plus large mesure? » 

A parolysação dos trabalhos por efTeito de abstenção do Arbitro Francez era 
sem dúvida successo mui grave; mas não entrava na lettra nem no espirito da 
convenção, porque esta, apezar de prever no artigo IX a hypothese dc «motivo de 
qualificada gravidade», pelo facto dc conceder eventualmentc o prazo oddicional de 
seis mezes, não permittia que o arbitro de uma das partes contractantes, procedendo 
contra a natureza da instituição, annullassc pela sua retirada a acção do Tribunal. 
Segundo a convenção a prorogoção só podia ser resolvida para supprir o tempo per¬ 
dido pela ausência do Sr. Conselheiro Lopes Netto. 

0 Governo Francez, de accordo com os da Italia e do Gran Bretanha, approvou 
o procedimento do seu Arbitro. Isto resulta dos factos subsequentes, e consta em 
termos positivos de uma notado Governo Italicno á Legação do Brasil cm Roma 
provocada por um pedido de explicação do Governo Imperial. Diz essa nota : 

« A* vista dc tão manifesta contradicçãodos processos, os tres Governos julgárão 
« conveniente remover toda dúvida por meio da estipulação de um protocollo sup- 
« plementar, que fixasse de modo certo a justa interpretação que, a este respeito, 
« se devesse dar ás convenções. 

« O Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, em conse- 
« quencia da qual elles, approvando o procedimento dos seus agentes, forão e ainda 
« são de parecer que os trabalhos dos Tribunaes Arbitraes fiquem suspensos até 
« ulterior ajuste.» 

Approvando o procedimento do seu arbitro, o Governo Francez o fez seu; e auto- 
risando aquelle agente a concorrer a uma sessão do Tribunal sómente para obter a 
prorogaçãodeseis mezes, tornou indefinida a inacção do Arbitro Brasileiro. 

Esta inacção continuou em virtude da prorogação até que, por um protocollo, 
firmado em Santiago a 25 de oiíubro de 1SS6, concedeu o Chile á França um prazo 
final de onze mezes. 

0 Governo Imperial só teve conhecimento desse protocollo pela Memória apre-- 
sentoda em maio do corrente anno oo Congresso Nacional do Chile pelo respectivo 
Ministro das Relações Exteriores. Começa elle assim: 

« Reunidos en este Departamento los Seilores Joaquin Godoy, Ministro de Rela- 
« ciones Exteriores de Chile, i Arlhur Lonen, Enviado Extraordinário i Ministro 
« Plenipotenciário de Francia, el seiiorLanenexpuso: 

« Que debiendo espirarei dia 17dcl mes próximo el plazo senalado al Tribunal 
« Arbitrai Fronco-Chilcno para evacuar su cometido, en conformidad à Ia Convencion 
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o de 2 de noviembre de 18S2; i estando por el momento poralizadas sus funciones, 

(í teniQ el honor de dirijírsc nl Sefíor Ministro de Relaciones Exteriores rogándole, 

« en cumplimiento de un encargo telegráfico recibido de su Gobierno, se sirva 
« reeabar dei Presidente de esta Repúblico una prórroga de plazo hábil para las- 
a funciones dei Tribunal aludido, el cual podria estenderse al mismo período de* 
« once meses otergodo á la Comision Mixta Italo-Chilena por el protocolo de 2 dei 
« que rije. » 

Annuindo o Governo do Chile a esta solicitação, estipulou-se no mesmo proto- 
collo o seguinte: 

« l.°— Los Gobiernos de Chile i de Francia convienen en prorrogar las funcio- 
« nes dei Tribunal Arbitrai instituído por la Convencion de 2 de noviembre de 1S82,. 
« por un plazo final que no podrá exceder de once meses, los cuales se- 
« contarán desde el dia 17 de noviembre próximo para espirar el 17 de octubre 
« de 1887. 

« Esta prórroga no importará modificacion alguna en las demas estipulaciones- 
« de la precitada convencion. 

«2.0— El presente protocolo será ratificado porias Partes Contratantes, tan 
« luego como fuere posible. 

« 3.°— La anterior disposicion no obstará a que el Tribunal Arbitrai Franco- 
« Chileno pueda utilizar para sus funciones Ia prórroga acordada, desde la fecha 
« inicial senaladaen el número l.°» 

Apezarda previdência, com que se concedeu essa faculdade de não esperar pela 
ratificação do protocoilo, não consta que o tribunal funccionasse; e entretanto o Ar¬ 
bitro Brasileiro, que estava em Santiago quando se firmou o ajuste, ahi se demorou 
até 12 de dezembro. A sua ausência motivou o protocoilo de 8 de janeiro do corrente- 
anno, que, como o outro, chegou ao conhecimento do Governo Imperial pela citada 
Memória do Ministério das Relaçóes Exteriores do Chile, e que é do teor seguinte : 

« Reunidos en el Despacho de Relaciones Exteriores de Chile los Sefiores Fran- 
« cisco Freire, Ministro de esc ramo, i Arthur Lanen, Enviado Extraordinário i Mi~ 
« nistro Plenipotenciário de Francia, han declarado que no siendo posible, en vista 
« de la partida dei Honorable Arbitro Brasilero Seiior Lafayette Rodrigues Pereira,. 
« determinar desde luego la época en que el Tribunal Arbitrai Franco-Chileno pueda 
« reasumir sus funciones, queda entendido que nodebe considerarse como final el 
« plazo de once meses otorgado por el protocolo de 25 de octubre de 1886.» 

Quando se firmou o segundo protocoilo restavão nove mezes e alguns dias do- 
prazo de onze mezes marcado no primeiro. Aquella estipulação complementar era 
portanto prematura; e os factos o provárão, porque o terceiro Arbitro Brasileiro 
Sr. Barão de Aguiar d’Andrada já se achava em Santiago a 7 de junho do corrente* 
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anno, data em que participou a sua chegada ao Governo do Chile. Em todo caso, ces¬ 
sando o motivo allegado, cessou também a dita estipulação. 

Consequentemente, tendo o prazo improrogavel de onze mezes expirado a 17 de 
oitubro proximo passado, cessárão desde então os poderes conferidos ao Sr. Barão 
de Aguiar d'Andrada para julgar as reclamações Francezas como terceiro membro 
do Tribunal Franco-Chileno. 

O Governo Imperial julga não estar err. erro quando entende que o protocollo de 
8 de janeiro perdeu a sua razão de ser desde que se apresentou o terceiro Arbitro 
Brasileiro, ficando em vigor sómente ode 25 de oitubro. E' verdade que a interpre¬ 
tação desses ajustes é da exclusiva competência das duas Partes Contractantes; mas 
também o é que o Governo Imperial só estava obrigado a prestar o seu amigavel 
concurso na fórraa da convenção de que se lhe deu opportunamente conhecimento, 
isto é, durante dois annose meio. Nenhuma prorogação deste prazo lhe era obriga¬ 
tória sem o seu expresso consentimento. Este não foi solicitado para os effeitos dos 
dois protocollos. Apezar disso elle deixou correr o prazo do primeiro sem fazer 
observação alguma e portanto sem declarar terminada a missão do seu Arbitro, 
dando assim ó França e ao Chile mais uma prova do seu desejo de ser-lhes agrada- 
veleulil. Não lhe ê porém possível concordar em uma prorogação indefinida, 
sobretudo não se tendo ainda julgado uma só reclamação desde a installação do Tri¬ 
bunal que se fez ha mais de tres annos. 

Em conclusão o Governo Imperial cumpre^o dever de declarar que considera ter¬ 
minado o encargo conferido ao Sr. Barão de Aguiar d'Andrada, o qual procederá 
nesta conformidade logo que receba as instrucções que lhe forão expedidas. 

Pariz, de de 1887. 


N. 75 


Xota da Legação Belga ao Governo Imperial 
Rio de Janeiro, le 25 Novembre 1887. 

Monsieur le Baron,— J’ai Thonneur d’accuser réception à Votre Excellence de 
son Office en date de ce jour n.° 12 par lequel Elle a bien voulu porter à ma con- 
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naissance que pour des raisons exposêes dans unmémorandum à présenter au Gou- 
vernement Italien parle Ministre du Brésil à Rome, le Gouvernement Impérial a 
rêsolu de meltre fln, à la date du 17 mars 1888, aux fonctions d’arbitre confiées à 
Mr. le Baron de Aguiar d’Andrada près le Tribunal Italo-Chilien. 

Je ne manquerai pas de communiquercette notification à mon Gouvernement 
par le prochaia courrier. 

Je saisis cette occasion de renouveler à Votre Excellence les assurances de ma 
très-haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Secrétaire 
d État, Ministre des Afifa ires Étrangêres, &. &. 8c. 


Ed. deGrelle. 


N. 76 

Isota da Legação do Chile ao Governo Imperial 


Légacion de Chile. Petrópolis, 28 de noviembre de 1887. 


He tenido el honor de recibir la nota de V. E. de 25 dei corriente y, con ella, 
Ia cópia que V. E. se dignó enviarme dei Memorandum quedeberá presentaral Go- 
biemo de Chile el Representante dei Brasil, Sefior Werneck de Aguilar. 

Estimando en su valor el envio de la trascripcion de ese Memorandum, que 
V. E. ha tenido ábien hncerme, aprovecho, entretanto, la ocasion para renovará 
V. E. los sentimientos de estima y elevada consideracion con que soy de V. E. 

Atento y Seguro Servidor 

E. C. Varas. 

Exmo. Sefior Barón de Cotegipe, Ministro de Negocios Estrangeros. 


í. 
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N. 77 


Xota da legação Imperial em Santiago ao Governo do Chile 


Legação do Brasil no Chile. Santiago 14 de Dezembro de 18S7. 


Senhor Ministro.— 0 Governo Imperial resolveu declarar aos do Chile, da Italia 
c de França que as funcções de Arbitro conferidas ao Sr. Barão de Aguiar dê 
Andrada cessarão no Tribunal Italo-Chileno a 17 de Março de 1888, e cessam já no 
Franco-Chileno. As razões d’esta resolução constam do incluso memorandum. 

A promptidao com que o Governo Imperial aceitou o honroso encargo de com¬ 
pletar os mencionados Tribunaes pela nomeação de um Arbitro, e o interesse com 
que duas vezes preencheu vagas produzidas por circumstancias imperiosas, remove, 
segundo lhe parece, a idea de qualquer interpretação do seu acto opposta aos senê 

timentos de amizade que ligam o Brasil aos tres Estados interessados neste 
negocio. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar a V. E. asseeuranças 
da minha alta consideração. 


A S. E. o Senhor Miguel Luiz Amunátegui, Ministro de Relações Exteriores do 


José Pedro Werneck Ribeiro 


de Aguilar. 



Sota do Goccrno do Chile á Legação Imperial cm Santiago 


Republica de Chile. Ministério de Relaciones Exteriores. Santiago, 28 de Di- 
ciembre de 1887. 

Senor:— Por la atenta nota de V. S. de 14 dei presente, este Departamento sc lia 
impuesto de que el Gobierno Imperial ha resuelto dor por terminadas Ias funcciones 
de Arbitro que habian sido conferidas al Sr. Baron de Aguiar d’Andrada en éi 
Tribunal franco-chileno, e fijor eldia 17 de marzo de 1888 como fecha para la cesa- 
cion de esas mismas funcciones en el Tribunal italo-chileno. 

He podido apreciar debidamente las consideraciones que han movido al Gobierno 
de S. M.para adoptar esa resoiucion, las que han sido consignadas en el Memo- 
randum que V. S. se ha servido acompaíiarme, i me es grato significar a V. S. que 
mi Gobierno las estima enteramente fundadas, complaciéndome, por Ia tanto, cn 
reconocer que, como V. S. Io significa en la parte final de su nota, ellas en nada 
pugnan con los sentimientos de amistad que ligan al Brasil con los paises a quienes 
afecta Ia medida que V. S. se ha servido comunicarme. 

Renuevo a V. S. con este motivo, las seguridades de mi distinguida conside¬ 
ra cion. 

Al Sr. J. P. Werneck de Aguilar, Encargado de Kegocios dei Brasil. 


Miguel Luís Amunátegui. 
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n . n 


Nota da. Legação Imperial em BruzeUm ao Governo Belga 


Légation Impériale du 


Brésil.— Bruxelles, le 19 Décembre 1887 . 


Princc. Mr. le Baron de Cotegipe me charge d’informer V. E. que, pour les 

ITT* T m rnemorandum í 110 le Ministre du Brésil á Rome présentera 
mement Italien, le Gouvernement Imperial a pris la résolution defaire 

molmeZ d i T"" 1888 ' 163 f ° nCtÍOnS d ' ArbÍtre ’ qUe rem I> Iissail «banal 

Italo-Chilien Mr. le Baron de Aguiar d'Andrada. 

En faisant áV.E. cette communication que Mr. le Ministre des Affaires Etrangê- 

“ e f ement 8dreSSée à Mr ‘ de Gre| le, en date du 25 Novembre dernier, je 
saisrs cette occasion de renouveler â V. E. 1’assurance de ma très haute considération. 

Son Excellence Le Prince de Chimay, Ministre des Affaires Etrangères. 


COMTE DE VlLLENEUVE. 


N. 80 




Legacion de Chile, Petropolis, 20 de Diciembre de 1887. 

Reiaciol' r ° ^ 25 de n0TÍembre ültim ° el Sefior Ministro de 

Relaciones Exteriores de Chile me comunica que ha sido oprobado por el Con-reso 

i ciona , y es ya ley de la República, el siguiente Protocolo acordado con el Sefior 
Ministro Residente de Su Magestad Britânica en Santiago: 

« Reunidos en este Departamento los SeHores Miguel Luis Amunátegui Ministro 
de Relaciones Exteffores de Chile, y Hugh Fraser, Ministro Residente deSu Ma" 
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SI y w *» „ OOMO , 0 

^«r :i^zzT, 7 v ’ m ° 105 -*• ••»- 

de cien mil pesos plata (<t mi nnm , . ’ IUb ’ 108,113, llo > P° r la suma 

quince dias CM * P ^ râ ^rode los 

biendo deducirse de esta suma T ** ^ *' Conercso de chiIa de¬ 

cliva debe aplicars. a los lí V? ** ^ (6 ° A) «» P ° r la «««neta resne- 

Pesos 9 100 . 0 ^ 

maciones enunciadas, en la cantidad, modo y fórma q ue estimare ente 7l n 
que por ello afecte responsabilidad alguna al Gobiemo de Chile 

e J- ° QU6da , eSpreSamente “*>***> que este arreglo voluntário y directo se ha 

efetuado porei Gobierno de Chile con el propósito de llevar a p TOn to desenlace las 

~ P€ndlenteS ’ 7 Sin que afecte directa 6 iudireetamente a los princípios 

i r d ;T T , mantenÍd0S POr 61 tribunal y sosleni da por el Gobierno de Chile 

delaGran bÍ” - f"” * ReIad ° DeSExterioresd eChileyei Ministro Residente 
Bretana firmaron el presente protocolo en doble ejemplarv lo sellaron 

áêZ*Z (L S s Tr u Tz~ Hech0 en santiaso de ChiIe> a 10529 dias de s***™ 

• ( • s.) Miguel Lius Amuncítegui. -(L. S.) Hugh Fraser. » 

monto de las reclamaciones transijidas ascendia, por capital é intere« a 

~,r;r o - ~£» 

En la misma nota me dice el Seiior Ministro que está ya convenido v próximo a 

celar o a“i ° * “ natUra ' eZa qU6 61 precedente > de ^ado a can- 

F^hneno. reClamaCÍ ° neS fraa —^ependen dei conocimiento de. Tribunal 

Lo que tengo el honor de comunicar al Seiior Ministro, aprovechando esta opor- 
tumdad para reiterar a S. E. mis sentimientos de alta consideracion. 

Al Sefior Barón de Cotegipe, Ministro de Negocios Estrangeros. 


E. G. Varas. 
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N. 81 


Notada Legação Imperial ao Gocerno Italiano 


Legação Imporia! do Brasil. Roma, 21 de dezembro de 1887. 


Sonhor Ministro,— Tenho a honra de communicar a V. E. de ordem do Go¬ 
verno Imperial que, pelas razões constantes do incluso Memorandum, elle resolveu 
que as funeçõesde Arbitro conferidas ao Sr. Barão de Aguiar d'Andrada no Tribu¬ 
nal Italo-Chileno cessem a 17 de março de 1888. 

A promptidão com que o mesmo Governo acceitou o honroso encargo de com¬ 
pletar o mencionado Tribunal pela nomeação de um Arbitro, e o interesse com que 
duos vezes preencheu vagas produzidas por circumstancias imperiosas, removem, 
segundo lhe parece, a idéa de qualquer interpretação do seu acto opposta aos sen¬ 
timentos de amizade que ligão o Brasil aos dous Estados interessados neste ne¬ 
gocio. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. E. as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Exmo. Sr. F. Crispi, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

F. Lopes Netto. 


N. 82 


Xota do Governo Italiano á Legação Imperial 

(Traducção). Ministério dos Negocios Estrangeiros. Roma 23 de dezembro de 1 S 87 . 

Senhor Ministro*.— Com a nota, que me fez a honra de dirigir-me em 21 do cor¬ 
rente, teve V. S. a Illm. a a bondade de dar-me conhecimento de haver o Governo 
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Imperial resolvido que as funeções de arbitro conferidas ao Barfio de Aguiar d’An- 
drada no Tribunal Italo-Chileno findassem em 17 de março de 1888. 

Tenho a honra de declarara V. S. a Illm. a que fico sciente da notificação que, de 
ordem do seu Governo, me transmittiu, assim como que recebi o Memorandum an- 
nexo á sua citada nota. 

Aceitae, Senhor Ministro, os sentimentos da minha alta consideração. 

Senhor Lopes Netto Ministro do Brasil. 


F. Crispi. 


N. 83 


Xota. da Legação Imperial em Pari; ao Governo Francês 


Légation Impêriale du Brésil. Paris, le 28 décembre 1887. 


Monsieur le Ministre, — J’ai 1’lionneur de communiquer á Votre Excellence que 
le Gouvernement Impérial considère comme terminée la commission dont il avail 
char 0 é Mr. leBaron de Aguiar d’Andrada, en le nommant tiers-arbitre au Tribunal 
arbitrai franco-chilien, etque.Mr. de Aguiar d’Andrada agira en cette conformité 

des qu’il aura reçu les instruetions que lui ont été expédiêes le 25 novembreder- 
nier. 

Votre Excellence trouvera dans le Memorandum ci-joint les raisons qui ont 
porté le Gouvernement Impérial à prendre cette décision. La bonne volonté avec la- 
quelle le Gouvernement Impérial accepta de se charger de compléterle Tribunal en 
designant son troisième membre; la sollicitude avec laquelle il s’est empressé de 
remplacer les agents qui, par dhmpérieuses circonstances, furent contraints de 
s’abstenir, lui donnent la cerlitude que cette résolution ne pourrait être interprétée 
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d une manière dêfavorable aux sentiments d’amitié qui lient le Brésil aux deux 
E’tats intéressésen la question. 

Je prie Votre Excellence d'agrter ]’assupance de ma plus liautc considération et 
j’airhonneurd’être 

De Votre Excellence 
le très liumble et obéissant serviteur 
Baron d’Arinos. 

A* Son Excellence Monsieur Flourens, Ministre des Affaires Étrangères. 


N. 84 


Xota do Governo Francez á Legaçõo Imperial 
Paris, le 5 Janvier 1888. 

Monsieur le Baron, J’ai 1’honneur de vous accuser reception de la lettre, 
en date du 27 Décembre demier, danslaquelle vous avez bien voulu me donner 
connaissance de la décision prise par le Gouvernement Imperial de mettre fin 
à la mission remplie par le Baron d’Aguiar d'Andrada, en qualité de tiers 
arbitre prés les commissions arbitrates de Santiago du Chili. 

En vous remerciant de votre communication, je m’empresse de vous an- 
noncer que Ie Gouvernement Chilien vient de s’engager envers nous à régler 
parla voie d'une entente diplomatiquedirecte les réclamations presentées par 
les Français. Cet engagement, quüi n’a pas dépendu de nous de porter plus tôt 
à la connaissance du Gouvernement Impérial, aura pour conséquence de des- 
saisir la Commission arbitrale franco-chilienne de Santiago de 1’examen de ces 
réclamations. 

Je ne tiens pas moins à vous exprimer la gratitude du Gouvernement de 
la Republique pour le concours que Sa Majesté l’Empereur Dom Pedro, à bien 
voulu lui prêter en désignant à plusieurs reprises le troisième membre de la 



Commission organisée por 1’article 2 de 
et le Chili le 2 Novembre 1882. 


la Convention 


conclue entre la France 


-^ & ieez ies assurances de 


^ b™. * 

Monsieur le Baron d'Arinos 
Ministre du Brésil. 


Flourens. 


N. 85 


Officio do Sr. Barão de Aguiar d'Andrada 
Presidência dos Tribunaes Arbitraes. Santiago 18 de Janeiro de 1888. 

Protll; -•«««-• v ' E - o incluso 

Peio qual foram liquidadas por 300.000 pesos °(Za 

çoes francezas, ainda Dendenfe* Ao _ , prata ) as 89 aclama- 

i—; Tra ""' 

distmcta estima e mais alta consideração. ° raníaS ^ mmha mui 

Barã ° * COte?ÍPe ’ MÍnÍStro 6 Secretario de Estado 


Barão de Aguiar d'Andrada. 



I»rotocollo n quo ac pefcre o offlclo procedente 


Paesto en discasion jenerol i particular el protocolo de transaccion dc las 
reclamaciones francesas fué aprobado sin debate i por assentimiento tácito. 

El protocolo aprobado dice asi: 

« Reunidos en este Departamento los Senores Miguel Luis Amunátegui, Mi- 
« nistro de Relaciones Esteriores de Chile, i Arthur Lanen, Enviado Estraor- 
« dinario i Ministro Plenipotenciário de la Republica Francesa, autorizados por 
« sus Gobiernos respectivos, han acordado lo siguiente: 

« l.° Aprobar el arreglo que los ojentes acreditados por los Gobiernos de 
« uno i otro pais ante cl Tribunal Arbitrai han celebrado pura cancelar las 
« odienta y nueve reclamaciones sometidas a su decision, por la suma de tres- 
« cientos mil ($ 300.000) pesos fuertes chilenos de plata, que el Gobierno de Chile 
« pagará dentro de los quince dias siguientes a la aprobacion de este convênio 
« por el Congreso Nacional, debiendo deducirse de esa suma el 6 por ciento (G %) 
« que segun la Convencion de 2 de noviembre de 1S32 hade aplicarse a los 
« gastos dcl espresado Tribunal, i quedando, en consecuencia, estinguidas las 
« reclamaciones indicadas. 

« 2.° El Enviado Estraordinario i Ministro Plenipotenciário de la Republica 
« Francesa recibirá la referida suma i Ias distribuirá entre los duefios de las 
« ochenta i nueve reclamaciones en la cantidad, modo i forma que estime con- 
« veniente, sin que el Gobierno de Chile tenga ninguna responsabilidad por esta 
« distribucion. 

« 3.° Queda espresamente establecido que el Gobierno de Chile ha efectuado 
« este arreglo amistoso con el objeto de llevar a pronto desenlace las recla- 
« maciones pendientes, i sin que este arreglo afecte directa ni indirectamente 
« a los principios i jurisprudência que el Gobierno de Chile ha mantenido i 
« sostiene ante los Tribunales Arbitrales.» 

En íe de lo cual, lo autorizaron con su firma i su sello, en doble ejemplar, 
en Santiago, a los 2-3 dias dei mes de noviembre de 1837.— Miguel Luis Anu - 
nátegui — A. Lanen . 



Qfficio do Sr. Sardo do Aguiar d' And rada 


Presidência dos Tribunaes Arbitroes. Santiago :tl de janeiro de 18S8. 

Iilmo. e Exmo. Sr.—Tenho a honra de participar a V. E. que, com data de 
hoje, recebi uma nota do Ministério das Relações Exteriores d'esta Republica, com- 
municando-me que o Senado em sessão de hontem approvou, tendo-o já sido pela 
Camora dos Deputados, o protocollo de negociação entre os Governos do Chile e da 
Italia, ao qual me referi no meu offlcio n.» 20 de 4 do corrente mez ; e havendo o 
Tribunal Italo-Chileno dado solução a todas as reclamações de súbditos Italianos 
e ás 3 Belgas que a elle estavam submettidas, dei por terminadas suas funcções e 
encerrei o referido Tribunal, o que levei immediatamente ao conhecimento do Go- 
verno do Chile. 

Incluso posso ás mãos de V. E. o referido protocollo, acompanhado da men- 
sogem com que o Poder Executivo o remei teu ao Congresso Nacional. 

Remetto igualmente porão arcliivo dessa Secretaria de Estado os inclusas octas 
das» sessões dos Tribunaes Anglo e Itnlo-Chiienos, únicos que me coube pre¬ 
sidir. 

Aproveito a occasiõo para reiterar a V. E. os protestos de minha mui distincta 
estima e mais alta consideração. 

Ao Exmo. Sr. Senador Barão de Cotegipe, Ministro e Secretario de Estado dos 
Xegocios Estrangeiros. 


Barão de Aguiar d’Andrada. 


Protocollo o que «e refere o offlcio precedente 

Reunidos en este departamento los sefiores Miguel Luis Amunátegui, Ministro 
de Relaciones Estertores de Chile, y Conde Fabio Sanminiatelli, Ministro Residente 
deSu Mageslad cl Rey de Italia, y autorizados por sus respectivos Gobiernos, han 
acordado Io siguienle: 

E. 29 
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1. ° Transijir, en los términos que han convenido los ajentes de émbos Go- 
biernos acreditados ante el Tribunal Arbitrai, todas ias reclamaciones aun pen- 
dientes ante ei Tribunal Arbitrai italo-chileno y cuyo número Ilesa a doscientas se- 
senta y una, en doscientos noventa y siele mil pesos ($ 297.000) fuertes de plata 
chilenos que el Gobierno de Clnle pagará dentro de los quince dias siguientes d la 
aprobacion de este convênio por el Congresode Chile, debiendo deducirse de esta 
suma el seis por ciento (6 %,) que segun la convencion de arbitraje debe aplicarse 
a los gastos dei espresado Tribunal; quedando, en consecuencia, canceladas y total¬ 
mente estinguidas las dichas reclamaciones. 

2. » El Ministro de Su Magestad et Rey de Italia recibirá la predicha sumo de 
doscientos noventa y siete mil pesos ($ 297.000) fuertes chilenos de plata y la distri¬ 
buirá entre los duefios de las reclamaciones enunciadas, sin que esta distribucion 
afecte o pueda afectar de ningun modo la responsabilidad dei Gobierno de Chile. 

3. » Queda espresamente eslablecido que este arreglo voluntário y directo se 
ha efectuado porei Gobierno de Chile conel propósito de llevar a pronto desenlace 
los reclamaciones pendientes y sin que afecte directa ni indirectamente a los prin- 

clpi os y jurisprudência mantenidos por el Tribunal ysoslenido por el Gobierno de 
Chile. 

En fede locual, el Ministro de Relaciones Estertores de Chile, y el Ministro 
residente de Italia firmaron el presente protocolo, en doble ejemplar, y losellaron 
con sus sellos respectivos. 

Hecho en Santiago de Chile, a los doce dias dei mes de Enero de 1888 .-(l. S ) 
Miguel Luis Amunátegui.-(L. S.) F. Sanminialelli. .. 


N. 87 


.Xota do Governo do Chile ao Sr. fiarão de Aguiar d'Andrada 


Republica de Chile. Ministério de Relaciones Estertores 

de 1883. 


Santiago 1° de Febrero 


T ribunÍ\ m n ° ta deV ‘ S ' de f8Cha deai ‘ er > ^ ed0 impuestode que el 

Arbitrai constituído para resolver las reclamaciones interpuestas por súb- 
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ditos italianos y belgas, provenientes de perjuicios causados durante la ultima 
guerra dei Pacifico, ha dado ya término a sus trabajos despues de haber fallado 
todos ias causas que habian sido sometidas a su conocimiento, con escepcion delas 
doscientas sesenta y una sobre que ha versado la transaccion ajustada en el pro- 
tocolo de que oporlunamente dé conocimiento a V. S. 

Con tal motivo, rne és grato renovar a V. S. las seguridades de mi disünguida 
consideracion. 

P. L. Cuadra. 

Al Seiior Baron Aguiar d'Andrada, Presidente dei Tribunal Arbitrai Italo-Chileno. 


N. 88 


Nota do Governo do Chile ao Sr. Bardo de Aguiar d'Andrada 

Republica de Chile. Ministério de Relaciones Estertores. Santiago 1 » de Febrero 

de 1888. 


Senor. Los Tribunales Arbitrales, que V. S. fué llamado a integrar por de«i- 
gnacron deS. M. el Emperadordel Brasil, han puesto términoa sus tareasmediante 
el protocolo promulgado ayer como ley de la Republica; y con este motivo, tengo el 
honor de significar a V. S. la alta importância que mi Gobiemo atribuvealos 
servidos prestados por V. S. en el alto y dificil puesto a que V. S. fué liando por 

' L8S resoIuciones que V. S. ha autorizado con su firma, acojidas todas respe- 
tuosamente por las partes, robustecerán los princípios de jurisprudência que V. S. 
tuvo el encargo de aplicar. 

Acepte V. S. la seguridad de mi especial y distinguida consideracion. 

P. L. Cuadra. 

Al Seiior Baron Aguiar d'â.ndrada, ex-Presidente de los Tribunales Arbitrales. 



CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL_ÃDHESOES. 


N. 89 

Nota do Conselho Federal Suisso ao Goccrno Imperial 


Berne, le 27 mai 1887. 


Monsieur lc Ministre,—En conformilé de 1’arlicle 18 de la convention postale 
umverselle du l Pr jmn 1878, nous avons 1'honneur dinibrmer Votre Excelience: 
1» que le gouveraement de 1'Empire allemand a déclaré, par 1’organede son 
Ministre á Berne, Monsieur deBiilovv, adhérer á la convention susmentionníe 
(et conséquemment aussi à l’acte additionnel de Lisbonnedu 21 ma rs 1885) 

pour le terrítoire de Kameroun quise trouve sous la protection de 1’Empire 
allemand; 

2» que nous sommes d’acconl avec le gouvernement allemand sur les points 
suivants: 


au terrítoire de Kameroun prendra date dês le 1 - j U in lSSi 
0. La monnaie de 1’Empire allemand est introduite ã Kameroun. Leséqui 
valents de laxe seront donc les mômes que pour 1'Allemagne. 
c Kameroun participera aux frais du Bureau International, mais une entent 
ulteneure est réservée quant ã la classe dans laquelle cc pavs devra être ran- 
pour la participation à ees frais. 

Nous avons 1’honneur de nolifier par la presente 1’nccession du terriloir 
Kameroun a 1’Un.on poslale universclle, dês la date et aux conditiom 
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susmentionnées, et nous soisissons cetle occasion pour renouveler à Votre 
Excellence les assurances de notre houte considêrotion . 

Son Excellence 
Monsiear le Ministre 
des AfTaires Etrangères 
de TEmpire du Brésil 
ú Rio de Janeiro. 

Au nom du conseil fédéral suisse 
Le président de Ia Confédération 

Droz. 

Le cliancelier de la Confédération 
Ringier. 


H. 90 

Aofà do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le4 juin 1887. 

Monsieur le Ministre,— Nous avons 1’honneurde transmettre â Votre Excellence 
copie de la déclaralion que le Consulat Général de la République de Salvador à Paris 
nous a transmise, par 1’intermédiaire de son Cônsul Général, M. r E. Pector, et de la 
Légation de Suisse à Paris, concernant 1’accessionde la République de Salvador aux 
eonvcntions, arrangements ei ades additionnels se rapportant à V Union postale, 
signés á Lisbonne le 21 mars 1S85. 


DÉCLARATIOX 

Le soussigné, chargé par le gouvernement de Ia République de Salvador, en 
vertu des pouvoirs qui lui ont été conférés le 4 juin dernier par S. Exc. Monsieur le 
Général Menendez, Président de la. République, déclare ce qui suit. 

1. La République de Salvador adhère aux conventions et arrangements ci-après 
désignés, ainsi qu’aux réglements qui s’y rapportent, savoir : 

a. Convention postale universelle. conclue à Paris le 1“" juin 1878 et acleaddi- 
tionnel y relatif conclu â Lisbonne, le 21 mars 1885. 
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b. Arrangement concernont les lettres avec valeur dêclaréc conclu à Paris Je 
l flr juin 1878 et acte additionnel y relatif conclu à Lisbonne le 21 mars 1885. 

c. Arrangement concernant Vêchange des mandats de poste, conclu á Paris le 
4 juin 1878 et acte additionnel y rel itifconclu à Lisbonne le 21 mars 1885. 

d. Convention concernant Vêchange des colis postaux sans déclaration de 
valeur, conclue à Paris le 3 novembre 1880 et acte additionnel y relatif conclu à Lis¬ 
bonne le 21 mars 1885. 

e. Arrangement concernant ie Service des recoucrements , conclu à Lisbonne le 
21 mars 18S5. 

/. Arrangement concernant Víntroducdon de livrets d J uleniiiê dam le trafic 
postal international, conclu à Lisbonne le 21 mars 1885. 

2. La Rêpublique de Salvadorne percevra sur les colis postaux pas de surtaxe 
supêrieure à 25 centimes. 

3. Pour les taxes de colis postaux, 5 centavos de peso équivaudront à 25 cen¬ 
times et 10 centavos de pesoà 50centimes. 

4. I.’accession du Salvador sortira ses effets : 

a ímmédiatement pour la convention postale universelle du l«'juin 1878 et acte 
additionnel y relatif du 21 mars 1885 ; 

b dés le 1- janvier 1888 pour tous l^autres arrangements. 

Paris, le 21 mai 1887. 

Le Cônsul Général Plénipotentiaire de Salvador. 


Confórmément aux dispositions en vigueur, nous avons 1’honneur de notifier 
par ia présente, l’accession de la Rêpublique de Salvador aux conventions, arran¬ 
gements et actes add.bonneis susmentionnés, dés les dates et aux conditionssusmen- 
tionnées, et nous saisissons cette occasion pour présenter à Votre Excellence les 
assurances renouvelées de notre haute considération 
soo Bali™. Monsie.r 1 , Ml.iaro te.ur.ta Et 
Bréstl, a Rio de Janeiro. F u 


Au nom du Conseil Fédéral Suisse 
Le Président de la Confédération 
Droz. 

Le Chancelier de la Confédération 
Ringier. 
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N. 91 


j\ota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 25Novembre l$87. 

Monsieur le Ministre,- En conformité de 1'article 18 de la conoention postale 
unicc/selle du l cr juin 1878, nous avons 1’honneur d’informer Votre Exceilence: 

1“ que le gouvernement de 1’Empire allemand a déclaré, par l’organe de son 
Ministre a Berne, Monsieur de BÜIow, adhérer à la convention susmentionnée (et 
coiiséquemment aussi à 1’acte additionnel de Lisbonne du 21 mars 1885) peur le 
terntome de la compagnie de la Xoucelle Guinée qui se trouve sous la pro- 
tection de 1’Empire Allemand; 

2» que nous sommes d’accord avec le gouvernement allemand sur les point« 
suivants: y 

a. L’accession du territoire de la compagnie de la Nouvelle Guinêe prendra 
date dès le 1" janvier 1888; 

b. La monnaie de lEmpire allemand est introduite dans ce pays. Les équi- 
valents de taxe seront les mémes que pour 1'Allemagne. 

Le territoire de la compagnie de la Nouvelle Guinée participera aux frais 
du bureau intemational, mais une entente ultérieure est réservée quant à la classe 
dans laqueiie ce pays devra être rangé pour la participation ã ces frais. 

Nous avons l’honneur de notifier par ia présente Taccessiondu territoire de 
a compagnie de la nouvelle Guinée à 1’union postale universelle, dès la date 
et aux conditions susmentionnées, et nous saisissons cette occasion pour re- 
nouveler á Votre Exceilence les assurances de notre haute considération. 

Son Exceilence Monsieur le .Ministre des Affaires Etrangères de 1’Empire 
d li Brésil, ú Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le Président de Ia Confédération 
Droz. 

Le Chancelier de Ia Confédération 
Ringier. 



REPUBLICA ARGENTINA 




N. 92 


Acta da quinta conferencia (commissão mixta). 


A s sete horas da tarde do dia sete de Fevereiro do anuo dc 18S8, sendo Impe¬ 
rador do Brasil Sua Mageslade o Senhor Dom Pedro Segundo, e Presidente da Repu¬ 
blica Argentina Sua Excel lencia o Senhor Dr. D. Miguel Juarez Celman, na Villa de 
Palmas, na residência do Exmo. Sr. Barão dc Capanema reunirão-se os seis com- 
missarios da commissão mixta de limites, com o fim especial de tratarem da explo¬ 
ração do rio Santo-Anlonio Guassú de Oyarvide, da negativa da commissão Brasi¬ 
leira de concorrer officialmente para elia, do pedido da commissão Argentina e seus 
fundamentos. 

Aberta a sessão o Sr. Barão lè por parte da commissão Brasileira a negativa 
formulada nos seguintes termos : 

O artigo 10.° das instrucçOes diz claramente : 

« Como a commissão mixta tem de explorar o território comprehendido entre os 
quatro rios da controvérsia, procurará orneio de se chegar porelle ás respectivas 
nascentes, de modo que em qualquer trabalho futuro possão ellas ser facilmente 
alcançadas sem necessidade de buscal-as subindo cada um dos mesmos rios. 
Achado orneio, delle se tomará nota com todas as particularidades uteis. Sefõr 
preciso, se fará igual diligencia pelos territórios a Oeste dos rios designados pelo 
Brasil e a Léste dos designados pela Republico Argentina. » Istoé, tendo necessa- 
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riomente pelo Tralodo dc se proceder ao planteamento do terreno que medèa entre 
as nascentes dos dois rios de Léste, se aproveitará a opportunidade de bem deter¬ 
minar as suas posições, o meio dc a cilas facilmente chegar, e em qualquer tempo 
achal-as sem necessidade de subir os rios respectivos. Como não se conhecia este 
terreno intermediário, era possível que fosse formado por penedias, grolões inacces- 
siveis. e as próprias nascentes podião dos lados até distancia notável rio abaixo 
atravessar extensos banhados. Para esse caso autorisa o artigo 10 .» a fazer a 
diligencia ou esforço de se encontrar meio fácil de chegar ás nascentes mesmo 
passando por território incontestado. 

Supponha-se que a Léste dos nascentes do Pepiry-guassú e do Santo-Antonio 
houvesse obstáculos que impedissem alcançal-as do lado de Palmas, era o caso em 
que se deveria procurar o ponto accessivel de um dos dois rios; atravessando-o se 
fana a diligencia de pelo (erritorio Argentino chegar á sua nascente, e da mesma 
forma á do outro rio sem que disso resultasse a autorisação de se explorar o üru- 
guay.Pirohy ou outro qualquer cujos braços se tivesse atravessado servindo elles 
sórnente de indicadores para chegar ás posições desejadas. 

O artigo 7.» das instrucções diz que a commissão deve guiar-se pela memória 
deOjarude nos seus trabalhos, isto é, procurar os rios que por eile forão explo¬ 
rados, enão equivocar-se com outros; até ahi sómente póde servir de guia, e não 
além dos pontos que eile consignou. São se entende pois que se deva proseguir 
alem desses pontos sem ordem expressa dos dois Governos, principalmente se 
dahi resultar afastamento considerável dos rios designados no Tratado com os 
nomes com que são conhecidos no Brasil. 

Es^e deslocamento da barra do Chopim até a do Jangada é de quasi duzentos 
kilometros e importa isto ampliarão muito considerável do território que o Tratado 
declara litigioso, modificando inteiramente a fórma da área limitada pelo Chopim 
correndo em direcção ao N. 0. ou pelo Jangada pelo Js. N. e. 

Modificações desta ordem não as podem os com missa rios Brasileiros admittir, 
tanto mais que entendem serem ellas contrarias ás disposições dos artigos 7.° e 10. 0 
das instrucções. 


0 artigo 13.o destas é muito explicito, diz que a commissão mixta só é incum¬ 
bida de fazer o reconhecimento dos rios e do território mencionados no artigo 2. 0 do 
Tratado. Este só menciona os rios conhecidos no Brasil com os nomes de Chapecó e 


Chopim, e não faz menção do Jangada. 

Dado o caso que a commissão só se tenha que guiar pelos instrucções, como en¬ 
tende o Sr. Coronel Garmendia, este artigo 13.° obsta ás interpretações que eile e o 
Sr. Tenente-Coronel Virasoro querem dar a alguns artigos, ampliando-os. 

Logo que houve divergência entre os primeiros commissarios exigia a bòa hor- 
E. 30 
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monia que aqucllc cuja proposta nüo foi acoita antes de dar qualquer pa&so devia 
entrar cm accordo para se formular os pontos de divergência e submcllel-os á 
decisão dos Governos, como dispõe o citado artigo 13.° 

O argumento dos com missa rios Argentinos de que já em Nonohay foi pedida a 
opportnna exploração do Santo-Antonio-guassú de Oyarvide, não prevalece, porque 
antes ele se proceder a ella, em território incontestado pelo artigo 2.° do Trotado não 
se podin prescindir de provar que era necessário para o fim determinado peol 
artigo 10.° das instrueçOes; reputamos pois irregular todo procedimento em relação 
ao Jangada. » 

Depois disto o Sr. Coronel Garmendia por parte da commissüo Argentina apre¬ 
sentou a justificação do seu pedido nos seguintes termos: « E’ muito certo que o 
ártico 2.° do Tratado de 23 de Setembro de 1S35 estabelece que a commissüo mixta 
deve reconhecer os rios Pepiry-guassú c Santo Antonio e os dous situados ao 
Oriente delles conhecidos no Brasil com os nomes de Chapccú e Chopim e que 
os Argentinos chamüo Piquiry-guassú c Santo-Antonio-guassú. » 

Estes são os termos texluaes do Tratado ; porém este mesmo artigo 2.° diz 
lambem, que a commissâo mixta se incumbirá de fazer estes reconhecimentos, de 
conformidade com as instrueçOes annexas ao Tratado eeis como o mesmo artigo em 
que apoia scos fundamentos a distincla commissüo Brasileira nos leva necessaria¬ 
mente a buscar nessas instrueçOes as prcscripçOcs a que nosso procedimento 
deve sujeitar-se, o que por outro lado teria forçosamente de succedcr ainda 
mesmo sem este mandato expresso; porquanto as instrueçOes forão dictados para 
guiar a conducta da commissâo nos reconhecimentos que forão-lhe rccommen- 
dados. 

Vejamos agora o que diz o artigo 7.° dos referidas instrueçOes. Este artigo diz o 
seguinte: « Os demarcadores Ilespanhóes e Portuguezes de 1759 e 1789 determinarão 
latitudes nas nascentes e embocaduras de cada um dos primeiros rios, isto é, do 
Pepiry-guassú e Santo-Antonio; » e em seguida consigna as situações gcogrophicas 
dados pelos antigos demarcadores. Aggrego logo o seguinte: Segundo os observações 
feitos pelos Ilespanhóes em 1789 e 1791, como consta da memória de Oyarvide, a 
embocadura do Chapecó ou Piquiry-guassú acha-se situada aos 27 ,) -- 6' — 50" de 
latitude austral e aos 5 o —7'—4:V r de longitude Oriental de Buenos- Ayres e sua 
origem principal aos 20^— 43 1 — 50 ,r de latitude austral e aos 6 o —20'—50" de 
longitude Oriental de Buenos-Ayres. 

Segundo o mesma memória a nascente do Chopim ou Santo-Antonio-guassú 
está situada a 725 toesas da do Chapecó ou Piquiry-guassú. Abaixo desta nascente, 
em um ponto que Oyarvide diz ser o mais conhecido daquelle rio, se observou 
latitude austral 2G°—39'— 50”, de longitude 6 o — 27' — 38". Por todos estes dados e 



circumsloncias observadas nas duas antigas demarcações se guiará cm seus tra¬ 
balhos a nctuol commissão. 

Este é o texto do artigo 7.° das inslmcçOes c elie vem aclarar terminantemente a 
confusão de nomes que contém o artigo 2.° do Tratado. Este artigo 2.° cita os nomes 
do rio da controvérsia, porém como também impõe ú commissão mixta o dever de 
proceder em seus reconhecimentos de conformidade com as inslrucções, desde que 
estas, como neste caso, revelem e csclnreção evidcnlemente alguma parte confusa 
do Tratado, devem ser respeitadas como o proprio Tratado. 

O artigo 7.° transcripto diz de uma maneira clara e terminante, que o rio Chopim 
ou Santo-Antonio-guassú é aquellc que explorou Oyarvide e cujo curso seguio até 
um ponto mais conhecido, isto é, até um ponlo facilmente reconhecível onde estimou 
a sua posição gcographica. Se deduz pois que o Chopim ou Santo-Antonio-guassú do 
Tratado não é o conhecido actualmente por Chopim, porque este não foi explorado 
por Oyarvide e consta que nem sequer pôde vel-o. 

E’ certo que emquanto ó longitude, a situação geographica foi erroneamente 
apreciada; porém os signaes physicos e as derrotas de Oyarvide dc tal maneira apre¬ 
sentarão o rio Santo-Antonio-guassú aos olhos da commissão mixta, que esta não 
pode deixar de reconhecel-o com uma evidencia que não dá lugar á menor vacillaçüo. 

A* vista disto a commissão Argentina julga não só ter o direito como também o 
dever a commissão mixta de reconhecer o Santo-Antonio-guassú de Oyarvide. Com 
isto não entraria em questão de direito nem de preferencia. 

Seo proceder seria restrictamente justo, pois teria explorado o Chopim porque o 
Tratado o nomêa, sem averiguar se tal nome está bem ou mal consignado e teria 
também explorado o Santo-Antonio-guassú por ser o rio cujos signaes indicão as 
inslrucções. 

Emquanto a que devia em Nonohay ter-se pedido esta exploração, repete a com¬ 
missão Argentina o que já expòz em outra occasião e é: que a seu juízo não era pro¬ 
cedente nem opportuno esse pedido emquanto a commissão mixta no curso dos seus 
reconhecimentos não se apercebesse de que o rio conhecido por Chopim não concor¬ 
dava em sua situação a respeito do Piquiry-guassú, nem na direcção de seu curso, 
nem nos accidentes topographicos a elle immcdiatos com o Santo-Antonio-guassú de 
Oyarvide. Estos são as razões principaes em que a commissão Argentina funda o seo 
pedido para a exploração do Santo-Antonio-guassú de Oyarvide. 

Emquanto oo primeiro ponto tocado na exposição da distincta commissão Bra¬ 
sileira, isto é, a interpretação do artigo 10.° das inslrucções, não entra a Argentina 
em novos argumentos, porque tratando-se simplesmente de interpretar o seu sentido 
e verdadeiro alcance os Governos poderão fazer com maior acerto. 

Limita-se pois a deixar consignado que em seu entender esse artigo autorisa a 
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commissão Argentina paro pedir no caso de scr necessário o extensão dos reconhe¬ 
cimentos por porte do commissão mixta a Lústc dos rios designados pela Republico 
Argentina. 

Concluidn a leitura resolveu-se remetter a presente ocla oos Governos para que 
piles decidão. 

Em seguida concordou-se cm pedir nos Governos aulorisação para que, cinquon- 
to elles tratarem cie resolver esta duvido, a commissão mixta oceupe-se com os tra¬ 
balhos de gabinete. 

Levantou-se a sessão ás oito horas da noite e lavrou-se em seguida a presente 
acta, que depois cie lido e npprovacla foi assignada por todos os com m isso rios. Ser¬ 
vindo de Secretario o Tenente-Coronel Dionisio Evangelista de Castro Cerqueira, ter¬ 
ceiro commissario. Assignados Barão de Capanema, primeiro commissario. José 
Cândido Guillobel, segundo commissario. Dionisio Evangelista de Castro Cerqueira, 
terceiro commissario. José Ignacio Garmendio, primeiro commissario. Arturo Scel- 
strang, segundo commissario ; e Valentim Virasoro, terceiro commissario. 


N. 93 


Xota da Legação Imperial ao Gocerno Argentino 


Legação Imperial do Brasil, Buenos Aires, 17 de Abril de 1SSS. 

Senhor Ministro,— A fim de remover a divergência constante da acta da con¬ 
ferencio, que os Commissarios encarregados da exploração dos rios c territórios 
em litigio firmarão na Viüa de Palmas a 7 de fevereiro do corrente anno, 
cumpre-me communicar a V. E. a decisão que deo por sua parte o Governo 
Imperial á duvido que motivou essa divergência. 

Ao fazel-o, devo observar, que na denominação dos rios litigiosos, contida 
no artigo 2 o do Tratado de 28 de Setembro de 1855, não houve a confusão de 
nomes que allega sem rasão o Sr. Coronel Garmcndia na acta acima citada ;e 
é principalmeníe por não existir no Tratado tal confusão, que o Governo Im¬ 
perial ordena-me, que participe a V. E., que o Brasil se considera obrigado 
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a fazer a explorarão do rio chamado pela Republica Argentina « Santo Antonin 
Guassú», não só al6 ao ponto á que chegou Oynrvide, mos em toda a sua ex¬ 
tensão até a foz, não obstante ser esse rio conhecido naquello parte pelo nome 
ele «Jangada». 

A decisão portanto do Governo Imperial não altera o que se ajustou; nem 
significa, desnecessário parece-me dizei-o, desistência da fronteira exigida pelo 
Império. A questão ele direito subsiste em toda a sua plenitude. 

Tenho a honra de reiterar a V. E. as seguranças de minha mais alta 
consideração. 

AS. E. o Sr. Ur. Xorbcrto Quirno Cosia, Ministro de RclaçOes Exteriores 
da Republica Argentina. 


Barão de Alencar. 


N. 94 


Xota do Governo Argentino d Legação Inpcrial 

Republica Argentina. Ministério de Relaciones Estcriores. Buenos Ayres Abril 

19 de 1883. 


Seiíor Ministro,— He tenido el honor de recibirla nota de V. E. de 17 dcl cor- 
riente, comunicandome que clGobierno Imperial ha rcsuclto la divergência enliv 
los Comisarios Argentino y Brasilero resultante dei acta de 7 de febrero ultimo y 
referente o la exploracion dei rio Santo Antonio Guazú de Oyarvide, en el sentido di' 
su reconocimiento por la comision mixta, como lo habia solicitado el Sefior Coronel 
Garniendia de acuerdo con la estipulacion expresa dei articulo septimo de las 
Instruccioncs. 

Encuanto a la confusion que se atrihuye al Sr. Comisorio Argentino, reviendo cl 
acta mencionada, no encuentro sino la referencia que hace al articulo 2 o dei Tratado 
en vista de que las exploraciones ocababan de demostrar a los Comisarios, que el 



rio Chopin, mencionado en dicho articulo, no era el rio Son-Antonio cuyos caracteres 
físicos y situacion astronômica se encuentran perfectamente determinadas en las 
Instrucciones. 

Congratulandome por una decision tan espontânea como justa que viene a faci¬ 
litar el término de los trabajos confiados a los Comisarios respectivos, me es suma- 
mente grato aceptarla en nombre dei Sefíor Presidente de la Republica, reiterando a 
V. E., con tal motivo, las seguridades de mi alto consideracion. 

A S. E. el Baron de Alencar, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário 
dei Brasil. 


N. Quirno Costa. 



SUPPLEMEKTO AO AKNEXO N, 1 



Convenção Sanitária entre o Império 
do Brasil, a Republica Argentina e n 
Republica Oriental do Uruguoy. 

Sua Alteza a Princeza Imperial Re¬ 
gente em nome de Sua Magestade o Im¬ 
perador do Brasil, Sua Excellencia o Pre¬ 
sidente da Republica Argentina e Sua 
Excellencia o Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, tendo resolvido 
celebrar uma convenção sanitaria, no- 
meãrão para esse fim seus plenipoten¬ 
ciários, a saber: 

Sua Alteza a Princeza Imperial Re¬ 
gente o Sr. Barão de Cotegipe, do Con¬ 
selho de Sua Magestade o Imperador, 
Senador e Grande do Império, Dignitário 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, Com- 
mendador da Ordem da Roso, Grã-Cruz 
das de Nossa Senhora da Conceição de 
Villa-Viçosa, de Isabel a Catholica, de 
Leopoldo da Bélgica e da Coròa de Italia, 
Presidente do Conselho de Ministros e 
Ministro e Secretario de Estado dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros e interino dos do 
Império; 

Sua Excellencia o Presidente da Re¬ 
publica Argentina o Sr. D. Henrique 
B. Moreno, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário junto a Sua 
Magestade o Imperador do Brasil; 
e. 31 


Con venclon Sanitaria entre el Império 
dei Brasil, la República Argentina 
y la República Orientul dei Uru¬ 
guay. 

Su Alteza la Princesa Imperial Regente 
en nombre de Su Magestad el Emperador 
dei Brasil, Su Excelência el Presidente 
de la República Argentina, y Su Exce¬ 
lência el Presidente de la República 
Oriental dei Uruguay, habiendo resuelto 
celebrar una convencion sanitaria, nom- 
braron para ese fin sus plenipotenciários, 
úsaber: 

Su Alteza la Princesa Imperial Regente 
al Sr. Baron de Cotegipe, dei Consejo de 
Su Magestad el Emperador, Senador y 
Grande dei Império, Dignatario de la 
Orden Imperial dei Cruzero, Comendador 
de Ia Orden de la Rosa, Gran Cruz de las 
de Nuestra Senora de la Concepcion de 
Villa Viçoso, de Isabel la Católico, de 
Leopoldo de Bélgica y de la Corona de 
Italia, Presidente dei Consejo de Minis¬ 
tros y Ministro y Secretario de Estado 
de los Negocios Estrangeros é interino 
de los dei Império; 

Su Excelência cl Presidente de la Re¬ 
pública Argentina al Sr. Don Enrique 
B. Moreno, Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário cerca de Su 
Magestad el Emperador dei Brasil; 



Sua Excellencia o Presidente da Re¬ 
publica Oriental do Uruguoy o Sr. D. 
Carlos Maria Ramirez, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário em 
Missão Especial junto a Sua Mogestade o 
Imperador do Brasil; 

Os quacs, tendo-sc communicado re¬ 
ciprocamente os seus plenos poderes, 
que forão achados em bòa e devida fórma, 
convierão nos artigos seguintes: 

ARTIGO l.° 

As tres Altas Partes Contractaníes con- 
cordão em declaror: 

Moléstias jpestilencia.es exóticas— a 
febre amarella, o cholera-morbus e a 
peste oriental. 

Porto infeccionado — aquelle em que 
reinar epidemicamenle qualquer das re¬ 
feridas moléstias. 

Porto suspeito: l.° aquelle em que se 
manifestarem casos isolados de qualquer 
dos tres moléstias pestilenciaes; 2.° o 
que tiver communicação facil e frequente 
com localidades infeccionadas; 3.° o que 
não se premunir sufficiegtemente contra 
os portos infeccionados, de conformi¬ 
dade com os principios desta convenção. 

Navio infeccionado — aquelle em que 
houver occorrido algum caso de moléstia 
pestilencial. 

Navio suspeito: l.° o que, procedente 
de porto infeccionado ou suspeito, não 
tiver tido durante a viagem caso algum 
de moléstia pestilencial ; 2.° o que, em¬ 
bora procedente de porto limpo, houver 


Su Excelência el Presidente de la Re¬ 
pública Oriental dei Uruguay al Sr. Don 
Carlos Maria Ramirez, Enviado Extra¬ 
ordinário y Ministro Plenipotenciário en 
Mision Especial cerca de Su Magestad el 
Emperodor dei Brasil; 

Los cuales, habiéndose comunicado 
reciprocamente sus plenipotencias, que 
fueron,halladas en buena y debida fórma, 
convinieron en los artículos siguientes: 

Articulo l.° 

Las tres Altas Partes Contratantes 
convienen en declarar: 

Enferniedades pestilcnciales exóticas 
— Ia fiebre amorilla, el cólera-morbus 
y la peste oriental. 

Puerto infectado — aquel en el cual 
existiese epidémicamente cualquiera de 
las referidas enfermedades. 

Puerto sospechoso: I o . aquel en el qual 
se manifestase uno que otro caso aislada- 
mente, de cualquiera de las tres enfer¬ 
medades pestilencialas; 2.° aquel que 
tuviese comunicacion fácil y frecuente 
con localidades infectades; 3.° aquel que 
no se precaviese suficientemente de los 
puertos infectados con arreglo á los prin¬ 
cipios de esta convencion. 

Navio infectado — aquel en que hu- 
biese ocurrido algun caso de enfermedad 
pestilencial. 

Navio sospechoso: l.° aquel que, pro¬ 
cedente de puerto infectado ó sos¬ 
pechoso, no hubiese tenido, durante el 
viaje, caso alguno de enfermedad pes¬ 
tilencial ; 2.° aquel que, aunque proce- 



tocado om porto infeccionado ou suspeito, 
salva a excepção do § 10.° do artigo 8.°; 
3.° o que, durante a viagem, ou á suo 
chegada, communicar com outro navio 
de procedência ignorado, infeccionoda ou 
suspeita; 4.° o que houver tido casos de 
obito por moléstia não especificada ou 
repelidos casos de uma moléstia qual¬ 
quer; õ.° o que não trouxer carta de 
saúde do porto de procedência, bem como 
dos portos de escola, devidamente apos- 
tiilada pelos cônsules do paiz de destino 
nesses portos; 6.° o que, tendo purgado 
quarentena ou soffrido tratamento sani¬ 
tário especial em qualquer dos lazaretos 
dos tres Estados Contractantes não se 
apresentar munido do — bilhete interna¬ 
cional— de livre pratica. 

Objectos suspeitos ou susceptíveis de 
reter e transmittir contágios: ss roupas, 
pannos, trapos, colchões e todos os ob¬ 
jectos de uso e serviço pessoal, assim 
como as malas, bahús e caixas usadas 
para guardal-os; e também os couros 
frescos. Os demais objectos não especi¬ 
ficados anteriormente, assim como os 
animaes em pé, não serão considerados 
suspeitos. 

Paragrapho único .— A declaração de 
infeccionado ou suspeito applicada a um 
porto será feita por cada Governo, no 
seu caso, sobre proposta do chefe do 
serviço sanitario marítimo, e ofificial- 
mente publicada. 


dente de puerto límpio, hubiese tocado en 
puerto infectado 6 sospechoso, salvo la 
escepcion dei párrafo 10.° dei artículo 8.°; 
3.° aquel que, durante el viaje ó á su 
arribo, comunicase con otro navio de 
procedência ignorada, infectada ú sos- 
pechosa; A.° aquel que hubiese tenido 
defunciones por causa no determinada 6 
repetidos casos de una enfermedad cual- 
quiera; 5.° aquel que no trajese patente 
de sanidad dei puerto de procedência, 
asi como de los puertos de escala, debi- 
damente visada por los cônsules dei pais 
de destino en esos puertos; 6.° aquel 
que, habiendo hecho cuarentena ó reci- 
bido tratamiento sanitario especial en 
cualquiera de los lazaretos de los tres 
Estados contratantes, no se presentase 
munido de la patente internacional de 
libre plática. 

Objetos sospechosos 6 susceptibles de 
retener 6 trasmitir contágios : las ropas, 
panos, trapos, colchones y todos los 
objetos de uso y servicio personal asi 
como las balijas, baules ó cajas usadas 
para guardar estos objetos, y tambien 
los cueros frescos. Los demas objetos 
no especificados anteriormente, asi como 
los animales en pie no serán considerados 
sospechosos. 

Párrafo toco. —La declaracion de in¬ 
fectado ó sospechoso aplicada á un puerto, 
será hecha por cada Gobierno, en su caso, 
á propuesta dei Gefe dei servicio sani¬ 
tario maritimo y oficialmente publicada. 
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Artigo 2.° 

Os Governos dos tres Altos Portes 
Controctanles inslollarflo os respectivos 
serviços sanitários de modo que poss&o 
cumprir e fazer cumpriro que na presente 
convenção se estabelece. 

Os chefes dos referidos serviços sani¬ 
tários se communicarSo entre si, sem¬ 
pre que i'úr mister, e cada um delles po¬ 
derá fazer aos outros dons as observações 
que julgar convenientes sobre o exercicio 
das suas íuneções. 

Para a execução dos serviços sanitários 
será expedido um Regulamento Inter¬ 
nacional, em que se uniformisarSo as 
medidas geraes e especiaes opplicaveis 
aos tres Estados. 

Artigo 3.° 

As Altas Partes Contractantes se obri- 
gâo: l.° a fundar os lazaretos que forem 
necessários, sendo conveniente que os 
lazaretos fixos sejão situados em ilhas ; 
2.° a estabelecer e manter, em épocas 
epidêmicas, um lazareto fluetuante, pelo 
menos; 3.° a crear hospitaesfíuctuantes, 
annexos ao lazareto fixo, destinados ao 
tratamento das pessoas atacadas de mo¬ 
léstias pestilenciaes exóticas nos navios 
que chegarem, nos já fundeados e nos 
lazaretos ; 4.° a considerar validas para 
os effeitos desta convenção, em qualquer 
dos'seus portos, as quarentenas e me¬ 
didas sanitarias empregadas, sob a ga¬ 
rantia de attestaçao official, em algum 
dos lazaretos dos tres Estados; 5.° a nSo 


Articulo 2.° 

Los Gobiernos de los tres Altas Partes 
Contratantes instalorán los respectivos 
servidos sonitarios de modo que puedan 
cumplir y hacer cumplir lo que en la 
presente convencion se estipula. 

Los Gefes de los referidos servidos 
sanitários se comunicarán entre si, 
siempre que fuere necesario, y cada uno 
de cllos podrá hacer á los otros dos las 
observaciones que creyere convenientes 
con motivo dei ejercicio de sus funciones. 

Para la ejecucion de los servidos sani¬ 
tários, se espedirá un reglamento inter¬ 
nacional uniformando las medidas gene- 
rales e especiales aplicables eu los tres 
Estados. 

Articulo 3.° 

Las Altas Partes Contratantes se obli- 
gan: l.° a fundar los lazaretos que fueren 
necesarios, siendo conveniente situar en 
islas los lazaretos fljos; 2.° a estable- 
cer y mantener en casos de epidemia, 
un lazareto flotan te, por lo menos; 3.° 
a crear hospitales flolantes anexos al 
lazareto fijo destinados al tratamiento de 
las personas atacadas de enfermedades 
pestilênciales exóticas en los navios que 
llegaren, en los que estuvieren ya fon- 
deados y en los lazaretos ; 4.° a consi¬ 
derar válidas, para los efectos de esta 
convencion, en cualquiera de sus puer- 
tos, las cuarentenas y medidas sanita¬ 
rias empleadas en alguno de los laza¬ 
retos de los tres Estados, a ccndicion de 
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recorrer á clausura dos portos respe¬ 
ctivos, nem a repellir navio algum, seja 
qual fòr o estndo sanitario de bordo. 


Artigo 4.° 

Nenhum navio, procedente de portos 
estrangeiros, terá livre pratica nos portos 
Brasileiros, Argentinos ou Uruguayos, 
sem prévia visita sanitaria, effectuada 
pela autoridade respectiva, salva a ex- 
cepção do § 10.° do artigo 8.° Nesta visita 
procederá a mesma autoridade a todas 
as pesquizas necessárias á completa ave¬ 
riguação do estado sanitario de bordo e 
determinará o tratamento a que deve ser 
submettido o navio, cujo capitão será 
delle notificado porescripto. 

Artigo 5.° 

Para a execução do disposto no artigo 
antecedente as Altas Partes Contra- 
ctantes conveem em distinguir tres es- 
pecies de navios: l. a os vapores, que 
conduzirem menos de 100 passageiros de 
prôa ; 2. a os transportes dc immigrantes, 
isto é, vapores que, gozando ou não dos 
privilégios de paquetes, conduzirem mais 
de 100 passageiros de prôa; 3. a os navios 
de vela. 

§ l.° — Os navios da l. a e 2. a especie de¬ 
verão ter medico a bordo e ser providos: 


que fuesen justificadas por testimonío 
oficial; 3.° a no recurrir á la clausura 
de los puertos respectivos, ni á rechazar 
navio alguno cualquiera que fuese e! es¬ 
tado sonitario de á bordo. 

Articulo 4.° 

Ningun navio, procedente de puertos 
estrangeros, será puesto en libre plática 
en los puertos Brasileros, Argentinos ô 
Uruguayos sin prévia visita sanitaria 
efectuada por la autoridad respectiva, 
salvo la escepcion dei párrafo 10.° dei 
art. 8.° En esta visita, la misma auto¬ 
ridad procederá á las pesquizas nece- 
sarias para la completa averiguacion dei 
estado sanitario de á bordo y determi¬ 
nará el tratamiento a que debe quedar 
sometido el navio, cuyo capitan será no¬ 
tificado por escrito. 

Articulo 5.° 

Para la ejecucion de lo dispuesto en el 
artículo anterior, las Altas‘Partes con¬ 
tratantes convienen en distinguir tres 
especies de navios : 1." los vapores que 
conduzcan menos de 100 pasajeros de 
proa ; 2. a los trasportes de inmigrantes, 
es decir, vapores que, gozando ó no de 
los privilejios de paquete, conduzcan 
mas de 100 pasajeros de proa; 3. a los na¬ 
vios de vela. 

§ i.°— Los navios de la l. a y 2. a es¬ 
pecie deben llevar un médico á bordo y 
estar provistos : 
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— de estufa de desinfecção pelo vapor 
d'agua; 

— de deposito de desinfectantes e 
utensis de desinfecção, conforme as indi¬ 
cações do Regulamento Sanitario Inter¬ 
nacional ; 

— de livro de fornecimento da phor- 
macio, no qual se assentará a quantidade 
e a especie das drogas ou remedios exis¬ 
tentes a bordo no momento da partida do 
porto de procedência, bem como os for¬ 
necimentos supplementares recebidos 
nos portos de escalo ; 

— de livro de registro das receitas 
medicas; 

— de livro da enfermaria, em que se 
annotem, com a maior minuciosidade, 
todos os casos de moléstia occorridos a 
bordo e os respectivos tratamentos; 

— de lista dos passageiros, com indi¬ 
cação do nome, edade, sexo, nacionali¬ 
dade, profissão e procedência; 

— do rol da tripolaçüo; 

— de manifesto da carga. 

§ 2.° — Os livros a que se refere o pa- 
ragrapho antecedente serão abertos, ru¬ 
bricados e sellados em suas folhas pelo 
Cônsul de um dos Estados contractantes 
no porto de procedência ; e as folhas re¬ 
ferentes a cada viagem cancelladas pela 
autoridade sanitaria do porto de destino. 

Pela habilitação desses livros nenhum 
emolumento pagarão os commandantes 
de navio. 

§ 3 .o — Todos os papeis de bordo serão 
submettidos ao exame da autoridade 


—de estufa de desinfeccion por el vapor 
de agua ; 

— de depósito de desinfectantes y úti- 
les de desinfeccion con arreglo á Ias in- 
dicaciones dei Reglamento Sanitario In¬ 
ternacional ; 

— de un libro de proveeduria de lar- 
macia, en el cualse consignará la canti- 
dad y especie de las drogas ó medica¬ 
mentos existentes á bordo en el momento 
de la partida dei puerto de procedência, 
así como los abastecimieiitos suplemen- 
tarios que hubiese recibido en los puer- 
tos de escala; 

— de un libro de rejistro de las recetas 
médicas; 

— de un libro clínico en el que se ano- 
tarán con la mayor minuciosidad, todos 
los casos de enfermedad ocurridos ó 
bordo y los respectivos tratam ientos; 

— de la lista de pasajeros con indica- 
cionde nombre, edad, sexo, nacionalidad, 
profesion y procedência; 

— dei cuadro de la tripulacion ; 

— dei manifiesto de carga. 

§ 2.°- Los libres á que se refiere el 
párrafo anterior serán abiertos, rubri¬ 
cadas y selladas sus hojas por el cônsul 
de alguno de los Estados contratantes 
en el puerto de procedência; y las fojas 
referentes á cada visje, serán cerradas 
por la autoridad sanitaria dei puerto de 
destino. 

Por la habilitacion de estos libros no 
pagarán emolumento alguno los coman¬ 
dantes de navio. 

§ 3.°— Todos los papeies de á bordo 
serán sometidos al exámen de la autori- 
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consular nos portos de procedência e da 
autoridade sanitoria dos portos de che¬ 
gada ; cumprindo á primeira declarar 
nos cartas de saúde, por occasiüo de vi¬ 
sai-as, o existência ou ausência, total ou 
parcial, dos livros, lista e rol indicados 
no § l.° deste artigo. 

Artigo 6.° 

Todos os navios destinados a qualquer 
dos tres paizes deverão trazer carta de 
saúde passada pelo autoridade sanitaria 
do porto de procedência e visada pelos 
Cônsules dos paizes de destino no mes¬ 
mo porto de procedência e nos de escala. 
Esta carta de saude será apresentada ú 
autoridade sanitaria dos portos dos tres 
paizes, por ella visada e entregue á do 
ultimo porto a que o navio chegar. 

§ l.°—O documento sanitario expedido 
até agora pelos Agentes Consulares fica 
supprimido, sendo substituído pelo — Vis¬ 
to— na Carta de Saude, pelo qual cobra¬ 
rão os Cônsules os emolumentos de¬ 
vidos. 

§ 2.o 0 —Visto —consularserá escripto 
no verso da Carta e authenticado com o 
sello do Consulado. 

§ 3.°—Quando, pelas informações obti¬ 
das e pelo conhecimento exacto dos 
factos, nenhuma objecçõo tiver o Cônsul 
que fazer aos dizeres da Carta de Saude, 
o — Visto — será simples ; no caso con¬ 
trario, o mesmo Cônsul annotará, em 
seguida ao —Visto —, o que lhe parecer 


dad consular en los puertos de proceden¬ 
do, y de la autoridad sanitaria dei 
puerlo de arribo, cumpliendo á la pri- 
mero consignar en las patentes de sani- 
dod, al visarias, la existência ó ausência 
total ó parcial de los libros, lista y cua- 
dro indicados en ei § l.° de este artículo. 

Articulo 6.° 

Todos los navios con destino á cual- 
quiera de los tres paises, deben traer pa¬ 
tente de sanidod otorgada por la autori- 
dod sanitaria dei puerto de procedência, 
visada por los Cônsules de los paises de 
destino en el mismo puerto de procedên¬ 
cia yen los de escala. Esta patente de 
sanidad será presentada á la autoridad 
sanitaria de los puertos de los tres paises 
para que sea visada, y será entregada á 
la dei último puerto á que llegue el navio. 

§ l.°— El documento sanitario espe- 
dido hasta ahora por los Cônsules queda 
suprimido, sustituyéndose por la risa- 
cion de Ia patente de sanidad y por cuyo 
acto cobrarán los Cônsules los emolu¬ 
mentos debidos. 

§ 2.°— El visto consular será escrito 
en ei reverso de la patente y autenticado 
por el sello dei Consulado. 

§ 3.°— Cuando porias informaciones 
obtenidas y conocimiento exacto de los 
hechos, ninguna observacion tuviere el 
Cônsul que hacer á los dichos de la pa¬ 
tente de sanidad, la visacion será simple; 
en caso contrario, el mismo Cônsul ano¬ 
tará á continuacion dei Visto lo que le 



conveniente pora a rectifieação dos di¬ 
zeres da Carta de Saude. 

As cartas dc saude, que trouxerem — 
Visto — rectificalivo depois de visadas no 
primeiro porto de qualquer dos tres pai- 
zes em que o navio tocar, serão acompa¬ 
nhadas de um bilhete sanitário, firmado 
pela autoridade do mesmo porto, em que 
se declarará o tratamento a que houver 
sido submettido o navio. Em continuação 
do — Visto — far-se-ha constar a remessa 
do bilhete . 

§ 4 . 0 — Os Cônsules nos portos de pro¬ 
cedência procurarão informar-se nas re¬ 
partições de saude locaes, ou como fòr 
melhor, do estado sanitario dos mesmos 
portos ; cumprindo-lhes, no caso de re- 
ctificação da Carta de Saude, communicar 
sem demora á autoridade sanitaria do 
seu paiz, que os transmittirá ás dos ou¬ 
tros Estados Contractantes, os motivos e 
fundamentos da rectificação. 

| 5 .o_- os navios que tocarem em por¬ 
tos dos tres paizes deverão tirar em cada 
um delles Carta de Saude ; e taes cartas 
serão entregues pelo Commandante á au¬ 
toridade do ultimo porto em que o navio 
entrar. 

§ 6.°— As Altos Partes Contractantes re¬ 
conhecem duas especies de Corta de Sau¬ 
de— a limpa e a suja ; sendo limpa a que 
n3o referir caso algum de moléstias pes- 
tilenciaes exóticas no porto de proce¬ 
dência ou nos de escala, e suja a que de¬ 
clarar epidemia, ou casos isolados de 
qualquer das ditas moléstias. 


parezea conveniente para rectificar los 
dichos de la potente de sanidad. 

Las patentes de sanidad que fuesen re- 
ctificadas, despues de visadas, en el pri- 
mer puerto de cualquiera de los tres poi¬ 
ses en que cl navio tocare, serán acom- 
pafiadasdeun billete sanitario firmado 
por la autoridad dei mismo puerio, en el 
que se hará la declaracion dei tratamien- 
to á que hubiese sido sometido el navio. 
A continuacion dei visto se hará constar 
la remision dei billete . 

§ 4 . 0 — Los Cônsules en los puerlos de 
procedência, procurarán informarse en 
las reparticiones sanitarias locales, ó 
como mejor pudiesen, dei estado sanita¬ 
rio de los mismos puertos, debiendo co¬ 
municar, inmediatamente, en caso de 
rectificacion de la patente de sanidad, á 
Ia autoridad sanitaria de su pais, la cual 
trasmitirá á las de los otros Estados Con¬ 
tratantes, los motivos y fundamentos de 
la rectificacion. 

§ õ.° - Los navios que tocasen puertos 
de los tres paises deben sacar en cada 
uno de ellos patente de sanidad. Estas 
patentes serán entregadas por el Coman¬ 
dante á Ia autoridad dei último puerto á 
que entrare el navio. 

§ 6.°- Las Altas Partes Contratantes 
reconocen dos especies de patentes de 
sanidad —limpia y sucia , siendo limpia 
la que no refiera caso alguno de enfer- 
medades pestilênciales exóticas en el 
puerto de procedência ó en los de escala, 
y sucia la que consignase epidemia ó 
casos aislados de cualquiera de las refe¬ 
ridas enfermedades. 



g 7.°— Os navios de guerra dos nações 
amigos terão corta de saude gratuito. 

Artigo 7.° 

Cada uma das Altos Portes Contra- 
ctantes compromette-se a instituir na 
fdrma constitucional no seu território um 
Corpo de Inspectores Sanitários de navio y 
composto de médicos especialmente en" 
carregados de fiscalizar, a bordo dos na 
vios em que embarcarem, a execução das 
providencias adoptadas em favor da 
saúde dos passageiros e tripolantes, de 
testemunhar os occurrencias havidas du¬ 
rante a viagem e de referil-as ú autori¬ 
dade sanitario do porto de destino. 

§ l.°— Os Inspectores Sanitários de 
navio serão funccionarios das Reparti¬ 
ções de Saude Marítima dos Estados a 
que pertencerem. 

§ 2.°— Os Inspectores Sanitários de 
navio serão nomeados pelos Governos 
mediante concurso; competindo aos 
chefes do serviço sanitario respectivo a 
designação dos Inspectores que devão 
embarcar. 

§ 3.°— O Regulamento Sanitario Inter¬ 
nacional determinará o processo e objecto 
do concurso, e também as funcções que 
devão ser commettidas aos Inspectores 
Sanitários de navio. 

Artigo 8.° 

Nos portos de cada um dos Estados 
Controctantes serão praticadas duas espe- 
e. 32 


§ 7.°— Los navios de guerra de las 
naciones amigos tendrán patente de sa- 
nidod grotuitomente. 

Articulo 7.° 

Cada una de los Altos Partes Contra¬ 
tantes se compromete á instituir en Ia 
fórma constitucional en su território, un 
cuerpo de Inspectores Sanitários de navio 
compuesto de médicos especialmente 
encargados de fiscalizar á bordo de los 
navios en que se hubieren embarcado, la 
ejecucion de las providencias adoptadas 
en favor de la salud de los pasajeros y 
tripulantes, de observar las ocurrencias 
habidas durante el viaje y referirías á la 
autoridad sanitaria dei puerto de destino. 

§ l.° — Los Inspectores Sanitários de 
navio serán funcionários de las reparti- 
ciones de Sanidad Maritima de los Es¬ 
tados á que pertenezcan. 

§ 2.° — Los Inspectores Sanitários de 
navio serán nombrados por los Gobiemos 
mediante concurso, correspondiendoá los 
Gefes delservieio sanitario respectivo, de¬ 
signar á los Inspectores que deban em- 
barcarse. 

§ 3.° — El Reglamento Sanitario Inter¬ 
nacional formulará el programa y objeto 
dei concurso, asi como Ias funciones que 
deban encomendarse á los Inspectores 
Sanitários de navio. 

Articulo 8.° 

En los puertos de cada uno de los Es¬ 
tados Contratantes se praticarán dos es- 
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cies de quarentena, a de observação e a 
de rigor. 

§ l.°— A quarentena de observação 
consistirá na detenção do navio durante 
o tempo preciso para a rigorosa visita 
sanitaria de bordo. 

§ 2.0— A quarentena de rigor terá dois 
fins: l.° averiguar si, entre os passagei¬ 
ros procedentes de porto infeccionado ou 
suspeito, vem algum atacado de molés¬ 
tia pestilencial em periodo de incubação; 
2.o proceder á desinfecção dos objectos 
suspeitos de reter e transmittir con¬ 
tágios. 

§ 3.0— A quarentena de rigor será 
applicada : L° aos navios infeccionados; 
2.° aos navios a cujo bordo tiverem occor- 
rido casos de moléstia não especificada e 
que não puder ser averiguada por occa- 
sião da visita sanitaria. 

§4.°— A duração da quarentena de ri¬ 
gor será a do prazo de incubação maxima 
da moléstia pestilencial, que se queira evi¬ 
tar, isto é, de dez dias para a febre ama- 
rella, de oito para o cholera-morbus e de 
Tinte para a peste oriental. Essa duração 
poderá sercontada de dois modos: l.° ten¬ 
do começo na dota do ultimo caso occor- 
rido em viagem ; 2.° tendo começo na do 
desembarque dos passageiros no Laza¬ 
reto. 

§ 5.°— A duração da quarentena de 
rigor começará a ser contada da data do 
ultimo caso occorrido em viagem quando 
se realizarem as tres condições seguin¬ 
tes : i. a satisfazer o navio as exigências 
dos §§ l.o, 2.o e 3.o do art. 5.°; 2.* vir a 
bordo delle um Inspector Sanitario de 


pecies de cunren lenas, la de observacion 
y la de rigor. 

§ l.o — La cuarentena de observacion 
consistirá en la detencion dei navio por e^ 
tiempo necesario para praticar una rigo¬ 
rosa visita sanitaria á bordo. 

§ 2.° — La cuarentena de rigor tendrú 
dos objetos: l.° averiguar si entre los pa- 
sajeros procedentes de puerto infectado ó 
sospechoso, viene alguno atacado de en- 
fermedad pestilencial en via de incu- 
bacion ; 2.° proceder á la desinfeccion de 
los objetos sospechosos de retener ú tras- 
mitir contágios. 

§ 3.° — La cuarentena de rigor será 
aplicada: l.°á los navios infectados; 2.° á 
los navios ú cuyo bordo hubiesen ocurrido 
casos de enfermedad no especificada y 
que no liubiese podido ser averiguada 
con motivo de la visita sanitaria. 

§ 4.° — La duracion de la cuarentena de 
rigor será determinada por el tiempo de la 
incubacion máxima de la enfermedad pes¬ 
tilencial que se quiere evitar, es decir, 
diez dias para la fiebre amarilla, ccko 
para ei cólera y veinte para la peste ori¬ 
ental. Esa duracion podrá contarse de dos 
modos : 1.° partiendo de la fecha dei úl¬ 
timo caso ocurrido durante el viaje; 2.° 
partiendo de la fecha dei desembarco de 
los pasajeros en el Lazareto. 

§ 5.° — La cuarentena de rigor comen- 
zará á contarse desde la fecha dei último 
caso ocurrido durante el viaje, cuando 
se cumplieren las tres condiciones si- 
guientes: l. a que el navio satisfaga las 
exigências de los pórrafos l.°, 2.° y 3.° dei 
art. õ.°; 2. a que venga á bordo suyo un 
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navio que certifique a doto exacto da ter¬ 
minação do ultimo caso ; a execução de 
todas as medidas de desinfecção indica¬ 
das nas Instrucções que o mesmo In- 
spector houver recebido do chere do ser¬ 
viço sanitorio, conforme o Regulamento 
internacional; o perfeito estado octual de 
saude a bordo ; 3." comprovar a autori¬ 
dade sanitaria local a veracidade das in¬ 
formações prestadas. 

§ 6 . 0 —Si, nas condições indicadas no 
paragrapho antecedente, o tempo decor¬ 
rido desde o ultimo coso até á chegada 
do navio, fòr igual ou maior do que o da 
incubação maxima da moléstia pestilen¬ 
cial, os passageiros terão livre pratica, 
e o navio também, caso não traga obje- 
ctos suspeitos. 


Si o navio, porém, trouxer objectos sus¬ 
peitos, em condição de não terem podido 
contaminar os passageiros e tripolantes, 
e que não tenhão sido desinfectados, ou 
precisem ainda de desinfecção, a livre 
pratica da embarcação só terá lugar de¬ 
pois de terminada a desinfecção dos 
mesmos objectos. 

No caso contrario, navio e pessoas 
serão submettidos a quarentena de rigor- 

§ 7.°— Si o tempo decorrido depois do 
ultimo caso de moléstia pestilencial fòr 
menor do que o da incubação maxima, e 
si o navio se acharnas condições exigidas 
no § 5.°, os passageiros purgarão uma 
quarentena complementar de tantos dias 


Inspector Sanitarlo de navio que certi¬ 
fique la fecha exacta de la terminacion 
dei último caso, la ejecucion de todas los 
medidas de desinfeccion indicadas en las 
instrucciones que el mismo Inspector 
hubiese recibido dei Gefe dei servido sa¬ 
nitário conforme ol Reglamento Inter¬ 
nacional, y el perfecto estado octual de 
la salud á bordo; 3. n que la autoridad sa¬ 
nitaria local compruebe lo veracidad de 
las informaciones prestadas. 

§ 6 .° — Si, en los condiciones indicadas 
en el párrafo anterior, el tiempo tras- 
currido desde el último caso hasta el 
momento de lo llegoda dei navio, fuese 
igual ó mayor que el de la incubacion 
máxima de la enfermedad pestilencial, 
los pasojeros serán puestos en libre plá- 
tica, lo mismo que el navio, en caso de 
que este último no trajese objetos sos- 
pechosos. 

Si el navio trajese objetos sospechosos 
en condiciones tales que no hubiesen sido 
desinfectados ó precisaren todavia la 
desinfeccion. Ia libre plática de la embar- 
cacion solo tendrá lugar despues de ter¬ 
minada la desinfeccion de dichos objetos. 


En caso contrario, navio y personas 
serán sometidas á cuarentena de rigor. 

§ 7.° - Si el tiempo trascurrido des¬ 
pues dei último caso de enfermedad pes¬ 
tilencial, fuere menor dei que se da á la 
incibacion máxima, y si el navio se en- 
controre en las condiciones exigidas por 
el § 5.°, los pasajeros purgarán una cua- 
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quantos faltem para inteirar o referido 
tempo de incubação máxima. 

A. dita quarentena complementar será 
praticada no Lazareto, salva a hypothcsc 
de não haver nclle logares disponivcis, 
o que permittirá effectuar-se a quaren¬ 
tena abordo. 

§ 8 . 0 —si o navio, na occasião da 
chegada, tiver doentes de moléstia 
pestilencial, serão estes recolhidos ao 
hospital fluctuante e os passageiros 
submettidos á quarentena no lazareto 
fluctuante. A quarentena, neste caso, 
começará da data da entrada dos passa¬ 
geiros no lazareto. 

0 navio ficará sujeito ao que para toes 
emergencias dispuzer o Regulamento In¬ 
ternacional . 

§ 9 . 0 — ao estabelecido no paragrapho 
antecedente ficarão tombem sujeitos os 
navios que, tendo tido casos de moléstia 
pestilencial, embora não os apresentem 
no momento da chegada, não houverem 
satisfeito as exigências do § 5.° deste 
artigo. 

§ io.°— Os navios suspeitos , que ti¬ 
verem feito viagem do porto infeccionado, 
ou suspeito, ao porto de chegada em um 
periodo de tempo inferior ao da incu¬ 
bação maxima da moléstia pestilencial, 
que se procura evitar, ficarão egualmente 
sujeitos ú quarentena complementar, nos 
termos do §7.° 

Fico exceptuado desta quarentena o 
navio da 2. a especie, que, procedente de 


renteno complementaria de tantos dias 
cuontos foltasen para integrarei referido 
termino de incubacion máxima. 

Dicha cuarentena complementaria será 
praticada en el Lazareto, salvo el caso de 
no hober en este sitio disponible, lo que 
permitirá efectuar la cuarentena ú bordo. 

§ S.° — Si el navio, en el momento de 
su 1 legada, tuviese personas atacadas de 
enfermedad pestilencial, serán estas alo¬ 
jadas en el hospital flotante y los pasa- 
jeros sometidos á cuarentena en el laza¬ 
reto flotante. La cuarentena en este caso 
se contará desde la fecha de la entrada 
de los pasojeros al lazareto. 

El navio quedará sujeto á lo que para 
tales emergencias disponga el Regla- 
mento Internacional. 

§ 9.o_ Quedarán tambien sujetos á lo 
establecido en el párrafa anterior, los 
navios que habiendo tenido casos de 
enfermedad pestilencial, aunque no los 
presenten en el momento de su llegada* 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigências dei párrafo 5.° de este ar¬ 
ticulo. 

§ lO.o— los navios sospechosos que 
hubiesen hecho el viaje desde el puerto 
infectado <3 sospechoso al puerto de ar¬ 
ribo, en un periodo de tiempo menor que 
el de la incubacion máxima de la enfer¬ 
medad pestilencial que se procura evitar, 
quedarán igualmente sujetos á la cua¬ 
rentena complementaria en los términos 
dei párrafo 7.° 

Queda exceptuado de esta cuarentena, 
el navio de 2. a especie que procedente de 



porto reconhecidamente limpo e em sa- 
tisfactorios condições de saude de bordo, 
attestadas pelo Inspector Sanitário de 
navio, tocar no Rio de Janeiro, Monte¬ 
video ou Buenos-Aires em época epi¬ 
dêmica e se limitar á descarga dc mer¬ 
cadorias e desembarque de passageiros 
e ó entrega e recebimento dn correspon¬ 
dência, comtanto que laes operações se 
effectuem em um ponlão destinado o esse 
fim pela autoridade sanitaria, conve¬ 
nientemente situado, livre de toda in¬ 
fecção e em satisfactorios condições de 
isolamento, não recebendo por conse¬ 
guinte o navio, nem tendo communicoção 
com pessòa ou objecto algum desses 
portos. Estes factos serão comprovados 
por documento authentico firmado pela 
autoridade sanitaria do porto em que o 
navio tocar, visado pelo Cônsul do paiz 
de destino e certificado por um Inspector 
Sanitario, também do paiz de destino. 

§ 11.°—O navio suspeito, que effectuar 
a sua viagem em um periodo de tempo 
superior ao da incubação maxima já 
citada, será submettidc á quarentena de 
observação, durante a qual se procederá 
ás investigações prescriptas no Regula¬ 
mento Internacional; e somente depois 
de reconhecido que não occorreu durante 
a viagem caso algum dc moléstia pes¬ 
tilencial, se lhe dará livre prática. 

Fica entendido que, si o mesmo navio 
trouxer objectos suspeitos, ainda não 
desinfectados, que não tivessem podido 
contaminar os passageiros e tripolantes. 


un puerto reconocidomente limpioyen 
satisfactorias condiciones de salud de 
á bordo, otestiguadas por el Inspector 
Sanitario de navio, tocare en Rio de Ja¬ 
neiro, Montevideo ó Buenos-Aires du¬ 
rante un estado epidêmico y se limitase 
á descargar sus mercaderias, desem¬ 
barcar sus pasajeros y dejar y recibir la 
correspondência, cou tal que dichas 
operaciones se ejecuten en un ponton 
destinado al efecto por lo autoridad sa¬ 
nitaria, convenientemente situado, libre 
de toda infeccion y en condiciones satis¬ 
factorias de aislamiento — y por consi- 
guiente no recibiese á su bordo, ni 
tuviese contacto con persona ú objeto 
alguno de esos puerlos. Estos hechos 
serán comprobados por documento au¬ 
têntico, firmado por la autoridad sanitaria 
dei puerto que el navio tocare, visado por 
el Cônsul dei pais de destino, y atesti- 
guado por un Inspector sanitario igual¬ 
mente dei pais de destino. 

§ 11.°— EI navio sospechoso que veri- 
ficase su viaje en un periodo de tiempo 
superior al de la incubacion máxima ya 
citado, será sometido á la cuarentena 
de observacion durante la cual se pro¬ 
cederá á las investigociones prescritas 
en el Reglamento Internacional, y sola- 
mente despues de comprobadoel hecho 
de no hsber ocurrido coso alguno de 
enfermedad pestilencial, será puesto en 
libre plática. 

Queda entendido que, si este mismo 
navio trajese objetos sospechosos no 
desinfectados, que no '■hubiesen podido 
contaminar á los pasajeros y tripulantes, 
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seró submettido á quarentena de rigor 
para completar a desinfecção dos 
mesmos, o qual só começará depois de 
retirados de bordo os passageiros, que 
deverão ter livre pratica. 

Em caso de possível contaminação, 
seguir-se-ha o disposto na ultimo parte 
do §G.° deste artigo. 

§ 12.°—Os effeitosdos disposições pre¬ 
cedentes em relação aos navios da 1 . a es- 
pecie, indicado no ort. r>.°, subsistirão, 
ainda que elles não trogão a seu bordo 
Inspector Sanitario de navio , comtanto 
que tenham observado rigorosamente as 
disposições do Regulamento Interna¬ 
cional no que se applicaá responsabili¬ 
dade que assume o medico de bordo 
perante a autoridade sanitaria do porto 
de destino relativamente ás informações 
que, sob a fè do juramento profissional, 
tiver de prestar-lhe, e comtanto que 
tenhão cumprido exactamente durante a 
viagem o que, nas Instrucções, se deter¬ 
minar como deveres do Inspector Sani¬ 
tario de navio. 

§ 13.°— A.s disposições dos parogra- 
plios antecedentes, no que teem de mi¬ 
nora ti vo em relação ás quarentenas de 
rigor, só serão applicadas em proveito 
dos navios da 2 a especie, que: l.° rece¬ 
berem a seu bordo o Inspector Sanitario 
de navio , dando-lhe passagem gratuita 
de primeira classe de ida e volta; 2.° ob¬ 
servarem as recommendações do mesmo 
Inspector relativamente á saude de bordo, 
quer por occasião da partida, quer du¬ 
rante o viagem. 

No caso contrario, não se admittirá 


será sometido á cuarentena de rigor para 
completar la desinfeccion de los mismos, 
la cual comenzará despucs de retirados de 
á bordo los pasajcros que vinicsen, los 
cuales deben ser puestos en libre plática. 

En caso de posible contaminacion, se 
estará á la dispuesto en lo último parte 
dei párrafo G.°dc este mismo artículo. 

§ 12.°— Los efectos de las disposicio- 
nes precedentes con relocion á los navios 
de la l. a especie, indicada en el artículo 
5.° subsistirán aunque no trajesenásu 
bordo Inspector Sanitario de navio, con 
tal que observasen rigorosamente las 
disposiciones dei Reglamento Interna¬ 
cional en cuanto se refiere á la respon- 
sabilidad que asume el médico de á 
bordo para ante la autoridad sanitaria dei 
puerto de llegada, relativamente á las 
informaciones que bajo la fè dei jura¬ 
mento profesional tuviese que prestar, 
v que cumpliesen exactamente, durante 
el viaje, lo que en las instrucciones se 
determina como los deberes dei Inspector 
Sanitario de navio. 

§ 13.°— Las disposiciones de los pár- 
rafos anteriores, en cuanto importen una 
concesion, en relacion á las cuarentenas 
de rigor, solo serán aplicadas en provecho 
de los navios de 2.* especie que: l.° reci- 
biesen á su bordo, dando pasaje gratuito 
de primera clase de ida y vuelta al 
Inspector Sanitario de navio; 2.° obser¬ 
vasen, relativamente á la salud de á 
bordo, tanto en el momento de partida 
como durante el viaje, las recomenda- 
ciones dei mismo Inspector. 

En el caso contrario, no se admitirá para 
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para a quarentena de rigor a contagem 
determinada no g 4.° n.° 1, tanto em 
relação aos passageiros, como em re¬ 
lação ao proprio navio. 

Artigo 9.° 

As disposições do § l.° do artigo 5.° 
serão Obrigatórias para todos os navios, 
que em qualquer dostrcs paizes gozarem 
dos privilégios de paquetes; e os Go¬ 
vernos contractantes compromettem-se 
a retirar os mesmos privilégios áquelles 
que quatro mezes depois de entrar em 
vigor a presente convenção, não hou¬ 
verem dado stricto cumprimento ás 
mesmos disposições. 

Artigo 10.° 

As Altas Partes Contractantes concor- 
dão em conceder privilegio de paquete só¬ 
mente aos navios que se conformarem 
com a presente convenção, que além 
disso provarem perante a respectiva au¬ 
toridade snnitaria ter satisfeito os exi¬ 
gências do § l.° do artigo 5.° e que decla¬ 
rarem submetter-se ás condições l. a e2. a 
do§ 13.° do artigo S.° 

Artigo 11.o 

As providencias sonitarias, que as Al¬ 
tas Portes Contractantes houverem de 
tomar por terra e dentro do proprio ter¬ 
ritório, não constituem objecto da pre¬ 
sente convenção; mas fica entendido que 


contar la cuorentena de rigor el critério 
establecido en el § 4.°n. l.° tonto respecto 
de los posajeros como dei mismo navio. 

Articulo 9.° 

Las disposiciones dei § l.° dei art. õ.°, 
son obligatorias para todos los navios 
que en cualquiera de los tres paises 
gocen de los privilégios de paquete a 
cuyo efecto los Gobiernos contratantes se 
comprometen á retirar dichos privilégios 
de paquete á todos los navios que, 
cuatro meses despues de entrar en vigor 
esta convencion, no hubiesen dado es- 
tricto cumplimiento á las referidas pre- 
scripciones. 

Articulo 10.° 

Las Altas Partes Contratantes convie- 
nen en conceder privilégios de Paquete 
solo á los navios que se conformaren con 
la presente convencion y que probaren 
adernas ante la respectiva autoridad 
sanitaria haber dado cumplimiento ú las 
exigências dei g i,° art. 5.° y que declara- 
ren someterse á los condiciones l. a y 2. a 
dei g 13.° dei art. 8.° 

Articulo li.° 

Las providencias sanitarias que los 
Altas Partes Contratantes hubiesen de 
tomar por tierra y dentro dei propio 
território, no constituyen objeto de la 
presente convencion; pero queda enten- 
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essas providencias nunca chegarão a es¬ 
tabelecer a suppressão absoluta das 
communicaçõcs terrestres. Os Governos 
interessados opportunamcnte se enten¬ 
derão sobre os pontos de communicaçüo 
e os meios mais efficazes para que não 
haja perigo de invasão das epidemias. 

Artigo 12.° 

A presente convenção durará quatro 
annos contados do dia da troca das ra¬ 
tificações, e continuará em vigor até que 
uma dos Altos Partes Contractantes noti¬ 
fique ás outras a intenção de o dar por 
finda, cessando doze mezes depois da 
data dessa notificação. As ditas ratifi¬ 
cações, observadas os formulas consti- . 
tucionaes, serão trocadas na cidade de 
Montevideo no menor tempo possivel. 

Em fè do que os respectivos Plenipo¬ 
tenciários a firmão esellüo. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos 
vinte e cinco dias do mez de novembro 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus-Christo de mil oitocentos e oitenta 
e sete. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramtrez. 


d ido que esas providencias nunca llega- 
rán á cstablccer la suspension absoluta 
de las comunicaciones terrestres. Los 
Gobiernos interesados se entenderón 
oportunamente sobre los puntos de co¬ 
munica cion y los médios mas cficaces 
para precaver todo peligro de invasion 
epidêmica. 

Articulo 12.° 

La presente convencion durará cuatro 
anos contados desde el dia dei canje de 
las ratificaciones y continuará en vigor 
hasta que una de las Altas Portes Con¬ 
tratantes notifique álas otrosla intencion 
de daria por terminada, cesando doce 
meses despues de la fecha de esa notifi- 
cacion. Dichos ratificaciones serán can- 
jeadas en la ciudad de Montevideo dentro 
dei menor liempo posible. 

En fé de lo cual los respectivos Pleni¬ 
potenciários la f.rman y sellan. 

Hecho en la ciudad de Rio Janeiro á los 
veinte y cinco dias dei mes de noviembre 
dei afio dei nacimiento de Nuestro Sefior 
Jesu-Cristo de mil ochocientos ochenta 
y siete. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramirez. 



— 257 — 


N. 96 


Regulamento Snnltorio Internacional 

CAPITULO I 

DAS CARTAS DE SAUDE 

Art. l.o As cartas de saude que forem 
concedidas pelas autoridades sanitarias 
dos tres Estados Contractantes, serão 
redigidas conforme o modelo n. 1. 

Art. 2.o Não será válida a carta de 
saude que tiver sido passada com ante¬ 
cipação maior de 24 horas relativamente 
á partida do navio; devendo ser revali¬ 
dada em caso de antecipação maior. 

Art. 3.° 0 bilhete sanitario a que se 
refere o § 3 o do art. 6^ da Convenção, será 
formulado segundo o modelo n. 2. 

Art. 4.° A carta de saude não será 
exigida dos navios que navegarem entre 
portos da mesma província, dos cru¬ 
zeiros e das lanchas de pesca. 

Art. 5.° Todos os navios destinados a 
qualquer dos Estados contractantes de¬ 
verão trazer Carta de Saude passada pela 
autoridade sanitaria do porto de proce¬ 
dência e visada pelos Cônsules dos paizes 
de destino no mesmo porto de proce¬ 
dência e nos de escala. Esta Carta de 
e. 33 


Regia mento Sanitario Internacional 

CAPITULO I 

DE LAS PATENTES DE SANIDAD 

Art. l.o Las patentes de sanidad que 
otorguem las autoridades sanitarias de 
los tres Estados Contratantes serán re- 
dactadas con sujecion al modelo n. 1. 

Art. 2.o No será válida toda patente 
cuya fecha tenga una anterioridad mayor 
de 24 horas con respecto á la partida dei 
navio, debiendo revalidarse cn caso de 
demora mayor. 

Art. 3.o El billete sanitario á que hace 
referencia el párrafo 3 o dei articulo G° de 
la Convention, será formulado con arreglo 
al modelo n. 2. * 

Art. 4.o La patente de sanidad no será 
exijida para los navios que navegaren 
entre puertos de la misma província, los 
cruceros y las lanchas de pesca. 

Art. o. 0 Todos los navios con destino 
á cualquiera de los Estados Contratantes 
deben traer patente de sanidad otorgada 
por la autoridad sanitaria dei puerto de 
procedência, visada por los cônsules de 
los paises de destino en el mismo puerto 
dc procedência yen los de escala. Esta 
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Saude será apresentada á autoridade 
sanitaria. dos portos dos tres paizes, por 
ella visada c entregue á do ultimo porto 
a que o navio chegar. 

§ l.° O documento sanitario expedido, 
até agora, pelos Agentes Consulares fica 
supprimido, sendo substituido pelo — 
Visto— na Carta de Saude, pelo qual 
cobrarão os Cônsules os emolumentos 
devidos. 

§ 2.° O — Visto— consular será escripto 
no verso da Carta e authenticado com o 
sello do Consulado. 

§ 3.° Quando, pelas informações ob¬ 
tidas e conhecimento exacto dos factos, 
nenhuma objecção tiver o Cônsul que 
fazer aos dizeres da Carta de Saude, o — 
Visto— será simples; no caso contrario, 
o mesmo Cônsul annotará, em seguida 
ao — Visto—, o que lhe parecer conve¬ 
niente para a rectificação dos dizeres da 
Carta de Saude. 

As Cartas de Saude, que trouxerem — 
Visto— rectificativo depois de visadas no 
primeiro porto de qualquer dos Estados 
contractantes em que o navio tocar, serão 
acompanhadas de um — bilhete sani¬ 
tario — , firmado pela autoridade do 
mesmo porto, em que se declarará o 
tratamento a que houver sido submet- 
tido o navio. Em continuação do — Visto 
— far-se-ha constara remessa do bilhete. 

§ 4.° Os Cônsules dos Estados con¬ 
tractantes nos portos de procedência pro¬ 
curarão informar-se nas repartições de 
saude iocaes, ou como fôr melhor, do 


patente de sanidad será presentada á la 
autoridad sanitaria de los puertos de los 
tres paises para que sea visada y será 
entregada á la dei ültimo puerto a que 
llegue el navio. 

§ l.o El documento sanitario expedido 
hasta ahora por los agentes consulares 
queda suprimido, sustituyéndose poria 
visacion de la patente de sanidad, por 
cuyo acto cobrarán los cônsules los emo¬ 
lumentos debidos. 

§ 2.® El visto consular será escrito en 
el reverso de la patente y autenticado por 
el sello dei consulado. 

§ 3.o Cuando por las informaciones 
obtenidas y conocimiento exacto de los 
hechos, ninguna observacion tuviereel 
cônsul que hacer á los dichos de la pa¬ 
tente de sanidad, la visación será simple; 
en caso contrario, el mismo cônsul ano- 
. tará ácontinuacion dei visto lo que parezca 
conveniente para rectificar los dichos de 
la patente de sanidad. 

Las patentes de sanidad, que fuesen 
rectificadas, después de visadas, en el 
primer puerto de cualquiera de los tres 
Estados Contratantes en que el navio 
tocare, serán acompaiiados de un billete 
sanitario firmado por la autoridad dei 
mismo puerto, en el que se hará la decla- 
ración dei tratamientoá que hubiese sido 
sometido el navio. A continuacion dei 
visto se hará constar la remision dei 
billete . 

§ 4.° Los cônsules de los Estados Con¬ 
tratantes en los puertos de procedência, 
procurarán informarse en las reparticio- 
nes sanitarias locales ó como mejor pudie- 



estado sanitario dos mesmos portos; 
cumprindo-lhes, no coso de r edificação 
da Carla de Saude, communicar sem 
demora á autoridade sanitaria do seu 
paiz, que os transmittirá ôs dos outros 
Estados contractantes, os motivos e fun¬ 
damentos da rectificação. 

§ õ.° Os navios que tocarem em portos 
dos tres Estados contractantes deverão, 
em cada um delles, tirar Carta de Saude ; 
e taes cartas serão entregues pelo com- 
mandante á autoridade do ultimo porto 
em que o navio entrar. 

§ 6.° Os Estados contractantes reco¬ 
nhecem duas especies de Carta de Saude 
— a limpa e a suja ; sendo limpa a que 
não referir caso algum de moléstias pes- 
tilenciaes exóticas no porto de proce¬ 
dência ou nos de escala, e suja a que 
consignar epidemia, ou casos isolados 
de qualquer das referidas moléstias. 

§ 7.° Os navios de guerra das nações 
amigas terão Carta de Saude gratuita. 

CAPITULO II 

ORGANIZAÇÃO DO CORPO DE INSPECTORES 
SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 6.° Cada um dos corpos de Inspe- 
ctores sanitários de navio será composto 
de médicos da respectiva nacionalidade. 
Seu numero será determinado pelas ne¬ 
cessidades do serviço marítimo do com- 
mercio internacional e fixado periodica¬ 
mente por accôrdo entre os chefes dos 
serviços sanitários; 


ren, dei estado sanitario de los mismos 
puertos, debiendo comunicar, inmediata- 
mente en caso de rectificación de la pa¬ 
tente de sanidad, á la autoridad sanitaria 
de su país, la qual trasmitirá á las de los 
otros dos Estados Contratantes, los mo¬ 
tivos y fundamentos de la rectificación. 

§ 5.° Los navios que locasen puertos 
de los tres Estados Contratantes deben 
sacar en cada uno deellos, patente de sa¬ 
nidad. Estas patentes serán entregadas 
por el Comandante á la autoridad dei úl¬ 
timo puerto á que entrare el navio. 

§ 6.° Los Estados Contratantes reco- 
nocen dos especies de patentes de sanidad, 
limpia y sucia, siendo limpia la que no 
refiera caso alguno de enfermedad pesti¬ 
lencial exótica en el puerto de procedên¬ 
cia ô en los de escala, y sucia la que con¬ 
signe epidemia ó casos aislados de cual- 
quiera de las referidas enfermedades. 

§ 7.° Los navios de guerra de las na- 
ciones amigas tendrán patente de sanidad 
gratuitamente. 

CAPITULO II 

ORGANIZACION DEL CUERPO DE INSPE¬ 
CTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 6.° Cada uno de los Cuerpos de 
InspectoresSanitarios de navio, será com- 
puesto de médicos de la nacionalidad res¬ 
pectiva. Su número será determinado 
porias necesidades dei servido marítimo 
dei comercio internacional y será fijado 
periodicamente por acuerdo entre los 
Gefes de los servidos sanitários. 



Art. 7.° 0 titulo de Inspector sanitá¬ 
rio de navio serâ conferido mediante con¬ 
curso, ante um jury, no candidato que 
exhibir melhores provasdccompetência. 

A chamada para a inscripção ao con¬ 
curso será publicada por 30 dias conse¬ 
cutivos e assignalorá dia e hora para a 
instollação do jury. 

§ l.° O concurso versará sobre as se¬ 
guintes matérias: 

Geographia medica ; Moléstias pesti- 
lenciacs exóticas; Moléstias contagiosas 
em geral; Prophylaxia e meios de isola¬ 
mento, systemas de desinfecção e natu¬ 
reza e modo de acção dos agentes desin¬ 
fectantes; Hygiene naval; Organização 
da policia sanitaria marítima argentino, 
brazileira, uruguaya, franceza, italiano, 
ingleza, portugueza, hespanhola, etc.; 
Estatística e natureza do commercio de 
importação e exportação entre as nações 
contractantes, e de cada uma destas com 
os demais nações; Interpretação deste 
Regulamento e da Convenção que o mo¬ 
tivo . 

§ 2.° As provas do concurso consis¬ 
tirão: Em uma exposição oral de um 
quarto de hora para cada proposição e 
uma só prova escripta sobre qualquer 
das matérias do concurso. 

As proposições serão designada pela 
sorte dentre um numerode dez para cada 
ma teria, que serão formuladas pelo jury 
immediatamente antes de começar o 
concurso. 

As provas oraes, que se efifectuarem 


Art. 7.° El titulo de Inspector Sani¬ 
tário de navio será discernido por con¬ 
curso ante un jurado ol candidato que 
presente las mejores pruebas de com¬ 
petência. 

Lu invitacion para el concurso será 
publicada por treinta dias consecutivos, 
senalando dia y hora para la instalacion 
dei jurado. 

§ l.° El concurso versará sobre los 
siguientes moterios: 

Geografia médica ; Enfermedades exó¬ 
ticas pestilenciales; Enfermedades con¬ 
tagiosas en general; Profilaxia— médios 
de aislamienlo—sistemas de desinfec- 
cion— naturaleza y modo de obrar de 
los agentes de desinfeccion; Higiene na¬ 
val ; Organizacion de la policia sanitaria 
marítima argentina, brasilera, uruguaya, 
francesa, italiano, inglesa, portuguesa, 
espofiolo, etc. etc.; Estadistica y natu¬ 
raleza dei comercio de intercâmbio entre 
las tres naciones contratantes y de cada 
una de estos con las demos naciones 
que olimentan dicho comercio; Inter- 
pretacion de este Reglamento y de lo 
Convencion que lo motiva. 

§ 2.° Las pruebas dei concurso con- 
sistirán en una esposicion oral de un 
cuarlo de hora para cada proposicion, 
y de uno sola prueba escrita sobre 
cualquiera de las matérias dei concurso. 

Las proposiciones serán designadas 
á la suerte de entre un número de diez 
para coda moterio, que formulará el 
Jurado inmediatamente antes de dar 
principio al concurso; 

Los concursos orales que tengan lu- 



no mesmo dia, -versarão sobre idênticas 
proposições. Quando, pelo numero de 
candidatos, não fòr possível terminar 
o concurso em um só dia, designará 
igualmente a sorte novas proposições em 
cada um dos dias seguintes. 

Durante a prova oral de um candidato 
não estarão presentes os demais. 

A prova escripta consistirá no desen¬ 
volvimento de uma proposição indicada 
pelojury sobre qualquer das matérias 
do concurso; e para a mesma prova con- 
ceder-se-ha o prazo de tres horas. 

§ 3.° Ojury será composto por quatro 
doutores em medicina escolhidos á sorte, 
por uma commissão dc tres pessoas de¬ 
signadas pelo chefe do serviço sanitario, 
e dentre os de uma lista de dez, que será 
organizada e numerada pelo mesmo 
chefe, o qual a entregará em envolucro 
lacrado á dita commissão e não será 
aberta senão depois de effectuado o sor¬ 
teio por numeros. 

O chefe do serviço sanitario, ou quem 
suas vezes fizer, presidirá o jury. 

Ojury será eleito oito dios antes do de¬ 
signado para começo do concurso. 

O laudo do jury se limitará a consignar 
os nomes dos candidatos que houverem 
exhibido melhores provas e será assi- 
gnado por todos os membros. 

As votações serão por matérias e nu¬ 
meros e a classificação regulada pelo 
quociente obtido. 


gar en el mismo dia, versorén sobre 
las mismas proposiciones. Cuando por 
el número de candidatos no fuese po- 
sible terminar el concurso en un solo 
dia, se designarôn igualmente por la 
suerte, nuevas proposiciones, en cada 
dia siguiente; 

Durante la prueba oral de un can¬ 
didato, no estarán presentes los demas; 

La prueba escrita consistirá en el des- 
arrollo de una proposicion designada por 
el Jurado sobre cualquiera de las ma¬ 
térias dei concurso, para lo cual tendrán 
los candidatos tres horas de plazo. 

§ 3.° El Jurado será compuesto por 
cuatro Doctores en Medicina- elejidos á 
la suerte por una Comision de tres 
personas designadas por el Gefe dei Ser¬ 
vido Sanitario de entre una lista de diez 
que será formada y numerada por el 
mismo Gefe, Ia cual se entregará en 
pliego cerrado á dicha Comision y no 
será obierta sino despues de hecho el 
sorteo por números. 

El Gefe dei Servido Sanitario res¬ 
pectivo presidirá el jurado yen ausência 
de este su reemplazante legal; 

El jurado será elegido ocho dias antes 
dei dia sefialado para el concurso; 

El Laudo dei jurado se limitará á 
designar en una acta el nombre de los 
candidatos que hubieren exhibido me- 
jores prueba s y será firmado por todos 
los miembros dei jurado; 

Las votaciones dei jurado scrán por 
matérias y por números yel cuociente 
indicará el órden de mérito que ha de 
designar al laureado. 



CAPITULO III 


CAPITULO III 


DEVERES E ATTRIBUIÇÕES DOS INSPECTO 
RES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 8.° Sfio deveres dos Inspectores 
Sanitários de navio: 

1. ° Achar-se sempre em disponibili¬ 
dade e ás ordens do chefe de serviço sa¬ 
nitário para as commissões de embar¬ 
que; 

2. ° Embarcar no navio, que o Ministro, 
o Cônsul, ou o Inspector Sanitario mais 
graduado do seu paiz, (este ultimo si 
tiver autorisaçSo especial para isso) de¬ 
signar afim de cumprir e fazer cumprira 
bordo os preceitos deste Regulamento e 
as exigências da Convenção, assim como 
as instrucções que tiver recebido do seu 
chefe; 

3. ° Annotar, tres vezes por dia, com 
designação de data e hora, em um regis¬ 
tro ou diário de viagem que lhe será en¬ 
tregue por seu chefe, o qual rubricará as 
respectivas folhas numeradas, todas as 
circumstancias que observar relativas á 
saude dos passageiros e tripolantes, bem 
como todas as causas suppostas capazes 
de alterar a mesma saude, quer proce¬ 
dam do navio, quer sejam de origem di¬ 
versa. Também annotará no mesmo re¬ 
gistro ou diário todas as providencias e 
medidas que houver aconselhado no 
exercicio de suas funcções; 


DEBERES Y ATRIBUCIONES DE LOS IN¬ 
SPECTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 8.° Son obligaciones de los In¬ 
spectores Sanitários de navio: 

1. ° Hallarse siempre en disponibili- 
dad y á las órdenes dei Gefe dei ser¬ 
vido respectivo para trasportarse á cual- 
quier punto que aquel designe. 

2. ° Embarcarse en el navio que el 
Ministro ó el Cônsul respectivo en el 
estrangero les indiquen ó el mas ca¬ 
racterizado de los inspectores, si estu- 
viese expresamente autorizado, á fin 
de cumplir y hacer cumplir á bordo los 
preceptos de este reglamento y las exi¬ 
gências de la Convencion que lo motiva, 
así como las instrucciones que recibiere 
de los Gefes de los servicios sanitários 
de cualquiera de los tres países. 

3. ° Llevar un registro ó diário de 
viaje que les será entregado por el 
Gefe dei servicio sanitario respectivo, 
numeradas y selladas sus fojas, enel 
cual, tres veces por dia, con designacion 
de fecha y hora, anotarán todas las 
circunstancias que observasen, relativas 
á la salud de los pasajeros y tripulacion 
dei buque, así como todas aquellas cau¬ 
sas procedentes dei mismo navio ú otras 
que fuesen capaces, en su concepto, 
de perjudicar á la salud de aquellos. 
Así mismo anotará circunstanciada¬ 
mente, todas las medidas que en ejer- 
cicio de sus atribuciones hubiese to¬ 
mado. 



4. ° Examinar, ô sahida do navio, 
tanto no porto de procedência como nos 
de escola, o deposito de desinfectantes e 
utensis de desinfecção, e também a 
Pharmacia, comparando as existências 
com as notas dos livros respectivos e fa¬ 
zer constar ao Commandante do navio, 
em tempo opportuno, qualquer falta 
que haja, afim de ser corrigida; 

5. ° Examinar, no momento de em¬ 
barque, os passageiros de prôa, e recusar 
viagem aos que parecerem estar affe- 
ctados de qualquer moléstia contagiosa, 
e ainda aos convalescentes dos destas 
moléstias; salvo o caso de provar-se que 
a convalescença data de mais de vinte 
dias antes do da partida ; 

6. ° Obstar o embarque de roupas sujas 
de qualquer origem, bem como deobje- 
ctos em máo estado de conservação, 
advertindo disso o Commandante; 

7. ° Verificar nos portos de procedência 
o estado de asseio e hygiene do navio, 
em todos os seus compartimentos, antes 
de começar o carregamento e embarque 
dos passageiros; devendo fazer ao Com¬ 
mandante as reflexões que lhe parecerem 
convenientes para estabelecer no navio as 
melhores condições possíveis de hygiene. 
Estas reflexões, bem como as medidas 
adoptadas e a cooperação que o Comman¬ 
dante prestar-lhe, serSo consignadas no 
registro ou livro de viagem do Inspector 
do navio; 


4. ° Verificar ó la salida dei puerto 
de procedência, y en los de escala el 
depósito de desinfectantes y titiles de 
desinfeccion así cómo el botiquin, con¬ 
frontando las existências con las ano- 
taciones de los libros respectivos y ha- 
cer notur al Comandante dei navio, en 
tiempo oportuno, cualquiera deficiência 
k fin de que pueda ser subsanada. 

5. ° Examinar en el momento dei em¬ 
barque á los pasajeros de proa y rechazar 
k todos aquellos que parezcan afectados 
de alguna enfermedad contagiosa, cual¬ 
quiera que elia sea, é igualmente á los 
convalecientes en los mismos casos, á no 
ser que se pruebe que la convalecencia 
data de mas de veinte dias antes de la 
partida. 

5.° Estorbar el embarque de ropas su¬ 
cias cualquiera que sea su origen, así 
como el de todos aquellos objetos que 
note en mal estado de conservacion, 
advirtiendo de ello al Comandante dei 
navio. 

7.° Verificar el estado de limpieza é hi¬ 
giene dei buque en todos sus comparti- 
mientos antes de que comienzen las ope- 
raciones de carga y embarque de pasaje¬ 
ros en los puertos de procedência, 
debiendo hacer notar al Comandante dei 
navio las indicaciones que en su concepto 
y k fin de poner al buque en las mejores 
condiciones, crea que deben llenarse. 
Tanto estas observadones como Ias me¬ 
didas puestas en práctica, mencionando 
la cooperacion prestada por el Coman¬ 
dante, se harán constar en el libro de 
viaje dei Inspector Sanitario de navio. 
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8.° Prestar serviços proflssionaes, aos 
passageiros e tripolantes, sempre que 
foren solicitados, cumprindo-lhe, em 
todo caso, informor-se e exigir a commu- 
nicação de qualquer caso de moléstia que 
a bordo occorrer, por mais insignificante 
que pareça, afim de observal-a; tendo o 
cuidado de annotar em seu livro as datas 
precisas de invasão e terminação, favo¬ 
rável ou fatal, assim como todos os de¬ 
talhes conducentes ao conhecimento 
exacto da natureza da moléstia; 


9. ° Consignar em seu livro a data 
exacta da chegado e sahida do navio a 
qualquer porto de escala ou de arribada, 
e também todas as informações que pu¬ 
der obter sobre a saude publica desse 
porto; 

10. ° Visitar varias vezes por dia a en¬ 
fermaria afim de certificar-se do estado 
dos doentes; 

11. ° Visitar os passageiros que se 
conservarem em seus beliches, cama¬ 
rotes ou macas, devendo empenhar-se 
em aconselhar aos de prôa os cuidados 
pessoaes e outros que forem necessários 
á conservação da saude de bordo; 

12. ° Exigir immediatamente o isola¬ 
mento de qualquer doente que appareça 
de moléstia pestilencial exótica ou con¬ 
tagiosa, confirmada ou suspeita, preve¬ 
nindo disso o Commandante, a quem 


8. ° Prestar sus cuidados profesionales 
á los pasajeros y tripulacion dei navio, 
siempre que le sean solicitados por ei 
Comandante, el médico de á bordo, si lo 
hubiese, ó por aquellos; pero en todo 
caso debe exijir el conocimiento de cual- 
quier caso deenfcrmedad que ocurriese, 
por insignificante que parezca, para obser- 
varlo y nnotarlo en su libro, teniendo 
especial cuidado de marcar con precision, 
la fecha en que comenzú y la de Ia ter- 
minacion ya fuese por la curacion ó por 
la muerte, así como todos los detalles 
conducentes á investigar la naturaleza 
de la enfermedad. 

9. ° Consignar en cada escala ó arriba¬ 
da dei navio en su libro de viaje, la fecha 
y hora precisa de la llegada y de la par¬ 
tida, así como los datos que haya podido 
recojer á cerca dei estado de la salud pú¬ 
blica en cada puerto de los que el navio 
tocare. 

10. ° Visitará dos 6 tres veces por dia 
la enfermeria dei navio para comprobar 
el estado de los enfermos. ^ 

11.o Iguolmente visitará aquellos pa¬ 
sajeros que se queden en las couckettes 
ó encerradcs en sus cabines por cualquier 
motivo, debiendo llevar su empeno hasta 
aconsejar á cada pasajero de proa aquel¬ 
los cuidados personales ú otros que exije 
la higiene para la conservacion de la sa¬ 
lud á bordo. 

12.° Toda vez que notase la aparicion 
á bordo de algun caso sospechoso <3 con¬ 
firmado de una enfermedad pestilencial 
ó de otra cualquiera contagiosa, debe 
inmediatamente proceder á aislar al en- 



- 265 - 


indicará tis precauções necessárias. 

a) Fará isolar o enfermo em logar suf- 
ficientemcnle arejado do navio, logar já 
de antemão destinado a esse fim ; 

b) Vigiará que Iodas as dejecções sejam 
desinfectadas e lançadas ao mar; 

c) Submetterá a rigorosa desinfecção, 
, ou destruirá pelo fogo, si a desinfecção 

não fòr possível ou parecer insufficiente, 
as roupas de corpo e cama, colchões, 
travesseiros, etc., que tiverem sido 
usados pelo doente, durante a moléstia 
ou no fim desta; 

d) Fará desinfectar igualmente os lo- 
gores suspeitos do navio e mui especial- 
mente as enfermarias e beliches ou 
alojamentos em que tenham estado os 
doentes. 

13.° Inscrever em seu registro ou 
diário iodas as medidas precedentes, e 
bem assim precisar as doses e modo de 
emprego das substancias desinfectantes, 
com especificação da data e hora de cada 
operação. 


Art. 9.° O Inspector sanitario de navio 
é obrigado a apresentar seu registro ou 
diário á autoridade sanitaria de qualquer 
dos tres Estados contractantes, que o 
exigir, e ainda deverá responder, sob a 
e. 34 


fermo, previniendo desde luego al Co¬ 
mandante ê indicándole al mismo tiempo 
las medidas de preservacion necesarios. 

a) I-Iará aislar al enfermo en un paraje 
bien aereodo dei navio, paraje que de 
ontemano debe estar dispuesto para ese 
objeto; 

b) Vijilorá que todas las deyecciones 
sean debidamente desinfectadas y arro¬ 
jadas al mar; 

c) Hará destruir por el fuego ó some- 
terá á una rigurosa desinfeccion la ropa 
blanco, las de cama, colchones, almoha- 
das, etc. que hojan usado los pacientes 
durante la enfermedad y á medida que 
fuesen cambiándoselas en cl curso de 
esta ; 

d) Hará igualmente desinfectar las 
partes sospechosas dei navio y muy es¬ 
pecialmente las enfermerias y cabines ó 
alojamientos donde hayan estado los en¬ 
fermos. 

13.° Inscribirá en su registro todos las 
medidas tomadas para el aislamiento de 
los enfermos, para la desinfeccion de las 
deyecciones, para la destruccion ó puri¬ 
fica cion de la ropa blanca y piezas de 
cama, para la desinfeccion de los aloja¬ 
mientos, etc., espresando con precision 
la naturaleza, la dósis y modo como se 
han empleado los agentes utilizados 
como desinfectantes, debiendo marcar la 
fecha y hora exacta de cada operacion. 

Art. 9.° El Inspector Sanitario de na¬ 
vio está obligado á presenlar su diário de 
viaje y á responder bojo la fé dei jura¬ 
mento á todas las preguntas, que, para 
verificar el estado sanitario presente y 



fé de seu juramento profissional, a todos 
as perguntas que, para averiguação do 
estado sanitario passado e presente de 
bordo, dirigir-lhe a mosma autoridade. 

O interrogatório da autoridade póde 
ser verbal ou escripto. 

CASOS PARTICULARES 

Art. 10.° O Inspector sanitario de 
navio permanecerá sempre a bordo nos 
casos dos §§8°, 9°el0° do art. 8 o da 
Convenção, afim de dirigir o execução das 
operações de saneamento e desinfecção 
do navio que forem ordenadas pela auto¬ 
ridade sanitaria, assim como para ob¬ 
servar o estado de saude dos passageiros 
e tripolantes emquanto durar a quaren¬ 
tena complementar. 

§ i.o Verificada a excepção do§ 10° do 
mesmo artigo, fará saber ao Comman- 
dante que a descarga de mercadorias e 
desembarque de passageiros só poderá 
effectuar-se durante o dia e em presença 
do mesmo Inspector sanitario de navio, 
devendo empregar, para esses serviços, 
gente exclusivamente de bordo afim de 
impedir todo e qualquer contacto- com 
pessoas e objectos pertencentes ao porto. 

a) Os passageiros serão desembarcados 
em um pontão, que a autoridade sanitaria 
disporá para esse effeito, situado em 
lugar afastado. Nesse mesmo pontão 
far-se-ha a descarga das mercadorias. 

b) Todas estas operações serõo effe- 


posado de á bordo, durante el mismo 
viaje, creyese conveniente dirigirle la 
autoridad sanitaria de los puertos de 
cualquiera de los tres Estados Contra¬ 
tantes. 

Ei interrogatório de la autoridad podrá 
ser verbal ó escrito. 

CASOS PARTICULARES 

Art. 10.° El Inspector Sanitario de na-' 
vio permanecerá siempre á bordo en los 
casos de los párrafos 8 o , 9 o y 10° dei 
Art. 8 o de la Convencion para dirigir la 
ejecucion de todas las operaciones de 
saneamento y desinfeccion dei buque 
que la autoridad sanitaria ordenará en 
dichos casos, así como para observar á 
los pasojeros y tripulacion dei mismo 
mientres cumplan la cuarentena comple¬ 
mentaria. 

§ l-° Enel caso de la escepciondel pár- 
rafo 10° dei mismo artículo, hará saber 
al Comandante que la descarga de mer- 
caderias y desembarco de pasajeros debe 
hacerse solo durante el dia y en pre¬ 
sencia dei Inspector Sanitario de navio, 
para cuyo efecto solo podrá emplearse á 
bordo la tripulacion propia dei navio á 
fin de impedir hasta la posibilidad dei 
contacto con las personas y objetos dei 
puerto. 

a) Los pasojeros serán desembarcados 
en un ponton que la autoridad sanitaria 
dispondró al efecto, situándolo en un 
paraje apartado dei puerto. En el mismo 
se hará la descarga de las mercaderias. 

b) Todas estas operaciones no podrán 
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ctuadas sómente por um dos costados do 
navio, e o Inspector sanitario collocar-se- 
ha em logar de onde possa fiscalisal-ns 
em seus menores detalhes. Tudo quanto 
occorrer deverá ser pelo mesmo Inspe¬ 
ctor referido minuciosamente nos portos 
dos outros paizes, em que o navio tocar. 

c) Cumpre ao Inspector sanitario ter 
em vista que é este o unico caso em que 
se permitte, e sómente em favor dos 
portos do Rio de Janeiro, Montevideo e 
Buenos-Ayres durante um estado epi¬ 
dêmico, o desembarque de pessoas e 
mercadorias sem prévia visita sanitaria 
a qual será supprida pela sua declaração 
escripta, que entregará á autoridade sa¬ 
nitaria afim de impedir que esta tenha 
contacto com os passageiros e objectos 
do navio, antes dó desembarque destes 
no pontão. 

d) Na declaração a que se refere o caso 
da lettra c, o Inspector do navio con¬ 
signará: 

1. ° Que o navio procede de porto limpo; 

2. Ò Que não tocou em porto algum 
suspeito ou infeccionado; 

3. ° Que não communicou, durante a 
viagem, com embarcação alguma sus¬ 
peita ou infeccionada; 

4. ° Que nenhum coso de moléstia pes¬ 
tilencial teve logar a bordo durante a 
viagem; 

5. ° Que o navio observou todas as 


hacerse sino por un solo costado dei 
navio y el Inspector Sanitario se situará 
convenientemente en un punto desde 
donde pueda dominar los menores detal- 
les, de los cuales estáobligado á dar las 
mas circunstanciadas referencias en los 
demas puertos de los otros dos países, 
que el navio tocare. 

c. Debe tener presente el Inspector Sa¬ 
nitario que es este el único coso en que 
se permite y esto solo en favor de los 
puertos de Rio Janeiro, Montevideo y 
Buenos Aires, durante un estado epidê¬ 
mico, el desembarque de pasajeros y 
descarga de mercaderias sin previa visita 
sanitario, á cuyo acto debe suplir su de- 
claracion escrita, la cual será entregada 
al médico de sanidad á fin de impedir 
que este suba á bordo ó tenga contacto 
alguno con personas ú objetos dei navio 
antes dei desembarco. 

d) En la declaracion escrita á que se 
refiere el caso anterior, letra c, el In¬ 
spector de navio hará constar : 

1. ° Que el navio procede de puerto 
limpio. 

2. ° Que no ha tocado durante el viaje, 
en puerto alguno sospechosoni infectado. 

3. ° Que no ha locado, durante el viaje, 
con navio alguno sospechosoni infectado. 

4. ° Que durante el viaje no ha tenido á 
bordo caso alguno de enfermedad pesti¬ 
lencial. 

5. ° Que ha cumplidoel navio con todas 



prescripções da Convenção e deste Regu¬ 
lo mento; 

C.° Que foram oltendidos todos os con¬ 
selhos de hygiene e de prophylaxia mi¬ 
nistrados pelo Inspector. 

ej A declaração que precede, cuja for¬ 
mula será dada em impresso pela auto¬ 
ridade sanitaria a cuja repartição o In¬ 
spector de navio pertencer, será lambem 
assignada pelo com mandante c pelo me¬ 
dico de bordo, si houver, para o devido 
effeito das responsabilidades legaes. 

f) Sob nenhum pretexto se consentirá 
que pessoa ou objecto desembarcado volte 
a bordo. 

g) O navio nestas condições só poderá 
receber de terra a correspondência e do¬ 
cumentos exigidos no citado § 10° do 
art. 8 o da Convenção. 

h) No livro de viagem, o Inspector sa¬ 
nitário annotará todas as particularidades 
relativas á execução das operações de 
descarga, de desembarque de passageiros 
bem como as providencias adoptadas 
para evitar o contacto com pessoas ou 
objectos do porto em que se fizerem taes 
operações; devendo declarar, sob a fé do 
juramento, si lhe consta ter-se satis¬ 
feito completa mente ao fim e proposito 
desta disposição regulamentar. 


las exigências generales y especiales de 
la Convencion y de este Reglamento. 

6.° Que han sido practicados todos los 
preceptos dc higiene y profilaxia que ha 
aconsejado. 

c) La declaracion que antecede, cuyo 
formulário será acordado y mandado im¬ 
primir por la autoridad sanitaria respe¬ 
ctiva, será tambien firmada por el 
Comandante dei navio y el médico de á 
bordo, si lo hubiere, bajo las responsabi¬ 
lidades legales. 

J) No será permitido, bojo pretesto 
alguno, que una persona ú objeto desem¬ 
barcado, vuelva á subir á bordo. 

g) Solo podrá ser recibida la corres¬ 
pondência y documentos exigidos en el 
párrafo IO -1 dei articulo 8 o de la Conven¬ 
cion. 

h) En el libro de viaje, hará constar el 
Inspector Sanitário a todos los detallesre¬ 
lativos á la ejecucion de las operaciones 
de descarga y desembarco de pasajeros, 
así como dc las precauciones que se hu- 
biesen tomado para evitar todo contacto 
con personas ú objetos dei puerto infes¬ 
tado para el cual se hace esta escepcion, 
debiendo declarar bajo la fé dei jura¬ 
mento, si á êl le consta personalmente 
que se han cumplido de modo satisfa- 
ctorio el objeto y alcance de esta regla- 
mentacion. 



DAS COMMISSÕES DE EMBARQUE DOS IN- 
SPECTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. li.° O Inspector sanitario nüo 
poderá fazer duas viagens consecutivas 
de ida e volta no mesmo navio. 

Arl. 12.° Para a designação dos In- 
spectores que hajam de desempenhar 
commissões de embarque, ter-se-hão em 
vista os dois casos seguintes: 

a) Quando o navio se destinar a porto 
de um só dos Estados conlractantes; 

b) Quando deva tocar em portos dos 
tres paizes. 

§ l.° No priméiro caso a designação 
compete ao chefe do serviço sanitario do 
paiz de destino ou ao cônsul do mesmo 
poizno porto de procedência. 

§ 2.o No segundo caso se estabelecerá 
alternativamente o serviço dos Inspe- 
ctores por accôrdo dos chefes de serviço 
sanitario dos tres paizes. 

Fica exceptuado o caso em que algum 
dos portos dos tres paizes fôr declarado 
suspeito ou infeccionado; hypotheseem 
que a commissão de embarque será or¬ 
denada pelo chefe de serviço sanitario a 
cujos portos tiver o navio de chegar por 
ultimo. 

Art. 13.° Sempre que em algum dos 
Estados contractantes reinar epidemi- 
camente qualquer moléstia pestilencial 
exótica, os chefes de serviço sanitario 
dos outros dois paizes poderão destacar 
para junto do chefe do serviço no referido 
paiz um Inspector sanitario de navio ou 


DE LAS COMISIONES DE EMBARQUE DE LOS 

INSPECTORES SANITÁRIOS DE NAVIO 

Art. 11.° El Inspector sanitario no 
podrá hacer dos viajes consecutivos de 
ida y viielta en el mismo vapor. 

Art. 12.° Para la designacion de los 
Inspectorcs Sanitorios de navio que 
deban recibir com ision de embarque se 
tendrá en cucnta los casos siguientes: 

a) Cuando el navio tenga por destino 
los puertos de uno solo de los Estados 
Contratantes; 

b) Cuando deba tocar en puertos de 
los tres Estados Contratantes. 

1. ° En el primer caso la designacion 
corresponde al Gefe dei servicio sanitario 
dei país de destino ô al cônsul dei mismo 
país en el puerto de procedência. 

2. ° En el segundo caso se establecerá 
en turno dicho servicio por acuerdo entre 
los Gefes dei servicio sanitario de los tres 
Estados. 

Se esceptúa dei turno el caso en que 
alguno de los puertos de los tres paises 
hubiese sido declarado sospechoso ó in¬ 
fectado, en cuyo caso la com ision de 
embarque será ordenada por el Gefe dei 
servicio sanitario de aquel país á cuyos 
puertos debe llegar el navio en último 
término. 

Art. 13.° Toda vez que en alguno de 
los Estados Contratantes reinase un es¬ 
tado epidêmico producido por la propa- 
gacion de una enfermedad pestilencial 
exótico, los Gefes dei servicio sanitario 
de los otros dos podrán acreditar ante ei 
Gefe de dicho servicio en aquel, un In- 
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outro medico, para que estude c acom¬ 
panhe a marcha e desenvolvimento da 
epidemia, e informe ao seu respectivo 
chefe com precisão e autoridade. Este 
mesmo agente poderá ser incumbido de 
outras funeçues que tenham relaçáo com 
a melhor execuçSo do servido sanitorio. 

CAPITULO IV 

DAS VISITAS SANITARIAS 

Art. lí.° A visita sanitaria tem por 
fim: verificar o estado de saude de bor¬ 
do, ordenar os medidas convenientes 
para conservar ou restabelecer as boas 
condições hygienicas dos navios, impôr 
as quarentenas precisas e fiscalisar o 
cumprimento das providencias adopta- 
das. 

Art. 15.° Haverá em cada porto, duas 
visitas: 

a externa para os navios que en¬ 
trarem ; 

a interna para os navios já fundea¬ 
dos. 

Ambas as visitas serão feitas sempre 
durante o dia, exceptuado o caso de 
reinar nos ancoradouros moléstia pes¬ 
tilencial , hypothese esta em que a au¬ 
toridade sanitaria poderá ordenar visitas 
durante a noite. 

Art. 16.° Essas visitas serão effectua- 
das pelo chefe de serviço quando o 
entender necessário, pelos seus ajudan¬ 
tes ou pelos médicos dos lazaretos si 
se tratar de navio que chegar, ou es- 


spector Sanitorio de navio ú otro médico, 
para q ;e estudie y siga la marcha y 
desenvolvimiento dela epidemia, y tras- 
mita á su respecto datos precisos y au¬ 
torizados. Este mismo ajente podrá ser 
encargado de otras funciones que se 
relacionen con el mejor servicio de la 
institucion sanitaria. 

CAPITULO IV 

DE LAS VISITAS SANITARIAS 

Art. 14.° La visita sanitaria tiene por 
objeto : verificar el estado de salud de á 
bordo, ordenar las medidas convenientes 
para conservar ó restablecer las buenos 
condiciones higiénicas de los navios, im- 
poner las cuarentenas precisos y fisca¬ 
lizar el cumplimiento de las providencias 
adoptados. 

Art. 15.° En cada puerto habrá dos 
visitas : 

a: externa para los navios que en- 
Irasen ; 

b : interna para los navios ya fon- 
deados. 

Ambas visitas siempre serán hechas 
durante el dia, con escepcion dei caso en 
que reinara en los fondeaderos una enfer- 
medad pestilencial. En esta hipótesis la 
autoridad sanitaria podrá ordenar visitas 
durante la noche. 

Art. 16.° Estos visitas podrón ser he¬ 
chas por el Gefe dei Servicio cuando lo 
creyese necesario, por sus ayudantes ó 
médicos de sanidad, ó bien por los mé¬ 
dicos de los lazaretos si se trotara de un 
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tiver fundeado em uma estação qua- 
rentenaria. 

Art. 17.° As visitas sanitárias serão 
Obrigatórias para todos os navios, salvo 
o caso de navios que façam viagens 
entre portos da mesma província ou de 
disposições em contrario em qualquer 
dos tres paizes. 

Art. 18.° Nenhuma autoridade adua¬ 
neira ou policial poderá exercer j uris- 
dicção sobre navio que não tenha sido 
visitado; e quando os empregados das 
respectivas repartições se dirigirem a 
qualquer navio conjunctamente com o 
da visita de saude, este ultimo terá sem¬ 
pre precedencia sobre os outros, os 
quaes poderão communicar-se com a 
embarcação com a licença daquelle. 

Art. 19.° A bandeira amarella içada 
no mastro da prôa de qualquer navio 
significa que elle está interdicto pela re¬ 
partição de saude, a qual será a unica 
competente para levantar a interdicção; 
e tanto a Capitania do Porto, como as 
repartições da alfandega e da policia 
ficam obrigadas a respeitar e fazer 
respeitar a mesma interdicção. 


DA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Logo que qualquer navio 
fundear no ancoradouro de visita, para 
elle se dirigirá a autoridade sanitaria 
e, chegando á falia, far-lhe-ha o inter¬ 
rogatório. 


navio que llegara ó estuviera fondeado 
en una estacion cuarentenaria. 

Art. 17.° Las visitas sanitarias serán 
obligatorias para todos los navios, salvo 
el caso de navios que hagan viajes entre 
puertos de la misma provincia ó disposi- 
ciones en contrario en cualquiera de los 
tres paises. 

Art. IS.® Ninguna autoridad policial ó 
aduanera podrá ejercer jurisdiccion pro- 
pia sobre navio que aun no hubiese reci- 
bido la visita sanitaria. En el caso de que 
los ajenles de dichas reparticiones se diri- 
jiesen al navio conjuntamenle con el de 
la autoridad sanitaria, este último tendrá 
siempre prioridad sobre losdemas, los 
cuales no podrán comunicar con la em- 
barcacion sin el permiso de aquel. 

Art. 19.° La bandera amarilla izada en 
el máslil de proa de cuolquier navio, es 
signo de interdiccion impuesta á la em- 
barcacion por la autoridad sanitaria. 

La única autoridad competente para 
levantar la interdiccion impuesta á un 
navio, es la autoridad sanitaria, y tanto 
la Capitania dei puerto ò Prefectura ma¬ 
rítima, como los autoridades aduaneras 
Y policiales, quedan obligadas á respetar 
y á hacer cumprir respectivamente dicha 
interdiccion. 

DE LA VISITA SANITARIA EXTERNA 

Art. 20.° Luego que cualquier navio 
hubiese anelado en el fondeadero de vi¬ 
sitas, la autoridad sanitaria se dirijiráá. 
él y una vez puesta al habla, procederá 
al interrogatório. 
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Este consiste em exigir a mesma au¬ 
toridade do commnndante, medico de 
bordo ou Inspector Sanitorio, si o hou¬ 
ver, respostas claros ús seguintes per¬ 
guntas : 

1. a Qual o nome do navio? 

2. a Te onde vem e quantos dias traz 
clc viagem? 

3. a Qual o nome e qualidade do in¬ 
formante ? 

4. a Quaes os portos em que tocou? 

õ. a Communicou em viagem com al¬ 
gum navio? 

Qual e de que procedência? 

Qual o estado sanitorio de bordo desse 
navio ? 

G. a Tem carta de saude? 

Limpa ou suja? 

7. a Teve ou tem doentes a bordo? 

Quantos ? 

De que moléstias? 

Quantos se curaram? 

Quantos falleceram ? 

Quantos se acham em tratamento ? 

$. n Em que dio, depois da partida, ap- 
poreceu o primeiro caso de moléstia e 
qual ella ? 

9. a Foi submettido a algum tratamento 
sonitario em algum porto de escala ? 

Qual o porto e qual o tratamento ? 

10. n Que documento traz que comprove 
a realidade desse tratamento ? 

11. a Quando teve Iogara bordo o ultimo 
obito ? 


El interrogatorio será dirijido por la 
autoridnd sanilaria nl Comandante dei 
navio, ai médico de d bordo ô al Inspector 
Sanitario si lo hubiesc, exijindo rèspues- 
tas claras (\ las siguientes preguntas: 

1. « Cúol es el nombre dei navio ? 

2. n De donde viene y cuantos dias trae 
de viaje ? 

3. a Cúol es el nombre y calidad dei in¬ 
formante ? 

4. a Qué puertos tocó ? 

5. a Comunicó, durante el viaje, con 
algun navio ? 

Cúal y de quó procedência ? 

Cúal era el estado sanitario de ú bordo 
de aquel navio? 

G. a Tiene patente de sanidad ? 

Limpia ó sucia ? 

7. a Tiene 6 ha tenido enfermos á bordo ? 

Cúantos ? 

De qué enfermedades ? 

Cúantos sanaron ? 

Cúantos fallecieron? 

Cúantos se encuenlran en tratamiento ? 

S. a En qué fecha, despues de la partida, 
apareció el primer caso de enfermeclad y 
cual fuê esta? 

f). a Ha sido sometido el navio ó algun 
tratomiento sanitario en algun puerto de 
escala ? 

Cúal fué esc puerto y qúol cl Ira ta - 
miento? 

10. a Que documento trae que com- 
pruebe la reolidad de ese tratamiento? 

11. ® En qué fecha tu vo lugar la última 
defuncion ú bordo ? 
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12. a Tem estufa dc desinfecção e foram 
praticadas desinfecções ? 

13. a Possue todos os livros e papeis 
indicados na Convenção ? 

14. a O que vem fazer neste porto? 

§ l.° As respostas dadas ás questões 
acima serão registradas no livro de visi¬ 
tas, que a autoridade sanitaria deverá 
levar comsigo ; c si todas as respostas 
forem satisfactorias e nenhum motivo 
houver para duvidar da veracidade delias, 
a autoridade entrará no navio, procederá 
em acto continuo á leitura das mesmas 
respostas, assignará e fará assignar 
também pelo commandante do navio e 
pelo informante a folha respectiva do 
livro e procederá então ao exame ordi¬ 
nário. 

§ 2.° Para effectnar o exame ordinário, 
a autoridade pedirá em primeiro logar a 
carta de saude e a guardará comsigo ; 
passará depois a analysar a escripturação 
de bordo, principalmente o livro da enfer¬ 
maria e o do receituário medico e apporá o 
seu visto na pagina cm que a escriptu¬ 
ração terminar. 

Em seguida examinará os diversos 
compartimentos cio navio, sobretudo a 
enfermaria e os alojamentos da marinha¬ 
gem e dos passageiros ; e si verificar que 
as informações foram exactas e nada faz 
suppor que o navio se ache contaminado, 
visará a carta de saude, que entregará ao 
commandante e concederá livre pratica 
ao navio. 

E. 2r> 


12. a Tiene el navio estufa de desin- 
feccion y fueron practicadas desinfeccio- 
nes? 

13. n Posee todos los libros y papeies 
indicados en la convencion? 

14. a Quô viene á haccr en este puerto ? 

§ l.° Las respuestas dadas á las an¬ 
teriores preguntas, se consignarán en el 
libro de visitas que la autoridad sanitaria 
debe llevar consigo; y si todas las res¬ 
puestas fuesen satisfactorias y no hu- 
biese motivo alguno para dudar de la 
veracidad de ellas, la autoridad entrará 
en cl navio y procederá, acto continuo, 
á dar lectura de las mismas respuestas, 
firmando, en seguida, y haciendo firmar 
tambiem al comandante dei navio y al 
informante la hoja respectiva en que hu- 
biesen sido cosignadas, hecho lo cual 
procederá al exámen ordinário . 

§ 2.° Para proceder al exámen ordi¬ 
nário la autoridad sanitaria pedirá en 
primer lugar la patente de sanidad, la 
cual guardará consigo; pasará en seguida 
á examinar las anotaciones de á bordo, 
principalmente el libro dc la enfermeria 
y el recetario médico, el cual será visado 
por cila en la pájina donde lerminen las 
anotaciones. 

Examinará en seguida los diversos 
compartimientos dcl navio, sobre todo la 
enfermeria y alojamientos de Ia tripula- 
cion y pasajeros; y si verificase que las 
informaciones fueron exactas y nada hi- 
ciera suponer que el navio estuviese 
contaminado,— visará la patente de sa¬ 
nidad, la cual será entregada al Coman¬ 
dante si no se tratara dei último puerto 
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§ 3.° Si o estudo saniloriode bordo fôr 
bom, mas o navio estiver cm más condi¬ 
ções de íiceio e hyglene geral, o autori¬ 
dade sanitaria ordenará os beneficiações 
que se tornarem precisas, marcando 
prazo; 

Expirado este, a embarcação poderá 
efíectuar seu expediente caso tenha cum¬ 
prido as ordens recebidas. Si a demora 
do navio no porto de chegada tiver de ser 
curta, e fòr impossível praticarem-se as 
beneficiações no tempo marcado, a auto¬ 
ridade sanitaria indicará as mais urgen¬ 
tes, ficando entendido que sem terem sido 
ellas realizadas nenhuma operação dc 
descarga ede carga das mercadorias será 
permittida. 

Estas medidas de aceioe de hygiene 
não impedem o desembarque dos passa¬ 
geiros, nem obstam a communicaçSo do 
pessoal de bordo com a terra. 

De ordem da autoridade sanitaria de¬ 
verá ser avisada por escriptoa Repartição 
Aduaneira. 

§ 4.° Só serão dispensados da visita sa¬ 
nitaria os navios que viajarem entre 
portos dn mesma provincio, os cruzeiros 
e lanchas de pesca, bem como os que se 
acharem nas condições do § 10° do arl. 8 o 
da Convenção. 

§ 5.° Si as informações não forem sa- 


de destino, y el navio será puesto en libre 
plática, 

§ 3.° Si el estado sonilorio de ü bordo 
fuese bueno y sin embargo, el navio 
estuviese en malas condiciones delim- 
pieza é higiene general, la autoridad 
sanitaria ordenará las medidas de sonea- 
miento que fuesen indispensables, mar- 
cándole para su ejecucion un término 
perentório. 

Vencido este término la embarcacion 
podrá efectuar sus operaciones en caso 
que hubiese dado cumplimiento á las 
órdenes recibidas. Si la demora'dei navio 
en el puerto de llegada debiese ser mui 
corta y fuese por consiguiente imposible 
practicarei saneamiento en el plazo mar¬ 
cado, la autoridad sanitaria limitaráse á 
exijir la ejecucion de las medidos de hi¬ 
giene mas indispensables, quedando en¬ 
tendido que si estas no hubieren sido 
cumplidas no se permitirá al navio ope- 
racion alguna de carga 6 descarga. 

Estas medidas gde limpieza é higiene 
general no impiden el desembarque de 
los pasajeros ni obstan á lus comunica- 
ciones dei personal de á bordo con 
tierro. 

La úrden de la autoridad sanitaria debe 
ser comunicada por escrito á la autoridad 
aduanera. 

§ 4.° Solo serán dispensados de la vi¬ 
sita sanitaria, los navios que viajarem 
entre puertos de la misma província, los 
cruceros y lanchas de pesca así como los 
que se hallasen en las condiciones dei 
pai-rufo 10° dei art. 8 o de la Convencion. 

§ 5.° Si las informaciones no fuesen 
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tisfactorias, ou si o navio proceder de 
porto infeccionado ou suspeito, a autori¬ 
dade sanitária não entrará a bordo; mos 
o intimará para seguir sem demora para 
a estação quarentenaria próxima, onde 
será visitado pelo medico do lazareto 
Jluetuante. 

§ G. 0 O medico do lazareto fluctuante 
procederá então a exame rigoroso , e ob¬ 
servará o que a esse respeito dispõem o 
art. 34° eseguintes. 

§ 7.° Si as informações forem satisfa- 
ctorias, mas verificar-se por occasião do 
exame ordinário, que não foram exactas 
ou que houve má fé por parle do infor¬ 
mante, em matéria nttinente á saude de 
bordo, a autoridade sanitoria retirar-se- 
ha, sem proseguir no mesmo exame, 
trazendo a caria de saude do navio que 
será intimado a dirigir-se á estação qua¬ 
rentenaria onde se lhe fará o exame rigo¬ 
roso de que trata o paragrapho antece¬ 
dente. 

Neste caso a autoridade sanitaria que 
tiver procedido no exame ordinário , bem 
como as pessoas que houverem commu- 
nicado com o navio, ficarão detidas a bor¬ 
do da embarcação que as conduziu, ou 
em outra destinado a esse fim, até que 
do resultado do exame rigoroso se depre- 
henda qual o tratamento que lhes deve 
ser applicado. A. embarcação que condu¬ 
zir a mesma autoridade, de volta do na¬ 
vio, içará a bandeira a ma relia no mastro 
da .proa e declarar-se-ha em quarentena, 
até que o Chefe do serviço determine o 
que fòr mister. 


satisfactorias 6 si el navio procediese de 
puorto infeccionado ó sospechoso, la au- 
loridad sanitoria no entrará á bordo, é 
intimará ai navio que sigo sin demoro 
ú la estacion cuarentenaria próximo, 
donde será visitado por el médico dei 
lazareto Jlotante . 

§ 6.° El médico dei lazareto flotante 
procederá enlónces al exámen rigoroso 
y observará lo que al respecto dispone 
el articulo 34 y siguientes. 

§ 7.o Si las informaciones fuesen satis- 
factorias, pero se verificase con ocasión 
dei exámen ordinário, que no fueron 
exactas ó que hubo mala fé por parte 
dei informante respecto á la salud de á 
bordo, la autoridad sanitaria se retirará 
dei navio sin continuar en el exámen, 
trayendo la patente de sanidad dei navio 
que será intimado á dirijir-se á la esta- 
ción cuarentenaria, donde se le liará el 
exámen rigoroso de que trata el párrafo 
anterior. 

En este caso, la autoridad sanitaria 
que hubiese procedido al exámen ordi¬ 
nário, así como las personas que hubic- 
sen comunicado con el navio, quedarán 
detenidas á bordo de la embarcación que 
las condujo, ó en otra destinada á ese 
fin, hasta que dei resultado dei exámen 
rigoroso se desprenda cual es el tra- 
tamiento que les debe ser aplicado. 
La embarcación que condujese á la mis- 
ma autoridad, de vuelta dei navio, izarü 
bondera amarilla en el mástil de proa y 
se declarará en cuorentenn, hasta que el 
Gefe dei servido determine lo que fuese 
procedente. 
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§ 8.° Si a inexactidão das informações 
consistir apenas em pontos secundários 
e que não se refiram á saude de bordo, a 
autoridade proseguirá no exame ordiná¬ 
rio e visará a carta de saude, cntregan- 
do-a ao commandanle e impondo-lhe os 
penas que forem estabelecidos em Regu¬ 
lamento especial de cada paiz. 

§ 9.° Na hypothese do § 7° a carta de 
saude sequestrada pela autoridade sani- 
taria será remettida ao medico do laza¬ 
reto íluctuante, o qual a entregará ao 
commandante depois de terminado o 
exame rigoroso, ou de finda a quaren¬ 
tena, si fôr caso disso. 0 mesmo'medico 
visará a dita carta e inscreverá no bilhete 
internacional de livre pratica a nota do 
tratamento que o navio houver soffrido. 
Este bilhete ficará pertencendo ao com- 
mandante. 

§ 10.° Si o porto em que taes operaçòes 
e exames forem praticados fôr o termi¬ 
nal da viagem, a carta de saude que o 
navio tiver trazido ficará pertencendo á 
Repartição de Saude Maritima. 


DA VISITA SANITÁRIA INTERNA 

Art. 21. 0 A visita sanitaria interna 
tem por fim averiguar o estado sanitario 
dos navios já fundeados e providenciar 
no sentido que esse estado exija. 

Art. 22.° A visita sanitaria interna será 
feita uma vez por dia, áhora certa, em 
épocas normaes; quando, porém, a auto- 


§ 8.° Si la incxactitud de las informa- 
ciones consistiese apenas en puntos se¬ 
cundários y que no sc refleran ü lo. salud 
de á bordo, la nuloridad proseguirá el 
exámen ordinário y visará la patente de 
sanidad, entregandola al Comandante 6 
imponiéndole los penas que fuesen esta- 
blecidas cn el Reglamento especial dc 
cada país. 

§ 9,° En la hipótesis dei pôrrafo 7 o la 
patente de sanidad secuestrada por la 
autoridad sanitaria será remitida al mé¬ 
dico dei lazareto flotante, el que la en¬ 
tregará al Comandante después de ter¬ 
minado el exámen rigoroso ó de cum- 
plida la cuarentena. El mismo médico 
visará diclia patente y anotará en el bil- 
lete internacional de libre plática el 
tratamiento que el navio hubiese su- 
frido. Este billete quedará en poder dei 
Comandante. 

§ 10.° Siel puerto en que tales opera- 
ciones 0 cxámenes se hubieren practi- 
cado, fuese el de término dei viaje, la 
patente de sanidad que el navio hubiese 
traído quedará en poder de Ia reparti- 
ción de Sanidad Maritima. 

DE LA VISITA SANITARIA INTERNA 

Art. 21, 0 La visita sanitaria interna 
tiene por fin averiguar el estado sani¬ 
tario de los navios ya fondeados y toarm 
providencias en cl sentido que ese estado 
exija. 

Art. 22.° La visita sanitaria interna 
será hecha una vez por dia, á hora fija 
en épocas normales; sin embargo, cuan- 
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ridade sanitaria o julgar conveniente, po¬ 
derá ordenar que essa visita seja feita 
mais vezes. 

Art. 23.° A bandeira da nacionalidade 
do navio içada no mastro da pròa signi¬ 
fica que ha doente a bordo; e a visita 
sanitaria terá de dirigir-se de preferencia 
ás embarcações que tiverem semelhante 
signal, afim de examinar o doente e pro¬ 
ceder de conformidade com este Regula¬ 
mento. 

Art. 24.° Si o doente estiver affectado 
de moléstia commum, o autoridade sa¬ 
nitaria o communicará por escripto ao 
commandante, e esta communicaçSo au- 
torisará o mesmo commandante a tratar 
o doente a bordo, ou em terra, conforme 
lhe aprouver. 

Art. 25.° Si o doente estiver affectado 
dc moléstia contagiosa, a autoridade sa¬ 
nitaria regular-se-ha pelo que lhe indi¬ 
carem as seguintes hypotheses : 

a) a moléstia contagiosa não é pesti¬ 
lencial exótica. 

b) a moléstia contagiosa é pestilencial 
exótica. 

Em ambos os casos, occorrem outras 
tres hypotheses : 

I a , a moléstia reina no porto e na ci¬ 
dade; 

2 a , reina só no porto ou só na cidade ; 

3 a , não reina no porto nem na cidade. 

§ l.° Si a moléstia contagiosa não fòr 
pestilencial exótica e reinar no porto e na 
cidade, a autoridade procederá de ae¬ 


do la autoridad sanitaria lo juzgase con¬ 
veniente, podrá ordenar que esa visita 
sea hecha cuantas veces lo considere 
necesario. 

Art. 23.° La bandera de nacionalidad 
dei navio izada en el mástil de proa, 
significa que hny enfermo á bordo; y la 
visita sanitaria se dirijirácon preferencia 
las embarcacioncs que luviesen seme- 
jante sefial, á fin de examinar el enfermo 
y proceder de conformidad con este Re¬ 
giam en to. 

Art. 2-í,° Si el enfermo estuviese afe- 
ctado de enfemedad comun, la autoridad 
sanitaria lo comunicará por escrito al Co¬ 
mandante, y esta comunicacion auto¬ 
rizará al mismo Comandante á tratar al 
enfermo á bordo ó en tierra, según le 
convenga. 

Art. 25.° Si el enfermo estuviese afe- 
ctado de enfermedad contagiosa, la auto¬ 
ridad sanitaria se guiará por lo que le 
indican las siguientes hipótesis: 

a) la enfermedad contagiosa no es pes¬ 
tilencial exótica. 

b) la enfermedad contagiosa es pes¬ 
tilencial exótica. 

En ambos casos se realizan otras tres 
hipótesis: 

1. ° La enfermedad reina en el puerto 
y en la ciudad; 

2. ° Reina solo en el puertoó solamente 
en la ciudad; 

3. ° No reina en el puerto ni en la 
ciudad. 

§1.° Si la enfermedad contagiosa no 
fuese pestilencial exótica y reinase en 
el puerto y en la ciudad, la autoridad pro- 
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còrdo com os instrucçócs que houver re¬ 
cebido do chefe dc serviço, fazendo re¬ 
mover o doente para a enfermaria que 
estiver designada para tal fim e aconse¬ 
lhará os medidas de hygiene c de desin¬ 
fecção de bordo, que forem precisos. 

§ 2.° Si o navio estiver proximo de ou¬ 
tros que não se acharem contaminados, 
a autoridade sanitoria mondará remo- 
vel-o para o ancoradouro dc vigia , onde 
será visitado quotidianamente. 

§ 3.° Si a moléstia contagiosa não pes¬ 
tilencial exótica reinar só no porto ou só 
na cidade, proceder-se-ha conforme os pa- 
ragrophos antecedentes, cuidando a au¬ 
toridade sanitaria de impedir as commu- 
nicoções entre o navio contaminado e 
outros sãos, ou entre elle e a cidade. 
Essa interdicção poderá ser rigorosa de 
modo a transferir-se o navio para o an¬ 
coradouro dc quarentena , onde ficará 
detido durante o tempo preciso para seu 
completo saneamento. 

§ 4.° Si o moléstia não reinar nem no 
porto nem no cidade, o navio será iname- 
diotamente transferido para o ancora¬ 
douro de quarentena, isolado e conver¬ 
tido em lazareto. Só depois de saneado, 
se lhe permiltirá voltar ao ancoradouro 
geral. 

Art. 26.° Si a moléstia contagiosa, que 
apparecer a bordo de qualquer navio 
surto no porto, fòr pestilencial cxotica, e 
si se realizarem as hypotheses ns. 1 e 2, 
a autoridade sanitaria procederá segundo 
as ordens que houver recebido; e no caso 
da hypothese n. 3, mandará o navio im- 


cedcrá dc acuerdo con Ias instmcciones 
que hubieso recibido dcl Gcfe dei servido, 
haciendo transportar al enfermo para lo 
enfermerin que estuviese destinada para 
lol fin y aconsejará las medidas de hi¬ 
giene y dc desinfeccion ú bordo, que 
fueren precisas. 

§2.° Si el navio estuviese próximo á 
otrosquenosc hallaren contaminados, 
la autoridad sanitaria mandará remo- 
verlo para el fondeadero de vigilância , 
donde será visitado diariamente. 

§3.° Si laenfermedad contagiosa no 
pestilencial exótica reinase solamente en 
el puertoó solo en Ia ciudad, se procede¬ 
rá de conformidad á los párrafos anterio¬ 
res, cuidando 1a autoridad sanitaria de 
impedir las comunicaciones entre el navio 
contaminado y otros inmunes, ó entre el 
y la ciudad. Esa interdicción podrá ser 
rigorosa hasta el punto dellevar el navio 
pera el fondeadero de cuareniena, donde 
quedará detenido durante el tiempo nece- 
sario parasu completo saneamiento. 

§ 4.° Si la enfermedad no reinase ni en 
el puerto ni en la ciudad, el navio será 
inmediatamente enviado para el fondea¬ 
dero de citar entena , aislado y conver¬ 
tido en lazareto. Solo después de sanea¬ 
do, se le permitirá volver al fondeadero 
general. 

Art. 26.° Si ln enfermedad contagiosa 
que apareciese á bordo de cualquier na¬ 
vio surto en el puerto, fuese pestilen¬ 
cial exótico, y si se realizon los hipó- 
tesis ns. 1 y 2, la autoridad sanitoria 
procederá según las órdenes que hu- 
biese recibido; y en el caso de Ia hipó- 
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mediatamente para a estação quarente- 
naria próxima, onde serão observadas 
em relação a tal navio as disposições 
referentes ás quarentenas em vigor. 

Art. 27.° Nenhum commandante po¬ 
derá enviar para terra, nem conservar a 
bordo, doente algum que appareça em 
seu navio, sem prévia licença da autori¬ 
dade sanitaria, mediante exame do mes¬ 
mo doente. 

Paragrapho unico. 0 commandante que 
infringir esta disposição incorrerá nas 
penas do Regulamento especial. 

Art. 28.° Nenhum medico poderá ir a 
bordo dc qualquer navio fundeado para 
exominar e tralar qualquer doente, sem 
aviso prévio á autoridade sanitaria; a 
qual deverá ir, em companhia do mes¬ 
mo medico, certificar-se da natureza 
da moléstia. 

Paragrapho unico. O medico que não 
cumprir o que esse artigo determina 
incorrerá nas mesmas penas que o pa- 
ragrnpho unico do artigo antecedente 
commina ao commandante. 

Art. 29.° Ficam exceptuados das dis¬ 
posições dos dous artigos anteriores os 
casos de accidente traumático. 

CAPITULO V 

DOS ANCORADOUROS 

Art. 30.° Haverá em cada porto, quan¬ 
do possível, tres ancoradouros sanitá¬ 
rios : 


tesis n. 3 mandará el navio Inmediata- 
mente á la estacion cuarentenarla pró¬ 
xima, donde serán observadas, con 
rclación á ese navio, las disposiciones 
referentes á las cuarentenas de rigor. 

Art. 27.° Ningun comandante podrá 
enviar á tierra ni conservar á bordo, los 
enfermos queaparezean en su navio, sin 
previa autorizacion de la autoridad sa¬ 
nitaria, mediante exámen de los en¬ 
fermos. 

Párrafo único.— El comandante que 
infrigiese esta disposicion incurrirá en 
los penas dei reglamento especial. 

Art. 2S.° Ningun médico podrá ir á 
bordo de un navio fondeado, para exa¬ 
minar ó tratar cualquier enfermo, sin 
aviso previo á la autoridad sanitaria, la 
cual deberá iren compaiiia dei mismo 
médico á enterarse de la naturaleza de la 
enfermedad. 

Párrafo único. — El médico que no 
cumpliese lo que este artículo determina, 
incurrirá en las mismas penas que el 
párrafo único dei artículo anterior esta- 
blece para el comandante. 

Art. 29.° Qucdan esceptuados de las 
disposiciones de los dos artículos ante¬ 
riores, los casos de accidentes traumá¬ 
ticos. 

CAPITULO V 

DE LOS FONDEADEROS 

Art. 30. u llabráencadapuerlOjSiempre 
que sea posible, tres fondeaderos sani¬ 
tários : 
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o ancoradouro de visita; 

o ancoradouro de vigia; e 

o ancoradouro de quarentena. 

Art. 31. 0 Estes ancoradouros serão 
marcados pela autoridade sanitaria de 
aecòrdo com a marítima. 

CAPITULO VI 

DAS QUARENTENAS 

Art. 32.° Haverá duas especies de qua¬ 
rentena : 

a) quarentena de observação; 

bj quarentena de rigor. 

§ i.° A quarentena de observação con¬ 
sistirá na detenção do navio, durante 
o tempo preciso para a rigorosa visita 
sanitaria de bordo. 

§ 2.° A quarentena de rigor terá dous 
fins: 

I o , averiguar si entre os passageiros 
procedentes de porto infeccionado ou 
suspeito algum traz moléstia pestilencial 
em periodo de incubação; 

2 o , proceder á desinfecção dos objectos 
suspeitos de reter e transmittir con¬ 
tágios. 

§ 3.° A quarentena de rigor será ap- 
plicada: 

1°, aos navios infeccionados; 

2 o , aos navios a cujo bordo tiverem 
occorrido casos de moléstia não espe¬ 
cificada e que não puder ser averiguada 
por occasião da visita sanitaria. 

Art. 33.° A quarentena de observação, 


El fondeadero de visita; 

El fondeadero de vigia; y 

El fondeadero de cimrentena. 

Art. 31.° Estos fondeaderos serán de 7 
signados por la autoridad sanitaria de 
acucrdo con la autoridad maritima. 

CAPITULO VI 

DE LAS CUARENTENAS 

Art. 32.° Habrô dos especies de cua- 
rentena: 

a) Cuorentena de observacion . 

bj Cuarentena de rigor. 

§ l.° Las cuarentenas de observacion 
consistirán en la detencion dei navio por 
el tiempo necesario para practicar una 
rigorosa visita sanitaria á bordo. 

§ 2.° La cuarentena de rigor tendrá 
dos objetos: 

1. ° Averiguar si entre los pasajeros 
procedentes de puertos infectados ó sos- 
pechosos, viene olguno atacado de enfer- 
medad pestilencial en periodo de incu- 
bacion. 

2. ° Proceder á la desinfección de los 
objetos sospechosos de retener y trans¬ 
mitir contágios. 

§ 3.° La cuarentena de rigor será apli¬ 
cada : 

1. ° A los navios infectados; 

2. ° A los navios á cuyo bordo hubiesen 
ocurrido casos de enfermedad no espe¬ 
cificada y que no hubiese podido ser 
averiguada con motivo de la visita sani¬ 
taria. 

Art. 33.° La cuarentena de observacion 
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em sua- fórma pratica, consistirá no 
exame rigoroso‘ti òps se refere o 
art. 2CK é que será effecluado pelo me¬ 
dico do lazareto fluctuante. 

Neste exame' se observará o seguinte 
processo: o referido medico examinará 
todos os livros de bordo; balanceará os 
drogas existentes na Pharmacia com os 
onnotaçCes do respectivo livro de forne¬ 
cimento; fará a chamada dos tripolantes 
e passageiros e averiguará dos motivos 
da ausência dos que faltarem; percor¬ 
rerá os diversos compartimentos do na¬ 
vio e, si de todas as pesquizas resultar 
certeza sobre o estado sanitario do mes¬ 
mo, cumprirá o que dispõe o art. 8 o 
da Convenção. 

Art. 34.° A duração da quarentena de 
rigor será a do prazo de incubaçSo ma- 
xima da moléstia pestilencial, que se 
queira evitar, isto é, de 10 dias para a 
febre amarella, 8 para o cholera-morbus 
e 20 para a peste oriental. Essa du¬ 
ração poderá ser contada de dous mo¬ 
dos: 

a) tendo começo na data do ultimo 
caso occorrido em viagem; 

b) tendo começo na data do desem¬ 
barque dos passageiros no Lazareto. 

§ í.o A duração da quarentena de ri¬ 
gor começará a ser contada da dota do 
ultimo caso occorrido em viagem, quan¬ 
do se realizarem as tres condições se¬ 
guintes : . - 

a) satisfazer o navio as exigências dos 
§§ I o , 2° e 3 o do art. 5 o da Con¬ 
vençSo. ■ 

E. 36 ‘ ■ " ' ■ 


en su forma práctica consistirá en ei 
exdmen rigoroso á que se reflere el ar¬ 
tículo 20°, el cuoi será efectuado por el 
médico dei lazareto flotonte. 

En este exámen se observará el si- 
guiente proceso: el referido médico exa¬ 
minará todos los libros de á bordo, ba¬ 
lanceando Ias drogas existentes en el 
botiquin con las anotaciones dei respectivo 
libro de proveeduria; procederá á llamar 
á los tripulantes y pasajeros y averiguará 
los motivos de la ausência de los que 
faltasen; recorrerá los diversos compar- 
timientos dei navio y si de todas las 
pesquisas resultara a certidumbre sobre 
el estado sanitario dei mismo, dará cum- 
plimiento á lo que dispone el artículo 8 o 
de la Convencion. 

Art. 34. 0 La duracion de la cuarentena 
de rigor será determinada por el tiempo 
dela incubacion máxima de la enfermedad 
pestilencial que se quiere evitar, esto es, 
de diez dias para la fiebre amarilla, ocho 
para el cólera morbus y veinte para la 
peste oriental. Esa duracion podrácon- 
tarse de dos modos: 

a) partiendo de la fecha dei último caso 
ocurrido durante el viaje, y 

b) partiendo de la fecha dei desembarco 
de los pasajeros en el Lazareto. 

§ l.o La cuarentena de rigor comen- 
zará á contarse desde la fecha dei último 
caso ocurrido durante el viaje, cuando se 
cumplieren las tres condiciones sigui- 
entes: 

a) Que el navio satisfaga las exigências 
de los párrafos I o , 2 o y 3 o dei artículo 5 o 
de la ÇQnyencion, 

r 



b ) vir a bordo dclle um lnspector sa¬ 
nitário de navio, que certifique a data 
real da terminação do ultimo caso; a 
execução de todas as medidas de des¬ 
infecção indicadas nas Instrucçües que 
ao mesmo lnspector houverem sido da¬ 
das pelo chefe do serviço sanitario, con¬ 
forme a este Regulamento Internacional 
e o perfeito estado actual de saude a 
bordo; 

c) comprovar a autoridade sanitaria 
local a veracidade das informações pre¬ 
stadas. 

§ 2.° Si, nas condições indicadas no 
paragrapho antecedente, o prazo decor¬ 
rido desde o ultimo caso até á chegada 
do navio fòr egual ou maior do que o de 
incubação maxima da moléstia pestilen¬ 
cial, os passageiros terão livre pratica, e 
o navio também, caso não traga objectos 
suspeitos. 

Si o navio, porém, trouxer objectos sus¬ 
peitos em condições de não terem podido 
contaminar os passageiros e tripolantes, 
e que não tenham sido desinfectados, ou 
precisem ainda de desinfecção, a livre 
pratica da embarcação só terá logar de¬ 
pois de terminada a desinfecção dos 
mesmos objectos. 

No caso contrario, navios e pessoas 
serão submettidos a quarentena de rigor. 

§ 3.° Si o prazo decorrido depois do 
ultimo caso de moléstia pestilencial fòr 
menor do que o da incubação maxima e 
si, além disso, achar-se o navio nas con- 


b) Que venga ó bordo un lnspector 
sanitario de navio que certifique la fecha 
exncta do la terminación dei último caso, 
la ejccucion de todas las medidas de 
desinfección indicadas cn las instruc- 
ciones que el mismo lnspector hubiese 
recibido dei Gefe dei servicio sanitario 
conforme á este Reglamento Interna¬ 
cional, y el perfecto estado actual de la 
salud á bordo. 

c) Que la autoridad sanitaria com- 
pruebe la veracidad de los mformaciones 
prestadas. 

§ 2.° Si, en las condiciones indicadas 
en el párrafo anterior, el tiempo trans- 
currido desde el último caso hasta el 
momento de la llegada dei navio, fuese 
igual ó mayor que el de la incubacion 
máxima de la enfermedad pestilencial, 
los pasajeros serán puestos en libre 
plático, lo mismo que el navio, en caso 
de que este último no trajese objetos 
sospechosos. 

Si el navio trajese objetos sospe¬ 
chosos en condiciones tales que no hu- 
biesen podido contaminar á los pasajeros 
y tripulación, y que no hubiesen sido 
desinfectados ó precisaren todavia la 
desinfección, la libre ptótica delaem- 
barcacion solo tendrá lugar despues de 
terminada la desinfección de dichos 
objetos. 

En caso contrario, navio y personas 
serán sometidos ó cuarentena de rigor. 

§ 3.° Si el tiempo transcurrido despues 
dei úlLimo coso de enfermedad pesti¬ 
lencial, fuere menor dei que se da á la 
incubacion máximo, y si el navio se 



dições figurados no§l°, os passageiros 
purgarão uma quarentena complementar 
de tantos dias quantos faltem para in¬ 
teirar o referido prazo do incubação má¬ 
ximo. 

Adita quarentena complementarserá 
praticada no Lazareto, solva a hypothese 
de não haver neste logares disponíveis, 
o que permittirá efíectuar-se a quaren¬ 
tena a bordo. 

§ 4.° Si o navio, na occasião da che¬ 
gada, tiver doentes de moléstia pestilen¬ 
cial, serão estos recolhidos ao hospital 
fluctuante, e os passageiros submettidos 
a quarentena no lazareto fluctuante. A 
quarentena, neste caso, começará da data 
da entrada dos referidos passageiros no 
mesmo lazareto. 

0 navio ficará sujeito ao que, para 
taes emergencias, dispuzerem os regula¬ 
mentos dos lazaretos. 

§ õ.° Ao estabelecido no paragrapho 
antecedente ficará também sujeito o na¬ 
vio que, tendo tido casos de moléstia 
pestilencial, embora não os apresente no 
momento da chegada, não houver satis¬ 
feito as exigências do § I o deste artigo. 

§ 6.° 0 navio suspeito , que tiver feito 
viagem do porto infeccionado, ou sus¬ 
peito, ao porto de chegada, em um pe¬ 
ríodo de tempo inferior ao da incubação 
maxima da moléstia pestilencial, que se 
procura evitar, ficará eguslmente su¬ 
jeito á quarentena complementar, nos 
termos do§3.° 

Fica exceptuado desta quarentena o 


encontrara en las condiciones exigidas 
por el § l° > los pasajeros purgarán una 
cuarentena complementaria de tantos 
dias cuantos faltosen para integrar el 
referido término de incubacion máxima. 

Diclia cuarentena complementaria será 
practicada enel lazareto, salvo el caso de 
no haber en este sitio disponible, lo que 
permitirá efectuar la cuarentena á bordo. 

§ 4.° Si el navio, en el momento de su 
llegada, tuviese personas atacadas de 
enfermedad pestilencial, serán estas alo¬ 
jadas en el hospital flotante y los pasa¬ 
jeros sometidos á cuarentena en el la¬ 
zareto flotante. La cuarentena en este 
caso se contará desde la fecha de la 
entrada de los pasajeros ol lazareto. 

El navio quedará sujeto á lo que para 
tales emergencias dispongan los regia- 
mentos de los lazaretos. 

§ 5.o Quedarán tambien sujetos á lo 
estnblecido en el párrafo anterior, los 
navios que habiendo tenido casos de en¬ 
fermedad pestilencial, aunque no los 
presenten en el momenlo de su llegada, 
no hubieren satisfecho, sin embargo, las 
exigências dei párrafo I o ?!e este artículo. 

§ 6.o Los navios sospechosos que hu- 
biesen hecho el viaje desde el puertq 
infectado ó sospechoso al puerto de 
arribo, en un periodo de tiempo menor 
que el de la incubacion máxima de la en¬ 
fermedad pestilencial que se procura 
evitar, quedarán igualmente sujetos á 
la cuarentena complementaria en los tér¬ 
minos dei párrafo 3.° 

Queda esceptuado de esta cuarentena 
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navio da 2 o especie, que procedente de 
porto reconhecidamente limpo e em satis- 
factorias condiçOes de saude a hordo, 
attcstadas pelo Inspector sanitário, tocar 
no Rio de Janeiro, Montevidéo ou Buenos 
Ayres cm época epidcmica c se limitar á 
descarga de mercadorkis e clesemharque 
de passageiros e á entrega e recebi¬ 
mento da correspondência postal, com- 
tonlo que taes operações se cffcctuem em 
um pontão destinado a este fim pela 
autoridade sanitária, convenienlemente 
situado, livre de toda infecção c em boas 
condiçOes de isolamento, não recebendo 
por conseguinte o navio, nem tendo com- 
municaçüo com pessoa ou objeclo algum 
desses portos. 

Estes factos serão comprovados por 
documento authentico firmado pela auto¬ 
ridade sanitaria do porto em que o navio 
tocar, visado pelo cônsul do paiz de des¬ 
tino e certificado pelo Inspector sanüario, 
também do paizdedestino. 

§ 7.° 0 navio suspeito , que cffocluar a 
sua viagem em um periodo de tempo 
superior ao da incubação maxima já 
fixado, será submettido á quarentena de 
observação, durante a qual se procederá 
ás investigações prescriptos no presente 
Regulamento, c sómente depois dc se 
reconhecer que não occorreu durante a 
viagem caso algum de moléstia pestilen¬ 
cial, se lhe dará livre pratica. Fica enten¬ 
dido que, si o mesmo navio trouxer 
objcctos suspeitos que não tivessem po¬ 
dido contaminar, os passageiros e Iripo- 
lantes e ainda não desinfectados, será 


el navio de 2 a especie, que procedente do 
nuerto reconocldamente limpio y en sa- 
tisfnctorias condiciones de salud á bordo, 
atestiguadas por el Inspector Sonitario, 
tocare en Rio dc Janeiro, Montevideo ó 
Buenos Aires durante un estado epi¬ 
dêmico y se limitara á descargar merca- 
derias y desembarcar pasajeros y á la 
entrega y recibo de la correspondência 
postal, con tal que estas operaciones se 
efectúen en un ponton destinado áese 
objeto por la autoridad. sanitaria, con¬ 
venientemente situado, libre de toda 
infuccion y en Imenas condiciones de 
aislamiento, y por consiguiente, que no 
rcciba ni tenga comunicacion con persona 
ú objeto alguno de esos puertos. 

Estos hechos serán comprobados por 
documento autêntico firmado por la auto¬ 
ridad sanitaria dei puerto en que el 
navio tocare, visado por el cônsul dei 
país de destino y certificado por un 
Inspector sanitario igualmente dei pais 
dc destino. 

§ 7.° lil naoio sospedioso que verificasc 
su viaje en un periodo de liempo superior 
al de la incubacion máxima ya fijado, 
será somelido á la cuarentena dc obser- 
vacion durante la cuol se procederá á las 
investigaciones prescritas en el presente 
Reglamento, y solamente despues de 
comprobado el hecho de nohaberocur- 
rido caso alguno de enfermedad pesti- 
lcnoial, será puesto en libre plálica. 
Queda entendido que, si estos mismos 
navios trajesen objetos sospechosos no 
desinfectados, que no iiubiesen podido 
contaminar á los pasajeros y tripulantes, 
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submettido á quarentena de rigor para 
completara desinfecção. dos mesmos, a 
qual só começará depois de retirados de 
bordo os passageiros, os quacs scrfio 
postos em livre pratica. 

Em caso de possivel contaminação, se- 
guir-se-lia o disposto na ultima parte do 
§ 2° deste artigo. 

§ 8.° Òs effeitos das disposições prece¬ 
dentes em relação aos navios da l n es- 
pecie, indicada no art. 5 o da Convenção, 
subsistirão, ainda que elles não tragam 
a seu bordo Inspcctor sanitario de navio , 
comtanto que observem rigorosamente 
as disposições deste Regulamento no 
que se applica á responsabilidade que 
assume o medico de bordo perante a 
autoridade sanitaria do porto de des¬ 
tino relativamente ás informações que, 
sob a fé do juramento profissional, tiver 
de prestar-lhe, e cumpram exactamente 
durante a viagem o que, nas InstrucçÕcs, 
se determinar como deveres do Inspector 
sanitario de navio. 

§ 9.° As disposições dos paragraphos 
antecedentes, no que têm de minorativo 
cm relação ás quarentenas de rigor, só 
serão appticadas em proveito dos navios 
da 2 a especie, que : 

I o , receberem a seu bordo Inspector 
sanitario de navios lhe derem passagem 
gratuita de I a classe, de ida e volta; 

2°, observarem relativamente á saude 
de bordo, quer por occasião da partida, 
quer durante a viagem, as recommenda- 
ções do mesmo Inspector. 


serán sometidos á cuarentena de rigor 
para completar la desinfeccion de los 
mismos, la cual comenzará despues de 
retirados de á bordo los pasajeros que 
viniescn, los cuales deben ser puestos en 
libre plático. 

En caso de posible contaminación, se 
estará á lo dispuesto en la última parte 
dei párrafo 2° de este mismo artículo. 

§ 8.° Los efectos de las disposiciones 
precedentes con relacion á los navios de 
la I a especie, indicada en el artículo 5 o de 
Ia Convencion, subsislirán aunque no 
traigan á su bordo Inspector sanitario de 
navio, con tal que observen rigorosa¬ 
mente las disposiciones de este Regla- 
mento en cuantose refiere á laresponsa- 
bilidad que asume el médico de á bordo 
para ante la autoridad sanitaria dei 
.puerto de llegada, relativamente á las 
informaciones que bajo la fé dei jura¬ 
mento profesional tuviese que prestar, 
y que cumpliesen exactamente, durante 
cl viaje, lo que en las instrucciones se 
determina como deberes dei Inspector 
sanitario de navio. 

§ 9.° Las disposiciones de los párrafos 
anteriores, en cuanto importea una con- 
cesion, cn relacion á las cuarentenas de 
rigor, solo serán aplicadas en provecho 
de los navios de 2 a especie que: 

1. ° Recibiesen á su bordo, dando pasaje 
gratuito de primera clase, de ida y vuelta, 
al Inspector sanitario de navio; 

2. ° Observasen, relativamente á la sa- 
lud de á bordo, tanto en el momento de 
Ia partida oomo durante el viaje, las 
recomendaciones dei mismo Inspector. 



No cqso contrario, não se admittirá 
para o quarentena de rigor a contagem 
determinada no art. 34°, lettra a , tanto em 
relação aos passageiros, como em relação 
ao proprio navio. 

Art. 35.° Ao navio que, tendo-se sub- 
mettido aos preceitos da Convenção, não 
puder sujeitar-se á quarentena que lhe 
fòr imposta em qualquer dos portos dos 
tres paizes, sc permittirá receber passa¬ 
geiros, com a condiçüo de que : 

1. ° Nenhuma embarcação delle proce¬ 
dente communique com a terra. 

2. ° As embarcações que de terra forem 
levar passageiros para o navio, fiquem 
submettidas ás medidos quarentenarias 
impostas ao mesmo. 

Art. 33.° Quando um navio em con¬ 
dições de quarentena de rigor, trouxer 
passageiros e cargos com destino a portos 
differentes, desembarcará no lazareto do 
porto a que chegar os passageiros e car¬ 
gas com destino a esse porto só mente, 
podendo seguir viagem logo depois. 

Art. 37.° A declaração de infeccionado 
appiiçada a um porto trará o interdicção 
sonitaria dos navios delle procedentes e 
sahidos durante o periodo de tempo im- 
mediatamente anterior á mesma decla¬ 
ração, de 20 dias para a peste, 10 para a 
febre amarella, e 8 para o cholera-mor- 
bus. 

Os navios em taes condições serão 
submettidos ás medidas sanitarias, que 
as occurrencias de bordo indicarem. 

Art. 38.° As pessoas atacadas de mo¬ 
léstia pestilencial que apparecerem nos 
navios detidos ou nos lazaretos serão 


En el coso contrario, no se admitirá 
para contar la cuarentena de rigor cl 
critério estoblecido en el artículo 34°, 
letra a, tanto respecto de los pasojeros 
como dei misrno navio. 

Art. 3õ.° Al navio que habiéndose so- 
metido á los preceptosde la convención, 
no pudiese sujetarse á lo cuarentena que 
le fuere impuesta en cualquiera de los 
puerlos de los tres países, se le permitirá 
recibir pasajeros á condición de que: 

1. ° Ninguna embarcacion procedente de 
él comunique con tierro ; 

2. ° Las embarcaciones que de tierra 
fuesen conduciendo pasogeros para cl 
navio queden sujetas á las medidas cua- 
rentenarias impuestas al misrno. 

Art. 36.° Cuando un navio que eslu- 
viese en condiciones de cuarentena do 
rigor trajesepasojeros y carga con destino 
á diferentes puertos, desembarcará en el 
lazareto dei puerto al cual hubiese llegado 
solamente lo que á este corresponda, 
pudiendo luego seguir viaje. 

Art. 37.° La declaracion de infeccio¬ 
nado aplicada á un puerto producirá 
la interdicción sanitaria de los navios 
procedentes de él, que hubiesen salido 
durante el periodo inmediatamente an¬ 
terior á la fecha de dicha declaración, de 
20 dias para la peste, 10 para la fiebre 
amarilla y 8 para el cólera. 

Tales navios serán sometidos al Irata- 
miento sanitario que las ocurrencias de 
á bordo indicaran como procedentes. 

Art. 38.0 La S personas atacadas de en- 
fermedad pestilencial que se enfermasen 
á bordo de los navios detenidos ó en 
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transferidas para o hospital fluctuante. los lazaretos, serân pesadas al hospital 
as acommattldas de moléstia contagiosa flotante; las atacadas de enfermedad 
serão trotadas em um local isoladoe as de 


moléstias communs em uma enfermaria 
onnexa ao lazareto onde ficarão, depois 
de curadas, sujeitas ó quarentena em que 
se tiverem complicado, dado o caso de 
não ter sido possível removel-os para um 
hospital de terra quando terminou a qua¬ 
rentena do grupo a que pertenciam. 


CAPITULO VII 
DOS LAZARETOS 

Art. 39.° Cada paiz estabelecerá os la¬ 
zaretos que forem indispensáveis ás suas 
necessidades e de accordo com o disposto 
no art. 3° da Convenção. 

Art. 40.° Nos lazaretos fixos só se 
admittirSo os passageiros que, devendo 
purgar quarentena de rigor ou comple¬ 
mentar, não apresentarem symptoma 
algum de moléstia pestilencial exótica ou 
contagiosa. 

Art. 41.° Nos lazaretos fluctuantes 
serão recebidos os passageiros que ti¬ 
verem estado em contacto com pessoas 
acommettidos de moléstia pestilencial 
exótica e que forem, portanto, conside¬ 
radas suspeitas. 

Art. 42.° Nos hospitaes fluctuantes 
serão recebidos os atacados de moléstia 
pestilencial exótica procedentes dos la¬ 
zaretos fixos ou fluctuantes, dos navios 


contagiosa serán tratadas en un local 
aislado, y las de enfermedades comunes 
en una enfermeriu anexa al lazareto, 
donde quedarán, despues de curadas, 
sujei as ó la cuarentena en que se hubie- 
sen complicado, dado caso que no hu- 
biesen podido ser removidas para algún 
hospital de tierra una vez terminada la 
cuarentena dei grupo de pasajeros á que 
pertenecian. 

CAPITULO vii 
DE LOS LAZARETOS 

Art. 39.° Cada país establecerá el nú¬ 
mero de Lazaretos que fueren indispen- 
sables á sus necesidades y de acuerdo 
con lo estipulado en el art. 3 o de la 
Convencion. 

Art. 40.° En los lazaretos fijos no se 
admitirán sino los pasajeros que debien^o 
cumplir cuarentena de rigor ó comple¬ 
mentaria, no presentasen sintoma algupo 
de enfermedad pestilencial exótica ú otra 
contagiosa. 

Art. 4L° En los lazaretos flotantes se¬ 
rán recibidos los pasajeros que huhieren 
estado en contacto con personas atacadas 
de enfermedad pestilencial exótica y que 
fuesen, por consiguiente, considerados 
sospechosos. 

Art. 42.° En los hospitales flotantes 
serán recibidos los atacados de enferme- 
dad pestilencial exótica procedentes de 
los lazaretos fijos ó flotantes, de los 



que estiverem infeccionados ou dos que 
se acharem surtos no porto. 

Art. 43.° Os lazaretos fixos e fluctu- 
antes terão hospitaes nnnexos para trata¬ 
mento de moléstias communs, e úm 
outro especial de isolamento para os 
doentes de moléstias contagiosas oao 
pestilenciaes. 

Art. 44.° Nos lazaretos fixos cfiuctu- 
antes se observará rigorosa mente o prin¬ 
cipio geral do isolamento, o qual sc 
applicará aos diversos grupos de pas¬ 
sageiros chegados ao estabelecimento na 
mesma data. 

O isolamento de cada grupo deve com- 
prehender também o pessoal de serviço 
respectivo. 

Art. 45. 0 Tanto os lazaretos fixos e 
fluctuantes como os hospitaes, serão 
dotados do numero de estufas de desin¬ 
fecção pelo vapor de agua que fõr in¬ 
dispensável. 8 

Art. 46.° As bagagens, roupas e de¬ 
mais objectos que os quarentena rios das 
differentes ciasses trouxerem, serão pre- 
viamente desinfectadas por occasião da 
entrada delles nos estabelecimentos em 
que deverem sofírer o expurgo; sendo 
repetidas essas operações cada vez que 
occorrer entre elles algum caso de mo¬ 
léstia pestilencial exótica. Estas novas 
desinfecções só se applicarão ás baga¬ 
gens, roupas e objectos do grupo de pas¬ 
sageiros a que pertencer o doente; e 
nesse caso o quarentena primitiva para 
esse grupo se renovará a contar do ultimo 
caso e da desinfecção a que elle der Io- 
gar. 


navios que llegasen infectados ó de los 
que estuviesen surtos en ei puerlo. 

Art. 43.° Los lazaretos fljosy flotanles 
tendrún hospitales adscritos para atender 
à los atacados de enfermedades comuncs, 
y uno especial de aislamiento para los 
atacados de enfermedades contagiosas no 
pestilenciales. 

Art. 44.° En los lazaretos fijos y fio- 
lontes se observará rigorozamente el 
principio general que prescribe cl aisla¬ 
miento, el cual se aplicará á los diversos 
grupos de pasajeros lleg8dos ai estable- 
cimlento en la misma fecha. 

El aislamiento de cada grupo debe 
comprender tambien ai personal de ser- 
vicio. 

Art. 45.° Tanto los lazaretos fijos como 
los flotantes así como los hospitales 
serán dotados dei número de estufas de 
desinfeccion por cl vapor de agua que 
fuese indispensable. 

Art. 46.° Los equipajes, ropas y de- 
mas objetos que los cuarentenarios de 
las diversas clases llevasen consigo, se¬ 
rán previamente desinfectados á su en¬ 
trada á los respectivos establecimientos 
donde aquellos deban cumplir espurgo, 
debiendo repetirse estas operaciones cada 
vez que ocurriese entre ellos algun caso 
deenfermedad pestilencial exótica. Es¬ 
tas nuevas desinfecciones solo alcan- 
zarán á los equipages, ropas etc. dei 
grupo de pasajeros al cual hubiese per- 
lenecido el enfermo, en cuyo caso la cua- 
rentena primitiva para ese grupo, se re¬ 
novará á contar desde el último caso ó sea 
desde la desinfeccion á que este dé lugar. 



Art. 47.° Os convalescentes de molés¬ 
tias pestilenciaes procedentes dos hospl- 
taes fluctuantes farão, antes de ser postos 
em livre pratica, uma quarentena de du- 
rãçso igual á do periodo de incubaçSo 
maxima da moléstia de que houverem 
sido acommettidos; quarentena esta ef- 
fectuada no lazareto fluctuante. 

Art. 48.° O desembarque de baga¬ 
gens, roupas e demais objectos perten¬ 
centes aos passageiros, que houverem 
purgado quarentena nos lazaretos flu¬ 
ctuantes, não poderá ser realizado em 
caso algum sem desinfecção no momen¬ 
to do desembarque. 

Art. 49.° Caso não haja logar dispo¬ 
nível nos lazaretos, o expurgo sanitario 
poderá ser feito a bordo dos navios em 
que chegarem os passageiros. 

Art. 50.° Cada paiz formulará inde¬ 
pendentemente, embora de conformidade 
com os princípios estabelecidos neste 
Regulamento, as disposições que deve¬ 
rão reger os seus estabelecimentos sa¬ 
nitários; e essas disposições serão com- 
municadas aos chefes dos serviços sani¬ 
tários dos outros dois paizes. 

CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAES 
Dos prioilegios de paquete 

Art. 51.° As disposições do § 1° do 

art. 5 o da Convenção são obrigatórias 
E. .*7 


Art. 47.o Los convalecientes de enter- 
medades pestilênciales procedentes de 
los hospitales flotantes, harán, antes de 
ser puestos en libre plática, una cuaren- 
tenn cuya duracion será igual al periodo 
de incubacion máxima de la enfermedad 
que hubiesen padecido. Esta cuarentena 
se cumplirá en el lazareto flotante. 

Art. 48.° El desembarco de equipages, 
ropas y demas objetos de los pasajeros 
que hubiesen purgado cuarentena en los 
lazaretos flotantes, no podrá hacerse en 
caso alguno sin previa desinfeccion en el 
momento dei desembarque. 

Art. 49.o En los casos en que no hu- 
biese sitio disponible en los respectivos 
lazaretos, el espurgo podrá hacerse á 
bordo dei mismo na\:o en que hubiesen 
llegado los pasajeros. 

Art. 50.° Cada país dictará indepen- 
dientemente, pero con arreglo á los 
princípios prescritos en este Reglamento, 
las disposiciones que deben regir Ia direc- 
cion y administracion de los estableci- 
mientos sanitários de su propia depen- 
dencia, las cuales serán comunicadas á 
losGefesde los servicios sanitários de 
los otros dos países. 

CAPITULO VIII 
DISPOSICIONES GENERALES 
De los prioilejios de paquete 

Art. 51.o Las disposiciones dei p&r- 
rafo I o dei art. 5° de la Convencion son 
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pora todos os navios que cm qualquer 
dos tres paizes gozarem dos privilégios 
de paquete. 

Art. 52. 0 Os chefes dos serviços sani¬ 
tários proporão aos respectivos Gover¬ 
nos que retirem os privilégios de paque¬ 
te de que gozarem os navios, que quatro 
mezes depois de entrar em vigor a pre¬ 
sente Convenção, não houverem dado 
estricto cumprimento ás disposiçGcs do 
artigo anterior. 

Art. 53. 0 Dictada a medido a que se 
refere o artigo anterior, será communi- 
cada aos chefes do serviço sanitorio 
maritimo dos outros paizes, por aquelie 
que a houver motivado. 

Art. 54.° Os navios que para o futuro 
solicitarem privilegio de paquete em 
qualquer dos tres paizes, devem decla¬ 
rar: 

l.o Que se submeltem á Convenção Sa- 
nitaria do Rio de Janeiro; 

2. ° Que se compromettem a observar 
as prescripções deste Regulamento no 
que lhes fòr applicavel; 

3. ° Que têm cumprido todas as exi¬ 
gências do § I o do art. 5 o da Convenção; 

4. ° Que porão á disposição da autori¬ 
dade sanitaria uma passagem dc ida e 
volta, gratuita, para o Inspector sanitá¬ 
rio que fòr encarregado da commissão 
de embarque ; 

5. o Que cumprirão e porão em pratica 
todas as prescripções que o Inspector sa¬ 
nitário formular afim de conservar a 
saude a bordo. 


obligatorias paro todos los navios que en 
cualquiera de los tres países gocen de 
los privilejios de paquete. 

Art. 52.° Los Gefes de los servidos 
sanitários propondron á sus respectivos 
Gobiernos que retiren los privilejios de 
paquete á los novios, que cuatro meses 
despues de entrar en vigor lo presente 
Convencion no hubiesen dado cumpli- 
miento á los disposiciones dei artículo 
anterior. 

Art. 53.° Dictada lo medida á que se 
refiereel artículo anterior, será comu¬ 
nicada á los Gefes dei servido sanitario 
marítimo de los otros dòs países, por 
aquel que la haya motivado. 

Art. 54.° Los navios que en lo suce- 
sivo solicitei: privilejio de paquete de 
cualquiera de los tres países deben de¬ 
clarar : 

1. ° Que se acojen á la Convencion Sa¬ 
nitaria de Rio de Janeiro. 

2. ° Que se comprometen á observar 
las prescripciones de este Regia mento en 
cuanto les atoíie. 

3. ° Que han cumplido con todas las 
exijencias dei párrafo I o dei art. 5 o de la 
Convencion. 

4. ° Que pondrán á disposicion de la 
autoridad sanitaria un pasaje de ida y 
vuelta, sin cargo, para el Inspector Sani¬ 
tario que reciba de aquella la comision 
de embarque. 

5. ° Que cumplirán y pondrán en prá- 
ctica todas las prescripciones que el 
Inspector Sanitario formule con el objeto 
de conservar la salud á bordo. 



DAS INSTRUCÇÕES 


DE LAS INSTRUCCIONES 


Art. 55.° Os Chefes dos serviços sa¬ 
nitários dos tres paizes nccordarão nas 
instrucções a que se refere este Regula¬ 
mento, os quaes serão publicados e dis¬ 
tribuídas com profusão entre os distin- 
ctos agentes dns autoridades sanitarias, 
commandantes de navios, agentes de 
vapores etc. etc., sem prejuizo das que 
para cada viagem devem dar aos Inspe- 
ctores sanitários em previsão de casos 
determinados. 

Art. õ6.° Sempre que pelos progres¬ 
sos da sciencia os Chefes dos serviços 
sanitários julgarem conveniente incorpo¬ 
rar ás instrucções geroes, a que se refere 
o artigo anterior, novos processos ou 
novos agentes desinfectantes, tonto para 
modificar como para substituir completo¬ 
mente aquelles que no estado actual da 
sciencia se reputam como os mais effica- 
zes na prophylaxia das moléstias pesti- 
lenciaes exóticas e outras contagiosas, 
procurarão entrar em accordo, podendo 
qualquer delles tomar a iniciativa ; e fica 
entendido que a innovação só será en- 
corporada no Regulamento ou ás instruc¬ 
ções que farão parte deste, no caso de 
approvação unanime dos tres chefes de 
serviço sanitario. 

Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1887. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramírez. 


Art. 55. 0 Los Gefes de los Servidos 
Sonitarios de los tres países acordáran 
las instrucciones ú que se refiere este 
Reglamento, las cuales serán publicadas 
y repartidas con profusion entre los dis¬ 
tintos ajentes de las autoridades sanita¬ 
rias, comandantes de navio, ajentes de 
vapores etc. etc., sin perjuicio delas que 
paro cada viaje deben dar á los Inspe- 
ctores Sanitários en prevision de casos 
determinados. 

Art. 56.° Siempre que, por los pro- 
gresos de la ciência, los Gefes de los Ser¬ 
vidos Sanitários creyesen conveniente 
incorporar en las instrucciones generales 
á que se refiere el artículo anterior nue- 
vos procedi mientos, ó nuevos ajentes de 
desinfeccion, ya fuese modificando ó 
sustituyendo por completo á los que en 
el estado actual de los conocimientos 
científicos se reputan como los mas efi- 
caces en la profilaxia de las enfermedades 
pestilenciales exóticas y demas conta¬ 
giosas—procederán á ponerse de acuerdo, 
pudiendo tomar cualquiera de ellos 
la iniciativa ; pero Ia innovacion no que¬ 
dará incorporada ai Reglamento ó in¬ 
strucciones que harán parte de este, sino 
en caso de que obtuviese la aprobacion 
unânime de los tres Gefes de servicio sa¬ 
nitario. 

Rio de Janeiro Noviembre 26 de 1887. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Enrique B. Moreno. 

(L. S.) Carlos M. Ramírez. 
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Carta do saude 


Patente do Sanidad 


Nação.. 


Porto.. 


A autoridade sanitaria deste porto 
certifica que o navio abaixo designado 
parte nas condições seguintes: 


Nome do navio.. 

Classe. 

Bandeira. 

Toneladas. 

Da matricula de... 

Com destino a. 

Nome do capitão. 

Nome do medico. 

Nome do inspector sanitario de navio. 


Passageiros. 

Tripolação. 

Carga. 

Equipagem. . 

Condições sanitarias do navio.... 
Estado samt-irio da tripolação e pas-| 

sageiros. 

Estado sanitario do porto. 

Estado sanitario da cidade. 

Moléstias pcstUenciaes reinantes.... 
Numero de doentes e de fnllccidos. 


(Porto e data). 

(Firma da autoridade sanitaria), 
(Sello sanitario). 


Nación. 

Pucrto.. 


REGULAMENTO 

sanitario 

INTERNACIONAL 


La autoridad sanitaria de este puerto 
certifica que el navio que en seguida se 
designa, parte en las condiciones si- 
guientos: 


REGLAMENTO 

sanitario 

INTERNACIONAL 


Nombre dei navio. 

Clasc. 

.. 

Tonelaje. 

De la matricula de. 

Con destino .. 

Nombre dei capitún . 

Nombre dei médico. 

Nombre dei Inspector sanitario dej 

navio. 

Pasajeros. 

Tripulación. 


Carga.. 


Equipnje. 

Condiciones sanitarias doí navio.. 


Estado sanitario de la tripulación y 

pasajeros. 

Kstailo sanitario dei pucrlo. 

Estado sanitario de Ia ciudnd.... 
Enforinedades pestilenciales reinantes. 

Número de enfermos.Número de| 

«leluncioiies. 

(Puerto y ícclia). 

(Firma de la autoridad sanitaria). 
(Sello de sanidad). 
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MODELO N. 2 

Bilhete sanit&rlo internacional 

Nação. Torto. 

.V autoridade sanitaria doste porto certifica quo o navio 

.procedente de. e com escalas 

por.checou n este porto no dia.trazendo 

nn Carta de Saude a seguinte rcctificação. 

formulada pelo consu!.c:n. 

.V’ vista dessa rectificaçào, procedeu-se da fôrma que se 
segue: 

Passageiros e tripolação 


Equipagem 

Navio c carga 

E, por consequência, se lhe expede o presente bilhete, 
como prova do tratamento a que se subincttcu, c como 

documento que o.a ser adinittido cm livre 

pratica. 

(Porto c data) 

(Firma) 

(Sello) 


MODELO. K 2 

Bilíete sanítario internacional 

Nnciún. Puerto. 

La autoridad sanitária de este puerto certifica quo el 

navio. procedente do.y con escalas 

en.lleg<> á este puerto el dia. 

travendo en su Patente do Sanidad la rectiflcaciôn siguiento 

formulada por el cônsul.en. 

En presencia de esa rectiflcaciôn, se procedió de la manera 
que a continuación se espresa : 

Pasajeros y tripulaciôn 

Equipajo 

Navio y carga 

I en consecucncia, so le espide el presente billete como 
constância dei tratamiento á que fué sometido y como docu¬ 
mento que lo .para ser admitido en libro 

plitica. 

(Puerto y fecha) 

(Firma) 

(Sello) 



























ANNEXO N. 2 
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Ministro e Secretario de Estado 

0 Exm. Sr. Conselheiro Antonio da Silva Prado. Serve interinamente o Exm 
Sr. Conselheiro Rodrigo Augusto da Silva. 

Gabinete ao Ministro 


Eduardo Carlos Cabral Deschamps. 


Director Geral 
Conselheiro BarSo de Cabo Frio. 

Secção central, sob a inunediata direcção do Director Geral 

y° official — Alfredo Carneiro do Amaral. 

2 0$ officiaes — José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 


Primeira secção dos negecios políticos e do contencioso 


Director — Feliciano José da Costa. 

I o ojflcial — Frederico Affonsode Carvalho. 

2° official — Nicolau Pinto da Silva Valle. 
Amanuenses — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Arthur Eduardo Raoux Briggs. 


Segunda, se o o tio tios no; 


ooios commeroiocs e consulares* 


Director — Dl'. Joaquim Teixeira de Macedo. 
j» officiaes — Luiz Pedro da Silva Roso. 

José Bcrnarcles Silvo. 

,i >cs Qtficèacs — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

Amanuense — Antonio Josédc Paula Fonseca. 

Terceira sec<;ão tia cliancellaria e cio arcliivo 

Director — João Carneiro do Amaral. 

I o official — João Germano Vieira de Barros. 

2° oflicial — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta secção tia contabilidade 


Director — Pedro Pinheiro Guimarães. 

5 o ojpcial — Luiz Caetano da Silva. 
Amanuense — Francisco Alves Vieira. 

3?orteiro 


Paulino José Soares Pereira. 


Contínuos 

Antonio Pereira de Miranda (ajudante do porteiro). 
João Ventura Rodrigues. 


Correios 


Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leilão. 
Joaquim Fernandes de Sá. 
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AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


OsSrs. 

.. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Augusto Ferreira da Costa, secretario da Legação. 

José Coelho Gomes, oddido de I a classe. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Cesar Augusto Vianna de Limo, secretario da Legação. 

José Augusto Saldanha da Gamo, addidode I a classe. 

REPUBLICA DE B0I.IVIA 

José Gurgel do Amaral Valente, ministro residente. 

Manoel Carlos Gonçalves Pereira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Francisco Regis de Oliveira, encarregado de negocios. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, secretario da Legação. 

José Cordeiro do Rego Barros, addido de I a classe. 
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REPUBLICA. DO PERU* 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, encarregado de negocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario do Legação. 

Alfredo de Barros Moreira, addido de I a classe. 

republica oriental do uruguay 

Conselheira João Duarte do Ponto Ribeiro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario da Legação. 

Graccho de Sú Valle, addido de I a classe. 


KSTADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 


José de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 
Dr. João de Souza Reis, addido de 1“ classe. 


EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Pedro Francisco Corrêa de Araújo, secretario da Legação. 

Dr. José Pereira da Costa Motto, addido de I a classe. 

AUSTRIà-HUNGRIA 

Conselheiro Júlio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Alberto Fialho, addido de l n classe. 

BÉLGICA 

Conselheiro Conde de Villeneuve, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Brazilio Itiberé da Cunho, secretario da Legação,. 

Dr. Co rios Dias Delgado de Carvalho, addido de I a classe. 





REPUBLICA FRANCEZA 

Conselheiro Barão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Vieira Monteiro, secretario da Legação. 

Dr. Manoel Joaquim Bahia, addido de I a classe. 

GRAN-BRETANHA 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Pedro de Araújo Beltrão, secretario da Legação. 

Henrique de Mirando, addido de I a classe. 

Eduardo Felix Simòes dos Santos Lisboa, addido de I a classe. 

HESPANHA 

João Arthur de Souza Corrêa, ministro residente. 

Conde Amadeo de Magalhães Araguaya, addido de I a classe. 

ITALIA 

Conselheiro BarSo de Itajubá, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Arthur de Carvalho Moreira, secretario da Legação. 

Dr. Abilio Cesar Borges, addido de I a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro Barão de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães, secretario da Legação. 

Francisco de Paula de Araújo e Silva, addido de I a classe. 

RÚSSIA 

Conselheiro Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 

' Luiz Ferreira de Abreu, addido de I a classe. 



SANTA SÉ 


Conselheiro Barào de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de I a classe. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros 14 de maio de 1888. 


Barão de Cabo Frio. 
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AMERICA 

ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Os Srs. 

Thomas J. Jarvis, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Samuel F. Williams, secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Solano Torres y Cabrero, I o secretario. 

D. Gumesindo de la Serna, 2 o secretario. 

D. Hilorion Moreno, addido militar. 

Comodoro D. Daniel de Solier, addido militar. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

D. Job Guzman, secretario. Encarregado de negocios interino. 

Dr. D, Nestor Rojos, addido. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. EmilioCrisologo Varas, enviado extraordinário c ministro plenipoten¬ 
ciário. • 

Dr. D. Hernan Vial Bello, I o secretario. 

D. A. Frederico Valderrama. 


— estr. 2 



REPUBLICA. ORIENTAL DO URUGUAY 


D. Blas Vidal, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
D. Juiian Alvarezy Conde, secretario de I a classe. 

EUROPA 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde Dõnhoff, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário . 
Dr. Carlos de Schlõzer, secretario. 

AUSTRIA-IIUNGRIA 

Barão Seilicr, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA 


Ed. deGrelle, ministro residente. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Conde de la Marlière, 2 o secretario. 

Barão de La Tour, secretario de 3 a classe. 

Alfred Letestu, addido. 


GRAN-BRETANHA 

George I-Iugh Wyndham, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(nomeado). 

Hugh Gough, secretario de Legação. Encarregado de negocios interino. 

James Beethom Whitehead, 2 o secretario. 

H ESPANHA 


D* Luis dei Costillo y Trigueros, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

D. Manoel de Carcer y Salamanca, secretario. 
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ITÁLIA 

Commendador Ernesto Martuscelli, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Cavalheiro Julio Melegori, secretario. 

PORTUGAL 


Duarte Gustavo Nogueira Soares. 
Conde de Selir, I o secretario (ausente). 
Alfredo Achilles Monteverde. 


RÚSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Conde Maurício Prozor, secretario (ausente). 

SANTA SÉ 

Monsenhor F. Spolverini, internuncio aposlolico. 

Dr. Domenico Gualtieri, secretario. 



N. 4 


uadro üos 


desta Secretaria 4’Estaáo, comprekcndondo todas as comissícs dc f[uc têm sid 
incumbidos desde sua primeira nomeação até o presente 


NOMKAÇUKS, 
RKMOÇÕKS, ETC. 


DATAS 

dos dkcketos k 

PORT.YH.Ia3 


Nomeado. 

Commissario arbitro da commissão mixta 

14 de Out. de 1340. 

brasileira e injjleza em Serra Leoa. 

Exonerado. 

Da m*sma commissão. 

14 de Junho de 1842. 

Mandado. 

Empresar com uma "ratificação na le*ra- 

3 de Out. de 1342. 


çào imperial em Londres. 

Nomeado. 

Addido d* l :i classe : serviu como encar¬ 
regado cl* ne<rocios de 15 d<* Março de 

17 de Julho de 1S45. 


1350 a 1 de Junlio de 1351. 

Promovido. 

S'aviário da dita lejração. 

11 de Nov. de 1831. 

Removido. 

Idem para Parir.. 

14 de Ajrosto de 1S54. 

Promovido. 

Encarregado d* nejrocios na Confederação 


Argentina e Estado de Bueuos-Ayres.. 

24 de Fev. de 1S55. 

Removido. 

Rrpuldica Ori<*mal do Uruguay. 

2G tle Set. de 1856. 

Promovido. 

Ministro residente na mesma Republica. 

9 de Dez. de 135$. 

Acreditado taml>cm. 

Republica do Paraeuay em missão especial 

9 de Dez. de 133$. 

Fi-id-» 


14 d.' Fev. de 1359. 

Removido. 

Ministro residente para aBehrica. 

5 de Fev. de 1361. 

Nomeado. 

Direcior "oral desta secretaria d‘Es:ado. 

21 de Março de 1365. 

Idem. 

Enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário em missão especial nas Re¬ 
publicas Arçremina e Oriental do Uru— 



jruay ... 

20 de D?/., de 1367. 

A - » 

Da missão especial. 

27 de Jan. de 1369. 



. Nomeado. 

Fiel d‘> íltesotireiro da paira dor ia. 

õ de Set. de 1839. 

Idem. 

Amauuen*.' desta secretaria distado_ 

15 de Março de 1842. 

Idem. 

Cônsul jreral na Bel"ica e nos Paizes- 


Baixos. 

18 de Nov. de 1851. 

KrAnerndn. 

Idem. 

20 de Abril de 1853. 

Promovido. 

Oíficial desta secretaria d’Estado. 

20 de Abril de 1853. 

\’nmMíln._. 

OlTicial de "abinele. 

15 de Junho de 1S55. 


1° Ofllcial. 

19 de Fev. de 1859. 

Dispensado. 

De oííicial de frabineíe . 

30 de Maio de 1862. 

Nomeado. 

Dircctor interino da 3 :i secção . 

24 de Junho de 1864. 

Disnensado. 

Idem. 

24 dc Dez. de 1864. 


Dircctor geral 


Dirictjres di sscyo 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOHKS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, KTC. 

categorias 

DATAS 

DOS DECRETOS I' 
portarias 

João Carneiro cio Amaral.... 









Nomeado. 


18 de Julho de 1SGS. 


Dispensado. 


3 de Jan. de 1873. 




Dr. Joaquim Teixeira dc Ma- 





Para coadjuvar os iral»alhos da missão 
do Visconde de Abrantes em Berlim... 



Exonerado. 

7 de Julho de 1815. 

18 de Out. de 134G. 


Nomeado. 

Praticante desia secretaria d’Estado.... 

11 de Março de 1847. 


Promovido. 


29 de Out. de 1852. 


Nomeado. 


23 de Junho dc 1853. 


Dispensado. 


22 de Nov. de 1857. 


Nomeado. 


19 de Nov. dc 1857. 


Idem. 


23 dc Nov. dc 1S37. 


Idom. 

1° Official. 

19 d? Fev. de 1S59. 


Idem. 


1 de Março de 1859. 


Disnensado. 


30 de Set. de iSGl. 


Designado. 

Dispensado. 

Director interino da 2 a secção . 

19 de Fev. de 1870. 

9 de Jan. dc 187L 


Desiirnado. 


1 de Agosio de 1871. 


Dispensado. 

Designado. 

Idem. 

Director interino da i a secção* . » > 1t -- t 

1G de Nov. de 1S71. 

9 de Maio de 1373. 


Promovido. 

Director da 2 a secção. ................... 

27 de Nov. de 1874. 

Pedro Pinheiro Guimarães.... 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria dVEstado..... 

11 de Junho de 1853. 


Idem. 

Promovido. 

Secretario da commissão mixta brasileira 
e poriugueza.... 

Amanuense.. 

29 da Março de 1S5G. 

20 de Agosto dc 1857. 


Idem. 

2° Ofilcial... 

19 de Fev. de 1S59. 



1° Offioinl... 

3 de Nov. de 1S71. 


Dxi<*Tt:wlft..,___ 

Dim^*tor ji^Cofinn da 3* wwiin._... 

1G de Julho de 1SG3. 


Dispensado. 


5 de Jan. de 1373. 


Nomoado... 

0(Tir* i p 1 "abinpti»..... 

22 de Jan. de 1882. 


uispensado. 

Nomeado. 

Idem. 

24 de Maio da 1883. 

8 de Junho de 1834. 


Dispensado. 

Promovido... T . 

Idem... 

Director de secção. ... 

9 de Maio de 1885. 

9 de Abri! de 1S87. 





































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. -1 


NOMES 

nomi-:açui s, 
REMOÇÕES, KTt\ 

0ATEGO Kl AS 

datas 

DOS DKCKKTOS K 
POUTAUI AS 

dano Josc da. Costa. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado. 

1 de Agosto de 1857. 


Promovido. 


19 dc Fev. dc 1859. 


T^xn 

2 o OiTicial. 

20 de Maio de 18G3. 




29 dc Jan. dc 18S1. 



(Serviu de Director da I a secção desde 19 
dc Junho de 1SS3 até 5 de Julho de 
1881.) 




5 dc Julho dc 1881. 

Primeiro* ofíiciacs 










30 de Maio dc 1803. 








Maio de 1865. 



Addido de I a classe á missão especial 
nas Republicas Argentina e Oriental 
do Uruguav. 




20 de Dez. dc 1867. 

4 de Julho de 1803. 

31 de Dez. dc 1S63. 

23 dc Abril dc 1870. 

I dc Dez. dc 1872. 

5 dc Maio dc 1873. 

9 de Maio de 1873. 

12 dc Jan. de 1863. 

1G dc Maio dc 1868. 

29 de Maio de 1868. 

3 de Nov. do 1871. 

5 dc Julho de 1881. 

14 de Jan. de 1367. 

16 de Maio de 1S63. 

23 de Ou\ dc 1869. 

5 de Maio de 1873. 

II de Agosto de 1SS3. 

1G dc Maio de 1868. 








Promovido. 

2 o 0Ciciai . 


Designado. 

Director interino da 2 a secção. 


Promovido. 

1° 0Ciciai... 


Dispensado. 

Director interino da 9* secção.. . __ 

João Germano Vieira do Iíarros 

Nomeado. 

Addido a es: a serreiarin iPKsiarin 

Idem. 

Praiicanio. 


Promovido. 

Amanuense. 


Idcm. 

2 o 0Ciciai. 


Idem. 

1° 0Ciciai. 

Frederico Ailbino ele Carvalho 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria d*Jistado. 


Idem. 

Praticante. ... 


Promovido. 

Amanuense. 


Idem. 

2 o 0 Ciciai. 


Idem. 

I o 0Ciciai. 

Alfredo Carneiro do Amaral.. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Es‘ado_ 


Promovido. 

Amanuense. 

1 dc Julho dc 1870. 

15 de Nov. de 1879. 

22 dc Março de 1884. 


Idem. 

2 o OCicial. 


Idem. 

1° OCicial. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMIÍS 

nomkaçõks. 

RKMOÇtks, ETC. 

C ATROO RIAS 

datas 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Josó Bernardes Silva. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado.... 

19 de Julho de 1873. 


Promovido. 


20 de Abril de 1375. 

23 de Set. de 1830. 


Idem. 

2 o Official. 


Idem. 

i° Official. 

4 de Maio de 1885. 

5 de Junho de 1S74. 

Luiz Caetano da Silva.. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado_ 


Promovido. 

Amanucns*. 

5 de De/., de 1S79. 


Idem. 


11 de Agosto de 1883. 

20 de Junho de 1SS-U 


Designado. 

Director interino da 4 a secção. 


Dispensado. 


12 de Abril de 1887. 

8 de Dez. de 1837. 


Promovido. 





Scçrimdo.í officiacs 




José Antonio d’Espinhciro.... 

Nomeado. 

Praticante da contadoria de Marinha... 

31 de Julho de 1372. 


Exonerado. 


27 de Out. de 1873. 


Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado_ 

21 de Abril de 1875. 




27 de Set. de 1880. 


Idem. 

2 o Oílicial. 

10 de Maio de iSSL 




Luiz Leopoldo Fernandes Pi¬ 




nheiro Junior . 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.... 

Amanuense. 

21 de Abril de 1873. 

5 de Dez. de 1S79. 


Promovido. 


Idem. 

2 o Official.....’...'.". 

22 de Março de 1884* 




Quirino Augusto da Cunha 




Bastos. 

Nomeado. 

Praticante da recebedoria do Rio de Ja¬ 



Promovido. 

neiro. 

3 o escripturario da mesma recebedoria.. 

11 de Julho de 1877. 

31 de Março de 1879. 


Demittido. 

Idem. 

23 de Junho de 1379. 


Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.... 

22 de Março de 1381. 


Promovido. 

Amanuense. 

11 de Agosto de 1883. 

4 de Maio de 1S35. 


Idem. 

2 o Official... 

José Alexandrino de Oliveira. 

Nomeado. 

Praticante' desta secretaria d‘Estado_ 

22 de Março de 1S3L. 


Promovido. 

Amanuense..... 

12 de Abril de 1332. 


Idem. 

29 Official. 

5 de Julho de 1381. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

nomeações, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEOOlllAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Pedro Pinheiro Guimarães Ju- 






Praiicante desta secretaria d'Estado.... 

12 de Maio de 1882. 




31 dc Março dc 1S34 . 




0 de Abril de 1887. 

Xicolat Pin o da Silva Valle.. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado.... 

13 dc Açodo dc 1833. 




17 de Set. de 1884. 





Amanuenses 







31 de Março de 1884. 




23 de Abril de 1885. 

lliírael Francisco do Monte Ju- 




nior. . . 



14 de Out. de 1884. 




24 dc Jan. de 1888. 

Antonio José de Paula Fonseca 

Nomeado . ; 

Praticante desta secretaria d’Estado.... 

28 de Abril de 1885. 


Promovido. 

■\ mmiipnío_ . ___........_... 

12 de Julho de 1S8G. 

Àrihur Eduardo Raoux Brijrgs. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado - 

12 de Julho de 1336. 


Promovido.......... 

Amanuense.. ... 

24 de Jan. de 1888. 

Praticantes 




Arino Ferreira Pinto . 

Nomeado . 

Praticante desta secretaria d’Estado..... 

18 de Fev. de 1888. 

.Alfredo José Ferreira Baptista. 

Nomeado . 

Praticante desta secretaria d*Estado.... 

IS de Fev. de 1888. 

Porteiro 


— 


Paulino Josd Soares Pereira.. 

Nomeado . 

Guarda da alfandp«*a da cíirtp . 

11 de Nov. de 1861. 


Exonerado . 

Ideni . 

14 de Julho de 1S63. 


Nomeado . 

Idein . 

1 de Fev. de 1865. 


Exonerado . 

Idcm ... 

21 de Julho de 1871. 


Nomeado . 

Continuo desta secretaria d*Eslado . 

19 de Julho de 1871. 


Designado . 

Ajudante do porteiro . 

28 de Dez. de 1S77. 


Promovido . 

Porteiro. 

4 de Dez. de 1885. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES. ETC • 

CATEGORIAS 

datas 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Contínuos 




Amonio Pereira de Miranda.. 

Assentou praça. 

Corpo militar ilo policia da côrte. 

1 de Set. dc 1874. 


Promovido. 

Teve baixa. 

Cabo de esquadra. 

2 de Out. de 1879. 


Nomeado. 

Continuo desta secretaria d’Estado. 

7 dc Dez. de 1333. 


Des ii: nado. 

Ajudante do porteiro. 

Idem. 

João Ventura Rodrigues. 

Nomeado. 

Continuo desta secretaria d'Estado. 

4 dc Dez. de 1878. 

Correios 




Carlos Maurício da Silva. 

Nomeado. 

Correio da secretaria do Império. 

17 dc Julho dc 1S50. 


Idem. 

Correio desta secretaria d*Es:ado. 

3 dc Jan. dc 1856. 

José Antonio deOliveira Leitão 

Nomeado. 

Correio desta secretaria d’Estado. 

19 dc Fev. de 1359. 

Joaquim Fernandes de Sá. 

Assentou praça. 

I Corpo militar de policia da corte. 

■20 de Agosto dc 1875. 


Promovido. 

Cabo de esquadra . 

1 de Dez. de 1876. 


Teve baixa. 


13 dc Nov. de 1881. 


Nomeado. 

Correio da secretaria da justiça. 

11 dc Nov. de 1881. 


Idcm. 

Correio desta secretaria d’Es;ado. 

4 dc Agosto de 1883. 

Quarta Secção da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros. 11 de Abril de ISSS- 

0 Director, 

PEDRO PlMtEir.O Guimarães. 


Estr, 


3 






















N. 5 


Quadros dos empregados diplomáticos em clfectividade de serviço, disponibilidade o dos agentes 
consulares brazileiros, eomprekndendo todas as comissões dc que tem sido incumbidos 
desde soa primeira nomeado até ao presente 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMKS 

DOS EMPRUC.aDOS 

nomeações 

RKMOÇÕKS. KTC. 

CATEGORIAS 

PAIZES km QUi-: 

■ I-MIIAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

OC UESOLCÇÒES 

Con>elh«»iro Barão de 
Arinos. 

Nomeado. 

Addido de I a ciasse. (Por 
despacho do 24 do Mar¬ 
ço do 1351 foi transfe¬ 
rido para a legação oni 
Turim, o polo do 13 do 
Março d.* 1852 íico t 

s'rvindo sómente om 
Roma n Toscana). 

Roma. Toscana. Sarde¬ 
nha e Parma. 

25 de Jan. de 1847. 



t • ‘ . fc n í r* 

p 

26 de Abrii de 1S52. 



K .1 1 



Promovido.... 

Secretario. 

Confederação Argentina 
e Estado de Ba-’nos- 

3 de Março de 1855. 




Republica Oriental do 




31 de Jan. de 1857. 


Promovido.... 

Encarregado dc negocios 

Duas Sicilias. 

0 de Dez. de 1858. 



Tdom 

Dinamarca, Suécia e No- 
mura... 





5 de Nov. de 1350. 




Itália. 

30 de Maio de 1863. 


Promovido.... 

Ministro residente. 

Republica Oriental do 
üpu^uav. 

O d-: Abril de 1865. 


Exonerado.... 

Id-*m. 

Idem. 

13 d- Jan. de 1367. 


Noirvado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoton- 
ciario. 

Missão especial no Prata. 

18 de Jan. de 1367. 


R-'innviilri. 

1,1.>*ii . 

Bélgica. 

22 de Fev. de 1863. 


Nomeado. 

Ar!>iiro das. 

Re c I ani açõe s franco-a m c- 
ricanas em Washing¬ 
ton . 



25 d.» Agosto de 1380. 

5 de Abril de 1834. 


Removido. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoien- 

França. 

Conselheiro Barão dc 
Carvaliio Borges. 

, Nomeado. 

Addido d- I a classe. 

Republica do Parapruay. 

0 de Nov. de 1843. 


Removido. 

Idem. ( Serviu de encar¬ 
regado de negocios, de 
' 8 de Dezembro de 1853 
a 31 de Janeiro dc 
1854). 

Republica Oriental do 





Uruguay. 

15 de Junho de 1852. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Conselheiro Barão de 
Carvalho Borges... 


Secretario.. 


Promovido.. 


Nomeado tam- _ 
h'in.jC. da Junta do C. P_ 


Exonerado.... 
R-miovido. 


nomeaçjes 
UKMOÇÕKS, ETC. 


Idem. 


S ‘crt‘tario.(Serviu de en¬ 
carreirado de negocios, 
de 1 de Setembro de 
1858 a 3 dc Outubro de 
1859). 


Removido .. 
Exonerado.. 

Nomeado.... 
Removido... 
Exonerado.. 


Idem. 

|E posto em disponibili—I 
1 dade... 1 


Promovido.. 
Idem. 


Removido.. 
Idem. 


Republica Oriental do 
Üruguay. 1 


Idem., 
Idem. 


Encarregado de negocios 


Encarreirado de negocios 
Idem.. 


E posto em disnonihili- 
dadc. 1 


Ministro residente.. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 


Idem. 

Idem. 


PAIZF.S EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


12 de Jau. de 1854. 
30 de Maio de 1854. 
29 d-* S't. de 1856. 


Estados-Unidos da Ame-| 
rica. 


Venezuda. Nova Grana¬ 
da e Equador. 

Republicado Paraguay. 


Republica do Chile.., 
Republica de Bolivia. 


Republica Argentina... 


Estados-Unidos da Arae-j 
rica. 


Austria-Hungria.. 
Portugal. 


DAT.vS dos decretos 

OC RESOLUÇÕES 


|3i de Jan. de 1857. 

9 d-* Maio dc 1859. 

19 de Jan. de 1861. 

8 de Maio de 1862. 

13 de Agosto de 18G2. 
31 de Maio dc 1863. 

20 de Set. de 1866. 

15 d ■ Maio de 1867. 


15 de Abril de 1871. 
|22 de Junho de 1SS1. 
123 de Out. de 13S4.. 


Conselheiro Barão de 
Jaurú. 


Nomeado.! Addido de I a classe. 


Nomeado tam-| 
liem. 


. i Idem.. 

I 

Promovido_.Secretario. 


Removido. 

Promovido — 
Removido. 


Idem. 

Encarregado de negociosj 
Idem. 


Idem, 


Idem, 


Promovido.... 

Removido. 

Po*to. 

Removido. 


Ministro residente. 

Idem. 

Em commissão. 

Ministro residente. 


Áustria.. 


>23 de Set. de 1850. 

I 


Prússia.‘12 de Dez. de 1851. 

Confederação Argentina.| 3 de Agosto de 1S53. 


Grã-Bretanha, 


3 de Março de 1855. 


Sardenha . '■ 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

Baviera , Wurtemhcrg . 
Grão Ducado deBadvn. 
Hesse Eleitoral. H*‘ss«* 
Grão-Ducal e Confede¬ 
ração Suissa. 

Confederação Argentina. 

.Paraguay. 

Nesta corte. 

Rússia. 


6 de Fev. de IS57. 

13 de Agosto de 1862. 


S de Nuv. de 1862. 
5 de Março de iSW. 
•1 de Agosto dc 1864. 
1 de Abril de 1865. 
23 de Junho de 1S66. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


Conselheiro 
Penedo... 


Conselheiro 1 
Aguiar d’Am 


nom::açGi.s 
iiumoçòks, i.tc. 

CATKGOIUAS 

paizks i:m qük 

K0IIA.U ACUUUTaIMS 

idt. 

Envia-lo osiraio.-dinari» 

o miüi-iUM i*!i*ni;i»"ti-ií— 





.. 

Eu viadi» ox( ranrd i na rio 
o mint<tLM p! *nipt»L*n- 
oiario... 

Esia-ln.—Enidr-s da Ame- 

R.-::*.:i\ iio. 

ld *:n. 

Grã-Uri* lanha . 

Er.\ !:■ < L -. 

Em missiV» e-pvial. 


lí\OK.*l*adi'.... 

Enviai’.-» extraordinário 
o niiaisn-n prnnnten- 
oiario. 

Grã-Bretanha. 

P..>;o. 

,, . . 


Num-uido. 

E 11 v i a ■ i. * o •; i r: s (»ri ■ i n: i r i (i 
o miiiMiM ■ >í -nipoion- 


Eno;il*lv-ja h(.. 

Do íiiiiiL jiiis-à'* os>»oia!. 



A dita missão. 

Ideia . 

, Nom-adu. 

Addid-i .io I a classe. 
(Serviu de s*civí:n*io, 
dc 2! »!■» S-»lcinliro dc 
K52 :> 2d do 1) */.'*nd»ro 
do 1833o «io Gd-* Agns- 
t«> a 30 do S *lomi»ro do 
1854). 

Es:ados-Unidos «Ia Ame¬ 
rica . 

Pr-Unovido_ 

S*<* reta rio. (Serviu dc en¬ 
carregado «io noirocios. 
«lo 1 «1* Agosto d'* K53 
a 29 <U* Maio .!■* 1833). 

Id«Mii. 

R-niovido. 

S*rretarin. (S*rvii do en¬ 
carregado do ncgoc.ios. 
«lo 3i <ic .Talho a 20 dc 
S-toiiiiiro «io 1857 c dc 
3 dc Fevereiro a -1 dc 
Março de 18581. 

Grã-Bretanh:. 

Pr-mu»vido ... 

Encarregado d- ni‘irori«s 

Vonc/.-:ola «» Nova Gra¬ 
nada. 

R-inovido_ 

[dom. 

Itpjnrln p|ií!.» 

Promovido.... 

Ministro rcsid.*nte. 

I«li*m. 

Removido.... 

Idem... 

R*^:d.dica Orienta., do 

Pr uiii.ivi io.... 

E n vi a do o x; raor <1 i n a r io 
o ministrti phminot^n- 
c ia rio.‘. 

Idem. 

Removido. 

Idem. 

Ausina-I In ii irriíi ....«■•• 

Idem. 

Idem. 

Portaira] .. 

Idem. 

Idem.. 

San:a Sé.. 


DATAS DOS DKCtllTOS 
OU UliSOM.-ÇÒi:'* 


12 do Oi:t. do 1SG7. 


iS di* Ni»v. do 1831. 

•1 do Maio do 1833. 

G d.* Al.ril d* 18(33. 

12 do Oiit. do 1SG7. 

•í do Nnv. ■!■* 1SG-S. 

5 do Alirxl d-* 1873. 

3 do Agosto do 1373 


2t do 1'ov do 1333. 


31 d * Jan. do 1537. 


.19 d-* S-.*t. de 1373. 

.23 d- Nov. do 1374. 

.27 do Jullic de 1873. 

.22 de Junho do 1831. 

.31 dc Out. de 1882. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPUKOADOS 

NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES, HTC. 

cvrr.aoniAS 

PaIZES em qce 
foram acreditados 

datas dos decretos 

OU RESOLUÇÕES 

Conselheiro Barão do 
Aguiar d‘.Yiidrada... 

Nomeado. 

Membro das commissões' 

11 de Dez. dc 1330. 





Conselheiro Joío Duarte 
da Ponte Ribeiro. 

Nomeado. 

Addido d- I a class-' ;i 

Republicas do Pacifico.. 

Idem. 

fevereiro dc 1838. 

23 de Fev. de 1351. 

25 de Julho de 1352. 

11 de Jan. de 1353. 



A missão especial. 

Addido de I a classe. 

(S<*rviti de secretario, de 
27 d<* Janeiro a 13 de 
Dezembro d» 1853, e 
desta data até 24 de 
Dezembro de 1859 como 
encarregado de negó¬ 
cios.) 


Nomeado..... 

Republica do Perú. 


Promovido.... 

Secretario. 

Republica de Bolivia... 

7 de Maio de 1359. 


Removido. 



3 dc Fev. de 1361. 



(Serviu de encarregado 
de neirocius. d J sd- 21 
de Março do 1862 até 
:> de Outubro de 1863.) 

(Mandado como s»creta- 
rio da missão espcial 
do Sr. conselheiro 
Lopes Netto á Bolivia, 
em 20 de Novembro de 
lSüò, vindo cPahi á 
Còrt rt em 31 de Março 
de 1367, regressou para 
seu posto em 25 de 
Junho do mesmo anno.) 

(Serviu dc secretario no 
Peru. Chile o Equador 
em Agosto de 1SG7.) 



Mandado. 

Affente confidencial. 

(Conservou-se nesta com- 
missãoaté Jandrode 
1370.) 

Id»m. 

31 de Julho de 1363. 


Promovido_ 

Encarrega lo de negocios 

R.epublica do Chile. 

19 de Sot. de 1S73. 


Removido.... 

idem. 

Repuolica dc Venezuela. 

8 de Nov. de 1376. 


Promovido.... 

Ministro residente.j 

Republica de Bolivia... 

22 de Junho de 1331. 


Idem. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. 





Republica Oriental do 
Iiriemav.... 





24 de Maio de 13S4. 

Conselheiro liarão de 
Alencar. 

Mandado. 


Nesta secretaria. ! 

S dc Março de 1334. 


Nomeado. 

Addido d" I a classe. 

Republica Ori-uital do 
Urusuav.. 

IS de Março de 1351. 

12 de Junho de 1854. 

Outubro de 1355. 


Idem. 

Auditor dc iuierra. 

Idem.. 


Dispensado... 

Id*’in. 

Idem. 


Removido. 

Addido de i a class’ ser^ 

I vi ndo de secreiario.... 

1 

Austria-IIuncria.| 

2 de Maio dc 1356. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

SOS EMPREGADOS 


NOMKAÇUKS 
REMOÇÕES, ETC. 


ÍWIZES KM QUE 
1-ORaM ACREDITADOS 


datas dos decretos 

OU RESOLUÇÕES 


, . 

Conselheiro Darão de 1 

Alencar.Pronvn-id"_iSerremrio.Confederação Argentina. 12 dc Fcv. de 1857. 

I 

Encarregado..!Da legação íniormamon- 

:e por despacho d-*. 1 cie Dez. de 1859. 

Veio á còr:e... Km cmnmissão ivst- 

vada.23 de Dez. dc 1859. 

Removido_Soer ".arso. listad«>s-Usiiclo< <Ia Ame- 

| rica. 5 de Ahril de 1S61. 

Exonerado....IE posto em disponüiüi- 

j dado ac; iva.30 de Maio de 1863. 

Mandado.!S ‘rvir de encarregado do 

negocios interino.Republica do Venezuela. 6 (lo Ahril do 13(35. 

Removido.‘Secretario.Prússia. 9 d. 1 Março de 1867. 

Exonerado_jE posa; em di'prmibili- 

I (lado ac:iva.21 de Otit. de 1867. 

Promovido.... -Encarreirado de neiroeios Republica do Venezuela. 11 de Março dc 1872. 

Removido_ UImii . Republica de Bolivia.... 3 de Julho de 1S72. 

Promovido_Ministro rosid-me.Idem.21 dc Maio dc 1874. 

Idom.Enviado extraordinário 

e ministro plenipoten¬ 
ciário .*.Republica Oriental do 

Urtiguay.22 do Junho dc 1SS1. 

Removido.... Idem.Republica Argentina.... 24 de Maio de 18S4. 


Conselheiro Conde dc 

Villcneare. Nomeado.Addido de I a classe. (Ser¬ 

viu d-‘ secretario, de 
2 de Maio a 30 de Junho 
j dc 1857). 


Estados-Unidos daAme- 


. j Idem. 

. Secretario.(Serviud* en¬ 
carregado de negocios, 
do 4 dc J mim a 4 de 
Omubró dc 1S04. e cio 
1° de Julho a U d“ Ou¬ 
tubro de 1S6Õ. o do 11 
de Junho a 11 d,* Ou¬ 
tubro de iSGG). 


rica. 7 do Dez. de 1855. 

, Grã-Bretanha.31 dc Jan. dc 1857. 

. França. 8 do Março do 1862. 


Prússia.30 de Maio d n 1863. 


Idem.Encarrogado do neiroeios. Confederação Suissa. 3 de Oui. de 1866. 

Acredit ado 

também.Nos reinos da. Baviera. Wurieinberg e 

Grão-Ducados de Ba.dc n 
e de Hesse Darmsatdt. 2 de Julho de 1867. 

Promovido.... Ministro residente.Hesse Darmstadi. 4 de Ouí. de 1871. 

Exonerado.... E posto em disponibili¬ 
ze.26 dc Abril de 1373. 


Encarregado.. Pola secretaria da agri¬ 
cultura de vários estu¬ 
dos relativos ã exposi¬ 
ção universal dcPariz. , 


. 24 de Nov. de 1377. 
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ENVIA.DOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREOADOS 

NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES, ETC. 

CATE OO UI AS 

PAIZES EM QUE 
FORAM acreditados 

datas dos decretos 
ou RESOLUÇÕES 

Conselheiro Condo do 

Dispensado... 

Nomeado. 



24 de Nov. dc 1878. 


Enviado extraordinário 
c ministro plenipoten¬ 
ciário lemporariamcn- 


i de Out. de 1881. 


Iilcin. 

Deíiaiiivanvn;-*. 

Idem.. 

D de Abril de 1384. 

Conselheiro Julio Henri¬ 
que de Mello e Alvim. 

Nomeado. 

Addido de I a classe. 

Republica Oriental do 

7 de Maio de 1359. 



(Serviu d“ secretario, d® 
7 de Setembro de 1339 
a Dezembro de 1863 : <* 
de encarreirado de ne¬ 
gocios de 21 de S"t®m- 
bre a 22 de Novembro 
de 1803.) 





Confederação Argentina 

De Set. de 1864 a Maio 




de 1865. 





18 de Maio de 1365. 



(Dirigiu o consulado ?e- 
rafem Montevideo nos 
mezes de Novembro e 
Dezembro de 1SC3.) 



Promovido.... 


Idem. 

2S de Nov. de 1865. 


... 

(Serviu de encarregado 
de negocios. desde 8 
de Fevereiro de 1807 
até 31 de Março de 
1868.) 



Removido. 


Portugal.. 

9 de Maio de 1S6S. 


(Serviu de encarregado 
d- negocios desde"? do 
Abrifa 11) de Maio de 
1872.) 



Promovido.... 

Encarregado do negocios 

Republica de Colombia.. 

119 de Set. dc 1873. 


Exonerado.... 

E posto em disponibiii- 


3 de Maio de 1876. 


Mandado. 

Servir. 

Republica do Perú. 

23 de Março de 1873. 


Promovido- 

Idem.. 

Ministro residente. 

Republica de Bolívia.... 

24 de Maio de 1884. 


Enviado extraordinário 




e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Austria-Hungria. 

23 de Out. de 1834. 

Conselheiro Alfredo Sér¬ 
gio Teixeira de Macedo 


•Vdd'do d p . 

Rússia. 

2 de Out. de 1864. 


(Serviu de encarregado 
de negocios, de 4 de De¬ 
zembro de 1S64 a 31 de 
Maio de 1865.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS KMPRKCADOS 

NOMEAÇÕES 
RKMOÇilíS. ETC. 

CATKOORlAS 

P.VlZKS F.M QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS nos DECRETOS 
OU RESOI.UÇÕKS 

Conselheiro Alfredo Ser- 





:rio Teixeira de Macedo 


(S-Tviu d«‘ secretario, do 

1 1 de Outubro <1* 1860 
até 4 d rt Fevereiro do 
iS(i7. e de í) de Abril 
deste anuo até2Sde Ju¬ 
lho de 1868. e citmula- 
tivamente <!e encarre¬ 
irado de nc^ocios dc 0 
de* Junho a 18 de Outu¬ 
bro de 1867 e de Ui de 
Março a 14 d-» Ahril d“ 
1868.) 





^rvir ,vi 

lulia. 

3 de Abril tle 1869. 

23 de Junho de 1871. 


Promovido.... 

Secretario. 

(Serviu d? encarreirado 
do neirorios. il« õ de ; 
Abril a 20 dc Airosto 
dc 1872.) 

Republica do Venezuela. 


Mandado . 

Servir como secretario... 
(Serviu de encarreirado 
dc neirorios, de 10 de 
Fevereiro a i dc Maio 
de 1873.) 

Republica do Parajruay. 

10 de Julho dc 1872. 


Idem . 






neirwcios . 

(S , rviu até 27 d- Airosto 
dc 1873.) 

Reptil d ica Arirenlir.a_ 

2 de Junho de 1873. 


Removido . 

Scrretari-*. 

Portaeal. 

19 de Sot. de 1873. 


(Serviu <lç encarr'*iratlo 
dc neirorios. d.’ 23 de 
Maio até 30 de Setem¬ 
bro de 1874.) 



P i»m nv S(|(i 

,.Jri 


3 d» Maio ile KTrt 



(S*rviu do encarreirado 
dc neirorios. de 17 de 
Airosto a 7 do Setembro 
de 1877 c de 1 de Ou- 
i ihro de 1880 a 13 de 
Janeiro do 1882.) 


O IA 1 . UL lOiU» 


Idem. 

SeepetiL**in. 


20 de N< a’ . dc 1881. 

31 de OuT.. dc 1882. 


Promovido.... 

Encarreirado do nçirocios 
servindo provisoria¬ 
mente (Mn . 

Ilespaniia . 


Idcm . 

Ministro resiliente 

Republica de Bolivia.. .. 

Hespanha . 

23 de Ou t. de 1884. 

13 de Junho dc 1885. 

25 dc Nov. de 1SS3. 

23 de Maio de 1SC6. 

26 dc Nov. dc 1866. 


Removido . 

Idem.. . 


Promovido.... 

Enviado extraordinário 
c ministro plenipoten¬ 
ciário.. . 

Rússia .. 

Conselheiro Barão dc 
Itajubá . 

Adinittido. ... 

Aos trabalhos desta . 

Arhlidn do I a 

Siprpf nri‘1 fln 


Nomeado . 

O* Ui 1 Itl U LiNliUlU* • • • . 

Rússia . 





Removido. 

Idem. 

FVliim 

9 dc Março de 1867. 

23 dc Set. de 1871. 


Nomeado. 

Secretario do arbitro_ 

Genebra. 
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tXVI.VDOS EXTRAORDINÁRIOS 12 MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DuS EMPREGADOS 

nomeações 
remoções, i:tc. 

oateuori vs 

PAJZES f.M QUE 

foram acreditados 

DATAS DOS DECRETOS 
OU IIKSOLVÇÓES 

Cuuellioiro Barão 
Uajuná.,,., 

de 

Dispmsad. 

Promovido_ 

1 

Secretario «lo :irliiiro_ 

Socivtario. 

(Serviu d-* encarreirado 
íIp nofíocios d»' 2 de Ju¬ 
nho a Ü de Outubro d“ 
1S7L o de ifi ú“ Julho a 
l> de Set-unbro dc 1878. 
*’ d-* 13 do Julho a 12 
do Setembro iler LS79, 
de 17 de Julho ;i IG de 
S't-insiro de ISSO e ilc 
7 de Julho ;t 0 de $?- 
• einliro de 1SS1.) 


li de S *t. d.' !*72. 

21 de Maio de 1*74. 



França. 



IlliM‘1. 

Encarreirado do i»*$rocio<. 

14 lo 111 

S de Out. do *881. 



P.xlo. 

Em disponibilidade. 


õ de Abril de 1884. 



Prumo\ Mi).,.. 

Ministro resideiüc*. 

Ilespaiiha. 

2:1 de Ou-, do 1884. 



Mi‘:ii. 

E iivi:>.i lo ex traordin ario 
e ministro pleaipotea- 
ciario. 






Estados-Unidos <!a Ame¬ 
rica. 

13 de Junho de 1883. 

31 do Marçc dc 1883. 



.Removido.... 

Idoni. 

lltalia. 


Estr. 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


somkaç ■’:? 
ÍU:.MÜÇÕKS, ETC. 


João Ariliur d.’ Souza 1 
Corrêa. 


p\i/.es i:>: Qt:i: 
10U\M acreditados 


iutas nos decretos 

OU RESOLUÇÕES 


Nomeado. 

Removido 
Idem. 


Adiiido «■* I a class.*.|GrS-13reianh:i 

Idem.■ França. 

Idem. Grã-Bivtaiilia 


IS do Junho de 1859. 
30 do Maio de 18G3. 

9 de Março de 1SG7. 


(Serviu de secretario, de 
S de Novembro de 1S07 
até 25 de Junho de 
1SGS e do 2 d • Aposto 
de 1S71 até-I de Maio 
de 1S73.) 


Promovido. 


Secretario 


Idem, 


5 de Abril de 1873 


j Idem. 
Idem. 


(Serviu do encarreirado 
de n^goems, de 10 de 
Agosto de 1S73 até 3 do 
Fevereiro de 187-1, de 
7 de Agosto a 31 de 
D'zembro de 1S75. de 
12 de Agosto a 25 de 
Setembro de 1870. de 
21 de J lho a 5 de Ou¬ 
tubro de 1S77, de S de 
Julho a 10 de Setembro 
dc 1378. dc 8 a 23 de 
Março de 1S31, d> 26 
de Julho a 23 dc Se¬ 
tembro de 1831 e d** 7 
d? Janeiro a 7 de Mar¬ 
ço de 1832.) 


Encarregado de negocios. 


Republica do Paraguay. 


16 de Junho de 1885. 


!Ministro residente 


Hcspanha. 


23 de Nov. de 1885. 


Mandado 


Servir provisoriamente. 


Santa Sé. 


24 de Dez. de 1886. 


José Gurgel do Amaral 
Valente. 


Nomeado.. 

Removido_ 

Idem. 

Promovido.... 


Removido.. 


Addido de I a classe., 

Idem. 

Idem. 

Secretario... 


(Serviu dc encarregado 
de negocios, de 20 dc 
Outubro até 6 dc De¬ 
zembro de 1873; conti- 
nuou a servir até 26 de 
Agosto d.- 1874.) 


. Republica de Boiivia— 

. Republica do Paraguay, 
Republica Oriental do! 


Üruguay.. 


.Republica do Paraguay 


Secretario. 

(Serviu dc encarregado 
de negocios, de 13 de 
Janeiro a 22 de Abril 
de 1876, c de 19 de Maio 
a 27 de Novembro do 
mesmo anno.) 


Republica Oriental do| 
Úruguav. 


|27 de Jau. de 1S69. ■ 
14 de Junho de 1871. 

3 dc Fev. dc 1872. 
19 de Set. de 1873. 


21 de Maio de 1874. 
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CONTINUAÇÃO DOS MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES j 
REMOÇÕES, KTC.I 

categorias 

PAIZES EM QUE 
l'OUAM ACREDITADOS 

datas dos decretos 
ou RESOLUÇÕBS 

José Gurgcl do Amaral 
Valente. 

1 

Mandado. 

í 

j 

Servir do encarregado do 
negocios interino. 

(Serviu até i° de Julho 
de 1831.) 

Republica de Venezuela. 

30 de Out. de 1877. 


! ltemov i do. 

Secretario.,. 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica. 





25 de Fcv.de 1831. 



(Serviu d? encarregado 
do negocios, do 12 de 
Julho "de 1SS1 a 24 de 
Oufihro de 1882.) 



!Promovido.... 

Encarregado de negociou 

Republica do Paraguay. 

23 de Maio de 1883. 


'Mandado. 

Servir provisoriamente.. 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica. 

21 de Julho de 1883. 

13 dc Junho de 1885. 


'Promovido.... 

Ministro residente. 

Republica de Bolivia.... J 








ENCARREGADOS DE NEGOCIOS 


no>ü:s 

dos i:mp::i:gahos 

NOMK.VÇÕKS, 
KKMOÇÜKS, KTC. 

c.vTroor.iAS 

p.u/.i:s km qi;i: 

1-011 AM acukditados 

DATAS DOS DKCfJ-roS 
nu UKSui.t i.nKS 

José Pedro MVineck Ri¬ 
beiro d- Airuilar. 

Nomeado. 

Addido do I a classe. 

(Serviu de secretario de 
13 de Outubro de 183** 
a 25 ele Abril de 1859 : 
de 12 de Abril de 1861 
a 21 de Maio de 1SG7 : 
de encarreirado de nc- 
irocios de 22 deste me/, 
a 1 de Julho de 1867 : 
«lo secretario de 2:i l(i 
do mesmo mez e anno: 
dc encarreirado d>* ne- 
"ocios cl* 17 de Julho 
dc 1867 a 23 de Junho 
do 1SG3.) 


19 dc Airosto dc 1837. 


Promovido_ 

Secretario. 


19 do Junho do 1872. 



(Serviu de encarregado 
de neirocios do G <le 
Jullio a 30 de Airosto 
de 1S73.) 





Republica do Chi Io. 

22 dc Junho de 18S1. 




José d<* Alr.viila o Vas¬ 
co hcí lio-. 

Admiltklo.... 

Aos trabalhos desta. 

Secretaria «'Estado. 

24 dc Abril de 1362. 


Noincadn. 

Addido de I a classe. 

Venezuela. Nova Grana¬ 
da e Equador. 

9 dc .Tan. de 18t>>. 


Removido. 

Idem. 

Po**m"al 

30 dc Maio de 1SG3. 

22 dc Nov. de 18G1. 


Exonerado.... 

Idem. 



Nomeado. 

Idem. 

Republica Oriental do 
Üniguav. 




S dc Junho dc 1866. 



(Serviu de secretario de 
S dc Fevereiro de 1$G7 
até 19 de Outubro de 
1SG3 c de 31 de Maio 
até 8 de Setembro ; de 
encarregado do nésro- 
cios interino, de 9 de 
Setembro a 20 de No- 
vembro;ede secretario, 
de 21 de Novembro dc 
1809 até 3 dc Fevereiro 
dc 1870 e do 1 de Abril 
de 1871 até 23 d; Ja¬ 
neiro dc 1372.) 



Promovido.... 

Secretario. 

Reçublica Oriental do 
Cruiruav. 





24 de Jan. dc 1872. 



(Serviu de encarregado 
de negocios, do 31 de 
Outubro dc 1373 a 11 
de Janeiro de 1874.) 



Removido. 

Secretario. 

Republica do Parajruay. 

21 de Maio dc 1374. 

o de Junho dc 13i.x 


.Mandado. 

Vir á còrte. 


Idem. 

Admittir aos trabalhos 
desta secretaria. 






20 de Dez. de 1875. 



























ENCARREGADOS DE NEGOCIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José de Almeida e Vas¬ 
co ncellos. 


Henrique de Barros Ca- 
Talcanti cie Lacerda... 


Dr. Francisco Regis de 
Oliveira... 


NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZL9 EM QUE 
1 'on.vu acreditados 

Mandado. 

Servir de encarregado 
de negocios interino.. 
(S.*rviu até 11 de Janeiro 
de 1882.) 

Republica do Paraguay. 

Exonerado.... 

E T)osto em disponibili¬ 
dade... 



Em disponibilidade acti- 




Mandado. 

Excrcer o seu emprego de 

Republica Argentina.... 

Republica dc Venezuela. 

Promovido.... 

Encarregado dc negocios. 

Nomeado. 

Praticante desta. 

Secretaria d‘Estado.... 

Promovido.... 



Nomeado. 

Additlo dc I a classe. 

(Serviu de secretario, de 
8 de Julho a 10 de Se¬ 
tembro dc 1S73.) 

Grã-Bretanha . 

Promovido... 

Secretario. 

Republica do Paraguay. 

(Serviu de encarregado 
de negocios, de 19 de 
Abril dc 1882 a 10' de 
Julho de 1833.) 

Mandado. 

Servir provisoriamente.. 
(Serviu de encarregado 
de negocios, d" 11 de 
Setemlíro de 1883 a 5 
dc Março de 1884.) 

Republica Argentina.... 

Promovido.... 

Encarregado de negocios. 

Republica do Perii. 

Nomeado. 

Addido de I a classe. 

Republica de Bolivia.... 

Removido. 

Irb»m. 

Italia. 

Idem. 

Idem. 

Austria-Hunuria. 

Mandado. 

Sorvir. 

França. 

Promovido... 

Secretario.. 

Republica do Porú. 

Mandado . 


R. Oriental do Uruguay. 


(Serviu de encarregado 
dc negocios, de 20 de 
Maio a 20 dc Junho dc 
1879.) 

Removido. 

Secretario. 

Império Allemão. 

Promovido.... 

Encarregado de negocios. 

Republica do Paraguay. 


— 



DATAS DOS DECRETOS 
oi; resoluções 


10 de Agosto de ISj <■ 


3 de Dez. de 1381. 

2G de Fcv. de 1333. 

1G de Junho de 1835. 
28 do Nov. de 1SS3. 


25 de Agosto d: 1870. 
8 de Nov. do 1871. 

1G de Fev. de 1875. 

3 de Dez. de 1881. 


23 de Agosto de 13>> 


24 dc Maio de 1884. 


14 de Junho de 1871. 
20 de Março dc 1S72. 
22 de Junho de 1872. 

3 de Junho de 1S74. 
14 de Fcv. de 1877. 

30 dc Out. de 1877. 


22 de Junho de 1881. 
28 de Nov. de 18S5. 
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SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS KMPRKO.vDOS 

NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES, j:TC. 

CATEGORIAS 

FAIZKS PARA 

QUE KOUA.M NOMEADOS 

datas dos decretos 

OL‘ RESOLUÇÕES 

Henrique Carlos Ribeiro 
Lisboa . 

Nomead-* . 

Ad ii«l*» d ' l :i c:as<». 

Republica d- 1 Venezuela. 

31 de Dez. de ISTO. 


Removido . 

I.: 





rica. 

4 de Dez. de 1872. 


Manduia. 

S.Tvir. 

Pu-tucal. 

11 de Nov. de 1874. 


R'movido. 

Nomeado. 



30 de Nov. de 1875. 

9 de Agosto de 1879. 

1 de Out. de ISSi. 

10 de Nov. de 18S3. 


S'cretario da mis<:1 • es- 







Promovido_ 

Sccretario. 

R'piblica Oriental do 



(Serviu de encarregado 
de negocios. de 29 dc 
Dezembro de l'Sl a 9 
de Janeiro de 1883.) 


Brazilio liibrrê da Cu- 


Addido de I a class* . 

Prússia. 

23 de Junho de 1871. 



(Serviu de secretario, de 
i de J dlioaGde Agos¬ 
to de 1872 e de 1 d * 
Oatabro a 31 de De¬ 
zembro de 137Õ.) 






2 de Out. de 1373. 

30 dc Nov. dc 1875. 

31 de Out. de 18?2. 


Removido . 

Addido de I a classe . 

Idem. 


Promovido.. .. 

Secretario . 

Belírica . 


(Serviu de encarregado 
de negocios de 3 a 15 
d' Março de 1S83, d» 

21 de Maio a 8 de No¬ 
vembro de 1S33. de 
1 de Agosto a 31 de 
Outubro de 1884, de 23 
de Agosto a 11 de Set., 
de 1 de Out. a 10 de 
Nov. de 1885, de 16 de 
Agosto a 15 de Oui. de 
1886. de S de Agosto a 

22 de Set., e de 15 a 31 
de Out. de 1587. 


Pedro Cândido Aflbnso 
de Carvalho . 

Xotriiiriíln 

Addido de I a classe . 

(Serviu de secretario, de 
18 de Março a 30 de 
Setembro de 1873.) 

Republica Argentina.... 

A T*.n /Ia 4 Q*-» 



•i Cie eJtlil. (lí? lOl —. 


Mandado . 

Servir . 

Republica do Paraguay. 

22 de Fev. de 1873. 





Idem . 

Idem . 

Republica Oriental do 
Uruguav. 





18 de Dez. de 1873. 



(Serviu d« secretario, de 
1 de Agosto de 1874 a 
31 de Março de 1875, 
de 11 a 30 de Setembro 
do dito anno, de 10 
de Agosto a 31 de 
Março de 1876, de 1 a 
18 de Abril, e de 19 a 
30 de Junho de 1876.) 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREOaDOS 

nomeações 

REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

paizes para 

QUE FORAM NOMEADOS 

datas dos decretos 

OU RESOLUÇÕES 

Pedro Cândido AUbnso 
de Carvalho. 

Removido. 


Republica Oriental do 




11 de Set. dc 1873. 



(Serviu d* secretario, de 
i de J.ilho a 27 de 
Novembro de 1876.) 





Republica Argentina.... 

27 de Julho dc 187S. 






(Servi i d.» secretario, de 
7 de Maio a 10 de J.:- 
iiio de 1831. e de 4 de 
Junho de 1883 a 5 de 
Junho de 18S4.> 




Promovido.... 

Secretario. 

Republica do Paragruay.. 

Republica Argentina... 

Republica do Paraguay.. 

24 de Maio de 1S84. 


Mandado. 


27 de Maio de 1884. 

25 de Março de 1885. 









(Serviu de encarregado 
de negocios de 14 d.> 
Abril de 18S5 a 5 de 
Maio de 1886.) 



Luiz Caetano Pero ira 
Guimarães. 

Nomeado 

Addido de I a cla«e 

Republica dc Bolivia.... 
Rpp-iMim dn C.hilí». 

6 de Julho de 1872. 

19 de Nov. de 1872. 

19 de Set. de 1873. 

29 de Jan. de 1875. 

30 de Nov. de 1875- 

22 de Junho de 1881. 


Removido.... 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

("rrit—Rpptrmliíi . 


Mandado. 

Servir. 

Italia . 


Removido.... 

Addido de I a classe. 

Santa Sé... 


Promovido.... 

Secretario. 

Portugal. 


(Serviu de encarregado 
de negocios. de 11 de 
Agosto a 30 dc Outu¬ 
bro de 1881, de 21 de 
Dezembro de 1882 a 10 
de Janeiro de 1383, 
de 27 de Setembro de 
1884 a 23 de Março de 
1883, de 21 de Julho a 
20 de Out. de 1S86, e de 
3 dc Agosto a 6 de Out. 
de 1887.) 


Henrique Mamede Lins 
de Almeida. 

Nomeado. 

Addido dc I a classe. 

Republica, de Venezuela. 

Republica Argentina.... 

4 de Dez. de 1872. 

21 de Junho do 1873. 


Mandado. 

Servir. 



(Serviu de secretario, de 
10 de Julho a 5 de No¬ 
vembro de 1373. e de 4 
de Julho de 1S74 a 9 de 
Julho de 1878.) 

' 


Removido. 

Addido de I a classe. 

Republica Argentina.... 

11 de Set. de 1875. 


Idem. 

Idem. 

Portugal. 

15 de Nov. de 1876. 





































CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMF.S 

1103 EMPREQADOS 


NOME.VÇUES 
REMOÇÕKS, ETC, 


PAIZFS PARA 
QCli l-OII AM NOMEADOS 


DATAS DOS DECRETOS 
OU RESOLUÇÕES 


Henrique Maiuode Lins 
de Almeida. 


Idem. 

Promovido.. 
Mandado.... 


Idcm.. 


Idom. 

Idem. 


traiidscc Vieira Mon¬ 
teiro. 


Addido do I a classe. 

(Serviu de encarregado 
do negocios. dc 10 do 
Julho do 1 <77 a 30 do 
Abril dc 1S7S.) 

Addido de I a classe. 

Secretario. 

Servir. 


Con lodo ração Suissa... 


Republica dc Venomol: 

Republica do Perú_ 

Republica do Faraguai 


30 dc Maio de 1877. 


(Serviu do cu carregado 
de neirocios, de 3 de 
Janeiro a 11) de Abril 
de 1882.) 

Servir temporariamente. 


Seguir para o seu posto.. 
Servir. 


Republica ; Orrntal do| 
Urugrnay. 

Republica do Peni... 

lusiria-Hungria. 


23 de 
5 dc 
13 de 


22 dc 
\22 de 
de 


Fov. de 1878. 
Fev. dc 1SS1. 
Dez. de ISSl. 


Dez. de i$S2. 
Xov. dc 1833. 
Set. de 1S84. 


(Serviu d: encarregado 
de negocios. de 17 de 
Janeiro de 1884 a 25 
de Setembro dc 1885.) 


Nomeado. 


Promovido.... 


Addido dc I a classe.. 

I (Serviu de encarregado 
dc negocios c de secre¬ 
tario, de 2 d? Junho a 
0 de Outubro dc 1374 : 
dc secretari *, dc 1(3 
de Julln» a 15 de Se¬ 
tembro de 1878, de 13 
de Julho a 12 dc Se¬ 
tembro de 1870. de 17 
dc Julho a 16 de Se¬ 
tembro dc 1S80. de 7 de 
Julho a G de S*t;mbro| 
de 11*81 e d» 21 dc No¬ 
vembro a 20 de De¬ 
zembro dc 1881.) 


(Secretario.. 

(Serviu de encarregadoJ 
de negocios. de 27 de 
Julho a 26 de Airosio 
dc 1882.) 


F ran 


19 de Set. dc 1873. 


Belir 


Removido.. 


Mandado.. 


Secretario. 

(Serviu de encarreirado 
de negocios, de 10 de 
Agosto a 15 de Setem¬ 
bro de 1883 e de 16 «Je 
Fevereiro a 1 de Março 
de 1884.) 


Servir. 

(Serve de encarregado dc 
negocios desde 22 dc 
Dez.de 1837.) 


França.. 


Ilespanha.. 


2G dc Xov. de 1831. 


,31 de Out. dc 1SS2. 


5 de Xov. de 1SS7. 































CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMF.S 

DOS EMPHEOADOS 


NOMKAÇJKS 
[REMOÇÕES, ETC, 


pakes paua 

QUE KORAM NOMEADOS 


DATAS DOS DECRETOS 
OU RESOLUÇÕES 


Ce»ar Augusto Vianna] 
de Lima. 


Nomeado.. 


Mandado.. 

Removido.. 


Addido de I a classo 


Republica Oriental do 

Lruguay. 


Servir.. 

Addido de I a classe 


Prússia . 

Grã-Bretanha.. 


19 do Set. de 1873. 
13 de Dez. de 1873. 
11 de Set. de 1875. 


(Serviu de secretario de 
12 de Agosto a 21 de 
S‘t'Mnhri> de 1876, de 
22 de Julho a 4 de Ou¬ 
tubro de 1878, de 31 de 
Dezembro de 1880 a 14 
de Março de 13S1, de 
26 de Julho a 14 de Se¬ 
tembro de 1S31 e de 7 
de Janeiro a 7 de Mar¬ 
ço de 1882.) 


Promovido.... 


Secretario. 

Incumbido de trabalhos 
na secretaria de estado. 


Republica Argentina.... 


23 de Xot. de 1885. 


1 de Out. de 1887. 


José Augusto Ferreira) 
da Costa. 


Nomeado.. 
Mandado. 


Addido de I a cla«*o. 


Removido.. 


.Promovido— 


Addido de I a c*a$sc.. 

(Serviu de secretario de 
30 de Setembro a 29 de 
Novembro de 1831 e de 
18 de Janeiro de 1885) 
a 11 de Novembro do) 
mesmo anno.) 


Secretario. 

(Serviu de encarregado 
de negocios de 24 de 
Julho *a 23 de Nov. de 
1836.) 


Rússia. 

Grã-Bretanha. 
Prússia . 


Estados-Unidos cia Ame-| 
rica. 


25 de Junho de 1S74. 
2.> de Jan. de 1875. 

9 de Junho de 18S0. 


20 de Junho de 1885. 


Pedro de Araújo Beltrão. 


Nomeado.. 
Mandado.. 
Removido.. 


Addido d.* I a classe 

[Servir.. 

Addido de I a classe. 


Republica do Equador... 

Portugal. 

Ide ui. 


22 de Junho de 1875. 

23 de Junho de 1875. 
23 de Fev. de 1S78. 


(Serviu de secretario de 
1 a 15 de Julho dc 1879; 
de encarregado de ne¬ 
gocios, de 16 de Julho a 
25 de Outubro de 1879; 
de secretario, de 26 de 
Outubro a 10 de De¬ 
zembro do 1879, dc 7 
dc Janeiro a 7 de Abril 
de 1831; de encarre¬ 
gado de negocios, de 8 
dc Abril a ÍÓ dc Agosto 
de 18S1; de secretario, 
de 23 dc Maio a 1 de 
Setembro de 1882 e de 
21 de Dezembro de 1832 
a 1 d? Janeiro d- 18S3.) 


ESTR. 5 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMKAÇjES 
REMOÇÕES, ETC, 


CATEGORIAS 


1'AUES I*AIU 
QUE KOUAJI NOMEADOS 


DATAS DOS DECRETOS 
OU RESOLUÇÕES 


Pedro de Aranjo Delirão. 


Promovido.... 

Mandado. 

Removido.... 


Estados-Unidos da Amo- 
rica . 


Servir . 

Secretario. 


Hespanha. 

Grã-Bivunha., 


10 dc Nov. do 1883. 
29 de Maio dc 18S5. 
[20 do Junho de 1885. 


Pedro Francisco Corrêa 
Araújo. 


Nomeado. 


Addido do I a ciass- 


Confederação Suissa- 


9 do Out. dc 1875. 


Removido.... 


Ido i ii, 


França, 


25 do Julho de 1876. 


(Serviu do secretario de 
21 dc Dezembro do ISSi 
a 11 dc Fevereiro de 
1832. do 4 de Maio do 
1882 a 9 de Agosto do 
mesmo anno; de en¬ 
carregado dc negocios. 
de lü de Agosto a 9 
dc Setembro de 1382; 
de secretario, de 10 de 
Setembro do 1882 a 21 
dc Janeiro de 18S3, e 
de 10 de Agosto a 15 dc 
Setembro de 18S3.) 


Promovido. 


Secretario 


império Allemão 


23 dc Nov. dc 1885. 


Artliur de Carvalho Mo¬ 
reira. 


Nomeado. 

Removido. 

Promovido.... 


Addido do I a classe.... 

Idem. 

Secretario. 


Império Allemão. 

Grã-Bretanha_ 

Italia. 


21 de Março de 1876. 
9 dc Junho de 1880. 
12 dc Dez. dc 1885. 



















ADDIDOS DE I a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZKS PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATA8 DOS DECRETOS 
OU RESOLUÇÕES 

Henrique de Miramla... 

Nomeado. 

Addido de I a class?. 

Republica de Bolívia.... 

26 de Abril de 1876. 




Republicado Paraguay. 

30 de Junho de 1876. 



(Serviu dc secretario de 
4 de Outubro de 1876 a 
10 de Abril dc 1879.) 


Removido.... 

Addido dc I a classe. 

Estados-Unidos da Ame- 

7 de Fcv. de 1880. 



(S.tvíu de secretario, de 
4 de Abril de 1881 a 28 
de Fevereiro de 1882.) 






17 de Dez. de 1831. 

Eduardo Felix Simões 
dos Santos Lisboa. 

Nomeado. 

Addido de I a classe. j 

Republica do Chile. 

30 dç Agosto de 1876. 



ItlciTI 


26 dc Fev. de 1881. 



(Serviu de secretario de 
11 de Julho a 30 de 
Outubro de 1881, e de 
27 de Setembro de 1884 
a 25 de Março de 1885, 
de 12 de Dezembro de 
1885 a 26 de Abril de 
1836. 



Removido 

Adflidn dei® classe. 

Grã-Bretanha. 

12 de Dez. de 1885. 

Dr. João de Souza Reis. 

\onii’,i(]n. 

Addido de 1 a classe. 

Republica Argentina.... 

Republica Oriental do 
Uruguav... 

15 de Nov. de 1876. 

Removido. 

Idem. 



27 de Julho de 1878. 



(Serviu de secretario de 
1 de Janeiro a 9 de 
Abril de 1877, de 20 de 
Maio a 26 de Junho de 
1S79. c de 12 de Abril 
a 30 de Junho de 1889.) 



Id.»m. 

Addido de I a classe. 

Republica do Chile. 

26 de Fer. de 1881. 



Iilpm... 

Kespanha. 

26 dé Nov. de 1881. 


Mandado. 

Servir . 

Republica de Venezuela. 

19 de Julho de 1884. 



(Serviu de encarregado 
de negocios, de 9 de 
Jan. a 11 de Julho de 
1885 e 21 de Janeiro a 
29 de Abril de 1886.) 
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CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS D12 I a CLASSK 


nones 

DOS EMP11K0AD03 

nomeações, 
IIKMOÇ-JKS, KTC. 

categorias 

P.VXZES PAU A 

QUE FOUAM NOMEADOS 

DATAS DOS DECRETOS 
OU IUCSQLUÇÕRS 

Dr. Carlos Dias Delgado 
de Carvalho . 

Nomeado. 

•VcUlido d>' 1* classe. 

Rússia. 

9 de Set. de 1380. 

28 de Abril de 1881. 

21 deNov. d* 1881. 

27 dc Dez. de 1881. 


Mandado. 




Idem. 




Idem. 


França. 



(Serviu de secretario, de 
16 de Fevereiro a 31 de 
Março de 1834.) 



Idem. 

Idem na sua Legação.. . 


11 dc Maio de 1386. 

11 de Dez. de 1886. 


Removido .... 



(Serviu de secretario, de 
8 de Agosto a 22 de 
Setembro e de 15 a 30 
de Outubro do 1887.) 


Luiz Rodrigues dc Lo- 
rena Ferreira. 

Nomeado. 


Republica do Chile. 

2ô de Fev. de 1881. 




Removido .... 


Republica Argentina... 

8 do Maio de 1886. 






(Serviu de secretario, de 
24 de Agosto a 23 de 
Setembro de ISSO e 3 
de Junho a 11 cie De¬ 
zembro dc 1SS7.) 




Idem . 

A cl cl ido dc 1^ classe • 

Mocno nlif) 

O.’ .K W.. ,1a 4 OO** 


Idem . 

Idem .. 

lJb^|hlUUU .. . 

Santa S<t . 

40 üc Aov. cie 1887 . 

29 de Fev. de 183S. 

Oií /U Va- ,1 JOOl 

Comi* Amadeu de Maga¬ 
lhães Araeuava. ..T.. 

Nomeado . 

Addido de I a cluss*. 

Síintn SÁ 


(Serviu de encarreirado 
de negocios, de 10 d? 
Julho de 1SS2 a 31 de 
Janeiro de 1883 e de 
25 de Janeiro a 17 de 
Março de 1887.) 


40 cie 2\o\ . ac 1881. 


Removido .... 

Addido de I a classe . 

Hespanhn. 

29 dc Fev. de 1388. 

14 de Jan. de 1382. 

3 dc Dez. de 1883. 

Jo.sc Augusto de Salda¬ 
nha dã Gama . 

Nomeado. 

Aflílifln flf* 4^ lOncert 

Republica do Perú. 

Hespanha. 


Mandado. 

Servir. 



(Serviu de encarregado 
de negocios, de 1/ de 
Julho a 25 de Acrosto 
de 1885.) 



Removido .... 

Addido de 1* classe. 

(Serviu de encarcgado 
de negocios, de 21 de 
Março a 20 de Abril 
de 1885, e de 16 de Fe¬ 
vereiro a 21 dc Dezem¬ 
bro de 1837. 

Idem. 

3 de Maio de 1836. 


Idem.| 

IAddido de I a classe.... 

Republica Argentina.... 

26 de Nov. de 1837. 















































CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE I a CLASSE 


NOMES 

DOS empregados 

! 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEOOIUAS 

PA IZE8PA.R A 

QUE FORAM NOMEADOS 

datas dos decretos 

OU RESOLUÇÕES 

Dr. José Pereira da 
Costa Mottn. 

Nomeado. 


Republica de Bolivia.... 

Republica Oriental do 

14 do Jan. de 1882. 


Mandado. 





22 de Março de 1382. 



(Serviu de secretario, de 
3 de Maio a 5 dc De¬ 
zembro de 1882.) 



Removido.... 

Addido de 1* classe. 

Italia. 

27 de Jan. de 1883. 



(Serviu de secretario de 
9 de Junho a 10 de 
Agosto de 1883, de 16 
de Maio a 20 de Junho 
de 1885 ; e de encarre¬ 
gado de negocios, de 
21 de Junho a 23 dc 
Novembro de 1883.) 



Idem. 



25 de Agosto de 1887. 

2 de Set. de 1882. 

Albe:t) Fialho. 

Nomeado. 

Addido de l a class?. 

(Serviu de encarregado 
de negocios, de 5 de 
Maio a 3 de Julho de 
1384.) 






Mandado. 

Servir. 

Bel^irja. i-_ 

15 de Agosto de 1885. 



(Serviu de secretario de 
1 de Fevereiro a 2 de 
Março de 1886.) 



Idem. 

Servir na sua legação. 

(Em commissão do mi¬ 
nistério do império 
desde 1 de Dezembro 
de 1883 a 1 de Novem¬ 
bro de 1887.) 

Ancipín-TTiinoriíi._ 

11 de Maio de 1886. 




José Coelho Gomes. 

Nomeado. 

Addido dc I a classe. 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica. 

5 de Jan. de 1383. 



(Serviu de secretario de 
23 de Março a 15 de 
Maio de 1883, e de 11 
dc Agosto a 5 dc Se¬ 
tembro do dito anno, 
o de 27 de Maio de 1885 
a 5 de Fevereiro de 
1886, de 24 dc Julho a 
23 de Novembro de 1886 
o de 6 de Janeiro a 6 
de Maio de 1887-) 




— 































CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE 1* CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREOADOS 


nombaçoks, 

REMOÇÒKS, KTC. 


Francisco U<» Paula dc 
Aranjo c Silva. 


Nomeado.... 
Mandado.... 


Removido.. 


Luiz Ferreira de Abre». 


Nomeado.. 
Mandado.. 


José Cordeiro do Regoj 
Barros.. 


Removido . 


Nomeado. 

Mandado. 


Gracho de Sá Valle.. 


Abílio Cezar Borges.. 


Nomeado., 

Mandado. 
Idem. 


Nomeado. 


Removido. 
Mandado .. 


PaIZKS para 
que foram nomeados 


DATAS DOS DECRETOS 
OU RESOLUÇÕES 


Addido de l* 1 clas<e. 
Servir. 

Addido de 1* classe. 


Republica dc Bolívia. 
Republica Oriental do! 


epublica 

lir.iguay. 

Portugal . 


(Serviu de secretario, de 
12 de Dezembro do 1885 
a 26 de Abril de 1886, 
do 21 de Julho a 20 de 
Outubro de 1836. e de| 
3 de Atrosto a G ao Ou¬ 
tubro àe 1887.) 


Addido de 1“ classe. 
Servir... 


(Serviu de secretario, de 
20 cie Setembro de 1884 
a 27 de Novembro de 
1885.) 

Addido de 1* classe.. 


3 de Fov. de 1883. 

8 de Fov. de 1S83. 

7 de Dez. do 1S83. 


Republica de Bolivi.t... 
ReDublica do Perú... 


Rússia . 


Addido de I a classe . 
IServir. 


Republica do Paraguay. 

Republica Oriental do! 
Uruguay. 1 


Addido de I a classe., 


|bervir 
Idem . 


Republica Oriental do 
Crugnay. 

França. 

Grã-Bretanha . 


Addido dc I a classe.. 

(Serviu de secretario, de 
15 de Novembro de 1885 
a 26 de Janeiro de 
188H.) 


Addido dc 1* classe., 
Servir provisoriamente.. 


Império Allemão.. 


Italia ... 
França. 


10 d-' Maio de 1884. 
3 de Junho de 1884 


11 dc Dez. de 1886. 


10 de Maio de 1884. 

13 de Outubro de 1884. 


10 de Maio de 1884. 
13 de Out. de 1884. 
16 de Dez. de 1885. 


18 de Julho de 1885. 


25 de Agosto de 1887. 
10 de Jan. de 1838. 




































CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE 1* CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES.ETC. 

C.VTEOOK IAS 

PAIZKS para 

QL'K FORAM NOMEADOS 

DATA DOS DECRETOS 

OU RESOLUÇÕES 

Dr. Manoel Joaquim Ba¬ 
hia... 

Nomeado. 



18 de Julho de 188& 



(Serviu de secretario, de 
IS de Aírost> a 18 de 
Setembro de 1887.) 


Dr. Alfredo de Barros 
Moreira. 

Id.-m. 

Addido de 1* classe. 

Republica de Venezuela. 

18 de JnlliO de 1885. 


Mandado. 

Servir . 


18 de Agosto de 1885. 

8 de Maio de 1886. 


Removido.... 

Addido d? 1» classe. 

Republica do Perú. 


Mandado . 

Servir. 


12 de Maio de 1886. 



(Serviu d>‘ secretario, de 
22 de Janeiro a 23 de 
Fevereiro de 1S87.) 



Idem. 

Servir provisoriamente.. 

Addido de I a classe... . 

Austria-Himcria. 

15 de Dez. de 1886. 

Alfredo de Moraes Go¬ 
mes Ferreira. 

Nomeado 

Republica do Chile. 

8 de Maio de 1886- 

Manoel Carlos Gonçalves 
Pereira. 

Idem. 

■Yddido de I a classe. 

Republica daBolivia... 

Republica do Perú. 

18 de Fev. de 1888. 


Mandado. 

Servir provisoriamente. 

28 de Fev. de 1888. 
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CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


XOMES DOS EMPREOADOS 


NOMEAÇOKS, 
REMOÇÕES, ETC. 


Eduardo Carlos Cabral 
Deschanips. 


Nomeado. 
Idem. 


Promovido.... 
Nomeado. 


Promovido... 

Idcin. 

Idem. 

Nomeado... . 
Idem. 


PAI7.ES KM QUE RESIDEM 


Praticante.. 
Idem. 


Da secretaria do arsenal 
dc guerra. 


Da secretaria d'estado 
dos negocios da guerra 


Amanuense. 

3 o Escripturario.. 


|Da contadoria geral cia] 
ucrra. 


2 o Idem. 

1® Idem. 

Chefe de secção . 

Chefe da 4 a clirecioria.. 
Cônsul geral.......... 


Visconde do Desterro.... 


Nomeado. 
.Idem. 


Idem. 

Idem. 

Da secretaria da guerra. 
Idem. 


Republica Oriental do| 
Uruguay. 


Praticante da.. 


Juiz municipal e de or- 
phãos dos. 


DATAS DOS DECRETOS 
OU RESOLUÇÕES 


20 de Abril de 1843. 


25 dc Out. dc ISTO. 


Secretaria da presideneia 
dj Maranhão. 


Termos da Cachoeira e 
Monsaras, na província 
do Pará. 


de Maio de 1844. 
de Xov. dc 1847. 

de Abril.de 1851. 
de Set. do 1S51. 
de Junho dc 1S5G. 
de Fev. de 1S60. 
de Out. de ISCO. 


3 de Janeiro de 1S14. 


5 de Janeiro dc 1S52. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Nomeado, 


Juiz municipal substituto 
da. 

Idem. 

Oiücial da. 

Director da 2 a secção... 


2 a vara da capitai do 
Maranhão. 

I a vara da cOrte. 

Secretaria da fazenda... 

Da secretaria da justiça. 


19 dc Março de 1850. 
11 de Maio de 18(50. 
16 de Fcv. de 18C1. 
11 de Out. de 1864. 


Para servir nos impe¬ 
dimentos do director 
geral da. 


Secretaria da justiça... 


22 de Fev. de 1805. 


Cônsul geral. 

^Serviu de encarregado 
de negocios. de 18 de 
Dezembro de 1871 a 4 
de Junho de 1872.) 


Baviera. Wurtemberg 
Suissa, Grão-Ducado 
de Hesse. Hesse Elei¬ 
toral. 


14 de Janeiro de 1871. 


Hrneato Amto lio ds Souza 
Leconte. 


Nomeado.... 
Exonerado... 
Nomeado.... 


Cônsul geral, 

Idem. 

Idem. 


Hespanha. 

Idem. 

Grccia ... 


2 dc Março de 1844 
19 dc Junho de 1845. 
25 dc Janeiro de 1847. 






















































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMHS DOS I.MPRIIOADOS 

NOMICAÇjLS 
REMOÇÕES, KTC. 

categorias 

1'AIZGS EM QUE RESIDEM 

DATAS DOS DECRLTOS 

OU RESOLUÇÕES 

Ernesto Antoaio de Souza 


Cônsul jpral. 

Sardenha e Toscana.... 

21 cie D:z. de 1819. 


Nomeado tam- 

1$ cie Junho de 1852. 

30 cie Maio cie 1851. 






I(l‘!!l. 

Hem. 

Sardenha e Grão-D 'c ;<lo 
cl* Toscana e Parma.. 

2 j de Fev. de 1837. 


Iumu. 

Id*'!!l. 

Grécia. 

5 de Maio de 1860. 





8 de Janeiro de iSCl. 





Dr. João Adrião Chaves. 

i Nomeado. 

Praticm.e. 

Th eso iraria geral cl' Ta- 
zenda da Bahia. 

3 dr D z. de 1S31. 



Id*m. 

M »m. 

ÍO d; Set. de 1S32. 





■Nomeado. 

Cansai geral. 

Republica Argentina.... 

24 de Janeiro de 1872. 


j 

(Servia de encarre :".<!<> 
cl* n % goeios. de 1 d* 
Ai-ril a 16 de Junho d 
1S73.) 



Anlonio Alves Machado 
de Andrade Carvallio. 

! Nomeado. 

Cônsul geral.| 

Dinamarca, Suécia c No- 

11 de Fev. de 1S57. 




Turqu i a • •.............. 

7 cie Maio de 1339. 




Ho 11 anda. 

8 de Abri! de 1861. 




França. 

23 de Maio de 1SS3. 


! 




Visconde de Paraguassú 

i 

1 Nomeado. 

Cônsul gora!. 

Confederação Siissa. Ba¬ 
viera, Bacle, \V*i.rt:*in- 
li?rg, Hesse Eleitoral e 
Hesse Grão-Duca!. 

12 de Out. de 1857. 


UeiTKvido. 

! 

i 

Idem. 

C i d a cl e s Hansoaticas. 
Grão-ducados de 01- 
demhurgo , Mee kl em- 
burgo Schwcring c Mc- 
cklèmburgo S:r*?litz... 

8 cb Nov. de 1832. 

João Antcnio Rodrigues 
Martin;... 

Nomeado. 

, 2 o C- nf. rente da. 

Alfanclega de Alhuq-tcr- 

23 de Maio cie 1SC4. 


i 

i 

(De 2 de Fevereiro d: 
1SC5 a 24 de Agosto ds 
18(39 esteve em As¬ 
sumpção como prisio¬ 
neiro de guerra.) 



ESTR. 6 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES Y) CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMIÍAÇli:s 
REMOÇÕES, I.TC. 

TATEO 1UIAS 

PA1ZES KM.QUE RESIDEM 

datas dos decretos 
ou resoluções 

João Antonio Rodrigu *s 
Manins..... 

Mandado. 

ÍArWir :i. 


10 th- Out. dc 1809. 

14 de Dez. de 1SG9. 


Idem. 

Id Mil. 

Secretaria da fazenda... 


Nomeado. 

Lançador imerin «. 


4 de Nov. de 1870. 

IS de Janeiro de 1871. 

14 dc Junho dc 1873. 


Klein. 

Eflceiiro. 

ItlMll. 


Ideiii. 

Cons il crera 1. 

Republica do Chile. 


Re movi. Io. 

Idem. 

Republica do Paraguay. 

21 de Maio de 1879. 





Idem. 

Idem. 

China. 

31 de Out. de 1882. 

3 di Abril dc 1886. 

5 ele Agosto de 1804. 

7 de Fev. de 1867. 

26 de Agosto de 1882. 

14 de Março de 1872 

2 de Janeiro de 1874. 

20 dc Abril de 1875. 

29 de Janeiro de 1881. 

9 de Abril dc 1887. 

S de Dez. de 1887. 

22 de Junho de 1875. 

3 de Maio de 1876. 


Idem. 

Idem. 


Manoel José Uabello.... 

Nomeado. 

Vice-cônsul. 



Elevado a. 

Cônsul privaiivo. 



Promovido.... 

Cônsul g»ral. 


Barão cie Ihirá-rairim... 

Nomeado.... 

Cônsul geral. 

Londres 

Antonio Vicente de An¬ 
drade. 

Nomendn 

Praticanie desin. 



Promovido. 

Idem. 

Amanuense. 

2 o oílicial. 

Secretaria d’Es'.ado .... 

» » 


Idem. 

1° » . 

y> » 


Nomeado. 

Cônsul ireral. 

Gayana Francesa. 

Salvador de Mendonça.. 

Nomeado. 

Cons il privativo. 

Baltimore. 


Promovido.... 

Cônsul íreral. T 


João Baplista Gonçalves 
da Rocha. 

Nomeado. 

Cônsul geral. ... 

Nev>'-\ ork.............. 


Removido. 

Idem. 

Loreto... 

Guiana Franceza....... 

20 de Abril de 1876. 


Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 
dade. 


29 de Nov. de 1879. 


Mandado. 

1 

Exercer o seu em¬ 
prego na . 

Bolívia. 

15 de Set. de 1883. 

20 de Nov. de 1886. 

























































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERA ES E CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES, ETC 


m 


Sully José de Souza. 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 


3 d>* Maio d* 1876 


Promovido.... 

Cônsul ireral.. 


23 dc Maio de 1885. 


Posto cm. 




Mandado. 

Exercer o s.*u emprego.. 

Prússia e Saxonia. 

ZJ Qe Aov • (16 loco* 

21 dc Maio de 1887. 

José Maria da Silva Pa- 





ranhos . 

Nomeado. 


I ‘ 1 


Antonio Carlos Teixeira 

Nomeado. 

Cônsul geral. 




Removido. 

Idem. 

T . mn 



Idem. 

Idem. 



Pr, Luiz Pires Garcia.. 

Nomeado. 





Removido. 

Idem. 

Prússia c Saxonia. 

8 de Maio de 1886. 


Idem. 

Idem. 



Paulo Porto Alegre. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Lishoa . 

» » » loo /• 

22 de Junho de 1881. 

Antonio AugusLo de Cas- 


— 


lilho... 

Nomeado . . 

Cônsul gerai. 

Republica do Peru. ... 

7 rí a TttlK/i /Ia i QOo 




4 ÜO J UI 110 UC ICO O* 


Removido.... r 

Idem. 


13 de Se:, de 1886. 

Ignacio José Alves de 




Souza Junior. 

Nomeado.i 

Cônsul geral. 

('avennrL .. . 

12 Hp «T^inATm /Ía 4QQ I 


Removido. 

Idem..,,..... 

Loreto. 

ÜC ddllQirO (AC looit 

20 de Nov. de 1886. 

Francisco Gil Castcllo 




Branco.■. ! 

Nomeado.( 

Cônsul geral. ] 

Para rua v. .. . j 

20 de Junho de 1885. 

Antonio Fontoura Xa- 




vier., . .. ! 

Nomeado.( 

Cônsul privativo. 1 

Jallimore . 1 

LS de Julho de 1885. 































































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACUAM EM DISPONIBILIDADE 


j " 1 

i 

NOMS ; NOMKAçOnS, 1 

iiO:i i:MHi:.o-.nos iiii:Moç3r.s, ktc. 1 

1 ! 

i 

i 

catí:oohi\S 1 

! 

i*\iz!:s r.M QUk j 

roa\M acukditad -s ! 

i 

DAT \S DOS DmiKTOS 
OU Ill-ISOI.UÇUKS 

! 

João Pereira «li A-ulnx.l 

i 

Nomeado.' 

Pralir intr.Jí 

5*c:\l iria dhv-lii L».... ■ 

W de D*/.. d* 1312. 

■Promovido.... 

Amanuense.'l 

. . 1 

22 de j.ini.o de 131'). 

i 

Mand. como.. j 


12 de Ma ço de 1353. 


Nomeado. 1 

A Mi l.) il- I a obus'.■] 

Idem. 

17 d-0:t. de b57. 


i 

Prom iviti.)_ 

1. 

Portural. 

13 de O .t. de L3G>. 


i 

I 

1 Serviu do onu.:riv = ':ulo 
<!■_* neuoci')’ 4 d* 27 tle 
JimliMdo 1807 a 21 de 
-Viril do 18 iS.) 




Removido.■ 

1 


Grã-Bretanha . 

22 de Abril de 1SG8. 


1 

j 

{Serviu <lc er.carre.rad<> 
«M nurocios d<’ (» de 
Airosio de 1871 a 4 d-': 
Maio d* 1373.) ’ 




Promovido....' 

Encarreirado do n 'roei os 


5 de Mai * de 1873. 


Exonerado.... 

lidem.j 

Idem. 

23 de Fev. de 1873. 


Pos:o. 1 

Em di'p)ni : )ili> , .ad*.: 


*J de Março cb 1373. 

1 d-* \ov d * 18-t 1 . 

Benjamiii Fra iklin Tor¬ 
reão I? Barros. 

Nomeado. 

Addi.io d* I a class'. 

E<t:id «-Unidos da Ame- 

M «b Fev. de 1357. 


Removido. 

Idem. 

Republica de Bolívia_ 

20 de Maio de 1363. 


Idem. 

Idem. 

Estados-Unidos da Amc- 

28 de J dho d e 1805. 

20 de Maio cie 18G8. 


Promovido ... 

j Sei reli rio. j 

R? publica Oriental do 


Removido . .. 

‘.Scrr ‘lario. 

Republica Argentina.... 
1./ 

'i‘.s’ailos-Uaid.js da Ame- 

I de Abril de 1871. 



* 1 


27 d» Nov. do 1872. 



{Serviu de etenrrepado 
de ncçrrcms. «1* 17 de 
JunhiTa 20 de 0 aub o 
d* 1374, d> 13 d* Ju¬ 
nho de 1870 a 21 «lo 
Abril cie 1880. e de 8 
d*» Dc/embeo de 1880 a 
20 de Julho de 1S31.) 

j rica... 

i 

| 

j 


Promovido.... 

Encarregado de ::er :cios. 

1 Republica de Yciuv. :*e!a. 

5 de Fev. de 1831. 


Exonerado_ 

E no«?'.o em dispjaihili¬ 
dado ... 

i 

28 cie Nov. de 1835. 

21 de Oi . de 18SG. 


Podo. 

Em dispo 'tibili lade acti¬ 
va...*. . 

I 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS li CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NO M 1:9 

DOS 1'.MPi!.K'.'íADOS 


I NOMIÍAÇOKS, ; 
lltKMOÇÕliS. KTC.; 


PAIZE9 CM QUE DATAS DOS DECRETOS 

FOR.VM ACREDITADOS OU RESOLUÇÕES 


Am? rico d: Castro.. 


Lcn.do.I Amanipn*» 1 . S n crotaria do Imporio... 14 do Nov. de 1852. 


Jl.lom. Desia sec:ctaria d’Es- 

I tado. 


Idem.-A-.ldido do I a c T <is-i«'. Prússia.. 


II de 0:U. de 1853. 

10 de Agosto de 1857. 


l( S‘»rviu de sumario, de 
2Ide Maio a 12 de Ju¬ 
nho de 1839.) 

. S.‘cv turio. Id iu. 

(Roireu a legação n:i au¬ 
sência d* seu clioiV. de 
12 de Junho a G de Out. 
de 185'. d 1 * 2:5 do Maio 
a 5 di* 0:it. de 1SG0. <h‘ 

1 de Junho a 21 de 0;;- 
fil.ro de 1861. d* 28 do 
Maio a 14 de Outubro 
d; 1863. o de 1 de Ju¬ 
nho a 2ô de Setembro 
do 1301.) 

. li posto em disponibili¬ 
dade activa. 


7 do Maio de 1S59. 


llnnovido.Secretario. Republicado Paraguay. 

Po.-to.1*2 ’11 disponibilidade acti¬ 
va. 

Idem. Km disponibilidade m- 

activa.. 


■ l30 do Maio de 1-63. 

■! 4 de Agosto do 1864. 


i31 de Março de 1865. 


• :3l do Jan. do 1888. 


Barão de Mu» 
cão. 


Nomeado.Yddido do I a classe.Prússia.30 do Maio de 1363. 

^Servi l de secretario, do 
4 de J niho a 4 de Ou¬ 
tubro d * 1861.) 

Removido.Yddido de I a c'a<se. Portugal. 22 dc Nov. de 1861. 

\Sorviu de soer .ta ri >. do 
25 de Junho a 23 de 
Soiomhro do 1805.) 

.Yddido dc* I a classe.Grã-Bretanha. 5 do Doz. do 1565. 

(Serviu de secretario, de 
9 d* Julho de 1S06 
:i L! do Novembro : e dc 
encarreirado d* nego- 
cios, de' 12 dosf mez 
até 2 de Julho do 1868.) 

Promovido....jSecretario.trança.. 19dc Sn. de 1373. 

Removido.lidem.Haiia. 21 dc Maio dc 1874 * 


..!li posto em (lisponihüi- 

í d ade. 3 de ’ 


Posto. !im disponibilidade in- 

acliva. 


6 de Maio de 1878. 






















AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUK 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 
Or RESOLUÇÕES 

1 

Napoleão de Siqueira 
Lamaix. 




9 de Dez. do 1869. 

, 31 dc Janeiro de 1874. 

3 de Junho dc 1874. 


Idem. 




Mandado. 





(Serviu de encarrejradc 
de negocios, de 30 de 
Abril a 21 de Outubrc 
de 1877, e de 30 de Ju¬ 
nho a 29 de Outubro dc 
1873.) 



Promovido.... 


Republica Oriental dc 
Uruguav. 




’ 22 de Junho de 1881. 



(Serviu de encarregado 
de negocios, de 20 a 31 
de Julho dc 1881, de 27 
de Agosto a 27 de Ou¬ 
tubro do dito anno. de 
1 de Fevereiro a 31 de 
Março dc 1882 e de 1 de 
Julho a 28 de Novem¬ 
bro do mesmo anno.) 



Mandado. 


Esiados-Unidos da Ame¬ 
rica. 





22 do Dez. de 1882. 



(Serviu de encarregado 
de negocios, de li de 
Agosto a 5 de Setembro 
de 1883.) 



Exonerado.... 



3 de Nov. dc 1883. 

23 de Out. de 1834. 


Reinte.-rado.. 

Posto em disponibilidade. 



Mandado. 

Em commissão deste Mi-j 

Lisboa.. 

Luiz Accioli Pereira 
Franco. 

Nomeado. 

Addido de I a classe. 

Austria-Hiin°TÍa 

ei u.k «Jau, ue looD. 

14 de Fcv. de 1S77. 

14 de Fcv. de 1S77. 

24 d? Dez. de iSSl. 


Mandado. 

Servir. 

Franca. 


Removido. 

Addido de I a classe. 



Posto em. 

Disponibilidade . 


José Maria da Gama Dias 
Berquó . 

Nomeado. 

Cônsul geral. 


io ue siaino de looo. 


Removido. 

Idem. 

Suécia e Dinamarca...., 

11 de Julho de 1S57. 

5 de Maio de 18G0. 




Idem. 

Idem.■ 

Grécia.. 

8 de Jan. de 1861. 


Exonerado.... 

Idem. 

Idem. .. 


Posto. 

Em disponibilidade acti¬ 
va. 


io cie juez. ae 1861. 



Nesta Secretaria dis¬ 
tado. 





10 de Dez. de 1862. 

9 de Agosto de 1871. 

Hp MílPrft Ho 4 079 


Nomeado. 

Addido de I a classe.! 

Idem. 

Mi*são especial do Barão 
dc Cot ‘gÍpe 


Exonerado.... 

1 

Idem. « 





w «L JlatÇQ UC 10/C. 
















































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE S.Ü ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS KMPREOADOS 


|B 

PAIZES BM QUE 
foram ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 
OD REMOÇÕES 

José Guilhermo de Mi¬ 
randa Chaves. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 


16 de Jan. de Í88§. 


Exonerado.... 

E posto cm disponibili¬ 
dade ... 


Dr. Pedro Ribeiro Mo¬ 
reira. 

Nomeado. 


Pn rí> (fitQt* 



Removido. 

Idem. 

Prússia ft SaTnnía 

31 de Out. de 1882. 

i 

20 de Junho de 1885. 

QA Ja Ha 4 QQC 


Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 
dade. 


Victor da Cunha. 

Nomeado. 

Cônsul «prnl 

Bolívia. 

cu ue rev. CL6 looo« 


Removido. 

Idem. 

Guvana Pranceza 

5 de Maio de 1883. 

20 de Nov. de 1886. 


Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 
dade. 






ut ai uv . ue 100 i % 


Quarta Secção da Secretaria d’Estado dos Negocies Estrangeiros, U do Abril de 1888. 


0 Director, 

Pedro Pinheiro Guimarães, 
































N. 6 

Quadro do corpo consular brazilciro 


log.yuüs 

ONDK RKSIDV.M 


DATAS DAS CARTAS 
PATKNTH9 
oü hknkplacitos 


AUcmaiilia.... 


Cônsul geral.. 

ice-consul. 

Idem. 


IdMIl. 

Agente commercial. 

icc-consui. 

Agente commercial. 

Cons il geral. 

Vicc-consul. 


America (Est. Uni¬ 
dos da). 


Snliy José do Souza (*). 

Henrique Mappes. 

a x i m i li ano Guilherme 
Ullstoin. 

Achilles Filers enl-civ. 

Maurício H'»rinann. 

Rodolpho Ali d. 

Guilherme Ruclihoh/.. 

Visconde de Paragnastú (**) 


Idem. 

ldem. 

Idem. 

Agente commercial 
Yice-consul — 
Atreute commercial 
Vice-consul.. .■ 


Cônsul geral... 
Vicc-consal.... 

Idera. 

Agente commercial, 
Vice-consul.... 
Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial 
Vice-consul .. 
Agente commercial 
Vice-consul... 
Agente commercial 
Vice-consul... 
Ascntc commercial 


raiicixiori 
Idem.. 


irestla. 

Berlim. 

lem. 

íieiiin. 

Idem. 

Hamburgo. 


Auirusio Nicolâo Wilhelm 
Piimp.. 


Chrisiiano Peter Hon — 

Gustavo Grupe y Tliode. 

Hermann Wiemann. 

João Gerardo Wiemann... 

Albert Beriram. 

Ernesto de Iíeyman. 

Carlos Malhics. 


Salvador de Mendonça. 

Gustavo H. Gossler. 

Reuben W. Hopkius. 

Charles O. Gage. 

John Mnson Junior. 

Henrique Preaut. 

Herman R. Baldvin. 

Georg A. Barksdaie. 

Carlos F. Huchct. 

Henrique O. Martin-.. 

Allain Eustis. 

Lucien De-Bays. 

Manoel F. Gonzales. 

Paul Kuester. 


idem. 

Cuxhaven. 

Lubcck. 

L rt cr. 

Idem. 

liremen. 

Idem. 

iGotha. 


Xova-York. 

Idem. 

Boston. 

Idem. 

Philad.dphia. 

Idem. 

Richmond. 

Idem. 

[Cliarlcston. 

Idem. 

Nova-0 rleans. 

Idem. 

Pen«acola. 

jldem. 


21 de Maio de 1SS7. 

G de Maio de 1837. 

13 de Fev. de 137$. 

15 de Abril de 1879. 

IS de Nov. de 1S79. 

9 de Agosto de 1333. 
2o de Jan. de 1831. 

3 de Jan. dc 1SG3. 

10 dj Nov. de 1377. 

3 de Maio de 1SGG. 

10 de Set. de 1337. 

24 de Jan. de 1SG3. 

9 de Julho tle 1533. 
23 de Julho de 1SS5. 
14 de Abril de 1331. 

3 de Fev de 1SG5. 

3 dc Maio de 137G. 

22 de Julho do 1874. 
S de Março de 1833. 
30 dc Março de 1SSG. 
3 de Julho de 1377. 
12 de Maio de 1330. 

3 do Maio de 1350. 

0 de O.it. de 1330. 

10 dc Junho dc 1879. 

12 do Maiodc ISSO. 

13 de Julho de 1379. 
7 de Maio ite 1374. 
22 dc Abril de 1874. 
12 de Maio de ISSO. 


(■) Exorco fuDcçucí na Prússia c Saxonia. 

(•) Exoreo luneções nas cidades livres dc Hamburgo, Bremcn c Liibcck, c nos grãos ducados do Mceklcmburgo-Schworin 
Mocklomburgo-Strelitz o Oldemburgo. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


I 


PAIZE3 


KMPRKQOS 


NOMES 


locares 

ONDE RESIDEM 


America (Est. Uni¬ 
dos da). 


Vice-cônsul.. 


William D. Parsley. 


Agente commercial. 

Vice-consul . 

Ide ri. 

Idem. 

Agcn.e commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 


Waltcr L. Parsley. 

William H. Adams. 

D. L. Randolph. 

John R. Cook. 

P. \V. Br.wster. 

Affbnso dc Figueiredo. 

André Jackson Ingersoll.... 
William Isaacs Ingersoll.... 

William A. Murchie. 

H.*nry Graliam. 

Charles S. Langtlon. 

James E. Holmes. 

S. G. Searing. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 


F. W. Mttmhy. 

Augustus Baraítc. 

Edgar C‘.a vence Pearson . 

William Manly Skinner.... 
Barton Myers.. 


Agente commercial. W. F. B. Slaugter. 

Vice-consul.. William G. Gibbons. 


Cônsul. Antonio Fontoura Xavier... 

Vice-consul. Charles Mackall . • •. . 


Wilmington (Caro- 
lina do Norte).... 

Idem. 

Savannah. 

Califórnia. 

Brunswick. 

Idem. 

Si. Louis. 

Mobile. 

Idem. 

Calais. 

Idem. 

Darien. 

Idem. 

Jacksonville, Cedar, 
ICeys c Fcrnandina. 

Idem. 

Sr. Mary’s eSa ; iIla. 

Bangor. 

Idem. 

Xcw Port News e 
Norfolk. 

Idem.... 

Wilmington (Estado 
Djlavãre). 

Baliimore. 

Idem. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OD BENEPLÁCITOS 


4 de Março de 1880. 
12 de Maio de 1830. 

8 de Maio dc 1880. 
19 de Março de 1884. 

17 de Maio de 1877. 

18 de Junho de 1880. 

17 de Maio de 1877. 

9 dc Julho de 1877. 
12 de Maio de 1880. 

9 dc Julho de 1877. 
12 de Maio de 1880. 

14 de Junho de 1378. 
12 dc Maio de ISSO. 

4 de Julho di 1878. 

15 de Fev. de 1882. 

8 de Maio de 1880. 

8 de Maio de 1830. 

15 de Fev. de 1882. 

12 de Março de 1883. 
12 de Maio de 1880. 

18 de Agosto de 1832. 
7 de Nov. de 1885. 

5 de Junho de 1878. 


Argentina 
bíica) — 


( Repu- 


Cônsul geral. 
Vice-consul.. 
Idem. 


Idem. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 
Idem. 

Vice-consul. 

—ESTR. 7 


Dr. João Adrião Chaves. 

Joaquim Pedro da Rocha... 

Sebastião Rodrigues de Aze¬ 
vedo . 

Luiz Maria Navarro—. 

José G. Riera. 

Manoel Jacintho Ferreira da 
Cunha. 

Constantino Oreste Raflb.... 

Carlos N. Rosseli. 

João Antonio Ribas. 


Buenos-Aires.í 

Idem. 

Concordia. 

Passo dos Livres... 
Idem. 

Rosário. 

Idem.. 

Corricnt?s. 

Mercedes. 


5 de Fev. dc 1872. 

IG dc Jan. de 1872. 

14 de Set. de 1835. 
13.de Abril dc 1867. 
19*de. Março de 1383. 

LI de Abril de 1888. 
13 de Oat. de 18~<7. 

18 de Março de 1873. 
31 de Março de 1873. 


































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


LOCARES 
ONDE RESIDEM 


Datas das cartas 
PATENTES 
OU DENEPLACIT03 


Argentina (Repu¬ 
blica). 1 


Agente commcrcial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
|Vic.*-consul. 


Austria-Hungria.... Cônsul geral., 
Vice-consul.. 


Bílgica.. 


Idem. 

Idem. 

Cônsul geral., 
Vice-consul.. 


Cônsul geral., 
Vice-consul... 


Cônsul geral., 


Domingos G. Sierra. 

Santiago Barreyro. 

G iiido Brusaca. 

José dos Santos Pereira. 

Agostinho F. Silva. 

Thcopliilo Alves Damasceno, 

Barão Marco do Morpurgo... 

Frederico Fitz Gibbon. 

João Amadeu Marcorig. 

Veii Boncdikt. 

Conraclq Burcbard. 

Emílio Knranda. 


Merced ;s. 

Alvcar. 

Idem. 

Monte Cascros., 

Idem. 

S. Tliomé . 


Cônsul geral., 
Vice-consul... 


Visconde do Desterro. 
Roborto Kcclle. 


Visconde do Desterro., 
Carlos Rosipal. 


| Vice-consul. 

Idem. 

Agente commcrcial. 

Vice-consul. 

Agente commcrcial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commcrcial. 

|Vice-consul. 

Agente commercial. 


Alexandre Baguet.. 
Henri Tournav. 


Jules Fernand Robert Le-| 
chien. 


|Vice-consul.. 


Triesie. 

Idem. 

Vienna . 

Carlsbad.... 
Buda-Pesth. 
Fiume. 


Genebra... 
CarlsruliO. 


Genebra.. 
Mtmich. . 


Dr. José de Saldanha da| 
Gama. 


Alberto Verhaege de Xaeyer. 

Aristide Poiricr.. 

Julien Duelos. 

Raymond Serruys. 

jRené de Lambe. 

Albert Dubois. 

Raymond Caytan .. 

Emilio Sepulchre.. 

Paul Thémon.. 

•Georges Hallepute. 


Guillaume Capellen Smol- 
dera . .. 


A. Lécoin Oppin. 


Antuérpia.. 

Idem. 

Bruiellas.. 


Idem. 

Gand. 

Idem.. 

Ostcnde.. 

Idem. 

Liège.... 
Mons.... 

Idem_ 

Namur.. 
Idem.... 
Louvain . 


Idem. 

èCharleroi.. 


21 de Out. do 1878. 
31 de Março de 1873. 
31 dc Out. de 1379. 

27 de Fev. cie 1377. 

7 de Maio de 1878. 

2 de Ou:, de 1882. 

15 de Jan. de 1868. 

0 dc Agosto de 1879. 

11 de Março de 1878. 

16 de Jan. de 1873. 

3 de Maio do 1381. 
27 de Set. de 1886. 

17 de Jan. de 1871. 

14 de Março de 1877. 

17 de Jan, de 1371, 

5 de Not. de 1370. 

15 de Maio do 1880. 
19 do Fev. de 1874. 
|ii de Maio de 1883. 

19 de Nov. dc 1887. 

18 dc Dez. de 1S71. 
17 de Agos ‘0 de 1837. 

4 de Abril de 1870. 
17 de Agosto de 1887. 

8 de Nov. do 1881. 

2 de Out. de 1874. 

5 de Março de 1888. 
10 de Abril de 1376. 
17 de Agosto do 1887. 
21 de Maio de 1880. 

17 de Agosto de 1837. 
10 de Março de 1887. 


























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 



Bélgica. 

Agonto commcrcial. 




Vice-consul. 

Alfredo Cogniaux. 

Verviers. 


Agente commcrcial. 

José Le Coslv. 

Idem. 

Bolivia. 

Cônsul geral. 

João Baptista Gonçalves da 
Rocha.... 

Sania Cruz dc la 
Sierra. 


Vice-consul. 

David Cronenbold. 

Idem. 


Idem. 

Carlos Burton. 

Santa An na. 


Agente commcrcial. 

Pastor Calláit. 

Idem. 


Vice-consul. 

Dr. Antonio Vaca Diez.... 

Beni. 


Idem. 

Arturo Urriolagoitia. 

Sucre. 


Idem. 

Estanislau Senseve. 

Districto Sul de Chi- 
quitos. 


Idem. 

Simon Lopez . 

Cochabamba. 


Idem. 

Aristides Moreno. 

Potosi . 


Idem. 

Tadeo Vargas. 

Oruro. 


Idem. 

Ignacio Aguilera. 

Trinidad. 


Cônsul. 

Fernando Steinert. 

La Paz. 

Chile. 

Cônsul geral. 

Antonio Augusto de Castilho 

Valparaiso. 


Vice-consul. 

Airosiinho Viollier 

Idem. 


Idem. 

João Soares Barbosa. 

Santiago. 


Idem. 

Carlos Alvarez Condarco.... 

Talcahuano. 


Agente commercial. 

Gabriel Toro. 

Idem. 


Vice-consul. 

Frederico W. Schtvager_ 

Coronel. 


Agente commercial 

Antonio Theodoro Heyder.. 

Idem. 


Vice-consul. 

Julio Scheíllcr. 

Caldeira. 


Idem. 

João Ochninger. 

Iquique . 

Colombia. 

Cônsul. 

Ramon Arias Feraud. 

Panamá. 


Vice-consul. 

Agustin Arias Feraud. 

Idem. 

Dinamarca. 

Cônsul geral. 

Ernesto Antonio de Souza 
Leconte. 

' 

Copenhague . 


Vice-consul. 

Carlos Hecksher. 

Idem. 


Cônsul. 

Eduardo Henrique Moron.... 

Ilha de'S. Thomaz.. 


Vice-consul. 

Prospero H. Moron. 

Idem. 


Idem. 

LuizC. E. Schierbeck. 

EIseneur. ! 


17 de Agosto de 1887. 
11 de Março do 1837. 
17 de Agosto de 1887. 

20 de Nov. d: 1886. 

10 de Fev. de 1872. 

1 de Fev. de 1888. 

19 de Agosto de 1832. 

22 de Nov. de 1837. 

8 dc Julho de 1882. 

9 de Out. de 1882. 
13 de Dez. de 1832. 

16 de Março de 1883. 
9 de Nov. de 1887. 

17 de Jan. de 1880. 

18 de Set. dc 1836. 
1 de Junho de 1876. 
9 de Agosto de 1879. 

26 de Agosto de 1881. 

13 de Dez. de 1837. 

26 de Agosto de 1881. 

11 de Nov. de 1887. 
26 de Agosto de 1831. 

14 de Julho de 1835. 

23 de Dez. de 1832. 

9 de Nov. de 1885. 

19 de Jan. de 1861. 

8 de Jan. de 1879. 

31 de Maio de 1883. 
30 de Abril de 1834. 

I 3 de Set. de 1875. 

























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BR.UILEIRO 


looarks 

ONliK KBSIUF.M 


DATAR DAS CAUTAS 
1'ATKSTKS 
OU BENEPLÁCITOS 


, Cônsul geral hono¬ 
rário.'.. 

Vice-consul hono¬ 
rário. 


José Nicolao D.*hliíin6.. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


... N. Dimitri Comanos— 

... Elias Dilio. 

... Selim Salame. 

... Miguel José Debbané.. 


Cairo. 

Tanta». 

, Damictia. 

. Mansourah. 


, 31 dc Maio de 1834. 

. 27 dc Dez. de 1879. 

. S dc Maio de 1S75. 
. S de Maio dc 1875. 
. S dc Maio de 1875. 


ICônsul geral.... 


Vice-consul. 
id?m. 


Vice-consul. 

Idem. 


Idem. Eduardo ra; 

ItlíMn.Eduardo K( 

Idem. Gus:avo Pig 

Ascníe commercial. L. Montoro 


Carvalho. 1 

..ou 

Dr. Manoel José Barboza.... I 

dem. 1" 

Eduardo Ferreira Alves. I 

lavre. 23 


Sherburtro. 12 

Luiz João Baplistíi icior 


Augusto Fournicr .1 

[dem. 15 

Luiz Júlio Ilermann. 

Abbevillc. 9 

Ferdinanu Emi! Angsi. 

Marselha. 4 

LT11 a Tiln/vmvr . . . . 

Idem.29 



, C. Moulinié. 

Bayonne. 12 




21 de Nov. de 1861. 
115 d?‘_Maio de 1875. 
9 de Abril dc 1S75. 


.. Eduardo Kcrros.Bresi. 13 dc Maio de 187&. 

.. Gus:avo Pigancai;.Bordéos. ~ de Abril dc 1879. 

.1. L. Monto ro. Idem.23 <le Julho de 1S79. 


Vice-consul.Renato Dén is Cro.ian. Nanics. lide Julho dc 1S35. 

Idem. Carlos Gusiavo Féron.Dunk^rque. G dc Abril de 1853. 

Idem. Luiz Augusto Carios Scheydi 

Filho.Cctte. to de Agosto de ISai. 


.. uiuí. wiviyvu.;». , 10 j~ 

Filho.Cetto. to de Agosto de ISai. 

Acento comme rcial. Carlos Scheydi Filho. Idem. 5 de Dez. de 1832. 

Cônsul. José Servat. Argel.22 de Jan. dc 187G. 

Vice-consul. Léon Sellier. Loricnl. 10 de Dez. de i85e. 

Idem. Adrien Mass. Port-Vendrcs. 12 de Junho dc 1874. 

Agente commercial. Jacqucs Pams. Idem.2L de Maio de 1S75. 

Vice-consul.Charles Roissard de Iiellet.. Nice.26 de Agostode 1881. 

Agente commercial. F. Crossa. Idem. 7 de Dez. de 1881. 

Vice-consul.Victor Masurcl. Oran.25 de Agostode 1801. 

Idem.Pedro Eugênio Niel. Roiien . 19 dc Junho de 1805. 


Encarregado do vice- 
consulado.J. P. Vendroux.. 


i 3 de Nov. de 1877. 





















































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


Loo.vnrs 

ONDK niiSlDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU IlENEPLACITOS 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


Grã-Bretanha e suas] 
possessões. 


Yice-consul. 

Agrente commercial. 
Vice-consul. 


Jorge Ne wh am Harvey., 

Charles M. Ilarvcy. 

James Horner Neilson... 


Viremc commercial. 


Thomas Cavanagli. 


Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Constil-honorario... 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Cônsul. 

Cônsul geral. 

Vice-consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial, 
Vice-consul. 


Ricardo W. Stonekousc.... 

Richard William Jones. 

Eil. Henrique Baih. 

Roberto H. Brown . 

tlerbert Raymond . 

Charles Sutton Lc Boutillier 

Eduardo Serendat. 

Thomas Pricc Hitchings. ... 
Henrique Carlos Beriram... 
Walier Thomas Berteau.... 

James Rohim. 

Rowland Barbenson Robin. 


William Darley Bentley — 

William Darley Bentley Ju¬ 
nior ..*. 

John Magor. 

Jorge Moss. 

Alfredo James Wadeson.... 

Jorge Gerald Bingham. 

Joseph Shekellon Wright.... 

Ed. José Knigth. 

Ricardo Rees Todd. 


José de Almeida. 

Henry Kelway. 

Henry Richard Kelway- 

Thomas F. Pearse. 

Francis Barnard Filho.... 

Domingos Montbrnn. 

Vicente Montbrim. 

John Lilly. 


LOO.UIES 
ONDE RESIDEM 


Cork. 

Idem. 

Dublin.... 

Idem. 

New-Port 

Idem. 

Swansea.. 

Idem. 

Sidney (Australia).. 

Gaspé (Canadá). 

Mauricia. 

Guernesey. 

Jerscy. 

Idem. 

Adelaide (Australia) 

Idem. 

Gibraltar 
Haliíax. 

Idem. 

Moniréal. 

Santa Helena. 

Idem. 

Belfast.. 

. Idem. 

, Cardiff. 

, Idem.. 

. Melbourne 
. Singapura. 

. Milford-Haven. 

Idem. 

. Bristol. 

. Idem. 

. Ilha da Trindade... 

. Idem. 

. Manchester.. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 

7 de Junho de 1864. 

1 de Jiin. de 1876. 
10 de Nov. de 187S. 
23 Uc Fev. de 1880. 
10 dc Dez. de 1853. 
25 dc Agosto de 1882- 
12 de Junho de 1874. 
23 dc Março de 1877. 
2õ de Março de 1883. 
G de Maio de 1876. 
G de Nov. de 1868. 
5 de Julho de 1S83. 
5 dc Junho de 1855. 
14 de Nov. de 1879. 
12 de Dez. de 1863. 
U de Junho de 1880. 


7 de Fev. de 1880. 

4 de Set. de 1832. 
22 de Nov. de 1886. 
31 de Out. de 1876. 
2ô de Junho de 1S85. 
6 de Junho de 1859. 
30 de Set. de 1886. 
22 de Jan. de 1873. 
16 de Maio de 1872. 


11 de Out. de 1856. 
30 dc Jan. de 1832. 
18 de Abril de 1882. 
30 de Maio de 1873. 
25 de Junho de 1885. 
8 de Julho de 1868. 
11 de Junho de 1880. 
20 de_Julho de 1872. 






































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAlZRS 


Grã-Bretanha e sua9 
poss?ssões. 


EMraEoos 


Agente commercial 

Cônsul. 

Yice-consul. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial 
Cônsul. 

Vice-cônsul. 

Idem. 


NOMBS 


James Walson Hall. 

Frederick Vella. 

Augusto O. Hayward. 

Henry E. Hayward. 

John Richard Tinslay. 

Tomaz Devitt. 

Agostinho Guilherme Ro¬ 
mano. 

Walier Hamon. 

Frederick Robertson Fair- 
weather. 


Grécia.... 

Haiti. 

Ilespanha, 


Idem. 

Vice-cônsul 

Idem.. 

Cônsul. 


Georgc Musson. 

Joseph Unwin Laird. 
M°. L'.*od Stewart.... 
Meinert La Croix. ... 


Cônsul geral. 

Cônsul. 

Cônsul geral. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 
Cônsul honorário... 
Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem.■ 

Agente commercial. 


Leonidas Meíaxas. 

João Maxwell Savage. 

Dr. Luiz Pires Garcia. 

D. Frederic Bonay y Carbó. 

Frederico Fedriani. 

Enrique Juliá y Hubert. 

Thoir.az d’Arssú. 

Antonio Garcia Trigueros... 

Joaquim de Castellarnau v 
Balcells .”. 

Gustavo H. Bessa. 

José Maria Abella. 

Augusto Cesar Carlos Alberto 
Abella y Perez. 

Thomaz Mirones. 

Atilano Lamera Ceballos.... 

Pascoal D. dei Castellar y 
Zanony.:... 

Rafael Auladell y Guixores. 

Bernardo Torreaano. 

Poncio Rodolfo Dahlander. 

Godofredo Raymundo.’ 


LOOARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS SA8 CARTAS 
FATSNTSS 

OU BENEPLÁCITOS 

Idem. 

27 de Set. -de 1839. 

Malta. 

27 dc Jan. de 1383. 

Terra-Nova. 

7 do Fev. de 1878. 

Idem. 

li de Junho dc 1880. 

Limerick. 

20 de Março de 1877. 

Idem. 

2? de Jan. de 1877. 

Hong-Kong. 

11 de Jan. de 1879. 

Paspcbiac (Quebec). 

4 de Sei. de 1882. 

S. John (New* Bruns- 


wick). 

4 de Set. de 1382. 

Toronto. 

17 de Nov. de 1837. 

Quebec. 

4 de Set. de 1832. 

Otiawa. 

4 de Set. de 1832. 

Cabo da Boa Espe¬ 
rança. 

7 de Abril de 1S83. 

Athenas. 

28 de Abril de 1883. 

Port au Prince. 

21 de Jan. de 1882. 

Barcelona. 

21 de Maio de 1877. 

Idem. 

22 de Fev. de 1871. 

Cadix. 

19 de Julho de 1876, 

Idem. 

Malaea. 

21 de Abril de 1887. 

25 de Agosto de 1316. 

Idem. 

13 de Dez. dc 1879. 

Tarragona. 

18 de Oat. de 1878. 

Idem. 

6 de Out. de 1880. 

Corunha. 

22 de Julho de 1868. 

Idem. 

6 de Dez. de 1884. 

Santander. 

4 de Julho de 1837. 

Idem. 

13 de D„‘z. de 1879. 

Valência . 

5 de Jan. de £666. 

Idem. 

43 de Dez. de 1879. 

Sevilha. 

8 de Julho de 1861. 

Alicante.’ 

16 de Dez. de 1870. 

Idem.: 

13 de Dez. de 1879. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORFO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 


líespanhn, 


Hessc. 

Iiaiia. 


1 ' 



■\ icc-consul. 

Agonie commeroial. 

Vice-consni. 

Idcm. 

Idem. 

Josc Bacelar. 

Emílio Sola. 

Miguel Raiz de Villanneva.. 

Idcm. 

Hutflva. 


Gijon. 

Idem. 

João Aniouio Tcran y Mier. 

S. Lucas dc Barra- 
meda. 

Granada. 

Vicc-consd . 

Pedro de Amczaga y Lnm- 


Agente eomicereial. 

Rcstiiato Amézaga. 

Maianzas. 

^ ico-consa!. 

Vice-consul. 

Iuem. 

José de Vigucra y Espojo... 

Francisco Puig Descais. ... 

Cordoba. 

Rosas. 

Ferrol. 

Agen-.e euui.':: •reial. 

Awliuo Fernandez. 

Idcm. 

Vice-eonsii. 

Pedro Nolasco Gonsalez. 

Xerez. 

Tfl.MH . . 

Luiz Cabrera dei Castillo... 

Arrecife de Lanza- 

Idem. 

José Carrillo. 

roie . 

San:a Cruz da Pal¬ 


ma. 

Idem. 

João Baptista Antunes y 


Monzon. 

Palma da Gran Ca- 


Francisco Cid Rodrisrucz.... 

naria. 

Tnrp.^vipjn. 

Agonie comincrrial. 

Vice-consul. 

Gcronizuo Sanches. 

Ignacio Wallis. 

Idem. 

Ibiza . 

Agente commercial. 

Juan E. AVallis. 

Idem. 

Vicc-consul . 

José Esteban dc Urigiien... 

Bilbao. 

Çon^íil 

Angelo Crosa. 

Tenerife. 


Henrique Poria y Vicuna... 

Pedro Gordon y Davila. 

Visconde do Dcsíerro. 

Havana. 

V;^n f»nr» "nl 

Madrid . 

Cônsul "prvi!. ... 

Genebra.. 

,. Idcm. 

João Antonio Rodrigues Mar¬ 



tins. 

Gênova.. 

Vicu-consul. 

Idcm. 

Manoel A^renta. 

Idem.. 

Leopoldo Bizio. 

Veneza. 


LOOARFS 
ONDE IIF.SIDEM 


DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 
OU IIENKPLACITOS 


S de Julho do 1882. 

10 de Oui. dc 1832. 
1G dc Dez. de 1870. 
23 dc Nov. de 18(54. 

14 de Nov. dc 1387. 
1 do Julho dc 1874. 

23 dc Dez. de 1370. 

22 de Março de 137G. 

5 de Março de 1884. 

23 de Nov. dc 1887. 
5 de Julho dc 1S70. 

11 dc Jan. dc 1879. 

15 dc Oiit. dc 1873. 


13 dc Dez. de 1S79. 
IS dc Ouí. de 1378. 

4 dc Jau. dc 1881. 

4 de Jan. dc 1881. 

20 dc Maio de 1883. 
29 de Agosto de 1831. 

13 dc Julho de 1882. 
2 dc Out. de 1882. 

14 de Fev. dc 1S33. 
4 dc Julho dc 1834. 

18 dc Jan. de 1879. 
8 de Abril de 1879. 
22 dc Abril de 1S37. 

17 de Jan. dc 1871. 

, 10 dc Abril de 183G. 
. 12 dc Abril dc 1873. 
, 18 dc Set. de 1868. 

































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAlZKS 

KMPREGOS 

NOMES 

LO 0ARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU DENEPL ACITOS 

Italia. 




10 dp Fev de IftSg 





7 de Junho de 1873 





10 de Fev. de 1882 


Vice-consul. 



14 de S-*í . de 1863 





15 de Sm. de 1863 





15 d« S»t. de 1863. 





10 de Fev. de 1882. 


Vice-consul. 

Agostinho Mollxno. 

Rapa lio. 

15 de Set. de 1863. 





15 d? S*t. de 1*63 





15 d-* S't. d’ 1863. 







Agente commercial. 

Giacomo Riclicri. 

Id.*ra. 

28 de J :i alio <fe 1880. 





10 tíe Julho de 1851. 







Agonie commercial. 

Gi> Batista Giambrano.... 

; Pa I ermo. 

10 d: Fev. de 1882. 


Vice—constil. 


Trapani. 



Iflftiii. 

Aninnif) Laq uida ro. 

Millazo. 

16 de Out. de 1857. 


Tdpm. 

Eduardo Barbcra. 

Catania.. 

14 de >'ov. de 1S87. 


Idem.... 

Salvador Loteia. 

Messina. 

6 de Fev. de 1864. 


Idem. 

Gugiclmo Pierni. 

Liorne. 

29 de Março de 1875. 


Agente commercial. 

Alberto Prtolpirí . 

Tdftm. 

10 de Fev. de 1882. 


Vice-consul. 

Corrado Adami Bocaccini... 

Ravenna. 

6 de O.tí. dc 1870. 


Idem. 

Manco Giiillnt . 

Alírhero. 

6 de Julho de 1864. 



Emento Nnelcrin . 

Nápoles. 

5 de Abril de 1860. 


Agente commercial. 

Erminio Naclerio. 

Idem. 

10 de Fev. de 1882. 


Virp-pniKiil 

Autonio Pcirr.cio Lesen 

Cività-VeccLia. 

22 de Jaa. de 1837. 


Idem. 

Luiz Brurzonc. 

Sampicrdarena. 

7 de Junho de 1873. 



r ,r nar.io Man ar i . 

Roma. 

14 de Jan. de 1888. 


Idem. 

Commendador Alexandre 





Krans Pi Mio.,. 

Florença . 

6 de Abril de 1885. 


Agente commercial. 

Cario EdmondBlumde IJyrth 

Idem. 

28 de Junho de 1880. 


yipí>*pniK'il 

NifoTó Carnssirin .. 

Cairliari. 

21 de Out. de 18:0. 


Agente commercial. 

Antopirt Carnssinn . 

Idem. 

10 de Fev. de 1882. 


Viçe—consnl 

írcmlamo Costa . 

Chiavari. 

2 de Junho de 1881. 


Tdí»m . 

Nicoló A. Panizzi. 

San Remo. 

20 de Agosto de 18S3. 


Idem. 

Federico Balsamo. 

Brindizi. 

6 de Abril de 1885. 


— Estr. 8 
























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO. CONSULAR BRAZILEIRO 


1 

PAIZES | 

1 

1 

1 

KMPRKOOS 1 

1 

1 

NOMES 

■ LOOARES 

ONDI! UESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 




Udine. 

9 de Fev. de 1838. 





13 de Jan. de 1888. 




Tanger. 

10 de Junho de 1S7S. 





12 de Dez. de 1882. 




Casa-Branca . 

4 dc Nov. de 1879. 





30 de Junho de 1883. 










19 de Jau. de 1872. 


Cons:il honorário... 

H. F. Wursbaia ('). 

Amsterdam. 

3 de Nov. de 1858. 




i 



















r.nmillo Leite. 

Tapabv.. 

20 de Agosto de 1887. 

Pp.rú . 

Cônsul íreral. 

Dr. Li no Al arco. 

Lima. 

13 de Jan. de 1837. 


Vice-cônsul. 

Ernani Lodi Batalha. 

Idem. 

3 de Abril de 1877. 


Ideni. 

João Jefferson. 

’Arica n Islav. 

28 de Julho de 1873. 


Agente commercial. 

Jortre Slamburv. 

Arica. 

10 de Jan. de 1874. 


Yice-consul. 

M. Wencesláo Tejeda. 

Arequipa. 

3 de Jan. de 1871. 


Idem. 

Amonio da Silva. 

Tiimbes.. . 

6 de Maio de 1872. 


Cônsul ireral. 

Ignacio José Alves da Silva 




Junior. 

Loreto. 

20 de Nov. de 1886. 


Vice-consul. 

Marçal Amoedo Pinon . 

Iquitos. 

13 de Dez. de 1887. 

Portugale seus domi- 




nios. 

Cônsul treral. 

Paulo Porto Alegre. 

Lisli&n 

22 de Julho de 1381. 


Vice-consul. 

Guilherme da Silva Guima¬ 




rães. 

Idem_ 

24 rio Ahril rio IRR3 


Cônsul ceral. 

Manoel José Rabello. 

Porto. 

vi ué Auru uc iooo. 

2 de Set. de 1382. 


Vice-consul. 

José Teixeira da Silva Braga 




Junior.. 

Idem. 

rio ,1a 4B7Q 


Idem. 

Joaquim Lobo de Miranda... 

Lacos . 

CO Uc AQt. ue lOI J. 

ria 'Vfoirt rio 


Idem. 

Manoel Silveira dos Santos.. 

Illici do Pico 

U Uc iilcXLU Uc lOiv. 

91 ela Mnlrt rta A flíK> 


Agente commercial. 

Miguel Avila Furtado. 

Idem. 

ci ue .uaio ue íouz. 

30 de Maio de 1887. 


(’) Exorce provisori.imcnlo as funcçõcs do \icc-consuL 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZII.EIRO 


PA.IZE8 

EMPREOOS 

NOMES 

LOOARE8 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

01' BENEPLÁCITOS 

Portugal«seus domi- 





nios. 

Vice-consul..... 

Acento commercial. 

José Paulo dos Santos. 

Jacintho A. Moniz de Bctten- 

Ilha da Madeira.... 

7 de Nov. de 1879. 



couri. 


29 de Maio de 1883. 

5 de Março de 1886. 


Vice-consul. 

João Carlos da Silva. 

Ilha Terceira(Ançra) 


Agente commercial. 

Alfredo Monteiro de Castro. 

Idem. 

26 de Março de 1888. 


Vice-consul. 



24 de Maio de 1881 

27 de Março de 1884. 

20 de Junho de 1883. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Olegario Antonio dos Santos. 

Antonio Joaquim Nunes da 
Silva. 

Idem. 

Ilha de S. Miguel 
(Ponta Delgada).. 


Age n i e commerc i al. 

Vice-con*ul. 

José Correia Serra. 

Antonio de Souza Machado 

Idem. 

Ilha do Sal. 

11 de Março de 1884. 

20 de Set. de 1881. 

7 de Dez. dc 1885. 


Agente commercial. 

Eduardo Arthur da Silva.... 

Idem. 


Vice-consul. 

Ernesto do Canto Amaral... 

Ilha doFtiial (Horta) 

24 de Dez. de 1883. 


Agente commercial. 

Francisco Paula Sanches... 

Idem. 

9 de Fev. de 1835. 


Vice-consul. 

Thomaz de Souza Machado.. 

Vital de C. N. da Silveira. 

P.ImdmtmHn Marfins. 

IIliíl íiMpinM 

24 de Set. de 1850. 

26 de Abril de 1875. 

20 de Junho de 1883. 

30 de Junho de 1884. 

17 de Agosto de 1868. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem. 

Ilha de S. Vicente. 

Idem. 


Agente commercial. 

Eduardo Serrão Franco. 


Vice-consul. 

Manoel Gonçalves da Rocha. 

Villa do Conde. 


Agente commercial. 

José Ferreira da Costa Beiral. 

Idem. 

25 de Set. de 1879. 


Vice-consul. 

Idem. 

Manoel Antonio das Chagas. 

Antonio Luiz Gonçalves Vi- 
anna. 

Tavira. 

Vianna do Castello. 

3 de Julho de 1844. 

12 de Set. de 1S59. 


Agente nommcrcial. 

Thomaz R. G. Vianna. 

Idem. 

17 de Março de 1875. 


Vice-consul. 

AííbnsoErnesio de Barros... 

Figueira. 

20 de Maio de 1865. 

27 de Set. de 1879. 

6 de Maio de 1870. 


Agente commercial. 

Vice-consul. 

Antonio da Costa Guia. 

Idem. 


João José Andrés . 

Villa Nova de Por¬ 
timão . 


Agente commercial. 

Frederico da Paz Mendes... 

Idem. 

27 de Set. de 1879. 


Idem. 

Francisco de Salles Ferreira. 

Loanda. 

15 de Dez. de 1873. 

1 de Dez. de 1874. 

30 de Junho de 1884. 


Vice-consul. 

Carlos Eugênio Burnav. 

S Tliinf-rt.. . 


Agente commercial. 

Manoel José de Simas. 

Idem. 


Vice-consul. 

José Fernandes de Almeida. 

Faro. 

23 de Agosto de 1882. 


Agente commercial. 

Antonio Maria Leitão Corrêa 

Idem. 

3 de Maio de 1886. 


Vice-consul. 

Antonio Maria Curvello. 

Ilha das Flores. 

7 de Nov. de 1879. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZRS 

KMPRF.OOS 

NOMES 

looauks 

ONDIÍ _ RESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 

patentes 

OU I1ENEPLACIT0S 

Portugal o se.i> domi- 


José do Nasc i mo n l o e 01 i ve i ra 

Setúbal. 

23 de Julho de 1S81- 


Agente commercial. 

Manoel José do Nascimento 
e Oliveira. 

Id*m. 

11 dc Março de 1832. 


Vice-cônsul. 

Jsistino Augusto de A morim 


20 de Sei. de 1831. 









Beja c Serpa. 

19 d® Out. de 1880. 


Agente commercial. 

Joaquim Augusto da Rosa 


27 de Abril de 1886. 


Vice-consul. 

Agem* commercial. 

Caminha. 

20 de Julho de 1883. 


Antonio Joaquim de Souza 


9 de Março de 1837. 


Vice-consul. 

Antonio Luiz da Cunha Pe- 


7 de Dez. de 1885. 


Agente commercial. 

Antonio José Vieira Ma- 

Idem. 

27 de Abril de 1886. 



Gabriel de Mesquita Queiroz 


20 de Fcv. de 188G- 






Agente commercial. 

Al bano Eduardo da Costa 


23 de Set. de 1836. 


, • 



20 de Nov. de 1336. 


r . 

João de Planeher. 

Rinrv T]»rmrK 

Idem. 

!l0 de Março de 1837. 



Riga . 

14 de Fev. de 1876. 



fío ,, H , líí» 

Mtwcow. 

1 de Dez. de 1880. 



RrU^Í» . 

Re vai. 

14 dc Set. de 1875. 



Hn.n<; Smiili. 

Cronsiadi. 

10 de Maio de 1882. 


P.nrwnl 

Alexandre RaíTalovich . 

Odessa. 

19 de Agosto de 1832. 


Vice-consul. 

Artliiir RafíblnviHi. 

Idem. 

13 de Março de 1377. 


Hcrinan Donner. 

llelsingfors. 

23 de Junho de 1830. 


Vice-consul. 

fVmçnl gprnl. 

Trapa nus iáeth. 

Abo. 

16 de Junho de 1837. 

Suécia e Ner •.. 

Ernesto Antonio de Souza 



Leeonte. 

Copenhague . 

19 de Jan. de 18G1. 


Vi rí»- "f»n i^i t T 

Oito Leiber. 

Siockhohno. 

S de Julho de 1873. 


Agente commercial. 

Vii'í>-(*nnínl 

Gustavo Eriçson. 

Adolplio Mover. 

Idein. 

30 de Junho de 1874. 


Got hem burgo. 

27 de Abril de 1868- 


Idcin. 

Hans Petor Jenssen. 

Trondvbjem. 

29 de Julho de 1880. 



Oscar Joahn Albcrt Wcstcr- 




mark. 

\Ves'ervick. 

11 de Maio de 1837. 

- 

F«l“m. 

Onrlos Hasselquist.. 

Calmar. 

8 de Nov. de 1865. 


Irl»m. 

ErnMtn Frui . 

Malinn. 

26 de Agosto de 1887. 

6 de Junho de 1887. 



Thftndnro Viese. 

Cliristimiia. 

í 

Idem. 

Cliristian Elmberg . 

Uelsinborg. 

28 de Agos ‘,0 de 1835. 


L 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PMzns 

EMPREOOS 

NOMES 

LOOARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Suécia e Noruega... 

Vice-consul. 



12 de Julho de 1884. 

17 de Jan. de 1871. 

1G de Agosto de 1830. 

Suissa. 

Cônsul geral. 




Vice-consul. 








Idem. 

Augusto Béchér.i7 


22 de Julho de 1878. 

29 de Out. de 1870. 

Uruguay (Republica 
Oriental do). 

Cônsul geral. 

Eduardo Carlos Cabral Des- 
cbamps. 



Vice-consul. 

José Joaquim Gomes dos 
Santos. 





5 de Set. de 1835. 

11 de Fev. de 1857. 


Idem. 

Silvorio da Costa Pereira.... 

João Jacintho Teixeira de 
Mello. 



Idem. 





19 de Jan. de 1861. 

9 de Abril de 1875. 

18 de Agosto de 1832. 

29 de Março de 1837. 

13 de Março de 1SG9. 

20 de Maio de 1862. 

9 de Abril de 1875. 

15 de Agosto de 1882. 

£ de Abril de 1875. 

24 de Fev. de 1885. 

20 de Fev. de 1869. 

20 de Dez. de 1875. 

16 de Julho de 1878. 

22 de Set. de 1868. 

10 de Nov. de 1881. 

19 de Março de 1885. 

30 de Jan. de 1838. 

17 de Jan. de 1871. 


Idem. 

Thoraaz de Miranda Ribeiro. 

Daniel José Gomes de Freitas 

Simão Soares Filho. 



Idem. 



Agente commcrcial. 

1 Taquarembó... 

Idem. 


Idem.". 

Francisco Fraca . 

Santa Rosn 


Idem. 

André Barrios... 

Const ihliçãn 

1 

Vice-constd . 

João Guilherme Mariatli.... 

Pavsandú. 

i 

i 

Idem. 

José Carboncl. 

Durasro 

i 

Idem. 

Firmino da Silva Santos. 

Alberto Conceição. 

Salto 

j 

Ag»n!e commercial. 

Idem. 

Venezuela.^ 

Cônsul geral. 

João Rohl. .. . 

Caracas 

! 

Vice-consul. 

Abraham Henrique Moron... 

Idem. 


Idem. 

Frederico Miguel Mever. 

Isaac Salas. 

La Gtiavra 


Idem. 

Barcelona. 

i 

Idem. 

Frederico Braasch Filho.... 

Francisco Ivcrdel. 

Pilprtn f!alw*Mn 

j 

Idem. 

Valência . 

i 

Idem. 

Frederico Vic a ntini. 

Bolivar.. 

i 

VTurtemlerir. Cônsul tteral. 

Visconde do Desterro. 

Genebra. 


Segunda Secção da Secretaria d'Es'.ado dos Negocios EsTangeiros, 11 de Abril do 1838. 


O Director interino 


Leu Pedro Silva da Rosa. 










































































Quadro do corpo consular estrangeiro residente no Império 


LOO.UIKS 
ONDR RESLDEM 


DATAS 

DO KXEQCATUE. 


Allemanha.. 


Encarregado cio con¬ 
sulado. 


Consjl., 
Idem... 
Id:m... 
Idem... 


Encarregado do con¬ 
sulado.. 


Encarregado do con-j 
suiado. 


America (E. U. da). 


Ociavio Ilaupt. 

G ustavo Sessclborg.... 

John Mackee. 

Otto Baile. 

Fritz Chrisi (ausente). 


Juiio Deusscn. 

Carlos Hopckc (auseme). ... 


Ccna-.il., 
Idcm... 
Idem... 
Idem... 


Paulo Hopcke. 

Henrique Ivoser. 

Louis Fraeb. 

ÍVictor B. Frederico Gartner. 
Ottckar DoríTel. 


Encarregado do com 
suiado. 


Cônsul. 

Vice-consul., 


Encarregado do vice- 
consulado. 


Agente consular... 

Cônsul. 

Idem. 

Idem. 

Agente consular... 

Idem. 

Idem. 


Cônsul geral. 

Vice-consul geral in¬ 
terino (encarregadol 
do consulado geral) 


Rio ilc Janeiro. 

Pará. 

Ceará.. 

Bahia. 


Saulas. ; 29 do Agosto de 1885 


Idem. 


29 de Março de 1888. 


Desterro.. 2S de Nov. de 1SS5. 


Gregorio Anselmo Itibeiro 
Marques.Maranhão . 


27 cie Set. ele 1887. 
12 dc Jan. de 1877. 
9 de Dez. de 1882. 
9 dc Dez. de 1882. 


Idem.. 

Porto Alegre. 
Rio Grande... 

Blumenau. 

Joinville. 


Peter Borstelmann. 

Theodoro Braasch (impedido)] 


Recife.. 

Maceió., 


E d iv a rd Manin Legêne.. 

Henrique Dettmer. 

George de Drusina . 

Henrique Trost. 

Francisco Krug. 

G. Asseburg. 

Alberlo Richard Dielz... 
Alexandre Marschner Hjarupl 


H. Clay Amstrong (ausente). 


Charles R. M. c Call.... 
WilliamO. Patton (ausente). 


Idem.. 

Porto cleS. Francisco 

Paranaguá . 

S. Paulo....,. 

Campinas. 

Itojahy. 

Santa Leopoldina... 
Laguna. 


Rio dc Janeiro., 


Idem.., 

Bahia. 


18 dc Nov. de 1886. 
15 de Set. de 1887. . 
28 dc Junho de 1879 
10 de Nov. de 1871. 

10 de Mov. de 1871. 

4 de Jan. de 1838. 
4 de Julho de 1885. 
2 de Agosto de 1884. 

17 dc Março de 1880. 

13 dc Maio de 1872. 

15 de Março de 1879. 
4 dc Agosto de 1887 

14 de Dez. de 1S77. 
17 de Nov. de 1830. 

16 dc Dez. de 1880. 
14 de Out. cie 1884. 

11 de Julho de 1S35. 

130 de Julho de 1887. 
|30 de Maio de 1887. 
































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO. DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



datas 

DO EXEQUaTUR. 


America (E. U. d;i). Vice-consul (encar¬ 
regado cio consu- 

lad0) . Goo; 'í ?e H * Duder . Bahia. 12 de Junho de 1877. 

C0nSul . Henr >’ C - Borstel. Pernambuco.20 de Out. de 1837. 

Vice-consul. Horace Waldo Forster.Pernambuco.13 de Julho do ííífifi 


. 13 de Julho do 18SG. 

Agente consular.... Jeronymo José Tavares So¬ 
brinho (ausente).Maranhão. 20 de Dez. de 1879. 

Encarregado da 

agencia consular... AntonioJosé Tavares. Idem. 5 de Out. de 1S36. 

C0 “ s:l1 . Roberto T. Cloyton.Par».21 de Junho tle 1834. 

Vice-cônsul . Kichard F. Sears. Mem . 16 de Abril de 1883. 

Co “ s,J . C - R - M -‘ Cal1 (isento).... Santos. 19de Março de 18S7. 

Vicí-consul. & »ad. Idem. 6 de Março de 1882. 

C° nS:l l. Lebbeus O Bennington (au- 

S9n k).Rio Grande do Sul.. 24 de Março de 1388. 

\ ice-cônsul. Guilherme A. Preler.Idem. 6 de Dez. de 1880. 

Agente consular.... Edward M. Legéne.Maceió.20 de Dez. de 1886. 

ld?m ...Seddan Morgan.Fortaleza. 14 de Junho de 1880. 

* dem . C. L. Moore.Santo Antonio do Rio 

.Madeira. 13 de Junho de 1878. 

Idem . Lylo Nelson.Natal. 19 de Jan. de 1883. 

Idem . Aron Calm (ausente).Parahyba. 4 de Junho de 1879. 

Idem interino.Camillo Cahn.Idem...27 de Jan. de 1885. 

Iden ‘. Luiz Cravo.Penedo. 13 de Março de 1883. 

Lk ,n .J. Gottfried Schramm.Aracaju. 8 de Out. de 1881. 

^ d?m . James Baird. Manáos.17 de Out. de 1887. 

Ideim . A. H. Edn-ards .Porto Alegre. 9 de Jan. de 1886. 

* dem . Roberto Grant.Santa Catbarina-15 de Set. de 1387. 


• Idem .16 de Abril de 1885. 

• Santos. 19 de Março de 18S7. 

■ * dem . 6 de Março de 1882. 

. Rio Grande do Sul.. 24 de Março de 1388. 

• Mem . 6 de Dez. de 1880. 

. Maceió.20 de Dez. de 1886. 

. Fortaleza. 14 de Junho de 1880. 


Argentina (Repib.) Cônsul geral.José Maria de Frias (au¬ 
sente). Rio de Janeiro. 

Cônsul (encarregado 

do consulado geral) Felix J. Frias. Idem. 


16 de Agosto de 1854. 


ao consulado geral) helix J. irias. Idem. 4 de Agosto de 1883. 

Vice-consul.José Pinto Cambucú.Campos.20 de Nov. de 1871. 

Cônsul. Manoel João de Amorim.... Pernambuco. 8 de Maio de 1885. 

Vice-consul.Álvaro Duarte Godinho.S. Luiz.24 de Dez. de 1868. 

Cônsul.João Joaquim Simões.Fortaleza.12 de Agosto de 1832. 

Vice-consul.José Xicolan Affonso Maia.. Idem. 7 de Dez. de 1833 

Cônsul.Claro Américo Guimarães... Paranaguá.18 de Fev. de 1888. 

Vice-consul.Eduardo de Castro Pinto.... Idem.22de Maio de 188G. 
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C0NT1NUAÇÃ0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Argentina (Rcpub.) 


Cônsul. 

Idcm. 

Idem. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Idcm. 


LOC.ARKS 
ONDE RESIDEM 


Francisco Antonio Suzim 

José E. Corlincz. 

Antonio J. da Rocha.... 
José Agostinho Domaria.. 
Fernando Antunes da Luz... 
Frederico Duval (ausente) 


Encarregado do con¬ 
sulado. 


Encarregado do con-| 
sulado. 


Cônsul. 

Idem. 

[Vice-consul. 

Cônsul. 

Id.-m. 


Rio Grande do Sul. 

Urugiiayana . 

Corumbá. 

Santa Catharina... 

Bahia . 

Porto Alegre. 


.U/redo Schuti. 

Guilherme Asseburg(ausente)| 


Germano Vilierding.... 

JoséSegarra. 

Zeferino Garbosa. 

João Manoel Ribeiro Yianna 
Julian Sarachaga. 


Joaquim Rocha dos Santos 
(ausente). 


Encarregado do con¬ 
sulado.. 


[Cônsul. 

Yice-coasul. 

Cônsul. 


Ausiria-Hungria— 


Encarregado do con¬ 
sulado geral.... 

Encarregado do con-| 
sulado. 

Cônsul. 


Manoel Joaquim Machado e 
Silva. 


Pedro A. Garros. 

Doiningcs Ferroni. 

Manoel Bonifácio Carneiro.. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 


Yice-consul.. 
Idem. 


DATAS 

DO KXEQUATtm 


Idem. 

Itojahy.... 


Idem. 

Pelotas. 

Santos. 

Anioitina... 
Jatruarao... 


Amazonas. 


Idem. 

Itaqui. 

Idem. 

jCoritiba.... 


Aloyse Curellich.. 
F. H. Ottens. 


José Antonio de Araújo do| 
Livramento (ausente)., 


Rio de Janeiro.. 

Bahia. 

Pernambuco_ 


José Saporite. 

Luiz Lopes da Cunha.. 


Fortunato Alves de Souza 
Junior. 


Idcm.. 
Idem.. 


Jorge Frederico Iloofe (au¬ 
sente). 


Encarregado do vice-| 
consulado . 


Cônsul.. 

I Encarregado do con-| 
sulado. 


Carlos Jochs. 

Edmoud Tcllscher (ausente). 


Jean Charles Bastian., 


Idem. 

Fortaleza.. 

Pará. 

i Santos— 


Rio Grande.. 


Idem. 

Porto Alegre.. 


1C de Junho de 13S3. 

G de Junho de 1885. 

14 de Julho de 1SS3. 

18 de Março de 1803. 

7 de Julho de 1887. 

9 de Dez. de 1S32. 

20 de Março de 1888. 

8 de Julho de 18S2. 

1 0 de Sc:, de 1881. 

15 de Fev. de 18S2. 

25 dc Xov. de 1881. 

9 de Out. dc 1870. 

IS de Junlio de. 1S33. 

4 de Nov. de 1882. 

21 de Maio dc 1881. 
|*7 de Jan. de 18S3. 

22 dc Maio de 1885. 

7 dc Março d? 1888. 

20 de Julho de 1887. 

19 de Jan. de 18S8. 

20 de Junho de 1885. 


G de Março de 1838. 

20 de D:z. de 1879. 

21 de Out. de 1879. 
17 de Jan. de 1880. 

20de Junho dc 1835- 

(27 de Maio de 1885. 
14 de Agosto de 1880. 

27 de Maio de 1887.. 
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PAIZKS 

BUPREOOS 

NOMES 

looaues 

ONDE RESIDEM 

datas 

nO BXBQCATC* 

Bélgica. 

Cônsul geral. 



13 de Nov. de 1880 

19 de Jan. de 1883. 

6 de Out. de 1887. 

24 de Dez. de 1886. 

13 de Março de 1873. 

26 de Jan. de 1872. 


Vice-coasul . 




Cônsul. 




Idera. 

João José de A morim . 

Custodio Gonçalves Belchior. 

Guilherme Cesar da Rocha. ■ 

José Cardoso da Cunha 
Coimbra. 



Cônsul. 



Idem. 



Idem. 





11 de Set. de 1886. 

6 de Agosto de 1877. 

30 de Set. de 1878. 

6 de Out. de 1887. 


Idem. 

Adam von Bullow (ausente). 

A. Zerrenner. 



Encarregado do con¬ 
sulado. 



Cônsul. 




Idem. 

João Eugênio Gonçalves 
Marques. 





22 de Jan. de 1887. 

30 de Julho de 1881. 

22 de Jan. de 1887. 


Idem. 

Henrique Lüdevitz. 



Idem. 


Rio Grande do Sul.. 




Bolivia. 


Joaquim Arsenio Ci .trn da 
Silva. 





... , - 

4 de Abril de 1888. 

22 de Jan. de 1888. 


Vice-consul. 

Alfredo José de Freitas. 



Cônsul. 

Cândido Casemiro Guedes 
Alcoforado. 




PAT*Tí»mhm«ft , , - - 

7 de Março de 1861. 

2 de Junho de 18S2. 

5 de Fev. de 1873. 

5 de Fev. de 1881. 

6 de Março de 1886. 

7 de Jan. de 1S88. 

7 de Maio de 1887. 

6 de Set. do 18S7. 


Idem. 

Geminiano Maia . 



Vice-consul. 

Iidefonso José de Figueiredo. 

Santos Mercado. 

ÇnntftB 


Cônsul... 

Belém 


Vice-consul. 

João Lucio de Azevedo. 



Cônsul. 

Ernesto Wiering. 

Modesto Monroso... 

R,n;, 


Idem. 



Vice-consul interino. 

Jeronymo Costa. 

tfanán* . __ 


Cônsul. 

Joaquim Tiberio da R. Pe¬ 
reira. . . 




^ T.t1'7 

27 de Jan. de 1838. 

9 de Junho de 1830. 

14 de Out. de 1882. 


Vice-consul. 

João Pedro Ribeiro. 



Idem interino. 

Felippe Leinhard. 



Idem. 

Antonio Ferreira Monteiro 
da Silva. 

. .... 




18 de Set. dc 1886. 

27 de Jan. de 1888. 

20 de Nov. de 1836. 


Cônsul. 

Eduardo S?eco. T .,_ 

Pn^to A 


Vice-consul. 

Tito Chaves Barcellos. 



Idem. 

Francisco do Santa Barbara 
Garcia. 




Rir» rti*a.nHo - T - 

20 de Nov. de 1886. 

27 de Jan. de 1888. 


Cônsul. 

Antonio da Costa Moreira... 

Si P^llo • i 

—Estr. 

9 
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Parahvba. 

21 de Jan. de 1888. 

Cônsul geral. 

Conde da Estrella. 

Rio de Janeiro. 

12 de Junho dc 1886. 

.... i 



31 de Maio de 1834. 





Vice-consul (Encar¬ 
regado do consu¬ 
lado) . 

Antonio João de Amorim.. 

Pernambuco. 

18 de Nov. de 1875. 

Cônsul. 

Raymundo Archer da Silva. 

Maranhão. 

13 de Junho de 1885. 

Idem. 

Henrique dc la Rocque. 

Pará. 

13 de Set. de 1849. 




4 de Ont. dc 1834. 


Francisco Emilio de Sã. 

Santos. 

5 de Sei.de 1871. 

Vice-consul. 

José Augusto de Cerqucira 
(ausenio). 

Idem. 

28 do Fev. de 1880. 

Cônsul. 

Antonio Francisco de Santa 
Rita. 

Paranaguá. 

20 de Dez. de 1872. 

Encarregado do con¬ 
sulado.. 

João Boniante Domaria. 

Santa Caiharina.... 

12 de Fev. de 1885. 

Cônsul. 

Alfredo Schütt. 

Porto Alegre. 

17 dc Jan. de 1876. 

Vice-consul interino. 

Narciso Antonio Vieira da 
Cunha. 

Fortaleza. 

22 do Dez. de 1879. 

Cônsul. 

Francisco S. Barbosa Garcia. 

Rio Grande. 

19 de Fev. de 1887. 


, Idem.Rio de Janeiro. 

Idem.Theodoro Teixeira Gomes. . Bahia.2i de Agosto de 1876. 

Idem interino.Gabriel Pinedo.Mandos.13 de Nov. de 1350. 

Idem. Antonio Aflbnso de Albu¬ 
querque.Fortaleza.30 de Set. de 1332. 

Idem interino.Artltur de Souza Carvalho... Pernambuco. 3 de Março de 1884. 

Idem.Manoel Jcsé Francisco Jorge. Maranhão. 19 dc Dez. de 1835. 

Vice-cons-.il .Chrispim Alves dos Santos 

(ausente). Idem. 16 de Maio de 1885. 


(ausente). Idem. 16 de Maio de 1885. 

Cônsul.Bacharel Joaquim Victonno 

de Souza Cabral. Brlém.21 de Julho de 1887. 

Idem.Rio dc Janeiro. 

Idem.Bahia. 


. João José de Carvalho Mo¬ 
raes.Pernambuco., 


, 20 de Dez. de 1372. 


Cônsul geral. Alberto Emílio Adolpho 

íttelscn. Rio de Janeiro. 4 de Nov. de 1874. 

Vice-consul.Christiano Hecksher. Idem.19 de Março de 1838. 

Cônsul.Theodoro Teixeira Gomes.. Bahia. 3 de Agosto de 1867. 

Idem.AlTonso Gondret (ausente)... Pernambuco.7 de Maio de 1387.. 
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EMPREGOS 

NOMES 

LOOARKS 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQÜATUR 

Encarregado do vice- 
consulado . 



16 de Março de 1888. 

30 de Maio de 1837. 

19 de Julho de 1877. 

18 de Set. de 1878. 

Vice-Consul- . 

Rodolpho A. Zietz . 


Vice-Consul . 



Idem interino . 

A. Zcrronncr . 

Idem . 

Idem . 

Arlhur Lellington Balster.. 


30 de Jan. de 1882. 

22 de Fev. de 1876. 

29 de Jan. de 1887. 

Cônsul . 

Rio Grande do Sul. 

Idem . 

Lauritz Herman Ebbesen.... 

Encarregado do vice- 


consulado. 

Gaspar Lopes da Cunha. 


21 de Set. de 1881. 

30 de Maio de 1887. 

25 de Jan. de 1888. 

10 de Março de 1S85. 

12 de Jan. de 1887. 

15 de Julho de 1887. 

3 de Maio de 1831. 

Vice-consul. 



Idem. 



Idem. 



Idem. 



Idem. 



Cônsul . 



Encarregado do con¬ 



sulado'... .. 

Bernardo Poznanski . 

|^ ni 

22 de Out. de 1887. 

3 de Maio de 1881. 

23 de Fev. de 1887. 

14 de Abril de 1882. 

8 de Nov. de 1867. 

Cônsul . 

Miguel Wolir(any>nt») ... 

Purnam Vinco 

Encarregado do con¬ 
sulado . 

Samuel Wolft' . 


Cônsul . 

Gustavo Augusto Delongrayc. 

P. Lecler . 

Pio He Janeim 

Agente vice-consul. . 

Vice-consul . 

r.ampns... 

Julio Simeào Théléne . 

Rn Ti i n. . t .. 

23 de Abril de 1887. 

Cônsul . 

João Francisco Rcnucoli.... 

PppnnmhiiM 

29 de Set.de 1887. 

10 de Dez. de 1879. 

Vice-consul. 

Luiz Alfredo Fagar (ausente) 

Dr. AíTonso Saulnier de Pi- 
erre—levée. 

Maranhão. 

Encarregado do vice- 
consulado. 

Tilpm. 

23 de Junho de 1887. 

Agente-consular_ 

Carlos Augusto de Fonon 
Bousquet. 

Santos. -. 

10 de Dez. de 1887. 

Idem. 

Gustavo Richard. 

Santa Catharina.... 

Balám . 

Idem. 

14 de Nov. de 1879. 

Vice-consul. 

Luiz Autran. 

Agente consular.... 

Vice-consul. 

Isaias Boris. 

Fortaleza . 

29 de Nov. de 1883. 

8 de Nov. de 1867. 

4 de Nov. de 1873. 

11 de Dez. de 1862. 

10 de Out. de 1876. 

Victor Renault. 

Barbacena . 

Idem. 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá . 

Agente consular.... 

Idem . 

Josc Francisco de Miranda 
Filho. 

Jacques Boudoussier. 

Parnaliyba. 

Victoria. 


Dinamarca. 


Dominicana (Repu¬ 
blica. 


França., 
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PAIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


lo o a nus 

ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQEATUR 


França. 

firã-Brelanha . 


Agente consular.... 

Idem. 

Cônsul. 


Alplionsc Nora:. 

Leopoldo Joucla. 

jJorge Thorae Rickclts.. 


Porto Alegre.. 

Pelotas. 

Rio do Janeiro 


4 dc Agosto de 1833. 
17 de Nov. de 1884. 

4 de Jan. dc 1879. 


.. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Encarregado do con¬ 
sulado. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem. 

Cônsul. 


Ernesto Carlos Antonio Ni- 
coüni.. 

J. A. Stevens (ausente). 

John Charles Morgan. 

Roberto Gerrard Swift. 

Jorge Alexandre Stevens.... 

Roberto Brown. 

Samuel Hewet Agnews. 

Augusto Cohen (ausente).... 


Idem. 

Bahia. 

Idein. 

Idem. 

Aracaju.. 

Idem. 

Parahyba. 
Recife. 


24 de Jan. de 1888. 

9 de Julho de 1381. 
22 de Abril de 1867. 

18 de Morço de 1888. 
9 de Julho de 1881. 
11 de Nov. de 1876. 
21 de Fev. de 1883. 
29 dc Agosto de 1835. 


Vice-consul (encarre¬ 
gado do consulado) 

Vice-consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Idem. 


Guilherme Hughes. 

William Studart (Dr.). 

Henri Airlie. 

Emilio Kanthack. 

Francisco Henrique Cowper 
(ausente). 


Idem. 

Ceará.. 

Maranhão. 
Pará.. 

Santos.... 


23 de Jan. de 1881. 

23 de Agosto de 1879. 

6 do Set. de 1886. 

7 de Agosto de 1836. 

6 de Junho dc 1385. 


Grécia. 


Encarregado do con- 
1 sul ado. 

Vice-consul. 

Coa sul. 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Cônsul geral. 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem interino. 

Idem. 

Idem. 

Idem interino. 

Cônsul. 

Vice-consul. 


Francis Spenccr Hampshire. 

Amhrosio Archer Junior. 

Courtenay AValter Bennet... 

Gustavo Guilherme Wuclie- 
rcr. 

Richard Reidy. 

Joaquim Soares Gomes. 

Samuel Bolshaw. 

Othon Leonardos . 

José Augusto de Figueiredo. 

H. Niemeyor. 

Urbano Martins Garcia. 

Alexandre Bousquet. 

João Tavares da Silva (au¬ 
sente). 

Carlos Ferreira Coelho. 

Alberto Mora. 

Vicíor Van de Putte. 


Idem. 

Porto Alegre. 

Rio Grande. 

Maceió. 

Santa Catharina.... 

Paranaguá. 

Natal. 

Rio de Janeiro. 

Bahia. 

Pernambuco. 

Rio Grande do Sul. 
Santos. 

Maranhão. 

Idem. 

Rio de Janeiro. 

Idem. 


31 de Agosto de 1887. 
23 de Nov. de 1880. 

6 de Março de 1885. 

11 de Fev. de 1861. 
13 de Dez. de 1879. 

7 de Maio de 1872. 

12 de Fetr. de 1862. 

25 de Nov. de 1882. 
19 de Dez. dç 1855- 
3 dc Maio de 1881. 

15 dc Dez. de 1883. 

29 de Nov. de 1879. 

1 de Maio de 1880. 
29 dc Nov. de 1883. 

16 de Março de 1883. 
21 de Julho dc 1857. 


Guatemala. 
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PAXZBS 


EMTRE003 


NOMES 


LOOaRES 
ONDB RESIDEM 


DATAS 

DO EZBQDATOE 


Hespanha. 


Cônsul geral. 

Vice-consul interino 

Vice-consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Encarregado do vice- 
consuíaclo . 

Vice-consul. 

Idem interino. 

Idem. 


D. Luiz dcl Castillo y Tri- 
guoros.. 

Gregorio Yrurzien. 

Joaquim Pereira de Miranda. 

Silio Bocanera. 

Henrique Rodrigues y Cáo.. 

João Busson (ausente). 

Francisco Affonso Mont'iro. 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

J. E. Machado de Lacerda.. 

João Rodrigues Saraiva (au¬ 
sente). 


Rio de Janeiro, 

Idem. 

Campos. 

Bahia.. 

Parahyba. 

Pernambuco.... 

Idem. 

Ceará.. 

Maceió.. 

Maranhão. 


7 de Julho de 1887. 
7 de Julho de 1886. 
19 de Março de 1877. 
5 de Agosto de 1879 

12 de Junho de 1872. 

13 de Março de 1886. 

19 de Out. de 1885. 

11 de Jan. de 1866. 

4 de Out. de 1880. 

4 de Dez. de 1879. 


Encarregado do vice- 
consuládo. 

Vico-consul. 

Idem. 

Vice-consul interino. 

Idem. 


Antonio Rodrigues Martins.. 

João Manoel Alfaia. 

Manoel Rosário Correia . 

José Theodoro de Souza Lobo. 

Luiz Antonio de Otero (au¬ 
sente. 


Idem. 

Santos. 

Paranaguá. 

Santa Catharina.... 

Rio Grande. 


23 de Junho de 1887. 

1 de Junho de 1857. 
20 de Out. de 1879. 

2 de Jan. de 1834. 

2ô de Jan. de 1881. 


Encarreirado do vice- 
consulado. 

Vice-consul. 

Idem interino. 

Idem. 

Idem. 

Idem interino. 

Vice-consul. 

Idem interino. 

Idem. 

Idem. 


Francisco Antonio Susine... 

Benito Maurel. 

Joaquim Gonçalves de Lima. 

Antonio Joaquim F. Guima¬ 
rães. 

José Carballido. 

Vicente Ruiz. 

Antonio Martins Machado.. 

Narciso Es te ves Casanovas.. 

Clemente Astudillo y Bus¬ 
son.*. 

Agostinho Rodrigues de 
Souza... 


Idem.. 

Pelotas. 

Porto Alegre. 

Ouro Preto..., 
Uruguayana.. 

Pará. 

Caxias. 

Bagé. 

Aracaty. 

Manáos. 


4 de Fev. de 1888. 

19 de Junho de 1861. 

2 de Set. de 1885. 

20 de Out. de 1876. 

14 de Abril de 1882. 
28 de Abril de 1886. 

21 de Agosto de 1874. 

3 de Agosto de 1885. 

30 de Agosto de 1876. 
3 de Maio de 1876. 


Italia. 


Cônsul. iNicoló Massa. 

Vice-consul.;Dr. Mario Caraicia. 

Agente consular.... jCarlo Mesiano. 

Delegado consular.. jAugusto Gomes da Silva— 


jRio dc Janeiro. 

I 

tldera. 

Fortaleza. 

Parahyba do Norte.. 


5 de Junho de 1886. 
13 de Out. de 1887. 
23 de Set. de 1885. 

7 de Out. de 1863. 
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paizbs 

EMPHEOOS 

NOMES 

looaiiks 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXKQUATCII 

Italia. 

Cônsul. 

Pascoal Poiraccone (ausente) 


22 de Set. de 1882. 





Barão da Soledade. 

Idem. 

4 de Set. de 1866. 


Encarreirado cio con- 

Conde Eduardo Compans de 


20 de Dez. do 1887. 





Agcnte consular— 

IS.srico Selsivazuppsi. 


IS d * Jan. de 1882. 


Tcl-" 

Donienic* Levivro. 


24 de Set. de 1884. 



Dr. Pasquale Cort.r (auseni°), 

Porio Alegre. 

5 de Abril de 1884. 


E ncurrcgado do 

5 de Abril de 1387. 


Agente consular- 

Idem. 


Rio Graode. 

2 de Junho de 1879. 


Aiuonio Rodrigues de Oli- 

11 de Nov. de 1886. 

10 de Julho de 1877. 


Idem. 

veira Santos. 

G. II. Duder. 

Maranhão. 

Bahia. 


Idein. 

Jos i Agostinho Dentaria.... 


6 de Julho de 1876. 


Baiíè. 

12 de Maio de 1875. 


Encarregado da 
agencia consular. 

r.nns:ii. 

Fioravanti Coníorti. 

fY»rinilli:i . 

22 de Set. de 1887. 


Dr. Carlos Croce. 

Ernesto Gunita.. 

S. Paulo. 

22 de Set. de 1887. 


Agente consular.... 

Idem. 

Cnritilin. 

6 de Dez. de 1S87. 


Francisco Anlonio Brandi.. 

Jaiz de Fóra. 

13 de Dez. de 1884. 


Idein. 

João BaniNta Malan. 

PplfU:i<;. 

28 de Maio de 1885. 


Idem . 

Domenico Lauria. 

<'PÍn .,.. 

27 de Nov. de 1885. 

Paizes Baixos. 

Cônsul creral. 

Frederico Palm (ausente)... 

R.. J. Kinsmai Benj.imin... 

PíUllft I,P(*'|IP 

Rindí» .Trinpiro.. .. 

S de Julho de 1882. 


Vice-consul (encar¬ 
regado do consu¬ 
lado gerai). 

Vice-consul. 

Id-m. 

3 de Dez. de 18S7. 



10 de Abril de 1877. 


Idem. 

Manoel José do Conde Junior 
(ausentei. . . 




Rllli.-l. 

21 de Maio de 1885. 


Encarregado dovice- 
consulado . 

Manoel José do Conde Sobri¬ 
nho. .. 





7 de Agosto de 1886. 

6 de Agosto de 1877 


Cônsul . 

H. Niemever . 

Pprnn mlinrn 


Vice-consul . 

José Cabral de Mello Junior 
(ausente) . 




Cparsí . 

11 de Agosto dc 1880. 

1 de Maio de 1882. 

8 de Agosto de 1879. 

27 de Jan. de 1835. 


Encarregado do vice- 
consulãdo . 

Guilherme Stuclari. 



Vice-consul . 

Aron Calin (a-senLp).. .. 

Paraliyba . 

Idem . 


Encarregado do vico- 
consulado . 

Camillo Calin. 
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PAIZRS 

RMPREOOS 

NOMES 

looares 
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Paizcs Baixos. 







(ausente). 


8 de Agosto de 1882. 


Encarregado do vicc- 
consuíado . 

José Pinto Coelho e Silva 
Junior. 





4 de Fev. de 1887. 

5 de Dez. de 1882. 

6 de Março de 1880. 

20 de Set. de 1833. 

30 de Maio dê 1885. 


Vice-consul . 

L. A. Grossmann. 



Idem. 


«> Pn.nl n 


Idem int a rino. 

A. von Bulow. 



Cônsul. 

Joaquim Martins Garcia.... 

Rio Grande do Sul... 




Yice-consul. 



9 de Dez. de 1886. 

12 de Março de 1887. 

31 de Março de 1887. 

4 de Nov. de 1886. 

21 de Maio de 1885. 

30 de Nov. de 1837. 

29 de Set. de 1835. 


Idem. 




Idem. 




Idem. 




Idem. 




Encarregado dovice- 
consuíado. 


Natal ... 


Vice-consul . 

C. Du^e. 



Idem. 

AntonioM. Barroso Pereira. 

Rio de S. Francisco 
do Sul. 




21 dc Fev. de 1883. 

13 de Julho de 1883. 


Idem. 

Alberto Vaz. 

Ppnmln 

Paraguav. .. 

Cônsul 

Joaquim Arsenio Cintra da 
Silva. 




Rio dp Janeiro.... 

21 de Dez. de 1877. 

23 de Fev. de 1885. 

4 de Maio de 1878. 

25 de Nov. de 1872. 


Vice-consul. 

Clemente Casiello Branco... 

Idem. 


Idem. 

José da Costa Pinto. 

Bahia. 


Cônsul. 

João Ramos. 

Pernambuco 


Idem. 

Joaquim da Fonseca Barbosa 
(ausente). 




Ceará . 

17 de Abril de 1873. 

31 de Julho de 1874. 


Idem. 

João.Francisco da Rocha... 

Cujabá 


Idem. 

Antonio Jacintho Mendes 




Gonçalves. 

Corumbá. 

13 de Dez. de 1879. 

20 de Nov. de 1836' 

22 de Out. de 1873. 


Idem. 

Alberto Marques Pinheiro... 

João Dias Yianna. 

Maranhão 


Vice-consul. 

Rio Grande do Sul.. 


Cônsul. 

Manoel Bahhazar de Almei¬ 
da e Silva. 



Porto Alegre 

27 de Out. de 1883. 

24 de Jan. de 18S0. 

10 de Set. de 1881. 


Idem. 

Alfredo Sam :el Antunes.... 

Santos 


Idem. 

Flnriprs Cj. A Rrw.íic 

Parahyba do Norte.. 





Idem. 

José Rodrigues Bastos Coelho 

Aracaju.; 

28 dc Out. de 1882. 




















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


EMPREOOS 

j 

NOMES 



Idem. 

'usiodio Moreira dc Souza.. Ba 

Cônsul geral. 

roão Francisco Paaára. Be 

Vice-consul interino 

oaquim Henrique Klnnton. Id< 

Cônsul. 

Antonio Gomes de Miranda 

Leal. Pc 

i 

.Sa 


Tito Antonio da Rocha.Ce 


Fidelis Alves Ferraz. Pc 



Vice-consul. 

Manoel da Silva Miranda... M; 

. Cônsul geral de 1* 

Daniel da Silva Ribeiro.R 


Vice-consul . 

Dr. José Maria dc Souza Lou- 


reiro. It 

Id°m 

José Corrêa de Meilo. M 

Idem.1 

Francisco Pereira Madruga. P 

Idem. 

Antonio Caetano de Carvalho A 

Agente consular.... 

José Alves d*Avintes Mo- 

reira.C 

Vice-enp*»! . 

Nicolau Alves Vianna . \ 

Idem interino. 

José Rodrimies Lopes.B 

Idem idem. 

Joaquim Silvino Carrazedo.. S 

V)CP-rrm«;i]] . 

Domingos José Vieira.C 

Idem. 

Manoel da Costa Madeira 


(ausente).1 

Encarregado do vice- 


consulado . 

. Antonio Joaquim Forreira 
da Silva. I 


Cônsul de 1* classe. 

. Raymundo Venancio Rodri¬ 


gues Capella.] 

Chanceller Vice-con 


sul (interino).... 

. Adolpho de Castro Notto de 

Vasconcellos.' 

Vice-consul^^. •. 

. Valentim Albino da Cunha 


Bessa. 

Idem. 

. Joaquim Ignacio Pereira Ju¬ 


nior . 

Idem 

. João Eugênio Machado dc 


Lacerda. 


looarrs 

ONDE RESIDEM 


DATA 

DO KXIQUATUK 


Perú.. 


Portugal. 


[26 de Out. de 1866. 

4 de Julho de 1S74. 
22 de Set. de 1887. 

20 de Der. de 1876. 

12 de Out. de 1877. 


Rio de Janeiro.. 


i Victoria.. 


7 de Out. de 1873. 

30 de Maio de 1873. 
26 de Nov. de 1887 
4 de Julho de 1885. 


4 dc Set. de 1886. 

10 de Abril de 1861. 

2 de Set. de 1873. 
|30 de Nov. de 1876. 

4 de Jan. de 1869. 

21 de Abril de 1865. 

22 de Maio de 1886. 
13 de Junho de 1866. 
27 de Dez. de 1881. 
29 de Set. de 1887. 


Rio das Contas. 

Rio Grande do Nortal 


17 dc Julho de 1882. 

|s de Jan. de 1888. 

18 de Dez. de 1886. 

28 de Out. de 1887. 
20 de Maio de 1853. 
j21 de Julho de 1848. 


Alagòas. I 8 de ''ut. do 1877. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



I.OG.IT.ES D.VT.V.S 

ONDE 3’.ESIDJ:m do líXEyt.WTUT. 


Vice-cônsul .Custodio Domingos dosSantos 

(ausente). Paraiiy ba do Norte . 11 d- Nov. de 1SÒ9. 

Encarregado do vice- 

consulado.Francisco do Azevedo Dias.. Idem.27 de Jan. d-* 1SS3. 

Vice-consal.Inlonio José da Silva Car- 

doso .Sergipe. II de Fev. dc 1SST. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 

Vice-consul. 

Consal de 1» classe. 


Uü!>0 .Sergipe. 11 de Fev. dc 1SST. 

Ricardo Josí: Teixeira. Piauhy .21 de Junho de 1SS1. 

\ic:nie Nunes Tavares.Pernambuco. 10 de Sr. de 1SS7. 

1' rancisco Joaquim da Rocha Fortaleza.14 de Ou*, de 1S72. 

Grcgorio Anselmo Ribeiro 

Marques.Maranhão.23 de Abril de 1SS7. 

Antonio Joaquim Ferreira 

Guimarães.Caxias. 12 d? Ouí. de 1387. 


Agente consular... 


Chanceller vice-con¬ 
sul. 


Antonio Leonardo Gomes... Alcantara e Curu- 

rupú. 4 d? Nov. de ISSO. 

José Carlos da RochaFranco. Belém. 11 de Set. de ISSõ. 

Manonl Joaquim Machado e 

Silva (ausente).; .. Manáos. 17 d» Junho de 1S79. 


Encarreirado do vice- 
consulado. 


Agenie consular.. 


lidem interino. 


Agente consular in- 


Antoaio Rodrigues Soares... Idem.21 de Abril de 1386. 

José Machado de Goavêa.... Granja.23 de Fev. de 1303. 

Eleuterio Francisco Moraes 

Sarmento.Santos. 4 de Set. de 1SS6. 

Francisco dc Paula Souza 

Vi anna.Ubatuba.20 d? Abril de ISSO. 

Manoel José Vieira de Ma¬ 
cedo.S. Sebastião. S de Nov. de 1S3G. 

Jacimho Bcrnardino Pinto 

da Fonseca (Dr.).Petropolis.10 de Mn iode 1370. 

Felislerto Carlos Duarte.... Villa da Parahyba 

do Sul..'... 12 de Agosto de 1332. 

José de Almeida Ribeiro Ju¬ 
nior .Valeuça. 4 de Dez. de ÍSÒS. 

Antonio José de Abreu César. Vassouras.22 dc Fev. de 1SS3. 

José da Rocha Monteiro.... Cantagallo. 14 de Fev. de 1SS3. 

Manoel João Simões.Nova Friburgo.12 dc Nov. de 1875. 

Francisco Antonio da Silva. S. Fidelis.23 d-» Jan. de iSSC. 


Vice-consul. 

Agente consular.... 


— ESTR. 10 


Barão do Tinguá. Iguassú . 7 de Nov. de 1SGS. 

Joaquim Soares Gomes.Paranaguá.20 de Abril de 1880. 

Francisco Gonçalves Fer¬ 
reira Novo (ausente).Campinas.10 dc Agosto dc 1372. 




























































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


looakes 

ONDI5 UBSIDBM 


DATAS 

DO UXEQUfTUR. 


Idem interino. 

Idem. 

Idem. 


Idem interino.. 


Idem. 

Idem. 

lVic'-con*ül . 

Agente consular.. 

Idem. 

Idem. 


César Augusto Tavares San¬ 
tiago. 

José da Costa Carneiro. 

|,Tosê Marques da Motta Gui¬ 
marães (ausente). 

Antonio Domingos Soares| 
Grunville. 


Idem . 
Idem. 
jldem. 
Idem. 


Idem. 

Yice-consui. 


Idem. 

Jaguarão. 


Rezende.. 


Lino Machado do Yalle. 

Antonio Marques da Silva... 

Manoel Caetano Jardim. ... 

José Joaquim Perez da Silva. 

Ricardo José Gomes Pereira. 

José Teixeira Portugal 
Freixo. 


Idem. 

Rio Bonito. 

Itaborahy. 

Nictlieroy. 

Barra Mansa. 

Magé. 

Santa Maria Magtla- 
lena. 


A. J. Fernandes Guimarães. 

Condo de Cedofeita. 

Antonio Joaquim de AlmeidaI 

Antonio Jacintho Mendes 
Gonçalves. 


Corumbá. 


Eniygdio Pinto de Oliveira.. 
Frederico Guilherme de Oli- 


Santa Victoria do 
Palmar. 


Agente consular.... 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem interino.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


veira. 

José AiTonso Moreira. 

Bagé. 

Mar de Hespanha... 

Luiz Fernandes da Costa Gui- 


José da Costa Rodrigues. 

S. João d’EI-Rei— 



Antonio Baptista de Oliveira 

Pouso Alegre. 

João Vieira de Azevedo. 

Mamanguape. 

João Corrêa de Mello .... 

Maranguapn. 

Manoel Rodrigues de Mi¬ 


randa. 

Benevente. 

João Baptista Vieira de Car¬ 
valho VasconceIJos. 

Piraliv. 

Antonio Gomes de Souza.... 

Piracicaba. 

Manoel Joaquim Ferreira de 


Araujo. 

Leopoldina. 


Ouro Preto. 

Juiz de Fóra. 

S. João do Príncipe 


de Nov. de 1879. 

23 de Out. rle 1878. 

3 de Maio de 180"). 

Janeiro de 1807. 

3 de Maio de 1803. 

3 de Maio de 1303. 

24 de Set. de 1880. 

ÍG de Maio dc 1873. 

23 de Jnnho de 1882. 

14 de Agosto de 1877. 
j23 de Dez. dc 13S0. 

4 de Maio de 1S05. 

11 de Set. de 1870. 

31 de Março dc 1835. 

5 de Ont. de 1870. 

18 de Julho de 1887. 
13 de Dez. de 1S79. 
de Maio de 1805. 

11 de Julho dc ISõG. 
5 de Maio de 1S05. 
11 dc Junho dc 1860. 
|31 dc Julho de 1807. 

15 de Maio de 1S65. 
3 dc Jan. dc 1S67. 


|25 de Set. dc 1867. 

5 dc Maio de 1868. 

9 de Junho de 1865. 

28 de J&n. de 1886. 























































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Portugal.. 


Cônsul . 

Chanceller vice-con- 
sul. 

Vice-cmsul. 

Idem. 

Idem. 

Idem interino. 

Idem. 

Agente consular. 

Vice-cônsul . 

Agente consular. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Vice-consul. 

Idem. 


Agente consular.... 

Idem. 

Idem interino. 


NOMES 


L 00 ARES 
ONDE RESIDEM 


DATA 

DO EXEQOATUR 


Antonio de Castro Feijó, 


R. Grande do Sul... 


3 de Abril de 1886. 


João Joaquim Salgado. 

João Pinto Ribeiro. 

José da Silva Ramos. 

Joaquim Teixeira da Costa 
Leite. 

Joaquim José Rebello. 

José Duarte Rodrigues. 

Antonio Affonso Vieira. 

Salustiano Servnlo da Cruz.. 

Manoel Ferreira da Rocha.. 

Alexandre da Silva Villela.. 

Jeronymo José Pedro Ramos 

José Marques Nogueira 
Guerra. 

Frederico Antonio de Car¬ 
valho. 

Antonio de Souza Silva Brito 

Ignacio Gonçalves d’Ama- 
'rante. 

Manoel Gomes de Freitas... 

Bernardino Duarte de Car¬ 
valho Proença. 

Joaquim Barbosa de Mattos.. 

Álvaro de Lima Guimarães.. 

Antonio Martins Pereira dos 
Santos. 


Idem. 

Porto Alegre. 
Parnahyha ... 

Pelotas. 

Iguape. 

S. Paulo. 

Tauoaté. 

Cuyabá. 

Estrella. 

Guaratinguetá 
Bagagem. 

Diamantina.. 

Mossoró. 

Campanha ... 

Formiga. 

Aracaty. 

Baturité. 

Itajubá. 

Franca. 

Bananal . 


2 de Abril de 1888. 
21 de Maio de 1885. 

6 d» Maio de 1670. 

18 de Julho de 1837. 
21 de Dez. de 1864. 

16 de Out. de 1885. 

11 de Set. de 1377. 

13 de Fev. de 1871. 

23 de Jan. de 1877. 

23 de Jan. de 1877. 

2 de Out. de 1876. 

1G de Set. de 1873. 

27 de Maio de 1874. 
16 de Maio de 1S74. 

13 de Agosto de 1874. 
9 de Set. de 1374. 

12 de Nov. de 1874. 

31 de Dez. de 1S74. 

.G d-» Agosto de 1882. 

2 de Jan. de 1833. 


Idem idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Agente consular.... 


José Augusto Durães Casta- 
nheiral. 

Manoel Francisco Pinto. 

Antonio de Barros Rodrigues 

Luiz Vicente Esteves. 

Antonio Leonardo Gomes... 

Francisco Alves dos Santos. 

Joaquim Marques Macatrão. 

José Lopes Carneiro. 

Pedro José da Rosa Salgado 


Barbacena . 

Igarapé-miry— 

Marajó. 

Vigia. 

Alcantarn. 

Itapicurú-mirini. 

Brejo. 

Guimarães. 

Santarém. 


23 de Jan. de 1386. 

2 de Abril de 1S80. 

2 de Abril de 1880. 

2 de Abril de 1880. 

4 de Nov. de 1880. 

4 de Nov. de 1880. 

4 de Nov. de 1880. 
15 de Nov. de 1880. 
22 d- Junho de 1881. 









































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


LOQAUKS 
ON1M-: UKMltK.M 


DATA* 

1)0 KXKQUATC7H 


Portugal. 


Idem. 

Idem. 

Icbm. 

Idem. 

Yice-consul. 

1(1'iii . 


Fraucisc > Augusto de Araújo 
Viaima. 


Manoel Fernandes Yalont-*. 

João da Silva Mondes. 

Francisco Antonio Pereira.. 

Abel Coalho. 

José Joaquim Rodrigues Gui¬ 
marães. 


Rússia.. 


Suécia o Noruega. 


Yice-consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Iuem. 

Iuem. 

Ido m. 

Idem. 

Cônsul geral. 


Yice-consul. 

Idem. 

Idem. 

Cônsul. 

Yice-consul. 

Id*m interino..., 

Idem. 

Idem. 


Franklin Alvares . 

José Antonio Pinto. 

José da Costa Cunha. 

H-*rman Bnjanga. 

iiiz Ribeiro da Cunha. 

Felix Sauwen. 

James Dwyor. 

José João Alves dos Santos. 

jOscav Gustavo von Ileiclens- 
tam. 


01 lidos. 

Cametá . 

Macapá. 

Ura trança. 

Urutruayana. 

Penedo . 

Rio de Janeiro. 

Recife. 

Delem. 

Rio Grande do Sul.. 

Fortaleza. 

Santos. 

Bahia. 

Maranhão.. 


■\Yilhclm Wcsclins. 

Carlos Scliwarz.. 

Odilon de A. Garcia. 

Ilerman Lundrren. 


Rio de Janeiro 

Idem. 

Bahia. 

Natal. 

Pernambuco... 


[Leopoldo Sinitli de Yascon- 
cellos (ausente). 

Séddan Morgan. 

José Pedro Ribeiro. 


Ceará ... 

Idem. 

S. Lui/. . 


Guilherme Ernesto Schramm| 
(ausente)... 


Encarregado do vice-| 
consulado. 

Yice-consul. 

Id*m. 

Idem. 

Idem. 

Yice-consul intcrino| 

Idem idem. 

Idem. 

Idem. 


L. A. Grossman. 

Johan Hchirich Georg Iden. 

Joliau Panzer. 

\YilheIm Heydtmann. 

'G. J. Brunschwils. 

R. J. Slialders (ausente)... 

Camillo Calm. 

Julius Yoigt. 

Edward Martin Legcne.... 


Belém. 


22 d 1 ’ Junho de 1831. 
22 de Junho dc 1831. 
22 dc Junho de 1831. 
22 de Junho de 1831. 

30 de Agosto de 1831. 

IS de Jan. dc 1382. 

20 de Jan. de ISO'». 

11 de Xov. dc 1ST2. 

|23 de Dez. dc 1370. 

7 de Abril de 1875. 
10 de S“t. de ISCO. 

10 dc Abril dc 1832. 

6 de Julho de ISSO. 
[23 de Abril de 1SGS. 

4 de Junho de 1837. 
10 dc Jan. de 183S. 

2 de Set. dc 1385. 

21 de Dez. de 1370. 

18 de Out. dc 1S77. 

|24 de Fev. dé 1S7G. 

31 de Março de 1870. 
21 de Dez. de 1370. 

7 do Xov. de 1870. 


Idem. 

Santos. 

Porto Alegre. ... 

Rio Grande. 

Aracaty. 

Parahyha do Norte. 

Idem.. 

Desterro. 

Macei». 


31 de Jan. de 1338. 
|3I dc Maio de 1837. 

G dc Set. de 1884. 

G de Junho de 1870. 
12 dc Agosto de 1872. 
8 de Nov. de 1307. 
[27 de Jan. de 1335. 

17 de Junho de 1870. 
Í23 de Nov. de 1884. 
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i\vm:s 


KMPIIEOOS 


NOMES 


UJOARES 
ONDK RESIDEM 


datas 

DO EXEQUATUR. 


Suécia c Noruega... 

Suissa... 


Uruguay (Republica 
O ri? n tal tio). 


Vice-consul. 


Idem. 


Cônsul geral. 

Cônsul. 

Eugênio Emilio Raflard. 

Idem. 


Idem. 


Idem. 


Vice-consul. 

Jacob Bollierer. 

Encarregado do con¬ 
sulado. 


Vice-consul. 

Frederico Luiz Jeaninonod.. 

Idein. 

Coriolano Cesar Ferreira 


Rosa. 

Vice-consul. 


Idem. 

Epifanio Franco de Miranda 



Vice-consul.. 

Pedro Martins Bastos. 

Idem. 

Paulo Joaquim Telles Junior 

Cons-d. 

José da Silva Loyo Filho 

Encarregado do con¬ 
sulado.. 

(ausente). 

Visconde da Silva Lovo. 

Cônsul. 

João Antonio Coelho. 

Viue-cO:is:il... 

Arthur Jansen Serra Lima.. 

Idem. 

,-\]p\andrp Bousquet. 

Idem. 

João Manoel Ribeiro Vianna 

Cônsul. 

José de Barros Pimentel 

Idem. 

Filho. 

Roberto Grant. 

Vice-consul. 

João Bonfante de Maria. 

Cônsul. 

Jayme Paradeda (atisent*)... 

Encarregado do vice- 
consulado. 

Francisco Soares de Almeida. 

Vice-consul. 

Justino Torres. 

Idein. 

Rpnitn Morei v Lamas. 

Cônsul.I 

Casildo Carrion . 


Paranaguá. 

Aracaju. 

Rio de Janeiro. 

Bahia. 

Pernambuco. 

Belém. 

Rio Grande do Sul.. 
Campinas. 

Desterro. 

Colonia Leopoldina 
(Caravellas). 

Maranhão. 

Rio de Janeiro. 

Idem. 

Campos. 

Bali ia. 

Idein . 

Alagoas. 

Pernambuco. 

Idein. 

Ceará . 

Maranhão. 

Santos. 

Antonina. 

Aracaju. 

Desterro. 

Idem. 

Porto Alegre. 

Idem. 

Alegrete. 

Pelotas. 

Bagé. 


28 dc Abril de 1879. 
31 de Maio de 1887. 
12 de Fev. de 1859. 

7 de Julho dc 1887. 
30 de Agosto de 1879. 
19 de Maio de 1882. 

7 de Março de 1888. 
11 de Julho de 1S7G. 

5 de Maio de 1881. 

30 dc Junho de 138L 

G de Out. de 1833. 

9 de Fev. de 1863. 

14 de Abril de 1832. 
14 de Jan. de 1839. 

14 de Fev. de 1880. 

21 de Fev. de 1876. 

8 de Out. de 1846. 

2 de Xov. de 1377. 

23 de Jan. de 1888. 

31 de Out. de 1876. 

14 de Maio de 1831. 

3 de Março de 1879. 
8 dc Jan. de 1877. 

6 dc Abril dc 1377. 

29 de Agosto de 1885. 
29 de Nov. dc 18S4. 

11 de Dez. de ISSO. 

4de Fev. d? 1888. 

22 de Maio de 1874. 
10 de Jan. de 1867. 

23 dc Abril de 1884 























































































Ceugusy (Republica Cônsul. Dlogo Altamimnc. ***» .“ * **"“*«*• 

°™“* 1 d °’.Vicc-couaul. Manoel Marouço . ^qui. lí <• Mh* * «* 

Cons;ll . SimouAlzinay Alvares . Jaguarão. 18 dc Agoslo tlc 1887. 

Vicccousul. *w£y'..:) SSeb . W Itajaby. 14 de Maio de 1881. 

E £SS£ > — Germano Villcrding . Idea, . 1 do Set.de 1884. 


Yico-consnI. Aurélio Susini y Xuaer.. ^pjílmàr.'. 10 ."?...'!? 18 dc Nov. da 1838. 

]dcm . Rumou A. Torres. »• PoW*».29 de Agosto de 1886. 

Ucm. Fortim aio Alves de Souza... P:lril . 27 dc J *aio <lc 1876. 

Mem. Odilon Garcia. Xatal. «de Jan. de 1S77. 

Ç 0nsu l . Antonio Joaquim da Rocha.. Corumbá.24 de Jan. delSSõ. 

] dom . Juan Paradeda. Grande. 2o de Abril de 1887. 

. A r 1 e1^°. M . arÍ . a , Ba .:™?.. PC : s. Francisco do Sul. 18 de Xov. de 1882. 

Idem. Manoel Francisco dc Aze- , v , , Q9 , 

vedo Junior (ausente).Man aos.30 de No\. de 1883. 

Encarregado do vice- ... joq^ 

consulado.João Marinho de Campos— Mem. li de re\. de 188o. 


Manoel Rosário Correia.Paranaguá. 16 de Março dc 1878. 


. Idem.Emilio de Barros. Rio de Janeiro.18 de Set. de 1886. 

Vice-consul.Rodolpho Ernesto de Ahreu. Idem. 1 de Set. de 18S7. 

Cônsul. Aureliano Antonio Eirado.. Pará. C de Out. de 1887. 

Idem.Joaquim Lopes Machado.... Pernamh ico. 3 dc Jan. de 1880. 

Encarreirado do con- , ^ 

sul ado. Barão de S. Raymundo.Bahia.21 d.’ Out. de 1S87. 

Cônsul. Bernardo Jo-:é Pereira.Ceará.24 de Dez. de 1873. 

Idem. Henrique Manoel Vianna... Maranhão.13 d» Xov. delSSO. 


dem. Benjamin Antunes de Oli¬ 
veira. Rio Grande do Norte 3 de Maio de 1881. 

em. Adriano Xavier de Oliveira 

Pimentel. Mandos.23 de Out. de 1882. 


Segunda Secção da Secretaria de Estado do* Negocios Estrangeiros, 11 de Abril de 1888. 

0 Director interino 


Luz Pf.duo da Silva Roza. 





























































N. 8 

DECRETO N. 9930 - DE 11 DE ABRIL DE 1888 


Marca a indemnização que se dece conceder aos Agentes Consulares Brasileiros 
pela concessão gratuita de passaportes e vistos aos estrangeiros que emigrão 
para o Brasil. 


A Princeza Imperial, Regente em nome do Imperador, julgando conveniente que 
os estrangeiros que emigrão para o Brasil sejão isentos de toda despeza consular; 
e considerando que não é justo que os agentes consulares sejão privados de razoavel 
remuneração do seu trabalho, e que o Estado não deve supportar o onus da indemni¬ 
zação integral. Ha por bem determinar que nos casos em que o Governo tiver de 
conceder indemnização, em vez dos emolumentos marcados na tabella annexa ao 
regulamento que baixou com o decreto n. 4968 de 24 de maio de 1872, se pague meio 
peso por cada passaporte e um quarto de peso pelo visto posto em cada passaporte 
ou em cada lista de familia, cessando a indemnização quando attingir em cada anno 
a quantia de vinte e cinco contos de réis. 

Rodrigo Augusto da Silva, Deputado á Assembléa Geral Legislativa, do Conselho 
de Sua Magestade o Imperador, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas e interinamente dos Negocios Estran¬ 
geiros, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Abril de 1888, 67° da Independencia e do 
Império. 


PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Rodrigo Augusto da Silva. 




$Í5:40G$C6G 52:500?000 Ü0:57S.$125 918:4S4vT91 


S?cçilo dc contabilidade, 11 de Abril de 1SSS. 


0 Director, Pedro Pinheiro Guimarães. 

































Orçamento da despeza do Ministério dos Ncgocios Estrangeiros para 
o exercício de 1889 


Art. 4.° 


. i. a Secretaria do Estado, moeda do paiz. 153:1655000 

2. a Legações c Consulados, ao cambio de 27 d. st. por 1$0CO. 521:275$00O 

3. * Empregados em disponibilidade, moeda do paiz. 5:S66$666 

Í 4.“ Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por i$000. 45:000$000 

5.“ Extraordinárias no exterior, idcm. 40:000$000 

6. 1 Ditas no interior, rno^da do paiz. 10:000$000 

775:306$666 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério dos Negocio3 Estrangeiros para 
o exercício [de 1889 


XATCREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

BI 

i. a 

Secretaria de Estado 





Ministro e secretario de Estado.. 

Ord.. 

Lei de 

7 de Agosto dc 1852. 

12:000$000 

Director geral. 

» 

Decr. de 19 de Fev. de 1859. 

5:000$000 


Grat. 


Idem 

4:600$000 

4 Directores de secção . 

Ord.. 


Idem 

14:400$000 


Grat. 


Idcm 

5:600$000 

G Primeiros oíTiciaes. 

Ord.. 


Idem 

18:000$000 


Grat. 


Idem 

6:000$000 

C* Segundos officiaes. 

Ord.. 


Idem 

15:600$000 


Grat. 


Idem 

4:SOO$000 

4 Amanuenses. 

Ord.. 


Idcm 

6:000$000 


Grat. 


Idcm 

2:000$000 

2 Praticantes. 

► » 

Decr. 

de 2 dc Maio de 1S5S. 

i:920$000 

i Oflicial de gabinete. 



Idem 

2:400§000 

Gratificações ao; empregados do 
corpo diplomático e consular com 



6:400$000 

1:6003000 

i Porteiro. 

Ord.. 

Decr. 

de 19 de Fev. de 1859. 


Grat. 


Idem 

soo$ooo 

2 Contínuos. 

Ord.. 


Idem 

2:000$úC0 


Grat. 


Idem 

S00$000 

A transportar. 




109:920<000 


votado pada 


—Estr. 11 


























82 


CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


' ■ " ~ 1 

NATUREZA. DA DESPEZA j 

1 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PAUA 
1888 



109:9208090 



3 Cjrrcios. Oril.. 1 

Doer. de 19 de Fev. de 1859. 

3:000$000 



Gr.it. 

Idem 

i:200$000 



Gratificação diaria aos correios 
quando es'ào de serviço. 

Idem 

i:095$000 

115:2155000 


übjectos necessários para o oxpedionu- 
õ registro, gratificação aos ordenan¬ 
ças, salarios dos serventes, illuminação 
interna e exierna. assignatura de jor- 
naes, compra de almanaks, de jornaes. 
publicações dos actos do Minisierioem 
outras folhas diarias além do Diário 
Official , porte da correspondência oi- 
ficial para o exterior, conservação do 
jardim, asseio da casa e outras despezas 


12:030$000 



Encadernação da correspondência official 


1:0008000 






Imnressão do relaíorio e dos actos do 
Governo, publicação do expediente no 
Mario Official, assignaturas do dito 
Diário . compra de collecções d" ieis e 


■14:000.8000 

3:000$000 

500$000 



Idem de tima coliecção de documentos 
officiaes determinada pelo Decreto 
n. 4253 de 30 de Setembro de 1868... 




Acquisição de livros para a biblioiaeca 
da Secretaria. 




Cavalgadura para os correios. 


450$000 

7:000$000 



Aluguel da casa q::e occupa a Secretaria 
de Estado.!. 


37:950$000 








153:165$000 

156:365$000 

2. a 

Legações e Consulados 





ldstados-Un idos da .-ímertea 





1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário . Ord.. 

Lei dc 22 de Agos o de 1851.. 

3:200$000 



Rcp.. 

Idem de 28 de Set. de 1853_ 

16:800$Q00 



i Secretario de legação . Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

i:200$000 



Grat. 

Idem de 28 de Junho de 1SÕ5 . 

2:S00$000 



1 Addido dc I a classe. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

S00$000 



Grat. 

Ider.i de 17 de Set. de 1851_ 

2:200$000 



i Cônsul eeral. Ord. 

Idem de 22 de Agosto de 1S51, 

1:200$000 



Grat. 

Idem de 1G de Out. de 1S8G... 

300800C 



Expediente da legação . 



1 




UvUÇWl 



A transportar. 


29:OO0$OOC 

) 























CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATUREZA DA DE8PRZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

S0MMA8 

VOTADO PARA 
1888 

Transporte. 


2?: 000-5000 



Expediente do consulado gorai. 


500$000 



Dito do dito nrivativo cm Baliimore. 


3005000 

29:800$000 


Venezuela 




i Encarregado de negocios. 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc 1851.. 

2:0005000 




Rep.. 

Idem de 25 dc Agosto de 1873. 

8:000$000 



i Addido de I a classe. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto dc 1851. 

800$000 




Grat. 

Idem de 2S dc Jttnlio de 1835. 

2:2005000 



Expediente da legação . 



5005000 

13:500$000 


Perú 




1 Encarregado de negocios. 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851.. 

2:0005000 




Rep.. 

Idem de 20 de Out. de 1877 ... 

8:0005000 



i Secretario de legação. 

Ord.. 

Idem dc 22 de Agosto de 1851. 

1:2005000 




Grat. 

Idem de 1 de Out. de 1856.... 

2:SOO$0OO 



i Addido de I a classe. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto dc 1851. 

soo$ooo 




Grai. 

Idem de 11 de Set. de 1852.... 

2:200$000 



1 Cônsul geral no Loreto. 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc 1851.. 

1:2005000 




Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1886... 

2:800$000 



Expediente da legação. 



500$000 





200$000 






500$000 

■22:200$000 


Chile 




i Encarregado de negocios. 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851.. 

2:000$000 


■ 


Rep.. 

Idem de 31 de Out. de 1879... 

8:000$000 



i Addido de I a classe. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

SOOSOOO 




Grat. 

Idem de 11 dc Set. dc 1852.... 

2:2005000 



i Cônsul geral... 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1S51. 

1:2005000 




Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1886.. 

2:800$000 



Expediente da legação. 



500$000 






500$000 

1S:000$000 


Bolívia 




1 Ministro residente. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1S51. 

2:4005000 




Rep.. 

Idem de 22 de Set. de 1875.... 

12:600$000 



A transportar.,. 



15:000$0ft0 

83:5005000 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA. bESPhZA 


NATO REZA D.V DlíSPBZA 

legislação 

vencimentos 

SOMMAS 

VOTADO PARA 

1885 



15:000^000 

S3:5005000 








1 AdJido (lí I a classe. 

Ord.. 

dem do 22 de A-os lo do 1831. 

$005000 




Grat. 

iV»m de 9 de Set. de 1SG2. 

2:2305000 



i Cônsul Geral cm Santa Crus cie 
la Sierra. 

Ord.. 

dem de 22 (!■» Agonio dc 1851 

i 

s 

o 




Grat. 

Iilem de Ui de Out. de ISSO... 

3:8005000 



„ , - , . 



5005000 












3005000 

24:000$000 


Republica Argentina 






1 Enviado extraordinário o minis 
iro plenipotenciário . 

. Ord. 

Lei do 22 de A-o-to de 1S51. 

3:20;>5000 




Rcp. 

Idem de 27 de Set. de 1S73- 

1G:8005000 



i Secretario dc legação . 

. Ord. 

Idem de 22 de Agosto de 1831. 

l: 2005 t )00 




Grat. 

Idem de 2G do Set. dc 1S37- 

2:8005000 



1 Addido dc I a classe. 

. Ord. 

Idem de 22 <!■' Agosto dc 1831. 

8005000 




Grat. 

Idem d<* 11 de Set. de 1832.... 

2:2005000 



1 Cônsul geral. 

. Ord. 

Idem de 22 dc Agosto de 1851 

1:2008000 




Grat. 

Idem de 1G de Out. de 1SSG— 

2:8005000 






8:2005000 





300-5000 

300$000 



/T.-v nrmcl-wln 1 


40:2008000 


o 




Republica Oriental do Uruguay 





1 Enviado exiraordinario c minis- 
íro plenipotenciário . Ord. 

Lei de 22 d» Agosto de 1831 .. 

3:2008000 




Rep. 

Idem de 3 de Nov. de ISSO — 

13:8025300 



1 Secretario de le-ação. 

.. Ord. 

Idem de 22 de Agosto de 1S3I. 

1:200$00C 

> 



Grat 

Ord 

. Idem do 1 do Out. dc 183G. 

Idem ciô 22 dc Airosto dc 1851- 

2 :SOO$OOC 

) 

\ 



Grat 

. Idem de 11 de Sol. de 1852... 

2 : 200500 ( 

/ 

) 


i Cônsul ireral. 

... Ord. 

. Idem de 22 de Agosto de 1831 

1 : 200 $ 00 ( 

3 



Grat 

. Idem tio 1G de Out. dc 1SSG.. 

3005001 

D 





Q-inncnn 

0 




>* 

0 

u 


1 








5 OO 5 OO 

0 

CO 

0 






A transportar.... 




| 185:362.550 

í 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA* 


NATUREZA. Da despeza 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

sommas 

VOTADO *ARÍ 
1888 

Transnorle. 



185:362$500 


Paraguay 





1 Ministro residente. 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851.. 

2:400$000 




Rep.. 

Idcm de D de Nov. de 1880_ 

12:600>000 



i Secretario de legação . 

Ord.. 

Idcm de 22 de Agosto de 1S51. 

1:200$000 




Grat. 

Idem de 25 de Agosto de 1873. 

2:800$000 



1 Addido de I a classe. 

Ord.. 

Idem de22 de Agosto dc 1S51. 

800Ç000 




Grat. 

Idem de 17 de Set. de 1851_ 

2:200>000 



1 Cônsul «era!. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

i:200$000 




Grat. 

Idem de 10 ue Out. de 1886.. 

3:800$000 



Exnedientc da letracão. 



500$000 



Dito do consulado eeral. 


300$000 

28:000$000 


Grã~2iretanha 




1 Enviado extraordinário e mini>- 






iro plenipotenciário . 

Ord.. 

Lei dc 22 de Agosto de 1851.. 

3:200$000 




Rep. 

Idem de 17 de Set. de 1851... 

21:SOO$000 



1 Secretario de legação . 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1S51. 

1:200$000 




Grat. 

Idem de 6 de Set. de 1854. 

3:S00>000 



2 Addidos de I a ciasse. 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851. 

1:600$000 




Grat. 

Idem dc 17 de Set. de 1851— 

4:400$000 



ExDodienicda leeacão. 



i:500$000 





500$000 



Dito do dito dito em Liverpool_ 



200$000 

3S:2008000 


França 






1 Enviado extraordinário e minis- 






iro plenipotenciário . 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1S51... 

3:200$000 




Rep. 

Idem de 17 de Set. de 1851... 

16:S00§000 



1 Secretario de leeaçSo. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

i:200$000 




Grat. 

Idem de 2S de Junho de 1865. 

2:800.5000 



i Addido de I a class?. 

Ord.. 

Idem dc 22 dc Agosto dc 1851. 

800$000 




Grat. 

Idem de 17 dc Set. de 1851.... 

2:20D$000 



i Cônsul ceral em Fariz. 

. Ord. 

Idem 22 de Agosto de 1851... 

1:200$000 




Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1S3G.. 

1:300$000 



A transportar. 



29:500$000 

251:5625500 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATtJREZ-V DA DESPEZA 


VENCIMENTOS 



Transporte. 


1 Dito dito cm Cayenna. Ord. de22de Agostode ií>51.. 

Grat. Idem de 1G de Out de ISSO... 


Expediente da legação . 

Dito do consulado geral cm Pariz., 
Dito do dito dito em Cayenna. 


29:5005000 251:5625500 

1:2005000 

2:800$000 

2 : 000$000 

500$000 

500.5-100 3G:500^000 


1 Enviado extraordinário e minis- . . ._ , 

tro plenipotenciário . Ord.. Lei de c. de A,oso d- lool. 

R?p. Idem de 5 de Nov. de ISSO'.... 

i Secretario de legação . Ord.. Idem de 22de Agosto de IS5i. 

Grat. Idem de 1 de Out. de iS5'3.... 

i Addido de i a classe.Ord.. .Idem de22 de Agosto de IS51- 

Grat. Idem de 11 de Set. de 1852— 


Expediente da legação . 

Dito do consulado geral em Lisbòa.. 


3:200.5000 
15:SG25õOO 
1:200$000 
2:800.5000 
800$:00 
2:2005000 
1:0005000 

5005000 27:5G2$500 


Xmpcrio Allemão 

1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário .Ord.. Lei de 22 de Agosio de i$5l. 

Rcp. Idem de 5 de Nov. de ISSO_ 

1 Secretario de legação .Ord.. Idem de 22de Agosto de 1851- 

Grat. Idem de 28 de Junho de 1835.. 

1 Addido de I a classe. Ord.. Idem de 22 de Agosio de 1851. 

Grat. Idem de 17 de Set. de i$5i.... 

1 Cônsul geral na Prússia e Sa- 


i Dito dito nas Cidades Hanseati- 
cas. 


Ord.. Idem de 22 dc Agosio de 1851. 
Grat. Idem de 1G de Out. de 1S86.. 

. Ord.. Idem de 22 dc Agosto de 1851. 
Grat. Idem de 1G de Out. dc 1886.. 


Expediente da legação . 

Dito do consulado geral na Prússia e 
Sáxonia. 


Dilo do dito dito nas Cidades Hanseaticas. 
A transportar. 


3:2005000 

15:SG2$500 

1:2005000 

2:8005000 

800$000 

2:200-5000 

1:200$000 
3:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

5005000 

5005000 

5005000 36:562$500 

. 352:1875500 






















CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATDRRZA Da DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VE.VCIMF.NTOS 

SOMMAS 

VOTADO PARA 
1888 

Transporte. 





Rússia 





1 Enviado extraordinário e minis- 





tro plenipotenciário . Ord 

Lei de22 de Agosto de 1851. 

3:200$000 



Rep. 

Idem de 5 de Nov. de ISSO_ 

15:S62$500 



1 Addido de I a cla^e.Ord 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

SOOÍOOO 



Grãt. 

Idem de 17 do Set. de 1851... 

2:2 00$000 



Expediente da legação . 


500$000 

snrrtftnn 



Dito do consulado gera!. 




Austria-I/u ngria 





1 Enviado extraordinário e minis- 





tro plenipotenciário . Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851. 

3:200$000 



Rep.. 

Idem de 5 de Nov. de ISSO_ 

15:862$Õ00 



1 Addido de I a classe. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

SOGÇOOO 



Grat. 

Idem de 17 de Set . de 1851... 

2:200$000 



Expediente da letração. 


500$000 



Dito do consulado geral cm Trieste. 


300$000 



Dito do dito dito em Budapest. 


200$000 

23:062$500 


Bélgica 





1 Enviado extraordinário e minis¬ 





tro plenipotenciário . Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc 1851. 

3:200$000 



Rep. 

Idem de5 de Nov. de 1880.... 

15:S62$500 



i Secretario de legação .Ord.. 

Idem de 22 de Agosto dc 1351. 

1:200$000 



Grat. 

Idem de 27 de Set. de 1860_ 

2:800$000 



1 Addido de I a classe. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

800$000 



Grat. 

Idem de 9 de Set. de 1862. 

2:200$000 



1 Cônsul ceral. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

1:200.5000 



Grat. 

Idem de 16 de Out. de 1886.. 

2:S00$000 



Expediente da letraçào. 


5005000 



Dito do consulado geral. 


vWÇVW 

500$000 

31:062$500 


Santa Sc 





i Enviado extraordinário e minis¬ 





tro plenipotenciário . Ord.. 

Lei de 22 dc Agosto dc 1351. 

a^oo$ooo 



Rep. 

Idem de 22 de Set. de 1875. .. 

16:800$000 



A transportar. 


20:000$000 

429:175^000 

























CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPKZA 




























CÔNTlNUAÇÀÒ DAS TAÔELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


natureza da despeza 


lboislaçao 


Transporte. 

Confederação Suissa 


i Cônsul geral.Ord.. 

Grat. 

Expediente do consulado geral. 


Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Idem de 16 de Out. de 1886.. 


SttBCta e Dinamarca 

1 Cônsul geral.Ord.. 

Grat. 

Expediente do consulado geral. 

Dito do consulado em S. Thomaz. 


Império de Marrocos 
Expediente do consulado em Tanger.... 

Estados-Unidos de Cdombia, 
Expediente do consulado em Panamá.. 

3.» 

Empregados em disponibilidade 
2 Encarregados de negocios.Ord.. 

2 Secretários de legação . » 

3 Cônsules geraes. * 

4.» 

Ajudas do custo 

De nomeações, remoções, retiradas, e 
expressos, ao cambio de 27 d. st. 
por 1*000. 


5." 

Extraordinárias no exterior 


Para soccorros a brazileiros desvalidos, 
e naufragados em paizes estran¬ 
geiros, telegrammas e outras des- 

r as eventuaes, ao cambio de 27 
8t. por 1*000. 


Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Idem de 16 de Out. de 1886. 


Dec. n. 940 de 20 de Março 
de 1852. 


Idem 

Idem 


VENCIMENTOS 


VOTADO PARA 


1:200*0001 
2:800$ 
500*000 


1:200*0000 
3:800*000| 
500*000 
500*0001 


510:475|000 


■4:500*000 


2:666$666 

1:200*000 

2:000$000 


6:000(000 


200 * 000 ] 


100*000 


521:275*000 


5:866(666 


45:000(000 


521:275*000 


7:1 


45:000000 


40:000*0001 


70:000*000 


ESTR. 12 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


natureza da despeza 

leqislação 

vencimentos 

m 

VOTADO PARA 

188S 

6. 1 


: 

1 


Extraordinárias no interior 1 





Para diversos serviços extraordinários 



10:000*000 

10:000$D00 

no interior, e despezas eventuaes. .• 





Observações 


Na rubrica 1» ha a diminuição da quantia de 3:200$000 imporlancia da gratificação de um Secre¬ 
tario de Leffaçào em disponibilidade activa, que passou á inactiya. _ tíftAanftn 

A (íifTerença que se nota na rubrica 3 a provem das eliminações de _i.b00$000. ordenado de um 
Ministro residente fallecido, 2005000, do ordenado de um Secretario do Legaçao que passou ajiispoaibi- 
lidade inactiva, e da inclusão de 600$000 para o ordenado do ex-Gonsul Geral em Cajenna, pos.o ultima- 

mente e g a d ^ P °rJbrka íliminou-se a quantia de 30:000$000, destinada aos vencimentos do Membro das 
Commissões Mixtas Internacionaes no Chile. . _ . 

Eliminou-se também a rubrica 7 a que concedia a somma de 130:000} para — Commissao de limites. 


Secção de Contabilidade. 19 de Janeiro de 18SS. 


O Director, 


Pedro Pinheiro Guimarães. 






ÍNDICE 


DOS 

ASSUMPTOS CONTIDOS NESTE REIATORIO 


EXPOSIÇÃO 

Pãcs. 

Convenção sanitaria entre o Brasil c as Republicas Argentina e Oriental do 

üruguay. 5 

Congresso Sanitario Americano de Lima. 7 

Convenções internacional para a protecção dos calbos sub¬ 
marinos. g 

Convenções para a troca internacional de documentos of- 

ficiaes e de publicações scientificas e litterarias. 9 

União internacional para-a protecção da propriedade industrial. » 

Commissões mixtas internacionaes estabelecidas em Santiago. 10 

Convenção postal universal. —Adhesões. 11 

Republica Arg-entina 

Exploração do território e dos rios em litigio com o Brasil. » 

Limites da Província do Amazonas com a Guyana Britannica... 14 

Limites com a Guyana Franceza. 15 

Conferencia internacional de Londres sobre ns industrias do assucar. » 

Ponte sobre o rio Quarahim, destinada a ligar duas estradas de ferro, uma 

brasileira e outra oriental. 16 















Estrangeiros que emigrão para o Brasil. Passaportes e vistos. Emolumento 

consulares . 

Corpo Diplomático Brasileiro. Lei que o orgonisou. 

Corpo Consular Brasileiro. Projecto de lei para o sua orgonisnçuo. 


Secretaria d*Eslado 


Corpo Diplomático Brasileiro. 

Corpo Consular Brasileiro. 

Corpo Diplomático Estrangeiro. 

Despezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros 

Exercício de 18S5-1SSG.. 

Exercício de 1836-18S7. 

Orçamento para o exerci cio de 1S89.... 


AKKEXO N. 1 


Convenção Sanitaria eiiii-e o Impeirio do Birasil © as Republicas 
A.x*grentina e Oriental do Uruguay 


N. 1. Nota da Legação Imperial em Buenos Aires ao Governo Argentino. 

N. 2. Nota do Governo Argentino á Legação Imperial. 

N. 3. Noto da Legação Oriental ao Governo Imperial. 

N T . 4. Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 

N. 5. Nota do Governo Imperial á Legação Oriental. 

N. 6. Nota do Legação Argentina ao Governo Imperial. 

N. 7. Noto do Governo Imperial ã Legação Oriental. 

N. 8. Nota do Legação Oriental ao Governo Imperial. 

N. 9. Nota do Governo Imperial á Legação Oriental. 

N. 10. Nota do Governo Imperial á Legaçgo Argentina. 

N. 11. Nota da Legação Argentina ao Governo Imperial. 

N. 12. Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial. 

N. 13. Nota do Governo Imperial á Legação Oriental.. 

N. 14. Nota do Governo Imperial á Legação Argentino. 
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N. 15. Nota da Legação Argentina ao Governo Imperial. 

N\ 10 . Nota da Legação Argentina ao Governo Imperial. 

N. 17. Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial... 

N. 18. Noto do Governo Imperial A Legação Oriental,. 

N. 19. Nota do Governo Imperial A Legação Argentina.. 

N. 20. Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial... 

N. 21 . Nota do Governo Imperial á Legação Oriental.... 

N. 22 . Nota do Governo Imperial A Legação Argentina 

N. 23. Nota do Governo Imperial A Legação Oriental.... 

N. 24. Noto da Legação Argentino ao Governo Imperial. 
N. 25. Nota da Legação Oriental oo Governo Imperial... 
N. 26. Noto da Legação do Brasil ao Governo Oriental.. 

N. 27. Nota da Legação do Brasil ao Governo Argentino 

N. 2S. Nota do Governo Argentino á Legação Imperial.. 

N. 29. Nota da Legação do Brasil ao Governo Oriental... 

N. 30. Nota da Legação Oriental ao Governo Imperhl... 

N. 31. Nota do Governo Imperial ú Legação Oriental_ 

N. 32. Nota do Governo Oriental A Legação Imperial.... 

N. 33. Nota da Legação Oriental ao Governo Imperial... 

N. 34. Nota da Legação Imperial ao Governo Argentino. 

N. 35. Nota do Governo Argentino (x Legação Imperial.. 

3?i-otocollos 


17 

18 
19 


20 


21 

22 

» 

23 

24 


25 


27 

28 

29 
» 

30 

31 
3S 
39 


Conferencias para a negociação de uma convenção ranitarix entre o Brasil , as 
Republicas Argentina e Oriental do Uruguay e evcntualmente a do Paraguay 


N. 

36. Protocollo da I a Conferencia . 

- -- - 40 

N. 

37. Protocollo dn 2 a Conferencio . 

44 

N- 

33. Protocollo da 3 a Conferencia . 


N. 

39. Protocollo do 4 a Conferencia . 

. 73 

N. 

49. Protocollo da 5 a Conferencio . 

... . . 76 

N. 

41. Protocollo da 6 a e ultimo Conferencia . 



Convenção Internado 21 dl para a protecção dos cabos 
submarinos 


N. 42. Nota do Governo Francez á Legação Imperial. 137 

N. 43. Nota da Legação Franceza ao Governo Imperial. UI 
































X. 

X. 


X. 


X. 

X. 

X. 

X. 

X. 


.Í 4 . xota do Governo Imperial d Legação France/,a.. 
45. Xota da Legação Allemã ao Governo Imperial... 
4G. Xota do Governo Imperial á Legação Allemã— 
47. Xota da Legação France/.a ao Governo Imperial. 
4S. Xota do Governo Imperial 6 Legação Franccza.. 


49. Xota do Governo Imperial á Legação France/.a. 

50. Xota da Legação France/.a ao Governo Imperial. 

51. Xota do Governo Imperial á Legação France/.a. 


142 


144 

145 

149 

150 

151 
1 G 1 
lí *2 


Convenções 
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im . a;l iroc» internacional de documciitos officiacs 
<lo publicações scicutidcus c Httcx-aria^ 


X. 52. Xota da Loga<;ão Belga ao Governo Imperial. 

X. 53. Xota cio Governo Imperial á Legação Belga. 

X. .Vi. Troca «lo documentos officiacs c de publicações scicnlificas e lit- 

terarias.. 

N - 55 . Troc a do Diário Officinl e dos animes e documentos parla- 

men lares. 

X. 56. Acta... 


163 

164 


165 


16$ 


170 


União Internacional para a protecção da Propriedade 
Industrial 


X. 57. Xoto da Legação Imperial ao Governo Italiano. 

X. 5S. Xota do Governo Italiano á Legação Imperial. 

X. 59. Xota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

X. 63. Xota do Governo Imperial ao Presidente da Confederação Suisso... 

X. Cl. Xota do Governo Suisso a^ Governo Imperial. 

X. 62. Xota do Governo Imperial ao Governo Suisso. 

X. 63. Xota do Governo Imperial ao Governo Suisso. 

X. 04. Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial.. 

X. 65. X-.'ta do Governo Imperial á Legação Italiana. 

X. 66. Xota da Legação Britannica oo Governo Imperial. 

X. 67. Xota do Governo Imperial á Legação Britannica. 


173 

174 

175 

176 
» 

177 
17S 
179 

155 

156 

157 


Comniiíjjrôcs Mixtas Internucioiiacs estabelecidas em Santiago 


X 

X 


6 $. Officio do Sr. Barão de Aguiar cFAndrada ao Governo Imperial — 
G9. Officio do Sr. Barão de Aguiar d’Androda ao Governo Imperial.... 
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N. /O. Officio do Sr. Barão de Aguiar d'Andrada ao Governo Imperial.... 192 

N. 71. Nota do Governo Imperial á Legação Chilena. 194 

N. 72. Nota do Governo Imperial ú Legação dc Itolia. 203 

N. 73. Nota do Governo Imperial ú Legação Belga. 20S 

N. 74. Nota do Governo Imperial ã Legação Francezn. 209 

N. 75. Nota da Legação Belga no Governo Imperial. 214 

N. 70. Nota da Legação do Chile ao Governo Imperial. 215 

N. 77. Nota da Legação Imperial em Santiago ao Governo do Chile. 210 

N. 78. Nota do Governo do Chile á Legação Imperial em Santiago. 217 

N. 79. Nota da Legação Imperial em Bruxellos ao Governo Belga. 218 

N. 80. Nota da Legação do Chile ao Governo Imperial. » 

N. 81. Nota'da Legação Imperial ao Governo Italiano. 220 

N. 82. Nota do Governo Italiano á Legação Imperial. » 

N. 8?. Nota da Legação Imperial em Pari/, ao GovernoFrancez. 221 

N. S4. Noto do Governo Francez ã Legação Imperial. 222 

N. S5. Officio do Sr. Barão de Aguiar d’Andrada. 223 

N. 8G. Officio do Sr. Barão de Aguiar d ? Andrada. 225 

N. S7. Nota do Governo do Chile ao Sr. Barão de Aguiar d’Andrada. 226 

N. SS. Noto do Governo do Chile ao Sr. Barão de Aguiar d’Andrada. 227 


Couvcnção Postal Universal. — Axllxesues 


N. 89. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 228 

N. 90. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 229 

N. 91. Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 231 


Republica -Vx^cutinu 


Exploração do terriiorio e dos rios em litígio com o Brasil 


N. 92. Acta da 5 a conferencia (commissão mixta). 232 

N. 93. Nota da Legação Imperial ao Governo Argentino... .TfTTr. 236 

N. 94. Nota do Governo Argentino ã Legação Imperial. 237 
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Snpplemettto ao Annexo n. 1 


S. !.5. Convenção sanitarin entre o Império cio Brasil, a Republico Ar 
sentina c a Republica Oriental cio Uruguay. 

N. 90. Regulamento Sanitario Internacional. 

ATíNEXO N. I 


N. 1. Quadro da Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiro^. 

X. 2. Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro. 

X. 3. Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 

X. 4. Quadro dos empregados desta Secretaria d'Estado, comprelien- 
dendo todas as commissOes de que têm sido incumbidos desde 

sua primeira nomeação até o presente. 

N. r>. Quadro dos empregados diplomáticos em eflecliviclade de serviço, 
disponibilidade e dos agentes consulares brasileiros, compre- 
hendendo todos os commissões de que têm sido incumbidos 

desde sua primeira nomeação até o presente. 

X. 6. Quadro do Corpo Consular Brasileiro. 

X. 7. Quadro do Corpo Consular Estrangeiro residente no Império. 

X. 8. Decreto marcando a indemnização que se deve conceder aos 
Agentes Consulares Brasileiros pelo concessão gratuita de pas¬ 
saportes e vistos aos estrangeiros que emigrüo para o Brasil.... 
X. í). Balanço geral definitivo dos créditos e das despezos do Ministério 
cios Xegocios Estrangeiros, para o exercício financeiro dc 

.. 

X. 1). Orçamento da despeza do Ministério dos Xegocios Estrangeiros 
para o cxcrcicio de 1889. 
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